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APRESENTAÇÃO

Frente a atual situação mundial decorrente da pandemia pelo novo 
Coronavírus (COVID-19), o distanciamento social exige a compreensão de 
que a participação em eventos científicos na modalidade presencial não é 
viável neste momento. Assim, o Mestrado Profissional em Enfermagem na 
Atenção Primária à Saúde da Universidade do Estado de Santa Catarina 
(MPEAPS/UDESC) assumiu o compromisso social no desenvolvimento 
deste evento no formato totalmente on-line.

A enfermagem, assim como demais profissões da área de saúde têm 
sido resiliente, atributo necessário em todas as suas dimensões, em espe-
cial no que se refere à gestão do trabalho e aos movimentos de educação 
permanente que perpassam o cotidiano laboral, sobretudo na Atenção 
Primária e neste incomparável momento de crise na saúde coletiva. Este 
evento caracteriza-se como uma estratégia para a difusão científica, no 
cenário nacional e internacional, na perspectiva de melhoria da prática 
investigativa, da formação e do trabalho em saúde e enfermagem.

Entre as vantagens em participar deste evento destaca-se: maior se-
gurança, benefícios econômicos e ambientais pois não há necessidade de 
se deslocar; certificação correspondente à modalidade de participação; 
interação com colegas de diferentes localidades geográficas e realidades 
profissionais; publicação dos resumos aprovados nos anais do evento e os 
melhores trabalhos serão convidados a compor o livro do I Fórum de Ges-
tão do Trabalho e Educação Permanente em Saúde e Enfermagem.

Para a realização do evento online utilizaram-se diferentes mí-
dias virtuais: página do evento no site da UDESC Oeste (https://
www.udesc.br/ceo/figeps), Facebook e Instagram, oferecendo aos 
profissionais de saúde e comunidade, informações sobre o evento: I 
Fórum Internacional de Gestão do Trabalho e Educação Permanen-
te em Saúde. A programação proporcionou troca de conhecimentos e 
experiências advindas dos saberes e fazeres da Enfermagem e demais 
profissões da área de saúde. O I FIGEPS no formato digital, opor-
tunizou a divulgação via web da Universidade, no Canal do YouTu-
be, postagem de atividades relacionadas à gestão do trabalho nos 
sistemas de saúde públicos, movimentos de educação permanente 
em saúde e práticas e produtos inovadores na atenção à saúde. Ain-
da, ocorreram cinco paineis (Webinar): Desafios da Gestão do Tra-
balho em Saúde e o papel do Enfermeiro; Experiências de Educação 
Permanente em Saúde para Enfermagem no enfrentamento da pande-
mia do Coronavírus; Desafios no uso de novas ações pedagógica para 
a formação em Saúde e Enfermagem; A Centralidade do Enfermeiro 
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na Gestão do Trabalho e; Protagonismo da Enfermagem na Gestão do 
Trabalho e Educação Interprofissional no Trabalho em Saúde, os quais 
estão acessíveis ao público pelo canal da UDESC Oeste no YouTube 
(https://www.youtube.com/channel/UCxI7jYa-HXvOnWt205BY08A/ 
playlists).

Ainda, ocorreram quatro sessões de comunicações livres contem-
plando as Melhores Práticas na Gestão do Trabalho em Enfermagem e 
as Melhores Práticas na Educação Permanente em Saúde e Enfermagem, 
além de sessão para lançamento de livros e Reunião Estudantil com ênfase 
nas atividades protagonistas na gestão e educação permanente em saúde.

Foram aprovados no evento 139 trabalhos científicos, nas modali-
dades de resumo expandido advindos de diversas regiões do Brasil e de 
outros países. O evento contou com o apoio das instituições parceiras: 
Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Grupo de Estudos sobre 
Saúde e Trabalho (GESTRA), Laboratório de Inovação e Tecnologia para 
Gestão do Cuidado e Educação Permanente em Saúde (LABIGEPS), Pro-
grama de Extensão Educação Continuada em Saúde (PEECS), Comissão 
de Integração Ensino-Serviço (CIES). Participaram profissionais de Enfer-
magem, docentes, residentes e estudantes de graduação e pós-graduação. 
Agradecemos a participação de todos no I FIGEPS da UDESC Oeste.

Este evento visou a partilha de experiências exitosas, nacionais e 
internacionais, alinhadas ao desenvolvimento da gestão do trabalho e da 
educação permanente em saúde, que fomentam cenários promotores de 
saúde em diferentes espaços laborais. 

Abraços fraternos,

Rosana Amora Ascari,  
Letícia de Lima Trindade e Carine Vendruscolo

Comissão Organizadora do I FIGEPS
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Dia 25/02/2021

PROGRAMAÇÃO DO I FIGEPS

ATIVIDADE PLATAFORMA HORÁRIO LINK

Abertura do Evento YouTube 14h00 https://www.youtube.com/
watch?v=2c6kXlMeq8k

Painel: Desafios da Gestão do Trabalho 
em Saúde e o papel do Enfermeiro YouTube 14h40 https://www.youtube.com/

watch?v=2c6kXlMeq8k

Comunicações livre | Sala A:

Melhores Práticas na Gestão do 
Trabalho em Enfermagem  
(*Experiências exitosas) 

YouTube 17h00 https://www.youtube.com/
watch?v=t9wzkcqMZ5U

Comunicações livre | Sala B:

Melhores Práticas na Educação 
Permanente em Saúde e Enfermagem

 (*Experiências exitosas)

YouTube 17h00 https://www.youtube.com/
watch?v=BGT6-xbXp_I

Painel: Experiências de Educação 
Permanente em Saúde para 

Enfermagem no enfrentamento da 
pandemia do Coronavírus

YouTube 19h30 https://www.youtube.com/
watch?v=ZSovY-oz73k
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Dia 26/02/2021

ATIVIDADE PLATAFORMA HORÁRIO LINK

Painel: Desafios no uso de novas 
ações pedagógica para a formação 

em Saúde e Enfermagem

YouTube
08:00 https://www.youtube.com/

watch?v=uZUY2YI9G1E

Comunicações livre | Sala A:

 Melhores Práticas na Gestão do 
Trabalho em Enfermagem

YouTube
10:00 https://www.youtube.com/

watch?v=fkb0hiXL9d0

Comunicações livre | Sala B:

Melhores Práticas na Educação 
Permanente em Saúde e Enfermagem

YouTube
10:00 https://www.youtube.com/

watch?v=6IoYsXtqj30

Painel: A Centralidade do 
Enfermeiro na Gestão do Trabalho

YouTube
14:00 https://www.youtube.com/

watch?v=dHkWSyisZHU

Lançamento de Livros e 
reunião estudantes

YouTube
16:30 https://www.youtube.com/

watch?v=KmwKZ3DliKE

Reunião Estudantil: Atividades 
protagonistas na Gestão e 

Educação Permanente em Saúde

Plataforma 
Teams 17:30

Painel: Protagonismo da 
Enfermagem na Gestão do Trabalho 

e Educação Interprofissional 
no Trabalho em Saúde

YouTube
19:00 https://www.youtube.com/

watch?v=B08O_7z6Ytw

Encerramento: Divulgação dos 
melhores trabalhos (Eixo GT e Eixo 

EPS) e discurso de fechamento

YouTube
20:00 https://www.youtube.com/

watch?v=B08O_7z6Ytw

Programação Disponível em: https://www.udesc.br/arquivos/ceo/id_cpmenu/3256/Programa__o_FIGEPS_16039903484068_3256.pdf
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Introdução

O hospital é uma instituição secular na 
história da humanidade, o qual passou por 
profundas alterações vinculadas aos contextos 
políticos, sociais, econômicos e culturais, além 
das múltiplas descobertas científicas e o avan-
ço tecnológico na área da saúde1. Consideran-
do que a regulamentação da atenção hospitalar 
no Sistema Único de Saúde (SUS) iniciou-se 
a partir da Constituição Federal Brasileira de 
1988, no período até 2013, foram instituídos 
documentos legais oriundos do Poder Execu-
tivo Federal que formularam processualmente 
as bases regulamentadoras à atenção hospita-
lar no SUS. Diante disto, institui-se a Política 
Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP), a 
qual tem como objetivo estabelecer diretrizes 
para a organização do componente hospitalar 
da Rede de Atenção à Saúde (RAS), baseada 
na Política Nacional de Humanização (PNH), 
na Política Nacional de Regulação (PNR) e na 
Comissão Nacional de Incorporação de Tec-
nologias (CONITEC)2. Também estabelece 
orientações sobre a prestação de assistência 
de qualidade ao paciente, de forma a garantir 
segurança e continuidade atenção à saúde nes-
se nível assistencial. Nesse contexto, a atenção 
hospitalar é objeto de importante análise e 
discussão de políticas públicas de saúde, esta 
desperta permanente inquietação por parte 
dos gestores, e das instituições, tendo em vista 
a complexidade e os desafios existentes nes-
te âmbito. Segundo a PNHOSP, o hospital é 
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conceituado como uma organização complexa, 
responsável pela assistência à saúde, atuando 
como espaço de educação e pesquisa, formação 
de pessoas, promovendo tecnologias em saúde, 
desempenhando funções dentro do âmbito da 
RAS. A PNHOSP possui seis eixos, a saber: 
assistência hospitalar; gestão hospitalar; for-
mação, desenvolvimento e gestão da força de 
trabalho; financiamento; contratualização; e 
responsabilidades das esferas governamentais 
de gestão, caracterizando dentro do contexto 
das políticas públicas2. É evidenciado a preca-
riedade nas pesquisas sobre políticas de saúde, 
bem como, especificamente sobre as lacunas 
em relação à atenção hospitalar e sua impor-
tância para a saúde coletiva1. Outrora eviden-
cia-se pouca produção científica, relacionado à 
reflexão crítica da aplicabilidade da PNHOSP, 
em relação aos Planos Nacionais de Saúde 
(PNS) e às Conferências Nacionais de Saúde 
(CNS)3. Neste sentido, algumas questões são 
levantadas na aplicabilidade e execução desta 
Política, visto que se deve ter um alinhamento 
entre os problemas priorizados pelos hospitais 
e os eixos estruturantes da PNHOSP, a qual 
por vezes dá-se ênfase excessiva em problemas 
administrativos e em tecnologias de informa-
ção, subestimando problemas relacionados ao 
modelo de atenção e à gestão da clínica¹. 

Objetivo

Refletir sobre a Política Nacional de 
Atenção Hospitalar e sua aplicabilidade na 
atenção à saúde. 

Metodologia

Trata-se de uma reflexão crítica baseada 
na exploração estrutural e analítica da Política 
Nacional de Atenção Hospitalar e sua aplica-
bilidade na gestão em saúde, desafio apresen-
tado na disciplina de Políticas Públicas de Saú-
de, do Mestrado Profissional em Enfermagem 
na Atenção Primária à Saúde da Universidade 
do Estado de Santa Catarina. Para o processo 
de análise do conteúdo utilizou-se a análise de 
conteúdo4, compreendendo as fases propostas, 
para organização da análise, desmembrada em 
pré-análise, apoiando-se na  leitura flutuante 
e escolha dos documentos, tais como porta-
rias e artigos, e dissertações relacionadas ao 
tema, cumprindo as regras de exaustividade, 
homogeneidade e de pertinência. Após segui-
das regras, houve a preparação do material de 
acordo com objetivo do estudo para codificar 
e categorizar, de acordo com relevância e per-
tinência do tema, os recortes, formando assim 

o arcabouço qualificado de materiais para a es-
crita4. A reflexão foi baseada na metodologia 
de problematização do Arco de Maguerez, com 
foco na quinta etapa, que diz sobre a aplicação 
da realidade. Sobretudo, essa fase se materiali-
za pela capacidade de analisar a problemática e 
implementar estratégias viáveis que gerem so-
luções eficientes3, com a finalidade de atingir o 
objetivo em questão. 

Resultados e discussões

Como marcos normativos da atenção 
hospitalar, destaca-se a continuidade do pro-
cesso de implantação do SUS, com a descen-
tralização da gestão por esferas de governo, por 
meio das Normas Operacionais Básicas e de As-
sistência de Saúde. Observa-se através da for-
malização, a regulação sobre a rede hospitalar 
pública e privada ficou sob nível estadual da ges-
tão do SUS. Uma vez formalizada por meio do 
modelo contratual, como se dariam os repasses 
de fundos de forma tripartite e a administração 
pública, as mesmas ficaram estabelecidas como 
obrigatória para atenção hospitalar. Portan-
to, iniciou-se um movimento necessário para 
fortalecer as políticas intrínsecas à PNHOSP, 
tais como a de PNH e a PNR do SUS. Como 
diretrizes, a PNHOSP é orientada pelos prin-
cípios da universalidade, equidade, integralida-
de, controle social, regionalização da atenção e 
continuidade da atenção por meio da articula-
ção regulada com os outros serviços. O modelo 
de atenção deve ser centrado no cuidado hu-
manizado e interdisciplinar. O financiamento 
é tripartite, conforme pactuação, e o monitora-
mento, avaliação, transparência deve ser acom-
panhada não só pelo governo como pela popu-
lação, para observar a eficiência na aplicação 
dos recursos5. Alguns eixos estruturantes da po-
lítica merecem destaque: a gestão hospitalar re-
fere-se à qualidade da assistência, cumprimento 
de metas contratualizadas, eficiência e transpa-
rência, planejamento participativo, a adoção de 
ferramentas de gestão, investimentos e integra-
ção com os demais pontos da RAS. O financia-
mento tripartite e os instrumentos formais de 
contratualização regularizam a relação entre o 
gestor e os hospitais públicos e privados. Isso 
se dá por meio de critérios regionais, orçamen-
tários, de monitoramento e cumprimento das 
metas, aprimoramento assistencial, efetivação 
do controle social e transparência. Adminis-
trativamente, a Política reforça a importância 
sobre a racionalização dos custos, também em 
relação a contratualização. Na prática, as ações 
de condução da atenção hospitalar são capazes 
de manejar o percurso da gestão e da gerência. 
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Algumas estratégias que são abordadas na Polí-
tica, que refletem na atividade da rede de aten-
ção hospitalar, no dia a dia do trabalhador e na 
qualidade do atendimento prestado ao pacien-
te, são identificadas nas ações de valorização 
dos trabalhadores com incentivo à avaliação de 
desempenho e educação permanente. Também, 
é estabelecido dentro do hospital, os Núcleo 
de Acesso e Qualidade Hospitalar (NAQH) e 
Núcleo Interno de Regulação (NIR) para rea-
lizar a regulação de leitos, avaliar indicadores 
e estimular boas práticas em saúde. Preconiza 
também, a prática de visitação aberta com o 
intuito e manter o suporte da rede de apoio in-
dividual. Entre tantas outras recomendações da 
Política, entende-se que para que sua aplicação 
seja efetiva e se fortaleça, é necessário um en-
volvimento por parte de todos os seus atores 
sociais, em especial os gestores e gerentes, para 
que haja uma sincronicidade entre objetivos 
e pactuações. Apesar de todos os avanços de-
correntes da formulação da PNHOSP, seu pro-
cesso de implementação enfrenta obstáculos e 
problemas que reduziram bastante o escopo de 
sua real implementação no Brasil, tais como a 
ausência de planejamento, o alto custo dos ser-
viços hospitalares, o financiamento insuficien-
te, a incorporação tecnológica acrítica, a sobre-
posição de tecnologias, o baixo investimento 
em qualificação profissional, a insuficiência de 
parâmetros técnicos e epidemiológicos exis-
tentes e a baixa regulação da oferta assistencial 
hospitalar5. Nota-se ainda uma priorização de 
temas e problemas relacionados à racionaliza-
ção da vida hospitalar, em detrimento da gestão 
do trabalho em saúde, com importante desvalo-
rização dos espaços coletivos e evidente distan-
ciamento da direção dos hospitais em relação 
aos trabalhadores, usuários e gestores do SUS. 

Considerações finais

A PNHOSP se destaca em apoiar a to-
mada de decisões e nortear as atividades diá-
rias de gestão hospitalar de forma explicitada 
nas suas disposições. Portanto, é necessário in-
corporar o conhecimento, a divulgação e o de-
bate sobre a Política entre os trabalhadores da 
área de saúde, através da educação continuada 
e permanente, com a finalidade de habilitar e 
melhorar a prestação de serviços de qualidade 
à comunidade. Para além disto, é importante 
a população apoderar-se de seus direitos para 
exercer seu dever de fiscalização, ou seja, o con-
trole social, auxiliando no monitoramento e 
na avaliação do serviço prestado nesse nível da 
RAS. Novos estudos são necessários para ava-
liar o impacto da Política no atual modelo de 

atenção hospitalar, vislumbrar a aplicabilidade 
da mesma e promover reflexão crítica entre os 
trabalhadores da saúde.

Descritores: Gestão Hospitalar; Políti-
cas Públicas de Saúde; Sistema Único de Saú-
de; Legislação Hospitalar.

Financiamento: Fundação de Amparo 
à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Ca-
tarina (FAPESC) segundo o Edital MCTIC/
CNPq/FNDCT/MS/SCTIE/Decit Nº 07/2020 
e acordo CAPES/COFEN.
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Introdução

A morbidade por Doença Diarreica Agu-
da (DDA) é mais prevalente em países de baixa 
renda, e é associada à vários fatores, sobretudo 
aos determinantes sociais em saúde¹. Frente 
aos diversos fatores de risco da doença, o per-
fil da população acometida pode divergir entre 
os diferentes territórios. A DDA em adultos e 
idosos é influenciada pela baixa cobertura de 
saneamento básico, ineficiente organização do 
serviço de atenção em saúde do local, baixa es-
colaridade e renda². Ademais, a ocorrência da 
doença na infância é associada principalmente à 
introdução precoce de alimentos na dieta, baixa 
escolaridade da mãe, e insuficiente cobertura de 
vacinação contra rotavírus². Além dos fatores de 
risco supracitados, fatores como pluviosidade 
e temperatura ambiental também influenciam 
na infecção, dependendo das características do 
agente etiológico envolvido. Os estudos sobre a 
doença se concentram em desvelar fatores as-
sociados a diarreia infantil, que foi por muitas 
décadas, hegemonicamente, o grupo etário mais 
acometido pela doença e suas complicações, ge-
rando inclusive, altos indicadores de letalidade². 
Todavia, estudos recentes demonstram que o 
perfil de morbidade pela DDA modificou no 
país, e houve expressiva diminuição da hospita-
lização de crianças em decorrência da doença². 
A região Oeste de Santa Catarina apresentou a 
maior frequência relativa de hospitalizações por 
DDA entre os anos de 2014 e 2018, em compara-
ção às demais regiões do mesmo Estado³. Nesse 
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contexto, torna-se relevante conhecer o perfil 
de morbidade da população pela doença no 
Oeste de Santa Catarina, e identificar as faixas 
etárias de maior prevalência, para posterior 
direcionamento de medidas de prevenção pri-
mária efetivas, que abranjam as lacunas assis-
tenciais existentes no local. 

Objetivo

Identificar os grupos etários com maior 
frequência relativa de hospitalizações por 
DDA entre os anos de 2014 e 2018 na Região 
Oeste de Santa Catarina, e comparar com indi-
cadores do Estado de Santa Catarina e Brasil, 
do mesmo período. 

Método

Trata-se de um estudo transversal de abor-
dagem quantitativa, com coleta de informações 
na base de dados sobre hospitalizações por DDA 
na plataforma digital DATASUS. Os dados fo-
ram coletados por local de residência, com sele-
ção de dados dos 25 municípios pertencentes à 
região de saúde Oeste, do Estado de Santa Cata-
rina, e de todo território nacional, entre os anos 
de 2014 e 2018. Foram selecionados os registros 
cuja causa atribuída foi “Diarreia e gastroenteri-
te de origem infecciosa presumível”. Na seleção 
de dados, foi demarcada a opção “Faixa Etária 1” 
(menores que 1, 1-4, 5-9, 10-14, 15-19, 20-29, 30-39, 
40-49, 50-59, 60-69, 70-79, 80 + anos). Os dados 
obtidos foram processados com a utilização da 
ferramenta IBM SPSS, versão 20.0/2011. Para a 
descrição, análise e representação dos dados, foi 
utilizada a estatística descritiva, com a apresenta-
ção da frequência relativa de ocorrência por faixa 
etária, e desvio padrão populacional da compara-
ção entre os indicadores de hospitalizações pela 
doença, em cada local. O valor do desvio padrão 
expressa o grau de dispersão do grupo de dados 
da média. Ou seja, no presente estudo, o dado irá 
mensurar e retratar a diferença entre as frequên-
cias relativas de hospitalização nos diferentes gru-
pos etários. A apresentação da frequência relativa 
de hospitalização pela faixa etária, será efetuada 
com a descrição dos três maiores indicadores de 
cada local, em ordem decrescente. A mesma me-
todologia será utilizada para exposição do desvio 
padrão do indicador de cada local. 

Resultados e Discussão

Na região Oeste, prevaleceram as hospi-
talizações na faixa etária de 1 a 4 anos (12,03%), 
seguida de 60 a 69 anos (11,29%) e 20 a 29 anos 
(10,56%). No Estado de Santa Catarina, as maio-

res proporções de hospitalização foram identi-
ficadas no grupo etário de 1 a 4 anos (16,63%), 
20 a 29 anos (9,73%), e 50 a 59 anos (8,85%). Da 
mesma forma, no Brasil, predominaram hospi-
talizações na faixa etária de 1 a 4 anos (28,04%), 
procedido de crianças de 5 a 9 anos (11,31%), e 
de adultos jovens de 20 a 29 anos (6,77%). O 
cálculo de desvio padrão demonstrou que na 
região Oeste, a morbidade hospitalar apre-
sentou menores dispersões entre os diferentes 
grupos etários (dp=2,41 anos) seguido do Esta-
do (dp=2,90 anos) e Brasil (dp=6,59 anos). O 
elevado indicador obtido no cálculo de disper-
são de dados no país, demonstra a grande con-
centração de hospitalizações entre crianças. A 
ocorrência da doença é exacerbada em grupos 
mais vulneráveis, como de idosos e crianças⁴. 
A maior suscetibilidade nesses grupos etários 
ocorre em decorrência de imunossupressão, 
presença de doenças crônicas, alteração da mo-
tilidade intestinal, e maior suscetibilidade à 
intolerâncias por alimentos e medicamentos¹. 
Além do risco aumentado de complicações da 
doença, os indivíduos das faixas etárias supra-
citadas, em geral, também requerem períodos 
maiores de hospitalização, assim como geram 
níveis de absenteísmo no trabalho para fa-
miliares, que necessitarão prestar cuidados à 
crianças e idosos⁵. Alguns dados apresentados 
corroboram com resultado de estudo² desen-
volvido com dados de todo território brasileiro 
entre 2000 e 2015, que demonstrou elevações 
de hospitalizações pela doenças nos extremos 
de idade. O grupo etário entre 1 e 4 anos ain-
da apresenta os maiores indicadores de morbi-
dade hospitalar por DDA, em todos os locais 
analisados no presente estudo. Esse dado de-
monstra a necessidade de, além de diminuir as 
vulnerabilidades sociais em saúde da popula-
ção, organização do serviço de saúde para oti-
mizar o manejo da doença, a estimulação do 
aleitamento materno, da vacinação contra ro-
tavírus, e promoção da auto-eficácia materna 
na prevenção da DDA. Por outro lado, autores 
sugerem que o modelo econômico vigente, e a 
falta de políticas públicas específicas para a po-
pulação idosa propiciam o adoecimento desse 
grupo etário por condições que poderiam ser 
evitadas, como a DDA². Algumas medicações 
também podem causar interações medica-
mentosas e alterações da flora intestinal, que 
podem suscitar ou agravar sintomatologia da 
DDA. Essa situação é frequente em nonagená-
rios, em virtude da polimedicação, determi-
nada pelo grande número de indivíduos nessa 
faixa etária com múltiplas doenças associadas, 
ou pela automedicação. Também, surpreende a 
elevada frequência relativa de hospitalizações 
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na faixa etária entre 20 e 29 anos, identifica-
da em todos os locais analisados. Frente a tal 
assertiva, ressalta-se a necessidade de estudos 
mais aprofundados para elucidar agentes etio-
lógicos e determinantes sociais, ou fatores in-
dividuais envolvidos na alta morbidade hospi-
talar por DDA nessa faixa etária. As DDAs são 
consideradas condições sensíveis à atenção pri-
mária em saúde, visto que em geral, são doen-
ças de fácil manejo, e não exigem tecnologias 
de elevado custo para o tratamento². Dessa for-
ma, o diagnóstico situacional local do perfil de 
morbidade e o planejamento de intervenções 
que contemplem as fragilidades identificadas, 
podem promover gestão mais eficiente do tra-
balho, e dos recursos financeiros dos serviços 
de saúde na prevenção e manejo da doença. 

Conclusão

As faixas etárias que compreendem a 
infância detiveram a maior frequência rela-
tiva de hospitalizações por DDA. Assim, é a 
população mais vulnerável as complicações 
da doença. Sob esse prisma, o presente estudo 
apresenta subsídios para a gestão do traba-
lho dos serviços de saúde da região Oeste de 
Santa Catarina em relação à DDA. Do mes-
mo modo, visto a concentração de estudos 
referentes à doença na infância, e a mudança 
no perfil de morbidade, aponta-se também, a 
importância de discussões sobre a morbidade 
hospitalar pela doença em adultos e idosos. 
Visto que a doença pode debilitar o organis-
mo do indivíduo acometido, e considerando 
a vigência de pandemia da COVID-19, são 
necessárias medidas de prevenção da DDA, 
principalmente, direcionadas aos grupos etá-
rios mais suscetíveis à doença.

Descritores: Diarreia; Hospitalização; 
Grupos etários.

Financiamento: Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Cata-
rina (FAPESC)
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Introdução

Numa sociedade cada vez mais exigen-
te, na qual se verifica um elevado desenvol-
vimento tecnológico e dinâmicas de trabalho 
complexas, as questões da qualidade em saúde 
têm sido uma preocupação na gestão das or-
ganizações1. Os profissionais de saúde devem 
centrar-se na excelência da assistência presta-
da, promovendo a satisfação do cliente, figura 
central do sistema de saúde, assegurando uma 
prestação de cuidados seguros. Aos enfermei-
ros é exigido que apliquem as competências 
que adquiriram ao longo do seu processo for-
mativo, com método e rigor, e de forma a dar 
resposta a todas as necessidades e problemas 
manifestados pelas pessoas2. O modo os cui-
dados são concebidos, organizados e imple-
mentados pelos enfermeiros, traduz a forma 
como estes profissionais se direcionam para 
atender às reais necessidades cuidados. Já 
Florence Nightingale, precursora da enferma-
gem moderna, alertava para uma conceção de 
cuidados centrados na pessoa, como também 
para a necessidade da organização dos cui-
dados de enfermagem, através da existência 
de um método de trabalho dos enfermeiros3. 
Efetivamente, e de acordo com a literatura, 
nos vários contextos de cuidados, e especifica-
mente na área hospitalar, é possível identifi-
car diferentes métodos de trabalho adotados 
pelos enfermeiros2. Face ao apresentado e à 
relevância desta temática para a enfermagem, 
pretendemos mapear a produção de conheci-
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mento, relativamente aos métodos de traba-
lho adotados pelos enfermeiros portugueses 
no contexto hospitalar. 

Método

Revisão do tipo scoping, baseada nos 
princípios do “Joanna Briggs Institute”. O 
processo de pesquisa foi orientado de forma 
independente por dois investigadores, no mês 
de dezembro de 2020, nos Repositórios Cien-
tíficos de Acesso Aberto de Portugal, em que 
estão indexados todos os conteúdos científicos 
em acesso aberto existentes nos repositórios 
institucionais das entidades nacionais de en-
sino superior e outras organizações de inves-
tigação e desenvolvimento, e no Google Aca-
démico. Recorreu-se aos descritores “Método”, 
“Trabalho”, “Gestão em Saúde”, “Enfermagem”, 
“Enfermeiro” e “Hospitais”, tendo sido os acha-
dos extraídos, segundo critérios de inclusão e 
exclusão. Incluíram-se referências nacionais 
da autoria e coautoria de enfermeiros portu-
gueses, sem limites temporais. Excluíram-se os 
documentos, que não se direcionassem para o 
contexto hospitalar e que não tivessem como 
autores profissionais de enfermagem. Para 
além dos critérios anteriormente definidos, a 
identificação dos achados a incluir nesta re-
visão seguiu um processo de seleção rigoroso 
e sistematizado, a partir da recomendação de 
Prisma® (Preferred Reporting Items for Syste-
matic Review and MetaAnalyses). 

Resultados e Discussão

Dos 187 documentos encontrados pela 
pesquisa científica elaborada, após as diferen-
tes etapas percorridas da recomendação Pris-
ma®, incluíram-se três estudos para análise. 
Salienta-se que os achados encontrados reme-
tem-se para os anos de 1998, 2004 e 2017. Foi 
possível agrupá-los em duas áreas temáticas: 
caracterização dos métodos de trabalho dos 
enfermeiros e método de trabalho adotado 
pelos enfermeiros promotor da qualidade e 
segurança. No que concerne à caracterização 
dos métodos de trabalho dos enfermeiros, é 
possível identificar seis métodos, divididos 
em duas tipologias: uma centrada na tarefa e 
as restantes direcionadas para o cliente. Rela-
tivamente ao método de trabalho centrado na 
tarefa, salienta-se o método funcional, em que 
os cuidados de enfermagem têm como base as 
teorias de Taylor, Fayol e de Weber, marcadas 
pela fragmentação do trabalho, pela separa-
ção da conceção e execução, pela hierarquia, 
e racionalização das estruturas administrati-

vas, dando realce aos procedimentos e às roti-
nas. A compreensão da pessoa como um todo 
não existe. Apesar de este método ser o mais 
rápido na realização das tarefas, comprome-
te a qualidade dos cuidados e a segurança 
da pessoa e dos cuidados. Já o método indi-
vidual, o método por equipa, o método por 
enfermeiro responsável, o método por posto 
de trabalho e o método de gestão de caso di-
recionam-se para o cliente. Relativamente ao 
método individual, privilegia-se um cuidado 
global, durante um turno, a um conjunto de 
clientes, por um enfermeiro, com a respon-
sabilidade da conceção e execução de cuida-
dos de forma integral. Pela sua lógica, julga-se 
ser um dos métodos mais utilizados nos con-
textos hospitalares. No caso do método por 
equipa, requer a concertação das capacidades 
individuais, tendo a orientação de um coor-
denador de equipa. Trata-se de um trabalho 
em colaboração e em função das competên-
cias dos enfermeiros da equipa, pelo que é 
fundamental que o enfermeiro gestor conhe-
ça as potencialidades e fragilidades de todos 
os elementos da equipa. O método por enfer-
meiro responsável decorre de uma parceria 
de cuidados entre o cliente e a família, que 
estão envolvidos ao longo de todo o processo 
de cuidados. É considerado o método que me-
lhor responde à satisfação das necessidades 
dos clientes, durante a execução de cuidados, 
devido à relação terapêutica estabelecida en-
tre o enfermeiro e o cliente, proporcionando 
autonomia na tomada de decisão. O método 
por posto de trabalho refere-se a uma distri-
buição de cuidados por posto de trabalho, 
estando presente quando um enfermeiro é o 
responsável por um local ou posto de traba-
lho. A respeito do método de gestão de caso, 
direciona-se para os momentos de diagnósti-
co, planeamento, facilitação, implementação, 
coordenação, monitorização e avaliação de 
opções, com participações técnicas indivi-
dualizadas, respondendo às necessidades de 
clientes mais vulneráveis e com necessidades 
complexas/ crónicas de saúde4. Neste sentido, 
independentemente do método de trabalho 
adotado pelos enfermeiros, todos devem di-
recionar-se para a promoção da satisfação do 
cliente e a garantia da qualidade e segurança 
dos cuidados e das pessoas. Acerca do mé-
todo de trabalho adotado pelos enfermeiros 
promotor da qualidade e segurança, esta é 
uma das premissas fundamental no exercício 
profissional dos enfermeiros. A Ordem dos 
Enfermeiros de Portugal, em 2001, através 
dos Padrões de Qualidade dos Cuidados de 
Enfermagem, alertou para a necessidade da 
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utilização de métodos de trabalho capazes 
de serem um subsídio fundamental para a ga-
rantia da qualidade do exercício profissional2. 
No entanto, poderão existir fatores capazes 
de comprometer a adoção de um método de 
trabalho e, como tal, influenciar a qualidade 
e segurança da assistência em enfermagem. 
Existem várias dinâmicas e condições ineren-
tes ao exercício profissional do enfermeiro, a 
exemplo, a carga de trabalho, a dotação de en-
fermeiros, por vezes, condicionam o método 
de trabalho adotado. Neste sentido, poder-se-
-á incorrer numa assistência de enfermagem 
centrada nas tarefas, com práticas fragmen-
tadas e automatizadas, direcionadas para 
uma lógica dos serviços, compromentendo a 
satisfação das reais necessidades dos cliente5. 
Desta forma, entendemos que um método de 
trabalho que garanta uma prestação de cui-
dados individualizados, personalizados e de 
qualidade é essencial. Assumimos como li-
mitações a escassa produção científica desta 
temática, apesar de sua relevância. Contudo, 
os dados encontrados permitiram refletir so-
bre as implicações dos métodos de trabalho 
na qualidade e segurança dos cuidados e das 
pessoas, a necessidade nos hospitais da pro-
moção de uma reflexão sobre a organização 
dos cuidados de enfermagem. A promoção de 
discussões, relativamente às dinâmicas orga-
nizacionais são fundamentais, no sentido de 
perceber as condições promotoras da adoção 
de um método de trabalho capaz de responder 
às exigências das pessoas e das instituições. 

Conclusão

Atendendo à relevância da temática, o 
facto de apenas terem sido identificadas três 
referências, evidencia uma fragilidade na evi-
dência dos métodos de trabalho adotados pe-
los enfermeiros portugueses no contexto hos-
pitalar. Neste sentido, urge a necessidade de se 
repensar na forma como o enfermeiro mostra 
o seu método de trabalho à sociedade, o que 
pressupõe um conjunto de atividades intencio-
nais e fundamentadas cientificamente, e que 
permitem a tomada de decisão face aos proble-
mas das pessoas internadas no hospital. Neste 
sentido, reconhece-se a importância de esti-
mular os enfermeiros a aumentar a produção 
de conhecimento científico neste domínio, de 
forma a reforçar as evidências de uma atuação 
congruente com os padrões de qualidade dos 
cuidados de enfermagem.

Descritores: Método; Trabalho; Gestão em 
Saúde; Enfermagem; Enfermeiros; Hospitais.
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Introdução

As políticas públicas são ações, progra-
mas ou determinações desenvolvidas pelos 
governos, nos diferentes níveis, em resposta a 
um problema público em diversas áreas¹. Afe-
tam a todos os cidadãos, de todas as escolari-
dades, independente de sexo, raça, religião ou 
nível social. Com a expansão da democracia 
há uma diversificação das responsabilidades 
dos representantes populares, por esse moti-
vo é comum dizer que a função principal das 
políticas é a promoção do bem-estar da socie-
dade. Na área da saúde, atuam em resposta a 
uma demanda da população; implementando 
e executando entre outros aspectos, ações e 
serviços. A concepção do sistema de saúde, 
descentralizado e administrado democrati-
camente e com a participação da sociedade 
organizada, estabelece mudanças nas relações 
de poder político e na distribuição de respon-
sabilidades entre o Estado e a sociedade, e 
entre os distintos níveis de governo cabendo 
aos gestores o papel fundamental na concre-
tização dos princípios e diretrizes das políti-
cas públicas. Neste sentido, a Política Nacio-
nal de Atenção Integral à Saúde das Pessoas 
Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 
(PNAISP), instituída pelo Ministério da Saú-
de (MS) em 2014, tem como objetivo apro-
ximar a população penitenciária ao Sistema 
Único de Saúde (SUS). Um dos princípios 
da política é a integralidade, o qual reforça 
o direito universal à saúde, ao reconhecer as 
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situações de iniquidades e os determinantes 
sociais da saúde, que afetam as pessoas priva-
das de liberdade (PPL)² 

Objetivo

Apresentar e refletir sobre os principais 
marcos da PNAISP e sua operacionalização 
como instrumento de direito social. 

Método

Trata-se de estudo analítico-descritivo, 
elaborado a partir da análise de instrumentos 
legais que asseguram o direito à saúde das PPL. 

Resultados e Discussão

De acordo com o Conselho Nacional 
de Justiça, há um aumento populacional nos 
cárceres nos últimos dez anos, as questões 
de desigualdade social vêm potencializando 
as tensões sobre os responsáveis na elabora-
ção de políticas sociais que visem melhorar 
as condições de vida das PPL. No contexto 
de saúde, existem três marcos fundamentais 
das políticas sociais de saúde voltadas à po-
pulação prisional: a Lei de Execução Penal de 
1984, o Plano Nacional de Saúde no Sistema 
Penitenciário (PNSSP) de 2003 e PNAISP³. A 
PNAISP apresenta a conformação das equi-
pes, o financiamento destas e a organização 
dos serviços. Classifica as equipes em três 
faixas a partir do número de apenados, cor-
relacionando a cada faixa a carga horária e a 
composição da equipe. As equipes de Aten-
ção Primária Prisional (eAPP) têm a função 
de realizar ações de saúde nas instituições pri-
sionais e fazem parte da atenção básica, com 
a obrigatoriedade de utilizar os sistemas de 
informação, de acesso à educação permanente 
e acesso regulado à Rede de Atenção. Assim, 
torna cada unidade prisional uma porta de 
entrada e um ponto de atenção da rede e co-
loca a gestão técnica plenamente no âmbito 
do SUS no território4. Sob a análise da polí-
tica de saúde em questão, a gestão prisional 
no país é carente de conceitos que amparem a 
sua especificidade, prevalecendo ainda o em-
préstimo de saberes de outras áreas, sobretu-
do do conhecimento importado da atividade 
policial. Há uma fragmentação e distancia-
mento que historicamente marca a gestão das 
políticas prisionais em relação às demais po-
líticas públicas e sociais, tendendo-se a com-
preender e operacionalizar a gestão prisional 
exclusivamente a partir dos princípios legais 
e criminológicos que marcam o campo. A 

operacionalização da Política, tem por desa-
fio conceber e implantar modos estratégicos 
que privilegiem o desenvolvimento das PPL, 
buscando, em um conjunto mais amplo de 
ações, romper com o processo crescente de 
encarceramento e com os ciclos individuais e 
coletivos de prisão — soltura — reaprisiona-
mento. Compreende-se que o enfrentamento 
ao hiperencarceramento no Brasil não pode 
obnubilar outros processos que contribuem 
para o acirramento das condições insalubres 
e desumanas que compõem o cenário prisio-
nal. Compreende-se também que o desenvol-
vimento de estratégias para uma boa gestão 
das políticas penitenciárias, como base num 
modelo que privilegie a promoção de direitos 
aos sujeitos em privação de liberdade, é tarefa 
urgente para uma nação que busca o desen-
volvimento pleno de sua população. Neste 
sentido, há necessidade de efetivar a interse-
torialidade, envolvendo os cenários de desen-
volvimento social, educação, trabalho, justiça 
e segurança pública, efetivando assim o papel 
social de ressocialização dos indivíduos e, 
consequentemente fortalecendo um processo 
capaz de romper ciclos de desigualdade, ex-
clusão e miséria intra e extra muros. Ainda 
sob o ponto de vista operacional da PNAISP, 
o cotidiano prisional deve privilegiar uma 
abordagem multidimensional das rotinas, flu-
xos e procedimentos, com vistas a garantir às 
pessoas em privação de liberdade a efetivação 
dos direitos fundamentais, o acesso a um con-
junto de políticas públicas e sociais, o direito 
à vida e à dignidade. Esta gestão deve, ain-
da, assegurar que os aspectos de vigilância e 
contenção estejam articulados à garantia dos 
direitos, potencialmente à saúde, produzin-
do ambientes seguros para todos os sujeitos– 
PPL, visitantes e servidores — que interagem 
no interior dos estabelecimentos prisionais. 
Outra questão, refere-se há necessidade de 
formação e capacitação de trabalhadores e 
profissionais capazes de compreender as par-
ticularidades da população e do ambiente de 
trabalho para efetivação da Política. 

Considerações finais

A garantia de direitos e serviços, a esta 
população, ocorre por meio de políticas in-
tersetoriais. O Brasil tem avançado significa-
tivamente na normatização destas e de pro-
gramas voltados à garantia de direitos para 
as PPL e neste rol, a PNAISP vem mostrando 
que é possível estabelecer parâmetros para a 
abertura dos sistemas prisionais às políticas 
públicas e sociais, diversificando os atores 
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que interagem com estes sistemas e amplian-
do a oferta de serviços. A nível local, o co-
nhecimento desta Política sob seus aspectos 
organizacionais e operacionais, é ferramen-
ta para que gestores e trabalhadores possam 
estabelecer fluxos e rotinas, a fim de melhor 
operacionalizar, principalmente, o acesso aos 
demais níveis de atenção, quando necessário. 
As particularidades dessa assistência ainda 
precisam ser melhores pactuadas entre os se-
tores que a compõem, e isso exige diálogo e 
construção contínua. É constante e necessá-
ria esta comunicação com o gestor municipal 
com o intuito de adequar ainda mais a ges-
tão da política. Esta não tem sido apenas uma 
ação individual, mas de todos os profissionais 
de saúde e demais atores que trabalham dire-
tamente com pessoas privadas de liberdade.

Descritores: Políticas Públicas de Saúde; 
Prisões; População privada de liberdade; Aten-
ção Primária à Saúde.
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PROCESSO DE TRABALHO DOS 

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE EM 

TEMPOS DE PANDEMIA POR COVID-19 
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Arnildo Korb

Introdução

O Programa de Agentes Comunitários 
de Saúde (PACS) e o Programa de Saúde da 
Família, atualmente chamado de Estratégia 
Saúde da Família (ESF), foram desenvolvidos 
tendo como base os princípios que regem o 
Sistema Único de Saúde (SUS): a universali-
dade, a integralidade, a equidade, a descen-
tralização, a regionalização e a participação 
social. O PACS teve objetivo apoiar ações 
integrais e resolutivas na Atenção Primária 
à Saúde (APS), vinculadas à comunidade¹. 
Deste modo, passou-se a enfocar as estraté-
gias não somente no indivíduo, mas em seu 
âmbito familiar e social, proporcionando 
uma compreensão ampliada do processo saú-
de/doença². Dentro deste contexto, o Agente 
Comunitário de Saúde (ACS), desempenha 
um papel fundamental na equipe de atenção 
primária, no que se refere à relação de tro-
cas de experiências estabelecidas, especial-
mente entre os saberes populares de saúde e 
os conhecimentos técnicos científicos, o que 
torna o ACS o elo entre a comunidade e os 
serviços de saúde, proporcionando com isso 
o fortalecimento do vínculo com a família, a 
aproximação das ações de saúde ao contexto 
domiciliar, a orientação comunitária, o cadas-
tro de todas as pessoas de sua área, manten-
do os dados atualizados no sistema de infor-
mação vigente, a utilização de instrumentos 
para a coleta de informações que apoiem 
no diagnóstico demográfico e sociocultural 
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da comunidade, o auxílio para  informar os 
usuários sobre as datas e horários de consul-
tas e exames agendados, entre outras atribui-
ções dispostas através do Política Nacional 
da Atenção Básica, portaria 2.436 de 20173. 
Diante da pandemia pelo novo Coronavírus 
(SARS-CoV-2), as equipes de saúde da APS, 
principalmente os ACS tiveram que adequar 
o processo de trabalho, em consequência das 
restrições logísticas e espaço-temporais, afim 
de evitar a propagação da doença. Tais mu-
danças provocam o comprometimento das 
ações nos diferentes territórios de abrangên-
cia das equipes da ESF, o vínculo presencial 
com os usuários/comunidade, especialmente, 
no contexto das visitas domiciliares, assim 
como exigiu mudanças nos fluxos assisten-
ciais e na interrelação entre os membros da 
equipe, dificultando, inclusive, a realização 
de reuniões presenciais para o planejamento 
das atividades da equipe4. Diante do exposto 
o presente estudo busca descrever a reconfi-
guração acerca das estratégias adotadas pela 
gestão, para adequar o processo de trabalho 
desenvolvido pelos ACS, em tempos de en-
frentamento da pandemia da COVID-19. 

Método

Trata-se de um estudo descritivo, do 
tipo relato de experiência, que compreendeu, 
como cenário de pesquisa, a Unidade Básica 
de Saúde do município de Riqueza SC. O 
município é composto por duas ESF, equipe 
multiprofissional composta por quatro médi-
cos, três enfermeiras, três técnicas de enfer-
magem, dois dentistas, dois técnicos em saú-
de bucal e 13 ACS. A descrição das atividades 
desenvolvidas pelos ACS compreendeu de 
março a dezembro de dezembro de 2020. 

Resultados e Discussão

Com o advento da pandemia por Co-
ronavírus, toda equipe multiprofissional que 
compõem a APS, teve que readequar sua 
organização de trabalho, afim de garantir a 
promoção, proteção e recuperação de saúde 
da população de maneira integral e conti-
nuada. O ACS tem papel fundamental, nes-
te cenário, devido sua competência cultural 
e orientação comunitária, que não podem 
ser excluídos do cotidiano dos serviços, pois 
a partir deles é possível reconhecer a deman-
das da população, e auxiliar na educação em 
saúde4. Na ESF do município de Riqueza, ao 
repensar a gestão do processo de trabalho, 
com os eventos de emergência em saúde pú-

blica, foram desenvolvidas novas estratégias e 
metodologias de trabalho, para a atuação dos 
ACS. Inicialmente foi realizado um treina-
mento pela enfermeira sobre a infecção pelo 
Coronavírus, explicando a doença, modo de 
transmissão, sinais e sintomas, medidas de 
prevenção. Nesta oportunidade também foi 
ofertando os ACS equipamentos de prote-
ção individual (máscaras, álcool em gel 70%) 
e orientado a maneira correta de se proteger 
e educar a população para o mesmo. Desta-
ca-se a importância em garantir condições 
dignas de trabalho, capacitação e educação 
permanente ao ACS, para o aperfeiçoamen-
to do trabalho4. As visitas domiciliares passa-
ram por adequações, conforme a nota técnica 
003/20205 da Secretaria de Saúde de Santa 
Catarina (SC), com isso, os ACS priorizaram 
as visitas domiciliares em situações de maior 
risco de vulnerabilidade clínica e social, não 
realizando as atividades dentro domicílio, 
deixando a visita domiciliar limitada apenas 
na área peridomiciliar (frente, lados e fundo 
do quintal ou terreno), mantendo o distan-
ciamento de dois metros do paciente, utili-
zando máscara e fazendo higiene das mãos 
com álcool em gel. Como cada ACS conhece 
seu território, e tem o cadastramento de suas 
famílias, optou-se por estratégias de comuni-
cação remota ou virtual, para auxiliar na di-
vulgação de informações, e acompanhamento 
das pessoas. Com a tecnologia virtual, através 
da utilização do aplicativo whatsApp, cada 
ACS pode se comunicar com suas famílias, 
tirando dúvidas, auxiliando a equipe na busca 
ativa e no monitoramento de casos suspeitos 
e confirmados, divulgando os dados da situa-
ção atual, além de pode enviar informações 
de saúde. Os ACS também participaram das 
confecções de máscaras de tecido, auxiliando 
a comunidade, sendo que posteriormente, 
cada ACS entregou uma máscara para cada 
munícipe, orientando como utiliza-la, fazer 
sua lavagem e troca. O grande desafio tem 
sido garantir que os cuidados contínuos aos 
usuários não sejam interrompidos e que os 
pacientes do território não sejam desassisti-
dos principalmente os pacientes com comor-
bidades e grupos de risco (idosos, hiperten-
sos, diabéticos, gestantes, crianças, pacientes 
oncológicos, entre outros). 

Conclusão

Percebe-se que a pandemia por Coro-
navírus, demandou reestruturação dos siste-
mas de saúde e reorganização do processo de 
trabalho e dos fluxos assistenciais, porém essa 
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reorganização da APS não pode acontecer, 
sem dar continuidade para os demais cuida-
dos já existentes no território. Diante do trei-
namento realizado para orientar os ACS, bem 
como a busca de novas estratégias, ferramen-
tas e tecnologias para garantir que o trabalho 
pudesse ser desenvolvido, proporcionou a 
continuidade da assistência prestada man-
tendo contato com as famílias. Além disso foi 
possível identificar síndrome gripal, para um 
manejo mais rápido, bem como sanar dúvi-
das em menor tempo, garantindo o monito-
ramento dos ACS, maior confiança e adesão 
das famílias ao isolamento social, e a uma me-
nor taxa de internação por agravamento des-
ta doença. Espera-se que, a longo prazo, essa 
nova reorganização do processo de trabalho, 
bem como com a utilização de tecnologias em 
saúde, proporcionem uma melhora na eficiên-
cia e a efetividade do trabalho do ACS e favo-
reça a longitudinalidade e a acessibilidade aos 
cuidados prestados pela APS.

Descritores: Agentes Comunitários de 
Saúde; Fluxo de Trabalho; Gestão em Saúde; 
Infecções por Coronavírus; Pandemia.
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Introdução

A Estratégia Saúde da Família (ESF), 
prioritária para a expansão, consolidação e 
qualificação da Atenção Básica (AB) no âmbi-
to do Sistema Único de Saúde (SUS), fortale-
ce a reorientação do processo de trabalho com 
potencial de ampliação e resolutividade, tendo 
em vista que prioriza as ações de prevenção, 
promoção e recuperação da saúde do indiví-
duo e da coletividade1. Dentre seus atributos, 
destaca-se o acesso de primeiro contato, a lon-
gitudinalidade e a coordenação do cuidado. A 
operacionalização da ESF ocorre pelas equipes 
de Saúde da Família (eSF), compostas por um 
médico, um enfermeiro, um auxiliar ou técni-
co de enfermagem e pelo menos quatro agentes 
comunitários de saúde, além de profissionais 
de saúde bucal2. Nesse contexto, o enfermeiro 
assume papel estratégico como articulador e 
coordenador da equipe, atuando nas dimen-
sões do cuidado, da gestão e da educação, para 
enfrentar os desafios do cotidiano profissional. 
Para isso, pode apoiar-se em uma atuação ba-
seada nas Melhores Práticas de Enfermagem, 
conceito que envolve: os melhores resultados 
de pesquisas científicas, a perícia clínica do 
profissional e o reconhecimento das necessida-
des de cada indivíduo. Nessa perspectiva, uma 
boa prática visa melhorias na assistência pres-
tada, nos diferentes cenários, sendo que, para 
tal, o enfermeiro deve pautar sua conduta nas 
melhores evidências disponíveis para o mane-
jo clínico3. Em tempos de Coronavírus Disease 
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2019 (COVID-19), a atuação dos profissionais 
de enfermagem ganha destaque, pois operam 
nos diferentes serviços da rede assistencial, na 
prestação de cuidados contínuos às vítimas e, 
historicamente buscam a prevenção, em meio 
a situações semelhantes. As lacunas estruturais 
e de pessoal para atender os casos suspeitos e 
confirmados de COVID-19 em todo país são 
muitas, sobretudo, dificuldades em garantir a 
segurança dos profissionais para a prestação de 
assistência adequada, seja pela sobrecarga de 
trabalho ou pela insuficiência de Equipamen-
tos de Proteção Individual (EPI). 

Objetivo

Descrever a vivência como enfermeira de 
uma eSF, na perspectiva das melhores práticas 
em tempos da COVID-19. 

Método

Estudo qualitativo, descritivo, do tipo 
relato de experiência, realizado em uma Uni-
dade Básica de Saúde (UBS) do município de 
Águas de Chapecó/SC. Após longa experiência 
na assistência em nível hospitalar, as ativida-
des como enfermeira na AB tiveram início no 
mês de outubro de 2020. A UBS localizada no 
interior, com população de 541 famílias, conta 
com uma eSF composta pelos seguintes pro-
fissionais: uma médica, uma enfermeira, um 
técnico em enfermagem, uma dentista, uma 
auxiliar de consultório odontológico, duas au-
xiliares de serviços gerais, uma farmacêutica e 
cinco Agentes Comunitários de Saúde (ACS). 
Atualmente, por conta da pandemia causada 
pela COVID-19, as atividades realizadas pela 
equipe encontram-se restritas ao atendimento 
de demanda espontânea e Visita Domiciliar 
(VD) 1x/semana, não sendo realizadas ativida-
des coletivas. As ações serão discutidas à luz do 
conceito de melhores práticas em enfermagem. 

Resultados e Discussão

Estudo2 demonstra que a consolidação 
da ESF tem sido associada à melhoria da qua-
lidade de vida da população, que se evidencia 
pela redução dos coeficientes de mortalidade 
infantil e de mortalidade materna, diminuição 
das taxas de doenças imunopreveníveis e de in-
ternações por condições evitáveis, uma vez que 
o aumento da cobertura da ESF também tem 
potencial de inferir nos determinantes sociais 
da saúde, tais como aspectos socioeconômicos, 
culturais, ambientais e comportamentais, que 
influenciam a ocorrência de problemas de saú-

de2. Em tempos de pandemia, a eSF precisou 
adaptar suas atividades, suspendendo a reali-
zação de grupos como hipertensos, diabéticos, 
gestantes e atividades educativas na escola, e 
restringir o atendimento individual para si-
tuações de urgência e emergência. No mês de 
setembro, aos poucos, foi retomando o aten-
dimento em livre demanda, bem como as VD. 
Ainda, com assistência restrita, o acolhimen-
to e a escuta qualificada se potencializaram, 
tendo em vista que as queixas de ordem psi-
cológica tiveram um aumento significativo, e 
a comunicação e discussão de casos na equipe, 
enquanto tecnologia leve, cresceu. Em meio à 
esse cenário pandêmico, a enfermagem teve a 
oportunidade de demonstrar sua importância, 
como agente produtor de saúde, sobretudo na 
AB. A atuação dos profissionais na linha de 
frente, sem uma estratégia de enfrentamento 
sólida, defendida uniformemente pelas autori-
dades do país, aliada a pouca disponibilidade 
de EPI e de políticas de proteção dos trabalha-
dores da área da saúde, chamou a atenção de 
entidades de classe e mesmo de outras profis-
sões. Entre as principais medidas de prevenção 
da COVID-19 e que também se caracterizam 
como desafios para o trabalho dos profissio-
nais está a conscientização sobre a higieniza-
ção e lavagem de mãos, uso correto de más-
caras e as recomendações de distanciamento 
social, principalmente, a orientação para que 
as pessoas permaneçam em casa, na medida 
do possível. Para orientar tais condutas, a en-
fermagem pauta-se em práticas que, embora 
reconhecidas na profissão desde as primeiras 
epidemias por ela enfrentadas, na atualidade, 
são ancoradas em evidências científicas e na 
experiência das enfermeiras3. O conceito de 
melhores práticas em enfermagem, no Brasil, 
tem sido foco de muitos espaços de discussão 
da profissão, pois são aquelas reconhecidas por 
ancorarem-se em um método, possível pela 
experiência e investigação, que conta com total 
confiabilidade para conduzir a um determinado 
resultado, sem a utilização desmedida de 
recursos para atingir os resultados desejados e 
que pode ser adaptada a problemas de saúde 
semelhantes em outros contextos5. Na AB, uma 
das prioridades é avaliar o indivíduo em sua 
integralidade, atentando ao cenário no qual o 
mesmo encontra-se inserido e acompanhando 
seu percurso pela Rede de Atenção à Saúde. 
No contexto discutido neste texto, uma das 
práticas de trabalho da equipe, são os encon-
tros mensais com ACS, momentos nos quais 
trazem demandas das famílias e/ou do territó-
rio e é nas quais ocorre troca de informações 
e aprendizado coletivo entre a equipe. Nesses 

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 1



45

encontros, são planejadas as VD do mês, atuali-
zado o mapa do território, sendo o feedback po-
sitivo dos profissionais e da população acerca 
dessa ação. A enfermeira da eSF desempenha 
papel fundamental nessa atividade, pois reco-
nhece o perfil da população atendida e funda-
menta suas condutas nesse reconhecimento, o 
que durante a pandemia se intensificou. A es-
cuta, o acolhimento e a educação em saúde in-
dividualizada se destacaram. Cumpre destacar 
que para a ocorrência dessas atividades é ne-
cessário empenho e dedicação dos integrantes 
da equipe, perfil e formação profissional para 
atuar na AB, apoio do gestor e conscientiza-
ção da população sobre a importância de se 
trabalhar com prevenção e promoção da saú-
de. A interação entre gestores, profissionais 
da saúde e usuários nos processos assisten-
ciais, orienta as ações, melhorando a prática. 
Observa-se dificuldade da própria equipe em 
realizar o trabalho de modo coletivo, pois isso 
requer colaboração, diálogo e tempo, prerro-
gativas fundamentais no trabalho interprofis-
sional. Outro empecilho é o frequente rodízio 
de profissionais, que dificulta o entrosamento 
e a adaptação, bem como prejudica a criação 
do vínculo usuário-equipe. Nessa direção, a 
Educação Permanente em Saúde (EPS) cons-
titui-se em ferramenta potencializadora das 
melhores práticas, trazendo para a equipe os 
conteúdos técnicos necessários, ajudando a 
desenvolver também as competências dialógi-
cas, éticas, de comunicação, de escuta, de pla-
nejamento e de avaliação4. Desenvolver tais 
competências fomenta e promove mudanças 
positivas na prática profissional. 

Conclusão

A enfermagem brasileira desenvolveu 
sobremaneira suas competências e habilidades 
nas últimas décadas, em especial com o adven-
to da pandemia, pois houve um importante 
movimento e esforço das instâncias relaciona-
das à profissão para garantir a valorização da 
profissão e acima de tudo, reforçar o potencial 
de sua contribuição para o fortalecimento da 
AB e do SUS. A atuação dos profissionais na 
AB exige cada vez mais preparo e formação es-
pecífica devido à complexidade do contexto e 
o caráter ordenador da RAS. Além do conhe-
cimento técnico-científico, o domínio de ins-
trumentos de cuidado, informação e gestão; a 
atualização e participação em movimentos de 
educação permanente constituem requisitos 
primordiais para o desenvolvimento de um 
cuidado de enfermagem de qualidade e funda-
mentado nas melhores práticas.

 Descritores: Enfermagem; Estratégia 
Saúde da Família; Atenção Primária à Saúde; 
Atitudes e Práticas em Saúde.
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A COMUNICAÇÃO COMO FERRAMENTA 

DE GESTÃO FRENTE À COVID-19 

NA REGIÃO SUL DE SÃO PAULO

Paulo Fernando Capucci

Felipe Gargantini Cardarelli

Débora A. Mozar

Introdução

A OSS Associação Saúde da Família 
(ASF), responsável por cinco contratos de 
gestão no município de São Paulo, dentre eles 
os de Capela do Socorro e Parelheiros que, 
desde o primeiro caso de COVID-19 no Brasil, 
passou a organizar a equipe de gestão regional 
para chegada dos primeiros casos nessas pe-
riferias. Com o contexto de significativa dis-
paridade social, grande extensão territorial e 
alta porcentagem de usuários SUS dependen-
tes, os Contratos de Gestão 001 (Capela do 
Socorro) e 002 (Parelheiros) tem 4.245 funcio-
nários distribuídos em 68 serviços de saúde 
de diferentes complexidades. São os distritos 
de maior extensão territorial de São Paulo. 
Concomitantemente foram distribuídos 174 
smartphones à cada equipe de atenção bási-
ca e 1167 tablets distribuídos para os Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) com chips e 
acesso à internet. Tendo em vista os portes 
da rede de serviços e do desafio imposto pela 
pandemia construímos o Plano de Comunica-
ção Estratégica e Educação Permanente (EP). 
Comunicação Estratégica é uma forma de 
ação social que se caracteriza por se produzir 
em uma situação estratégica na qual os envol-
vidos fazem uso da interação simbólica para 
resolver problemas e maximizar oportunida-
des. A Política Nacional de Educação Perma-
nente em Saúde estabelece a Educação Perma-
nente deve se configurar como aprendizagem 
no trabalho, onde o aprender e o ensinar se 
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incorporam ao cotidiano das organizações e 
ao trabalho. Segundo Cateells, no âmbito da 
Sociedade em Rede, o papel da comunicação 
na gestão organizacional já vinha ganhando 
importância. O Objetivo deste estudo é ex-
plorar a execução do Plano de Comunicação 
Estratégica e Educação Permanente frente a 
pandemia através de seus objetivos, estrutura, 
produtos, principais ações e resultados. 

Método

Trata-se de um relato de experiência, 
utilizando os dados disponíveis nas plata-
formas de compartilhamento de vídeos e de 
áudio e dados epidemiológicos para inferir 
resultados do Plano de Comunicação Estra-
tégica e Educação Permanente da Associação 
Saúde da Família Sul. 

Resultados e Discussão

Com o distanciamento social a ênfase 
nas ferramentas tecnológicas associadas à co-
municação em rede tornou-se indispensável. 
A gestão utilizou o momento oportuno mo-
bilizando as melhores formas de se comunicar 
para qualificar processos de trabalho.  Entre-
tanto, Bourdieu postula que toda comunica-
ção acontece em um meio, estrutura ou ainda 
campo social carregado de diferentes culturas, 
narrativas e saberes que tecem linhas de forças 
em constante disputa. Portanto, qualquer pro-
jeto de comunicação na Saúde deve desenvol-
ver estratégias de negociação, tendo claro seus 
objetivos: Criar maior sinergia entre a Gestão 
da ASF Sul e seus profissionais das Redes de 
Atenção à Saúde (RAS) Capela do Socorro 
e Parelheiros ao estruturar canais e produzir 
conteúdo de comunicação; Favorecer o enga-
jamento dos profissionais das RAS nos pro-
cessos de gestão em curso no território e nos 
princípios e valores institucionais, ao afetar 
positivamente trabalhadores através da pro-
dução de conteúdo com abordagem acessível, 
oportuna e convidativa; Dar visibilidade às 
práticas, demandas, inovações e desafios das 
RAS sempre com a perspectiva do acesso, cui-
dado e território; e Potencializar processos de 
EP de modo a promover as melhores práticas 
em saúde. Buscando formas de comunicação 
mais interativas, desenvolveu-se conteúdos au-
diovisuais voltados para a qualificação profis-
sional, tendo como protagonista os próprios 
trabalhadores. Estes foram convidados, de 
acordo com o domínio que têm sobre o tema 
a ser abordado, a compartilhar seus conhe-
cimentos com os demais. Outros conteúdos 

são produzidos pela pelos próprios funcioná-
rios, que buscam compartilhar suas práticas, 
e enviados à sede da ASF Sul para edição ou 
somente para divulgação. Imbuídos desses ob-
jetivos, com a base desta metodologia e cien-
tes da necessidade de atualizações diárias que 
precisavam chegar ao conhecimento de todos 
os profissionais desta rede extensa de serviços, 
utilizamos os celulares institucionais e tablets 
para a comunicação, que se baseou na seguin-
te estruturação: Boletim informativo: Foi mon-
tado grupo online de comunicação específica 
da pandemia intitulado “Plano Coronavírus”   
composto pela equipe de gestão, gerentes, en-
fermeiro e médico responsável técnico de cada 
unidade que recebiam conteúdos diariamente. 
O Boletim, disparado neste grupo, pode ser 
descrito como uma imagem interativa com os 
tópicos de maior relevância do dia e links de 
acesso para maiores detalhes do conteúdo em 
questão, que poderia seriam ser novos proto-
colos, pactos de fluxo da rede, vídeos de hu-
manização de enfrentamento à pandemia e 
ações de EP; Transmissão ao Vivo: Para costu-
ra de informações e manter aquecida a rede 
de saúde também instituímos a realização de 
Transmissões ao vivo pautada pela equipe de 
gestão e apresentada pelo Coordenador ASF 
Sul. A interação com os profissionais da rede 
foi possível por meio de dispositivo de trocas 
de mensagem; Plataforma #coronavírusrede: pla-
taforma virtual que possibilita que diferentes 
aplicativos possam ser usados ao mesmo tem-
po por internautas, desde que façam login com 
e-mail institucional, que passou a centralizar 
de forma organizada e facilitada os conteúdos 
produzidos, como os documentos revisados 
pela Mesa Técnica; Mesa Técnica: formada por 
médicos e enfermeiros disponíveis para aten-
der à rede por telefone e e-mail com a propos-
ta de prover suporte clínico. Também respon-
sáveis pela validação dos documentos técnicos 
ofertados à rede e identificar necessidades que 
desdobravam ações de EP; e Sala de Situação: 
formada por assessores técnicos que monito-
ram indicadores de saúde, ofertam análises à 
rede de serviços e acionam diferentes setores 
frente a isso. Todas estas estratégias foram in-
tegradas por construções de EP, cunhada na 
ideia de que qualificação profissional não se 
trata de uma lista de treinamentos e capacita-
ções. Trata-se de construir, a partir das neces-
sidades territoriais de qualificação, pautadas 
por indicadores de qualidade e de produção, 
bem como análise de necessidades identifica-
das pelas equipes de saúde. Na pandemia, mu-
damos a modelagem mas seguimos na mesma 
lógica conceitual. Investimos e disponibiliza-
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mos mais vídeo aulas, tutoriais e debates em 
áudio (podcast), com os profissionais da rede 
de serviços como protagonistas. As ações mais 
relevantes desenvolvidas foram: habilitar pro-
fissionais da AB com manejos de urgência em 
parceria com a Universidade Santo Amaro; 
Capacitação dos profissionais para realização 
de teste rápido por vídeo transmissão; Vídeo 
aula sobre coleta de PCR SWAB (https://
youtu.be/mAU98vPh1Rk); Visibilidade às 
melhores práticas da rede (https://youtu.be/
7Vf_LNSIEsE); Trabalho da unidade indígena 
de acolhimento (https://youtu.be/nCwWH-
ZHTABI); Vídeo aula sobre teleatendimento 
(https://youtu.be/_i7P4ye1dZc); Ações vir-
tuais de educação em saúde (direcionadas aos 
usuários da rede de serviço), abordando assun-
tos como o uso de máscaras, higiene (https://
youtu.be/oza-r8nFlNI) e orientações para 
pacientes que tiveram alta de internação por 
COVID-19 (https://youtu.be/95kzsHCGmyU, 
https://youtu.be/StKs9w8uO5g, https://you-
tu.be/86ywg-kXdL4). Com o formato adapta-
do e o fato das temáticas serem diretamente 
relacionadas com a prática cotidiana vivida, 
os treinamentos atingiram outra escala: de 
maior impacto e proveito das equipes envol-
vidas. Investir em ferramentas informatizadas 
de comunicação, como estratégia de alinha-
mento e potencialização do trabalho dos ser-
viços de saúde foi decisivo. Da perspectiva da 
EP que compartilha dos processos de gestão, 
as trocas e metodologias de comunicação uti-
lizadas vieram para ficar e trouxeram apren-
dizados já incorporados pela equipe de gestão 
regional. No primeiro treinamento tivemos 
90% de presença dos profissionais e devolutiva 
positiva sobre aumento da segurança técnica 
para manejo de urgência. Não tivemos registro 
de mortes em casos de agravos do quadro na 
Atenção Básica. Já no segundo treinamento, 
tivemos 100% de presença, avaliação de que o 
formato foi mais focado e gerencialmente o re-
lato de que foi possível se aproximar o manejo 
técnico do enfermeiro para realizar a coleta 
do teste rápido e menor taxa de dúvidas refe-
rente ao procedimento de realização do teste 
rápido para COVID-19.    Já sobre os demais 
conteúdos, as informações eram processadas, 
compatibilizadas e organizadas, enviadas em 
Boletins de acordo com a necessidade. Pro-
cesso incorporado à rotina de trabalho, segue 
presente e relevante para alinhamento das me-
lhores práticas em saúde. Durante a fase crí-
tica da pandemia, foram:  37 transmissões ao 
vivo, com 18.493 espectadores; 103 vídeos com 
24.036 visualizações; 77 podcasts com 4.048 ou-
vintes; 103 edições do boletim; 27 Documentos 

Técnicos elaborados; 14 mil usuários suspeitos 
de terem contraído COVID-19. Acreditamos 
que toda construção descrita nos fez alcançar 
o resultado mais relevante: o de menor morta-
lidade nas áreas de maior contaminação da ci-
dade, segundo o Observatório das Metrópoles. 

Conclusão

Os principais resultados deste processo 
indicaram que investir na comunicação tam-
bém como ferramenta de Educação Permanen-
te, favoreceu o alinhamento de orientações, 
protocolos, manejo clínico, esclarecimento de 
dúvidas, proporcionando à rede potências e 
possibilidades de qualificar o cuidado das pes-
soas. Concluímos que a importância da forma 
de se comunicar é tão importante quanto o 
conteúdo que se comunica.

Descritores: Gestão da Tecnologia de 
Informação e Comunicação; Ferramentas e 
Metodologias baseadas em Tecnologias Inova-
doras de Informação e Comunicação; Comuni-
cação Educativa; Gestão de Serviços de Saúde; 
Educação Permanente.
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Introdução

O cuidado adequado em Saúde Mental 
(SM) é um tema que vem sendo discutido no 
Brasil desde o início da Reforma Psiquiátri-
ca. A priorização por uma assistência integral 
com enfoque não apenas aos indivíduos em 
sofrimento mental, mas também às suas fa-
mílias, associada ao aumento dos transtornos 
mentais comuns na população, tem implicado 
em um aumento desta demanda na Atenção 
Primária à Saúde (APS)1. Diante deste cenário, 
profissionais e gestores encontram desafios 
para assegurar um cuidado de qualidade a es-
tas pessoas. Neste sentido, compreende-se que 
o enfermeiro desenvolve papel essencial nas 
equipes da APS, podendo contribuir para a 
consolidação de uma assistência adequada em 
SM neste nível de atenção, pois através do uso 
de suas habilidades e conhecimento científico, 
este profissional tem condições de acolher e 
apoiar os usuários em sofrimento mental, bem 
como seus familiares. Porém, atualmente o ce-
nário que se observa na maioria das Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), é de um cuidado frag-
mentado, curativo e com enfoque medicamen-
toso às demandas de SM, ocasionando uma 
assistência pouco resolutiva. Pode-se atribuir 
tal situação à presença de inúmeras barreiras, 
como a escassez de recursos humanos, pou-
ca sensibilidade das equipes, despreparo dos 
profissionais e falta de apoio da gestão2. Tais 
situações fazem com que as questões de SM, 
representem uma das mais complexas dificul-

A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO PARA 

UM CUIDADO QUALIFICADO EM SAÚDE 

MENTAL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA
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dades de alocação de recursos para os gestores 
de saúde, devido às altas taxas de utilização dos 
serviços, piores resultados de tratamento e inú-
meras rehospitalizações, fatores que elevam os 
custos do cuidado2. Frente ao exposto, justifi-
ca-se a importância de uma investigação, para 
compreender o processo saúde-doença mental 
e sua assistência na APS. 

Objetivo

Relatar a experiência de uma mestranda so-
bre a realização de um estudo referente às percep-
ções dos profissionais de saúde sobre o manejo dos 
usuários em sofrimento mental na APS. 

Método

Trata-se de um estudo do tipo relato de 
experiência, sobre uma pesquisa de campo, 
de caráter descritivo e exploratório, realizado 
em uma UBS, através da interface de alguns 
profissionais da equipe multiprofissional, de 
um município ao norte do Rio Grande do Sul. 
Os critérios de inclusão dos participantes fo-
ram: Ser maior de 18 anos, médicos, enfermei-
ros, técnicos de enfermagem e psicóloga da 
APS, estarem atuando no mínimo há seis me-
ses na APS. Os critérios de exclusão aplicados 
foram: Estar afastado de suas atividades labo-
rais por motivo de doença ou ser demitido de 
suas funções. A coleta de dados foi realizada 
no mês de novembro de 2020, por meio de en-
trevista individual presencial, respeitando-se 
os protocolos de segurança de prevenção à 
COVID-19, sendo norteadas por um roteiro 
semiestruturado, que continha na primeira 
parte questões fechadas, visando à caracteri-
zação dos dados dos participantes. A segunda 
parte possuía perguntas abertas que visaram 
facilitar o diálogo para a obtenção das per-
cepções dos profissionais acerca do manejo 
dos usuários em sofrimento mental na APS. 
Todas as entrevistas foram gravadas e após 
transcritas. Participaram da pesquisa três mé-
dicos, duas enfermeiras, uma psicóloga e dois 
técnicos de enfermagem. Justifica-se a ausên-
cia de dois profissionais, pois um estava afas-
tado por motivo de doença e outro havia sido 
demitido. Os dados pessoais dos participan-
tes foram apresentados em números absolutos 
e porcentagens. A última parte do roteiro de 
coleta de dados foi analisada por meio da aná-
lise de conteúdo de Bardin, que contou com 
três fases: pré-análise, exploração do material 
e tratamento dos resultados3. A pesquisa aten-
deu à Resolução nº 466/2012 do Conselho Na-
cional de Saúde para pesquisas realizadas em 

seres humanos, foi submetida ao Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade do Estado 
de Santa Catarina e aprovada sob o parecer nº 
4.407.279 em 20 de outubro de 2020. 

Resultados e Discussão

A maioria dos participantes era do sexo 
feminino (n=7, 87,5%), com média de idade de 
39 anos e média de tempo de atuação profissio-
nal de 10,5 anos. Após análise das informações 
obtidas, foi possível identificar as potenciali-
dades e fragilidades do manejo dos usuários 
em sofrimento mental na APS, bem como a 
importância da gestão do serviço para uma 
assistência de qualidade e resolutiva. Identi-
ficou-se como pontos positivos a partir das 
entrevistas: O fácil acesso ao serviço, o aten-
dimento a todas pessoas que buscam a UBS, 
as consultas com neurologista, os atendimen-
tos prestados pela psicóloga, o fornecimento 
de medicamentos pela farmácia, o trabalho 
em equipe e a facilidade para encaminhamen-
to dos usuários para consultas com psiquiatra 
e internações. Denota-se que os profissionais 
consideraram o cuidado focado no modelo 
biomédico e medicalizador como positivo, 
indo contra ao que é preconizado pela Refor-
ma Psiquiátrica e pelo próprio propósito das 
equipes de Estratégia de Saúde da Família 
(ESF)4. Já as fragilidades identificadas foram: 
O despreparo emocional e/ou a falta de base 
teórica suficiente, para atender e dar susten-
tação as ações que os usuários em sofrimento 
mental requerem no âmbito da APS, a falta de 
acompanhamento a longo prazo dos usuários, a 
não realização da busca ativa para atendimen-
to das pessoas em sofrimento mental, o défi-
cit de recursos humanos, a elevada demanda 
de serviço, a ausência de práticas de cuidado 
baseadas em tecnologias leves na UBS, a não 
adesão por parte dos usuários de tratamentos 
não medicamentosos e a elevada medicaliza-
ção. Nota-se que tais fatores são impeditivos 
para a realização de uma assistência adequa-
da, ocasionando o agravamento dos quadros, o 
aumento do consumo de psicotrópicos, acarre-
tando ainda, em um cuidado pouco resolutivo. 
Observa-se que a maioria das fragilidades, de-
pende direta ou indiretamente do gestor para 
serem solucionadas. Cabe destacar ainda, que 
o novo modelo de cuidado em SM, coloca em 
evidência as inter-relações entre subjetividade, 
processo de trabalho e gestão. Sendo que, esta 
última merece uma posição de destaque, pois 
as formas de gestão dos serviços de saúde po-
dem contribuir de maneira significativa para 
práticas de cuidado alinhadas às premissas da 
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Reforma Psiquiátrica5. Entende-se que a for-
mação profissional baseada em um modelo 
biologisista, e também a ausência de educação 
permanente em serviço sobre a temática, pos-
sam ser uma das causas dessa assistência frag-
mentada4. Diante deste contexto, considera-se 
que o investimento por parte dos gestores em 
educação permanente é imprescindível para 
a transformação do processo de trabalho, no 
sentido da efetivação das práticas de SM na 
APS1. Com relação a ausência de tratamentos 
não medicamentosos na UBS atualmente para 
o cuidado desta demanda, as mesmas foram 
atribuídas às medidas de prevenção adotadas 
pelo gestor, em decorrência da pandemia por 
Coronavírus. Porém, compreende-se que o so-
frimento mental aumentou na população, devi-
do às medidas de isolamento e distanciamento 
social, impostas pela pandemia. Deste modo, 
considera-se que as ações de cuidado com en-
foque no apoio emocional e na subjetividade, 
deveriam ser fortalecidas e não interrompidas 
no serviço. Referente a problemática da não 
adesão dos usuários aos tratamentos não me-
dicamentosos, esta pode estar relacionada a 
uma construção cultural de que a “cura” das 
doenças só ocorre mediante o uso de fármacos. 
Entende-se neste sentido, que cabe a equipe 
multiprofissional a sensibilização das pessoas 
sobre a importância dos demais aparatos de 
cuidado para a solução dos problemas apre-
sentados. Quanto à medicalização, pensa-se 
que somente através da ampliação do conheci-
mento dos profissionais e do apoio da gestão, 
haverá uma mudança deste cenário. Ademais, 
evidenciou-se que os próprios entrevistados 
reconhecem a importância de novas estraté-
gias para qualificar o atendimento em SM na 
APS. Pois emergiu nas entrevistas diversas su-
gestões, como a disponibilização e uso de tec-
nologias leves no cuidado, melhores avaliações 
antes da prescrição de psicotrópicos e implan-
tação de um processo de educação permanente 
sobre a temática. Observa-se que a maioria das 
estratégias sugeridas vão ao encontro do que o 
Sistema Único de Saúde (SUS) preconiza para 
o cuidado em SM na APS, que é adoção de 
tecnologias leves, como acolhimento, acompa-
nhamento horizontal e longitudinal dos usuá-
rios, fortalecimento da autonomia, enfoque na 
subjetividade, bem como o incentivo à parti-
cipação em atividades comunitárias e grupos 
de apoio4. Considera-se como limitações deste 
estudo a não abrangência dos demais mem-
bros da equipe e do gestor da APS. Este estudo 
tem relevância, pois oferece uma perspectiva 
da dinâmica do processo saúde-doença men-
tal, bem como da assistência em SM na APS. 

Com relação à enfermagem, espera-se ter con-
tribuído para um processo crítico-reflexivo 
por parte destes profissionais sobre a relevân-
cia de sua atuação nesta área. 

Conclusão

A experiência vivenciada na realização 
deste estudo possibilitou o conhecimento so-
bre a percepção dos profissionais de saúde 
acerca do manejo dos usuários em sofrimento 
mental na APS, além da identificação dos de-
safios que gestores e equipes de saúde precisam 
vencer, para que de fato haja uma assistência 
qualificada e resolutiva neste nível de atenção. 
Espera-se com esta pesquisa, contribuir para o 
avanço do conhecimento científico sobre a te-
mática, além de promover uma sensibilização 
de profissionais e gestores, para uma modifica-
ção na assistência em SM.

Descritores: Gestão; Atenção Primária à 
Saúde; Saúde Mental. 
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Introdução

A construção de uma política pública de 
saúde ocorre pela determinação social do pro-
cesso de saúde e doença, considerando aspectos 
afetivos e emocionais, assim como ambientes 
facilitadores à vida. Nessa direção, a política 
pública propõe-se a enfrentar as desigualdades 
através da recomendação de linhas de cuida-
do1. A Política Nacional de Atenção Integral a 
Saúde da Criança (PNAISC) foi criada com o 
objetivo de cuidar integralmente da saúde das 
crianças, desde a gestação até os nove anos de 
vida, voltada especialmente às crianças na fai-
xa etária que compreende a primeira infância, 
atuando diretamente para a redução da mor-
bidade e mortalidade infantil e promovendo o 
crescimento e desenvolvimento em ambiente 
facilitador e com condições dignas1. A Política 
foi instituída através da Portaria nº 1.130, de 05 
de agosto de 2015 e, até este marco, um longo 
caminho foi percorrido e diversas estratégias e 
programas haviam sido criados anteriormen-
te, com a finalidade de cuidar integralmente 
da saúde da criança. A PNAISC agrega princí-
pios, diretrizes e eixos estratégicos para com-
por a atenção integral à saúde da criança e se 
utiliza das Redes de Atenção à Saúde (RAS) 
e da intersetorialidade para descrever as res-
ponsabilidades de cada nível de atenção, bem 
como da gestão. Um dos eixos estratégicos 
que se destaca, tanto na atuação profissional 
do enfermeiro da Atenção Primária à Saúde 
(APS), quanto na atenção especializada, é o 
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terceiro eixo. Este compreende a Promoção e 
Acompanhamento do Crescimento e do De-
senvolvimento Integral1. 

Objetivo

Discutir sobre o papel do enfermeiro no 
acompanhamento do crescimento e desenvol-
vimento integral da criança, conforme o ter-
ceiro eixo estratégico da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Criança. 

Método

Trata-se de um estudo reflexivo, anco-
rado em uma revisão narrativa de literatura, 
com abordagem qualitativa. Utilizou-se dos 
seguintes passos metodológicos: procura li-
terária; busca dos descritores; critérios de 
seleção (inclusão e exclusão dos estudos); ava-
liação crítica dos estudos; redação das conclu-
sões, discussão e análise dos resultados2. 

Resultados e Discussão

A PNAISC, estruturada em sete eixos 
estratégicos, traz no seu terceiro eixo a “Pro-
moção e Acompanhamento do Crescimento 
e do Desenvolvimento Integral”. Além disso, 
a política tem como proposição que, para um 
desenvolvimento pleno da criança durante a 
primeira infância, que compreende o período 
do nascimento até os cinco anos de idade, não 
se deve pensar apenas em sobrevivência e no 
crescimento, mas também, é necessário primar 
pela vigilância e promoção da saúde1. O cresci-
mento infantil está definido na PNAISC como 
resultado da associação de fatores genéticos, 
biológicos, psíquicos e sociais, envolvendo ca-
racterísticas intrínsecas e extrínsecas. Também 
esclarece que o desenvolvimento infantil não 
é composto apenas pelo amadurecimento neu-
rocerebral, mas inclui também fatores bioló-
gicos, de relação, afetivos, sociais, simbólicos, 
ambientais e contextuais1. O desenvolvimento, 
especialmente na primeira infância, é consi-
derado uma importante etapa com grandes 
promessas, assim como, grandes ameaças na 
área de saúde, pois esse processo é marcado 
por influências decorrentes de experiências 
vivenciadas, sejam elas positivas ou negativas, 
que afetam futuramente a aprendizagem, com-
portamentos e a própria saúde da criança. O 
enfermeiro que está inserido nos serviços de 
Atenção Primária à Saúde tem estabelecido 
como rotina o acompanhamento do desenvol-
vimento e do crescimento infantil por meio 
de consultas de puericultura, intercaladas 

com outros profissionais, que abrangem ações 
de promoção, prevenção, tratamento, reabili-
tação e recuperação da saúde, promovendo o 
cuidado centrado na pessoa e em seus aspectos 
biopsicossociais3,4. É importante ressaltar que o 
acompanhamento do crescimento e desenvol-
vimento infantil ocorre majoritariamente na 
APS, porém não é atividade exclusiva desse ce-
nário e, se necessário, outros pontos das RAS 
devem ser integrados nesse cuidado, incluindo 
a maternidade, local que inicia este acompa-
nhamento1. As consultas de enfermagem em 
puericultura são estratégias eficazes, de baixa 
complexidade de implantação e baixo custo, 
em que é possível avaliar o crescimento e de-
senvolvimento da criança, reconhecer vulnera-
bilidades, estabelecer prioridades e propor in-
tervenções em tempo oportuno, tendo em vista 
que o enfermeiro possui autonomia na tomada 
de decisões e implementação de condutas ne-
cessárias3, 5. A consulta de enfermagem em pue-
ricultura é uma das estratégias que preconiza 
a vigilância do Desenvolvimento da Primeira 
Infância (DPI) e é orientada pela Caderneta de 
Saúde da Criança (CSC). A CSC pode ser con-
siderada como um prontuário da criança, que 
além de ser um instrumento de cuidado efetivo 
por conter dados significativos de saúde, é uma 
forma de comunicação entre os profissionais e 
familiares. Os dados de saúde contidos na CSC 
são fundamentais para a vigilância, proteção e 
promoção da saúde, bem como, para o forne-
cimento do cuidado integral, efetivo e reso-
lutivo, pois o crescimento e desenvolvimento 
são avaliados através de marcos que analisam 
e classificam a situação da criança, com estes 
é possível fornecer informações adequadas e, 
desta forma empoderar a família no cuidado da 
criança 1,3. Somado a CSC, o acompanhamen-
to do crescimento e desenvolvimento infantil 
realizado pelo profissional enfermeiro aconte-
ce através da Sistematização da Assistência de 
Enfermagem (SAE), utilizando-se do Processo 
de Enfermagem (PE), constituído por cinco 
etapas: anamnese e exame físico, diagnósticos 
de enfermagem, planejamento, implementação 
das intervenções e avaliação dos resultados5. O 
papel do enfermeiro no acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento de crianças, 
exercido por meio de ações de vigilância à saú-
de, objetiva envolver o fortalecimento de vín-
culos entre profissional e família, fortalece as 
boas práticas parentais, a relação afetiva com 
os filhos, redução de estresse e prevenção de 
agravos à saúde das crianças, o que evita danos 
ao desenvolvimento infantil4. Salienta-se que 
quando há identificação de vulnerabilidades 
que podem gerar danos ao desenvolvimento 
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da criança, além das intervenções já planejadas 
durante a consulta de enfermagem, também 
é recomendado utilizar como estratégia visi-
tas domiciliares com intuito de dar suporte às 
famílias, fortalecendo vínculos com criança, 
família e comunidade, para promoção de am-
bientes que favorecem e estimulem o desen-
volvimento infantil, visto que tanto o cresci-
mento quanto o desenvolvimento são também 
influenciados por fatores extrínsecos1. 

Conclusão

A Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde da Criança vem para assegurar os di-
reitos da criança, estando estruturada em eixos 
estratégicos para garantir integralidade do cui-
dado. Com relação ao terceiro eixo aqui dis-
cutido, que discorre sobre o acompanhamento 
do crescimento e desenvolvimento infantil, 
percebe-se que o profissional enfermeiro pos-
sui importante papel nesse cuidado, por pos-
suir amplo conhecimento no que cerne a saúde 
da criança. O acompanhamento do crescimen-
to e desenvolvimento infantil realizado pelo 
enfermeiro contribui para a redução de vulne-
rabilidades, envolvendo a família e comunida-
de no cuidado prestado à criança, fortalecendo 
vínculos, possibilitando a identificação de fra-
gilidades e intervenções precoces para a reso-
lução destas, propiciando assim evoluções nos 
indicadores de saúde infantil.

Descritores: Saúde da Criança; Políticas 
Públicas de Saúde; Promoção da Saúde; Enfer-
magem Pediátrica; Cuidado da Criança. 
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Introdução

A COVID-19 é uma doença infectocon-
tagiosa que surgiu na China, em dezembro de 
2019 e que tem como patógeno o Coronaví-
rus, denominado SARS-CoV-2. Desde o seu 
aparecimento a humanidade tem enfrentado 
uma crise sanitária global. Os casos aumenta-
ram aceleradamente em diversos continentes, 
o que fez a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) estabelecer como pandemia no dia 11 
de março de 20201. Este cenário complexo es-
tabelece dificuldades à vigilância epidemioló-
gica, às relações internacionais e à programa-
ção de políticas públicas, especialmente por 
meio de medidas que amenizem as desigual-
dades de acesso aos sistemas de saúde e a con-
dições estruturais para o autocuidado. Nesse 
sentido, contemplar o monitoramento da 
pandemia nas diferentes regiões torna-se im-
prescindível para a atualização e regulação de 
métodos de enfrentamento à nível local e para 
gestão do trabalho nos sistemas de saúde.2 No 
município de Chapecó, localizado no oeste de 
Santa Catarina, com aproximadamente 200 
mil habitantes, até o dia 13 de dezembro de 
2020 registrava 12.472 casos confirmados, sen-
do 11.303 recuperados.3 O monitoramento dos 
casos suspeitos e confirmados de COVID-19 
faz parte do Protocolo de Manejo Clínico da 
COVID-19 na Atenção Primária à Saúde de-
senvolvido pelo Ministério da Saúde, e tem 
como objetivo orientar a Rede de Serviços de 
Atenção à Saúde para atuação na identifica-
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ção, na notificação e no manejo oportuno de 
casos de infecção, de modo a mitigar a trans-
missão sustentada no território nacional.4 

Objetivo

Relatar as repercussões na formação aca-
dêmica na implementação do monitoramen-
to dos casos suspeitos e confirmados de CO-
VID-19 em Chapecó. 

Método

Trata-se de um relato de experiência, 
descritivo, vivenciado por acadêmicos da dé-
cima fase durante o Estágio Curricular Super-
visionado II (ECS II) no curso de Enfermagem 
da Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC). Diante de um acordo de coopera-
ção entre a UDESC e a Secretaria Municipal 
de Saúde de Chapecó, foi elaborado um pla-
no de trabalho para a ampliação do monito-
ramento de casos suspeitos e confirmados de 
COVID-19 que foi assumido pela 10ª fase do 
curso, composta por 14 acadêmicos e três do-
centes. Foi pactuada a realização inicial do 
monitoramento de casos pertencentes a três 
Centros de Saúde da Família (CSF) do muni-
cípio. O monitoramento, realizado de 15 de 
junho a 28 de agosto de 2020, ocorreu numa 
sala ampla da própria Universidade, atentan-
do à todas as medidas sanitárias exigidas no 
período (higienização dos sapatos, das mãos e 
objetos, uso de máscara e distanciamento so-
cial). Foram disponibilizados seis celulares da 
UDESC para realizar o contato telefônico e/
ou via WhatsApp com os usuários que preci-
savam ser monitorados a cada 48h ou 24h (os 
grupos de risco). Para acompanhamento dos 
casos de COVID-19 foi compartilhada uma 
planilha do Microsoft Excel com os CSF, os 
quais inseriam os casos pertencentes ao seu 
território adscrito. Os acadêmicos foram di-
vididos em três grupos (de acordo com a uni-
dade de saúde) e escalados em 6 pessoas dia-
riamente para monitorar os casos de segunda 
à sexta-feira, no turno vespertino, das 13 às 
18 horas, totalizando cinco horas diárias. O 
registro do monitoramento era realizado na 
planilha da unidade de saúde e no prontuário 
eletrônico do paciente acessado via sistema 
web nos computadores disponibilizados. Com 
uma média de 100 casos diários, o monitora-
mento era supervisionado diretamente pelas 
docentes enfermeiras da fase e compartilhado 
com as enfermeiras coordenadoras dos CSF. 

Resultados e Discussão

Durante a realização do monitoramen-
to de casos suspeitos e confirmados de CO-
VID-19, foi possível executar de forma satis-
fatória ações que competem ao enfermeiro no 
âmbito da assistência, gestão, educação e in-
vestigação, mesmo que de forma remota, mas 
com o enfoque integral aos pacientes, o que 
repercute na formação diferencial dos acadê-
micos envolvidos. As tecnologias de informa-
ção tornaram possível que os acadêmicos rea-
lizassem telemonitoramento e, muitas vezes, 
teleconsultas de enfermagem respaldadas pela 
Resolução N° 634/2020 do Conselho Federal 
de Enfermagem,5 mantendo o distanciamento 
social. Em relação à dimensão assistencial, de-
senvolveram-se as competências clínicas dos 
acadêmicos, na observação de respiração, fala 
e alterações de quadro clínico dos pacientes, 
além de identificação de ansiedade, medo e 
solidão, denotando uma interface contínua 
com a saúde mental. Para um cuidado quali-
ficado, os acadêmicos realizaram escuta ativa 
pautada em roteiro pré-elaborado de forma a 
identificar as demandas em saúde e realizar as 
orientações aos usuários, com base em evidên-
cias científicas, de forma ética e responsável, 
realizando os encaminhamentos necessários 
diante das particularidades, e registrando no 
sistema de informações em saúde municipal. 
Esse atendimento também possibilitou o de-
senvolvimento da educação em saúde dos usuá-
rios (dimensão educativa) sobre a COVID-19, 
testagem, fisiopatogenia e medicamentos, 
de modo a esclarecer dúvidas, compartilhar 
informativos via WhatsApp, evitando infor-
mações equivocadas a fim de contribuir com 
a saúde comunitária, impedir a procura des-
necessária aos serviços, e permitir a assistên-
cia à saúde de forma remota.4 Além disso, o 
monitoramento realizado pelos acadêmicos 
de enfermagem possibilitou a dimensão ge-
rencial, com o aprendizado da sistemática de 
priorização dos pacientes com maior risco de 
agravamento dos sintomas e ativação da rede 
de atenção à saúde, organização do plano de 
trabalho por meio das planilhas e quantidade 
de pacientes a cada dia, indicadores de mo-
nitorização, estabelecimentos de metas e ge-
renciamento do sistema de informação. Des-
taca-se que essa atividade também contribuiu 
para auxiliar os profissionais das unidades de 
saúde que se encontram sobrecarregados com 
outras demandas de atendimentos presenciais 
e remotas. Em relação à dimensão de pesqui-
sa, a repercussão do monitoramento foi na 
construção de habilidades investigativas em 
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relação ao quadro clínico dos pacientes, prá-
tica baseada em evidências, que na situação 
da COVID-19 está em constante atualização 
em vistas do reconhecimento da patologia, 
além de participação na análise dos relatórios 
advindos dos pacientes monitorados. 

Conclusão

A realização  do monitoramento de ca-
sos de COVID-19 oportunizou repercussões na 
formação acadêmica dos graduandos no que se 
refere às dimensões assistencial, gerencial, edu-
cativa e investigativa do processo de trabalho 
do enfermeiro, incluindo novos desafios quan-
to a adaptação ao contexto de distanciamento 
e ao teleatendimento, assim como no desenvol-
vimento de pensamento crítico-reflexivo fren-
te aos pacientes e situações vivenciadas. Dessa 
maneira, os acadêmicos tiveram a oportuni-
dade de estar desenvolvendo as competências 
necessárias para as atribuições do enfermeiro 
juntamente com a equipe de saúde da APS em 
um contexto atípico. Atuar no monitoramen-
to é aprender a observar e analisar o contexto 
de saúde do paciente por meio da abordagem 
clínica e escuta ativa, realizando um cuidado 
integral, de forma a empoderar o usuário mes-
mo sem estar presencialmente com ele, deno-
tando a essencialidade das competências do 
Enfermeiro nesse atendimento e acompanha-
mento dos casos de COVID-19. O telemonito-
ramento tem contribuído com a organização 
do enfrentamento à pandemia de COVID-19, 
possibilitando o aprendizado dos acadêmicos 
e o desenvolvimento de uma efetiva resposta 
à sociedade, considerando a responsabilidade 
social das instituições envolvidas e a gestão do 
trabalho nos sistemas de saúde.

Descritores: Enfermagem; Infecções por 
Coronavírus; Telemonitoramento; Atenção 
Primária à Saúde; Gestão em saúde. 
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Introdução

A continuidade do cuidado vem sendo 
cada vez mais demandada no Brasil, conside-
rando sua relevância para a integralidade da 
atenção na organização da assistência nos di-
versos níveis de densidade tecnológica na Rede 
de Atenção à Saúde (RAS). A continuidade do 
cuidado é conceituada como um acompanha-
mento do paciente entre os serviços de saúde 
por meio de referência e contrarreferência para 
promoção da saúde e prevenção de agravos e 
exacerbações, sendo especialmente importan-
te no cuidado longitudinal de pacientes com 
condições crônicas.1 Nestes casos, a ausência de 
continuidade do cuidado impacta na desquali-
ficação da atenção à saúde e no retorno cons-
tante e desnecessário de pacientes aos serviços 
de saúde nos casos de agudização, resultando 
em baixa qualidade do cuidado e gastos desne-
cessários ao sistema de saúde.2 Especialmente, 
o cuidado de crianças com condições crônicas 
requerem especial atenção, tanto pelo poten-
cial de vulnerabilidade intrínseca à infância, 
quanto às consequências que podem influen-
ciar na saúde do indivíduo em sua via adulta, 
e ao impacta destas condições na vida de toda 
a família. Além disso, o momento de transição 
entre os serviços de saúde representa vulnera-
bilidade para a continuidade do cuidado, e as 
ações de transição do cuidado requerem estra-
tégias para a manutenção desta continuidade 
no decorrer do tempo. Nesse sentido, destaca-
-se a importância da transição do cuidado de 
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criança com condições crônicas entre os servi-
ços de saúde e fluxos de referência e contrar-
referência estruturados na RAS, resultando na 
continuidade do cuidado ao longo do tempo.1 

Objetivo

Analisar a continuidade do cuidado de 
crianças com condições crônicas durante a tran-
sição entre os serviços após a alta hospitalar. 

Método

Este estudo foi realizado em dois hos-
pitais da região Sul do país, no período de 
fevereiro a setembro de 2019. Foi realizada 
uma pesquisa de métodos mistos. Para a fase 
quantitativa utilizou-se o instrumento Care 
Transitions Measure (CTM-15 Brasil), que foi 
desenvolvido nos Estados Unidos em 2002 e 
posteriormente traduzido e validado para uso 
no Brasil. O CTM-15 Brasil tem como objetivo 
mensurar a qualidade da transição do cuidado 
do hospital para o domicílio pela perspectiva 
dos pacientes e familiares. Outro instrumen-
to foi utilizado para coletar as característi-
cas sócio-demográficas dos pacientes. Duas 
etapas foram realizadas na fase quantitativa 
da pesquisa. No primeiro momento houve a 
abordagem dos pacientes e acompanhantes 
no âmbito hospitalar, onde ocorreu o convite 
formal à pesquisa e aplicação do instrumento 
de caracterização. Na segunda etapa, ao pa-
ciente que recebia alta, era realizada uma liga-
ção telefônica de sete a trinta dias após a alta 
hospitalar para aplicação do CTM-15 Brasil. 
Foram incluídos no estudo os pacientes inter-
nados nos hospitais analisados que possuís-
sem alguma condição crônica de saúde. Os 
critérios de exclusão envolveram responsáveis 
com idade inferior a 18 anos, participantes 
que não receberam alta ou vieram a óbito 
no período de coleta e aqueles que não aten-
deram a ligação da segunda etapa. No total, 
201 participantes foram incluídos na etapa 
quantitativa do estudo. Aos resultados obti-
dos foram aplicados o teste t-Student e análi-
se de variância (ANOVA). A fase qualitativa 
utilizou a Teoria Fundamentada nos Dados 
(TFD), vertente construtivista,3 onde foram 
entrevistados 35 participantes, entre enfer-
meiros (10), médicos (5), familiares (5), psi-
cólogos (4), nutricionista (4), fisioterapeutas 
(3), assistentes sociais (2), fonoaudiólogos (1), 
e gestor hospitalar (1). Os participantes fo-
ram divididos em três grupos amostrais, obe-
decendo a técnica de amostragem teórica. Os 
dados coletados foram analisados por meio 

de codificação inicial e focalizada, resultan-
do em oito categorias, das quais duas foram 
combinadas com os dados quantitativos por 
integração e serão apresentadas neste estudo. 

Resultados e Discussão

A primeira categoria, “Buscando pro-
mover a continuidade do cuidado da criança 
com condições crônicas na Rede de Atenção 
à Saúde”, evidencia as práticas adotadas pelos 
profissionais da saúde em assegurar os pacien-
tes ao longo da RAS, enquanto a segunda cate-
goria, “Desconhecendo a trajetória do pacien-
te após a alta hospitalar e sua integração com 
a Atenção Primária”, apresenta as dificuldades 
dos profissionais em garantir a continuidade 
do cuidado a partir da transição do hospi-
tal para o domicílio. A média encontrada do 
CTM-15 Brasil foi de 89,5 (dp=12,5) em uma 
escala de zero a 100 pontos. Apesar do instru-
mento não possuir um ponto de corte indicado 
pelos autores, a média encontrada sugere uma 
qualidade satisfatória na transição do cuidado 
quando comparada a outros estudos brasilei-
ros que aplicaram o instrumento com parti-
cipantes adultos.4 Pode-se inferir que, apesar 
de não haver mecanismos institucionais que 
subsidiem uma transição do cuidado de alta 
qualidade, práticas diferenciadas e individuais 
realizadas pelos profissionais da equipe hos-
pitalar na atenção à as´pude da criança, im-
pactam na qualidade de transição do cuidado 
destes pacientes. Não foi encontrada, neste es-
tudo, diferença estatisticamente significante 
entre a qualidade da transição do cuidado em 
relação ao gênero, instituição hospitalar, tipo 
de vínculo com a criança, número de inter-
nações nos últimos 12 meses, capítulo CID-10 
da doença crônica, idade da criança e dias de 
internação. Quando comparada ao município 
de residência da criança, foi verificada dife-
rença na qualidade da transição do cuidado, 
sendo maior naqueles pacientes que residiam 
em municípios pertencentes a regiões de saú-
de diferentes da dos hospitais. Este resultado 
indica que os profissionais reconhecem a im-
portância da referência e contrarreferência 
na RAS, que tem por objetivo a transição dos 
pacientes, garantindo o recebimento dos cui-
dados necessários de forma plena e com qua-
lidade, especialmente de pacientes que con-
sideram em maior risco de fragmentação do 
cuidado.O engajamento dos profissionais nas 
ações de transição do cuidado na alta hospita-
lar, identificando as necessidades do paciente 
e família, facilita a promoção da continuidade 
do cuidado no contexto do domicílio.5 
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Conclusão

Este estudo buscou analisar a conti-
nuidade do cuidado de crianças com condi-
ções crônicas no momento de transição dos 
cuidados entre os serviços após a alta para 
o domicílio. Foram evidenciadas estratégias 
adotadas pelos profissionais para driblar os 
empecilhos encontrados durante a transição 
entre os serviços de crianças com condições 
crônicas e assegurar a continuidade do cui-
dado por meio de ações de transição do cui-
dado. Apesar da ausência de estratégias insti-
tucionais para a transição do cuidado, foram 
identificadas iniciativas individuais dos pro-
fissionais que assistem as crianças com con-
dições crônicas no contexto hospitalar, o que 
pode ter impacto na qualidade da transição 
do cuidado percebida pelos familiares. 

Descritores: Enfermagem; Gestão em 
saúde; Integralidade; Saúde da criança; Conti-
nuidade da assistência ao paciente.
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Introdução

A úlcera venosa (UV) é uma condição 
causada, principalmente, pela insuficiência ve-
nosa crônica (IVC) e caracterizada por edema 
em pé e tornozelo, alterações na pigmentação 
da pele e dor intensa.1 Cerca de 0,164% da po-
pulação apresenta algum tipo de lesão crônica 
e, destas, 50% são de etiologia venosa.2 Além 
de sinais e sintomas físicos, as UV trazem pre-
juízos emocionais, sociais e psicológicos, que 
variam de acordo com o contexto em que o in-
divíduo está inserido.3 Indivíduos portadores 
de feridas crônicas podem sofrer preconceito 
devido à ferida ser vista como algo deprecia-
tivo e contagioso, motivo pelo qual os pacien-
tes normalmente tentam esconder a lesão com 
roupas compridas. Além dos gastos necessá-
rios ao tratamento da lesão, há o afastamento 
temporário do trabalho que por vezes culmina 
com aposentadoria por invalidez. Assim, ques-
tiona-se: qual o impacto de úlcera venosa no 
cotidiano de homens e mulheres? Este estudo 
tem por objetivo conhecer o impacto provo-
cado pelas úlceras venosas no cotidiano de ho-
mens e mulheres de um município catarinense. 

Método

Estudo transversal de abordagem qua-
litativa, desenvolvido com 18 indivíduos por-
tadores de ulceras venosas, adscritos às Estra-
tégias Saúde da Família (ESF) num município 
catarinense. Considerou-se critérios de inclu-
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são: possuir pelo menos uma úlcera com dura-
ção de seis semanas ou mais, em atividade, de-
corrente de alteração da circulação venosa em 
membros inferiores; ser adscrito a uma ESF 
do município investigado, ter idade maior 
ou igual a 18 anos. Como critério de exclusão 
considerou-se: pacientes não localizados por 
ligação telefônica ou visita após três tenta-
tivas durante o período de coleta de dados. 
Os dados foram coletados durante o mês de 
setembro de 2020 por meio de uma entrevis-
ta semiestruturada, aplicada na residência de 
cada um dos participantes e pré-testada com 
dois indivíduos. Todas as entrevistas foram 
precedidas de leitura, explicação e assinatura 
do Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE), as quais foram audiogravadas 
para garantir maior fidedignidade das respos-
tas. A partir do deferimento da pesquisa por 
parte do Secretário Municipal de Saúde, os 
enfermeiros disponibilizaram uma lista com 
nome e telefone dos usuários elegíveis que 
possuíam úlceras venosas. Os pesquisadores 
realizaram contato, via telefone, com todos os 
possíveis participantes, para explanar sobre a 
pesquisa e, com os que aceitaram participar, 
foram agendados dia e horário para a entre-
vista. Ao todo, 32 indivíduos elegíveis foram 
informados pelo município, sendo que o con-
tato via telefone foi efetivado com 24 deles e 
20 aceitaram participar da pesquisa. Para as 
entrevistas foram adotadas medidas de pre-
venção e controle do novo Coronavírus (SAR-
S-CoV-2) em todos os momentos, conforme 
orientações sanitárias no país. As entrevistas 
foram transcritas em Word, salvas em Portab-
le Document Format (PDF) e importadas pelo 
software NVivo. Os dados coletados foram 
analisados pelo método de análise de conteú-
do. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Huma-
nos (CEPSH) da Universidade do Contestado 
(UnC), sob o parecer consubstanciado núme-
ro 4.217.703 em 17 de agosto de 2020, respeitou 
as determinações das Resoluções 466/2012, 
510/2016 e 580/2018 do Conselho Nacional de 
Saúde, que dispõem sobre a pesquisa envol-
vendo seres humanos e o Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem. 

Resultados e Discussão

O estudo contou com a participação de 
20 homens e mulheres portadores de úlceras 
venosas, adscritos a oito ESF do município ca-
tarinense. Todas as ESF do município foram 
contatadas, porém somente oito disponibili-
zaram o número de pacientes com UV. Das 20 

entrevistas realizadas, duas tiveram a finalida-
de de testar o instrumento de coleta de dados, 
o qual foi ajustado e 18 foram utilizadas para a 
análise. Dos participantes, nove eram mulhe-
res e nove eram homens, com idade entre 50 
e 84 anos. Quanto ao estado civil, cinco eram 
casados, sete viúvos, três divorciados e três es-
tavam em uma união estável, sendo que dois 
residiam sozinhos, 15 com familiares e um com 
uma cuidadora. Com relação a escolaridade, 
três eram analfabetos, nove não completaram 
o ensino fundamental, quatro completaram o 
ensino fundamental e dois concluíram o en-
sino médio. Ainda, observou-se que um dos 
participantes possuía emprego, três estavam 
desempregados, recebendo auxílio doença e 
14 eram aposentados, a maior parte pela ida-
de avançada e não pela condição de doença. 
No que diz respeito ao tempo de existência da 
UV, sete participantes tinham entre 1-5 anos, 
quatro entre 6-10 anos, quatro entre 11-20 
anos, dois há mais de 20 anos e um não soube 
responder. Na caracterização das lesões, verifi-
cou-se que nove participantes tiveram o início 
da lesão de forma espontânea e nove de forma 
traumática, 14 tinham apenas uma úlcera, três 
indivíduos apresentavam duas e um tinha três 
úlceras venosas. Todas as lesões apresentadas 
pelos participantes estavam localizadas no ter-
ço distal dos membros inferiores, sendo uma 
no pé direito, cinco no pé esquerdo, cinco na 
região maleolar direita, cinco na região maleo-
lar esquerda, duas na perna direita e duas na 
perna esquerda. Entre os prejuízos causados 
pelas UV, o financeiro foi o que emergiu nas 
falas dos participantes, decorrente de gastos 
com o tratamento ou da perda do emprego 
em si. Por outro lado, nem todos referiram ter 
tido prejuízos, considerando que mantiveram 
seus empregos ou já eram aposentados quando 
a úlcera se desenvolveu. A literatura evidencia 
que as úlceras venosas exercem influência so-
bre a vida laboral, uma vez que os gastos com 
o tratamento podem gerar dificuldades finan-
ceiras, principalmente entre os indivíduos que 
tiveram afastamento do trabalho, e pode haver 
casos em que é necessário manter a atividade 
laboral, mesmo com as limitações causadas 
por esta condição. Dessa forma, o agravamen-
to da condição socioeconômica pode culminar 
em desequilíbrios emocionais.4 Além do afas-
tamento do emprego, os participantes tam-
bém relataram dificuldades para caminhar e 
para a realização de atividades diárias e tare-
fas domésticas como consequências da lesão. 
O surgimento de uma úlcera venosa promove 
inúmeras mudanças no estilo e na qualidade 
de vida de seus portadores, a rotina muda e 
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algumas das atividades simples do cotidiano 
que eram realizadas antes, ficam limitadas.3 
No aspecto social, a maioria dos participan-
tes afirmou nunca ter sido discriminado por 
conta da úlcera ou se mostrou indiferente aos 
comentários e olhares alheios, contrastando 
com outros estudos, que mostram que o pre-
conceito costuma ser uma grande dificuldade 
a ser enfrentada por portadores de úlceras nas 
pernas.3,5 Quando questionados sobre o senti-
mento de vergonha de possuir a úlcera, alguns 
relataram que a condição não foi uma escolha, 
então não teriam motivo para se envergonhar, 
enquanto outros lamentam por não poderem 
usar roupas que deixem a úlcera à mostra. O 
constrangimento, enfatizado em outro estudo, 
se apresenta na vergonha da própria aparên-
cia, no fato de o indivíduo acreditar incomo-
dar os outros com a sua condição e por não se 
sentir confortável fora de casa.5 Os principais 
incômodos provenientes da úlcera que foram 
citados pelos participantes foram o odor, a 
sensibilidade da pele, o prurido, a dificuldade 
para dormir, a impossibilidade de usar certos 
tipos de calçados e a dor, como sendo a mais 
presente nas respostas obtidas. A dor é um 
dos sintomas mais presentes em uma úlcera 
venosa e pode ser intensa a ponto de prejudi-
car as atividades do dia a dia, a locomoção e a 
qualidade do sono.2,3 Percebe-se que o presente 
estudo foi limitado, pois foi desenvolvido em 
uma realidade específica, com um número bai-
xo de participantes, não possibilitando, dessa 
forma, a generalização dos resultados, motivo 
pelo qual sugere-se a investigação dessa temá-
tica em outras localidades. 

Conclusão

Ao investigar o impacto provocado no 
cotidiano de homens e mulheres portadores 
de úlceras venosas num município do interior 
do estado catarinense, percebe-se que indiví-
duos convivem durante anos com as lesões, as 
quais causaram prejuízos financeiros, limita-
ção para o trabalho e de realização de ativida-
des de vida diária. Tais lesões são motivos de 
discriminação e constrangimento social. Ain-
da, dor, sensibilidade local, prurido, odor, li-
mitação para determinados tipos de calçados 
e para dormir foram considerados fatores de 
incômodo pelos participantes. Os portadores 
de úlcera venosa evitam sair de casa, o que au-
menta a tendência para o isolamento social 
que, a longo prazo, pode causar implicações 
na saúde mental. Nesse contexto, enfatiza-se 
a necessidade da reinserção do indivíduo com 
úlcera venosa nas práticas coletivas, tanto 

para manter a interação social, quanto para 
melhorar sua autoestima, o que requer um 
olhar atento dos profissionais da atenção pri-
mária à saúde. A úlcera venosa é um proble-
ma de saúde que pode levar a desdobramentos 
desfavoráveis e repercutir negativamente na 
saúde de seus portadores, o que demanda co-
nhecimento técnico para condução de trata-
mento adequado pelos profissionais de saúde, 
visando evitar a evolução da lesão e agravos 
sistêmicos. Propõe-se a realização de novos 
estudos para ampliar as evidências relaciona-
das aos sentimentos e ao impacto das úlceras 
venosas no cotidiano dos indivíduos, assim 
como à novas técnicas e métodos para trata-
mento, minimizando os prejuízos financeiros 
e sociais com vistas ao desenvolvimento de 
um cuidado seguro e de qualidade. 

Descritores: Insuficiência Venosa; 
Úlcera Varicosa; Qualidade de Vida; Atenção 
Primária à Saúde; Enfermagem.

Financiamento: Fundo de Apoio à Ma-
nutenção e ao Desenvolvimento da Educação 
Superior — FUMDES.
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Introdução

Espera-se cada vez mais que os sistemas 
de saúde sejam eficientes, eficazes, que prestem 
cuidados centrados nos pacientes e seguros1. Para 
tanto, dentre diversos aspectos, é necessário que 
os gestores dos recursos e a organização dos ser-
viços estejam alinhados à cultura de melhoria 
contínua da qualidade da assistência e aumento 
da eficiência dos processos, com redução de cus-
tos1-2. Diante disso, estratégias que buscam sanar 
essas lacunas foram criadas ou adaptadas para a 
área da saúde, visando promover a qualidade da 
assistência em meio a um cenário de desafios re-
lacionados ao aumento da demanda e dos custos 
em saúde1. Assim, destaca-se o Lean Healthcare, 
que possui origem no Sistema Toyota de Produ-
ção, chamado de Lean Thinking1. Este processo 
de trabalho sofreu adaptações e atualmente tem 
sido aplicado na área da saúde com o propósito 
de reduzir desperdícios, atender as necessidades 
de saúde dos usuários dos serviços no tempo e 
da maneira desejada e promover a satisfação 
dos profissionais com a melhoria dos processos 
de trabalho1-2. Embora o Lean Healthcare tenha 
sido aplicado internacionalmente em várias ex-
periências, no Brasil a temática ainda é pouco 
explorada, assim como na área da Enfermagem3. 

Objetivo

Refletir acerca do Lean Healthcare en-
quanto recurso para a melhoria da qualidade 
da gestão em saúde. 

Estudo dE REflExão

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 1



65

Método

Estudo de reflexão que apresenta sobre 
a proposta da filosofia do Lean Healthcare para 
a gestão em saúde, suas potencialidades e fra-
gilidades, fundamentando-se em resultados de 
estudos individuais e em revisões da literatura 
acerca desta temática. 

Resultados e Discussão

O pensamento Lean na área da saúde 
pode ser definido como uma filosofia que busca 
identificar e eliminar desperdícios no processo 
de trabalho em saúde, podendo ser implemen-
tado em diferentes contextos, como: setores de 
emergência, oncologia, radiologia, farmácia, 
ambulatórios, serviços de saúde mental, de 
cardiologia e ortopedia, unidades de terapia 
intensiva, entre outros1,3. Seguindo as experiên-
cias do sistema de produção da Toyota, são 
descritos na literatura sete desperdícios apli-
cados à área da saúde, para cada qual cita-se 
um exemplo1: i — superprodução: a preparação 
pode ser excessiva na medida em que seu apro-
veitamento não é otimizado diante de even-
tuais sobras, ou quando os medicamentos são 
preparados e posteriormente descartados por 
não terem sido utilizados em tempo hábil; ii 
— estoque: existência de produtos ou materiais 
em desacordo com as demandas da instituição, 
havendo a possibilidade de vencimento dos 
mesmos e descarte; iii — movimentação: des-
locamento dos pacientes para realização dos 
seus tratamentos e dos profissionais para exe-
cução das atividades laborais; iv — transporte: 
movimentação excessiva de recursos materiais, 
prontuários ou outros que caberiam estar nos 
seus locais de utilização e que estão sujeitos a 
desgastes, extravios ou outras problemáticas 
advindas de movimentações desnecessárias; v 
— superprocessamento: repetição de ativida-
des, sem que isso adicione contribuições para a 
qualidade e segurança do paciente; vi — espera: 
diz respeito ao tempo, isto é, o quanto a espera 
propriamente dita é equilibrada com o tem-
po que se justifica racionalmente, sendo um 
exemplo as filas nas quais o usuário aguarda 
pelo atendimento; vii — defeito: representam 
erros nas etapas do processo de trabalho que 
exigem correções ou retrabalhos, a exemplo de 
formulários preenchidos incorretamente ou 
de maneira incompleta que implicam em idas 
e vindas dos pacientes aos serviços de saúde. 
Ainda, como oitavo desperdício, destaca-se a 
não utilização dos talentos dos profissionais, 
que pode impactar diretamente na qualidade 
da assistência, no sentido de que utilizar-se 

desses talentos pode beneficiar o trabalho em 
saúde em questões de segurança e eficiência 
pela expertise e habilidades dos profissionais1. 
Portanto, estes aspectos são a base para o Lean 
Healthcare, sendo que a partir deles analisa-se 
os processos e elabora-se estratégias para me-
lhoria dos serviços1. Estudos demonstram a 
utilização do Lean Healthcare e os resultados 
obtidos, ainda que a maioria dos dados seja 
proveniente de estudos internacionais, mas 
com expansão para o Brasil3-4. Estudo de revi-
são integrativa da literatura, realizado com o 
objetivo de demonstrar o conhecimento cien-
tífico acerca do Lean, seu impacto e contribui-
ções para o cuidado e Enfermagem, menciona 
que esta filosofia aplicada ao contexto da saú-
de transforma tanto aspectos organizacionais 
como assistenciais dos serviços, implicando 
positivamente na qualidade e segurança dos 
cuidados por meio da redução no tempo de es-
pera do paciente, aumento da satisfação do pa-
ciente e dos profissionais, melhoria no desem-
penho e eficiência da equipe, colaborando com 
o trabalho em equipe, além de padronização de 
processos, redução do tempo de internação e 
diminuição de custos3. Estudo brasileiro con-
duzido com o objetivo de analisar o processo 
de implementação do Lean Healthcare em hos-
pitais evidenciou benefícios a partir da redu-
ção do tempo de espera, do estoque, do prazo 
para exames e da capacidade de atendimento2. 
Entretanto, o fato dos estudos acerca da im-
plantação do Lean Healthcare serem ainda inci-
pientes no Brasil sinaliza para a necessidade de 
pesquisas nesta área e caracteriza uma lacuna 
de conhecimento que pode implicar na im-
plementação desta filosofia nos serviços3. Bem 
como, a literatura aponta para a importância 
de novos estudos que analisem a participação 
da Enfermagem na liderança e transformações 
na organização do trabalho com base na filoso-
fia Lean, e que auxiliem na compreensão acer-
ca dos fatores de sucesso e as barreiras para a 
implementação e seu impacto a longo prazo3-5. 
Por estar continuamente nos serviços de saúde, 
os profissionais de enfermagem assumem pa-
pel fundamental na condução e efetivação de 
mudanças almejadas pela instituição, com base 
nos princípios Lean3. Há, ainda, poucas infor-
mações nas investigações a respeito do proces-
so de implementação do Lean Healthcare e que 
poderiam orientar e facilitar o planejamento 
e aplicação de novas experiências, em outros 
contextos de saúde4. Neste ínterim inclui-se a 
necessidade de registros sobre os fatores moti-
vacionais para a implementação, os períodos e 
profissionais envolvidos no projeto, problemas 
enfrentados, ferramentas utilizadas, barreiras 
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ou fatores críticos para o sucesso, aspectos de 
sustentabilidade (continuidade do projeto) e 
resultados obtidos4. 

Conclusão

Entende-se que a filosofia Lean Healthca-
re pode ser válida para melhorar processos de 
trabalho nos serviços de saúde, por meio do 
uso de diferentes ferramentas e de análise or-
ganizacional direcionada e ampliada no âmbi-
to da instituição. No entanto, a sua implemen-
tação requer conhecimento sobre a filosofia e 
o fortalecimento de uma cultura de melhoria 
contínua nos serviços.

Descritores: Administração de Serviços 
de Saúde; Gestão da qualidade total; Gestão 
em saúde; Sistema Único de Saúde. 
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Introdução

Eventos Adversos (EA) são incidentes 
não relacionados à evolução natural da doença 
de base de um paciente, contudo são incidentes 
que resultam em danos não intencionais. A se-
gurança do paciente tem sido considerada um 
dos pilares que sustentam os níveis da qualidade 
dos serviços de saúde, sendo identificada como 
de grande impacto nas discussões envolvendo a 
qualidade da assistência. Os riscos de EA exis-
tem em diferentes cenários assistenciais, com 
maior ênfase na literatura cientifica para a área 
hospitalar,1-3 provavelmente em decurso do risco 
da ocorrência de EA estar associado ao nível de 
complexidade do serviço de saúde.4 Portanto, 
as ações e atitudes frente aos EA devem propi-
ciar a atenuação dos danos e riscos inerentes ao 
paciente, visto que o aumento da resiliência no 
âmbito organizacional garante um processo de 
cuidar mais seguro ao paciente.5 Os profissio-
nais de enfermagem juntamente com o gestor 
da unidade têm entendimento da real necessi-
dade de treinamentos, capacitações, educação 
permanente e reuniões em equipe com objetivo 
de garantir a prevenção de agravos e qualificar a 
assistência a saúde.4 Mediante o exposto, consi-
derando a importância do reconhecimento dos 
EA e seus fatores contribuintes, bem como as es-
tratégias de gestão na atenção primária à saúde 
para mitigar a ocorrências de EA, questiona-se: 
O que a produção científica brasileira aborda 
sobre EA relacionados à prática de enfermagem 
na atenção primária à saúde? 

EVENTOS ADVERSOS NA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE: UM ESTUDO 

ENVOLVENDO A ENFERMAGEM BRASILEIRA

Bruna Carine Heinrichs

 Ana Maria Cisotto 
Weihermann

Rosana Amora Ascari
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Objetivo

Mapear o que a produção científica 
aborda sobre eventos adversos relacionados à 
prática profissional da enfermagem brasileira 
na atenção primária à saúde. 

Método

Trata-se de um estudo de revisão inte-
grativa da literatura na Biblioteca Virtual em 
Saúde, através dos descritores “Eventos adver-
sos”, “Segurança do paciente”, “Enfermagem” 
e “Atenção Primária à Saúde”, de janeiro de 
2011 à setembro de 2020 (últimos 10 anos). O 
protocolo de revisão integrativa foi validado 
por dois pesquisadores externos à pesquisa. A 
busca dos estudos primários ocorreu nos dias 
24 à 26 de outubro de 2020 diretamente na 
base de dados da Biblioteca Virtual em Saúde. 
Das 675 publicações elegíveis analisadas, dez 
foram incluídas por atender ao objetivo. Fo-
ram percorridas as seguintes etapas: (1) defi-
nição do tema de pesquisa com elaboração da 
questão norteadora; (2) definição dos critérios 
de inclusão e exclusão de estudos; (3) defini-
ção informações a serem extraídas dos estu-
dos selecionados; (4) análise dos estudos com 
decodificação e categorização dos achados; 
(5) análise e interpretação dos resultados; (6) 
apresentação do relatório de pesquisa. A análi-
se dos estudos inclusos na revisão foi realizada 
com preenchimento de formulário específico 
para a interpretação dos dados e a análise de 
conteúdo deu origem a quatro categorias temá-
ticas, sendo elas: Tipos de EA; Fatores causais 
relacionados aos EA; Notificação de EA; Estra-
tégias de gestão frente aos EA. 

Resultados e Discussão

Da análise dos artigos emergiram qua-
tro categorias, a saber: Tipos de EA: Obser-
va-se que 90% dos estudos abordaram algum 
tipo de EA, dentre estes foram mencionados 
EA relacionados a medicação, diagnóstico ou 
diagnóstico incorreto que causaram EA, EA 
devido a complicações decorrentes de quedas, 
e chamou a atenção que metade dos estudos 
(50%) dessa revisão estão relacionados à vaci-
nas revelando as manifestações locais e sistêmi-
cas da vacinação. Constatou-se que um artigo 
abordou EA mais específicos da área hospita-
lar, porém elencou alguns que estão presentes 
na Atenção Primária a Saúde sendo: EA devi-
do a complicações decorrentes de quedas e EA 
a medicações. Fatores relacionados aos EA: 
Mencionou-se as falhas na comunicação com o 

paciente, comunicação interprofissional e co-
municação na rede de atenção como os fatores 
mais comuns para ocorrência de EA, além das 
falhas na gestão, sobrecarga de trabalho asso-
ciada à defasagem salarial do profissional de 
enfermagem e o ambiente físico inapropriado 
para o exercício profissional, e, os fatores rela-
cionados a vacinação estão associados na sua 
maioria à vacina aos vacinados, a forma de ad-
ministração, ou devido à prescrição ou indica-
ção de um imunobiológico. Notificação de EA: 
Os fatores relacionados à notificação e subno-
tificação de EA estiveram presentes em mais 
da metade dos estudos da revisão integrativa 
(70%). Dentre os fatores relacionados à notifi-
cação dos EA, pode-se notar a baixa adesão a 
esta prática devido a diferentes barreiras, tais 
como: falta de confiança, medo de exposição 
por má prática, medo de perda da reputação, 
o excesso de trabalho e o pouco tempo dispo-
nível para fazer a notificação, além da escas-
sez de conhecimento de alguns profissionais a 
respeito da notificação de incidentes. Embora 
a literatura tenha abordado que a notifica-
ção de evento adverso pós vacinação (EAPV) 
é muito importante para a vacinação segura, 
ainda existem casos de subnotificação. Estraté-
gias de gestão frente aos EA: Grande parte dos 
estudos analisados apresentaram estratégias de 
gestão frente à ocorrência de EA, sendo elas: 
fortalecimento da cultura de segurança e do 
trabalho em equipe entre os profissionais e o 
envolvimento do paciente na educação profis-
sional, além da mitigação da cultura punitiva, 
a implementação de protocolos, programas de 
capacitação profissional e avaliação periódica 
sobre temáticas específicas, realizar campanhas 
de vacinação para qualificar a vigilância epide-
miológica de EAPV, e a formação de recursos 
humanos, com implementação da educação 
continuada nos serviços de saúde. Os serviços 
de saúde vem buscando considerar indicadores 
que possam interferir nesta qualidade, sendo 
os EA o indicador mais relevante, pois embora 
indesejáveis, são frequentemente observados 
na prática assistencial. No que diz respeito aos 
eventos adversos envolvendo medicação, estes 
poderiam ser evitados com implementação de 
cuidados específicos envolvendo a prescrição, 
armazenamento, dispensação e administração 
dos medicamentos. Nesse sentido, percebe-se a 
elevada ocorrência de EA relacionada a vacina-
ção, gerando preocupação entre gestores, além 
do fato repercutir negativamente na população 
em geral, colocando em dúvida a segurança ge-
rada pelas vacinas. Há que se destacar o fato 
da grande semelhança e tamanho reduzido 
dos rótulos entre a maioria dos imunobiológi-
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co, o que pode condicionar os profissionais ao 
erro. Ainda, o conhecimento insuficiente de 
profissionais sobre o sistema de notificação, o 
excesso de trabalho, a pressão e a ausência de 
feedback, são algumas das limitações sentidas 
frente a ocorrência de EA. Ainda, o excesso de 
trabalho, os déficits na estrutura física e a insa-
tisfação com salários e jornada de trabalho ex-
cessiva, podem repercutir de maneira positiva e 
negativa na qualidade dos cuidados prestados, 
e, quando associadas à condições de trabalho 
e gestão inapropriadas, dificultam a efetivida-
de do serviço da APS. Promover a segurança 
do paciente no contexto da APS evidencia a 
qualidade da assistência prestada, sendo o ges-
tor responsável por incentivar e capacitar os 
profissionais para a prevenção, notificação e 
o correto manejo dos possíveis riscos durante 
a realização da assistência.5 Ações educativas 
como capacitações de equipes, implementação 
de um sistema de notificação de EA; trabalhar 
a comunicação interprofissional; melhorar a 
gestão dos recursos; motivar profissionais a 
compartilhar dúvidas e acontecimentos como 
forma de aprendizagem, são formas de auxiliar 
na prevenção da ocorrência de EA.4 

Conclusão

Os dados evidenciam predomínio de 
eventos adversos envolvendo medicações e 
imunizações, tendo como fatores causais a fal-
ta de comunicação, falhas na infraestrutura, 
no dimensionamento de pessoal e na execu-
ção da assistência, os quais contribuem para 
a ocorrência de subnotificações. Aos gestores 
cabe disponibilizar recursos e ferramentas 
adequadas, incentivando a equipe na incorpo-
ração de boas práticas ao cuidado prestado na 
APS. A notificação de eventos adversos pelos 
profissionais é permeada por medo, fruto de 
uma cultura punitiva que pode ser amenizada 
pela implantação de protocolos clínicos, diá-
logo entre profissionais e pacientes, educação 
permanente em saúde e qualificação profis-
sional, tornando possível o reconhecimento 
e prevenção de EA em ambiente favorável à 
melhor segurança do paciente. 

Descritores: Eventos Adversos; Atenção 
Primária à Saúde; Segurança do Paciente; En-
fermagem.

Financiamento: Programa de bolsas 
Universitárias do Estado de Santa Catarina — 
UNIEDU.
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Introdução

A enfermagem tem contribuído subs-
tancialmente para o acesso universal à saúde 
no Brasil e está presente em todas as estrutu-
ras organizacionais do sistema de saúde bra-
sileiro, especialmente, na Atenção Primária à 
Saúde (APS), por meio da Estratégia Saúde da 
Família (ESF), considerada a porta de entra-
da para o Sistema Único de Saúde (SUS), o 
qual prevê o acesso universal e gratuito para 
todos cidadãos e é responsável pelo atendi-
mento de 75% da população brasileira1. O pro-
cesso de trabalho de enfermagem no Brasil é 
desenvolvido por três categorias profissionais: 
enfermeiro, técnico e auxiliar de enfermagem 
e se divide em quatro dimensões, a saber: Cui-
dado; Administrativo-gerencial; Educativa e 
Investigativa2. O processo de trabalho da en-
fermagem é amplamente reconhecido por en-
volver o cuidado aos indivíduos, sendo que as 
atividades de cunho administrativo-gerencial, 
têm sido consideradas indispensáveis para a 
realização do cuidado com as pessoas2. Nessa 
perspectiva, o objetivo deste estudo é analisar 
o processo de trabalho dos enfermeiros na ESF 
no que concerne a dimensão administrativa 
do trabalho profissional dos enfermeiros. 

Método

Participaram 79 profissionais de enfer-
magem (45 enfermeiros, 30 técnicos de en-
fermagem, quatro auxiliares de enfermagem) 

PEsquisa oRiginal 
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que atuavam na ESF há pelo menos um ano. 
O cenário foi composto intencionalmente por 
sete municípios distribuídos nas cinco Regiões 
do país e selecionadas 20 Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) que atuavam exclusivamente com 
o modelo assistencial da ESF. Para coleta de da-
dos utilizou-se entrevistas, observação e estudo 
documental. As entrevistas foram realizadas 
mediante questionário, gravadas e transcritas 
na íntegra. A observação não participante e es-
tudo documental ocorreram em média duran-
te dois turnos de trabalho (oito horas) e foram 
registrados em diário de campo. Os dados fo-
ram coletados no período de 2015 a 2017 e para 
análise utilizou-se o software ATLAS.ti 8.0, 
seguindo as etapas da Análise Temática: pré-
-análise, exploração do material e tratamento 
dos resultados obtidos, inferência e interpreta-
ção3. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade do Estado 
de Santa Catarina (Parecer n. 366.844/2010 e 
emenda Parecer n. 1.933.348/2017). Os partici-
pantes assinaram o Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido e foram identificados 
com as letras iniciais de cada categoria; a Re-
gião de atuação; e o número sequencial (por 
exemplo: EN1, EN2, TES1, TES2, ...). Os da-
dos provenientes do estudo documental (ED) 
ou observação (OBS) foram descritos por sua 
abreviatura seguido da Região. 

Resultados e Discussão

Nas práticas gerenciais realizadas pelos 
enfermeiros na ESF predominam a supervisão 
de técnicos, auxiliares e Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS), coordenação de programas, 
realização de reuniões de equipe, definição 
de agendas, organização do processo de traba-
lho da equipe de enfermagem e, por vezes, de 
outros profissionais. Estas atividades ocupam 
boa parte do tempo de trabalho dos enfermei-
ros, pois muitos deles desenvolvem práticas 
assistenciais e de gestão das UBS, incluindo a 
coordenação do trabalho desenvolvido pelas 
equipes de Saúde da Família (eSF): “Então todos 
os relatórios, o agente comunitário, a supervisão 
do técnico, não é só a assistência ao usuário. Por 
trás disso tem ‘N’ situações que ficam muito na re-
ferência do enfermeiro. [...] todo o funcionamento 
burocrático da equipe acaba ficando na mão do 
enfermeiro. Desde o gerenciamento dos relatórios, 
as pautas de reunião diária. Então eu acho que é 
uma outra situação que sobrecarrega (ES6)”. “O 
enfermeiro trabalha muito as duas coisas porque 
a gente como gerência tem de organizar o trabalho 
tanto na parte da assistência e cuidar das pessoas, 
da equipe, e eu acho bem cansativo, lidar com con-

flitos de funcionários, tudo cai para o enfermeiro e 
sempre a enfermeira vai ter de resolver. Aconteceu 
alguma coisa na secretária para quem eles ligam? 
Para o enfermeiro, mesmo que o problema não seja 
diretamente ligado a enfermagem, se o problema 
for com o médico eles ligam para nós para que a 
gente fale com o médico (ES10)”. A PNAB, ree-
ditada em 2017, criou o cargo de gerente e re-
conhece a necessidade de um profissional que 
não componha a equipe mínima para gerenciar 
as UBS por conta da sobrecarga de trabalho, 
permitindo ao enfermeiro da equipe priorizar 
as demandas de cunho assistencial. Nessa pers-
pectiva, o gerente deve cumprir carga horária 
de 40 horas semanais, gerenciar as eSF e insu-
mos, acompanhar e analisar indicadores, den-
tre outras atividades4. Contudo, a dimensão 
administrativa dos enfermeiros na ESF ultra-
passou a gerência da equipe e o processo de tra-
balho da enfermagem, de modo que estes pro-
fissionais acabam desenvolvendo atividades de 
gerência das eSF simultaneamente às assisten-
ciais, gerando sobrecarga de trabalho, reduzin-
do a resolutividade das ações em virtude da rea-
lização de diversas atividades ao mesmo tempo 
e causando insatisfação ao profissional devido 
à constante sensação de “não dar conta”: “Tenho 
todo um trabalho administrativo para fazer e mais 
a parte assistencial, isso eu acho que pesa sim, o 
administrativo eu posso me organizar para fazer, 
mas muitas vezes, tem coisas que saem da minha 
organização. E o assistencial está marcado e eu não 
tenho como não atender, não posso dizer que não 
atendo porque preciso fazer um relatório. Vou ter 
que atender e vou ter que fazer o relatório (ECO1)”. 
“A minha autoavaliação é que eu não dou conta. 
Eu não dou conta de fazer o atendimento, preen-
cher o meu e-SUS, digitar o meu e-SUS, dar conta 
das demandas que o enfermeiro tem de responder 
ao distrito, de fazer a planilha das ações educati-
vas, então existe uma tristeza, por não dar conta 
do tanto de coisas que há para a gente dar conta, 
no tempo que a gente tem que dar conta (ENE7)”. 
O acúmulo das atividades assistenciais/geren-
cias no âmbito do processo de trabalho da en-
fermagem com a coordenação e/ou gerencia-
mento das UBS transformam as práticas dos 
enfermeiros, tendo em vista que o tempo des-
tinado à assistência passa a ter de comportar as 
atividades que deveriam ser desenvolvidas por 
outros profissionais. Estudo recente evidencia 
que a sobreposição das atividades de assistir e 
gerenciar são considerados enormes desafios 
para os enfermeiros, interferindo no exercício 
da liderança e na qualidade das práticas desen-
volvidas no contexto da ESF5, contrapondo o 
prescrito pela PNAB em relação à presença de 
um profissional para realizar, especificamente, 

EI
X

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 1



72

as atividades de gestão das equipes4. A melho-
ria das condições de trabalho e reorganização 
do processo de trabalho em saúde, somadas à 
aprovação de suas reinvindicações imprescin-
díveis para realização de um trabalho digno, 
são emergentes para a Enfermagem, devendo 
ser alvo de constantes esforços para tornar vi-
sível o potencial da categoria que representa 
o maior quantitativo da força de trabalho em 
saúde no mundo1. Nesse cenário desafiador, 
de assistir e administrar, entre outras tarefas, 
vivenciado pelos enfermeiros na ESF, o apoio 
dos técnicos e auxiliares de enfermagem, bem 
como da equipe multidisciplinar, assume gran-
de importância para que, na prática, o proces-
so de trabalho provisionado pelo enfermeiro 
possa ser executado e qualificado. 

Conclusão

A ausência de um profissional que atue 
exclusivamente no apoio administrativo e na 
gestão das eSF torna o trabalho dos enfer-
meiros desafiador e desgastante, em especial, 
devido ao enfermeiro absorver as demandas 
administrativas e burocráticas que envolvem 
o processo de trabalho, não apenas da enfer-
magem, reduzindo o tempo de dedicação à 
assistência e influenciando no processo assis-
tencial, com potencial detrimento do adminis-
trativo-gerencial, e ainda menor possibilidade 
de investir nas demais dimensões. 

Descritores: Enfermagem de atenção 
primária. Estratégia saúde da família. Admi-
nistração de serviços de saúde. 

Financiamento: Este estudo compõe 
uma macropesquisa financiada pelo CNPq.
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Introdução

A inserção política do enfermeiro no 
cenário da saúde do Brasil foi se consolidando 
a partir da estruturação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), quando se passou a compreen-
der a enfermagem como parte de uma estru-
tura social, com participação nas mudanças 
das políticas de saúde que se traduzem em 
ações voltadas para a cidadania e promoção 
da saúde. Portanto, no processo de formação 
do enfermeiro, espera-se que se delineie um 
saber sustentado pela criticidade e capaci-
dade reflexiva profissional no que tange aos 
elementos basais de uma sociedade nas pers-
pectivas política, social, econômica e cultural. 
Desse modo, há demanda de alterações curri-
culares, ao se buscar o ajustamento às exigên-
cias do perfil profissional do enfermeiro no 
Brasil, discutindo-se, assim, os novos rumos 
para a valorização da enfermagem no interior 
das equipes de saúde.1 Face ao exposto, em de-
corrência da pandemia causada pelo novo Co-
ronavírus (SARS-CoV-2),2 também chamada 
COVID-19, é possível evidenciar a importan-
te atuação do enfermeiro no contexto de crise. 
A pandemia da COVID-19 tem-se mostrado, 
em termos de gravidade, como uma das mais 
avassaladoras dos últimos tempos. Contribui 
para esse fato a facilidade de transmissão do 
novo Coronavírus, que ocorre de pessoa para 
pessoa, por meio da autoinoculação nas mu-
cosas ou de vírus presentes em fômites (obje-
tos inanimados contaminados).2 Desse modo, 

GESTÃO DO SERVIÇO DE ENFERMAGEM NA  

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE NO ENFRENTAMENTO 

DA PANDEMIA PELO NOVO CORONAVÍRUS
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RElato dE ExPERiência

EI
X

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 1



74

as adequações de estratégias adotadas nos 
serviços de saúde foram importantes medidas 
de proteção humana, buscando impedir a 
contaminação dos trabalhadores e pacientes. 
O processo de trabalho da gestão em enferma-
gem, mais especificamente na atenção básica, 
obteve inúmeros ajustes durante a pandemia 
da COVID-19, dentre eles pode-se citar o 
aumento exagerado dos equipamentos de se-
gurança e ao mesmo tempo, a dificuldade na 
aquisição dos mesmos, exigindo rápida atua-
ção da gestão local dos serviços. 

Objetivo

Relatar os principais entraves enfrenta-
dos pela gestão da atenção primária à saúde 
para manter o funcionamento dos serviços de 
saúde e os indicadores de saúde estabelecidos 
pelas esferas estaduais e federais, num municí-
pio do interior de Santa Catarina. 

Método

Trata-se de um relato de experiên-
cia acerca da vivência enquanto enfermeiro 
atuante na coordenação de atenção básica 
de um município do meio oeste catarinense. 
Frente aos momentos vivenciados pelo mes-
mo, buscou-se a conectividade com estudos 
científicos para tal embasamento, visando 
contribuir no processo de gestão em saúde e 
enfermagem, delineado pela pandemia. 

Resultados e Discussão

O enfermeiro na gestão encontra-se 
como protagonista no processo de ajustes de 
condutas na práxis, sobretudo, resguardando a 
segurança da equipe de colaboradores e usuá-
rios do sistema público de saúde. O maior de-
safio enquanto gestão está em conseguir man-
ter o fluxo de trabalho seguro, tanto no que diz 
respeito aos recursos humanos, quanto para 
o quantitativo de equipamentos de proteção 
individual (EPI) e estrutura física, de forma 
diferenciada e ao mesmo tempo adequada às 
demandas do momento crítico o qual estamos 
vivenciando. Vale lembrar, que a atenção pri-
mária à saúde segue os princípios doutrinários 
do SUS (universalidade, equidade e integra-
lidade nos serviços e ações de saúde) garanti-
do mediante políticas sociais e econômicas o 
acesso universal e igualitário às ações e servi-
ços para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. Nesse sentido, algumas ações foram 
prejudicadas frente o novo modo de agir para 
combater a pandemia. Após a análise e expla-

nação das alterações de fluxo de trabalho ne-
cessárias ao enfrentamento da pandemia no ce-
nário local e implementá-los, pode-se observar 
que o processo de gestão de enfermagem du-
rante a pandemia foi embasado através de vá-
rios estudos científicos e orientações sanitárias 
nacionais e internacionais, contemplando ade-
quações nos fluxos interno dos serviços de saú-
de, bem como ao atendimento da população 
adstrita e a segurança dos profissionais quanto 
às medidas de prevenção do novo Coronavírus. 
Ao considerar o atual cenário de pandemia e a 
efetiva atuação dos profissionais e serviços de 
saúde, as políticas assistenciais devem levar em 
conta ações de saúde voltadas para os grupos 
com maior vulnerabilidade. Com a estrutura-
ção interna e maior demanda de atendimentos 
relacionados à pandemia, os profissionais pre-
cisaram intensificar ações para não prejudicar 
ainda mais os indicadores de saúde municipais, 
visto os demais agravos continuam a ocorrer. 
E, nesse ínterim, os trabalhadores da saúde têm 
um papel relevante na dinâmica de dissemina-
ção do novo Coronavírus, motivo que pelo qual 
foi necessário gerenciar o processo e as condi-
ções de trabalho para minimizar o potencial 
de disseminação do agente infeccioso (SAR-
S-CoV-2) entre os trabalhadores da saúde. A 
não observância desse aspecto implica sua in-
visibilidade e pouca valorização nas políticas 
públicas voltadas à proteção, levando ao adoe-
cimento e óbito de trabalhadores. A literatu-
ra3 destaca que a análise da situação da força 
de trabalho em saúde no Brasil tem sido feita 
em vários estudos, que apontam os principais 
problemas, tanto o que diz respeito à disponi-
bilidade e distribuição das diversas categorias 
profissionais para atender às necessidades de 
funcionamento adequado dos serviços, nos di-
versos níveis de atenção, quanto os problemas 
relacionados à gestão do trabalho, isto é, os me-
canismos de contratação, qualificação e valori-
zação da força de trabalho no setor. Ainda, os 
problemas decorrentes do subfinanciamento 
do SUS, do congelamento dos gastos no setor, 
da deterioração dos serviços e da precarização 
da força de trabalho,4 denunciam seus efeitos 
negativos na prestação de serviços de atenção, 
particularmente na atenção primária à saúde, 
seriamente afetada pelas mudanças na lógica 
do financiamento ocorridas nos últimos anos. 
Configura-se, de fato, uma crise permanente 
do sistema de saúde, fortemente afetada pela 
reorientação das políticas de saúde adotadas a 
partir da crise econômica e do “golpe do capi-
tal” na saúde, marcadas pela financeirização da 
saúde, pelo ajuste fiscal demarcado pela emen-
da Constitucional n. 95 de 2016, restauração do 

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 1



75

neoliberalismo, privatização “por dentro” do 
sistema público e desmonte do Sistema Único 
de Saúde (SUS), tal como foi proposto e legiti-
mado na Constituição Federal de 1988. Assim, 
a luta pela manutenção de um sistema públi-
co, gratuito, de qualidade e resolutivo é uma 
constante tanto para a população, como para 
os gestores e é na micropolítica que as peque-
nas mudanças fazem a diferença. 

Conclusão

De acordo com a vivência profissional 
mencionada, pode-se observar que o processo 
de gestão em saúde e enfermagem na atenção 
primária à saúde durante a pandemia, é um fa-
tor comum aos gestores de diferentes esferas 
administrativas no setor público, com ênfase 
para as esferas municipais, as quais são a porta 
de entrada dos usuários aos serviços de saúde, 
relaciona-se diretamente com a população ads-
trita, viabiliza acesso e responsabiliza-se pela 
implementação de ajustes conforme as neces-
sidades locais da população e recursos dispo-
níveis. Esse estudo contribui para a reflexão 
acerca das práticas de gestão do SUS. A aten-
ção primária a saúde, como porta de entrada 
principal do SUS está precisando de ajustes 
cada vez mais rápidos e eficazes, evitando as-
sim a sobrecarga do serviço de saúde básico 
e consequentemente dos serviços de média 
e alta complexidade. Sabe-se que o planeja-
mento/gerenciamento não acabou, afinal, é 
a atenção primária à saúde que precisa mo-
nitorar e acompanhar os efeitos decorrentes 
da COVID-19 na população e muitos serviços 
precisam ser incrementados com recursos hu-
manos e materiais nos próximos meses com 
monitoramento assíduo de dados epidemio-
lógicos no processo de disseminação do novo 
Coronavírus, evitando ainda mais sobrecargas 
aos serviços de saúde, e consequentemente, o 
temido colapso desse sistema.

 
Descritores: Gestão da Informação em 

Saúde; Atenção Primária à Saúde, Infecções por 
Coronavírus; Gestão da Segurança; Enfermagem. 
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IMPACTOS DAS ATIVIDADES GERENCIAIS 

NO PRAZER E SOFRIMENTO DE DOCENTES 

DA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU

Chancarlyne Vivian

Letícia de Lima Trindade
Introdução

Para a Psicodinâmica do Trabalho1-2, o 
sofrimento sempre estará presente na prática 
laboral, visto que o fato de trabalhar é sempre 
operar no sentido de modificar o real, sendo o 
sofrimento o resultado na contraposição en-
tre o trabalho prescrito e o real do trabalho.1 
Esse aspecto não é diferente no contexto la-
boral dos docentes do ensino superior, e den-
tre estes aqueles que atuam na pós-graduação 
Stricto Sensu. Estudos3-4 mostram a intensifica-
ção e potencial desgaste destes profissionais, 
tendo em vista as muitas demandas do seu tra-
balho, que envolvem a exigência por alta pro-
dução científica, conseguir boa performance 
diante do que se é exigido burocraticamente 
pela instituição, preparação, elaboração e or-
ganização das aulas, busca constante por ino-
vação dos métodos, sobrecargas de trabalho 
que muitas vezes chegam aos profissionais 
em seus dias/horários de descanso por meio 
das Tecnologias de Informação e Comunica-
ção (TIC). Além disso, agrega-se às ativida-
des de ensino, pesquisa e extensão, diversas 
exigências gerenciais e administrativas, que 
revelam que as novas estratégias de gestão 
oriundas do mundo corporativo distanciam 
o trabalho real do trabalho prescrito no con-
texto de ensino. Nesse sentido, esse recorte 
dos achados de uma dissertação busca apre-
sentar os impactos que estas atividades têm 
no prazer e sofrimento docente, sob a ótica 
da Psicodinâmica do Trabalho. 

PEsquisa oRiginal 
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Objetivo

Compreender o papel que as atividades 
gerenciais exercem no prazer e sofrimento de 
docentes da pós-graduação Stricto Sensu. 

Método

trata-se de recortes dos achados de um 
estudo de caráter descritivo, que adotou a 
abordagem quali-quantitativa, a fim de com-
preender na totalidade e com profundidade 
o contexto investigado. A pesquisa teve como 
cenário uma universidade do oeste do estado 
de Santa Catarina e como participantes da pri-
meira etapa quantitativa 47 docentes que atua-
vam em sete cursos de pós-graduação Stricto 
Sensu, das áreas: Engenharia, Ciências Sociais 
e Aplicadas, Ciências da Saúde, Ciências Hu-
manas, Ciências Biológicas, Ciências Agrárias 
e Ciências Exatas e da Terra. Como critérios 
de inclusão dos docentes no estudo, utilizou-
-se: ser docente permanente nos cursos de Pós-
-Graduação Stricto Sensu e estar atuando por 
um período mínimo de um ano completo na 
atividade. Foram excluídos os docentes que es-
tavam afastados das atividades no período da 
coleta de dados. Todos os docentes que se en-
caixavam nos critérios de inclusão do estudo, 
foram convidados via e-mail a participar da 
investigação. A participação na primeira etapa 
do estudo consistiu em responder a um Ques-
tionário de Dados Sociolaborais e de Condi-
ções de Saúde e ao Inventário sobre Trabalho 
e Riscos de Adoecimento (ITRA). Na segunda 
etapa, foram sorteados aleatoriamente, 14 do-
centes para responder uma entrevista semies-
truturada. A análise dos dados quantitativos, 
coletados no Questionário e no ITRA, foram 
tabulados e posteriormente analisados com 
auxílio do programa Statistical Package for the 
Social Sciences, versão 21.0. Já para a análise dos 
dados qualitativos foi utilizada a Análise Te-
mática.5 A pesquisa cumpriu integralmente as 
Resoluções nº 466/2012 e nº 510/2016, do Con-
selho Nacional de Saúde e foi aprovada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Huma-
nos (parecer de nº 2.799.056/2018). O período 
de coleta de dados ocorreu entre os meses de 
outubro de 2018 e março de 2019. 

Resultados e Discussão

Os docentes que participaram da pes-
quisa, eram, na maioria, homens (61,7%), com 
companheiros (n = 42/89,4), com filhos (n = 
34/ 72,3), com em média 46,5 anos de idade 
(desvio padrão de 10,1), formados em média 

há 17 anos, atuavam em média 15 anos na do-
cência, mas somente quatro anos em média, 
na pós-graduação. Os achados quantitativos 
ilustraram que quanto maior é o tempo de 
formação profissional, mais negativa é a ava-
liação que os docentes têm do domínio da 
Organização do Trabalho (p=0,022) e maior 
é a percepção de danos físicos ocasionados 
pelo trabalho (p=0,011). Ainda, identificou-
-se associação significativa entre apresentar 
sintoma que sugere alteração de saúde física 
ou emocional e o domínio de Organização do 
Trabalho (p=0,001). Para tanto, para superar 
as condições adversas no trabalho, 29,8% (p 
= 0,004) dos docentes fazem uso de medica-
mentos, especialmente analgésicos e ansiolí-
ticos. Além disso, as pressões sofridas pelas 
exigências institucionais, de órgãos que fisca-
lizam e avaliam a pós-graduação também são 
fatores que atravessam o cotidiano docente. 
A desvalorização do profissional pela insti-
tuição, a banalização pela sociedade e o não 
reconhecimento também apareceram como 
dimensões que impactos significativamente 
a vida destes profissionais. Ademais, encon-
trou-se danos à saúde do professor, entre eles 
o cansaço físico, o aumento de peso, resulta-
dos metabólicos, dores de cabeça e alteração 
da pressão arterial, os quais foram ilustrados 
pelos docentes como consequência de pro-
cessos de trabalho exaustivos. Além disso, 
respostas somáticas como alteração de sono, 
preocupação, ansiedade e cansaço foram elen-
cados como respostas advindas do desajusta-
mento da organização do trabalho. Em face 
do exposto, a multicausalidade das fontes de 
prazer e sofrimento na docência permitem 
compreender que tanto um quanto outro são 
experienciados de maneira singular pelos pro-
fissionais docentes. O prazer sublimatório e 
o sofrimento criativo suscitado pelos pares 
no trabalho só são possibilitados quando há 
solidariedade, cooperação e reconhecimento 
entre os colegas de trabalho e a gestão. Em 
razão disso, prazer e sofrimento não podem 
ser compreendidos de forma simplista, mas 
devem ser interpretados a partir de um soma-
tório de vieses, pois tanto um quanto outro 
são resultado da combinação da história da 
pessoa com a organização do trabalho.1 

Conclusão

Os achados sinalizam que as atividades 
gerenciais tem agregado mais sofrimento ao 
trabalho docente no pós-graduação, e para a 
necessidade de compreender os profissionais 
da pós-graduação integralmente, visto que 
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suas respostas sintomáticas derivam de incom-
preensões, imposições e movimentos psicoafe-
tivos gerados pela evolução dos seus conflitos 
inter e intrasubjetivos, sendo importante que 
ocorra a sensibilização dos pares e da gestão, 
com o intuito de proporcionar a estes profis-
sionais processos de escuta e recuperação de 
diálogo, com a finalidade de fortalecer as si-
tuações geradoras de prazer e a minimização 
daquelas que provocam sofrimento. Dessa for-
ma, a organização e os processos de trabalho 
poderão ser ressignificados com o intuito de 
reavaliar os desastrosos efeitos dos atuais mé-
todos de avaliação do trabalho sobre a saúde 
dos trabalhadores, é preciso afrouxar a pressão 
exercida pela gestão e ampliar o suporte a estes 
docentes singulares no contexto da Ciência.

Descritores: Trabalho; Docentes; Saúde 
Ocupacional; Universidades.

Financiamento: Estudo com bolsa de 
estudo pela Universidade Comunitária da Re-
gião de Chapecó.
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Introdução

A Atenção Domiciliar (AD) no Brasil foi 
regulamentada em 2011, pela portaria n° 2.029. 
Em 2016 ocorreu a última redefinição e atuali-
zação por meio da portaria nº 825, que definiu 
a AD como uma modalidade de atenção à saú-
de que se caracteriza pela realização de ações 
de prevenção e tratamento de doenças, rea-
bilitação, paliação e promoção à saúde, ações 
estas que devem ser prestadas no domicílio do 
usuário com a finalidade de garantir a conti-
nuidade dos cuidados.1 A AD está dividida em 
três modalidades: AD1, AD2 e AD3. Os usuá-
rios que se encaixam às modalidades AD2 e 
AD3, são usuários elegíveis para o Serviço de 
Atenção Domiciliar (SAD) e se caracterizam 
por apresentarem doenças agudas, crônico 
agudizadas, crônico-degenerativas e necessida-
de de cuidados paliativos semanais. Da mesma 
forma, necessitam de cuidados intensificados, 
uso de equipamento e procedimentos de maior 
complexidade.1 Assim, o SAD pode ser defini-
do como um serviço complementar aos cuida-
dos realizados na Atenção Primária à Saúde 
(APS) e em serviços de urgência, substituti-
vo ou complementar à internação hospitalar, 
realizado pelas Equipes Multiprofissionais de 
Atenção Domiciliar (EMAD) e Equipes Multi-
profissionais de Apoio (EMAP).1 Nesse contex-
to, a AD é indicada para pessoas de qualquer 
faixa etária, clinicamente estáveis, mas que 
necessitam de uma atenção especial à saúde.1 
Dessa forma, devido aos critérios de elegibi-

CARACTERIZAÇÃO DA ATENÇÃO DOMICILIAR 

NO ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS EM SANTA CATARINA

Diana Augusta Tres

Elisangela Argenta Zanatta 

Beatriz Rosana Gonçalves 
de Oliveira Toso
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lidade das modalidades AD2 e AD3, a AD 
precisa ser inclusa na assistência de Crianças 
com Necessidades Especial de Saúde (CRIA-
NES), ou seja, aquelas que se caracterizam 
por apresentarem uma condição crônica de 
saúde, normalmente necessitando de cuida-
dos contínuos ou temporários e, muitas ve-
zes, permanentes, com um número maior de 
atendimentos do que uma criança que não 
apresente qualquer condição crônica de saú-
de. Do mesmo modo, demandam cuidados 
técnicos especializados e podem necessitar 
de internações frequentes e prolongadas.2 

Objetivos

Caracterizar os Serviços de Atenção 
Domiciliar em Santa Catarina (SC) e conhe-
cer as demandas de cuidados e as necessidades 
de atenção especial a saúde de crianças aten-
didas pelos SADs de SC. 

Método

Pesquisa descritiva, exploratória, de 
abordagem quantitativa, vinculada a macro 
pesquisa “Produção do cuidado e validação de 
protocolo de fluxo para serviços de atenção do-
miciliar a crianças com necessidades especiais 
de saúde”. O estudo foi realizado com os SADs 
do Estado de SC. Inicialmente foi enviado um 
convite via e-mail aos 11 municípios do Estado 
que possuem o serviço implantado e em ple-
no funcionamento (Araranguá, Biguaçu, Blu-
menau, Brusque, Capivari de Baixo, Chapecó, 
Gaspar, Jaraguá do Sul, Joinville, Lages e Mara-
vilha). Dos 11 serviços, sete aceitaram partici-
par, dois não responderam e dois não realizam 
atendimento a crianças. A coleta de dados foi 
realizada de abril a julho de 2020, sendo o link 
do questionário enviado por correio eletrônico 
para os sete SADs que aceitaram participar da 
pesquisa. O questionário foi respondido pelo 
coordenador de cada SAD ou por um outro 
membro da equipe indicado por ele. Os dados 
foram exportados para o programa Excel orga-
nizados em frequências relativa e absoluta, sen-
do construída uma matriz para a análise dos 
dados descritivos. O estudo foi aprovado pelo 
comitê de ética em pesquisa com seres huma-
nos, sob parecer número 3.477.776. 

Resultados e Discussão

Dos profissionais que responderam 
o questionário 4 (57,1%) eram enfermeiros. 
A maioria dos serviços possuí somente uma 
EMAD (57,1%), sendo que 4 (57,1%) serviços 

contam com uma EMAP. Dos serviços que 
possuem EMAP, todos têm psicólogo e nu-
tricionista, três deles contam com fonoau-
diólogo, dois tem fisioterapeuta e assistente 
social e um deles conta com farmacêutico. O 
profissional enfermeiro realiza a coordena-
ção de 6 (85,7%) serviços, 4 (57,1%) possuem 
a sede localizada anexa à secretaria de saúde 
e, os outros 5 (71,4%), realizam o atendimento 
dos usuários somente no domicílio. Todos os 
serviços possuem atendimento de segunda a 
sexta e 5 (71,4%) atendem, também, aos finais 
de semana. Da mesma forma, os sete SADs 
recebem encaminhamentos de pacientes da 
APS, 6 (85,7%) recebem de hospitais públi-
cos e 3 (42,9%) de UPAs e hospitais oncoló-
gicos. Assim, de acordo com a portaria que 
regulamenta o SAD, todos profissionais que 
compõem as EMAP´s são de nível superior e 
as ocupações foram escolhidas de acordo com 
o que é regulamentado, possibilitando um 
trabalho em equipe multiprofissioal.1 Apesar 
da recomendação de que o serviço deve fun-
cionar em dias úteis e nos finais de semana 
e feriados, de forma a assegurar a continui-
dade da atenção em saúde, dois municípios 
não realizam o atendimento no final de sema-
na. Referente as solicitações de atendimento, 
observou-se que a maioria dos SADs recebe 
pacientes da APS e de hospitais, contribuin-
do então para a desospitalização de usuários 
e favorecendo a articulação do serviço com a 
Rede de Atenção à Saúde (RAS).1 Em estudo 
realizado no Estado do Paraná, o enfermei-
ro também realiza a coordenação da maioria 
dos serviços, desenvolvendo assim um papel 
fundamental na AD, que além de envolver a 
função de coordenar a equipe e o plano de 
cuidado dos usuários, também é quem reali-
za, na maioria das vezes, as orientações aos 
usuários, cuidadores e familiares.3 Todos os 
serviços que participaram do estudo realizam 
o atendimento às CRIANES , sendo um total 
de 18 crianças, destas, 15 (83,3%) possuem até 
seis anos incompletos. Em relação ao atendi-
mento 6 (85,7%) SADs realizam visita domici-
liar semanal a elas. Das 18 crianças, 10 (55,5%) 
estão na modalidade AD2 e 8 (44,4%) na AD3. 
Todas as CRIANES do estudo necessitam de 
reabilitação psicomotora e social, consequen-
temente, são dependentes de algum tipo de 
dispositivo e/ou cuidado especial. A maioria 
faz uso de gastrostomia 12 (66,6%), traqueos-
tomia 10 (55,5%) e metade é dependente de 
ventilação mecânica 9 (50%). Observou-se um 
número elevado de crianças dependentes de 
complementos alimentares 14 (77,7%), fárma-
cos 13 (72,2%), cuidados especiais 13 (72,2%) e 
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em número menor, as que fazem uso de sonda 
nasoenteral 7 (38,8%), cateter totalmente im-
plantado 1 (5,5%) e ostomias 1 (5,5%). Dentre 
os diagnósticos principais, destacam-se as al-
terações neurológicas ou neuromusculares 11 
(61,1%), prematuridade 3 (16,6%), malforma-
ção congênita 3 (16,6%) e cardiovasculares 1 
(5,5%). A pesquisa revelou que, a maioria das 
crianças, faz uso de dispositivos tecnológicos 
e apresentam uma condição crônica, assim 
corroborando que os avanços tecnológicos na 
área da saúde têm provocado mudanças impor-
tantes na atenção à saúde da criança, especial-
mente, levando ao aumento da sobrevivência 
de crianças, que antes morriam precocemente 
devido a doenças graves, tais como: prematu-
ridade, malformações congênitas e condições 
crônicas.4 Essa evolução tem permitido a trans-
ferência do cuidado de crianças do ambiente 
hospitalar para o domiciliar, mas para que isso 
aconteça, a família precisa ser assistida por 
uma equipe multiprofissional de saúde para 
que se sintam seguras e amparadas no processo 
de cuidar de um filho dependente de dispositi-
vos tecnológicos no domicílio.4 

Conclusão

O cuidado às CRIANES apresenta di-
versas complexidades devido as condições 
crônicas e o uso de dispositivos para manuten-
ção da vida. O SAD, pelas suas características 
e por contar com equipes multiprofissionais 
de saúde, configura-se como um componente 
fundamental na RAS para o atendimento de 
crianças que necessitam de cuidados comple-
xos em domicílio. Assim, as equipes de AD, 
além de participarem do processo desospita-
lização desenvolvem um papel importante na 
reabilitação, adaptação da criança ao uso de 
dispositivos e na orientação e capacitação de 
pais/cuidadores para a continuidade dos cui-
dados com a criança no domicílio. 

Descritores: Saúde da Criança; Assistên-
cia Domiciliar; Serviços de Assistência Domi-
ciliar; Doença Crônica; Enfermagem.

Financiamento: Edital CHAMADA 
UNIVERSAL — MCTI/CNPq N º 28/2018
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DO TRABALHO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE
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Letícia de Camargo Pereira 
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Introdução

O Sistema Único de Saúde (SUS) é con-
siderado mundialmente como um dos maiores 
e mais complexos sistemas de saúde pública do 
mundo. Nele, destaca-se a Atenção Primária à 
Saúde (APS) enquanto reordenadora do siste-
ma e principal porta de entrada do usuário ao 
Sistema e, a Estratégia Saúde da Família (ESF), 
prioridade nacional para fortalecer a APS e or-
ganizar o acesso ao SUS. Ressalta-se também 
os Núcleos Ampliados de Saúde da Família e 
Atenção Básica (NASF AB), compostos por 
equipes multiprofissionais que atuam de forma 
compartilhada e integrada com as equipes da 
ESF, para ampliar a abrangência, escopo e reso-
lubilidade das ações da APS. Nesse contexto, se 
inserem as Práticas Integrativas e Complemen-
tares (PIC) que, além de serem recomendadas e 
apoiadas pela Organização Mundial de Saúde[1], 
são ofertadas no SUS por meio da Política Na-
cional de Práticas Integrativas e Complemen-
tares (PNPIC)[2]. Atualmente a PNPIC reúne 
29 práticas terapêuticas. As PIC favorecem o 
protagonismo do usuário, valorizam a promo-
ção da saúde, ressignificam positivamente o tra-
balho em saúde e a relação entre profissionais 
de saúde e usuários e predispõem o cuidado 
ampliado na direção de um modelo integral de 
atenção no SUS. A interface entre NASF e PIC 
é profícua e assinala potência de fortalecimento 
mútuo na direção do fortalecimento do SUS, 
pois favorece a produção da gestão do trabalho 
e, consequentemente, do cuidado na APS. 

Estudo dEscRitivo
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Objetivos

Identificar facilidades e dificuldades da 
oferta de PIC nos serviços da APS, na per-
cepção de profissionais do NASF e mapear as 
PIC ofertadas por profissionais do NASF, em 
um Departamento Regional de Saúde do Es-
tado de São Paulo. 

Método

Trata-se de um estudo de natureza des-
critiva com abordagem quanti-qualitativa. O 
presente trabalho se desenvolve no contexto 
das equipes NASF e faz parte de uma pesquisa 
abrangente acerca da implantação das PIC nos 
serviços de APS dos 24 municípios integrantes 
de um DRS/SP, o qual se divide em quatro re-
giões: A, B, C e D. Participaram deste estudo 
profissionais da equipe de oito NASFs, sendo 
três da região A, três da C e dois da região B, 
totalizando oito participantes, os quais aten-
deram aos critérios de inclusão: trabalhar no 
NASF do município integrante do DRS, cujo 
SUS local oferte ou não uma ou mais PIC pre-
vistas na PNPIC; dispor de aparelho digital, 
como computador, notebook ou celular e aces-
so à internet e aceitar participar da pesquisa. A 
inclusão do recurso digital foi incluída em vir-
tude da pandemia de COVID-19. Os dados fo-
ram coletados por meio de questionário, diário 
de campo dos encontros virtuais e entrevista 
semiestruturada. A partir da análise temática 
de conteúdo, três núcleos de sentido emergi-
ram: Apoio da gestão, Profissionais e equipe de 
saúde; e Conselho Municipal de Saúde e ins-
trumentos de gestão, os quais foram interpre-
tados à luz dos referenciais do campo da temá-
tica. Procedimentos éticos: projeto aprovado 
sob parecer número: 3.382.7654. 

Resultados

Segundo as equipes de profissionais 
NASF as PIC ofertadas são: Acupuntura/
Auriculoterapia, Arteterapia, Constelação 
Familiar, Dança Circular, Terapia de Florais, 
Homeopatia, Lian Gong, Meditação, Ozonio-
terapia, Reiki, Shantala, Terapia Comunitá-
ria, Ventosa e Yoga. A seguir são apresenta-
dos os núcleos de sentidos. Apoio da gestão: 
foram apontadas como facilidades: apoio, su-
porte e compreensão sobre a eficácia e, como 
dificuldades: desconhecimento. Profissionais 
e equipe de saúde: facilidades: interesse, com-
prometimento, autonomia e como dificulda-
de: falta de conhecimento e formação. Esses 
núcleos de sentidos podem ser ilustrados a 

partir de trechos das falas: O fator que facilita 
é “o apoio e suporte da gestão!” NASF/A; “A 
principal dificuldade é a falta de conhecimen-
to das PIC pelos gestores municipais (...). Há 
também deficiência na formação dos profis-
sionais nas PIC. (...) O que facilita é a dispo-
nibilidade dos profissionais para a formação 
nas PIC, muitas vezes arcando com recursos 
próprios.” NASF/B; “Fatores que dificultam: 
falta de formação dos profissionais e fatores 
que facilitam: profissionais interessados em se 
qualificar e apoio da gestão” NASF/C1. Fato-
res que dificultam: gestão (prefeito, coorde-
nadores)... profissionais, (...) por talvez não 
conhecerem...equipe não adere... não com-
prometida. Facilita: compreensão da gestora 
sobre a eficácia. Alguns membros da equipe 
comprometidos.” NASF/C2. Conselho Mu-
nicipal de Saúde (CMS) e instrumentos de 
gestão: esse núcleo se revela como dificulda-
de, conforme o extrato da fala: “as PICS não 
foram institucionalizadas, não foram con-
templadas em nenhum instrumento de plane-
jamento municipal, nem foram discutidas no 
Conselho Municipal de Saúde”. NASF/B. 

Discussão

O apoio da Gestão de saúde é citado 
como fator potencializador da implantação 
e/ou implementação das PIC nos municípios 
pela equipe de profissionais NASF, além da 
compreensão da eficácia e relevância terapêu-
tica das Práticas. Nesse sentido, o desapoio dos 
gestores de saúde e desconhecimento acerca 
das PIC e da PNPIC pode se estabelecer como 
barreira para manutenção da oferta das Práti-
cas pelas equipes NASF. Na equipe de profis-
sionais em questão, a maior parte dos municí-
pios reconhecem apoio por parte dos gestores 
de saúde e contam com uma variedade de Prá-
ticas ofertadas na região. Indicativo de que a 
apropriação por parte da Gestão de saúde do 
trabalho feito pelos profissionais e dos meca-
nismos da PNPIC viabiliza a implantação e 
implementação das PIC[3]. A expansão do co-
nhecimento e formação em PIC por parte dos 
profissionais de saúde é importante para o en-
raizamento das Práticas nos municípios e para 
aumentar a oferta e cobertura. A gestão de saú-
de a níveis municipal, estadual e federal têm 
o poder de promover a formação em PIC[4]. A 
dificuldade apontada pela ausência das PIC 
nos instrumentos de gestão e nas pautas dos 
conselhos municipais de saúde corrobora a 
necessidade da gestão no nível municipal em 
assumir o compromisso político com a institu-
cionalização das PIC no SUS[5]. 
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Conclusão

A falta de apoio, o desconhecimento, 
a ausência das PIC nos instrumentos de ges-
tão e na pauta dos CMS se configuram em 
dificuldades da oferta das PIC na APS, cuja 
superação requer vontade política e parti-
cipação popular. Por outro lado, a oferta de 
uma diversidade de PIC no NASF da região 
estudada ratifica a pluralidade terapêutica e 
o protagonismo profissional, trazendo para 
o cotidiano dos serviços de saúde a produção 
de integralidade e acesso no SUS. Destaca-se 
o apoio da gestão, reconhecido pela equipe 
como fundamental para oferta dessas práticas 
na APS e a resiliência das equipes NASF, que 
mesmo com a extinção do incentivo financei-
ro e não credenciamento das equipes, segue 
não só desenvolvendo seu trabalho junto às 
equipes, como o enriquecendo pela oferta das 
PIC, ressignificando o trabalho em equipe e 
qualificando o cuidado ofertado à população. 

Descritores: Sistema Único de Saúde 
(SUS), Atenção Primária Saúde (APS), tera-
pias complementares.

Financiamento: Pesquisa financiada 
pelo Programa Institucional de Bolsas de Ini-
ciação Científica- PIBIC
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Introdução

A Atenção Primária à Saúde é a porta de 
entrada prioritária na rede de saúde e, duran-
te surtos e epidemias, tem papel fundamen-
tal na resposta global à doença em questão, 
pois oferece atendimento resolutivo, além de 
manter a longitudinalidade e a coordenação 
do cuidado em todos os níveis de atenção à 
saúde, com grande potencial de identificação 
precoce de casos graves que devem ser mane-
jados para serviços especializados (BRASIL, 
2020). A reorganização dos serviços de Aten-
ção Primária à Saúde para, simultaneamente, 
enfrentar a epidemia e manter a oferta regu-
lar de suas ações é imperativa, e seu necessário 
protagonismo e readequação vêm sendo des-
tacados em documentos e relatórios produzi-
dos no país (ENGSTROM et al., 2020). Dessa 
forma, a pandemia do novo coronavírus pos-
sibilitou a reorganização da gestão do traba-
lho dentro dos serviços de saúde para o fluxo 
de atendimentos dos sintomáticos gripais e 
não sintomáticos nas unidades de saúde da 
família da Atenção Primária à Saúde e assim, 
minimizar o risco de transmissão para infec-
ção pelo novo coronavírus em cumprimento 
às normas sanitárias vigentes, também é uma 
premissa de acesso ao usuário. 

Objetivo

Apresentar o fluxo bidirecional nas uni-
dades de saúde da família. 

ORGANIZAÇÃO DO FLUXO DE TRABALHO 

BIDERECIONAL PARA ATENDIMENTO NA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA NA PANDEMIA

Fabíola Moreira 
Casimiro de Oliveira

Ailma de Souza Barbosa

Carolina Carvalho Nogueira

Joyce Lane Braz 
Virgolino da Silva

Veronica Ebrhaim Queiroga
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Método

Trata-se de um relato de experiência im-
plantado em duas unidades de saúde da famí-
lia, Bessa e Timbó I, pertencentes ao Distrito 
Sanitário V, a partir de março de 2020 no mu-
nicípio de João Pessoa, Paraíba. 

Resultados e Discussão

A construção do fluxo bidirecional de 
atendimento aos usuários sintomáticos gripais 
e não sintomáticos direcionando o translado 
dentro da estrutura física a partir de sinaliza-
ção horizontal, setas indicativas, marcação de 
lugares, oferta da máscara cirúrgica ao sinto-
mático gripal e uso do álcool gel. Permitiu a 
organização do processo de trabalho da equipe 
com definição dos papéis dos trabalhadores em 
cada espaço, uso racional de equipamentos de 
proteção individual e orientação da limpeza de 
superfícies e equipamentos, além de propor-
cionar maior segurança para os usuários não 
sintomáticos, bem como aos profissionais de 
saúde. A triagem da Enfermagem baseada em 
protocolos e critérios clínicos considera a clas-
sificação de risco fundamental para redução de 
contágio por infecção cruzada de fluxo dentro 
do serviço. Os grupos operativos foram sus-
pensos temporariamente para evitar aglomera-
ções e, na tentativa de manter o vínculo com 
as famílias, favorecer o acesso as informações 
e orientações antes realizadas de forma pre-
sencial durante as consultas, grupos e rodas de 
conversas, foi criado grupos de gestantes, puér-
peras e mães da puericultura no aplicativo de 
mensagens e usado às redes sociais já existentes 
na comunidade. Participaram como colabora-
dores discentes e docentes da Universidade Fe-
deral da Paraíba (UFPB), como atividades da 
disciplina de educação em saúde do curso de 
Enfermagem, Pet-Saúde e projeto de extensão 
Saúde em comunidades (Probex) que tiveram 
que adequar o conteúdo curricular ao novo 
momento das tecnologias de informação e co-
municação (TICs). Juntamente com os mem-
bros da equipe foi elaborado e postado diaria-
mente informações para evitar a propagação 
do coronavírus, orientações sobre o distancia-
mento social, sinais e sintomas da COVID19, 
formas de contágio, os perigos da automedica-
ção. Assim como, ajudar as crianças a entende-
rem a pandemia, como cuidar da saúde mental, 
como fazer exercícios mesmo dentro de casa, 
a importância da vacinação, aleitamento ma-
terno, introdução de alimentos no desmame, 
direitos das gestantes, puerpério, sífilis, bem 
como o novo fluxo de atendimento e agenda-

mentos afim de evitar aglomeração nas unida-
des de saúde e outros assuntos solicitados pelos 
participantes dos grupos que a todo momento 
traziam suas dúvidas, angústias e dificuldades 
para se adaptar ao novo normal. Apesar deste 
trabalho colaborativo, logo no início da Pan-
demia, foram muitos desafios enfrentados pe-
los trabalhadores de saúde. Os profissionais 
ao mesmo tempo que cuidavam das pessoas 
também foram acometidos pelo adoecimento 
e tiveram que se afastar ficando uma equipe 
mínima, sobrecarga de trabalho. Os trabalha-
dores deste modelo de atenção à saúde estão 
expostos à realidade dos conflitos sociais das 
comunidades e ao estresse decorrente da vio-
lência nestas áreas. Além disso, convivem di-
retamente com o sofrimento do próximo, com 
a escassez de recursos e a imensa demanda de 
responsabilidades, que afetam a resolutividade 
das ações, contribuem para o desenvolvimento 
de doenças ligadas ao trabalho e influenciam 
no processo de viver humano (SIQUEIRA et 
al., 2013). Apesar disso, nesse processo de re-
criar os modos de cuidar, utilizou-se das TIC’s 
como meio de aproximação e divulgação das 
informações, porém emergiu outro problema 
que foi a falta de acesso de parte da população 
a internet, principalmente os idosos com bai-
xo desenvolvimento cognitivo. Apesar disso, 
essas tecnologias contribuíram na produção do 
cuidado, a partir da compreensão do usuário 
quanto à sua singularidade; no estabelecimen-
to de vínculos solidários e de participação co-
letiva no processo de gestão; no mapeamento 
e interação com as demandas sociais, coleti-
vas e subjetivas de saúde; na valorização dos 
diferentes sujeitos implicados no processo de 
produção de saúde: usuários, trabalhadores e 
gestores; no fomento da autonomia e do prota-
gonismo desses sujeitos; e no aumento do grau 
de corresponsabilidade na produção de saúde 
(CECCON, 2020). A organização do fluxogra-
ma de atendimentos foi uma estratégia utiliza-
da na atenção primária à saúde (APS) relevante 
para manter o cuidado no momento da avalia-
ção de um caso suspeito de COVID-19. A APS 
é uma das portas de entrada do Sistema único 
de Saúde (SUS) e deve reorganizar o fluxo dos 
usuários, assumindo o protagonismo dos ser-
viços de saúde. Os profissionais da equipe ti-
veram que usar a criatividade para reorganizar 
o espaço de cuidado, mantendo o vínculo com 
os pacientes. Mesmo a distância as equipes da 
APS continuaram os atendimentos de deman-
da livre, agendamento e teleatendimento das 
demandas livres e atendimentos preconizados 
pelo ministério da saúde como vacinas, pue-
ricultura, pré-natal, atendimentos de diabéti-
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cos e hipertensos. Reorientação do fluxo das 
portas de entrada diferenciando a entrada do 
atendimento de sintomáticos gripais. Aten-
dimentos covid e não covid nos três horários 
de funcionamento da unidade manhã, tarde e 
noite. A atuação das equipes foi em conjunto 
com a residência médica e multiprofissional 
em saúde da família e comunidade onde todos 
os profissionais de saúde demonstraram a ca-
pacidade de reagirem à pandemia, oferecendo 
respostas adequadas seguindo o protocolo do 
manejo da COVID 19 pela APS. Foram ofer-
tados atendimentos presencias agendados e de 
demanda livre, assim como teleatendimentos e 
monitoramento dos casos sintomáticos. Desta-
caram no cenário de crise sanitária a produção 
de vídeos explicativos de fluxo, orientação de 
cuidados, importância do isolamento domici-
liar assim como práticas de educação perma-
nente das equipes da APS, ações de educação 
em saúde e facilitação para comunicação en-
tre serviços, comunidades e conselho local de 
saúde. As atividades contaram com a neces-
sidade de ações de estímulo à participação 
da comunidade como corresponsáveis da sua 
saúde e controle social. Toda a equipe contri-
buiu utilizando recursos simples como vídeos, 
lives e grupos com aplicativos de mensagens, 
distinguindo os fakenews das reais orientações 
de saúde. Foi priorizado informações para a 
população mais vulnerável da comunidade e 
fortalecido a parceria com o conselho local de 
saúde como potente instrumento de aproxima-
ção entre os serviços de saúde e a comunidade. 
Para dar respostas adequada ao enfrentamento 
da pandemia, o SUS precisou estruturar um 
fluxograma, contar com infraestrutura adequa-
da das unidades de saúde, insumos adequados, 
Equipamentos de Proteção Individuais (EPI), 
organização da força de trabalho, comunica-
ção unificada, clara e efetiva com a população 
e toda a rede de atenção à saúde, apoio da tele-
medicina e regulação mais ágil para direcionar 
a demanda às vagas adequadas. 

Conclusão

Os serviços de saúde devem se adaptar 
as normas de distanciamento social e higieni-
zação de forma a garantir o acesso ao cuidado 
ao usuário não sintomático gripal em segui-
mento ao pré-natal, puericultura, controle 
de doenças crônicas, planejamento familiar, 
prevenção ao câncer de colo de útero, mamas 
e próstata, vacinação, dentre outros, além de 
assistir cuidadosamente o usuário sintomáti-
co gripal para notificação, monitoramento, 
testagem e vigilância à saúde. Neste contexto, 

torna-se oportuno ressaltar a relevância da in-
terprofissionalidade e a interdisciplinaridade 
mediante práticas colaborativas vivenciadas 
pelos profissionais e que foi uma estratégia 
para fortalecer a atuação da equipe de saúde 
e melhorar a qualidade de cuidados diante de 
quadros leves e graves da doença, interação e 
cooperação para potencializar a dinâmica e a 
qualidade dos cuidados ofertados. A reestru-
turação das ações de saúde mostrou-se desa-
fiadora, exigindo interconexão entre gestão 
do cuidado e da saúde, organização de recur-
sos humanos, de insumos e tecnologias, utili-
zação de indicadores epidemiológicos, fluxo-
gramas e ações interprofissionais.

Descritores: Atenção Primária à Saúde; 
fluxo de trabalho; pandemia. 
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PROPOSTA DE IMPLANTAÇÃO DE 

CONTRARREFERÊNCIA ONLINE ENTRE UM 

HOSPITAL PEDIÁTRICO E A ATENÇÃO DOMICILIAR

Diana Augusta Tres

Francieli Cecconello

Denise Antunes de 
Azambuja Zocche

Elisangela Argenta Zanatta

Introdução

O Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) 
é definido como um serviço complementar aos 
cuidados realizados na Atenção Básica (AB) 
e em Serviços de Urgência, substitutivo ou 
complementar à internação hospitalar, com a 
finalidade de desenvolver ações de prevenção, 
tratamento de doenças, reabilitação, paliação 
e promoção à saúde, prestadas em domicílio 
na modalidade de Atenção Domiciliar (AD). 
Dentre os objetivos do SAD destaca-se: redu-
ção das internações hospitalares, redução da 
permanência de usuários internados, humani-
zação no atendimento ao usuário, autonomia 
do usuário no autocuidado, desinstituciona-
lização, otimização dos recursos financeiros 
e estruturais das Redes de Atenção à Saúde 
(RAS)1. As RAS são organizações de serviços 
de saúde com missões e objetivos comuns, rea-
lizando ações por meio de uma atenção à saú-
de continua e integral, organizada pela atenção 
primária à saúde (APS) de forma humanizada 
e com equidade. Assim, preconiza que os di-
ferentes pontos de atenção devem colaborar 
entre si, pois todos são importantes no pro-
cesso do cuidado que deve ser contínuo entre 
os níveis primário, secundário e terciário. O 
atendimento em saúde da criança necessita, 
em muitos casos, de um grau de especialização 
avançado, que não pode ser atingido na APS 
e, por esse motivo, surge a necessidade de cri-
térios de encaminhamento para a atenção se-
cundária e terciária2. Ainda, condições crôni-
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cas na infância duram ou têm potencial para se 
manterem pelo menos por um ano e produzem 
uma ou mais das seguintes consequências: li-
mitações de função, atividade ou papel social; 
dependência de medicamentos, alimentação 
especial, uso de dispositivo tecnológico para os 
cuidados e necessidade de assistência em ser-
viços de saúde ou educacionais acima do usual 
para a idade da criança. A alteração do perfil 
de morbidade da infância demanda uma reor-
ganização dos serviços de saúde, referente às 
necessidades das crianças de acordo com a sua 
condição de saúde, buscando a continuidade 
do cuidado, de forma a garantir sua qualidade 
de vida³. Assim após a alta hospitalar a criança 
precisa ser referenciada para os outros pontos 
da RAS, incluindo as equipes de Atenção Do-
miciliar, que necessitam estar envolvidas em 
todo o processo de alta hospitalar1. Amparar o 
processo da alta hospitalar corresponde a uma 
das dimensões da assistência do enfermeiro, 
seja do nível hospitalar ou da atenção básica, 
assim, há necessidade de integração entre estes 
dois níveis de atenção. Contudo, na realidade 
vivenciada, observa-se ineficiência no sistema 
de referência e contrarreferência, que dificul-
ta o processo de articulação entre a unidade 
hospitalar e AB, bem como a integralidade do 
cuidado. A falta de informação e as limitações 
organizacionais do processo de trabalho favo-
recem uma ruptura na assistência prestada4. 
Sendo assim, como por exemplo, o hospital 
contribuiria para a integralidade da assistên-
cia quando fosse referência em determinadas 
situações e, após realizar o atendimento, de-
veria fazer uma adequada contrarreferência 
para a AD, considerando a alta hospitalar o 
momento adequado para se trabalhar a inte-
gralidade. Ressaltamos que uma das princi-
pais finalidades da AD é a desospitalização de 
pacientes clinicamente estáveis, proporciona-
do agilidade no processo de alta hospitalar e 
garantindo que esse cuidado seja realizado no 
domicílio pelas equipes do SAD, com o obje-
tivo de minimizar intercorrências clínicas e 
diminuir os riscos de infecções hospitalares 
por longo tempo de hospitalizações. Assim, 
para que isso ocorra de uma forma organiza-
da, o SAD deverá articular-se com os outros 
serviços da RAS, principalmente hospitais, 
serviços de urgência e AB, para construir ins-
trumentos que organizem um eficiente siste-
ma de referência e contrarreferência5. 

Objetivo

Apresentar uma proposta de implan-
tação de um fluxograma para realização de 

contrarreferência online entre um Hospital 
Pediátrico e um Serviço de Atenção Domici-
liar, em um município da Macrorregião Oes-
te de Santa Catarina. 

Método

Trata-se de um relato de experiência so-
bre a uma proposta de implantação de um flu-
xograma para realização da contrarreferência 
online com o uso do Google Drive. Com a apre-
sentação da proposta, pretende-se que o hos-
pital pediátrico e o SAD compartilhem do-
cumentos, usando tecnologias na gestão dos 
serviços de Saúde. A proposta foi apresentada 
na disciplina de Tecnologias e técnicas inova-
doras como instrumentos para a gestão em re-
des do Mestrado Profissional em Enfermagem 
na Atenção Primária à Saúde. 

Resultados e Discussão

Atualmente o fluxograma de contrarre-
ferência utilizado pelos serviços descreve que 
o médico ou enfermeiro da unidade de inter-
nação pediátrica preencha uma ficha de soli-
citação de avaliação, após o preenchimento a 
ficha deve ser entregue para um responsável 
pela criança e ele deverá entregá-la na sede do 
SAD. Considerando o avanço da tecnologia, 
pensando em reduzir impressões, o uso de fo-
lha de papel e a necessidade de deslocamento 
do familiar até o SAD, as mestrandas suge-
riam a elaboração de um fluxograma para rea-
lização da contrarreferência online do hospital 
pediátrico para o SAD. Dessa forma, iniciou-
-se a elaboração do fluxograma, que se carac-
teriza por ser uma ferramenta que representa 
com racionalidade, clareza e síntese as rotinas 
e procedimentos5. Foi descrito que a ferra-
menta para o compartilhamento do fluxogra-
ma e demais documentos/informações entre 
os dois serviços seria o Google drive, por meio 
da criação de uma pasta e compartilhamen-
to dos seguintes documentos: o fluxograma 
de encaminhamento de usuários do hospital 
pediátrico para o SAD, critérios de inclusão 
para elegibilidade de usuários no SAD e ficha 
de encaminhamento de usuários para o SAD. 
Pretende-se compartilhar a pasta entre os 
e-mails do hospital pediátrico e o SAD, assim, 
todos os profissionais dos dois serviços terão 
acesso aos documentos utilizados no fluxo de 
encaminhamento. O fluxograma descreve ain-
da que para a contrarreferência se concreti-
zar, o profissional do hospital deve preencher 
a ficha de encaminhamento com os dados da 
criança e a mesma deve ser enviada no e-mail 
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ao SAD. Levando-se em conta que a contrar-
referência é o retorno do usuário da média e 
alta complexidade para o nível primário4. 

Conclusão

A construção do fluxograma possibilitou 
o pensamento e articulação em rede, uma vez 
que, para realizar um cuidado integral à crian-
ça, é preciso uma assistência que possa romper 
os limites entre a instituição hospitalar e às 
equipes de APS. Assim, torna-se fundamental 
a elaboração de estratégias que contribuam 
com o fortalecimento da referência e contrar-
referência entre os serviços. Acredita-se que 
com o compartilhamento online e o fluxo es-
tabelecido, os serviços terão acesso as informa-
ções de uma forma fácil e rápida. Salienta-se 
ainda, que os profissionais do hospital pediá-
trico poderão realizar a contrarreferência com 
segurança e garantia, sabendo que o SAD terá 
acesso rápido a solicitação de acompanhamen-
to domiciliar da criança, contribuindo para 
que a desospitalização ocorra de uma forma se-
gura e eficaz e que a criança possa ser assistida 
por uma equipe multiprofissional, logo após a 
alta hospitalar, no seu domicílio. 

Descritores: Tecnologia em Saúde; Flu-
xograma, Gestão dos Serviços de Saúde, Hos-
pital Pediátrico, Assistência Domiciliar
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Introdução

O maior desafio na segurança do pa-
ciente é buscar a redução dos eventos indese-
jáveis nas instituições de saúde. Em especial, 
a assimilação, por parte dos dirigentes, de que 
a causa dos erros e eventos adversos é multi-
fatorial e que os profissionais de saúde estão 
suscetíveis a cometer erros quando os proces-
sos técnicos e organizacionais são complexos 
e não adequadamente planejados. Desde que a 
assistência seja prestada por seres humanos há 
a possibilidade de promoção de riscos e danos 
aos pacientes, embora o que seja de fato im-
portante neste momento é que esta realidade 
não seja mais ignorada. A monitorização dos 
incidentes é importante para a garantia da se-
gurança dos pacientes e depende de esforços 
para que a sua identificação seja feita antes de 
causarem danos. A importância em notificar 
os eventos explica-se pelo fato de proporcio-
nar um meio de comunicação a respeito das 
ocorrências inesperadas, possibilitando o re-
conhecimento das falhas para a promoção de 
modificações necessárias e colaborando para 
o sucesso do desenvolvimento assistencial. 
Assim, a notificação reduz a ocorrências de 
erros semelhantes no futuro, promove apren-
dizagem, e por meio da investigação e análise 
dos incidentes, geram informações úteis para 
corrigir falhas1. A notificação de EAs depende 
amplamente de um trabalho de sensibilização 
da equipe de profissionais que atuam na as-
sistência ao paciente. É imprescindível que 
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sejam envolvidos e estejam habilitados para 
detectar incidentes relacionados à assistência 
à saúde, reconhecendo-os como um instru-
mento de melhoria contínua para segurança 
do paciente, e não como um mecanismo de 
punição. Para as ações de gestão de riscos se-
rem efetivas, é necessária a sensibilização de 
todos os integrantes da instituição em seu 
papel de evitar riscos, estejam eles envolvidos 
na assistência direta ou não, pelo fato de cada 
um estar, de alguma forma, relacionado à se-
gurança do paciente. A promoção de seguran-
ça e prevenção de danos deve ser a primeira 
consideração em todos os atos e tarefas, e é 
responsabilidade de todos os colaboradores, 
membros das equipes multidisciplinares, vi-
sitantes, familiares e pacientes. A notificação 
voluntária, que consiste na comunicação de 
eventos adversos e demais incidentes, enca-
minhada por profissionais de saúde ou pa-
cientes, espontaneamente, é o método mais 
utilizado ao redor do mundo para coletar in-
formações sobre incidentes, tornando-se mais 
eficiente com a participação ativa dos funcio-
nários. O principal fator que leva a subnoti-
ficação de incidentes é o foco na culpabilida-
de do profissional envolvido, que ocorre por 
diversos fatores, entre eles o medo, a culpa, 
a vergonha, a autopunição, medo da crítica 
de outras pessoas. Diante disto, algumas es-
tratégias como a garantia do anonimato e da 
confidencialidade podem ser utilizadas para 
aumentar a confiança e a adesão dos profissio-
nais nos sistemas de notificação. 

Objetivo

Demonstrar a importância da participa-
ção da atuação da equipe de enfermagem na 
notificação de incidentes e eventos adversos. 

Método

Estudo descritivo, retrospectivo, 
transversal, de análise documental, com 
abordagem quantitativa, com base nos dados 
do sistema de notificação do Serviço de Ge-
renciamento de Risco de um complexo hos-
pitalar público do interior de São Paulo, de 
agosto de 2015 a julho de 2016. 

Resultados e Discussão

Foram analisadas 4.691 notificações re-
gistradas no Serviço de Gerenciamento de 
Riscos (SGR) do  complexo hospitalar em 
estudo, destas 3.312 (70,60%) foram realiza-
das por enfermeiros seguido dos médicos 

(n=373; 7,95%), oficial administrativo (n=223; 
4,73%), farmacêutico (n=204; 4,35%) e técnicos 
e auxiliares de enfermagem (n=210; 4,48%). 
A equipe de enfermagem composta por en-
fermeiros, técnicos e auxiliares de enferma-
gem, representaram 75,08% das notificações. 
Evidenciou-se a escassez de notificações por 
médicos, sendo apenas 8% dos incidentes re-
gistrados no período, valor este muito baixo 
diante do papel que exerce este profissional na 
terapêutica do paciente. No mesmo hospital 
referido nesta pesquisa, em estudo realizado 
em 2012, foi identificado que os enfermeiros 
também foram os profissionais que mais noti-
ficaram (76,6%) na implantação do sistema de 
notificações informatizadas no ano de 2010, 
e os médicos que contribuíam com 16,6% das 
notificações por meio do sistema manuscrito, 
na implantação das notificações informati-
zadas contribuíram com apenas 2,5%2. Cor-
roborando com este estudo, ao analisarem os 
incidentes notificados em um hospital públi-
co do Distrito Federal, identificaram que os 
enfermeiros foram responsáveis pela maioria 
das notificações (26,3%), seguido dos médi-
cos (5,7%)3. Todos os profissionais atuantes 
nos serviços de saúde precisam ser alcança-
dos pelas estratégias de sensibilização sobre a 
importância de sua participação no processo 
de notificação de incidentes, favorecendo a 
redução da subnotificação, e o envolvimento 
dos diversos níveis hierárquicos e categorias 
profissionais no movimento em prol da segu-
rança do paciente. Estes resultados expressam 
a necessidade de incluir outras categorias de 
profissionais da saúde em pesquisas sobre o 
tema, entre eles os médicos, farmacêuticos, 
que compõem uma importante parcela dos 
profissionais desta área. Outros estudos, tan-
to no Brasil quanto em outros países, identi-
ficaram que as notificações ficaram centradas 
na figura do enfermeiro e por consequência 
esses profissionais notificam mais incidentes 
que outras categorias. Do ponto de vista da 
equipe de enfermagem, a questão da segu-
rança do paciente ou da notificação de inci-
dentes, não pode ser atribuição restrita dos 
enfermeiros, mesmo este sendo responsável 
pela coordenação e gerenciamento da assis-
tência prestada4. A enfermagem é a categoria 
profissional que está em constante proximi-
dade dos pacientes, seja nos cuidados diretos, 
seja no gerenciamento dos serviços prestados, 
além de ser quantitativamente, a maior força 
de trabalho na assistência à saúde. Consti-
tui-se uma fonte potencial de informações a 
respeito da ocorrência dos incidentes e pos-
sui treinamento acerca da importância de re-
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gistrar o processo de prestação de cuidados. 
Além disso, observa-se a relação direta da ca-
tegoria com o tema segurança do paciente e 
suas estratégias para a prevenção de erros e 
redução de falhas nos cuidados de saúde. 

Conclusão

Observou-se que as notificações fica-
ram centradas na figura do enfermeiro, que é 
imprescindível no processo de trabalho, pois 
se faz peça fundamental no auxílio ao diag-
nóstico de riscos e incidentes na assistência 
à saúde, além de gerenciar, planejar, organi-
zar e executar ações de cuidados. Vale desta-
car que a notificação de incidentes não é de 
responsabilidade de uma única categoria pro-
fissional. A notificação dos incidentes indese-
jáveis deve ocorrer por profissionais da linha 
de frente, médicos, enfermeiros, técnicos e 
auxiliares de enfermagem. O presente estudo 
contribui para o conhecimento sobre cuidado 
a saúde e segurança do paciente, uma vez que 
fornece subsídios para se discutir a notifica-
ção dos erros e formular planos e estratégias 
para aumentar a adesão da equipe multidis-
ciplinar para relatar os incidentes e fornecer 
informações sobre os processos vulneráveis da 
instituição, com o intuito de evitar danos aos 
pacientes e adotar intervenções de melhoria 
na estrutura e nos processos assistenciais.

Descritores: Enfermagem; Notificação; 
Incidentes; Segurança do Paciente.
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PORTO VELHO, RONDÔNIA, BRASIL
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Introdução

Sabe-se que de um modo geral, o traba-
lho em saúde é sempre relacional, ou seja, é 
na relação de um com o outro que se produz 
o cuidado. Esta relação se dá entre os traba-
lhadores, e entre estes e os usuários, pois o 
processo de trabalho acontece, sobretudo, nos 
encontros. O processo de trabalho em saúde é 
o modo como se organiza o trabalho e o acesso 
dos usuários a este, definindo-se pelas ativida-
des cotidianas, seja na gestão ou na assistência 
à saúde, sendo estas duas dimensões insepará-
veis (MERHY, 2003). Partindo dessa premissa, 
o presente artigo apresenta um relato de expe-
riência, vivida no âmbito da gestão de saúde 
municipal de Porto Velho, capital do Estado 
de Rondônia, acerca da implantação da estra-
tégia de Acolhimento com Classificação de 
Risco (ACR) e Agenda por Bloco de Horas na 
Atenção Básica de Porto Velho, Rondônia. 

Objetivo

Implantar a estratégia de Acolhimento 
com Classificação de Risco e Agenda por Bloco 
de Horas na Atenção Básica de Porto Velho. 

Metodologia

Trata-se de uma pesquisa descritiva, 
do tipo relato de experiência, onde buscou-
-se pontuar o caminho percorrido do plane-
jamento à execução da atividade, descrever o 
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encontro sucedido, bem como a percepção dos 
profissionais de saúde que idealizaram o grupo 
de trabalho. A experiência se deu no período 
de março a novembro de 2018, e foi realizada 
na cidade de Porto Velho, capital do Estado 
de Rondônia. O modelo conceitual que orien-
tou o trabalho dos profissionais no grupo foi 
baseado nas concepções teóricas de Merhy e 
Franco (2003) e Mendes (2011), além dos Ca-
dernos n.º 28 do Ministério da Saúde — Aco-
lhimento a Demanda Espontânea na Atenção 
Básica volumes 1 e 2 (Brasil, 2013). 

Resultados e Discussão

Inicialmente foi formado um Grupo 
de Trabalho (GT), composto por técnicos do 
Departamento de Atenção Básica (DAB), da 
Assessoria Técnica do Gabinete (ASTEC); 
do Núcleo Gestor de Educação Permanente 
(NUGEP), do Departamento de Média e Alta 
Complexidade (DMAC), do Departamento de 
Assistência Farmacêutica (DAF), que atuaram 
como Facilitadores do processo de implanta-
ção da proposta, atendendo ao Plano Diretor 
de Reorganização da Atenção Básica de Por-
to Velho — PDRAB-PV, junto às 61 equipes 
de saúde da família de Porto Velho, existentes 
naquele momento. Através de um Workshop, 
reuniu-se cerca de 112 profissionais de saúde, 
entre enfermeiros, médicos e gerentes das 19 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) da cidade, 
para uma ampla discussão sobre a importân-
cia de implementar uma nova proposta de 
trabalho, que garantisse o acesso dos usuários 
que procuravam as UBS da cidade, bem como 
identificar os fatores potencializadores e difi-
cultadores existentes nos serviços. Para apoiar 
a compreensão dos participantes, utilizou-se 
conteúdos e materiais científicos sobre o tema, 
além de experiências exitosas de outras capi-
tais que conseguiram avançar na organização 
da AB, com a implantação da estratégia de 
classificação de risco e da agenda por bloco de 
horas, contendo depoimentos de profissionais, 
como forma de aproximar a experiência da rea-
lidade local. De forma prática, a metodologia 
envolveu a formação de grupos de trabalho, 
compostos pelos profissionais das equipes e o 
gerente da UBS, trabalhou-se as questões teóri-
cas e práticas da estratégia de ACR e da Agen-
da por Bloco de Horas, como uma nova possi-
bilidade de organização dos atendimentos nas 
UBS pelas equipes de saúde da família. Com o 
uso de uma matriz, os participantes construí-
ram suas Agendas por bloco de horas, conten-
do as demandas programadas e as demandas 
espontâneas, adaptadas a cada realidade, com 

garantia de coordenação pelo profissional de 
nível superior da equipe, por meio do sistema 
e-SUS-AB. Essa construção substituiu a rotina 
existente nos serviços, onde as vagas de atendi-
mento das equipes, ficavam sob a responsabi-
lidade dos ACS, mesmo sem possuir o conhe-
cimento técnico e científico para classificar os 
riscos dos usuários, além de uma compreensão 
ampliada de que o modelo instituído até aque-
le momento, desprivilegiava os usuários que 
procuravam os serviços, atendendo muito mais 
as necessidades internas das UBS. Cerca de 
30 dias após o encontro do Workshop, o GT-
-AB desenvolveu o monitoramento das USB 
participantes, apoiada por técnicos das áreas 
estratégicas da Atenção Básica, Média, Média 
e Alta Complexidade, Vigilância em Saúde, 
Setor de Administrativo e Compras, dentre 
outros. Para o coordenar as visitas e apoiar nos 
levantamentos das demandas, utilizou-se um 
roteiro abordando alguns aspectos de avalia-
ção da implantação da proposta, sendo: 1. Foi 
iniciado alguma medida de acolhimento? Se 
sim, como o acolhimento está organizado? 2. 
Como os usuários estão recebendo o processo 
de modificação do acolhimento e da agenda 
por bloco de horas? Se não, quais os motivos? 
3. Foi modificada a agenda de atendimento por 
bloco de horas? Sim. Como está o processo? Se 
não, quais os motivos? 4. Quais as principais 
demandas oriundas dos atendimentos de de-
manda espontânea? 5. Como está distribuída a 
procura por atendimento de demanda espon-
tânea? Quais Horários de pico? 6. De onde es-
tão vindo as pessoas em busca de atendimento? 
(do próprio bairro? De outros bairros? Área 
descoberta?). Nestes encontros, surgiram de-
poimentos que demonstravam as dificuldades 
enfrentadas pelos profissionais relacionados 
à falta de infraestrutura, recursos humanos e 
materiais para pequenos procedimentos como 
curativos, atendimento de pequenas urgências 
e emergências, como pode ser percebido na 
fala a seguir: “Aqui nós não temos uma estrutura 
adequada para esse novo projeto de vocês. Nossa 
equipe está incompleta no período vespertino e a 
nossa médica atende sozinha com os alunos que ela 
acompanha. Além disso, temos dificuldade acen-
tuada com o tumulto que isso está trazendo” (Médi-
ca da UBS 5). Observa-se que a inquietação com 
a proposta de reorganizar o processo de traba-
lho, está intimamente ligada a infraestrutura 
existente. Durante o percurso, foram sendo 
sanadas as dificuldades, adaptando as estrutu-
ras existentes, bem como redimensionamento 
de materiais, que em algumas UBS tinham em 
excesso e outras faltavam. Em outras realida-
des, alguns profissionais mostraram-se colabo-
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rativos com o novo processo, percebendo que 
o novo modelo a ser implantado, acarretaria 
uma nova identificação das necessidades do 
território: “Aqui na UBS ficamos sempre muito 
ociosos das 10h as 12h. Os pacientes que chegam 
são sempre os mesmos com as mesmas necessidades. 
Isso dá um desânimo. As vezes eles são barrados no 
SAME mesmo. Não vejo o ACS agendar visitas, 
trazerem demandas diferentes, e olha que sempre 
cobro isso nas reuniões. Assim como vejo equipe 
que chegam atrasadas aqui. O DAB sempre sou-
be...na minha visão, agente finge que atende e os 
usuários que vem aqui fingem que são atendidos”. 
Todavia, a equipe de matriciamento percebeu, 
mediante as falas, que em sua essência, os pro-
fissionais de saúde desconheciam a integralida-
de da política da AB e as diretrizes da Saúde 
da Família instituídas pelo MS, e os processos 
de trabalhos estão fragmentados, não havendo 
uma interlocução entre os membros da equipe. 
A APS prima que todos os usuários do SUS 
devem ter sua demanda acolhida nas UBS, no 
intuito de serem coordenados dentro da RAS 
municipal, a fim de terem seus problemas re-
solvidos. O processo de acolhimento desenvol-
vido dentro da Agenda Programada, permite 
identificar, elaborar e negociar as necessidades 
do usuário, através da escuta qualifica, desen-
volvida por um profissional de saúde, favore-
cendo o acesso e a coordenação dos cuidados 
do território. Isso nos levou a uma reflexão de 
como os processos de trabalho estavam de fato 
descoordenados. A figura do ACS no contex-
to da equipe, está intimamente ligada a cria-
ção de vínculo entre a comunidade e a equipe, 
por meio de ações de educação e promoção à 
saúde, identificando necessidades individuais 
e coletivas que devam ser acompanhadas pela 
equipe. O papel de “agendador de consultas”, 
tornava o trabalho do ACS limitado, bem 
como descaracterizado da sua função. 

Considerações finais

Sabe-se que um processo de mudança 
desta magnitude, traz consigo diversos desafios 
e necessita de constante monitoramento. Na ló-
gica do trabalho em saúde, a microgestão deste 
processo pôde ser compreendida como exitosa 
e capaz de transformar o cenário proposto. Em 
relação a macrogestão dos processos, esse sim 
caracteriza-se em um grande desafio. A cons-
tante rotatividade de gestores, gerentes e pro-
fissionais, demandam esforços ainda maiores a 
serem superados. Além disso, a necessidade de 
manutenção das infraestruturas e dos insumos 
para as UBS, tendo em vista ao aumento da 
demanda de atendimentos e necessidades que 

adentram a AB, por naturalmente perceberem 
que neste espaço, tais necessidades poderão ser 
resolvidas. Outro importante desafio a ser su-
perado, é a resistência humana às mudanças. 
Nos espaços de produção de cuidado, alguns 
profissionais ainda se veem adaptados em mo-
delos de processos de trabalho, que privilegiam 
o dia “D”, definido previamente e mostrando-
-se mais oportuno para os profissionais do que 
para os usuários dos serviços de saúde. Talvez, 
porque esse modelo de organização de agenda, 
se caracterize em uma oportunidade de “orga-
nização” pessoal, onde o profissional consegue 
prever sua agenda integral e preparar-se para 
um grupo previamente definido pelos ACS. 
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Introdução

O fenômeno da violência no trabalho é 
definido pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) como o uso intencional da força física 
ou autoritária, em forma de ameaça ou prati-
cada, contra uma outra pessoa ou grupo, em 
situações relacionadas com o trabalho que pos-
sa resultar em lesão física, morte, dano psico-
lógico, privação e desenvolvimento deficiente. 
Tal agressão pode se manifestar de diversas 
formas, como na violência interpessoal, insti-
tucional, social, no trabalho, política, estrutu-
ral, cultural, criminal, de resistência, agressão 
física, abuso sexual, violência psicológica e/ou 
omissões. No ambiente de trabalho, a violência 
pode se expressar na forma física ou psíquica. 
Na agressão psicológica ocorrem comumente a 
agressão verbal, intimidação ou assédio moral, 
assédio sexual e discriminação racial(1). O tra-
balho em saúde ainda que se caracterize como 
uma necessidade ao desenvolvimento humano, 
tendo em vista suas intervenções voltadas ao 
cuidado dos indivíduos, aponta um alto poten-
cial de danos à saúde dos profissionais da área. 
A exposição destes trabalhadores aos mais 
diversos riscos ocupacionais trata-se de um 
problema de dimensão global e não apenas de 
domínio da comunidade científica(2). Essa si-
tuação, faz refletirmos sobre a necessidade que 
os profissionais de saúde disponham de atitu-
des para reconhecer e denunciar a violência em 
todas as instâncias cabíveis, para que essa pro-
blemática possa ter uma maior visibilidade e, 
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assim, possibilitar que as esferas governamen-
tais, os conselhos, seus sindicatos e os gestores 
das instituições, possam planejar e programar 
medidas de prevenção da violência e proteção. 

Objetivo

Estimar as medidas adotadas diante agres-
são verbal e as interfaces do seu enfrentamento 
no local de trabalho, que afeta trabalhadores mu-
nicipais dos serviços da atenção primária e terciá-
ria de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Método

Estudo de abordagem mista, desenvol-
vido em unidades de Atenção Primária à Saú-
de e em um hospital público referência em 23 
municípios da região Oeste e Extremo Oeste 
do Estado de Santa Catarina, com uma po-
pulação alvo de 647 profissionais. Para deter-
minar o tamanho amostral considerou-se 95% 
de confiança e um erro amostral de 5%. Desta 
forma, a amostra do estudo foi composta por 
449 profissionais atuantes na APS e 198 pro-
fissionais atuantes na Atenção Hospitalar. Os 
participantes responderam ao Survey Ques-
tionnaire Workplace Violence in the Health 
Sector, aplicado por membros de um Grupo 
de Pesquisa, entre janeiro de 2016 e março 
de 2019. Os dados foram analisados com au-
xílio do software Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS), versão 21.0 e poste-
riormente transcritos. O projeto foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa via Plata-
forma Brasil, pareceres nº 713.728/2015, nº 
2.835.706/2018 e nº 3.414.195/2019 e respeitou 
os aspectos éticos recomendados pelas Reso-
luções n° 466/2012 e n° 510/2016. 

Resultados e Discussão

Dentre os 647 participantes, 90,1% 
(n=583) eram mulheres e 9,6% (n=62) homens, 
com idade média de 39,3 anos, a maioria da cor 
branca 86,2% (n=583) e com média de 14,2 anos 
de estudo. Dos participantes, 47,44% (n=307) 
relataram ter sofrido agressão verbal no últi-
mo ano, com mediana de 4 agressões. Quando 
questionados sobre as reações que teve frente 
à ocorrência da agressão verbal no trabalho 
59,6% (n=183) foi contar para um colega; 55,4% 
(n=170) relatar para um chefe; 30,3% (n=93) 
contar para amigos e familiares; 28,0% (n=86) 
pedir para a pessoa parar e, 24,4% (n=75) dos 
profissionais não teve reação. Ainda, 24,8% 
(n=76) das vítimas fizeram o registro do even-
to, mas o instrumento não permite identificar 

onde e em qual documento o registro foi feito. 
Tratando-se das providências tomadas diante 
do evento, a maioria dos profissionais se sen-
tiu desassistido, visto que em 69,3% (n=210) 
dos casos nenhuma providência foi tomada e 
apenas 30,7% (n=93) das ocorrências tiveram 
alguma conduta posterior. Confirmando as 
evidências de um suporte inadequado às víti-
mas, 62,4% (n=186) dos profissionais se senti-
ram totalmente insatisfeitos ou insatisfeitos 
em como o incidente foi tratado. Em relação 
às consequências geradas para o agressor, 80,1% 
(n=246) dos profissionais relataram que na 
maioria dos casos o agressor não teve nenhuma 
consequência. Nos demais casos, 8,5% (n=26) 
dos agressores foram advertidos verbalmente, 
1,3% (n=4) tiveram o tratamento interrompi-
do ou foram transferidos de setor, 2,3% (n=7) 
passaram por registro na polícia e o restante 
não sabia informar ou foram adotadas outras 
medidas de intervenção. Vale destacar que em 
nenhum dos eventos o agressor passou por 
processo judicial. No que concerne às condutas 
formais e relatos da violência no local de tra-
balho, apenas 32,9% (n=101) dos participantes 
que já sofreram algum tipo de agressão e 40,9% 
(n=138) do restante confirmaram que existem 
procedimentos legais para o relato da violên-
cia no local de trabalho. Além disso, 33,8% 
(n=103) das vítimas e 32,1% (n=108) dos que não 
sofreram agressões referiram estímulos para o 
registro e relato da violência no trabalho. Os 
dados demonstram que até então existe um 
grande déficit quanto às condutas que devem 
ser tomadas para evitar a recorrência desses 
eventos. Ainda diante do exposto, mesmo que 
o apoio às vítimas seja progressivo, se mostra 
inexpressivo na maioria dos casos. Na catego-
ria das estratégias individuais utilizadas para 
proteção da violência no trabalho, um estudo 
verificou que tanto os enfermeiros, como os 
técnicos de enfermagem adotaram o silêncio 
como uma forma de se proteger da violência 
dos agressores e buscaram apoio e ajuda com 
outras pessoas, principalmente com a equipe 
de trabalho(3). Outro estudo menciona como 
estratégia de cunho coletivo que o enfermeiro, 
enquanto líder da equipe de enfermagem, pos-
sui alguns papéis relevantes na articulação de 
um diálogo entre os envolvidos nas situações 
de violência, colaborando na elaboração de “di-
retrizes institucionais de prevenção, proteção e 
acompanhamento” que minimizem a perpetua-
ção dos casos de violência no trabalho(4). Nesse 
contexto, é notória a importância da criação e 
implementação de protocolos ou outros dispo-
sitivos para manejo da violência no trabalho, 
bem como políticas públicas específicas para 
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os profissionais de saúde, que primam pela sua 
segurança e bem-estar no ambiente laboral(5). 

Conclusão

Conforme os dados apresentados, ainda 
existe a naturalização e até mesmo, banaliza-
ção da agressão verbal no ambiente de traba-
lho, que é negligenciada, não combatida, não 
questionada e não prevenida. São limitadas as 
ocorrências que são tratadas com procedimen-
tos formais e o percentual de notificação dos 
episódios é baixo, tornando os eventos pouco 
visíveis, onde os trabalhadores optam pela fuga 
do problema. Acredita-se que uma política de 
desvalorização dos profissionais de saúde alia-
da a uma realidade social em que não há puni-
ção contra os atos de violência, acabam desmo-
tivando a denúncia e a busca por providências 
cabíveis no âmbito da justiça. Com isso, res-
salta-se que o tema deve ser trabalhado com os 
profissionais, destaque para o enfermeiro que 
tem papel à frente da gestão e gerência dos ser-
viços, especialmente no que se refere a ausência 
de denúncias e condutas cabíveis, ressaltando a 
importância de criar estratégias que envolvam 
a sensibilização dos trabalhadores, usuários, fa-
miliares, gestores e lideranças políticas. Ainda, 
é possível refletir a partir dos achados a impor-
tância de políticas públicas específicas para os 
trabalhadores de saúde, os quais dedicam-se à 
assistência da população. 

Descritores: Violência no trabalho; 
Agressão; Atenção Primária à Saúde; Atenção 
Terciária à Saúde; Trabalhadores da Saúde.
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Introdução

A Enfermagem vem se destacando cada 
vez mais na área da saúde, e isso se deve ao 
fato de que os enfermeiros têm assumido cada 
vez mais papéis de liderança, coordenando 
equipes de saúde que planejam, executam, 
monitoram e avaliam os processos de traba-
lho, contribuindo, assim, para melhoria destes 
serviços, e garantindo melhoria da qualidade 
de vida da população¹ e participando da pro-
moção do acesso dos usuários. Para atuar na 
gestão dos serviços com eficiência é funda-
mental que o enfermeiro consiga identificar 
problema(s), reunir dados, realizar análise de 
causas e consequências, investigar soluções al-
ternativas e seja capaz de implementar metas 
de avaliação das alternativas de solução mais 
adequadas, bem como de implementar ações 
que contribuam com a resolutividade das de-
mandas¹. Para a tomada de decisões é necessá-
rio perceber o que não está em conformidade 
e identificar os problemas no cotidiano, o que 
torna o trabalho do enfermeiro desafiador.   
Para auxiliar este processo, os instrumentos 
gerenciais devem ser utilizados no intuito de 
qualificar a assistência e a gestão dos serviços 
de saúde e de enfermagem. ¹ A utilização de 
instrumentos gerenciais, como forma de apoio 
para uma melhor tomada de decisão nas orga-
nizações, se caracteriza como uma relevante 
ferramenta estratégica e um diferencial apre-
sentado. A gestão dos serviços deve ter trans-
parência e bons processos operacionais, a fim 
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de facilitar e otimizar o acompanhamento das 
ações necessárias. Aliado a isso, a tecnologia 
em saúde, também é de suma importância na 
busca de melhorias gerenciais. Os sistemas de 
gestão, aliados a outras ferramentas, auxiliam 
na organização e facilitam também a gestão 
do cuidado. Para isso, há alguns passos neces-
sários e fundamentais para que a gestão em 
saúde funcione de fato, sendo eles: conhecer o 
perfil dos pacientes; melhorar continuamente 
o atendimento prestado; boa estrutura; capaci-
tação dos profissionais; planejamento estraté-
gico; comunicação efetiva e indicadores de de-
sempenho.2 Dentre os instrumentos gerenciais 
mais conhecidos na prática profissional desta-
ca-se os Procedimentos Operacionais Padrão 
(POP), o Fluxograma e as Escalas de Trabalho. 
Os POP são documentos organizacionais, que 
trazem instruções detalhadas e descritas para 
alcançar o objetivo do trabalho a ser execu-
tado.3 Os Fluxogramas são mapas visuais dos 
acontecimentos de um setor ou empresa, onde 
possibilita criar um conjunto de atividades, 
de forma padronizada, tornando-se mais fácil, 
funcional e eficaz a execução das atividades, 
gerando resultados vantajosos para a Insti-
tuição.4 As Escalas de Trabalho são utilizadas 
para a organização dos dias e horários de tra-
balho dos colaboradores da Instituição, onde 
o principal objetivo é garantir o atendimento 
ao público nos horários estabelecidos,   estru-
turar os turnos de trabalho, além de garantir o 
descanso de seus colaboradores.5 

Objetivo

Relatar a experiência vivenciada na Dis-
ciplina de Gestão e Gerência em Enfermagem 
acerca do levantamento dos instrumentos ge-
renciais utilizados pelos enfermeiros.

Método

Trata-se de um estudo do tipo relato de 
experiência, acerca de uma atividade de apre-
sentação de seminário sobre Círculos de Cul-
tura, da disciplina de Gestão e Gerência em 
Enfermagem, no sétimo período, em uma me-
todologia de fomento de discussões em grupo 
acerca de temas definidos, sendo eles:   Lide-
rança Transformacional, Planejamento Estra-
tégico, Empreendedorismo e Marketing na 
enfermagem e Instrumentos gerenciais, sendo 
este último, o escolhido para este trabalho. 
Para isso utilizou-se a revisão da literatura do 
tema e o resgate em documentos normativos 
da profissão acerca dos instrumentos necessá-
rios para a gestão dos serviços de saúde. 

Resultados e Discussão

A partir do estudo feito no contexto 
do componente curricular, observou-se que 
os instrumentos gerenciais utilizados pelas 
enfermeiras e enfermeiros possuem todas as 
informações necessárias e suficientes para que 
os colaboradores de uma instituição possam 
utilizá-lo como um guia. Os principais instru-
mentos gerenciais mapeados na literatura e de 
interesse na formação foram os fluxogramas, 
POP e escalas de trabalho. A utilização des-
tes mostra a organização do serviço de enfer-
magem por meio de diretrizes detalhadas que 
apresentam o atendimento indicado para si-
tuações específicas, que resultarão na melho-
ria de seus processos e resultados. Deste modo, 
é possível afirmar que a racionalização, devido 
à padronização das rotinas, propicia maior 
segurança na realização dos procedimentos.¹ 
Destacam-se entre os documentos o fluxogra-
ma, o qual consiste em um mapa visual dos 
acontecimentos de um setor que possibilita 
criar um conjunto de atividades, de forma 
padronizada, tornando mais fácil a execução 
das atividades. São divididos em fluxogramas 
simples, verticais, descritivos e multifuncio-
nais. A escala de trabalho tem o objetivo de 
estruturar os turnos dos trabalhadores, aten-
dendo o horário de funcionamento do setor.5 
Os POP são instruções detalhadas, descritas 
para alcançar o planejamento do trabalho e a 
uniformidade em uma função específica, onde 
apresenta a   sequências das operações e sua 
frequência de execução, apontando elementos 
fundamentais, como, o responsável pela execu-
ção e listagem dos equipamentos, a descrição 
dos procedimentos que devem ser executados, 
e o roteiro de inspeções periódicas dos equipa-
mentos de produção. ³ É importante que nes-
te contenham todas as informações suficien-
tes para a equipe   detenha conhecimento do 
setor e interaja, podendo   utilizar este como 
guia, assim como, em caso de dúvida, saibam 
onde buscar mais informações.³ Os múltiplos 
instrumentos gerenciais que permeiam o co-
tidiano da enfermagem deixam nítido que a 
profissão vai muito além do cuidado com o 
paciente, e que administrar e gerenciar são 
desafios constantes que requerem subsídios 
ainda na formação dos graduandos em Enfer-
magem. Para isso, a disciplina agrega ainda a 
experiência com os estágios na Coordenação 
Macrorregional de Saúde, no setor de Aten-
ção Primária à Saúde, que contribuem para a 
construção de uma práxis em Gestão e Gerên-
cia em Enfermagem, amplia o olhar e prepara 
os acadêmicos para atender as demandas dos 
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serviços de saúde, além de possibilitá-los ob-
servar a utilização dos instrumentos no traba-
lho cotidiano das equipes. Ao término das ati-
vidades os estudantes concluíram que estudar 
gestão e gerenciamento confere visibilidade 
e oportunidade a essa profissão, proporciona 
experiência, espaço de trabalho, independên-
cia e domínio das práticas. 

Conclusão

Durante toda a graduação, os acadêmi-
cos são incentivados e orientados a trabalhar 
como líderes e profissionais autônomos. É 
importante que, durante as atividades teóri-
cas práticas e também durante os estágios, os 
estudantes possam exercitar o gerenciamen-
to, a liderança, o domínio na utilização dos 
instrumentos gerenciais comuns nos serviços, 
e assim aprofundar seus conhecimentos na di-
mensão gerencial do trabalho das enfermeiras 
e enfermeiros.   Esses requisitos fazem refletir 
criticamente acerca dos desafios e competên-
cias necessárias à profissão de enfermagem, e 
fomenta os estudantes a pensar sobre suas es-
colhas, contribuindo para a formação de pro-
fissionais críticos com capacidade de qualificar 
a assistência prestada pelas equipes de saúde.

Descritores: Enfermeiros; Atenção Pri-
mária à Saúde; Gestão em Saúde. Administra-
ção de Serviços de Saúde.
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Introdução

A violência no trabalho tem sido de-
terminada de maneira consistente em vários 
serviços de saúde distribuídos pelo mundo, se 
caracteriza como problema de saúde pública e 
um desafio mundial em relação à saúde e se-
gurança dos trabalhadores que atuam nestes 
locais, devido a sua prevalência, naturaliza-
ção, consequências psíquicas, físicas, laborais, 
sociais e financeiras.1,2 Os episódios de violên-
cia no trabalho têm sido observado principal-
mente contra as equipes de enfermagem, que 
possuem maior riso de sofrê-la comparando-se 
com outros trabalhadores da saúde.3 

Objetivo

Identificar os tipos de violência que 
acometem os trabalhadores de enfermagem, 
os perpetradores e as situações vivenciadas 
pelas vítimas.

Método

Trata-se de um estudo de métodos mis-
tos, explanatório sequencial4 em que foi con-
duzida uma etapa quantitativa seguida pela 
etapa qualitativa. Foi realizado em 53 ESF, dis-
tribuídas em 26 Centros de Saúde da Família 
de um município do Sul do Brasil. Para defi-
nição dos participantes da primeira etapa do 
estudo foi realizado cálculo amostral por cate-
goria populacional elegível, considerando 95% 
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de confiança e erro de 5% da amostra. Os par-
ticipantes foram 169 profissionais da categoria 
de Enfermagem (enfermeiros, técnicos de en-
fermagem e auxiliares de enfermagem). A co-
leta de dados ocorreu entre setembro de 2018 
a março de 2019. Na etapa quantitativa foram 
utilizados um questionário e o Survey Ques-
tionnaire Workplace Violence in the Health Sector, 
proposto pela Organização Mundial da Saúde, 
Organização Internacional do Trabalho e de 
Serviços Públicos e Conselho Internacional de 
Enfermagem,5 o Survey mensurou a ocorrência 
dos tipos de violência física e psicológica, esta 
última subdividida em agressão verbal, assédio 
moral/intimidação, assédio sexual e discrimi-
nação racial, ocorridas nos últimos 12 meses. 
Foram incluídos trabalhadores de enfermagem 
que atuavam há mais de um ano na ESF e ex-
cluídos os que estavam afastados por qualquer 
motivo. Na etapa qualitativa foram convida-
dos profissionais que participaram na etapa 
anterior, sendo selecionados por sorteio. Com-
puseram essa etapa 18 profissionais que parti-
ciparam de uma entrevista. Os dados quantita-
tivos foram codificados, tabulados e analisados 
por meio do software Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS), versão 21.0. As variáveis 
de natureza quantitativa foram descritas por 
meio de medidas de tendência central e dis-
persão: média, desvio padrão, mediana, valor 
mínimo e máximo observado e amplitude in-
terquartílica, estimativa por intervalo de con-
fiança para a média populacional com base no 
número de respostas válidas e nível de confian-
ça de 95%. Os dados qualitativos provenientes 
das transcrições das entrevistas foram submeti-
dos à Análise Temática de Bardin. O estudo foi 
aprovado por um Comitê de Ética em Pesquisa, 
via Plataforma Brasil, sendo a aprovação sob 
parecer 2.835.706/2018. Todos os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. Para preservar o anonimato dos 
participantes no uso dos fragmentos das falas, 
estes foram codificados como: Enfermeiro (E), 
Técnico/auxiliar de Enfermagem (TAE), segui-
do do número de ordem dos instrumentos. 

Resultados e Discussão

Dentre os trabalhadores participantes 
do estudo revelou-se que 93,5% da amostra 
eram mulheres, de cor branca (91,1%), casadas 
(70,4%), possuíam em média (1 a 2) filhos, com 
média de escolaridade de 15,4 anos, dormiam 
em média 7,1 horas de sono ao dia e (50,3%) fa-
ziam uso de medicações. Os trabalhadores de 
Enfermagem que compuseram a amostra eram 
(27,8%) enfermeiros, (72,2%) auxiliares/técnicos 

de enfermagem. No que diz respeito aos atos 
violentos em seus locais de trabalho, (83,4%) 
dos trabalhadores declararam ter sido expos-
tos há algum tipo de violência nos últimos 12 
meses. A respeito dos tipos de violência sofrida 
por estes trabalhadores, destaca-se maior pre-
valência da violência psicológica, distribuída 
em (75,7%) agressões verbais, (39,1%) intimi-
dação/assédio moral, (8,9%) assédio sexual e 
(4,1%) discriminação racial. Ainda, (3,0%) dos 
trabalhadores sofreram violência física. No es-
tudo, 141 trabalhadores revelaram ter sofrido 
nos últimos 12 meses, 221 episódios de violên-
cia, dentre eles 76 (45,0%) sofreram um tipo de 
violência, 50 (29,6%) dois tipos de violência e 
15 (8,9%) três tipos de violência. A respeito dos 
perpetradores da violência constatou-se que o 
usuário foi o principal agressor. Na etapa qua-
litativa aspectos singulares do fenômeno foram 
desvelados, especialmente por permitir a escu-
ta dos participantes que sofreram com episó-
dios de violência. Os achados foram categori-
zados e demonstraram que os trabalhadores 
expostos às situações violentas têm impactos 
negativos em sua saúde, bem como conside-
ram a naturalização do fenômeno devido a fre-
quência com que ocorrem e a banalização nos 
serviços de saúde da APS. Destaca-se a seguir 
a subcategoria “naturalização da violência” a 
qual demonstra por meio dos relatos dos tra-
balhadores como o fenômeno ocorre no am-
biente laboral: “[…] violência a gente sofre todos 
os dias, é tanto xingamento, que já nem ligamos, 
isso é normal” (E13). Ah, tem vários acontecimen-
tos [violência], mas isso é do dia a dia. É tão roti-
neiro que eu considero normal. (AE15)”. “Quando 
o paciente vem me xingar, reclamar, insultar por 
algo que eu não posso solucionar, eu não levo como 
agressão […], não é culpa minha e sim do sistema, 
então não me estresso mais, porque cansei de fi-
car doente ouvindo esse tipo de coisas” (TAE16). Eu 
penso que, se nós ficarmos considerando todas as 
gritarias, xingamentos, falta de respeito e grosseria 
dos pacientes como violência, vamos ficar loucos, 
então é melhor pensar que isso passa e considerar 
normal no dia a dia de trabalho” (TAE17). Dian-
te dos achados que confirmam a frequência e 
naturalização da violência laboral, revela-se 
um importante agravante para a saúde dos tra-
balhadores, os quais necessitam de apoio da 
gestão e medidas de prevenção e controle da 
violência, bem como proteção à sua saúde, sob 
consequência destes se tornarem desmotiva-
dos, estressados, manifestarem sintomas como 
medo, ansiedade, frustações e necessitarem fa-
zer uso de medicamentos para tratamento de 
distúrbios provocados pela violência. A pesqui-
sa de métodos mistos permitiu a complemen-
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taridade dos dados no estudo e maior enfoque 
sobre o fenômeno investigado. Os achados de-
monstram as implicações dos diferentes tipos 
de violência nas práticas de Enfermagem no 
contexto da ESF e a importância dos estudos e 
medidas na temática. 

Conclusão

A violência que ocorre no cenário da 
ESF contra os trabalhadores de Enfermagem, 
prejudica a saúde destes, refletindo direta-
mente no labor, bem como possui implicações 
nas práticas destes profissionais e consequen-
temente na assistência prestada aos usuários. 
A frequência com que ocorre o fenômeno e 
sua naturalização tem se tornado um grave 
problema de saúde pública, o qual requer me-
didas institucionais para contenção do pro-
blema, assim como considera-se de extrema 
relevância instituir a Cultura de Paz como 
forma de conscientização dos trabalhadores e 
usuários dos serviços de saúde deste cenário. 

Descritores: Violência no Trabalho; En-
fermagem; Saúde do Trabalhador; Atenção 
Primária à Saúde.

Financiamento: Coordenação de aperfei-
çoamento de pessoal de nível superior (Capes/
taxa; bolsa de doutorado) e Fundação de Am-
paro à Pesquisa de Santa Catarina (FAPESC).
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Introdução

No final de 2019 foi identificada a doen-
ça denominada COVID-19 causada pelo SAR-
S-CoV-2, que se propagou rapidamente resul-
tando em uma pandemia global de espectro 
clínico variado.1 Esse vírus apresenta uma alta 
transmissibilidade e provoca uma síndrome 
respiratória aguda, que varia de casos assinto-
máticos e leves em aproximadamente 80% dos 
infectados, até casos mais graves que necessi-
tam de atendimento hospitalar e suporte ven-
tilatório, entre 5 a 10% dos casos. Sua letalidade 
varia conforme a faixa etária e as condições clí-
nicas associadas.1-2 A Atenção Primária à Saú-
de (APS) é a principal porta de entrada do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) e, portanto, tem 
papel fundamental na resposta global frente a 
epidemias e pandemias. Nesse caso, a relevân-
cia da APS se dá principalmente, pela oferta 
de um atendimento resolutivo para maior par-
te dos casos,2 visto que, de acordo com estima-
tivas, apenas 14% necessitarão de internação 
hospitalar e 5% demandarão de leitos de Uni-
dade de Terapia Intensiva (UTI).1 Ademais, a 
APS é o nível de atenção responsável por man-
ter a longitudinalidade e a coordenação do 
cuidado em todos os níveis de atenção, sendo 
elemento essencial para organização da Rede 
de Atenção à Saúde (RAS), integrando os di-
versos pontos de atenção.1-2 Assim, cabe a esse 
nível assistencial a estratificação da gravidade 
dos casos e definição das condutas adequadas 
para cada situação clínica dos usuários, seja 
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mantê-los sob cuidados e monitoramento ou 
encaminhá-los a serviços especializados nos ca-
sos mais graves. Para o manejo dos indivíduos 
com síndrome gripal, suspeitos ou confirma-
dos com COVID-19 as equipes multiprofissio-
nais da APS, utilizam-se de estratégias como o 
teleatendimento, seguindo o fluxo assistencial 
disponibilizado pelo Ministério da Saúde no 
Protocolo de Manejo Clínico do Coronavírus 
no nível primário de atendimento, que dentre 
as medidas descreve que o acompanhamento 
do usuário deve ser feito preferencialmente 
a cada 24 horas ou 48 horas dependendo dos 
riscos, até completar 14 dias do início dos sin-
tomas.2 Considerando as especificidades desse 
contexto, pretende-se discutir a atuação dos 
serviços na RAS e a forma como cumprem 
com a sua função essencial de garantir atenção 
contínua e integral para os usuários do SUS. 

Objetivo

Analisar o número de contatos dos casos 
confirmados de COVID-19 com os serviços de 
saúde. Método: estudo epidemiológico, reali-
zado a partir de banco de dados secundários 
dos casos confirmados de COVID-19 em um 
município do Sul do Brasil. A coleta foi reali-
zada no prontuário eletrônico e nas planilhas 
de monitoramento dos casos, por meio de um 
instrumento que contemplava dados sociode-
mográficos e do perfil assistencial do caso nos 
serviços de saúde. O cálculo amostral, realiza-
do com uma proporção de 50%, considerando 
o intervalo de confiança de 95% e a margem de 
erro de 5%, foi estimado em 366 casos. Foram 
incluídos no estudo 500 casos notificados no 
período de março a setembro de 2020, selecio-
nados aleatoriamente. Indivíduos não residen-
tes no município foram excluídos. Realizou-se 
análise estatística descritiva. Estudo aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 

Resultados e Discussão

Dos 500 prontuários de casos confir-
mados de COVID-19, 50,8% (n=254) eram do 
sexo feminino, 86,6% (n=433) cor branca, com 
média de idade de 40,72 anos (±14,70). Destes, 
35,6% (n=178) pertenciam a grupos conside-
rados de risco à COVID-19. Houve um total 
de 3.263 contatos realizados com os 500 casos 
analisados. O número de contatos dos usuários 
com os serviços de saúde, seja presencialmente 
ou por telefone para monitoramento do caso, 
por sua iniciativa ou pelo próprio serviço, ob-
teve-se uma média de 6,53 contatos com desvio 
padrão de 2,97. Considerando os serviços de 

saúde do município, a maior média de conta-
tos foi com as Unidades Básica de Saúde (UBS) 
(média 1,91, desvio padrão 1,97), seguida do 
ambulatório de campanha (média 1,19, desvio 
padrão 1,10). O papel da APS nesse contexto 
demonstra a ampla capacidade na execução 
de ações comunitárias, o que amplia a possi-
bilidade de resposta local não só para reduzir 
a disseminação do vírus, como também para 
amenizar os efeitos sociais e econômicos das 
medidas de distanciamento social.3 Na atenção 
clínica individual, utilizando a modalidade 
de teleatendimentos e telemonitoramento do 
caso após o primeiro atendimento presencial, 
profissionais da APS, em especial enfermeiros, 
orientam os casos suspeitos quanto ao isola-
mento e reconhecimento dos sinais de alerta, 
monitoram e previnem casos leves e suspeitos 
quanto à evolução clínica, realizam teleconsul-
tas e solicitam internação hospitalar ao iden-
tificar sinais de agravamento, além de seguir 
com o acompanhamento dos usuários hospita-
lizados. Todas essas ações resultam em redução 
da demanda nos demais níveis de atenção e 
permitem a concentração de seus recursos no 
atendimento aos casos mais graves.3 Destaca-
-se a articulação dos serviços de saúde, espe-
cialmente com a criação de polos de atenção 
à COVID-19, denominados ambulatórios de 
campanha, os quais são destinados ao primei-
ro atendimento presencial dos casos suspeitos 
e testagem diagnóstica, sendo possível reali-
zar o manejo inicial, facilitar a estratificação 
de risco dos casos e encaminhar para interna-
ções necessárias. O ambulatório de campanha 
se mostra uma alternativa válida de gestão do 
trabalho a fim de adequar a RAS à realização 
do atendimento de forma segura, sem prejudi-
car os demais pacientes que buscam os serviços 
de saúde como a APS e unidades de pronto 
atendimento por outras causas.4 Em relação à 
distribuição dos contatos ao longo do período 
de acompanhamento do caso clínico confirma-
do de COVID-19 preconizado desde o início 
dos sintomas, perfazendo, no mínimo, 14 dias, 
dá-se destaque, como resultado do presente 
estudo, ao número de contatos na modalidade 
presencial entre o 4º e 5º dia de início dos sin-
tomas (frequentemente, para o primeiro aten-
dimento e avaliação) e ao contato na modali-
dade telefônica entre 14 e 21 dias de início dos 
sintomas, para a alta do monitoramento do 
caso de COVID-19. Apesar do bom desempe-
nho do telemonitoramento desenvolvido pela 
APS, em 40,4% (n=202) dos casos confirmados 
de COVID-19 analisados, em algum momen-
to não foi conseguido contato com o usuário 
por telefone para monitoramento da situação 
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de saúde, obtendo-se uma média de número 
de tentativas de contato sem sucesso de 0,7 e 
desvio padrão de 1,10. Destaca-se ainda, que 
essas tentativas de contato registradas resulta-
ram em um desfecho de 7% (n=34) de usuários 
que foram colocados em busca ativa junto às 
unidades de APS, sem resolução registrada em 
prontuário até o momento da coleta de dados 
do estudo. Porém, apenas 1,65% (n=8) dos ca-
sos não foram monitorados no município. A 
gestão do trabalho no combate à COVID-19, 
envolve o monitoramento, acompanhamen-
to e tratamento da situação de saúde do caso, 
contemplando o itinerário percorrido pelo 
paciente na RAS.5 Como limitação do estudo 
aponta-se a incompletude de informações nos 
prontuários de pacientes internados e daqueles 
acompanhados pelas instituições privadas, nos 
quais não foi possível o acesso ao registro de in-
formações das mesmas. Quanto às implicações 
para o avanço científico para a área de saúde, 
evidencia-se a importância dos contatos com 
os serviços para fins de orientações sobre pre-
venção e cuidados frente à doença, evidencian-
do novas formas de atendimento com o avanço 
de tecnologias. Além disso, para a Enferma-
gem, essa forma de monitoramento expressou 
a relevância dos saberes no que se refere à va-
lorização do cuidado baseado cientificamente, 
reforçando sua importância.

Considerações finais

Ao analisar o número de contatos dos ca-
sos confirmados de COVID-19 com os serviços 
de saúde evidencia-se que a pandemia impõe 
ao sistema de saúde a reorganização da RAS 
com redefinição de papéis e fluxos de atendi-
mento e também, a criação de novos pontos 
de acesso ao sistema de saúde (com o ambula-
tório de campanha), inclusive por via remota 
(telemonitoramento desenvolvido pela APS). 
Assim, o aperfeiçoamento dos mecanismos de 
comunicação e da gestão do trabalho em saúde 
se constituiu como estratégia de avaliação e o 
monitoramento dos casos, prezando pela inte-
gralidade do cuidado, no qual a enfermagem 
protagonizou ao estar na atenção direta aos pa-
cientes seja presencialmente ou remotamente. 

Descritores: Atenção primária à saúde; 
Infecções por coronavírus; Telemonitoramen-
to; Pandemias; Enfermagem.
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Introdução

O papel do enfermeiro frente a doação 
de órgãos a partir do protocolo de morte en-
cefálica é de fundamental importância no mo-
mento delicado em que a família passa pela 
perda e que ao mesmo tempo existe a possi-
bilidade de salvar vidas, cabe ao enfermeiro 
acompanhar, repassar informações aos fami-
liares, organizar e junto com o médico reali-
zar protocolo de morte encefálica. Onde após 
a confirmação do diagnóstico é necessário co-
municar a família, prestar esclarecimentos e 
sanar todas as dúvidas para que se possa dar 
início ao processo de doação, caso seja desejo 
da família. A conduta neste momento é um 
fator determinante para que esta família opte 
ou não pela doação caso o paciente não tenha 
sinalizado sua vontade1. A empatia, o zelo do 
enfermeiro e da equipe para com o pacien-
te e familiar, o cuidar não como um pacien-
te em óbito, mas como um ser que necessita 
de cuidados é um dos fatores determinantes 
para que o processo de doação de órgãos seja 
possível. A gestão e educação permanente da 
equipe multiprofissional sobre os aspectos de 
doação e transplante de órgãos são fundamen-
tais, pois entende-se que quanto mais a equipe 
estiver preparada e esclarecida para sanar as 
dúvidas dos familiares, mais efetivo serão os 
resultados para o sucesso da doação. Cabe ao 
enfermeiro agir como mediador entre família 
e equipe profissional para que todo este pro-
cesso atinja seu objetivo com êxito2. Objetivo: 

REESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DA COMISSÃO 

HOSPITALAR DE TRANSPLANTE (CHT) 

DE UM HOSPITAL PÚBLICO NO OESTE

Jussara de Lima

Elisandra Cleonice Pritsch

Olvani Martins da Silva

RElato dE ExPERiência 
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relatar as ações gerenciais de enfermagem de-
senvolvidas para remodelar o serviço da Co-
missão Hospitalar de Transplante (CHT) de 
um hospital público no oeste de santa Cata-
rina, com vistas ao aumento da efetivação de 
captação de órgãos e tecidos humanos. 

Metodologia

Relato de experiência que retrata a se-
quência de ações realizadas pela coordenação 
do serviço de captação e transplante de um 
hospital público do Oeste de Santa Catarina, 
com vistas ao aumento da efetivação de cap-
tação de órgãos e tecidos humanos. O perío-
do das atividades foi nos anos de 2019 e 2020, 
quando ocorreu a implantação e implemen-
tação da remodelação das rotinas do setor no 
que se refere aos Processos administrativos, as-
sistenciais e Educação permanente. A unidade 
composta por uma enfermeira coordenadora, 
um médico intensivista coordenador, cindo 
enfermeiros assistenciais, um técnico de enfer-
magem, a jornada de trabalho da coordenado-
ra e do técnico é de oito horas diárias e sobrea-
visos nos demais horários e finais de semana. 

Resultados

Ao acompanhar os índices dos últimos 
cinco anos do serviço da CHT, em 2015, o nú-
mero de notificações de morte encefálica era 
de 28, com 20 entrevistas, 9 doações e 10 re-
cusas. Após a remodelação das rotinas do se-
tor no inicio de 2019, houve um expressivo 
aumento, que refletiu ao final do mesmo ano 
em 7 notificações de morte encefálica, 33 en-
trevistas com familiares, 19 doações efetivadas 
e 6 recusas, neste mesmo ano, o transplante 
foi suspenso a partir do mês de março, devi-
do a pandemia pela COVID-19, por consenso 
clinico ao considerar não haver paciente renal 
em condições lições limite de acesso ou em es-
tado grave, assim, optaram por mantê-los em 
dialise, para evitar exposição ao procedimento 
cirúrgico durante a pandemia3. Para obtenção 
da melhoria dos resultados, a equipe da CHT, 
trabalhou em três frentes a saber: gerencia-
mento e reestruturação das ações; educação 
permanente e implementação da assistência. 
Gerenciamento e reestruturação das ações: A 
partir de fevereiro de 2019, houve mudança na 
coordenação da equipe da CHT na institui-
ção. Com essa mudança, a coordenação optou 
em realizar uma nova seleção de enfermeiros 
para integrar a equipe. A partir daí, a escala 
de trabalho destes profissionais foi ajustada, 

as datas de sobre aviso foram respeitadas con-
forme a disposição e horário do colaborador, 
mantendo os sobreavisos em horários notur-
nos e finais de semana. A escala de funções no 
trabalho foi adaptada para envolver todos os 
enfermeiros a participarem das entrevistas e 
dos procedimentos cirúrgicos das captações. 
Um cronograma de reuniões mensais foi es-
tabelecido, para compartilhar o balanço dos 
resultados do mês e pontuar os aspectos posi-
tivos e a serem melhorados. Assim, buscou-se 
estipular metas a serem alcançadas em relação 
as respostas positivas à doação por parte das 
famílias. Também, foi implantado rotina para 
busca ativa três vezes ao dia, a qual passou a ser 
informada ao sistema de busca ativa na central 
de transplantes de Santa Catarina. Todo esse 
trabalho é auditado mensalmente por profis-
sional da SC transplante, o que garantiu não 
ter perdas com nem um paciente em diagnós-
tico de morte encefálica em 2020. Entretanto, 
ao longo desse processo houve algumas difi-
culdades, alguns profissionais enfermeiros do 
sobreaviso, não se adaptaram com o serviço e 
foram substituídos, pela compreensão de que 
todos precisam gostar e entender o processo do 
trabalho e sentir-se bem na função. Educação 
permanente: O início das reestruturações das 
rotinas do serviço, contou com o apoio e acom-
panhamento da central de transplante de Flo-
rianópolis no que se refere acompanhamento 
as famílias dos possíveis doadores. As capaci-
tações com os colaboradores do serviço foram 
realizadas mensalmente, e para os recém admi-
tidos na instituição, as capacitações ocorrem 
durante a integração dos funcionários. No mês 
de setembro, foi realizado campanha educati-
va sobre morte encefálica e doação de órgãos 
na Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó, nessa ocasião a enfermeira coordena-
dora da Comissão Hospitalar de Transplante, 
palestrou no evento. Implementação da Assis-
tência: Um dos principais focos da assistência 
de enfermagem foi direcionado ao acolhimen-
to dos familiares. Esse acompanhamento mui-
tas vezes se inicia no pronto socorro, na che-
gada do paciente em condições clínica grave, 
observada pela alteração pupilar, histórico do 
caso e observação dos exames de imagem que 
indicam comprometimento neurológico. A 
equipe da CHT já é acionada e inicia um aco-
lhimento aos familiares, independentemente 
do desfecho do caso. Um bom acolhimento à 
família requer considerar vários aspectos, seja 
referente ao auxilio com transportes, propor-
cionar refeições caso o familiar necessite, orga-
nizar horários para visitas onde todos possam 
ter contato com seu familiar na Unidade de 
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Terapia Intensiva (UTI) sempre acompanha-
dos de um profissional da Comissão Hospita-
lar de Transplante, para informá-los de todos 
os procedimentos realizados com o paciente, 
utilizando linguagem compreensível para o en-
tendimento da gravidade, embora o familiar 
receba informações do intensivista, se faz ne-
cessário que o enfermeiro da CHT acompanhe, 
e após dependendo o entendimento da família 
retome a informação sempre que necessário, 
pois a família é dependente de informações e 
acolhimento neste momento delicado da vida. 
Para efetivação deste acolhimento é necessário 
ouvir a família, e até contornar situações do 
grupo familiar. Em algumas ocasiões em que as 
famílias solicitam e autorizam receber infor-
mações via Whatzapp, essas são fornecidas por 
meio do dispositivo eletrônico. A questão da 
doação é possibilitada somente após ter con-
cluído o protocolo de doação, e a família ter 
compreendido o que ocorreu com seu familiar, 
por isso a empatia do profissional faz a dife-
rença para auxiliar a família a minimizar a dor 
do momento. Outra conduta implementada 
foi o informativo a todos os envolvidos com o 
protocolo de morte encefálica do paciente, ou 
seja, o resultado da positiva familiar, essa práti-
ca tem motivado a todos trabalharem em par-
ceria, buscando o resultado da doação. O outro 
foco da assistência direcionada ao paciente em 
2020, foi direcionada ao advento da COVID 
19, que necessitou novos treinamentos e cuida-
dos, com acréscimo da realização do teste para 
a covid modificando a logística dos exames, o 
qual é realizado no Lacen Florianópolis. Todos 
os pacientes ao iniciar o protocolo de morte 
encefálica realizam o teste para covid. 

Considerações

Observou-se melhora significativa no 
número de doações efetivadas em consequên-
cia da reestruturação do gerenciamento das 
atividades, da educação permanente com os 
profissionais e do acolhimento dos familiares 
entre os anos de 2019 e 2020. Tais resultados re-
fletiram no estado, e em novembro de 2019 em 
evento comemorativo aos 20 anos da SC trans-
plantes, a equipe da CHT, do HRO, recebeu 
homenagem de “melhores resultados do ano”, 
assim como, a enfermeira coordenadora do ser-
viço recebeu mérito de “enfermeira que mais 
implementou ações no ano, no estado de SC”. 
Os resultados positivos, ocorreram pelo empe-
nho e preparo dos profissionais, pelo trabalho 
com os familiares ao compreender que cada 
um tem seu tempo e entendimento. Os desa-
fios seguem. Para o ano de 2021, espera-se que 
mesmo com a COVID 19, seja possível manter 
o os índices de efetivação de doação de órgãos 
e transplantes, manter o acompanhamento aos 
familiares por meio da liberação para visitas 
seguindo as normas de segurança para controle 
da COVID 19. Acredita-se que permitir a vi-
sita do familiar ao potencial doador impacta 
na decisão da doação, o que é perceptível pelos 
agradecimentos à equipe por parte dos familia-
res quanto a forma de acolhimento.

 
Descritores: Doação de órgãos e tecidos; 

Morte encefálica; Gerência de serviços de saú-
de; Educação continuada em enfermagem
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GERÊNCIA DE INVESTIGAÇÃO, 

PREVENÇÃO E CONTROLE DE INFECÇÃO 

DA CORRENTE SANGUÍNEA

Maria Lucivane de Oliveira

Suely Lopes de Azevedo
Introdução

As infecções hospitalares consistem em 
um sério problema de saúde pública, sendo 
considerada como causa importante de mor-
bidade e mortalidade. Caracteriza-se como 
Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde 
(IRAS), definidas como uma condição local 
ou sistêmica resultante de uma reação ad-
versa à presença de um agente infeccioso ou 
sua toxina e sem evidência de que a infecção 
estava presente ou incubada no momento da 
admissão do paciente em ambiente hospita-
lar ou ambulatorial. São diagnosticadas, em 
geral, a partir de 48 horas após a internação1. 
Estudos apontam para o fato de que as princi-
pais IRAS são as infecções do trato respirató-
rio, trato urinário, corrente sanguínea e sítio 
cirúrgico. Dentre as IRAS mais frequentes 
está a Infecção da Corrente Sanguínea (ICS) 
e constitui umas das complicações relaciona-
das ao uso do Cateter Venoso Central (CVC), 
que envolve cuidados diários e está associado 
com fatores complexos e multifatoriais rela-
cionados desde a situação clínica do paciente, 
o tipo de cateter, sua composição, a técnica 
de inserção, a localização, a frequência de 
manipulação do sistema e a duração da cate-
terização2. Tal IRA uma vez instalada pode 
tornar-se altamente dispendiosa, potencial-
mente letal, associando-se à elevada morbi-
dade, com prolongamento do tempo e de au-
mento dos custos de internação3. 

Estudo dE REvisão
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Objetivo

Promover conhecimento acerca das me-
didas preventivas para o controle de infecção 
na corrente sanguínea. 

Método

Estudo de revisão integrativa, a partir 
das fontes, indexadas às bases de dados da 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS), Literatura In-
ternacional em Ciências da Saúde (MEDLI-
NE) e Scientific Electronic Library Online 
(Scielo), realizada no período de setembro a 
dezembro de 2020, por meio dos descritores: 
controle de infecções, infecção hospitalar; 
corrente sanguínea; prevenção e controle. Os 
critérios de inclusão foram: artigos disponí-
veis na integra; indexados nas bases supraci-
tadas; publicados em português e inglês no 
período de 2015 a 2020. 

Resultados e Discussão

A maioria das evidências aponta para o 
aumento dos índices de ICS relacionadas ao 
uso frequente do cateter venoso central. Nos 
estudos analisados aponta-se que o impacto da 
realização da Higienização das Mãos (HM) é 
expresso por meio das IRAS, tendo em vista 
que essa ação é reconhecida como a principal 
intervenção no controle de infecção. Enfatiza-
-se que, quando a prática da HM não acontece 
adequadamente, favorece a transmissão cruza-
da de micro-organismos, principalmente em 
pacientes críticos, que apresentam maior pos-
sibilidade de ser colonizados ou infectados3-4. 
Para tanto é necessária à prática das princi-
pais medidas de manutenção instituídas pelo 
Disease Control and Prevention (CDC) e pela 
ANVISA, a saber: higienização das mãos antes 
da manipulação do CVC; uso de luvas estéreis 
para o manuseio do cateter no momento da 
realização do curativo; o uso de clorexidina 
alcoólica a 0,5% para a limpeza durante o cura-
tivo; a avaliação da inserção do cateter diaria-
mente para monitorizar sinais de infecção e a 
desinfecção do hub antes da administração de 
medicamentos5. Aponta-se também a utiliza-
ção dos bundles como método auxiliar na redu-
ção de ICS. Desta maneira, o uso de uma abor-
dagem adequada e eficiente para os bundles, 
que nada mais é que um conjunto de medidas 
preventivas realizadas em conjunto voltadas à 
prevenção de ICS6. Desse modo, é sabido que 
os riscos de infecção da corrente sanguínea 
também estão relacionados com o sítio ana-

tômico de inserção do CVC, maiores para a 
inserção em vias baixas (femoral) e menores 
para vias altas (jugular e subclávia, sendo esta 
última o sítio preferencial), uma vez que o fa-
tor preponderante são a quantidade e a diver-
sidade de micro-organismos encontrados em 
cada uma das regiões supracitadas7. Portanto, 
para o procedimento de inserção do cateter, 
é indispensável a barreira máxima de precau-
ção, que consiste na paramentação com luva 
estéril, gorro, máscara, capote e campo estéril, 
o que contribui para diminuir a contaminação 
pela microbiota do profissional e do ambiente 
para o paciente e o subsequente risco de in-
fecção. O preparo da pele é essencial a fim de 
prevenir e uma das medidas importantes do 
pacote de prevenção, para isso é necessária à 
utilização de clorexidina alcoólica 0,5% previa-
mente à punção, e recomenda-se deixar secar 
antes da inserir o CVC, promovendo desta 
forma um efeito residual, reduzindo a propa-
gação de micro-organismos extraluminais no 
local do sítio de inserção7-8. Nos estudos ve-
rificou-se também que os curativos oclusivos 
devem ser substituídos conforme recomenda-
do, pois a umidade da pele e a presença de 
sujidade e secreções promovem um ambiente 
propício ao crescimento microbiano. Deve-se 
trocar o curativo feito com gaze estéril em até 
48 horas devido à dificuldade de visualizar 
o local de inserção e à possibilidade de este 
umedecer-se durante o banho. Acrescenta-se 
que o curativo transparente semipermeável 
de poliuretano permite a visualização do lo-
cal de inserção e, por isso, requer trocas me-
nos frequentes, podendo ficar até sete dias 
ou sempre que estiver sujo, solto ou úmido. 
Para isso uma boa fixação do curativo é fator 
determinante para a manutenção do curativo 
ocluído, o qual contribui para a redução da 
colonização da pele pericateter. Sabe-se que 
a desinfecção do hub antes da administração 
de medicamentos deve ser feita pela fricção 
alcóolica, por 15 a 30 segundos, a fim de se evi-
tar/reduzir a propagação dos micro-organis-
mos presentes no hub para o lúmen interno 
do cateter9. Além disso, a troca dos equipos, 
linhas venosas e conexões deverá ser realiza-
da de acordo com protocolo da Comissão de 
Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) da 
instituição3. Demostrou-se, portanto nos es-
tudos analisados, a importância da adesão da 
equipe multiprofissional às medidas de pre-
venção e a implementação de bundles na re-
dução das ICS são de extrema relevância na 
medida em que contribuem para a construção 
do conhecimento, o que vem ao encontro da 
prevenção de ICS relacionada ao CVC. 
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Conclusão

As infecções hospitalares consistem em 
um sério problema de saúde, cujo o desafio 
para prevenir danos e prejuízos estão associa-
dos aos cuidados decorrentes dos processos de 
trabalho ou das estruturas da assistência em 
saúde. Atualização de protocolos específicos, 
de critérios diagnósticos e medidas de pre-
venção para a redução das ICS deve ser preo-
cupação dos gestores dos serviços de saúde. 
Para tanto, recomenda-se implantar e manter 
as estratégias para melhorar a adesão no que 
concerne à HM, tendo em vista que tal pro-
cedimento é reconhecido como a prática mais 
efetiva na prevenção das IRAS, no entanto, 
de acordo com alguns estudos, apesar da sua 
importância, a adesão a essa prática ainda 
permanece baixa nos serviços de saúde. Além 
de treinamentos pelos profissionais da CCIH, 
para auxiliar o gerenciamento de medidas no 
combate às infecções. Na análise dos estudos 
indicou que há necessidade de pesquisas adi-
cionais com a finalidade de contribuir para 
seleção da melhor evidência disponível para 
a avaliação de opções e tomada de decisão na 
prevenção e controle das infecções na corrente 
sanguínea nas instituições hospitalares. Nesse 
contexto, revela-se a importância dos profis-
sionais de saúde estarem preparados para o 
desenvolvimento de habilidades voltadas para 
práticas de inserção, manuseio e manutenção 
dos cateteres venosos centrais. Assim como 
a relevância da construção do conhecimento 
para a prática, no tocante às IRAS, na melho-
ria dos processos de trabalho e das práticas as-
sistenciais fundamentadas em treinamentos, 
educação permanente e feedback às equipes 
envolvidas na assistência ao paciente.

Descritores: Controle de Infecções; In-
fecção Hospitalar; Corrente Sanguínea; Pre-
venção e Controle.
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Introdução

A COVID-19, doença causada pelo ví-
rus SARS-CoV-2, têm modificado comple-
tamente os hábitos e costumes das mais di-
versas sociedades e culturas, uma vez que as 
restrições relacionadas ao distanciamento so-
cial causaram repercussões no cotidiano das 
pessoas e instituições. Quando se trata das 
instituições de saúde, as mudanças ocorreram 
rumo à reorganização da assistência, fluxos de 
atendimento, bem como a adaptação a novas 
recomendações e protocolos de cuidado1. Nes-
te momento histórico, a enfermagem se ca-
racteriza por possuir o maior quantitativo de 
profissionais atuantes no setor da saúde mun-
dial, representando aproximadamente 59% 
das forças de trabalho em saúde, e, portanto, é 
considerada pilar das equipes multiprofissio-
nais de saúde2. No entanto, nas últimas déca-
das, a enfermagem tem se encaminhado para 
um crescente déficit da força de trabalho que 
vem se agravando cronicamente. Ainda antes 
da chegada da COVID-19, identificou-se que 
a enfermagem já atuava com altas cargas de 
trabalho, resultados de saúde deficitários, al-
tos índices de síndrome de Burnout, além da 
falta de pessoal de enfermagem e limitação de 
recursos3. Neste contexto, buscou-se refletir 
sobre a situação global da enfermagem e suas 
tendências para o período pós-pandêmico. 
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Método

Trata-se de um estudo de reflexão 
teórica sobre as perspectivas da atuação da 
enfermagem no mundo pós-pandemia utili-
zando dados do relatório lançado em 2020 
sobre o estado da enfermagem no mundo da 
Organização Mundial da Saúde (OMS)2. Este 
estudo foi desenvolvido entre setembro e no-
vembro de 2020, a partir da revisão narrativa 
da literatura sobre a temática e as reflexões 
exploradas na disciplina “Concepções teóri-
co-filosóficas no Processo de Cuidar em En-
fermagem e Saúde”, ofertada pelo curso de 
Pós-Graduação em Enfermagem da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

Resultados e Discussão

Preocupada em conhecer o panorama da 
enfermagem no mundo atual, a OMS realizou 
um levantamento em 191 países, iniciado no 
ano de 2018 e publicado em 2020 intitulado: 
“Estado da enfermagem mundial: investindo 
em educação, trabalho e liderança”. Neste re-
latório, o órgão denota sua preocupação com 
a enfermagem no contexto da atualidade, es-
pecialmente no que se refere às tendências da 
profissão para os próximos anos e a necessidade 
de estímulo à formação de lideranças na enfer-
magem para promover maior representativida-
de e visibilidade profissional, bem como maior 
investimento em educação e desenvolvimento 
profissional e melhoria das condições de traba-
lho da enfermagem2. Para compreender as no-
vas perspectivas do trabalho em enfermagem 
nos próximos anos é necessário refletir sobre 
o panorama atual dos profissionais. A equipe 
de enfermagem no mundo é composta por 27,9 
milhões de profissionais, sendo 19,3 milhões 
enfermeiros. Estimado em 6,6 milhões de pro-
fissionais da enfermagem em 2016, o déficit de 
profissionais reduziu nos últimos anos para 
5,9 milhões em 2018, o que evidencia melho-
rias, mas ainda um longo caminho a avançar na 
formação de novos profissionais e retenção da-
queles já atuantes no setor da saúde. Além dis-
so, o relatório da OMS aponta que um em cada 
oito profissionais exerce a profissão em um 
país diferente de onde estudou ou do seu nas-
cimento. O órgão ainda aponta para a crescen-
te mobilidade de enfermeiros e a necessidade 
de realizar uma gestão cautelosa da migração 
para evitar iniquidades de acesso aos serviços 
de saúde, visto que a migração ocorre princi-
palmente para países desenvolvidos e de alta 
renda. Desde o início da pandemia, a equipe 
de enfermagem tem sido a linha de frente no 

combate à pandemia por COVID-19, atuando 
nos mais diversos cenários para fortalecer os 
sistemas de saúde e evitar o colapso impulsio-
nado pelo aumento significativo das demandas 
de cuidado trazidas por esta emergência em 
saúde pública. Por esta razão, o fluxo de en-
fermeiros, local e internacional, tornou-se uma 
realidade para os profissionais de saúde, ou 
seja, inúmeros enfermeiros foram convocados 
para trabalhar em outras localidades e sair de 
suas cidades, estados ou países para prestar as-
sistência em um outro ambiente com culturas 
diferentes4. A exemplo disso, pode-se destacar 
o fato de que inúmeros enfermeiros da américa 
latina migraram para países europeus e diver-
sos países fortemente afetados pela pandemia 
passaram a facilitar e flexibilizar o processo de 
imigração de profissionais de saúde de modo 
a suprir as demandas de trabalho em saúde. 
O senado americano, por exemplo, lançou 
um projeto de lei para disponibilizar mais de 
40.000 vistos de trabalho para médicos e enfer-
meiros se unirem às forças de trabalho do país 
no combate à pandemia. Até mesmo no Bra-
sil ocorreu o deslocamento de profissionais de 
saúde de algumas regiões para outras, como o 
fluxo para o estado do Amazonas, e a chamada 
de profissionais para regiões interioranas. Ou-
tra característica que chama atenção no perfil 
da enfermagem é a tendência ao envelhecimen-
to da classe. Embora uma parcela grande da en-
fermagem tenha idade relativamente jovem, a 
OMS aponta que há discrepâncias em determi-
nados países europeus e americanos quanto a 
idade e que devem ser levadas em consideração 
para os próximos anos. Há 18 países que estão 
em risco de envelhecimento da força de traba-
lho e as estatísticas apontam que 1 em cada 6 
enfermeiros no mundo se aposentem nos pró-
ximos 10 anos. Os dados do relatório também 
demonstram que o número de profissionais da 
equipe de enfermagem é desproporcional para 
alcançar a cobertura na saúde mundial e que 
80% dos profissionais se encontram em países 
que somam metade da população mundial. 
Essas carências concentram-se em países com 
rendas mais baixas, como em países da Áfri-
ca, Sudeste Asiático, Mediterrâneo Oriental e 
alguns países da América Latina. Diante desse 
cenário, vislumbramos a necessidade da divi-
são mais homogênea dos profissionais de en-
fermagem, viabilizando um atendimento inte-
gral para toda população mundial. Entretanto, 
o quantitativo de profissionais que estão com 
idade próxima da aposentadoria traz à tona a 
primordialidade da formação de novos profis-
sionais para manutenção adequada da força de 
trabalho, estimando a necessidade do aumento 
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de 8% ao ano no número total de graduados 
para preencher a escassez até 20302. O engran-
decimento da profissão por meio sensibilização 
ocasionada pela pandemia atrai o olhar das de-
mais áreas e da população para a enfermagem, 
com o imaginário de profissionais “heróis”, “an-
jos” e “salvadores”. Todavia, não se pode desviar 
das problemáticas vivenciadas pela classe da 
enfermagem, tais como a precariedade do tra-
balho, salário, cargas horárias exaustivas e de-
mandas psicológicas vivenciadas pelos profis-
sionais que estão na linha de frente da saúde5. 
No Brasil, os auxiliares e técnicos de enferma-
gem se enquadram na maior parte dos profis-
sionais que constituem a equipe na linha de 
frente das instituições no atendimento a casos 
suspeitos e confirmados de COVID-19. Oito 
em cada dez desses profissionais são mulheres 
que, por vezes, após a jornada de trabalho as-
sumem os cuidados a pessoas próximas como 
crianças, idosos ou enfermos, ou iniciam nova 
jornada em outra instituição. Claramente, es-
ses fatores nos instigam a pensar como estamos 
cuidando dos profissionais expostos ao contágio 
pelo COVID-19 na linha de frente da saúde, que 
majoritariamente dispõem de condições de tra-
balho inadequadas, falta de equipamentos e bai-
xa retribuição salarial5. Com vistas à realidade 
previamente apresentada, é necessário refletir 
quanto às formas de melhorar as condições de 
trabalho e métodos de cuidar da equipe de saú-
de. Neste momento, é importante proporcionar 
maior qualidade de vida frente às circunstâncias 
existentes para que, no período pós-pandemia, 
os profissionais da saúde sofram impactos redu-
zidos em relação a saúde física, mental e emo-
cional. No pós-pandemia, a atenção em saúde 
precisará ser repensada, adequando demandas 
antigas às novas, focadas no desempenho de 
ações assistenciais, gerenciais, educativas como 
também pesquisas científicas que contribuam 
com o progresso da profissão e a qualidade no 
cuidado. Espera-se que, apesar dos efeitos dele-
térios da pandemia, a enfermagem ganhe visibi-
lidade e seja valorizada pela sua potencialidade, 
efetividade, qualidade e saber científico. 

Conclusão

A pandemia de COVID-19 realça a rele-
vância da enfermagem na redução da morta-
lidade, prevenção e controle de disseminação 
da doença. Tal classe que há décadas reivindica 
direitos e busca melhorias das condições de tra-
balho merece e necessita ser ouvida e atendida. 
Quando se trata das tendências da profissão 
para os anos subsequentes aos da pandemia, no-
ta-se que a enfermagem tem adentrado diferen-

tes culturas e atravessa fronteiras nacionais e 
internacionais para atuar em outras localidades 
e países. Observa-se que a equipe de enferma-
gem permanece e continuará sendo o pilar dos 
serviços de saúde, todavia necessita de atenção 
para com o desgaste físico e emocional advin-
do das condições de trabalho desfavoráveis e 
falta de suporte para melhorias laborais. Dessa 
forma, é necessário obter colaboração e fortale-
cimento das instituições governamentais para 
a formação de novos profissionais, de modo a 
suprir o déficit da força de trabalho, continuar 
contribuindo com as ações sanitárias e receber 
apoio para a formação de lideranças, assim ga-
nhando mais representatividade social. 

Descritores: Equipe de Enfermagem, Re-
cursos Humanos de Enfermagem, Gestão em 
Saúde, Pandemias.
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Introdução

O novo coronavírus SARS-CoV-2 (CO-
VID-19) trata-se de ácido ribonucleico (RNA) 
vírus envelopados, habitualmente encontra-
dos em humanos, outros mamíferos e aves, 
podendo ocasionar doenças respiratórias, en-
téricas, hepáticas e neurológicas. Os sintomas 
podem variar, a maioria dos casos ocorre com 
sintomatologia leve, como a de um resfriado. 
Os sintomas mais comuns são tosse, febre, 
coriza, dor de garganta e dispneia. Porém, 
casos mais graves evoluem para síndrome de 
desconforto respiratório e possuem neces-
sidade de cuidados em unidades de terapia 
intensiva. Essa infecção viral apresentou os 
primeiros casos contaminados em dezembro 
de 2019, na cidade de Wuhan, na China¹. No 
Brasil, o primeiro caso confirmado de coro-
navírus foi em fevereiro de 2020. Desde en-
tão, os números de contágio e mortes aumen-
taram de forma rápida. Em março de 2020 
foram adotadas medidas de distanciamento 
social, com o objetivo de implementar ações 
para o enfrentamento e a minimização do 
aumento do número de casos buscando cons-
cientizar a população e difundir medidas de 
prevenção². Nessa conjuntura, a enfermagem 
se apresenta com a excelência de uma pro-
fissão de autêntico nível superior, atuando 
em diversas frentes no combate à pandemia. 
Assim, o enfermeiro se desponta de manei-
ra semelhante a outros momentos históricos, 
em que epidemias e catástrofes acometeram a 
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população, colocando-se em risco para reali-
zar assistência à saúde mais uma vez.³ Diante 
do exposto, sem dúvida, um dos grandes de-
safios dessa pandemia é garantir a segurança 
e a proteção efetiva dos trabalhadores da saú-
de, de forma a prevenir, tratar e controlar a 
doença4. Desde o início da pandemia, a des-
coberta de um produto eficaz e seguro para 
prevenir infecções pelo novo coronavírus tem 
sido aguardada como uma esperança capaz de 
deter o avanço da doença5. Em dezembro de 
2020, as primeiras vacinas para prevenção da 
COVID-19 foram autorizadas para uso emer-
gencial, pelas principais agências regulatórias 
dos Estados Unidos e Brasil, trazendo assim, 
esperança para a população mundial. 

Objetivo

Relatar a experiência de uma gestora en-
fermeira de uma Unidade de Pronto Atendi-
mento (UPA) no processo de vacinação contra 
a COVID-19. 

Método

Trata-se de um relato de experiência que 
descreve a vivência da coordenadora de enfer-
magem e sua equipe, frente a vacinação contra 
a COVID-19 em uma UPA na cidade de Porto 
Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. Este 
relato engloba aspectos envoltos na organiza-
ção do cronograma para vacinação, preparo, 
comunicação para equipe multiprofissional, 
recepção da equipe para aplicação da vacina 
nos profissionais da UPA e o dia da vacinação. 
As ações descritas no presente relato foram ob-
tidas a partir da vivência profissional associada 
às discussões científicas das autoras. 

Resultados e Discussão

A UPA integra a Rede de Urgência e 
Emergência (RUE) do município, com fun-
cionamento 24 horas, sete dias por semana, 
ininterruptamente, com atendimento por de-
manda espontânea, executando atividades de 
assistência à saúde envolvendo atendimentos 
de urgência e emergência (adulto e pediátri-
co). A unidade conta com 12 leitos, sendo 6 
leitos de observação adulto, 4 leitos de obser-
vação pediátrica e 2 leitos de estabilização. 
Realiza uma média de 15.000 atendimentos/
mês. Quando falamos de atendimento de pa-
cientes COVID-19, contabilizamos de março 
de 2020 a janeiro de 2021, um total de 14.836 
pacientes atendidos com síndrome gripal e 
suspeitos para COVID-19. A vacinação para 

COVID-19 foi o momento mais aguardado 
desde o início da pandemia. Na semana que 
antecedeu a vacinação foi um período de 
muitas dúvidas, angústias e incertezas, pois 
ocorreram muitas mudanças, e não se tinha 
certeza de quem realmente seria vacinado. O 
quantitativo de colaboradores a ser vacinado 
era de 194, destes 73 eram profissionais de en-
fermagem. A organização se deu da seguin-
te forma: planejamento em conjunto com o 
setor de Imunizações do Estado do RS, Ge-
rência Distrital Municipal e Coordenação de 
Enfermagem da UPA. Foram elaboradas pla-
nilhas em Excel para controle de todos os co-
laboradores, divisão por categoria profissio-
nal e distribuição por horário (8:30 às 10:00 e 
15:00 às 16:00). Os profissionais que estavam 
saindo do plantão noturno e os que estavam 
entrando no plantão da manhã, realizaram a 
vacina no primeiro horário. Os profissionais 
do plantão da tarde e do plantão da noite fi-
caram para o segundo horário. A campanha 
de vacinação para COVID-19 foi realizada 
na UPA no dia 25 de janeiro de 2021, com o 
intuito de imunizar todos os profissionais de 
saúde da linha de frente. A unidade contou 
com a equipe de apoio da Gerência Distrital 
— três técnicos de enfermagem e duas enfer-
meiras. As entrevistas com os profissionais 
de saúde, controle de temperatura ficaram a 
cargo das enfermeiras e a confecção da car-
teira de vacinação e aplicação da vacina, com 
as técnicas de enfermagem. A coordenação de 
enfermagem e administrativa da UPA orga-
nizou a logística interna. A primeira profis-
sional a ser vacinada foi uma enfermeira do 
turno da noite, ela relatou, que seu coração 
bateu tão forte que não conseguiu segurar a 
emoção. O acompanhamento de perto de 
todo o processo de vacinação dos funcioná-
rios, foi possível observar a felicidade e ale-
gria de cada um, porque também sabia que 
por trás daquelas faces sorridentes houveram 
muitos momentos difíceis, enfim, tratou-se 
de um momento emocionante para todos os 
funcionários deste serviço. Foram vacinados 
156 (80%) profissionais, sendo 68 deles pro-
fissionais de enfermagem, correspondendo à 
93% destes. A meta era vacinar a totalidade 
dos profissionais de enfermagem, porém den-
tre algumas das contra indicações da vacina 
era ter sido acometido pela COVID-19. Nesta 
condição, dois profissionais não se enquadra-
vam no momento, sendo recomendada a ad-
ministração da vacina após 30 dias do início 
dos sintomas. Além disso, outros três profis-
sionais por motivos pessoais não comparece-
ram para receber o imunobiológico. 
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Conclusão

A campanha de vacinação dos profis-
sionais da UPA foi emocionante e bem orga-
nizada. Com muito sorriso no rosto, muitas 
fotos e esperança de dias melhores. Esta ex-
periência foi extremamente relevante no que 
tange a gestão do cuidado e do processo de 
trabalho e organização de uma campanha de 
vacinação tão esperada, e especialmente, para 
a enfermagem que atua na linha de frente. 
Ter uma equipe alinhada e coesa, garantiu a 
harmonia e sucesso nas tomadas de decisões. 
Pode-se constatar que a gestão do trabalho se 
faz ainda mais importante nos tempos de cri-
se, assim como ter uma comunicação efetiva e 
clara com as equipes de trabalho.

Descritores: Enfermagem; Infecções por 
Coronavírus; Programas de Imunização; Vacinas.
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Introdução

A Estratégia Saúde da Família (ESF) 
promove inovações e mudanças nos processos 
de trabalho, o que se deve em grande parte a 
atuação das equipes multi e interprofissionais 
de saúde. Essa organização de trabalho permite 
a atuação com base em determinantes sociais 
de saúde, possibilita a criação de vínculo com 
a população e fortalece o compromisso e cor-
responsabilidade dos usuários, atributos essen-
ciais da Atenção Primária à Saúde (APS). As 
ESF são compostas por enfermeiros, médicos, 
técnicos e auxiliares de enfermagem, farma-
cêuticos, odontólogos, técnicos de saúde bucal 
e agentes comunitários de saúde que devem 
atuar de forma integrada e interprofissional 
para garantir a qualidade dos cuidados pres-
tados. Não obstante, além da relação direta 
com os usuários, o trabalho em equipe envol-
ve as relações interpessoais, como pode ser 
compreendido a partir do próprio conceito 
de equipe: se refere ao coletivo, múltiplos con-
ceitos em formação, uma rede de conexões e, 
para que esse trabalho aconteça, fatores como 
comunicação, cooperação, interação e empatia 
tornam-se fundamentais1. Para dar suporte a 
equipe a atividade de organização do proces-
so de trabalho, garantindo a qualidade e a re-
solutividade na ESF/APS, prescinde de uma 
atuação proativa da gestão nesses espaços, de 
modo que as práticas de atenção à saúde e as 
ações estratégicas desenvolvidas atendam às 
necessidades da população em relação ao cui-
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dado. Também, cabe ao coordenador da ESF 
motivar, sensibilizar e engajar sua equipe para 
o enfrentamento de adversidades cotidianas 
no local de trabalho2. Outrossim, o reconheci-
mento de que a equipe deve estar organizada 
de maneira que objetive continuamente a me-
lhoria da qualidade assistencial faz parte do rol 
de funções do coordenador da equipe, a gestão 
não se dissocia da atenção, e ambas precisam 
ocorrer em sintonia. Em virtude de todo esse 
contexto de atuação profissional, os coordena-
dores responsáveis pela gestão dos Centros de 
Saúde da Família (CSF) enfrentam diferentes 
desafios na organização, planejamento e exe-
cução do seu processo trabalho na ESF, sendo 
importante conhecer quais são os fatores que 
estão implicados nesse processo.

Objetivo

Analisar as implicações do processo de 
gestão e organização do trabalho dos coorde-
nadores da Estratégia Saúde da Família em um 
município polo da região oeste catarinense. 

Método

Trata-se de um estudo qualitativo rea-
lizado por meio de grupo focal com vinte e 
dois coordenadores de CSF. O método de es-
colha foi intencional considerando a função 
profissional de coordenador do CSF. Foram 
delimitados os seguintes critérios de inclu-
são no estudo: 1) todos os coordenadores (as) 
que atuam na APS há pelo menos um ano. E 
como critérios de exclusão: os profissionais 
que estavam em férias, afastados ou em ates-
tado médico. A entrevista de grupo focal com 
os coordenadores das CSF foi realizada em 
outubro de 2019, em auditório na secretaria 
municipal de saúde, sendo mediada por um 
facilitador da equipe da pesquisa que promo-
veu o debate sobre temas relacionados ao pro-
cesso de trabalho na coordenação de um ser-
viço de APS. Esta pesquisa foi aprovada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Hu-
manos da Universidade Federal da Fronteira 
Sul (UFFS) por meio do parecer nº 3.440.211. 
As questões abordadas versaram sobre a es-
trutura dos serviços frente à disponibilidade 
de equipamentos, medicamentos, materiais e 
suas interferências no atendimento; quando 
ao processo de trabalho foi questionado so-
bre a rotatividade, organização da agenda de 
atendimentos, condução das reuniões de equi-
pe, identificação dos espaços de debates entre 
a equipe, relações interprofissionais e inter-
setoriais e avaliação dos coordenadores sobre 

os serviços ofertados; foram debatidos ainda, 
a percepção dos coordenadores sobre a reso-
lutividade, longitudinalidade e integralidade 
da assistência à saúde. O tempo de duração 
da entrevista de grupo focal foi de 90 minutos 
e as discussões foram gravadas e transcritas 
mediante a autorização dos participantes. As 
perguntas foram lançadas para o grupo e o de-
bate foi mediado para oportunizar que todos 
pudessem se expressar. O método de análise 
foi o Discurso do Sujeito Coletivo, que ori-
ginou três ideias centrais: I) Organização do 
processo de trabalho na coordenação da ESF; 
II) Apoio intersetorial e interprofissional na 
organização das práticas de cuidado e gestão; 
e, III) Sobrecarga e falta de motivação para os 
coordenadores e profissionais na ESF. 

Resultados e Discussão

Na análise do processo de trabalho sob 
a ótica do enfermeiro gestor das unidades 
de ESF, percebe-se que: “Melhorou muito essa 
questão da rotatividade profissional em relação a 
equipe de enfermagem e ao setor administrativo, 
mas no momento a maior rotatividade é médica. 
Estou abrindo a agenda para sete médicos dife-
rentes na unidade, porque vem em dois dias da 
semana uma determinada pessoa, dois turnos ou-
tra pessoa, e assim vai! É um momento de troca 
após o concurso público e aí tem muito servidor 
contratado, na minha unidade por exemplo, de 
três clínicos dois são contratados” (DSC 1). A 
rotatividade dos profissionais está associada 
a outros aspectos relacionados ao fazer típi-
co da gestão da força de trabalho em saúde3. 
Nessa perspectiva, e considerando a constru-
ção de vínculos com os usuários, o DSC 2 e 
DSC3 revelam importantes questões sobre a 
organização dos serviços e do processo de tra-
balho. “Hoje, na minha unidade de saúde fazem 
milagre no atendimento aos usuários. Como va-
mos fazer para criar vínculo numa ESF com até 
3.500 usuários? Então não existe aquela palavra 
chamada vínculo, não se cria vínculo, não exis-
te vínculo com a estratégia de saúde da família 
e os profissionais. (DSC 2). Cabe destacar que 
cada território apresenta especificidades, e a 
definição do número de habitantes deveria se 
dar considerando o profundo conhecimento 
do perfil demográfico, epidemiológico, ad-
ministrativo, tecnológico, político, social e 
cultural de cada região4. Outras implicações 
apresentadas na relação com a equipe e na so-
brecarga: “Então, eu vejo uma dificuldade muito 
grande nessa questão de você ter que pedir para as 
pessoas fazerem o trabalho delas, porque afinal, 
está contratada para isso, mas não faz. (DSC 3)”. 
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“Tu és o espelho e o termômetro, se tu um dia 
chega meio para baixo, você percebe que a equi-
pe afunda também” (DSC 4). O gerenciamento 
de equipe requer um profissional que tenha 
afinidade com a gestão, preparado e com ha-
bilidades de comunicação, motivação, compe-
tência técnica e acima de tudo, empatia para 
tomar decisões em momentos oportunos. Os 
coordenadores precisam utilizar ferramentas 
ao seu alcance, como o reconhecimento do 
trabalho em equipe e habilidades para traba-
lhar as relações sociais e as particularidades 
de cada pessoa, tornando-se referência como 
facilitador das práticas5. E dada toda a situa-
ção apresentada a sobrecarga se torna inevi-
tável: “A sobrecarga é grande, e ao mesmo tempo 
você vê a sua equipe adoecendo. Eu sou coorde-
nadora e enfermeira assistencial, então né? não 
tem como não se sobrecarrega. A coordenação, 
além da gente fazer toda parte de gestão, a gente 
tem que fazer a parte clínica. A gente faz múlti-
plas funções” (DSC 5). Algumas estratégias que 
estimulem a cooperação e a divisão de atri-
buições e responsabilidades com autonomia 
entre a equipe da ESF podem contribuir fa-
voravelmente para a melhoria das relações de 
trabalho, da organização das práticas e do ser-
viço de saúde2,5. Entre os fatores que influen-
ciam a organização do trabalho dos coordena-
dores estão a alta rotatividade dos membros 
da equipe, infraestrutura inadequada, falta de 
cooperação dos profissionais, déficit de apoio 
intersetorial e interprofissional e sobrecarga 
de trabalho. Esta pesquisa contribui com o 
diagnóstico local sobre as práticas de gestão 
na ESF e sinaliza o compromisso em avançar 
no campo do conhecimento científico e polí-
tico em instrumentos que possibilitem quali-
ficar o planejamento e a gestão na APS. Suas 
limitações estão na necessidade de expandir 
as análises para analisar a percepção dos pro-
fissionais que atuam na assistência.

Conclusão

Nesse contexto, o trabalho de coorde-
nação e gestão dos CSF tem sido desafiante 
e impacta diretamente na capacidade técnica 
e operacional de desenvolvimento de práticas 
de atenção à saúde que preconizem os princí-
pios e atributos essenciais da APS no Brasil. 
Esta pesquisa evidenciou a imprescindibilida-
de de ofertar melhores condições de estrutura 
e de trabalho para os coordenadores e equipes 
que atuam nas ESF. Considera-se relevante 
também a realização de capacitações para for-
talecer o trabalho em equipe; sensibilização 
dos profissionais e a motivação para o desem-

penho de suas funções, o respeito e a valori-
zação profissional; reorganização e definição 
das atividades assistenciais e gerenciais, apoio 
interprofissional e intersetorial de forma am-
pliada visando um atendimento resolutivo e 
satisfatório em saúde.

Descritores: Enfermagem; Gestão em 
Saúde; Atenção Primária à Saúde 

Financiamento: Universidade Federal 
da Fronteira Sul (UFFS).
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Introdução

A Atenção Domiciliar (AD) no Brasil 
foi regulamentada em 2011, pela portaria n° 
2.029. Em 2016 ocorreu a última redefinição 
e atualização por meio da portaria nº 825, 
que definiu a AD como uma modalidade de 
atenção à saúde que se caracteriza pela rea-
lização de ações de prevenção e tratamento 
de doenças, reabilitação, paliação e promoção 
à saúde, ações estas que devem ser prestadas 
no domicílio do usuário com a finalidade de 
garantir a continuidade dos cuidados.1 A AD 
está dividida em três modalidades: AD1, AD2 
e AD3. Os usuários que se encaixam às mo-
dalidades AD2 e AD3, são usuários elegíveis 
para o Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) 
e se caracterizam por apresentarem doenças 
agudas, crônico agudizadas, crônico-degene-
rativas e necessidade de cuidados paliativos 
semanais. Da mesma forma, necessitam de 
cuidados intensificados, uso de equipamento 
e procedimentos de maior complexidade.1 As-
sim, o SAD pode ser definido como um servi-
ço complementar aos cuidados realizados na 
Atenção Primária à Saúde (APS) e em serviços 
de urgência, substitutivo ou complementar à 
internação hospitalar, realizado pelas Equi-
pes Multiprofissionais de Atenção Domici-
liar (EMAD) e Equipes Multiprofissionais de 
Apoio (EMAP).1 Nesse contexto, a AD é indi-
cada para pessoas de qualquer faixa etária, cli-
nicamente estáveis, mas que necessitam de uma 
atenção especial à saúde.1 Dessa forma, devido 
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aos critérios de elegibilidade das modalidades 
AD2 e AD3, a AD precisa ser inclusa na assis-
tência de Crianças com Necessidades Especial 
de Saúde (CRIANES), ou seja, aquelas que se 
caracterizam por apresentarem uma condição 
crônica de saúde,  normalmente necessitando 
de  cuidados contínuos ou temporários e, mui-
tas vezes, permanentes, com um número maior 
de atendimentos do que uma criança que não 
apresente qualquer condição crônica de saúde. 
Do mesmo modo, demandam cuidados técni-
cos especializados e podem necessitar de inter-
nações frequentes e prolongadas.2 

Objetivos

Caracterizar os Serviços de Atenção 
Domiciliar em Santa Catarina (SC) e conhe-
cer as demandas de cuidados e as necessidades 
de atenção especial a saúde de crianças aten-
didas pelos SADs de SC. 

Método

Pesquisa descritiva, exploratória, de 
abordagem quantitativa, vinculada a macro 
pesquisa “Produção do cuidado e validação de 
protocolo de fluxo para serviços de atenção do-
miciliar a crianças com necessidades especiais 
de saúde”. O estudo foi realizado com os SADs 
do Estado de SC. Inicialmente foi enviado um 
convite via e-mail aos 11 municípios do Estado 
que possuem o serviço implantado e em ple-
no funcionamento (Araranguá, Biguaçu, Blu-
menau, Brusque, Capivari de Baixo, Chapecó, 
Gaspar, Jaraguá do Sul, Joinville, Lages e Mara-
vilha). Dos 11 serviços, sete aceitaram partici-
par, dois não responderam e dois não realizam 
atendimento a crianças. A coleta de dados foi 
realizada de abril a julho de 2020, sendo o link 
do questionário enviado por correio eletrônico 
para os sete SADs que aceitaram participar da 
pesquisa. O questionário foi respondido pelo 
coordenador de cada SAD ou por um outro 
membro da equipe indicado por ele. Os dados 
foram exportados para o programa Excel orga-
nizados em frequências relativa e absoluta, sen-
do construída uma matriz para a análise dos 
dados descritivos. O estudo foi aprovado pelo 
comitê de ética em pesquisa com seres huma-
nos, sob parecer número 3.477.776. 

Resultados e Discussão

Dos profissionais que responderam 
o questionário 4 (57,1%) eram enfermeiros. 
A maioria dos serviços possuí somente uma 
EMAD (57,1%), sendo que 4 (57,1%) serviços 

contam com uma EMAP. Dos serviços que 
possuem EMAP, todos têm psicólogo e nu-
tricionista, três deles contam com fonoau-
diólogo, dois tem fisioterapeuta e assistente 
social e um conta com farmacêutico. O pro-
fissional enfermeiro realiza a coordenação de 
6 (85,7%) serviços, 4 (57,1%) possuem a sede 
localizada anexa à secretaria de saúde e, os 
outros 5 (71,4%), realizam o atendimento dos 
usuários somente no domicílio. Todos os ser-
viços possuem atendimento de segunda a sex-
ta e 5 (71,4%) atendem, também, aos finais de 
semana. Da mesma forma, os sete SADs rece-
bem encaminhamentos de pacientes da APS, 
6 (85,7%) recebem de hospitais públicos e 3 
(42,9%) de UPAs e hospitais oncológicos. As-
sim, de acordo com a portaria que regulamen-
ta o SAD, todos profissionais que compõem 
as EMAP´s são de nível superior e as ocupa-
ções foram escolhidas de acordo com o que 
é regulamentado, possibilitando um trabalho 
em equipe multiprofissioal.1 Apesar da reco-
mendação de que o serviço deve funcionar em 
dias úteis e nos finais de semana e feriados, 
de forma a assegurar a continuidade da aten-
ção em saúde, dois municípios não realizam 
o atendimento no final de semana. Referente 
as solicitações de atendimento, observou-se 
que  a maioria dos SADs recebe pacientes da 
APS e de hospitais, contribuindo então para 
a desospitalização de usuários e favorecendo a 
articulação do serviço com a Rede de Atenção 
à Saúde (RAS).1 Em estudo realizado no Esta-
do do Paraná, o enfermeiro também realiza a 
coordenação da maioria dos serviços, desen-
volvendo assim um papel fundamental na AD, 
que além de envolver a função de coordenar 
a equipe e o plano de cuidado dos usuários, 
também é quem realiza, na maioria das vezes, 
as orientações aos usuários, cuidadores e fa-
miliares.3 Todos os serviços que participaram 
do estudo realizam o atendimento às CRIA-
NES , sendo um total de 18 crianças, destas, 15 
(83,3%) possuem até seis anos incompletos. Em 
relação ao atendimento 6 (85,7%) SADs reali-
zam visita domiciliar semanal a elas. Das 18 
crianças, 10 (55,5%) estão na modalidade AD2 
e 8 (44,4%) na AD3. Todas as CRIANES do es-
tudo necessitam de reabilitação psicomotora 
e social, consequentemente, são dependentes 
de algum tipo de dispositivo e/ou cuidado es-
pecial. A maioria faz uso de gastrostomia 12 
(66,6%), traqueostomia 10 (55,5%) e metade é 
dependente de ventilação mecânica 9 (50%). 
Observou-se um número elevado de crianças 
dependentes de complementos alimentares 14 
(77,7%), fármacos 13 (72,2%), cuidados especiais 
13 (72,2%) e em número menor, as que fazem uso 
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de sonda nasoenteral 7 (38,8%), cateter total-
mente implantado 1 (5,5%) e ostomias 1 (5,5%). 
Dentre os diagnósticos principais, destacam-se 
as alterações neurológicas ou neuromusculares 
11 (61,1%), prematuridade 3 (16,6%), malforma-
ção congênita 3 (16,6%) e cardiovasculares 1 
(5,5%).  A pesquisa revelou que, a maioria das 
crianças, faz uso de dispositivos tecnológicos 
e apresentam uma condição crônica, assim 
corroborando que os avanços tecnológicos na 
área da saúde têm provocado mudanças impor-
tantes na atenção à saúde da criança, especial-
mente, levando ao aumento da sobrevivência 
de crianças, que antes morriam precocemente 
devido a doenças graves, tais como: prematu-
ridade, malformações congênitas e condições 
crônicas.4 Essa evolução tem permitido a trans-
ferência do cuidado de crianças do ambiente 
hospitalar para o domiciliar, mas para que isso 
aconteça, a família precisa ser assistida por 
uma equipe multiprofissional de saúde para 
que se sintam seguras e amparadas no processo 
de cuidar de um filho dependente de dispositi-
vos tecnológicos no domicílio.4 

Conclusão

O cuidado às  CRIANES apresenta di-
versas complexidades devido as condições 
crônicas e o uso de dispositivos para manuten-
ção da vida. O SAD, pelas suas características 
e por contar com equipes multiprofissionais 
de saúde, configura-se como um componente 
fundamental na RAS para o atendimento de 
crianças que necessitam de cuidados comple-
xos em domicílio. Assim, as equipes de AD, 
além de participarem do processo desospita-
lização desenvolvem um papel importante na 
reabilitação, adaptação da criança ao uso de 
dispositivos e na orientação e capacitação de 
pais/cuidadores para a continuidade dos cui-
dados com a criança no domicílio. 

Descritores: Saúde da Criança; Assistên-
cia Domiciliar; Serviços de Assistência Domi-
ciliar; Doença Crônica; Enfermagem.
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Introdução

No Brasil, o termo adotado para definir 
o primeiro nível de acesso da Rede de Aten-
ção em Saúde (RAS) é Atenção Básica (AB) e 
sua principal estratégia de implementação é a 
Estratégia Saúde da Família (ESF) (BRASIL, 
2017). A rotatividade de médicos na AB é um 
dos maiores desafios dos gestores de saúde e 
influencia diretamente na consolidação do tra-
balho (MAGNAGO; PIERANTONI, 2014), 
sobretudo na ESF, onde o estabelecimento de 
vínculos com a comunidade é uma das mais 
importantes diretrizes de organização (BRA-
SIL, 2017). Tendo em vista que os altos índi-
ces de rotatividade impedem a efetivação do 
trabalho na AB, buscou-se responder, por meio 
desta pesquisa, por que há um grande índice de 
rotatividade de médicos na AB e quais as im-
plicações ocasionadas por este fenômeno. 

Objetivo

Investigar as possíveis causas e quais os 
prejuízos da rotatividade dos médicos na AB, 
em um município do Sul Catarinense, por 
meio do levantamento da taxa de rotatividade 
de médicos da ESF do município analisado. 

Método

Esta é uma pesquisa de finalidade bá-
sica, de abordagem mista, descritiva e ex-
ploratória quanto a seus objetivos. Os dados 

ROTATIVIDADE MÉDICA E SEUS DESAFIOS 

NA ATENÇÃO BÁSICA: ANÁLISE EM UM 

MUNICÍPIO DO SUL CATARINENSE

Daniela Pizoni
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necessários para a realização dos objetivos 
deste estudo foram coletados por meio de 
pesquisa bibliográfica, documental e de cam-
po. A pesquisa de campo foi realizada com 
16 médicos que passaram pela AB do muni-
cípio analisado, em um período de três anos 
e quatro meses, que foi escolhido por ser o 
período de atuação de uma mesma equipe na 
gestão de saúde do município. O nome dos 
médicos, bem como o período que permane-
ceram atuando no município, foi consultado 
no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES). Dos 28 médicos cadastrados 
nas seis Unidades Básicas de Saúde (UBS) do 
município, na data de corte proposta pelo es-
tudo, 26 foram contatados e receberam o con-
vite para participar da pesquisa, recebendo o 
link de acesso a um questionário aplicado em 
ambiente virtual, na ferramenta Google For-
ms. Os médicos foram informados sobre os 
objetivos da pesquisa e assinalaram no ques-
tionário o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE). A Secretária Municipal 
de Saúde assinou o Termo de Concordância 
das Instituições Envolvidas, autorizando o 
estudo. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa do Centro Universitário 
Barriga Verde — UNIBAVE. 

Resultados e Discussão

Caracterização da Amostra: o núme-
ro total de respondentes, que assinalaram o 
TCLE e deram prosseguimento nas respostas 
foi de 16 médicos.  Dentre eles, 63% (n=10) são 
do sexo feminino e 37% (n=6) são do sexo mas-
culino. Entre os entrevistados, 75% (n=12) têm 
entre 26 e 30 anos, 13 % têm mais de 60 anos 
(n=2), 6 % (n=1) têm até 25 anos e 6% (n=1) 
com idade entre 51 e 55 anos. O vínculo em-
pregatício mantido durante o período traba-
lhado no município era contrato temporário 
para 44% (n=7) dos entrevistados, processo se-
letivo para 31% (n=5) e concurso público para 
25% (n=4). O tempo de trabalho na ESF do 
município foi de dois a seis meses para cer-
ca de 62% (n=10) dos entrevistados e todos 
os profissionais afirmaram que o término de 
contrato de trabalho foi determinado a pe-
dido deles. Índice de Rotatividade: Segundo 
dados do CNES, entre o período de janeiro 
de 2017 e abril de 2020, 28 médicos passaram 
pelas seis UBS existentes no município anali-
sado. O valor médio da taxa de rotatividade 
anual de médicos no município fica acima dos 
130%. Esse valor está acima da taxa de rotati-
vidade global no mercado de trabalho formal 
no Brasil, que era de 47,5% em 2015 (DIEE-

SE,2017). Isto significa que, em média, os mé-
dicos estão permanecendo menos de um ano 
nas equipes. Esses dados revelam um índice de 
rotatividade importante, que pode prejudicar 
o funcionamento da ESF e ocasionar em pre-
juízos para a administração pública. Motiva-
ções para o desligamento: as motivações para 
o desligamento foram apresentadas em lista 
e os participantes deveriam atribuir valor de 
zero a cinco, à importância que cada motiva-
ção teve em seu desligamento. Dentre as op-
ções que mais obtiveram respostas entre 4 e 5, 
teve destaque a opção referente às más con-
dições da infraestrutura de saúde do municí-
pio. Para cerca 56% (n=9) dos entrevistados, 
as más condições do local de trabalho tiveram 
importância moderada ou elevada em seus 
desligamentos da AB. A discordância com o 
estilo de gestão foi muito importante ou teve 
importância moderada para o desligamento 
de cerca de 62% (n=10) dos profissionais. A al-
ternativa que apresentou mais respostas entre 
3 e 4 foi interesse pessoal em outra área de 
atuação, sendo considerado um fator de im-
portância moderada na motivação para o des-
ligamento de 62,5% (n=10) dos entrevistados. 
A impossibilidade de crescimento na carreira 
teve importância moderada ou elevada para a 
maioria dos entrevistados (56%). Analisando 
as respostas que obtiveram grau de importân-
cia e média ponderada entre 0 e 1, é possível 
observar que não foram fatores relevantes 
para o desligamento de cerca de 90% dos en-
trevistados: dificuldade de relacionamento 
com a equipe, distância da família e local de 
residência e encerramento do contrato. A car-
ga horária excessiva foi um fator pouco im-
portante para 87,5% (n=14) dos entrevistados. 
A questão salarial também não foi uma mo-
tivação relevante para o desligamento de 75% 
(n=12) dos entrevistados. Condições para a 
permanência: quanto às condições ou mudan-
ças que teriam feito com que os profissionais 
permanecessem na AB, mudança no estilo de 
gestão da saúde no município foi mencionado 
por 68,7% (n=11) dos entrevistados, seguido de 
melhorias na infraestrutura da rede de saúde 
no município para 56% (n=9), existência de 
benefícios trabalhistas para 50% (n=8) e limi-
tação do número de atendimentos para 43,7% 
(n=7). Consequências da rotatividade: as con-
sequências negativas geradas pela saída preco-
ce dos médicos da AB, que são percebidas pe-
los respondentes, estão relacionadas à perda 
de vínculo com a população atendida, impos-
sibilidade de continuidade dos tratamentos, 
impossibilidade de efetivar a integralidade do 
cuidado e executar programas de prevenção 
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e promoção de saúde, interrupção da relação 
entre a equipe e perda de continuidade do flu-
xo de trabalho, insegurança do profissional e 
prejuízo para o município. Diante da metodo-
logia proposta por este estudo, percebe-se que 
a quantidade de médicos que responderam a 
entrevista foi influenciada por fatores geográ-
ficos e temporais, posto que não foi realizado 
contato com dois médicos que passaram pelo 
município, por não existência de meios co-
nhecidos disponíveis. Alguns dos profissionais 
contatados não estão mais na região, outros re-
tornaram a seu país de origem, como no caso 
dos médicos contratados pelo Programa Mais 
Médicos.  Ainda há aqueles que deixaram a AB 
do município há muito tempo e não se interes-
saram em responder a pesquisa. Deve-se consi-
derar ainda que índices de rotatividade de mé-
dicos do município foram calculados a partir 
dos dados do CNES. Se a atualização de da-
dos sobre os médicos das unidades foi feita de 
modo inconsistente com a realidade, as taxas 
podem variar de acordo com o ano analisado. 
Por fim, cabe considerar que estudos desta na-
tureza podem contribuir com a compreensão 
global do problema de rotatividade médica a 
partir de realidades locais e, assim, desenvolver 
estratégias de gestão que possam fortalecer a 
AB nos municípios onde isso ocorre. 

Conclusão

A pesquisa evidenciou que há um gran-
de índice de rotatividade de médicos na AB 
do município analisado, por motivos relacio-
nados à satisfação dos médicos com as condi-
ções de trabalho oferecidas e com a própria 
carreira. Os resultados apontam que as difi-
culdades em aplicar os princípios da AB no 
trabalho cotidiano, seja pelas faltas de ma-
teriais, de suporte da rede ou pelo estilo de 
liderança, fazem com que os profissionais se 
desliguem do trabalho. A preocupação com 
a impossibilidade de crescimento na carreira 
revela que a inexistência de benefícios traba-
lhistas é um fator relevante de não fixação 
dos profissionais.  A não identificação com o 
trabalho na ESF é uma motivação subjetiva, 
que também está entre as causas de rotativi-
dade, à medida que os profissionais se desli-
gam para se especializarem em outras áreas. 
A saída precoce dos médicos causa prejuízos 
ao atendimento da população, que perde o 
vínculo com o profissional e não é atendida 
de forma integral e contínua de acordo com 
sua realidade, como preconizam os princípios 
e diretrizes da AB. Diante dos resultados des-
ta pesquisa, sugere-se que mais estudos sejam 

realizados nos municípios onde a rotatividade 
é frequente, para que se possa compreender as 
motivações para desligamentos dos médicos de 
acordo com a realidade local e assim pautar es-
tratégias de enfrentamento do problema junto 
aos gestores e à população. 

 
Descritores: Atenção Primária à Saúde; 

Rotatividade de Pessoal; Gestão de Serviços 
de Saúde.
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 

FERRAMENTA PARA O PROCESSO DE 
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Pedro Ruiz Barboza Nassar 

Maria Lucia Costa de Moura

Introdução

A tomada de decisão, no cotidiano do 
enfermeiro, é um instrumento essencial à sua 
prática1. Os Sistemas de Informação em Saúde 
(SIS) configuram uma ferramenta tecnológica 
auxiliar neste processo. Em vista disso, existe 
a preocupação no que concerne à qualidade 
das informações que os alimentam2. Com os 
avanços da Estratégia de Saúde Digital no Bra-
sil, o Departamento de Informática do SUS 
(DATASUS) percebeu a necessidade de rever 
e atualizar a Política Nacional de Informa-
ção e Informática em Saúde (PNIIS) de 20153, 
criando a  plataforma nacional de interopera-
bilidade de dados em saúde Rede Nacional de 
Dados em Saúde (RNDS),  portaria GM/MS n. 
1.434, de 28 de maio de 20204 , como um proje-
to estruturante do Conecte SUS, programa do 
Governo Federal para a transformação digital 
da saúde no Brasil com o objetivo de  promo-
ver o uso inovador, criativo e transformador 
da tecnologia de informação nos processos de 
trabalho em saúde, definindo os princípios 
e as diretrizes para práticas observadas bem 
como entidades ligadas ao Ministério da Saú-
de, promover a troca de informações entre os 
pontos da Rede de Atenção à Saúde, permi-
tindo a transição e continuidade do cuidado 
tanto nas entidades públicas de saúde do SUS 
como nos setores de saúde privado3,4. No que 
tende ao HIV/AIDS, ressalta-se que a Secre-
taria de Vigilância em Saúde, do Ministério 
da Saúde (DCCI/SVS/MS), apresenta infor-
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mações sobre os casos de HIV e de aids no 
Brasil, regiões, estados e capitais, de acordo 
com as informações obtidas pelos sistemas de 
informação utilizados para a sua elaboração. 
As fontes utilizadas para a obtenção dos da-
dos são: 1) as notificações compulsórias dos 
casos de HIV e de aids no Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notificação (SINAN), 
2) os óbitos notificados com causa básica por 
HIV/aids (CID10: B20 a B24) no Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM), 3) os 
registros do Sistema de Informação de Exa-
mes Laboratoriais (SISCEL) e 4) os registros 
do Sistema de Controle Logístico de Medica-
mentos (SICLOM). Inclui as ações como apri-
morar o sistema de informação e maior acesso 
aos dados epidemiológicos e pesquisas atua-
lizadas no combate a transmissão da doen-
ça e seu tratamento, foram incorporadas na 
estrutura do SUS, além do uso de inovações 
tecnológicas baseadas em evidências científi-
cas para enfrentar as DST, o HIV/AIDS e as 
hepatites virais5. No entanto, na prática, após 
mais de quatro décadas do surgimento da 
doença, ainda existem diversos estigmas que 
dificultam seu controle epidêmico. Assim, 
destaca-se a importância os profissionais de 
saúde, enfermeiros, coordenadores de Progra-
mas de Saúde, gestores dos serviços em saúde, 
terem como subsídio os diferentes sistemas de 
informações para que suas ações e seu proces-
so de decisão sejam melhor direcionadas. 

Objetivos

Relatar a experiência vivenciada, en-
quanto bolsista de iniciação científica da 
Universidade Federal Fluminense - PIBIC/
UFF, na construção do corpus, para correla-
cionar as informações oriundas do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação, o ge-
renciamento da assistência de enfermagem e 
a tomada de decisão do enfermeiro nas ações 
relacionadas ao HIV/AIDS. 

Método

Estudo do tipo relato de experiência 
elaborado a partir das atividades assistenciais 
e administrativas enquanto acadêmica de en-
fermagem, bolsista de iniciação à pesquisa (PI-
BIC) do Curso de Graduação da Universidade 
Federal Fluminense no ano de 20120 junto ao 
docente e enfermeiro responsável pelo serviço 
de vigilância em saúde da Policlínica Regional 
do Largo da Batalha, situada no município de 
Niterói, estado do Rio de Janeiro. 

Resultados e Discussão

A pesquisa tem se mostrado espaço 
de grandes construções de saber científico e 
aplicabilidade de conhecimentos teóricos à 
prática. Na unidade, o bolsista tem a oportu-
nidade de conhecer de perto o atendimento 
prestado aos usuários acometidos pelo HIV. 
Tendo como premissa a atenção individualiza 
do usuário, observa-se a atuação da equipe de 
enfermagem, o que leva a uma sobrecarga de 
suas atividades. Devido à pandemia da CO-
VID-19, a coleta de dados para a pesquisa pro-
priamente dita, encontra-se em fase inicial. 
Entretanto a ambientação com o tema e com 
a unidade de saúde ratificou a necessidade da 
mesma, que permitirá a interface entre o co-
nhecimento teórico e prático e a qualificação 
do gerenciamento da assistência a partir de 
novas evidências. No período em que come-
çou coleta dos dados, foi possível avaliar a 
completitude dos campos de preenchimento 
da ficha de notificação compulsória e de que 
maneira esta interfere na atuação dos profis-
sionais da unidade de saúde, bem como nas 
medidas de prevenção e controle do HIV/
AIDS. Em alguns atendimentos, foi possível 
observar que nem todos os usuários fornecem 
todas as informações referentes aos campos 
disponíveis para o preenchimento das fichas. 
Dessa forma, os atendimentos podem ser pre-
judicados por conta da falta de informações 
necessárias, dificultando não só o atendimen-
to, como também, a tomada de decisões do 
profissional que o está atendendo. Contudo, 
a falta de dados prejudica a alimentação do 
SINAN, levando-se em consideração que tais 
informações são de extrema importância para 
atuação efetiva do Município e do Estado por 
intermédio de medidas de controle e preven-
ção do agravo. De acordo com o Ministério da 
Saúde, as informações orientadas das fichas 
contribuem para um maior conhecimento so-
bre a situação epidemiológica do agravo, tais 
como, fontes de infecção, modo de transmis-
são e identificação dos grupos de risco, entre 
outros dados importantes para as ações de 
controle. A avaliação da qualidade de infor-
mações coletadas é de grande importância 
para a obtenção de dados confiáveis, a partir 
dos quais serão calculados os indicadores de 
saúde, que são úteis para o acompanhamento 
de surtos e epidemias. A experiência também 
tem permitido a discussão de possíveis impli-
cações no processo de tomada de decisão so-
bre a vigilância epidemiológica do HIV/AIDS 
e as ações de saúde implementadas. Além das 
orientações durante o atendimento, também 
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são intensificadas as atividades de educação em 
saúde na unidade, com a disseminação de infor-
mações com materiais impressos, por exemplo. 
É a partir destas medidas que as informações 
geradas, a partir do preenchimento adequado 
do SINAN, podem orientar intervenções per-
tinentes no serviço e reduzir a transmissão me-
diante a detecção dos agravos coletivos. 

Conclusão

A tomada de decisão oportuna e com 
embasamento é primordial na transcendência 
das barreiras que interferem no gerenciamento 
de enfermagem no HIV/AIDS. A pesquisa tem 
trazido resultados benéficos no que diz respei-
to a vivenciar a rotina da unidade, conhecer 
os SIS — em especial, o SINAN — e as fichas 
de notificação compulsória, além de permitir 
o reconhecimento da importância das mes-
mas, para a qualidade da tomada de decisão. 
É, ainda, necessário que sejam analisados os 
dados que dizem respeito a completitude das 
fichas, para que sejam, então, formuladas no-
vas hipóteses e teorias acerca da temática. O 
presente relato elucida a relevância da inserção 
do acadêmico na iniciação científica e no for-
talecimento de sua formação, enquanto futuro 
profissional. Além disso, a pesquisa em curso, 
destaca o uso da tecnologia em favor de melho-
rias ao processo de gestão e assistência em saú-
de. A precisão das informações contidas no SI-
NAN, permitem o desenvolvimento de ações, 
dentro e fora da unidade, promovendo o cres-
cimento da qualidade de vida da comunidade 
como um todo e agindo de maneira específica 
com cada comorbidade nas regiões, respectiva-
mente, mais afetadas por elas. Assim, contri-
buir-se-á para o estímulo ao uso da tecnologia 
da informação como ferramenta facilitadora 
à prática de enfermagem, tanto no âmbito ge-
rencial quanto assistencial.

Descritores: Tecnologia da informação; 
Tomada de Decisões; Liderança; Enfermagem.
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Introdução

A avaliação de tecnologias em saúde 
(ATS) consiste em um processo abrangente, no 
qual são avaliados os impactos clínicos, sociais 
e econômicos das tecnologias em saúde(1). O 
termo tecnologia em saúde, abrange um con-
junto de aparatos, como medicamentos, proce-
dimentos, diagnósticos e dispositivos médicos, 
com o objetivo de promover a saúde, prevenir 
e tratar doenças, bem como reabilitar indiví-
duos(2). As avaliações econômicas em saúde fa-
zem parte das ATS, de maneira que, tanto os 
custos como as consequências das tecnologias 
são avaliados. Já a avaliação de custo-efetivida-
de de tecnologias em saúde, se refere à com-
paração dos custos (em unidade monetária) 
versus o resultado em unidade quantitativa 
não monetária, ou seja, refere-se aos impactos 
clínicos resultante da utilização de determina-
da tecnologia(2). Desse modo, pode-se afirmar 
que estudos de avaliação econômica do tipo 
avaliação de custo-efetividade são relevantes, 
pois, avaliam, ao mesmo tempo, tanto os cus-
tos quanto a efetividade da tecnologia utiliza-
da. Ainda, questões econômicas, como o custo-
-efetividade, carecem ser levadas em conta ao 
escolher alguma tecnologia, uma vez que isso 
contribui na definição da opção mais adequa-
da tanto para o paciente no que se refere à tec-
nologia mais efetiva, tanto para a instituição 
ao designar a tecnologia mais custo-efetiva(3). 
Além disso com o crescimento das tecnologias 
em saúde em diferentes cenários torna-se ne-

METODOLOGIAS UTILIZADAS NA 

AVALIAÇÃO DE CUSTO-EFETIVIDADE: 

TENDÊNCIA DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA
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cessária a avaliação do impacto de indicadores 
clínicos e econômicos, com isso os estudos de 
custo-efetividade são considerados os métodos 
mais adequados para análise de valores dos 
procedimentos em saúde. Frente ao exposto, 
elaborou-se a seguinte pergunta de pesquisa: 
quais as metodologias utilizadas para avaliar o 
custo-efetividade de tecnologias para a saúde 
nas produções brasileiras defendidas nos pro-
gramas de pós-graduação na área da saúde? 

Objetivo

Identificar as metodologias utilizadas na 
avaliação do custo-efetividade de tecnologias 
para a saúde nas produções brasileiras defendi-
das nos programas de pós-graduação na área da 
saúde. Método: Trata-se de um estudo biblio-
métrico. A busca das produções foi realizada 
em maio e junho de 2020, na Biblioteca digital 
de teses e dissertações (BDTD), na Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde (LILACS), e nos Catálagos de Disserta-
ções e Teses do Centro de Estudos e Pesquisas 
em Enfermagem (CEPEn) da Associação Bra-
sileira de Enfermagem (ABEn) e no banco de 
dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
pessoal de nível Superior (CAPES). Foram uti-
lizados os seguintes termos para as buscas: “cus-
to-efetividade”, “análise de custo efetividade”, 
“avaliação de custo-efetividade”, em conjunto 
com os operadores booleanos OR e AND, para 
todos os campos, área de concentração- enfer-
magem, medicina, farmácia, administração, 
gestão, ensino e avaliação em saúde, desenvol-
vidos no Brasil. No total, foram encontradas 
330 produções, sendo a seleção das produções 
realizada de forma dupla independente. Fo-
ram incluídas todas as teses e dissertações pro-
duzidas em programas de pós-graduação no 
Brasil sobre a temática até o ano de 2020. Para 
acessar os textos completos, foram utilizadas 
as ferramentas dos bancos de dados e buscas 
no Google. As produções que apareceram em 
mais de um banco foram analisadas somente 
uma vez. Foram excluídas 236 produções após 
leitura do título; 65 após leitura do resumo e 
20 duplicados, totalizando 9 produções para 
compor o corpus da pesquisa. Para a descri-
ção das produções selecionadas, foi utilizado 
um quadro sinóptico elaborado para este fim 
com os seguintes itens: ano de publicação, 
instituição de ensino, área do conhecimento, 
nível de formação acadêmica, delineamento 
do estudo, participantes e cenário da pesqui-
sa e a metodologia utilizada para a avaliação 
de custo-efetividade. A análise dos dados foi 
realizada de maneira descritiva. 

Resultados e Discussão

Das nove produções selecionadas seis 
foram realizadas na região Sudeste estando 
distribuídas entre a Universidade Federal Flu-
minense com uma, Universidade de São Paulo 
com duas e a Universidade Estadual do Rio de 
Janeiro com três produções. Quanto ao núme-
ro de produção por ano, iniciou-se com uma 
produção no ano de 2007, uma produção no 
ano de 2011 e uma produção em 2014, desta-
cando-se os anos de 2009, 2010, 2012 com duas 
produções anuais. No que se refere à área do 
conhecimento, a maioria foi de programas de 
pós-graduação em epidemiologia com cinco, 
seguido da enfermagem com duas, odontolo-
gia e farmácia com uma. Das nove pesquisas 
selecionadas cinco foram em nível de mestra-
do. Quanto ao delineamento e abordagem dos 
estudos, quatro eram ensaios clínicos e cin-
co coortes, sendo que a maioria 6 utilizaram 
como método de análise de custo-efetividade 
o método de Markov, os quais prestam apoio 
aos problemas de decisão envolvendo incerte-
zas em um período contínuo de tempo. Ainda, 
os modelos de Markov são considerados ferra-
mentas analíticas utilizadas na área da saúde 
para avaliações de doenças por meio da pers-
pectiva econômica, que podem ser utilizados 
em diferentes cenários. Este método é espe-
cialmente adequado para pesquisas de doenças 
com curso clínico de episódios constantes e 
prolongados, bem como estudos de delinea-
mento do tipo coorte e ensaio clínico são os 
mais aconselhados para a utilização junto ao 
método de Markov na busca por análise de 
custo-efetividade(4,5). Além disso, a avaliação de 
tecnologias em saúde por meio do método de 
Markov permiti uma incorporação e utilização 
mais racional dos recursos tecnológicos dispo-
níveis em um sistema de saúde.  

Conclusão

A partir desta revisão foi possível iden-
tificar as metodologias de avaliação de cus-
to-efetividade na perspectiva das tecnologias 
em saúde, utilizadas na produção da pós-gra-
duação brasileira na área da saúde. O pico de 
produção ocorreu de 2010 até 2012, tendo duas 
produções ao ano, sendo a maioria dos estudos 
realizados na região sudeste, distribuída entre 
a Universidade do Rio de Janeiro e a Univer-
sidade de São Paulo, predominantemente em 
nível de mestrado na área da medicina. No 
que se refere ao método de avaliação de cus-
to- efetividade, a maioria dos estudos utilizou 
o método de Markov, evidenciando ser essa a 
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tendência para a avaliação de custo-efetividade 
de tecnologias em saúde. Como fator de limita-
ção do presente estudo, tem-se a dificuldade de 
análise dos dados de alguns trabalhos, devido à 
falta de clareza na apresentação da metodolo-
gia de avaliação de custo-efetividade utilizada. 
Sugere-se a realização de novos estudos acer-
ca da temática avaliação do custo-efetividade 
com vistas a expandir o conhecimento cien-
tífico na área da saúde especialmente quanto 
aos métodos, desenvolvimento e importância 
deste tipo de estudo no processo de tomada de 
decisão dos gestores públicos. 

Descritores: Gestão em saúde, Avaliação 
de custo-efetividade, Tecnologia biomédica, 
Avaliação em saúde. 
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PROCESSO DE TRABALHO E  

GERENCIAMENTO DO CUIDADO: REFLEXÕES 

SOBRE O PAPEL DO ENFERMEIRO

Graziele Gorete  
Portella da Fonseca

Márcio Kist Parcianello

Introdução

As Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Curso de Graduação em Enfermagem 
(DCN/ENF) trouxeram avanços na formação 
do enfermeiro, incorporando um processo 
formativo mais amplo e próximo às necessi-
dades de saúde da população, voltado ao in-
terdisciplinar, com vistas a adequar a forma-
ção do enfermeiro à complexidade dos dias 
atuais(1). Quando se trata do processo de en-
sino-aprendizagem do gerenciamento em en-
fermagem, no entanto, as visões da adminis-
tração clássica ainda continuam arraigadas, 
com termos como coordenação, organização e 
planejamento presentes no discurso de alguns 
docentes ao se referirem ao gerenciamento do 
cuidado(2). Dessa maneira, ainda há um longo 
caminho a ser percorrido para superar a visão 
dicotomizada: gerenciamento versus cuidado. 
Embora o gerenciamento do cuidado como 
articulação da prática assistencial e gerencial 
do enfermeiro deva ser um ideal perseguido 
pelo profissional, por promover um cuidado 
integral e propiciar maior visibilidade à sua 
prática, embora, esse termo seja incipiente no 
cotidiano do trabalho(3). Neste sentido, faz-
-se necessária uma ampla discussão ao longo 
da trajetória acadêmica do enfermeiro, bem 
como de formação continuada do mesmo, no 
sentido de uma prática menos dicotomiza-
da do gerenciamento do cuidado(4). Embora 
as Diretrizes Curriculares do Curso de Gra-
duação em Enfermagem norteiam a formação 
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pautada na busca por competências visando 
a formação integral, existe a necessidade da 
superação dos saberes fragmentados, de modo 
a exigir novos olhares voltados ao desenvol-
vimento de um pensamento apto a enfrentar 
o complexo desafio de perceber a totalidade 
do ser enfermeiro. Assim, considerando a ne-
cessidade de refletir a formação acadêmica 
principalmente em administração referente a 
concepção dos estudantes de graduação sobre 
o gerenciamento do cuidado. 

Objetivo

Relatar a experiência de conduzir uma 
aula acerca do processo de trabalho do enfer-
meiro e o gerenciamento do cuidado, bem como 
a percepção dos acadêmicos sobre a temática. 

Método

Trata-se de um estudo descritivo do 
tipo relato de experiência. Este relato foi ela-
borado a partir da experiência da autora no 
desenvolvimento de uma aula na disciplina 
do curso de Graduação em Enfermagem, ofer-
tada no sétimo semestre em uma Universida-
de do sul do Brasil. A atividade desenvolvida 
abordou o tema processo de trabalho do en-
fermeiro e o gerenciamento do cuidado, por 
meio das metodologias ativas. A turma era 
composta por 22 discentes, sendo esta ativi-
dade desenvolvida em março de 2019. 

Resultados e Discussão

Por meio das atividades de docência, 
pode-se vivenciar o processo de ensino-apren-
dizagem acerca do processo de trabalho do 
enfermeiro e o gerenciamento do cuidado. A 
referida aula foi desenvolvida na disciplina 
“Enfermagem na administração dos serviços 
de saúde II”. Essa aula foi executada em dois 
momentos. 1º momento: varal de trabalho e 
gerenciamento do cuidado: referente a con-
cepção construída ao longo da graduação — O 
desafio do ensino da administração em enfer-
magem é desviar-se da separação entre o ge-
renciamento e o cuidar, ou seja, da prática que 
considera esses elementos como independen-
tes entre si. Nesta perspectiva, o pensamento 
complexo pode ser visto como elemento que 
sustenta uma prática que busca mudança, que 
vai de encontro ao paradigma fragmentado. 
Dessa maneira, isso ocorre, à medida que per-
cebe-se o processo de trabalho do enfermeiro 
como algo complexo, devido a gama de ati-
vidades inter-relacionadas que engloba o seu 

dia-dia(3). No intuito de disparar uma discus-
são sobre a concepção do processo de traba-
lho e o gerenciamento do cuidado, formada 
ao longo da graduação, foi elaborado um va-
ral com algumas palavras empregadas pelos 
próprios estudantes que representavam o pa-
pel do enfermeiro, como: responsabilidade, 
comunicação, trabalho em equipe, liderança, 
tomada de decisão, planejamento, proativi-
dade, entre outas. Além disso, para realizar a 
gestão do cuidado o enfermeiro carece utilizar 
algumas ferramentas como: planejamento, in-
dicadores, processo de tomada de decisão, re-
cursos humanos e materiais de modo articula-
do(3). O gerenciamento em enfermagem carece 
ser entendido como parte do cuidado ao pa-
ciente, de modo que, necessita-se estimular o 
estudante a desenvolver um pensamento críti-
co e reflexivo, que reconheça que a atuação do 
enfermeiro não pode ser fragmentado, prin-
cipalmente o ato de gerenciar e cuidar(5). O 
cuidar e o gerenciar articulam-se de maneira 
dialética, de modo que influenciam-se mutua-
mente, ou seja, são ao mesmo tempo produto 
e produtores(3).  A reflexão proposta pela ativi-
dade demonstrou que a percepção da turma, é 
que o cuidar é a base do processo de trabalho 
do enfermeiro, além disso, gerenciar este cui-
dado é o verdadeiro papel deste profissional, 
e que isso ocorre quando este proporciona o 
cuidado direto e indiretamente ao paciente. 
Assim, o enfermeiro apresenta-se como arti-
culador do cuidado prestado ao paciente ao 
gerenciar e direcionar as diversas atividades 
assistenciais(4).  2º momento:  Gerenciamen-
to do cuidado em diferentes cenários: leitura 
de artigos científicos — o gerenciamento do 
cuidado em diferentes contextos, como no 
serviço hospitalar de emergência, unidade de 
hemodinâmica, unidade básica de saúde, fina-
lizou as atividades propostas, consolidando o 
conhecimento e gerando reflexões a respeito 
do tema e de como este é discutido na prá-
tica profissional científica, incentivando a 
aproximação e o convívio com a pesquisa, e 
com a prática baseada em evidências. As me-
todologias ativas utilizadas para o desenvolvi-
mento das atividades propostas promoveram 
reflexões, criando mecanismos que articulam 
os saberes adquiridos ao longo da formação.  
Além disso, à medida que o estudante se torna 
sujeito de seu próprio conhecimento e proces-
so de formação, reconhece que o cuidado in-
tegral está atrelado ao gerenciamento. Assim, 
a adoção de metodologias ativas no ensino da 
enfermagem tem sido considerado um avanço 
na formação do enfermeiro, por facilitar a ar-
ticulação da teoria à prática(1). 
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Conclusão

Por meio deste relato, pode-se perceber 
que as reflexões propostas contribuíram com 
a construção do conhecimento, à medida que 
propiciou a percepção de que o trabalho do 
enfermeiro é complexo, culminando com o 
reconhecimento de que o gerenciamento do 
cuidado é a base do processo de trabalho do 
enfermeiro diariamente no exercício da sua 
profissão. Além disso, evidenciou-se que os es-
tudantes estão se aproximando do conceito de 
gerenciamento do cuidado e distanciando-se 
da visão dicotômica do gerenciar versus cui-
dar. Percebeu-se também a importância de se 
utilizar metodologias que coloquem o estudan-
te como um ser ativo em seu próprio apren-
dizado. De modo que as metodologias ativas 
auxiliam neste processo, pois, proporcionam o 
desenvolvimento de profissionais críticos e re-
flexivos capazes de distanciarem-se da prática 
na perspectiva do modelo biomédico.

 
Descritores: Enfermagem; Gestão em 

Saúde; Educação em Enfermagem; Integralida-
de em Saúde. 
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Introdução

A avaliação da saúde do trabalhador 
quanto à sua capacidade para o trabalho mos-
tra-se relevante, pois o profissional necessita 
ser avaliado e acompanhado quanto à preven-
ção de doenças ocupacionais, que podem apa-
recer ao longo de sua função laboral, se acen-
tuar com o processo de envelhecimento e com 
o aparecimento de doenças crônicas. A ques-
tão do envelhecimento e o potencial dos idosos 
constitui sólida base para o desenvolvimento 
futuro, permitindo a sociedade recorrer cada 
vez mais, à competência, experiência e sabedo-
ria dos idosos, não só para tomar a iniciativa de 
sua própria melhoria, mas também, para parti-
cipar ativamente de toda a sociedade. O pro-
cesso de envelhecimento depende de muitos 
fatores intrínsecos e extrínsecos de cada indi-
víduo¹. A prática dos profissionais enfermeiros 
na Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil 
mostra-se como ferramenta de transformações 
nas atuações e desempenhos no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), transmitindo propostas do 
atual modelo assistencial, orientado para a in-
tegralidade do cuidado, na intervenção diante 
dos fatores de risco, na prevenção de doenças e 
agravos, na promoção da saúde e da qualidade 
de vida, necessitando-se de um olhar diferen-
ciado². A identificação precoce de situações e 
de fatores relacionados ao trabalho que possam 
afetar as condições de saúde dos trabalhadores 
que exercem suas atividades na Atenção Pri-
mária à Saúde, pode propiciar as definições de 
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ações e estratégias de implementação de me-
didas preventivas, assim como, a promoção, 
recuperação da saúde e da capacidade laboral 
por parte de gestores e profissionais. Conside-
ra-se que o acompanhamento da saúde dos tra-
balhadores que atuam na atenção básica pode 
estar aquém do ideal e que medidas preventi-
vas poderão melhorar a capacidade para o tra-
balho desses profissionais. Assim, o desenvol-
vimento deste estudo torna-se relevante. Logo, 
estabeleceu-se a seguinte questão norteadora: 
Que fatores estão consideravelmente associa-
dos à capacidade funcional dos profissionais 
de saúde da Atenção Primária à Saúde? 

Objetivo

Avaliar a capacidade funcional dos pro-
fissionais da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF) por meio do Índice de Capacidade para 
o Trabalho (ICT). 

Método

Trata-se de estudo transversal, explo-
ratório, descritivo, de abordagem quantitati-
va. Sabe-se que o estudo transversal viabiliza 
a determinação simultânea entre o fator de 
interesse e o desfecho em uma investigação, 
realizada em uma população bem definida e 
em determinado momento específico. Pode-
-se dizer que, é uma fotografia de um dado 
momento com um grupo específico. Para 
coleta de dados o instrumento utilizado foi 
o ICT, que é um instrumento composto de 
perguntas abertas e fechadas distribuídas em 
duas partes: a primeira parte é um questioná-
rio de dados gerais dos profissionais de saúde 
da atenção básica; e a segunda parte é o ICT 
propriamente dito, em que o profissional se 
auto avalia na sua capacidade para o trabalho, 
no momento atual e em um futuro próximo. 
O ICT é um instrumento muito utilizado em 
análise da saúde do trabalhador, inicialmente 
utilizado em uma indústria na Finlândia na 
década do 80, sendo útil até os dias atuais³. 
Realizado em nove Unidades de Atenção Pri-
mária à Saúde da ESF, Niterói, Rio de Janeiro, 
Brasil, de julho a novembro de 2018, com 88 
profissionais. Utilizou-se estatística descriti-
va a todas as variáveis e cálculo de coeficiente 
de variação para as variáveis quantitativas. 

Resultados e Discussão

A maioria dos participantes (80,7%) 
do gênero feminino, com média de 43 anos, 
apenas um emprego (85,2%); com 40 horas se-

manais trabalhadas (87,5%); com apenas um 
ano trabalhado (30,7%). Os profissionais que 
se destacaram com maior quantitativo foram 
os agentes comunitários de saúde (ACS) com 
33,0% dos participantes, técnicos de enfer-
magem com 21,6% e enfermeiros e médicos, 
ambos com 19,3% cada. Sentiam-se exigidos 
no trabalho física e mentalmente (95,5%). As 
comorbidades mais predominantes dentre es-
tes profissionais de saúde foram: hipertensão 
arterial sistêmica (HAS) e as lesões nas cos-
tas, ambas com 26,1% dos participantes; a Le-
são nas Pernas com 21,6%; a Depressão Leve 
e a Obesidade com 20,5%; Lesões nos Braços/
Mãos e Alergia-Eczema com 20,5%. Destaca-se 
que 100% os participantes apresentaram ao 
menos um tipo de comorbidade. Informaram 
que não recebiam adicional de insalubridade 
ou periculosidade, mesmo atuando em ativi-
dades insalubres e periculosos, não possuíam 
vínculos empregatícios, carteira de trabalho 
assinada e seguridade social, caracterizan-
do ao total descumprindo à Consolidação 
das leis do Trabalho (CLT). Apresentavam-
-se inseguros no campo de trabalho devido 
à violência urbana, além da insegurança no 
próprio emprego, gerando stress e desgaste 
no trabalho e na saúde pessoal de cada tra-
balhador. Dentre as várias comorbidades 
detectadas, mesmo com as frequências de 
doenças descritas, nenhum dos profissionais 
participantes da pesquisa declarou ter lesão/
doença como impedimento para realização 
do trabalho atual. Quando indagados sobre, 
quantos dias os profissionais estiveram fora 
das atividades laborais por problemas de saú-
de, consulta médica ou para fazer exames nos 
últimos 12 meses: 60,2% informaram que não 
estiveram fora do trabalho nenhum dia por 
causa de problemas de saúde; 30,7% tiveram 
afastamento de até 9 dias do trabalho e; 9,1% 
foram afastados das atividades laborais de 10 
a 24 dias nos últimos 12 meses. Comparando 
as estatísticas, observa-se que o profissional 
de saúde que tem lesões nas costas apresenta 
Índice de Capacidade para o Trabalho signifi-
cativamente menor que o profissional que não 
tem lesão nas costas (p-valor=0,013). O mes-
mo vale para a depressão leve: o profissional 
de saúde que tem depressão apresenta Índice 
de Capacidade para o Trabalho significativa-
mente menor que o profissional que não tem 
depressão leve (p-valor=0,002). Então, pelos 
p-valores e diferenças nas médias, observa-se 
que o impacto da depressão é maior e mais 
significativo ainda que o impacto da lesão nas 
costas. Sendo assim, respondendo à questão 
norteadora da pesquisa baseado no ICT, a de-

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 1



141

pressão e lesões nas costas despontam como 
fatores que mais impactam na diminuição 
da capacidade funcional dos profissionais de 
saúde da APS. A depressão e o estresse são 
considerados problemas mentais emergentes 
na atual sociedade e são responsáveis por 18% 
das enfermidades e de absenteísmo relaciona-
dos ao contexto do trabalho. Segundo a OMS, 
a depressão é considerada o 5º maior proble-
ma de saúde pública do mundo4. 

Conclusão

Diante dos resultados, doenças relacio-
nadas com depressão e lesões nas costas in-
fluenciam diretamente na capacidade para o 
trabalho, repercutindo assim, em escore mais 
baixos, sendo que o impacto da depressão ain-
da é maior e mais significativo que o impac-
to das lesões nas costas. Em outras palavras, 
as lesões nas costas e a depressão emergiram 
como fatores que influenciam diretamente a 
capacidade para o trabalho, ou seja, profissio-
nais que relataram possuir essas comorbida-
des tiveram seus Índices de Capacidade para 
o Trabalho diminuídos em relação aos que 
não apresentavam as mesmas. Depressão é um 
tema da atualidade e não diferente, apresen-
ta-se também nos profissionais que exercem 
suas atividades na Atenção Básica. Processos 
de trabalho associados ao estresse da vida co-
tidiana podem provocar adoecimento e dis-
túrbios emocionais de leve intensidade ou até 
mesmo graves. Destaca-se como ponto grave 
e preocupante deste estudo, a falta de serie-
dade dos gestores públicos de saúde com os 
profissionais que exercem suas atividades no 
Programa Saúde da Família, principalmente 
no que se refere aos direitos constitucionais 
trabalhistas, que encontram-se cerceados, por 
não possuírem vínculos empregatícios, car-
teira de trabalho assinada, seguridade social, 
não fazerem jus ao adicional de insalubrida-
de, auxílio transporte, auxílio alimentação, 
entre outros, além da insegurança do próprio 
emprego. As limitações no desenvolvimento 
deste estudo, deve-se a dificuldade de aces-
so a algumas das ESF, que por muitas vezes, 
o alerta “vermelho” estava acionado (alerta 
implantado pela própria equipe de saúde es-
tabelecendo perigo real de ameaça física ao 
trabalhador e ao usuário), consequência im-
posta pela violência urbana, e impedindo o 
acesso aos serviços nestas unidades de saúde 
nos momentos de conflitos armados. Espe-
ra-se que esta pesquisa contribua para a área 
da saúde do trabalhador e políticas públicas, 
além de oferecer suporte teórico e prático no 

que tange à Política de Saúde do Trabalhador, 
pois aponta a importância da implementação 
e avaliação de ações sistemáticas de vigilância 
da saúde do trabalhador, bem como da neces-
sidade de monitoramento da segurança no es-
paço-território de atuação da equipe de saúde, 
buscando contribuir junto aos gestores de saú-
de, conforme se propicia a reflexão e aponta 
para necessidade de valorizar o processo de tra-
balho dos trabalhadores da Atenção Primária 
à Saúde, com melhorias das políticas públicas. 
Há necessidade de se ter um olhar diferencia-
do voltado à equipe multiprofissional da ESF, 
com investimento em sua saúde e cuidados 
para que estes profissionais encontrem subsí-
dios para desenvolverem suas funções propos-
tas no campo da ESF com melhor propriedade, 
tendo seus direitos e necessidades trabalhistas 
atendidos no contexto da APS. 

   
Descritores: Avaliação da Capacidade de 

Trabalho; Atenção Primária à Saúde; Saúde do 
Trabalhador; Política Pública; Envelhecimento. 
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Introdução

A atividade profissional está associada 
à saúde física e mental dos indivíduos, poden-
do interferir no seu âmbito pessoal e social, 
refletindo na produtividade e qualidade dos 
serviços prestados, bem como na necessidade 
de assistência à saúde ao próprio trabalhador. 
Dentre os aspectos que podem interferir na 
saúde do trabalhador, destaca-se os Transtor-
nos Mentais Comuns (TMC), que se carac-
terizam por transtornos não-psicóticos com 
manifestações emocionais e somáticas, mais 
prevalentes em indivíduos do sexo feminino 
e expostos a altos níveis de estresse e cobran-
ça¹. Assim, o TMC é caracterizado por sinais 
e sintomas como modificações do humor, ir-
ritabilidade, insônia, fadiga, esquecimento, 
dificuldade de concentração, agressividade 
e queixas psicossomáticas, que muitas vezes 
são negligenciados. O trabalho exercido pelos 
profissionais da saúde, principalmente da ca-
tegoria da enfermagem, tem como base em di-
versos cenários de trabalho por terem maior 
número e visibilidade nessa área. Consideran-
do o crescimento da Atenção Primaria em 
Saúde (APS) e formação de profissionais de 
saúde, a força de trabalho em saúde é funda-
mental para a gestão do sistema, em especial 
pelo enfermeiro.  Nesse âmbito assistencialis-
ta, o Brasil em sua grande totalidade possui o 
modelo de APS regida pelas políticas públi-
cas e orientada pelos princípios e diretrizes 
do SUS, a partir dos quais assume funções e 
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características específicas. Esse processo de 
trabalho associa-se ao desenvolvimento de 
TMC pela frequente exposição a elementos e 
fatores que favorecem o adoecimento, como 
longas jornadas de trabalho, alta demanda 
e condições próprias do serviço². Associado 
a isso, percebe-se um aumento do TMC em 
decorrência do agravamento das condições de 
saúde a nível mundial ocasionado pelo vírus 
SARS-CoV-2, causador da Coronavirus Di-
sease 2019 (COVID-19). Este fato trouxe um 
quadro de instabilidade e angústia devido ao 
aumento da procura pelos serviços de saúde 
pública e quadros reduzidos de profissionais. 
Ainda, muitos sofreram realocações em ou-
tros serviços e afastamento pelo adoecimento 
pela COVID-19, assim, aumentando os fato-
res desencadeantes e provavelmente o desen-
volvimento/agravamento de TMC³. Dentre 
os profissionais da saúde os enfermeiros da 
Atenção Primária em Saúde (APS), por ser 
porta de entrada aos serviços de saúde públi-
ca, representam um dos grupos que sofreram 
impacto por conta da COVID-19. 

Objetivo

Identificar a presença de transtorno 
mental comum em enfermeiros da atenção pri-
mária a saúde em tempos de COVID-19. 

Método

Trata-se de um estudo transversal do 
tipo quantitativo, o qual passou de Comitê de 
Ética em Pesquisa da Unochapecó, sob o pa-
recer número: 3.927.461/2020. A população do 
estudo contou com enfermeiros da Atenção 
Primária a Saúde de um município do oeste de 
Santa Catarina. A coleta de dados ocorreu no 
período outubro a dezembro de 2020 a partir 
de um questionário online disponibilizados 
aos enfermeiros por e-mail, contendo um ques-
tionário sociodemográfico, econômico e labo-
ral e o Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20). O 
SRQ-20 tornou-se um instrumento amplamen-
te utilizado para o rastreamento diagnóstico 
dos transtornos mentais comuns. Esse instru-
mento conta com respostas do tipo sim/não, 
sendo que essas, quando afirmativas pontuam 
1 ponto, passando a compor o escore final atra-
vés do somatório destes valores. Os escores va-
riam de zero (0) a vinte (20), sendo que valores 
próximos a zero indicam nenhuma probabili-
dade e valores próximos a 20 sinalizam extre-
ma probabilidade de presença de transtornos 
não-psicóticos. O ponto de corte é oito (8), va-
lores iguais ou superiores indicaram presença 

de TCM. Foram realizadas análises descritivas 
a partir do software Statistical Package for the So-
cial Sciences (SPSS), version 20.0. 

Resultados e Discussão

Participaram do estudo 25 enfermeiros, 
sendo 84% do sexo feminino, com idade mé-
dia de 34,9 anos ± 6,9. Dentre os enfermeiros, 
24% relatam sentirem sintomas em relação a 
TMC e 28% utilizam algum medicamento para 
TMC. Em relação ao SRQ-20, as questões que 
apresentaram o maior número de respostas 
afirmativas, nas quais indicam maior possi-
bilidade de TMC foram: sente-se nervoso, 
preocupado ou tenso (84%); tem-se sentido 
triste ultimamente (72%); você se cansa com 
facilidade (72%); tem dificuldade para pensar 
com clareza (64%); e encontra dificuldades 
para realizar com satisfação suas atividades 
diárias (64%). Em relação a avaliação do TMC 
pelo SRQ-20, identificou-se uma média de 
pontos de 9,2 ± 5,8 entre os enfermeiros, sendo 
considerada elevada esta média e indicando a 
presença de TMC na maioria dos enfermeiros. 
Ao categorizar a avaliação do TMC, foi pos-
sível identificar que 68% dos enfermeiros in-
dicaram presença de TMC. Essa análise mos-
tra uma presença significativa de TMC nos 
profissionais enfermeiros atuantes na atenção 
primária, principalmente quando comparada 
com a estimativa geral de que 10% dos adultos 
apresentam transtornos mentais e compor-
tamentais¹. Isso se deve em partes pela atual 
situação da saúde brasileira com as dificulda-
des encontradas frente ao elevado número de 
casos de COVID-19. Os enfermeiros da APS e 
o processo de trabalho que a envolve, trazem 
enfrentamentos dos trabalhadores, o medo 
de transitar em locais de risco e após estar 
em contato direto com familiares, condições 
pré-existentes que foram intensificadas com a 
chegada do novo coronavírus, além de toda a 
pressão e impacto emocional sofrida também 
pelo restante da população, o que eleva a inci-
dência de TMC e consequentemente interfere 
de forma direta sua qualidade de vida4. Além 
disso, destaca-se que estudo de revisão siste-
mática5 apontou que a pandemia da Covid-19 
está gerando adoecimento mental na popula-
ção geral e nos profissionais de saúde, e dentre 
os mais acometidos estão os profissionais en-
fermeiros. O estudo evidencia o impacto que 
as condições profissionais enfrentadas duran-
te a pandemia possuem sobre a qualidade de 
vida dos mesmos, o que pode gerar prejuízos 
a curto e longo prazo pela piora das condições 
de saúde desses e todo o ônus que isso gera aos 
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próprios profissionais, suas famílias, comuni-
dades e também ao sistema de saúde¹. 

Conclusão

O estudo evidenciou que mais da metade 
dos enfermeiros (68%) apresentam indicativos 
de TMC e quase 25% relataram apresentar sin-
tomas perceptíveis. A alta incidência mostra 
que as dificuldades enfrentadas pelos enfer-
meiros atuantes na Atenção Primária à Saúde 
afetam não apenas de forma física, como tam-
bém os aspectos cognitivos e psicossociais. As-
sim, com o intuito de melhorar a condição de 
saúde do trabalhador da APS, torna-se neces-
sário o desenvolvimento de ações que visem 
minimizar os danos sofridos por esses profis-
sionais, para que estejam mais preparados e 
amparados em situações próprias do trabalho 
e principalmente em momentos de instabili-
dade e maiores dificuldades.

Descritores: Enfermagem; Saúde Men-
tal; Pandemias, Estresse Psicológico. 

Financiamento: Bolsa de Pesquisa — PI-
BIC/FAPE — 2019.,
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Introdução

As Políticas e Programas Públicos de 
atenção à saúde da mulher no pré-natal, par-
to e nascimento, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS), são elaborados e implantados 
para garantir às mulheres e seus filhos os be-
nefícios dos avanços científicos. Além disso, 
permite e estimula o exercício da cidadania fe-
minina, resgatando a autonomia da mulher no 
processo do planejamento familiar, da gravidez 
e do parto, garantindo o fácil acesso a consultas 
e aos exames, a informação e, procedimentos 
comprovadamente benéficos1. A construção de 
políticas e programas públicos de saúde se dão 
pela determinação social de saúde, que consi-
dera os aspectos afetivos e emocionais, assim 
como ambientes facilitadores a vida, propõe 
enfrentar as desigualdades por meio de linhas 
de cuidado2. Os marcos legais sobre as políticas 
públicas de saúde no contexto de atuação do 
enfermeiro no puerpério na APS (Atenção Pri-
mária à Saúde) apresentam uma série históri-
ca, marcada por quatro principais publicações: 
em 1984, paralelo ao Movimento Sanitário, 
o SUS, o Ministério da Saúde (MS) formula 
e elabora o Programa de Assistência Integral 
à Saúde da Mulher (PAISM), que incorpora 
como princípios e diretrizes as propostas de 
descentralização, hierarquização e regionaliza-
ção dos serviços, bem como a integralidade e a 
equidade da atenção2; em 2000 o MS institui 
o Programa de Humanização no Pré-natal e 
Nascimento, no âmbito do Sistema Único de 
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Saúde (Portaria nº 569, de 1º de junho de 2000) 
e estabelece como competência dos estados e 
do Distrito Federal para diminuir o número 
de partos cesáreos, método canguru para re-
cém nascidos baixo peso e ações para redução 
de morte materna e infantil1; em 2004 o MS 
elabora a Política Nacional de Atenção Inte-
gral à Saúde da Mulher que tem por objetivo 
promover a melhoria das condições de vida e 
saúde das mulheres, garantia de direitos e am-
pliação do acesso aos meios e serviços de pro-
moção, prevenção, assistência e recuperação da 
saúde. Além de contribuir para a redução da 
morbidade e mortalidade feminina brasileira, 
amplia e qualifica a atenção integral2. Em mar-
ço de 2011, o MS lançou a Rede Cegonha (RC), 
composta por um conjunto de medidas para 
garantir atendimento adequado, seguro e hu-
manizado no pré-natal, parto, puerpério, até 
os dois primeiros anos de vida do bebê3. Frente 
ao exposto, que diversas estratégias e progra-
mas foram criados com a finalidade de cuidar 
integralmente da saúde da mulher. 

Objetivo

Descrever a atuação e gestão de enfer-
magem no puerpério na atenção primária à 
saúde a partir das publicações legais do Siste-
ma Único de Saúde. 

Método

Trata-se de uma revisão narrativa com os 
seguintes passos: procura literária; busca dos 
descritores; critérios de seleção; avaliação crí-
tica dos estudos; redação das conclusões, dis-
cussão e análise dos resultados. 

Resultados e Discussão

As políticas e programas da saúde da 
mulher tem como proposição o acompanha-
mento pleno da mulher durante sua gestão e 
puerpério, com definição mais precisa até o 42º 
dia, que se deve pensar no acompanhamento, 
vigilância e promoção da saúde1. Desde 2011, 
a Rede Cegonha apresenta um processo lento 
de adesão ainda que preconize, porém garan-
te ás mulheres gestantes e puérperas atenção 
e cuidado ampliados3. A RC conta com recur-
sos aplicados na construção de uma rede de 
cuidados primários à mulher e à criança, que 
envolve a APS e a atenção hospitalar, incluin-
do o transporte seguro, até o parto nos leitos 
maternos do SUS1 3. O enfermeiro que está in-
serido nos serviços de APS tem estabelecido 
como rotina o acompanhamento das gestantes 

meio de consultas de pré-natal, intercaladas 
com outros profissionais, que abrangem ações 
de promoção, prevenção, tratamento, reabili-
tação e recuperação da saúde, promovendo o 
cuidado centrado na pessoa e em seus aspec-
tos biopsicossociais1,2,3. É importante ressaltar 
que o acompanhamento da mulher ocorre ma-
joritariamente na APS, porém não é atividade 
exclusiva desse cenário e, se necessário, outros 
pontos das Redes de Atenção à Saúde (RAS) 
devem ser integrados nesse cuidado, incluindo 
a maternidade. As consultas de enfermagem 
(CE) são estratégias eficazes, de baixa comple-
xidade de implantação e baixo custo, em que é 
possível reconhecer vulnerabilidades, estabele-
cer prioridades e propor intervenções em tem-
po oportuno, tendo em vista que o enfermeiro 
possui autonomia na tomada de decisões e im-
plementação de condutas necessárias2,3,4. A CE 
em puerpério é uma das estratégias que preco-
niza a vigilância da saúde da mulher gestante 
e puérpera e é orientada pela Caderneta de 
Saúde da Gestante (CSG), que pode ser con-
siderada como um prontuário além de ser um 
instrumento de cuidado efetivo por conter da-
dos significativos de saúde, é uma forma de co-
municação entre os profissionais e familiares. 
Os dados de saúde contidos na CSG são funda-
mentais para a vigilância, proteção e promoção 
da saúde, bem como, para o fornecimento do 
cuidado integral, efetivo e resolutivo, pois são 
avaliadas através de marcos que analisam e clas-
sificam a situação da criança, e com estes é pos-
sível fornecer informações adequadas1,2. Além 
da CSG, o acompanhamento da puérpera rea-
lizado pelo profissional enfermeiro, é realizado 
por meio do Processo de Enfermagem (PE), que 
este constitui-se de cinco etapas: anamnese e 
exame físico, diagnósticos de enfermagem, pla-
nejamento, implementação das intervenções e 
avaliação dos resultados5. O papel do enfermei-
ro no acompanhamento da puérpera, exercido 
por meio de ações de vigilância à saúde, objeti-
va envolver o fortalecimento de vínculos entre 
profissional, a mulher e a família, fortalece as 
boas práticas parentais, a relação afetiva com 
os filhos, redução de estresse e prevenção de 
agravos à saúde da mulher e do recém-nascido, 
o que evita danos ao desenvolvimento infantil4. 
Salienta-se que quando há identificação de vul-
nerabilidades que podem gerar danos a puérpe-
ra ou ao desenvolvimento da criança, além das 
intervenções já planejadas durante a consulta 
de enfermagem, também é recomendado uti-
lizar como estratégia visitas domiciliares com 
intuito de dar suporte às famílias, fortalecendo 
vínculos, família e comunidade, para promo-
ção de ambientes que favorecem e estimulem 
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o desenvolvimento infantil, visto que tanto o 
crescimento quanto o desenvolvimento são 
também influenciados por fatores extrínsecos1. 

Conclusão

Os marcos legais apresentados vêm 
para assegurar os direitos da mulher gestante, 
puérpera e ao recém-nascido, e garantir inte-
gralidade do cuidado. O acompanhamento da 
mulher realizado pelo enfermeiro contribui 
para a redução de vulnerabilidades, fortalece 
vínculos, e possibilita a identificação de fra-
gilidades e intervenções precoces, propician-
do assim evoluções nos indicadores de saúde 
materno infantil. Entretanto, acredita-se que 
o conjunto das medidas de humanização ao 
pré-natal e parto, tornar-se-á efetivo quando, 
as práticas profissionais de saúde, entre elas as 
da enfermagem tornarem-se mias resolutivas 
e eficazes. Para tanto, torna-se necessário uma 
(re) orientação do MS no sentido de atualizar 
seus programas e políticas, pois como revela-
do nessa revisão, a mais de uma década, não 
há ações efetivas que atendam a grande parte 
das necessidades de saúde das mulheres, redu-
zindo assim as vulnerabilidades sociais, além 
de melhorar os indicadores epidemiológicos 
como a taxa de mortalidade materno-infantil. 
Diante deste cenário, o MS tem a necessida-
de de reedição ou revisão da Política, assim 
como a Rede Cegonha, além de implantação 
de novos programas adequados a realidades 
atuais materno infantis do país.  

Descritores: Saúde da Mulher; Políticas 
Públicas de Saúde; Período Pós-parto; Cuida-
do de Enfermagem; Atenção Primária à Saúde.
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GESTÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE: DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

PARA O CUIDADO INTEGRAL

Adriani Cristiani Stanga

Joel Morschbacher

Marinez Amabile Antoniolli

Julia Stanga Rech

Letícia de Lima Trindade

Samuel Spiegelberg Zuge

Introdução

A Atenção Primária à Saúde (APS) 
emerge a partir de um movimento global 
iniciada em meados da década de 70, em res-
posta à acentuada medicalização da saúde e 
da necessidade de uma concepção não cen-
trada na doença. Nesse sentido, entende-se 
que a APS foi originada a partir da Primeira 
Conferência Internacional sobre Cuidados 
Primários de Saúde proferida em Alma-Ata, 
no Cazaquistão em 1978, convocada pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) e tinha 
como propostas combater as desigualdades 
políticas, sociais e econômicas, de forma a 
contribuir para reorientação dos sistemas de 
saúde do mundo, principalmente dos países 
em desenvolvimento, estabelecendo como 
meta a projeção de “Saúde para todos no 
ano 2000”. Esta Conferência representou um 
marco referencial para a criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS) no Brasil, e trouxe sig-
nificativas mudanças no modelo assistencial 
do país, antes pautado em práticas curativas e 
acrescentando ações de promoção da saúde e 
prevenção das doenças. 

Objetivo

Refletir teoricamente sobre a gestão da 
APS e sua influência na consolidação da inte-
gralidade do cuidado em saúde. 

RElato dE ExPERiência

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 1



149

Método

Trata-se de uma reflexão teórica origi-
nada no componente curricular Planejamen-
to e Gestão em Saúde, ofertado no segundo 
semestre de 2020, pelo Programa de Pós-gra-
duação Stricto sensu em Ciências da Saúde, da 
Universidade Comunitária da Região de Cha-
pecó (UNOCHAPECÓ). O objetivo princi-
pal do componente curricular foi compreen-
der os princípios do planejamento e gestão 
em saúde, com ênfase nos sistemas de saúde 
no Brasil, bem como discutir as políticas pú-
blicas que favoreçam a formação e interven-
ção crítica em favor de práticas inovadoras 
de planejamento e gestão em saúde. Assim, 
a partir das discussões realizadas em sala de 
aula, juntamente com os materiais disponibi-
lizados pelos professores e na construção de 
seminários com abordagem nos três níveis de 
assistência (primária, secundária e terciária), 
os estudantes, em três distintos grupos deve-
riam construir um texto, relacionando os con-
teúdos ministrados na disciplina ao seu tema 
delimitado a partir de um nível de assistência. 

Resultados e Discussão

A APS no Brasil constitui o primeiro 
ponto de atenção à saúde e a porta de entrada 
preferencial, que deve ordenar as ações e servi-
ços de saúde e ser o centro de comunicação da 
Rede de Atenção à Saúde (RAS). É ofertada 
de forma integral e gratuita a todas as pessoas 
do território, conforme suas necessidades e de-
mandas, considerando os determinantes e con-
dicionantes de saúde local e regional(1). Nessa 
conjuntura, convém destacar que, até 1994, não 
havia definição de um modelo de atenção na 
área de APS. A atenção era prestada por postos 
de saúde nos bairros periféricos, sem atender 
às diretrizes e princípios do SUS, disponibili-
zando à população apenas ações assistenciais-
-curativas. É em 1994 que surge a Estratégia de 
Saúde da Família (ESF), amparada pelos avan-
ços nos resultados obtidos com o Programa 
de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 
estabelecido em 1991, que propunha a reestru-
turação da APS em substituição ao modelo 
assistencial-curativo vigente, consolidando a 
garantia à população ao acesso mais próximo 
e com qualidade de vida por via de um modelo 
amplo de saúde. É por meio da operacionali-
zação exercida pela ESF que é possível abar-
car ações preventivas, promocionais e de rea-
bilitação, prestando cuidados fundamentados 
nos princípios do SUS, e que torna-se um pilar 
fundamental na estruturação de cuidados de 

saúde e a principal plataforma na garantia da 
cobertura universal no país. A expansão da ESF 
desde a década de 1990 vem trazendo (mesmo 
por vezes em baixa escala) resultados positivos 
de saúde e reduções nas desigualdades de saúde 
de grupos populacionais(2). Do mesmo modo, a 
ESF que é orientada pela APS, possui carac-
terísticas importantes que a diferencia dos 
modelos de APS de outros países, como a exis-
tência de equipes multiprofissionais, a exem-
plo da ESF e do Núcleo Ampliado de Saúde 
da Família (NASF) que atuam nos territórios e 
reconhecem os problemas da população; a pre-
sença dos ACS que atuam de forma singular e 
a presença da equipe de saúde bucal no sistema 
público de saúde(3). O trabalho desenvolvido 
na APS do Brasil é normatizado pela Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB). De acor-
do com essa portaria, a APS é equivalente ao 
termo Atenção Básica (AB)(1). Além da ESF, a 
PNAB reconhece outras estratégias de organi-
zação da APS, que devem seguir os princípios 
da APS e do SUS, que considere a dinamici-
dade do território, constituindo um processo 
progressivo e singular, conforme as especifici-
dades locais e regionais, e que existem popu-
lações específicas, itinerantes e dispersas, que 
também constitui responsabilidade da equipe 
de saúde que atua no território, em conformi-
dade a política de promoção da equidade em 
saúde(1). No enfoque da APS, o trabalho dos 
profissionais acontece por meio da utilização 
de tecnologias que incluem os equipamentos 
e o instrumental para o desenvolvimento do 
trabalho, tais como, os aparelhos, a estrutura 
física, os procedimentos técnicos, os folhetos 
educativos, os conhecimentos estruturados 
acerca da epidemiologia, o planejamento em 
saúde, dentre outros, quanto de tecnologias 
que envolvem as relações, as interações e as 
associações entre os usuários e as famílias, al-
mejando-se, nesse ínterim, uma nova forma de 
organização do trabalho, pautada no vínculo, 
na humanização, no acolhimento e na parce-
ria com outras instituições e outros setores, na 
tentativa de estar mais próximo do usuário e 
suas vulnerabilidades(4). No que tange às atri-
buições de todos os profissionais da ESF, para 
operacionalização do trabalho, estes devem 
participar do processo de territorialização e 
diagnóstico de saúde da comunidade; desen-
volver relações de vínculo e responsabilização 
entre as equipes e a população, identificando 
situações de risco e vulnerabilidade; realizar 
cadastros e manter atualizados os dados de 
indivíduos e famílias do território para pla-
nejamento em saúde; realizar o cuidado em 
saúde da população adscrita, considerando as 
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necessidades da população; organizar o fluxo 
de usuários para os diversos pontos da RAS; 
participar do gerenciamento dos insumos ne-
cessários para o adequado funcionamento da 
unidade e, estimular o controle social(1). A or-
ganização e gestão APS também é influenciada 
pelas dimensões “políticas, ideológicas, organi-
zacionais, econômicas e culturais”. Neste cená-
rio destaca-se o papel do gestor das unidades 
locais, regionais e municipais e quais as opções 
que utilizará para enfrentar e gerenciar “con-
flitos político-ideológicos, socioeconômicos 
e administrativo-financeiros na busca de um 
agir que proporcione uma atenção à saúde em 
sentido ampliado” para a população adscrita 
ao seu território. Para tanto, torna-se de supra 
importância firmar posicionamento em defesa 
da garantia do direito ao acesso universal à saú-
de, organizando “sistemas de saúde que consi-
derem aspectos socioculturais, organizacionais 
e econômicos, de modo a atender as necessida-
des das populações, fornecendo infraestrutura, 
recursos humanos e tecnologias de saúde ade-
quadas e com custos financeiros suportáveis” (5). 
Entre os desafios ou dificuldades que afetam 
a efetividade da APS pode-se destacar o des-
conhecimento ou falta de formação dos gesto-
res para a atividade de gestão, na tomada de 
decisões para o gerenciamento do território e 
coordenação dos serviços de saúde com vistas 
a oferecer uma atenção centrada nos usuários. 
Outro aspecto que interfere na gestão é a alta 
rotatividade dos profissionais de saúde, a qual 
dificulta o estabelecimento de vínculos entre 
profissionais, gestores e usuários. No entanto, 
neste cenário, a educação permanente surge 
como uma potencialidade para o enfrentamen-
to das dificuldades da gestão da APS, pois é um 
recurso que permite qualificar gestores e suas 
equipes para tomar decisões que priorizem a 
implantação de ações e serviços que garantam 
o cuidado aos sujeitos, famílias e comunidade, 
bem como pode ser considerada uma estraté-
gia para reorganização do funcionamento dos 
serviços e dos processos de trabalho(5). 

Conclusão

Todavia, sabe-se que é um grande desa-
fio trabalhar com as dimensões da APS para 
atender às necessidades das famílias, que por 
serem complexas, exigem o desempenho de no-
vas práticas, sobretudo aquelas que enfatizam 
as ações de prevenção e de promoção da saú-
de, e as de gestão, que favoreçam maior par-
ticipação tanto dos trabalhadores como dos 
usuários, bem como identificação precoce de 
possíveis vulnerabilidades ou riscos voltados 

à saúde. Nesse sentido, a partir desta reflexão 
compreende-se que, a investida na práxis dia-
lógica na articulação entre trabalho, formação, 
organização e adequação ao modelo na APS 
pode constituir-se enquanto alternativa neces-
sária para a compreensão da complexidade do 
processo saúde-doença, uma vez que intrínseco 
a estas abordagens, o próprio entendimento do 
conceito ampliado de saúde que vigora nestas 
práticas se apresenta como possibilidade na ga-
rantia da efetivação e integralidade do cuidado 
em saúde.

Descritores: gestão em saúde; atenção 
primária à saúde; integralidade. 
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Introdução

A despeito da polissemia em torno do 
termo Educação Permanente em Saúde (EPS), 
tomamos como referência sua concepção mais 
atual, onde EPS é uma estratégia político-pe-
dagógica que toma como objeto os problemas 
e necessidades emanadas do processo de tra-
balho em saúde, com o objetivo a qualificar e 
aperfeiçoá-lo em vários níveis organizacionais 
e gerenciais do sistema; orientando-se para a 
melhoria do acesso, qualidade e humanização 
na prestação de serviços e para o fortaleci-
mento dos processos de gestão político-insti-
tucional do SUS no âmbito federal, estadual, 
municipal e local. Após quase duas décadas da 
criação da Política Nacional de Educação Per-
manente em Saúde (PNEPS), com a indução 
de diferentes ações de formação técnica, su-
perior e qualificação da força de trabalho do 
Sistema Único de Saúde no território nacio-
nal, muitos avanços ocorreram: dados oficiais 
coletados no 2º ciclo do Programa de Melho-
ria da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ) 
(2013) revelaram no panorama nacional que 
90% (n= 9184) das Equipes de Saúde da Fa-
mília (EqsF) afirmaram participar de alguma 
ação de EPS. Programas pioneiros de educa-
ção digital e à distância desenvolvidos por 
instituições parceiras da Universidade Aber-
ta do SUS (UNA-SUS) permitiram o acesso a 
506 ofertas educacionais entre cursos rápidos, 
autoinstrucionais e especializações, garantin-
do a matrícula de mais de 1 milhão de profis-

DESAFIOS E POTENCIALIDADES DA EDUCAÇÃO 

PERMANENTE EM SAÚDE A PARTIR DA VIVÊNCIA 

DE GESTORES E TRABALHADORES DA ATENÇÃO 

BÁSICA NA ZONA SUL DE SÃO PAULO
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Rogério Nogueira de Oliveira

PEsquisa oRiginal 

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 2



153

sionais de saúde. Todavia, ao tomarmos como 
referencial crítico e analítico a micropolítica 
da gestão e do cuidado em saúde, notamos que 
a condução das políticas de educação em saúde 
pouco tem privilegiado os diversos encontros 
e o trabalho vivo em saúde em uma proposta 
mais ampla de EPS:  reflexiva e interrogativa do 
instituído, ou seja, a EPS tem sido fortemente 
caracterizada como educação continuada, res-
trita ao saber técnico-científico, à atualização 
e ao agir protocolado em saúde1. Assim, o de-
senvolvimento de ações pautadas na Política 
Nacional de Educação Permanente em Saúde e 
a consequente participação dos diversos atores 
do Sistema Único de Saúde em atividades de 
educação permanente e continuada no micro-
cosmo dos territórios é permeado pelas apos-
tas da gestão local, disputas e tensões da micro-
política do trabalho em saúde e por diversos 
obstáculos, citamos: distorção ou desconheci-
mento sobre a EPS, formação e capacitações 
insuficientes, sobrecarga e desvalorização pro-
fissional e vulnerabilidade dos trabalhadores 
diante da precariedade de vínculos, sob forte 
influência do modelo gerencial. 

Objetivo

Apresentar os resultados de um estudo 
sobre o cotidiano da EPS na realidade de tra-
balhadores e gestores de Unidades Básicas de 
Saúde da zona sul do município de São Paulo, 
tendo como referencial a Educação Perma-
nente em Saúde e a micropolítica da gestão e 
do cuidado em saúde. 

Método

Trata-se de um estudo qualitativo, ana-
lítico e descritivo que utilizou as técnicas de 
entrevista individual e de grupo focal com 
a finalidade de identificar concepções, ati-
vidades, fatores facilitadores e barreiras aos 
processos de educação permanente em saúde 
identificados por equipes de Saúde da Família 
(EqsF) e gestores em quatro Unidades Bási-
cas de Saúde da zona sul do município de São 
Paulo. A análise dos dados obtidos foi feita a 
partir do que a Minayo (2014)2 propõe, onde 
a abordagem qualitativa é entendida como 
aquela capaz de incorporar a questão do signi-
ficado e da intencionalidade como inerentes 
aos atos, às relações, às estruturas sociais que 
tomadas no seu advento ou transformação de-
notam construções humanas significativas. A 
pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa, mediante o parecer consubstan-
ciado no 2.943.879 de 5 de outubro de 2018, 

sendo obedecidos os procedimentos éticos 
estabelecidos pela resolução 466/12 do Conse-
lho Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP).
Utilizamos os seguintes critérios de inclusão: 
profissionais das EqSF das Unidades Básicas 
de Saúde da parceria público privada Secreta-
ria Municipal de Saúde e Instituto Israelita de 
Responsabilidade Social; aceitar participar 
da pesquisa mediante assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE); 
ser maior de 18 anos. Os instrumentos de co-
leta utilizados foram os roteiros semi-estrutu-
rados (com perguntas abertas) para entrevis-
tas individuais com os gestores (n=05) e grupo 
focal com os profissionais das equipes de saú-
de da família (n=25). A coleta de dados foi 
realizada entre os meses de fevereiro e abril 
de 2019, em quatro UBS selecionadas. As per-
guntas realizadas foram baseadas em aspectos 
relevantes da pesquisa, considerando as con-
cepções de educação permanente dos gestores 
e trabalhadores das EqSF, atividades de EPS 
presentes no cotidiano e fatores considerados 
como facilitadores e dificultadores dos pro-
cessos de EPS no cotidiano do serviço. 

Resultados e discussão

Apresentamos os principais resultados 
obtidos, de maneira sintética, a partir das cate-
gorias a) concepções de EPS, b) ações de EPS, 
c) Dificultadores (ou barreiras) para a EPS e d) 
Facilitadores para a EPS. A pergunta dispara-
dora inicial nos grupos focais e nas entrevistas 
foi: qual o significado de educação permanente 
em saúde para vocês? Os resultados obtidos re-
velaram que a maior parte das EqSF e dos ges-
tores pesquisados compreendem as principais 
características e a concepção de EPS contida 
na PNEPS, porém há contradições e confusão 
sobre o termo, frequentemente associado à for-
mação continuada, o que demonstra a necessi-
dade de abordagem sobre a temática sob uma 
perspectiva mais ampla, crítica e reflexiva. Se-
guindo o roteiro do grupo focal e entrevista in-
dividual utilizamos uma tabela, que consta no 
Instrumento de avaliação externa para as Equi-
pes de Atenção Básica do PMAQ-AB, a fim de 
facilitar a discussão, a partir da pergunta nor-
teadora: quais ações ou atividades de EPS vo-
cês veem no seu cotidiano? A maior frequência 
de respostas se deu em 1. Seminários, mostras, 
oficinas e grupos de discussão, seguidos de 2. 
Cursos presenciais e 3. Grupos de discussão, o 
que demonstrou o protagonismo dos trabalha-
dores em espaços de aprendizagem coletiva e 
colaborativa e de intercâmbio de saberes e ex-
periência, além do desenvolvimento de cursos, 
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capacitações e processos formativos por inicia-
tiva da gestão. As dificuldades desveladas pelas 
EqSF e gestores para a concretização de ativi-
dades de formação, educação permanente e 
continuada advém de diversos fatores: falta de 
ferramentas para a operacionalização da polí-
tica pelos gestores, necessidade de articulação 
entre os níveis de gestão, falta de profissionais 
qualificados e com adesão a atividades educa-
cionais, falta de planejamento pelos gestores 
das UBS, rotatividade dos profissionais devido 
ao vínculo precário, baixa participação da po-
pulação e enfoque no trabalho fragmentado 
por profissões. Em diálogo com o presente es-
tudo, os resultados de uma pesquisa-ação rea-
lizada no município de Arvorezinha, no esta-
do de Rio Grande do Sul com 33 profissionais 
da Atenção Básica mostraram que a sobrecar-
ga de trabalho e a falta de infraestrutura e de 
participação dos profissionais se constituem 
como entraves nos processos de EPS.3No re-
ferido estudo, realizado por Pinheiro et al. 
(2018)3 , a manutenção de espaços para a pro-
moção de atividades de EPS, planejamento 
prévio, utilização de metodologias ativas e 
integração da equipe foram agentes facilita-
dores identificados no cotidiano dos serviços 
pelas equipes. No presente estudo, a garantia 
de um tempo protegido (e a periodicidade) de 
ações, a valorização do trabalhador e da lógica 
da EPS pelo gestor também foram considera-
dos como facilitadores da EPS na prática. Da 
mesma forma, gestores sensibilizados e que 
compreendem o uso da Educação Permanen-
te em Saúde como ferramenta de gestão no 
serviço podem apoiar e garantir a sustentabi-
lidade da política de educação, de forma que 
seja mantido seu espaço institucional. 

Conclusão

Neste estudo pudemos identificar algu-
mas concepções para trabalhadores e gestores 
locais de saúde que mesmo alinhadas à política, 
são permeadas no cotidiano por várias dificul-
dades, citamos: a sobrecarga, supervalorização 
de metas e indicadores, entraves burocráticos, 
engessamento de processos de trabalho (agir 
protocolado) e escassez de recursos tecnológi-
cos e infraestrutura para acesso a atividades de 
educação digital e à distância. Porém há vários 
facilitadores para os processos formativos e 
materialidade da política de EPS, que identi-
ficamos: a integração da equipe, a motivação 
dos trabalhadores, o planejamento prévio de 
atividades, a garantia de um tempo protegido 
para estudo, a valorização do trabalhador da 

saúde e da educação permanente pelos gesto-
res das Unidades Básicas de Saúde. Quando 
tomada como um dispositivo para a gestão do 
cuidado, em alinhamento aos princípios e dire-
trizes do SUS, a EPS pode promover a reflexão 
e aprendizado a partir de diferentes contextos, 
dialogando com as singularidades locais, para 
a produção do trabalho vivo em ato nos ter-
ritórios. Ao vivenciar a EPS no cotidiano do 
fazer em saúde, gestores e trabalhadores inter-
rogam as suas práticas; se aproximam mais de 
sua concepção enquanto estratégia de gestão; 
inventam espaços formais e informais para a 
garantia dos encontros entre os mesmos; e, re-
conhecem o seu protagonismo e potência para 
a construção de conhecimento e de estratégias 
coletivas e compartilhadas que fazem diferença 
na produção do cuidado no SUS. Mesmo sob à 
égide das forças ao modelo biomédico, geren-
cialista e a ameaça neoliberal que interferem 
na produção do cuidado e produzem efeitos 
perversos no processo de trabalho das equipes, 
a EPS é uma estratégia fundamental que coloca 
os diversos atores da saúde em movimento na 
Atenção Básica, fazendo um contraponto ao 
instituído, apesar dos desafios cotidianos.

Descritores: Educação continuada. Sis-
tema Único de Saúde. Atenção Primária à Saú-
de. Estratégia de Saúde da Família.
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Introdução

A Educação Permanente em Saúde 
(EPS) é definida pela Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde (OPAS) como um processo 
dinâmico de ensino e aprendizagem, ativo e 
contínuo, com a finalidade de análise e melho-
ramento da capacitação de pessoas e grupos, 
frente à evolução tecnológica, às necessidades 
sociais e aos objetivos e metas institucionais.1 
A expansão do sistema de saúde brasileiro, 
iniciada na década de 1970, e a consequente 
necessidade de desenvolvimento de recursos 
humanos para o setor levaram ao surgimen-
to de diversos programas de formação, que 
buscaram construir modelos político-peda-
gógicos comprometidos com a promoção do 
diálogo entre educação e formação de servi-
ços de saúde. Nesse sentido, o Sistema Único 
de Saúde (SUS), em um contexto mais espe-
cífico da Atenção Básica (AB), por seu tama-
nho e abrangência, está presente na arena dos 
processos formativos no setor saúde como um 
lugar privilegiado de ensino e aprendizagem, 
especialmente em locais onde a assistência à 
saúde é prestada. Educar ‘pelo’ e ‘para’ o traba-
lho compreendem a assunção da EPS: onde há 
produção do cuidado visando à integração, à 
responsabilidade compartilhada e à resolução 
de problemas existe simultaneamente o cená-
rio da produção pedagógica, pois é ali que se 
concentram os encontros entre trabalhadores 
e usuários. O Programa Nacional de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da Atenção Bási-
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ca (PMAQ-AB) foi criado em 19 de julho de 
2011, através da Portaria nº 1.654 Gabinete do 
Ministro/Ministério da Saúde, como resulta-
do de um processo de negociação e pactuação 
das três esferas do SUS, em debates que for-
mularam soluções para a criação de um pro-
grama que permitisse a ampliação do acesso 
e da melhoria da qualidade da AB em todo o 
País. Diante dos inúmeros desafios colocados 
pela realidade, o PMAQ-AB propõe como 
modelo de avaliação de desempenho dos siste-
mas de saúde a indução de diversas iniciativas 
para a garantia de um padrão de qualidade em 
nível nacional, regional e local. O programa é 
permeado pela lógica da EPS em todas as suas 
fases, desde a adesão das equipes até a recontra-
tualização. Há um espaço privilegiado de pro-
dução coletiva de iniciativas para o trabalho, e 
a possibilidade de desenvolvimento articulado 
dos diversos atores da AB com vistas à amplia-
ção da resolutividade e do acesso no território. 
Além do exposto, os dados obtidos no censo 
de avaliação externa com as Equipes de Aten-
ção Básica (eAB) na fase de certificação podem 
fornecer importantes subsídios para gestores, 
pesquisadores e formuladores de políticas pú-
blicas em nível local, regional e nacional. 

Objetivo

Obter um painel brasileiro de participa-
ção, dispositivos e atendimento a demandas de 
Educação Permanente em Saúde das Equipes 
de Saúde da Família na Atenção Básica, a par-
tir da análise dos dados secundários do Minis-
tério da Saúde, extraídos do censo de avaliação 
externa do PMAQ-AB no 2º Ciclo em 2013. 

Método

Trata-se de um estudo transversal des-
critivo, com a análise de dados secundários 
obtidos no 2º Ciclo do PMAQ-AB2. Foram 
avaliadas as respostas obtidas no censo de 
avaliação externa das Equipes de Saúde da Fa-
mília (eSF), no 2º Ciclo (2013), utilizando as 
variáveis do instrumento de avaliação externa 
relacionadas à EPS no módulo II — Entrevista 
com o profissional de saúde na Unidade de 
Saúde. As variáveis selecionadas foram cole-
tadas por pesquisadores/professores das uni-
versidades/institutos de ensino e pesquisa na 
etapa de avaliação externa (módulo II — En-
trevista com o profissional da eAB) no Ciclo 
2 do PMAQ-AB. Utilizam-se os seguintes cri-
térios de inclusão: eSF com adesão ao PMAQ-
-AB e participação no censo de avaliação ex-
terna do MS (n=10.213/100%). Foram excluídas 

(364/3,44%) equipes pelo fato de não terem 
recebido os censores do MS à época de ava-
liação. Os dados, de acesso livre e disponíveis 
em http://aps.saude.gov.br/ape/pmaq/ciclo2/ 
foram tratados de acordo com a frequência 
simples e o percentual de distribuição das va-
riáveis. Foram utilizados filtros e tabelas dinâ-
micas em Microsoft Excel®, cruzando os dados 
obtidos a partir das variáveis selecionadas. A 
pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa, mediante o parecer consubstan-
ciado no 2.943.879, de 05 de outubro de 2018. 

Resultados e Discussão

Nesse censo, 90% das equipes (n=9.184) 
entrevistadas responderam afirmativamen-
te sobre a participação em atividades de EP. 
Cerca de 10% (n=991) responderam que não 
participavam de ações de EP e 38 (0,37%) 
equipes não souberam ou não responderam. 
A segunda questão selecionada buscou iden-
tificar de quais ações de EP as eSF participa-
ram. De acordo com os dados coletados, po-
de-se concluir que, no panorama brasileiro, a 
participação em ações de EP, das eSF, se ma-
terializou principalmente através de seminá-
rios, mostras, oficinas e grupos de discussão 
(n=8.243/80,71%), além de cursos presenciais 
(n=7808/76,45%). Das opções ofertadas pelo 
MS, a menos frequente foi a Rede Universi-
tária de Telemedicina (RUTE) (n= 475/1,32%). 
Algumas equipes informaram não partici-
par de nenhuma ação de EP (n=577/1,61%). A 
terceira questão buscou investigar se as de-
mandas e necessidades de EP das eSF eram 
contempladas, ou seja, se as ofertas de ações 
formativas oferecidas pela gestão considera-
vam a real necessidade dos trabalhadores da 
AB, que de forma geral foram atendidas pela 
gestão. Os dados aqui descritos revelam um 
panorama nacional e por região das ofertas 
de EP, da participação das eSF nessas ativida-
des e da opinião destas equipes sobre a con-
templação de suas necessidades formativas. 
Uma avaliação desse 2º Ciclo revela que 90% 
das equipes afirmaram participar de alguma 
atividade de EP, o que demonstra uma am-
pliação, se comparada aos dados tratados por 
pesquisadores do MS em 2012. O PMAQ-AB 
procura também integrar as ofertas de ativi-
dades de EPS e apoiar os processos de qua-
lificação intraequipes através das mudanças 
ocorridas no programa. O protagonismo dos 
trabalhadores da saúde nas ações formativas 
e educativas se evidencia através das tecnolo-
gias leves e leves-duras utilizadas no cotidiano 
do trabalho na AB. As reuniões de equipe, a 
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construção de projetos terapêuticos, grupos 
educativos, interconsultas, oficinas e o matri-
ciamento, entre outros recursos, denotam a 
troca de saberes e a dinâmica de uma enorme 
riqueza para a produção de cuidado e conheci-
mento no âmbito do SUS. A oferta de cursos 
presenciais foi a segunda resposta mais fre-
quente (n=7.808/21,74%), demonstrando que 
a prática formativa hegemônica (da formação 
pontual, transmissiva e de caráter transitó-
rio) ainda não foi rompida e que, dada a sua 
complexidade, a EP necessita de um aprofun-
damento, assim como a compreensão do seu 
significado para gestores e trabalhadores de 
saúde. A terceira questão buscou investigar 
se as demandas e necessidades de EP das eSF 
foram contempladas, ou seja, se as ofertas de 
ações formativas oferecidas pela gestão consi-
deraram a necessidade dos trabalhadores da 
AB. A participação ativa e o protagonismo 
dos trabalhadores da AB nos processos de-
cisórios são pressupostas da EPS e os dados 
coletados mostraram que a maior parte das 
equipes (n=8.949/87,62%) respondeu que teve 
suas necessidades atendidas pela gestão. Dada 
a posição privilegiada da EP, particularmente 
no SUS, recomendam-se maiores investimen-
tos em pesquisas educacionais, que conside-
rem outras variáveis não inclusas devido aos 
limites e à aplicabilidade do instrumento.3 

Conclusão

Através das variáveis selecionadas do 
instrumento de avaliação externa, pôde-se 
identificar que o Programa investigou os 
processos formativos de forma macropolíti-
ca quando foram consideradas as grandes re-
giões geopolíticas brasileiras, e de forma mi-
cropolítica quando se debruçou sobre o lócus 
intraequipes nas Unidades Básicas de Saúde. 
De forma geral, obteve-se um painel da EPS, 
em que quase a totalidade das equipes ade-
rentes ao PMAQ-AB afirmou participar de 
ações de EP, tendo suas necessidades formati-
vas contempladas pela gestão. O instrumento 
apresenta robustez de dados e contempla di-
versos aspectos da gestão, incluindo elemen-
tos importantes de EPS que podem nortear a 
tomada de decisão e interferir em políticas e 
programas de EPS nos serviços. 

Descritores: Educação continuada. Sis-
tema Único de Saúde. Avaliação em saúde.
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Introdução

A educação é um processo que envolve 
ação-reflexão-ação e, quando libertadora, de-
senvolve a capacidade de as pessoas aprende-
rem a partir de ações concretas, no diálogo e 
interação com outros sujeitos, considerando 
contexto cultural, político e social.1 Sabida-
mente, Freire1 compreendeu a educação pro-
blematizadora como, reflexiva, questionadora, 
política, que desperta os sujeitos para um novo 
agir, e promove sua capacidade para, ao reco-
nhecer sua realidade, transformá-la. Por isso, 
seus conceitos têm sido amplamente utilizados 
como alicerce teórico-metodológico e prático 
no campo da saúde. Nesta perspectiva, a imple-
mentação da atenção integral à saúde, preconi-
zada pela Política Nacional de Atenção Básica 
e operacionalizada pela Estratégia Saúde da 
Família (ESF), encontra na problematização 
um modo favorável ao desenvolvimento dos 
profissionais da saúde, visando a prestação de 
serviços de qualidade, resolutivos e com maior 
satisfação à todos os envolvidos. A problema-
tização coloca o cotidiano do trabalho como 
foco da reflexão e lócus de aprendizagem. Para 
tanto, a Educação Permanente em Saúde (EPS) 
tem como proposta possibilitar reflexão crí-
tica a partir das vivências, produzindo novos 
modos de fazer/agir e novas alternativas para 
o trabalho conjunto entre serviços e comuni-
dade. Notadamente, o legado de Freire está 
presente na proposta da EPS que permeia o 
desenvolvimento dos profissionais da ESF no 
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Brasil, o que nos leva aos seguintes questiona-
mentos: Na atualidade, o que o profissional 
da ESF salientaria no diálogo com Freire? O 
que diria sobre a educação na e para a saúde? 
Como a EPS contribui para o desenvolvimento 
profissional em seu cotidiano de trabalho? Para 
tanto, o objetivo deste estudo é desvelar as 
inquietações dos profissionais expressadas em 
cartas endereçadas a Freire acerca da educação 
permanente no contexto da ESF. 

Método

Trata-se de recorte de uma dissertação, 
na qual realizou-se uma Pesquisa Convergente 
Assistencial (PCA)2 permeada pelo referencial 
teórico de Paulo Freire. A pesquisa ocorreu 
em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) no 
litoral de Santa Catarina, na qual, atuam pro-
fissionais da ESF, Núcleo Ampliado de Saúde 
da Família e Atenção Básica (Nasf-AB) e re-
sidentes de um Programa de Residência Mul-
tiprofissional. Participaram 13 profissionais, 
sendo: dentistas (3), médicos (3), enfermeiros 
(2), fisioterapeutas (2), educador físico (1), 
farmacêutico (1), terapeuta educacional (1). 
A coleta dos dados ocorreu por meio do Cír-
culo de Cultura, inspirado em Paulo Freire1, 
em quatro etapas: investigação do universo 
vocabular e dos temas geradores, codificação, 
descodificação e desvelamento crítico. As car-
tas para Freire foram escritas pelos partici-
pantes na fase do desvelamento crítico como 
uma forma de avaliação dos encontros do 
Círculo de Cultura. A proposta era imaginar 
que essa carta chegaria a Paulo Freire, e desse 
modo, o profissional pudesse expressar a Ele 
reflexões sobre a educação permanente no 
contexto da ESF que emergiram ao longo dos 
encontros do Círculo de Cultura. Os partici-
pantes escolheram pseudônimos referentes a 
nomes de pedras preciosas, como: Diamante, 
Esmeralda, Rubi, dentre outros, sendo assim 
identificados neste manuscrito. Os dados 
foram coletados de julho a setembro 2018 e 
a pesquisa aprovada em Comitê de Ética de 
Pesquisa em Seres Humanos, respeitadas as 
Resoluções nº 466/2012 e 510/2016. 

Resultados e Discussão

As cartas para Freire demonstraram 
o inegável legado de Paulo Freire devido sua 
incansável luta para que as pessoas pudessem 
usar do conhecimento para transformar-se, e 
consequentemente, transformar o contexto 
em que vivem.3 A educação permanente pro-
posta por Freire, amplamente utilizada no 

campo da saúde, permite reconhecer dinâmica 
e flexibilidade das práticas profissionais, bem 
como visualizar necessidade e viabilidade de 
promover transformações no contexto da prá-
tica. Para o autor, quando o ser humano age a 
partir da realidade, ele aumenta sua capacida-
de de conhecimento, à medida que este se dá 
como resultado dessa vivência, de modo que 
a educação é continuamente refeita pela prá-
xis.3 A partir dos escritos para Freire produzi-
dos pelos participantes da pesquisa, é possível 
perceber poucas iniciativas de os profissionais 
da saúde questionarem o processo de trabalho 
que executam e de refletir criticamente sobre 
dificuldades e potencialidades presentes na 
prática. Entretanto, quando o fazem, perce-
bem que realizam muito pela população, mes-
mo em meio a tantos desafios: “Querido Paulo 
Freire, nossos encontros foram realmente especiais! 
Ter a oportunidade de parar e refletir sobre o nosso 
dia a dia, nosso trabalho, foi intenso, muitas vezes 
angustiante, mas acima de tudo [...] você me opor-
tunizou olhar para o meu “EU”, e para a equipe 
que estou inserida. Com todo esse processo, pude 
perceber o quanto realizamos e também o quanto 
ainda podemos contribuir para o SUS tão sonha-
do! Obrigada pela oportunidade” (Ágata). Neste 
excerto, o processo de reflexão oportunizado 
pelo Círculo de Cultura provoca o sentido de 
pertencimento ao grupo e favorece mudan-
ças: “Querido Paulo, [...] por diversas vezes pensei 
em não estar fazendo muito, senti desânimo. Ler 
o que você escreveu e ouvir suas frases foi muito 
inspirador, além de me animar me pôs a pensar em 
quanto eu faço com os recursos que possuo e me fez 
perceber também que o mais valioso eu tenho, que 
são pessoas maravilhosas que caminham comigo, e 
temos também a sua inspiração, de que podemos 
mais. [...] Por isso e por tudo o que você nos inspira, 
eu agradeço” (Ametista). Quando os profissio-
nais destacam que a EPS ocorre o tempo todo, 
torna-se relevante mencionar a importância do 
sentido das ações realizadas por eles. Essas não 
devem ser somente ações pautadas em cumprir 
determinações, e sim como um trabalho que 
interage e reflete na população.4 Entretanto, 
foi na escuta entre si, que os participantes per-
ceberam que as inquietudes eram sentimentos 
comuns entre eles. Dessa forma, as reflexões 
inspiradas em Freire durante os encontros do 
Círculo de Cultura proporcionaram aos profis-
sionais inquietar-se, buscando fortalecer as re-
lações de trabalho e o comprometimento de ser 
protagonista da própria história: “Paulo Freire, 
a sensação vivenciada por mim durante os encon-
tros do círculo de cultura foi de: somos todos atores 
e protagonistas das ações. E quando isso ocorre na 
forma compartilhada de conhecimentos, os saberes 
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aumentam e conhecemo-nos como peças funda-
mentais de todo o processo de aprender e ensinar 
ao mesmo tempo [...] Porém, o inédito é viável, se 
não fosse, não teria passado tanto tempo nos ensi-
nando. Valeu!” (Jade). A educação permanente 
permeada pela amorosidade de Freire assegura 
que eles não estão sozinhos, e mais, que juntos 
podem obter resultados ainda melhores: “Pau-
lo, agradeço por dar luz as minhas preocupações 
relacionadas ao trabalho, ao ler um pouco mais so-
bre o que escrevestes, pude ver que não são inquie-
tações solitárias e tampouco infundadas. Agradeço 
pela inspiração, por fortalecer minha persistência 
e tolerância” (Pérola). Nesse sentido, a EPS se 
configura como suporte da ESF na consolida-
ção da Atenção Básica, uma vez que a assistên-
cia continuada exige da equipe novos conheci-
mentos e habilidades baseados no pensamento 
crítico-reflexivo.4 Os participantes destacaram 
a importância do engajamento e do compro-
metimento em relação as práticas realizadas 
na ESF, que, com apoio dos profissionais do 
Nasf-AB e residentes, fortalecem interação e 
promovem corresponsabilidade entre equipes 
e comunidade. Os resultados deste estudo de-
monstram a importância dos espaços de diálo-
gos no cotidiano de trabalho, de modo a poten-
cializar relações de cooperação entre equipes, 
bem como reforçar os aspectos indispensáveis 
prescritos pela AB no Brasil, como a integra-
lidade e longitudinalidade do cuidado. Ainda, 
reforçam a importância de alicerces teóricos 
como o de Paulo Freire, permeado pela apren-
dizagem significativa e crença no potencial da 
educação para transformar a realidade. As li-
mitações deste estudo estão relacionadas a es-
colha do cenário de investigação, podendo as 
angustias destes profissionais, não representar 
quem atua em outras equipes da ESF no Brasil. 

Conclusão

As cartas para Freire demonstraram a im-
portância do alicerce teórico deixado como le-
gado por Ele e que tão bem se aplica ao contexto 
da ESF. No desvelamento crítico, os participan-
tes reconheceram que as potencialidades sobres-
saíram as dificuldades, quando esses se coloca-
ram como protagonistas, corresponsáveis diante 
da realidade que vivenciam e ainda, por conta-
rem com uma relação profícua entre equipe da 
ESF, Nasf-AB e residentes. Para além, percebe-
ram que os desafios são elementos fundamentais 
ao processo de evolução no aprendizado, apro-
ximando-se do inédito viável refletido por Frei-
re, o qual parte da ideia de que sonhos, utopias e 
esperança é que nos move para a transformação 
da realidade, da qual somos parte.

Descritores: Educação Permanente; 
Profissionais de Enfermagem; Estratégia Saú-
de da Família. 
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Introdução

A Educação Permanente em Saúde 
(EPS) é considerada uma estratégia trans-
formadora nas práticas dos profissionais de 
saúde, visa valorizar a experiência, o conheci-
mento e os desafios na realidade das equipes, 
sendo oportunizada no cotidiano de trabalho, 
mediante metodologias pedagógicas proble-
matizadoras e participativas1. A Atenção Pri-
mária à Saúde (APS) representa cenários de 
práticas promissoras para a consolidação da 
EPS, pois a atuação dos profissionais demanda 
constante reflexão e implementação de ações 
que contribuam para mudanças no processo 
de trabalho, por meio da troca de saberes e do 
fortalecimento de práticas interdisciplinares. 
No âmbito da APS, a Prevenção Quaternária 
(P4) torna-se tema de interesse e que demanda 
habilidades específicas para os profissionais 
das equipes, a fim de evitar riscos de ações pre-
ventivas excessivas aos usuários. Atualmente, 
as ações preventivas avançaram significati-
vamente, principalmente, pela influência do 
avanço tecnológico e científico, com inserção 
de tratamentos preventivos na área da farma-
cologia. Com isso, estimulando a conversão 
de pessoas saudáveis em doentes2. A P4 é um 
conceito relativamente recente, que consiste 
em ações que visam identificar pessoas em ris-
co de tratamentos excessivos e/ou desnecessá-
rios, seja medicamentoso ou de intervenções 
clínicas como exames e procedimentos. A P4 
não incide sobre o risco da doença, mas sobre 
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Karina Schopf

Aline Lemos de Souza

Carine Vendruscolo

PEsquisa oRiginal

EI
X

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 2



162

o risco de adoecimento iatrogênico, prote-
gendo pessoas saudáveis de práticas interven-
cionistas danosas. Nesse sentido, reafirma as 
boas práticas no agir profissional visando re-
duzir o excesso de intervenções e iatrogenias 
clínicas, sociais ou culturais2. 

Objetivo

Relatar a percepção dos profissionais 
das equipes Saúde da Família (eSF) sobre a 
necessidade e a importância de momentos de 
EPS para fortalecer a Prevenção Quaternária. 

Método

Trata-se de um recorte da macro pes-
quisa: Prevenção Quaternária na Atenção 
Primária: interfaces com as melhores práticas 
em saúde. Estudo de abordagem qualitativa, 
com utilização de metodologia participativa, 
voltado à investigação de concepções e prá-
ticas de P4, em dois municípios de pequeno 
porte, na região Oeste de Santa Catarina. A 
metodologia participativa fomenta a EPS e, 
nessa direção, contribui para a compreensão 
das percepções dos profissionais sobre este 
tema, além de propor movimentos peda-
gógicos para a transformação da práxis3. As 
informações foram produzidas entre junho e 
outubro de 2020, em encontros presenciais e 
on-line, mediante rodas de conversa com os 
profissionais de duas eSF (uma de cada mu-
nicípio), representando 100% da APS, em am-
bos. Foi utilizado como critério de inclusão 
estar a mais de dois anos no serviço e como 
critério de exclusão estar afastado do traba-
lho por qualquer motivo. O estudo obedece 
aos critérios do Comitê de Ética da Universi-
dade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 
sob parecer n. 3.375.951/2019. 

Resultados e Discussão

Os profissionais, de uma das localida-
des, reconheceram, inicialmente, um déficit 
de conhecimento sobre o conceito de P4, po-
rém em ambas as localidades, percebe-se que 
há possibilidades de desenvolver e/ou me-
lhorar as práticas de P4 já desenvolvidas. Em 
meio as discussões promovidas, foi possível 
abordar a temática e, com isso, houve a com-
preensão de que os profissionais desenvolvem 
algumas ações nessa direção, mesmo não as-
sociando à temática. As metodologias parti-
cipativas utilizadas para a coleta, produção 
e registro dos dados da pesquisa se configu-
raram em momentos de EPS, oportunizando 

a reflexão e a aprendizagem no cotidiano das 
instituições de saúde. Foi reconhecido pelos 
participantes a possibilidade de fomentar re-
des de apoio e discussão no cotidiano laboral, 
como também se destacou a importância da 
participação da gestão para o fortalecimento 
das ações de EPS. Mais de uma década se pas-
sou desde a implantação da Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) 
e ainda momentos de EPS são pouco pratica-
dos ou valorizados no cotidiano das equipes, 
apesar de seu potencial na transformação da 
realidade dos serviços. Por vezes, as ofertas 
educativas são verticalizadas e essa prática é 
compreendida como sendo possível apenas 
em momentos programados e sistemáticos 
voltados a formalidades e conhecimento téc-
nico especializado, discernindo-a do seu papel 
transformador voltado a situações do cotidia-
no e realizado pelos próprios profissionais 
do serviço, mediante suas experiências, difi-
culdades e anseios4. Através desta pesquisa, 
quando questionados sobre os momentos de 
reuniões, que podem ser oportunidades peda-
gógicas para a equipe, os participantes sinali-
zam dificuldades relacionadas ao apoio insti-
tucional. Sabe-se que todos os sujeitos devem 
estar envolvidos para que a educação ocorra 
de maneira multiprofissional, colaborativa 
e coletiva, no intuito de realmente produzir 
conhecimento formal e não formal, capazes 
de contribuir para a transformação da práti-
ca profissional partir da realidade vivida no 
trabalho e, por conseguinte, melhorar a ofer-
ta de cuidados na assistência aos usuários1. Os 
participantes apontam para a importância 
do trabalho em equipe e da participação da 
gestão para efetivação de momentos de EPS, 
além do conhecimento dos serviços presta-
dos e das políticas públicas, considerados as-
pectos cruciais para o seu desenvolvimento, 
prejudicados pela falta de tempo e excesso de 
demanda. Entende-se que há a necessidade de 
valorizar as estratégias de EPS, tanto como 
ferramenta de ensino-aprendizagem, como 
de remodelação da assistência à saúde4, bem 
como, de haver mais estudos voltados a siste-
matização de momentos de EPS, fortalecendo 
essa política no cotidiano de prática das equi-
pes de saúde. Vale lembrar que em ações dessa 
natureza também é relevante a integração en-
sino-serviço, com o envolvimento de institui-
ções de ensino, além das instâncias gestoras, 
como uma forma de criar espaços dialógicos 
que favorecem o enriquecimento intelectual 
de maneira horizontal e flexível5. 
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Conclusão

Momentos de EPS são capazes de con-
tribuir significativamente na troca de saberes 
e transformação da prática. A importância 
desses momentos foi reconhecida pelos par-
ticipantes da pesquisa, que também apontam 
desafios que ainda necessitam ser superados 
para sua efetivação nos serviços de saúde. En-
tretanto, para que a EPS aconteça é necessário 
apoio de todos os atores envolvidos para sua 
organização, instrumentalização e operaciona-
lização na prática. Além do apoio institucional 
e multiprofissional, o envolvimento de insti-
tuições de ensino também corrobora para o 
fortalecimento do processo de ensino-aprendi-
zagem no trabalho, criando espaços dialógicos, 
que consequentemente, repercutem na quali-
dade dos serviços ofertados. Em relação à P4, 
os participantes reconhecem suas limitações 
em relação ao conceito, mas evidenciou-se que 
através de ações de EPS, há possibilidades para 
a aplicabilidade da P4 com melhorias nas prá-
ticas já realizadas. Estas são importantes para 
diminuir riscos decorrentes de intervenções 
excessivas aos usuários, que, por vezes, podem 
ocasionar iatrogenias.

Descritores: Educação Permanente; Estra-
tégia Saúde da Família; Prevenção Quaternária.

Referências 

1. Campos KFC, Marques R de C, Silva KL. 
Educação permanente: discursos dos profissio-
nais de uma unidade básica de saúde. Escola 
Anna Nery [Internet]. 2018; 22(4). 

2. Tesser CD. Por que é importante a prevenção 
quaternária na prevenção? Rev Saude Publica. 
2017; 51:116.

3. Weber ML, Vendruscolo C, Adamy EK et al. 
Itinerário de Educação Permanente para Me-
lhores Práticas em Enfermagem na Rede de 
Atenção. In.: Zanatta EA et al (org.). Produção 
do mestrado profissional em enfermagem na 
atenção primária à saúde: contributos para a 
gestão e o cuidado. Florianópolis: UDESC, 2020.

4. Silva, CBG, Scherer, MDA. A implementa-
ção da Política Nacional de Educação Perma-
nente em Saúde na visão de atores que a cons-
troem. Interface (Botucatu). 2020; 24: e190840.

5. Vendruscolo C, Prado ML, Kleba ME et al. 
Instâncias intersetoriais de gestão: movimentos 
para a reorientação da formação na Saúde. In-
terface (Botucatu) [online], 2018; 22(1):1353-64. 
Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/icse/
v22s1/1807-5762-icse-1807-576220170180.pdf

EI
X

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 2



164

Introdução

Náuseas e vômitos são sintomas fre-
quentes, associados a diversas causas, dentre 
elas, estão causas relacionadas ao paciente, a 
anestesia, a analgesia e ao procedimento ci-
rúrgico a ser realizado, e que se manifestam 
também em várias situações clínicas, por 
exemplo, durante alguns tratamentos oncoló-
gicos. Náusea é a manifestação clínica carac-
terizada pela sensação subjetiva e desagradá-
vel na região do epigástrio e orofaringe, tendo 
intensidade variável e produzindo o enjoo, 
podendo ou não ocorrer o vômito. O vômi-
to é a expulsão, a saída forçada do bolo ali-
mentar do estômago ou da porção inicial do 
intestino, envolvendo componentes voluntá-
rio ou não e sendo controlado por complexo 
neuromuscular. O ato de vomitar é controla-
do pelo centro do vômito que fica localizado 
na medula e desencadeado por receptores 
acetilcolínicos muscarínicos, dopaminérgi-
cos, histamínicos, opióides, serotoninérgicos 
e neurocínicos. Esses receptores podem ser 
ativados por diversos estímulos, sendo eles: 
desidratação, alguns odores, dor, apreensão e 
medo.1 Esses desconfortos são situações espe-
radas que podem ocorrer no pós-operatório 
e para que isso seja amenizado, é necessário 
que a equipe de enfermagem esteja habilitada 
e com conhecimentos específicos para lidar 
com estas questões, principalmente a equipe 
da sala de recuperação pós-anestésica, que 
precisa estar atenta aos sinais e sintomas que 
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o paciente apresentar, por tratar-se da unida-
de com maior risco de desenvolvimento de 
complicações no pós-operatório imediato, lo-
cal que geralmente o paciente permanece nas 
primeiras horas após a intervenção cirúrgica. 
E para que os profissionais estejam atualiza-
dos e qualificados para atender essas deman-
das, a Educação Permanente em Saúde (EPS) 
com ações de trabalho-aprendizagem, vem 
para auxiliar nesse processo.  

Objetivo

Descrever o que a literatura aborda sobre 
náuseas e vômitos no pós-operatório e sua inter-
face com a assistência cirúrgica de enfermagem.

Método

Este trabalho é fruto das atividades de-
senvolvidas pelo Programa de Extensão Educa-
ção Continuada em Saúde (PEECS), vinculado 
à Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC) para um aprofundamento científi-
co sobre náuseas e vômitos no pós-operatório 
(NVPO), uma temática que balizou a constru-
ção de um capítulo de livro e uma vídeo aula 
para o fortalecimento da cultura de segurança 
no paciente no ambiente hospitalar. Trata-se 
de um estudo de revisão narrativa, com bus-
ca de informações dos últimos cinco anos, na 
base de dados da Biblioteca Virtual em Saú-
de (BVS), utilizando os descritores “Náuseas” 
AND “Assistência Perioperatória”, sem limite 
de período, nos idiomas português, inglês e es-
panhol, documento do tipo artigos completos 
disponível on line de forma gratuita que resul-
tou em 77 artigos. Os resultados encontrados 
são apresentados de forma descritiva.  

Resultados/Discussão

A náusea e vômito no pós-operatório 
são alguns dos efeitos colaterais mais desa-
gradáveis e são definidas como aquelas com 
ocorrência até 24 horas após a realização de 
um procedimento cirúrgico, sendo precoces 
quando acontecem nas primeiras duas horas 
e tardios quando ocorrem entre duas e 24 ho-
ras2. As náuseas e vômitos estão entre as quei-
xas e ocorrências mais comuns e incômodas 
no pós-operatório, presente em 30% dos pa-
cientes não tratados com antieméticos profi-
láticos, independentemente do tipo anestési-
co, em 50% entre pacientes em geral e entre 
70% e 80% nos pacientes de alto risco. Alguns 
estudos investigaram a incidência de náuseas 
e vômitos individualmente, apontando que 

as náuseas ficam entre 38% e 52% e os vômi-
tos entre 21% e 33% de pacientes em geral3. 
As consequências das NVPO são diversas e 
importantes envolvendo complicações como 
pneumonia aspirativa, deiscência de sutura, 
laceração esofágica, desequilíbrio hidroele-
trolítico e sangramento. Também podem pro-
vocar efeitos colaterais como desidratação e 
aumento da pressão intracraniana4. Os quatro 
fatores de risco definidos como os que mais 
influenciam nas NVPO são sexo feminino, 
histórico prévio de doença do movimento ou 
NVPO, não tabagismo e uso de opióides no 
pós-operatório1. Por muito tempo as diretri-
zes de profilaxia eram gerais, porém, desde 
2003 as diretrizes orientam para a profilaxia 
das NVPO, baseado no risco individual, se-
guindo as seguintes diretrizes: para pacientes 
de baixo risco, não usar profilaxia; para pa-
cientes de risco moderado, usar uma a duas 
estratégias profiláticas; para pacientes de ris-
co elevado, usar, no mínimo, três estratégias 
profiláticas. Um estudo utilizou medidas pro-
filáticas farmacológicas, a saber, Droperidol, 
Ondansetrona e dexametasona; e não-farma-
cológicas, tais como, música, raiz de gengibre, 
adesivo de nicotina para não-fumantes, oxi-
gênio suplementar no intra-operatório e uma 
pequena dose de Midazolan (2mg) logo após a 
cirurgia5. Em pacientes que foi desenvolvida 
a profilaxia terapêutica, não-farmacológica, 
percebeu-se maior satisfação em pacientes 
com risco elevado de NVPO, assim como pa-
cientes de baixo e médio risco. Algumas ações 
têm sido efetivadas e incluídas nos protoco-
los de prevenção e tratamento das NVPO, 
entre elas a profilaxia antiemética como an-
ticolinérgicos, antihistaminicos, fenotiazinas, 
sedativos/ansiolíticos, butirofenonas, antago-
nistas da dopamina, antagonista do receptor 
de serotonina e corticosteróides em pacientes 
com risco justificável e já definidos em inú-
meros modelos preditores publicados e bem 
testados e aprovados. As medicações indi-
cadas para a profilaxia podem ser usadas de 
forma isolada ou combinadas. Além disso, em 
pacientes com risco de NVPO, medidas pro-
filáticas não-farmacológicas se mostram efi-
cientes, reduzem os custos de medicamentos 
e tem resultados satisfatórios, sem a presença 
de reações adversas que os fármacos causam5

. 
A equipe de enfermagem tem papel funda-
mental na prevenção e no tratamento das 
NVPO, pois acompanha o paciente em todo 
o processo cirúrgico. No pré-operatório deve 
realizar o levantamento de problemas através 
do prontuário, do histórico, evolução clínica 
e de enfermagem, anotações da enfermagem 
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e resultado dos exames. O diagnóstico de en-
fermagem é procedimento fundamental e se 
configura como a detecção das necessidades 
de cuidado, sendo que este precisa ser confir-
mado pelo paciente, ou seja, é a construção da 
definição das necessidades, desejos e associa-
ção com o diagnóstico médico. O diagnóstico 
de enfermagem é uma das etapas do processo 
de enfermagem (PE), o qual segue uma taxo-
nomia padronizada. As etapas de anamnese 
e o exame físico completo auxiliam o enfer-
meiro à estabelecer diagnóstico prioritário 
e definindo os graus de risco de NVPO.  A 
assistência de enfermagem durante o período 
pós-operatório imediato é muito importante 
e concentra-se em intervenções destinadas a 
prevenir ou tratar complicações. E pensan-
do no contínuo processo de ensino/aprendi-
zagem a EPS traz consigo a possibilidade de 
manter a equipe de enfermagem atualizada 
dentro das necessidades que são levantadas 
no ambiente de trabalho.  Nesse interim, faz-
-se necessário o olhar atento da enfermagem 
na sala de recuperação pós-anestésica, assim 
como a implementação de ações de EPS para 
a sensibilização dos profissionais quanto às 
complicações pós-operatórias de modo geral, 
as quais tem-se a sensação de que náuseas e vô-
mitos no pós-operatório, assim como outras 
complicações imediatas estão sendo naturali-
zadas entre os trabalhadores de enfermagem. 

Considerações finais

A compreensão dos processos que in-
fluenciam na complicação de náuseas e vô-
mitos no pós-operatório é complexa e exige a 
identificação dos fatores de risco individual-
mente, sendo, portanto, um processo que ini-
cia no pré-operatório e pode ser melhor levan-
tado pelo diagnóstico de enfermagem e pela 
atuação integrada da equipe de enfermagem e 
de medicina envolvidos no processo. O estu-
do de náuseas e vômitos no pós-operatório é 
de fundamental importância para a enferma-
gem e contribui, juntamente com o projeto de 
extensão, para o aprimoramento profissional, 
ao focar em uma das áreas mais complexas da 
enfermagem e balizar a assistência de enferma-
gem nas melhores práticas. É necessário que 
haja maior atenção da equipe de enfermagem 
para pacientes que possuem risco de náuseas 
e vômitos no pós-operatório, pois além de ser 
um sintoma importante na recuperação do pa-
ciente, também são determinantes para a pres-
tação de cuidados pelos profissionais de enfer-
magem, evitando outros sintomas e agravos à 
saúde do paciente cirúrgico.

Descritores: Náuseas; Vômitos; Enfer-
magem Perioperatória; Segurança do Paciente; 
Educação Permanente.
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Introdução

A educação em saúde é fundamental para 
a Atenção Primária à Saúde (APS) e é reconhe-
cida por meio de processos educativos de cons-
trução de conhecimentos que tem o objetivo de 
apropriar determinada população sobre alguma 
temática¹. Atualmente vivemos em meio a uma 
pandemia, na qual existem grupos de risco para 
a COVID-19, dentre eles, os idosos que precisa-
ram cessar suas atividades e manter o isolamen-
to social a fim de diminuir o risco de contágio 
pela doença2. Sendo assim, se percebe a neces-
sidade da realização de atividades de Educação 
em Saúde para este público, tendo em vista a 
orientação para o autocuidado relacionado as 
questões de vida diária e também à prevenção e 
tratamento da COVID-19. Por meio de práticas 
de autocuidado, bem orientadas, se promove a 
saúde, o envelhecimento saudável e a qualida-
de de vida, assim como, o autocuidado que se 
caracteriza numa ferramenta importante para 
se evitar complicações decorrentes de doenças 
crônicas3. Proporcionar diálogos e estimular 
práticas de autocuidado e autoestima torna-
-se fundamental, no sentido de que o idoso 
venha a se manter com laços fortalecidos com 
si mesmo, com a família e com a comunidade, 
de modo a demonstrar a importância deles no 
contexto em que estão inseridos4. Com base no 
exposto, este resumo tem como objetivo rela-
tar a experiência de uma atividade de educação 
em saúde realizada com idosos acerca dos s te-
mas autocuidado e autoestima. 

AUTOCUIDADO E AUTOESTIMA 
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Método

Trata-se de um estudo descritivo na mo-
dalidade relato de experiência a partir de uma 
atividade de educação em saúde, realizada de 
forma online, com 18 idosos, no município de 
Pinhalzinho/SC. A atividade aconteceu no 
dia 26 de junho de 2020, com duração de uma 
hora e trinta minutos, por meio de roda de 
conversa online, pelo aplicativo Google Meet. 
Os temas abordados foram autocuidado e au-
toestima em tempos de pandemia pela CO-
VID-19. Os idosos foram convidados a parti-
cipar da roda de conversa online através de 
grupos de WhatsApp, nos quais foi enviado o 
link com data e horário da atividade, sendo a 
participação voluntária. 

Resultados e Discussão

Inicialmente foi realizada a recepção 
aos idosos que entraram na sala do Google 
Meet, dando as boas-vindas e agradecendo a 
presença. Após a recepção, a enfermeira rea-
lizou a apresentação pessoal e explicou como 
aconteceria a atividade de educação em saúde 
no formato online. Posteriormente foi reali-
zada a problematização com a explanação do 
que é autocuidado e autoestima. Foram re-
passadas questões para que os participantes 
refletissem sobre os temas abordados e a re-
lação entre eles. O autocuidado tem sido am-
plamente estudado devido a sua relação com 
o desenvolvimento de ações que promovem a 
saúde, além disso, estar relacionado com o en-
velhecimento saudável e como ferramenta na 
prevenção de complicações relacionadas com 
doenças crônicas.3 A autoestima é importante 
durante toda a vida, ela está relacionada com 
a satisfação da pessoa consigo mesma, tendo 
em vista a beleza, bem estar e saúde. Na ve-
lhice, devido à limitações e mudanças físicas, 
a autoestima pode estar em decadência4, por 
isso a importância de estimular ações que 
possam estimular a mesma. Na parte de Teo-
rização foram conceituados o autocuidado e a 
autoestima, bem como explicado sobre o enve-
lhecimento, entendendo-o como um processo 
natural, progressivo e irreversível, que ocorre 
a todos os seres, podendo sofrer influências 
psicológicas, políticas, sociais e econômicas5. 
Durante este processo, o indivíduo pode ser 
acometido por alterações funcionais e estru-
turais, podendo ocasionar prejuízos ou difi-
culdades para a vida diária dos indivíduos5. 
Para o envelhecimento saudável é importante 
que o idoso busque cuidar de si, e para isso 
é preciso que autoconhecimento para adoção 

de medidas positivas, especialmente quando 
é preciso reagir com as adversidades, viven-
do assim, com qualidade3. Para que o público 
participante, os 18 idosos entendessem sobre 
o assunto ocorreu a exemplificação das ativi-
dades que são realizadas para o autocuidado e 
como elas interferem na autoestima do idoso. 
Algumas atividades devem ser estimuladas 
pela enfermagem, sendo elas: lazer, gerencia-
mento emocional, o exercício da espirituali-
dade, ampliar o desenvolvimento para o uso 
de tecnologias, estimular participar de ativi-
dades online2. A enfermeira buscou envolver 
os idosos, que expuseram seus pontos de vista 
e suas rotinas para manter o autocuidado e au-
toestima, especialmente em meio a pandemia. 
Também foi discutido com o grupo sobre o 
autocuidado relacionado com a COVID-19 e 
a importância dele para diminuir os riscos de 
contágio pela doença e para evitar complica-
ções. Os idosos fazem parte do grupo de risco 
da COVID-19 por, em grande parte dos casos, 
apresentar diminuição da força, resistência e 
função fisiológica, e com isso, se tornando 
mais vulneraveis2.  Algumas orientações de 
enfermagem relacionadas ao autocuidado de 
idosos na prevenção da COVID-19 são fun-
damentais: lavagem das mãos, isolamento 
social, uso de álcool gel 70%, o ambiente do-
miciliar bem ventilado, alimentação saudá-
vel e boa ingesta hidrica2. Estas orientações 
foram fornecidas aos idosos, além de tantas 
outras como uso correto de medicamentos, 
cuidados com quedas, alimentação saudável 
e prática de atividade física. Falou-se sobre 
as redes de apoio e a importância de man-
ter a saúde física e mental. Os idosos citaram 
exemplos práticos do que estavam fazendo 
para cuidar de sua saúde. Para encerrar a ati-
vidade, a enfermeira agradeceu a presença de 
todos e transmitiu um vídeo motivacional. 
A avaliação da atividade ocorreu através dos 
feedbacks realizados pelos participantes da 
roda de conversa online. Estudos mostram 
que é importante estimular a autonomia e o 
autocuidado dos idosos com ações de educa-
ção em saúde, reconhecendo a importância 
dessas ações para o público idoso1. 

Conclusão

A educação em saúde é fundamental 
para o trabalho na APS. Ela pode ser realizada 
com atividades como a relatada, nas quais se 
pode, através de roda de conversa virtual ou 
presencial explanar sobre um assunto de inte-
resse do público alvo, neste caso, os idosos. O 
público participante foi de idosos que realiza-
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vam muitas atividades antes da pandemia pela 
COVID-19 e de uma hora para outra se viram 
obrigados a ficar em suas casas, a fim de preve-
nir a contaminação pela doença. A atividade 
foi positiva, pois gerou ampla discussão e in-
teração entre a enfermeira e os participantes, 
com momento para expor as dúvidas e angús-
tias vivenciadas e como elas interferiram no au-
tocuidado e autoestima. Ao final da atividade 
os idosos relaram que a mesma foi importante 
para reflexão sobre o tema abordado. Com isso 
pode-se perceber que mesmo de forma online 
consegue-se realizar atividades de educação em 
saúde que impactam na vida dos envolvidos.

Descritores: Educação em Saúde; Idoso; 
Autocuidado; Autoestima. 
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Introdução

A Educação Permanente em Saúde 
(EPS) é fundamental e primordial nos ser-
viços de Atenção Primária à Saúde (APS) já 
que visa melhorar os processos de formação e 
reorganizar os serviços prestados à população. 
A EPS tem como ponto de partida problemá-
ticas da realidade e com foco nas exigências e 
demandas, são pensadas em estratégias e mé-
todos de relacionar o ensino e aprendizagem 
para promover a construção do conhecimen-
to numa vinculação horizontal, interdiscipli-
nar e inter-setorial1.  Na APS, a Estratégia de 
Saúde da Família (ESF) está voltada para a 
promoção da saúde na comunidade, que visa 
garantir a todos o direito de acesso, integral 
e equânime, aos serviços de saúde, de acordo 
com os princípios do Sistema Único de Saúde 
(SUS). O profissional enfermeiro tem papel 
de grande destaque em uma equipe multipro-
fissional da Atenção Primária à Saúde (APS), 
já que possui a responsabilidade de realizar 
educação em saúde para o usuário, família 
e coletividade, além de orientar a equipe de 
trabalho. Os Agentes Comunitários de Saú-
de (ACS) são um grande alvo de educação em 
saúde, já que o trabalho deles é fundamental 
para o seguimento das ações de educação em 
saúde para a população. Com foco na atual 
problemática da pandemia de Covid-19, foi 
articulado um encontro virtual para orienta-
ções pertinentes ao período.  
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Objetivo

Relatar a experiência de uma ativida-
de de educação em saúde realizada de forma 
online para Agentes Comunitários de Saú-
de da Atenção Primária à Saúde abordando 
medidas protetivas não farmacológicas no 
período de pandemia causada pelo Covid-19, 
momento em que foi ensinado e enfatizado 
principalmente a importância da utilização 
correta da máscara o isolamento social quan-
do possível e higienização das mãos. 

Método

Estudo descritivo, tipo relato de expe-
riência relacionado a uma atividade de edu-
cação em saúde realizada de forma online 
pelo profissional enfermeiro, com ACS que 
atuam na APS do município de Pinhalzinho/
SC. A ação aconteceu no dia 01 de julho de 
2020 com duração de uma hora e trinta mi-
nutos, por meio de uma roda de conversa 
virtual. O convite foi realizado por meio do 
aplicativo WhatsApp, em que foi encami-
nhado um link com data e hora da atividade, 
sendo que a participação foi voluntaria con-
forme a disponibilidade dos ACS. 

Resultados e Discussão

Inicialmente foi realizada a recepção 
dos ACS que entraram na sala da plataforma 
Zoom, dando as boas-vindas e agradecendo 
a presença. Após a recepção, foi realizada a 
apresentação pessoal e brevemente explica-
do como aconteceria à atividade. Posterior-
mente apresentada a problematização de que 
estamos vivendo em meio a uma pandemia 
causada pelo Covid-19, explanado sobre a im-
portância da utilização da máscara, higieniza-
ção das mãos, isolamento social e as demais 
medidas que evitam o aumento do número 
de casos de Covid-19. A forma de abordar o 
conteúdo foi através de uma apresentação em 
PowerPoint e um vídeo relacionado a temáti-
ca, no decorrer da atividade desenvolvida teve 
uma satisfatória contribuição dos participan-
tes. A teorização foi fundamentada a partir 
das informações disponibilizadas por sites da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e Mi-
nistério da Saúde (MS). A atividade realizada 
foi de grande importância em vista de que a 
utilização da máscara é uma das medidas que 
tem apresentado resultados positivos quando 
se fala em evitar a disseminação do vírus do 
Covid-19. Nesse encontro virtual também fo-
ram abordadas ainda outras medidas não far-

macológicas que visam a prevenção da infec-
ção, dentre elas, enfatizado a importância da 
lavagem das mãos, do distanciamento social, 
da etiqueta respiratória e da prática de limpe-
za dos objetos e superfícies2. Essas ações, quan-
do adotadas no início de um período crítico 
como esse, ajudam a prevenir a transmissão, 
diminuem a velocidade de contaminação e, 
consequentemente, contribuem para achatar a 
curva epidêmica3.  Assim, é possível diminuir 
a demanda instantânea por cuidados de saúde 
e atenuar as consequências da doença, incluin-
do a redução da mortalidade e a morbidade 
associada4. Tais medidas são recomendadas 
pela OMS e o enfermeiro possui papel funda-
mental em abordar essas recomendações, e é 
através dos encontros em que são realizados 
educação em saúde, sejam eles presenciais ou 
online, uma ótima alternativa para capacitar a 
equipe de saúde e a população sobre as deman-
das, como no caso, para o enfrentamento da 
Covid-19. A educação em saúde visa a trans-
formação dos processos de saúde e interfere na 
orientação da maneira de pensar e de fazer os 
processos educativos nos serviços de saúde, ela 
é tomada como um dispositivo para a proble-
matização em relação ao processo de trabalho, 
partindo de uma situação já existente e a par-
tir disso, transforma-la, muda-la e supera-la5. 

Conclusão

A realização de atividades de EPS são 
fundamentais para o trabalho na APS e é pri-
mordial para melhoria das práticas de saúde, 
sejam elas assistencial ou de gestão, possibi-
litam a mudança do processo de trabalho em 
saúde e o enfermeiro é o principal mediador 
para a realização dessas ações, fortalecendo 
assim suas práticas no dia a dia e contribuin-
do para o avanço do conhecimento. Essa ati-
vidade de educação em saúde pode ser reali-
zada como esta que foi relatada, nas quais se 
pode, através da roda de conversa, virtual ou 
presencial, explanar sobre um assunto de inte-
resse. O público participante foi de ACS que 
num curto espaço de tempo tiveram que ser 
obrigadas a utilizarem a máscara, quando não 
for possível evitar o contato social e quando 
estiverem realizando as visitas domiciliares as 
famílias e também foram instruídas a realizar 
a higienização das mãos e materiais com uma 
maior frequência, adaptando a forma de traba-
lho para o momento. A ação de educação em 
saúde desenvolvida teve resultados positivos, 
gerou uma ampla discussão e interação entre 
os participantes, e também foi observado uma 
melhoria na qualidade da assistência prestada 
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aos usuários/famílias em relação às ações de 
orientação em saúde, ao uso correto da más-
cara e as demais medidas protetivas não far-
macológicas de prevenção ao Covid-19. Diante 
disso, conclui-se que o encontro realizado de 
forma online atendeu a expectativa e deman-
da estabelecida, demonstrando que é possível 
realizar atividades de educação em saúde que 
impactam na vida dos envolvidos, seja na equi-
pe de saúde da APS como na vida dos usuários.

Descritores: Educação em Saúde; Agen-
tes Comunitários de Saúde; Atenção Primá-
ria à Saúde.
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Introdução

A segurança do paciente está se tornan-
do um tema cada vez mais presente e debatido 
entre gestores e profissionais de instituições 
de diversos setores da área da saúde, visando 
institucionalizar melhores práticas nos am-
bientes  prestadores de cuidado. Neste senti-
do, os investimentos em aperfeiçoamento e 
aprimoramento para tal vem sendo fomenta-
do, tendo em vista a importância do assunto 
mundialmente1. No Brasil, a Enfermagem as-
sume um papel de destaque nas discussões so-
bre a segurança do paciente, principalmente 
devido a permanência em tempo integral na 
assistência direta aos usuários e, por esse mo-
tivo, estar diretamente ligada à segurança dos 
cuidados. Para que os desfechos negativos não 
sejam recorrentes, se faz necessária a utiliza-
ção de estratégias de ensino que contribuam 
com o aprendizado dos profissionais de saúde 
a partir das situações vivenciadas2. Para asse-
gurar a atuação responsável e comprometida 
com a segurança do paciente, acredita-se que 
o tema deve estar presente na vida dos profis-
sionais de saúde de modo contínuo e transver-
sal durante todo o processo de formação aca-
dêmica e profissional, pois contribui para que 
este desenvolva competências, possibilitando 
a identificação e manejo perante a ocorrência 
de erros, reconhecimento e aprendizado com 
suas falhas. Deste modo, uma alternativa que 
os serviços de saúde têm optado como forma 
de minimizar as falhas que ocorrem durante o 

EDUCAÇÃO PERMANENTE: 

TRANSFORMANDO O COTIDIANO 

DA SEGURANÇA DO PACIENTE

Andressa Reginatto Percisi 

Angélica Zanettini

Jonatan Pellenz 

Aline Massaroli

RElato dE ExPERiência

EI
X

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 2



174

processo assistencial, é a Educação Permanente 
em Saúde (EPS), que se caracteriza como uma 
proposta de aprendizagem no trabalho, onde 
o aprender e o ensinar se integram na rotina 
das instituições. Ainda, se fundamenta na pos-
sibilidade de transformar as práticas profissio-
nais, englobando a discussão de temas que ins-
tigam a reflexão sobre o processo de trabalho, 
as transformações das práticas em serviço e o 
trabalho em equipe3. Neste contexto, é funda-
mental que as atividades de aprimoramento e 
aperfeiçoamento profissional sejam desenvol-
vidas com a integração entre as instituições de 
ensino superior com os serviços de saúde, pois 
faz com que os estudantes estabeleçam conhe-
cimentos a partir das necessidades de saúde 
dos usuários e dos trabalhadores, contribuindo 
assim, para o desenvolvimento de competên-
cias necessárias em conformidade com as de-
mandas reais das comunidades. 

Objetivo

Descrever a experiência do uso da educa-
ção permanente em saúde como forma de trans-
formar o cotidiano da segurança do paciente. 

Método

Trata-se do relato sobre o desenvolvi-
mento de um programa de extensão intitulado 
“Segurança do paciente: construindo caminhos 
para a cultura de segurança”, desenvolvido en-
tre uma universidade pública e um hospital 
do extremo Oeste Catarinense, no período 
de maio de 2018 a julho de 2019. As ações do 
programa de extensão foram desenvolvidas em 
conjunto com o Núcleo de Segurança do Pa-
ciente e foram baseadas nos princípios da EPS, 
por meio de recursos educativos direcionados 
aos profissionais de saúde da instituição, com 
enfoque no debate sobre segurança do pacien-
te. A equipe de trabalho do projeto de exten-
são era constituída por discentes e docentes 
do Curso de Graduação em Enfermagem. Para 
o planejamento e organização das atividades 
educativas, os membros da equipe do projeto 
realizavam encontros semanais para aprofun-
dar os conhecimentos sobre o tema. Nas ações 
realizadas participaram os profissionais das di-
versas categorias atuantes na instituição, como: 
enfermagem, nutrição, fisioterapia, limpeza, 
almoxarifado, suporte técnico, setor adminis-
trativo, copa, lavanderia, dentre outros. Para 
efetivação, as intervenções foram organizadas 
em ciclos de ações, cada um fundamentado 
nas metas de segurança do paciente, de acordo 
com as orientações da Organização Mundial 

da Saúde (OMS). Cada ciclo foi composto por 
sete etapas, com duração de aproximadamente 
quatro meses cada uma. A saber: 1ª etapa: reu-
nião da equipe de trabalho do projeto com o 
Núcleo de Segurança do Paciente do hospital; 
2ª etapa: definição do tema da ação que seria 
desenvolvida; 3ª etapa: encontros semanais da 
equipe de trabalho para aprofundamento teó-
rico, organização da atividade e produção dos 
materiais didáticos e informativos a serem uti-
lizados; 4ª etapa: validação e agendamento das 
atividades; 5ª etapa: reprodução das ativida-
des educativas dentro da equipe de trabalho 
do projeto como forma de teste e aperfeiçoa-
mento; 6ª etapa: realização das atividades com 
os profissionais de saúde do hospital em todos 
os turnos de trabalho; 7ª etapa: avaliação da 
atividade desenvolvida por todos os envol-
vidos. Os temas elencados para os três ciclos 
desenvolvidos durante o vigor do programa 
de extensão foram: 1- sensibilização sobre a 
importância do movimento para segurança 
do paciente e identificação do paciente; 2- co-
municação segura e, 3- higienização das mãos. 

Resultados e Discussão

As ações foram realizadas nas depen-
dências do hospital e in loco nas unidades de 
assistência, abrangendo os turnos matutino, 
vespertino e noturno, com duração de aproxi-
madamente 15 minutos para cada intervenção, 
envolvendo a participação de 1000 pessoas en-
tre profissionais de saúde, discentes, docentes 
e comunidade em geral. Para o primeiro ciclo, 
foram utilizados recursos educativos com duas 
dinâmicas: vídeos comparativos e pulseiras de 
identificação. O vídeo demonstrava duas ce-
nas, uma com situação irregular, e outra, com 
a mesma situação seguindo as preconizações 
para a segurança do paciente conforme o Mi-
nistério da Saúde (MS). As pulseiras tinham 
como objetivo mostrar quais dados são pre-
conizados para realizar a identificação do pa-
ciente e demonstrar a importância de avaliar 
a qualidade do material utilizado para a con-
fecção. No segundo ciclo, buscou-se apresen-
tar estratégias de comunicação que podem ser 
utilizadas para com os pacientes, familiares e 
profissionais como forma de melhorar o enten-
dimento/compreensão das informações. Para 
ilustrar as falhas na comunicação foi aplicada 
a dinâmica “telefone sem fio” e obteve-se como 
resultados a interpretação errônea ou a perda 
das informações referente às frases que foram 
utilizadas na dinâmica. No último ciclo, além 
de destacar a importância para o controle de 
infecções, utilizou-se como recurso educativo 
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a “caixa preta” com produto fluorescente que 
possibilita a visualização das regiões das mãos 
que foram corretamente higienizadas. Os par-
ticipantes realizavam os passos preconizados 
para a higienização de mãos com o produto 
e após, todos eram convidados a observar as 
mãos na caixa preta, observando-se que havia 
locais que não foram higienizados corretamen-
te, o que requer atenção dos profissionais para 
tal prática. A EPS é uma estratégia que per-
mite a aproximação entre a realidade de um 
local e novas práticas em saúde, contribuin-
do para o aprimoramento e desenvolvimento 
profissional4. A forma como o projeto buscou 
compreender a realidade do serviço, utilizan-
do situações semelhantes às vivenciadas no 
dia a dia de trabalho, permitiu uma visão dos 
possíveis erros do cotidiano, gerando mudan-
ças no comportamento individual e coletivo.   
Compreende-se a integração ensino-serviço 
como a construção de um trabalho coletivo, 
pactuado e integrado entre docentes, discen-
tes, profissionais e gestores que constituem 
as equipes dos serviços de saúde, visando al-
cançar uma melhora na qualidade de atenção 
à saúde individual e coletiva, à qualidade da 
formação dos futuros profissionais e ao desen-
volvimento e satisfação dos trabalhadores dos 
serviços5. Admitir falhas durante o processo 
de cuidado e realizar a notificação das mes-
mas, são passos importantes para melhorar a 
qualidade da assistência prestada. Promover 
a EPS de maneira transversal e multiprofis-
sional é promover a cultura de segurança do 
paciente, uma vez que sensibiliza os profis-
sionais para que estejam mais conscientes de 
suas responsabilidades2. 

Conclusão

Através do desenvolvimento desse pro-
jeto pode-se afirmar que os profissionais de 
saúde se sensibilizaram durante os encon-
tros, uma vez que o Núcleo de Segurança do 
Paciente do hospital afirmou que o projeto 
promoveu mudança positiva nas atividades 
diárias. Além disso, constata-se que houve a 
integração entre ensino e serviço. Percebe-se 
que, relações como estas facilitam o proces-
so de formação de discentes da área da saúde, 
contribuem para o aperfeiçoamento e desem-
penho dos profissionais dentro dos ambientes 
prestadores de cuidado e proporcionam refle-
xões relacionadas à sua atuação no âmbito da 
segurança do paciente.

 
Descritores: Enfermagem; Segurança do Pa-
ciente; Educação Permanente em Saúde. 
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Introdução

A Educação Permanente em Saúde 
(EPS) é definida como o aprender e o ensinar 
incorporados no cotidiano do trabalho, com 
base nos nós críticos do dia a dia, a partir 
das necessidades específicas dos trabalhado-
res e apoiada no princípio pedagógico críti-
co, problematizador e reflexivo1. A Política 
Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(EPS) foi inserida no Brasil a partir da coope-
ração interministerial entre o Ministério da 
Saúde com o Ministério da Educação (MEC), 
por meio das Portarias 198/04 e 1996/07, para 
contribuir com o desenvolvimento dos pro-
fissionais do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Tem como principal objetivo nortear a for-
mação e a qualificação dos profissionais inse-
ridos nos serviços públicos de saúde2. 

Objetivo

Identificar as estruturas elementares 
das Políticas Públicas: formal, substantiva, 
simbólica e material, presentes na Política 
Nacional de Educação Permanente em Saúde 
e refletir sobre o tema. 

Método

Trata-se de uma reflexão crítica, apoia-
da em uma revisão da literatura sobre o tema. 
A busca de material foi realizada no Google 
acadêmico e na Biblioteca Virtual em Saú-
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de (BVS), sendo definido como critério de 
inclusão: artigos publicados de 2015 à 2020 e 
documentos interministeriais criados após a 
instituição da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS). Para identifi-
car os materiais relevantes para o desenvolvi-
mento do estudo, utilizou-se o termo Política 
Nacional de Educação Permanente em Saúde 
para a busca. Os artigos foram selecionados de 
forma aleatória, de acordo com o interesse das 
pesquisadoras e o objetivo do presente estudo. 
A análise do material foi realizada com base 
nas configurações das estruturas elementares 
das Políticas Públicas, publicada por Di Gio-
vanni3, que reforça que estas devem ser fun-
damentadas da seguinte maneira: a Estrutura 
Formal (composta por três elementos, teoria, 
práticas e resultados), a Estrutura Substantiva 
(composta pelos atores, interesses e regras), a 
Estrutura Material (composta pelos elemen-
tos: financiamento, suportes e custos) e a Es-
trutura Simbólica (composta pelos elementos: 
valores, saberes e linguagens). 

Resultados e Discussão

Quanto a estrutura Formal da Política, é 
possível analisar que com a Reforma Sanitária, 
identificou-se a necessidade de uma criação de 
uma Política para a Educação na Saúde. Em 
2003, ocorreu uma reestruturação na organiza-
ção do Ministério da Saúde (MS), sendo criada 
a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educa-
ção (SGTES), que articula a gestão do trabalho 
e a educação em saúde, tendo como objetivo 
implementar uma política de valorização do 
trabalho no SUS e dos trabalhadores de saú-
de em conformidade com os seus princípios e 
diretrizes4. A partir desta reestruturação o MS 
assumiu seu papel de gestor federal do SUS no 
que diz respeito à ordenação da formação de 
pessoal para o setor e à educação permanente 
do pessoal que nele trabalha1. A SGTES pos-
sibilitou a institucionalização de Políticas de 
educação em saúde e o estabelecimento de 
iniciativas relacionadas a reorientação da for-
mação profissional, com ênfase na abordagem 
integral do processo saúde-doença, na valoriza-
ção da Atenção Básica e na integração entre as 
Instituições de Ensino Superior (IES), serviços 
de saúde e comunidade, tendo como finalidade 
o fortalecimento do SUS1. Dessa forma, em fe-
vereiro de 2004, institui-se pela Portaria GM/
MS nº 198 a Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS), considerada o 
marco para a formação e o trabalho em saúde 
no Brasil1. Posteriormente, identificando a ne-
cessidade de criar novas diretrizes, foi publica-

da a Portaria GM/MS nº 1.996/20074. Com essa 
nova estrutura, os Colegiados de Gestão Re-
gional (CGR), por meio da Comissões Perma-
nente em Saúde (CIES), participam da formu-
lação, execução, acompanhamento e avaliação 
das ações da EPS. Em 2017, após análise da im-
plementação dessa Política nos estados e muní-
cipios, aconteceu em Brasília uma reunião téc-
nica visando a atualização da PNEPS. Foram 
realizadas oficinas regionais com o intuito de 
planejar e avaliar as ações de EPS desenvolvi-
das e assim traçar caminhos para o fortaleci-
mento e institucionalização da PNEPS1. Entre 
as ações, a última PNEPS publicada em 2018, 
evidenciam-se algumas atividades para apoiar 
e fortalecer a Política: Laboratório de Inovação 
em Educação na Saúde com foco na EPS, Edu-
cação Interprofissional em Saúde (EIP), Pro-
grama para o Fortalecimento das Práticas de 
Educação Permanente em Saúde no SUS (PRO 
EPS-SUS) e Contratos Organizativos de Ação 
Pública Ensino-Saúde (COAPES)1. Ao avaliar 
a estrutura substantiva desta política, é possí-
vel observar claramente os atores que partici-
pam do processo, configurando um “quadrilá-
tero de formação” -  gestão, ensino, serviço e 
controle social. Para além de um quadrilátero, 
também é possível ilustrar essa formação por 
meio de um prisma, pois, considerando os qua-
tro seguimentos envolvidos, pode-se refletir 
que ora faltam elementos para encaixar os vér-
tices, ora percebe-se a intervenção de outros 
elementos em um mesmo seguimento. Assim, 
são muitos os pontos de vista envolvidos na 
formulação de ideias que compõem uma pro-
posta de EPS, como sugere a Política5. Para que 
as ações educativas sejam possíveis, a Portaria 
nº 1996/2007 institui que o repasse dos recur-
sos financeiros devem ser regular, na modalida-
de fundo a fundo, e que a gestão e a condução 
desses recursos ficam a cargo das CIES, com 
supervisão dos CGR1. Em relação à estrutura 
simbólica, a PNEPS tem seus valores pauta-
dos nos pressupostos da EPS, trazendo como 
marco conceitual a concepção de trabalho no 
SUS e na aprendizagem cotidiana de forma a 
transformar as práticas do trabalho em saúde1. 
A PNEPS propõe a aprendizagem significativa 
a partir da reflexão sobre as práticas, possibi-
litando olhares e saberes diversos, com vistas 
à reorientação entre sujeitos do ensino e do 
serviço5. No que tange os saberes para a imple-
mentação desta Política nos estados e municí-
pios a DEGES realizou análises diagnósticas 
e avaliação de estudos realizados entre 2013 e 
2015 que apontaram evidências importantes 
sobre os avanços e as dificuldades enfrentadas 
no processo1. Entre estas dificuldades cita-se a 
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necessidade de se retomar a reflexão e o deba-
te sobre a implementação da PNEPS e sobre o 
conceito de EPS visto que não há apropriação 
plena da concepção que fundamenta a política; 
pouca articulação entre gestores trabalhadores, 
controle social e IES; reduzida implantação das 
CIES regionais, participação incipiente dos ges-
tores municipais; indefinição de parâmetros 
para construção dos projetos; ausência de ava-
liação acerca dos projetos desenvolvidos, no que 
se referem às mudanças nas práticas de forma-
ção, gestão e atenção na saúde; dificuldades na 
utilização dos recursos financeiros e ausência de 
indicadores que superem a mera quantificação 
dos cursos e outras atividades realizadas1. 

Conclusão

O estudo demonstra que as estruturas 
elementares da PNEPS são importantes para a 
construção e implementação desta Política, que 
tem se concretizado como transformadora no 
que tange a educação permanente. Apesar das 
limitações por parte de profissionais e gestores 
no que se refere ao conceito de EPS e operacio-
nalização da própria política, percebe-se uma 
mobilização da gestão federal na elaboração de 
medidas de fortalecimento junto às IES para 
efetivação da educação permanente no SUS.

Descritores: Educação Continuada, Políti-
ca de Saúde, Sistema Único de Saúde, Gestão em 
Saúde, Educação Profissional em Saúde Pública.
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Introdução

Dentre as principais complicações de-
correntes da intervenção anestésico-cirúrgica, 
destaca-se a sede, um sintoma reconhecido 
cientificamente como uma complicação preva-
lente no pós-operatório a qual pode contribuir 
com o desenvolvimento do estresse e ansiedade 
que permeia o período perioperatório. Além 
disso, o estresse da própria cirurgia, as náuseas 
e a hipoglicemia decorrentes do jejum prolon-
gado são fatores que estimulam a liberação do 
Hormônio Antidiurético (ADH), desenca-
deando tal sintoma. A sede pode se sobressair 
aos demais sintomas, caracterizando-se por 
situação indesejável durante todo o processo 
cirúrgico, desde o início do período de jejum, 
que pode levar de oito a 12 horas, até a recu-
peração no pós-operatório. Frente ao exposto, 
há relatos de pacientes de que a falta de água 
durante esse processo gera a sede e causa des-
conforto intenso, interferindo na recuperação 
do paciente. Além disso, são escassos os estu-
dos relacionados ao manejo, avaliação e men-
suração da sede no pós-operatório com emba-
samento científico que padronize o cuidado do 
paciente com sede1. No entanto, a sede é uma 
característica definidora do diagnóstico de 
enfermagem “Volume de líquidos deficiente”2, 
que na práxis laboral é pouco considerada, mas 
interfere negativamente na recuperação clinica 
pós-operatória. Ao encontro dessas questões, 
vem a educação permanente em saúde (EPS) 
que apresenta interface com ensino e serviço 
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na prática laboral em saúde, contribuindo para 
o desenvolvimento profissional, qualificação 
da assistência e minimização de eventos adver-
sos.  Nesse sentido, o serviço de educação per-
manente pode auxiliar a equipe de enfermagem 
nesse processo de qualificação, na identifica-
ção precoce dos achados clínicos que podem 
retardar a recuperação, bem como no plane-
jamento de intervenção e registros adequados, 
com vistas a segurança do paciente. Destarte, 
diante do expostos, verificou-se a necessidade 
de ampliar o conhecimento científico sobre a 
complicação pós-operatória “sede” e identificar 
os possíveis diagnósticos de enfermagem sina-
lizados na literatura científica correlacionados 
com esta complicação do processo cirúrgico. 

Objetivo

Descrever o que a literatura científica abor-
da sobre os diagnósticos de enfermagem frente à 
sede no pós-operatório e formas de mensuração. 

Metodologia

Trata-se de uma revisão narrativa da 
literatura acerca da sede, diagnósticos de en-
fermagem e formas de mensuração no pós-ope-
ratório. Estudo qualitativo desenvolvido no 
primeiro semestre de 2019. A coleta de dados 
eletrônica foi realizada na Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), juntamente com pesquisa 
em ambiente físico — biblioteca universitária 
da Universidade do Estado de Santa Catarina, 
entre janeiro e março de 2019.  Inicialmente foi 
realizada a busca de estudos que abordaram a 
temática utilizando-se os descritores: “Sede” e 
“Assistência Perioperatória”. Foram identifi-
cados sete artigos, dos quais nenhum abordou 
diagnósticos de enfermagem frente à sede.  

Resultados

Embora a sede seja um sintoma impor-
tante e que possui impacto na recuperação do 
paciente, não existe Diagnósticos de Enferma-
gem (DE) específico para a mesma. Entretan-
to, alguns DE podem ser utilizados, tais como 
“Risco de boca seca”, definido como a possi-
bilidade de danos e desconforto na mucosa 
oral pela quantidade reduzida de saliva para 
hidratar a mucosa, comprometendo a saúde. 
Tem como fatores de risco relacionados ao pe-
ríodo PO a desidratação, e por fim, condição 
associada aos agentes farmacêuticos e restrição 
hídrica devido ao processo cirúrgico. O diag-
nóstico de “Risco de Desequilíbrio eletrolítico” 
é a suscetibilidade de mudanças nos níveis de 

eletrólitos que podem comprometer a saúde, 
possui volume de líquidos deficiente como fa-
tor de risco e condição associada ao regime de 
tratamento. Outro DE é o “Volume de líquidos 
deficiente”, que é definido pela diminuição do 
líquido no corpo do paciente referindo a de-
sidratação e perda de água. As características 
que definem esse diagnóstico é a sede, relacio-
nado à barreira de acesso a líquidos e ingestão 
de líquidos deficiente, com condições asso-
ciadas ao agente farmacêutico, perda ativa de 
volume de líquidos, perda de líquidos por vias 
anormais e perda excessiva de líquidos por vias 
normais. O diagnóstico de “Risco de volume 
de líquidos deficiente” é definido pela susceti-
bilidade de diminuição de líquidos do corpo 
do indivíduo, tendo como fatores de risco e 
condições associadas as mesmas características 
do diagnóstico anterior. Ainda, o DE “Risco 
de recuperação cirúrgica retardada” definido 
pela suscetibilidade no aumento do número de 
dias no Pós-operatório necessário para desem-
penhar atividades que mantêm a vida, possui 
fator de risco, tal como o jejum pela espera da 
cirurgia e condições associadas ao agente far-
macêutico e perda de água durante o procedi-
mento cirúrgico2. No período perioperatório 
a sede pode se tornar mais intensa que a dor 
ou a fome e quando não tratada pode afetar 
a consciência, aumentando a fraqueza, irrita-
bilidade e ansiedade. No Pós-operatório ime-
diato (POI), quando o paciente ainda está em 
jejum, a sede é de alta intensidade, porém, é 
um sintoma pouco valorizado e os serviços de 
saúde muitas vezes não dispõem de protoco-
los de avaliação e registro.3 Ainda, a sede por 
ser um sintoma, muitas vezes subjetivo, o pa-
ciente em pós-operatório pode possuir dificul-
dades para a comunicação verbal, mostrando 
a importância do relato dos pais ou acompa-
nhantes no processo de sede. Participantes de 
estudo científico relataram que sentiram de 
forma intensa os sintomas e alterações corpo-
rais decorrentes da sede, tais como: boca seca, 
lábios secos e rachados, saliva grossa, sensação 
de sufocamentos e fraqueza, relata-se também 
a dificuldade na fala e rouquidão durante o 
Pós-operatório3. Ademais, a sede também pode 
ser desencadeada por outros fatores, tais como 
os anestésicos utilizados durante o processo ci-
rúrgico, opióides e anticolinérgicos que atuam 
na diminuição salivar, deixando a cavidade 
oral ressecada, provocando a sede. A perda 
de volume sanguíneo durante a cirurgia con-
tribui para a hipovolemia e torna o paciente 
suscetível ao sintoma4, variando de um indiví-
duo para outro. A sede pode ser diferente em 
idosos pois os mecanismos de controle fisio-
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lógicos apresentam-se alterados pela redução 
da sensibilidade dos receptores de volume no 
organismo, de disfunções cerebrais e alterações 
de liberação do hormônio antidiurético1. Já em 
crianças, a literatura sinaliza a carência de evi-
dências científicas que abordem a correlação 
entre sede nessa população sob os aspectos fi-
siológicos, osmorregulatórios e manejo1. A in-
gestão de líquidos de duas a três horas antes da 
cirurgia não é prejudicial para a cirurgia e pode 
ser benéfica para o paciente, diminuindo todos 
os sintomas provenientes do jejum excessivo, 
incluindo a sede5. A sede é um sintoma ainda 
negligenciado dentro das instituições hospita-
lares e necessita de maior atenção da equipe de 
enfermagem. Ações de EPS, pautadas na litera-
tura científica, e o fortalecimento da cultura de 
segurança do paciente podem contribuir para 
a intervenção precoce e minimizar as compli-
cações da sede, bem como do correto registro 
dessa ocorrência no prontuário do paciente. 

Considerações finais

Considerando a problemática apresen-
tada, faz-se necessária a intervenção na equipe 
de enfermagem através de ações da EPS frente 
ao sintoma “Sede” em pacientes submetidos à 
processos cirúrgicos, uma vez que esta com-
plicação pode gerar desconforto, irritabilida-
de, estresse e ansiedade e repercutir negativa-
mente na recuperação do paciente. É possível 
diminuir do tempo de jejum pré cirúrgico e 
implementar método de avaliação da sede para 
balizar o correto diagnóstico de enfermagem 
para cada caso. Nesse sentido, compete ao en-
fermeiro o diagnóstico preciso e em tempo há-
bil a fim de estabelecer métodos para o manejo 
adequado da sede no pós-operatório. Faz-se 
necessário atentar às queixas do paciente que 
podem direcionar à identificação precoce da 
sede no pós-operatório, tais como, boca seca, 
lábios ressecados, saliva grossa, garganta seca e 
vontade de beber água. 

Descritores: Sede; Enfermagem; Cuida-
dos de Enfermagem; Educação Continuada.
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Introdução

As mudanças no perfil demográfico e 
epidemiológico e as reformulações no processo 
de trabalho assistencial em saúde que vêm ocor-
rendo ao longo dos anos, exigem novas formas 
de prover a formação dos profissionais da saúde 
de modo que estejam aptos para lidar com os 
desafios dos sistemas de saúde, destacando-se a 
necessidade de uma constante capacitação dos 
trabalhadores atuantes nos serviços de saúde1. 
No contexto brasileiro, diversas iniciativas para 
fomentar processos de transformação da edu-
cação dos trabalhadores de saúde foram reali-
zadas com o objetivo de organizar uma política 
de recursos humanos que articulasse saberes, 
práticas e valores condizentes com os princí-
pios e diretrizes do Sistema Único de Saúde1, 
um exemplo, é a criação da Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde (PNEPS)2 
regulamentada pela Portaria n. 198, de 13 de 
fevereiro de 2004, e pela Portaria n. 1.996, de 
20 de agosto de 2007.  A educação permanen-
te em saúde (EPS) é considerada o aprendiza-
do no trabalho, facilitando a participação dos 
profissionais, em que o aprender e o ensinar se 
articulam, e integram-se ao cotidiano. A EPS 
tem o objetivo de constituir relações sólidas, 
institucionais e pessoais entre os trabalhadores, 
gestores, usuários, professores e acadêmicos, 
que possibilitem a transformação das práticas 
profissionais e do ambiente de trabalho, a par-
tir da articulação das necessidades dos serviços 
de saúde e dos profissionais atuantes2. 
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Objetivo

O objetivo deste artigo é relatar o proces-
so de planejamento e organização da EPS em um 
município de médio porte do interior paulista, 
detectando as potencialidades e suas limitações. 

Metodologia

O estudo foi realizado no município de 
Registro, localizado na região do Vale do Ri-
beira, interior do estado de São Paulo. O pre-
sente estudo seguiu as normas para pesquisas 
com seres humanos e foi iniciado após apro-
vação por Comitê de Ética em Pesquisa da Fa-
culdade de Odontologia da Universidade de 
São Paulo, por meio do parecer no 2.701.759 
de 08 de junho de 2018. Este estudo de campo 
de base qualitativa alicerçou-se no referencial 
teórico metodológico de avaliação de progra-
mas e serviços elaborado por Deslandes3, que 
segue cinco etapas essenciais: conhecimento 
aprofundado do objeto de análise; análise da 
correlação entre projeto institucional e políti-
cas públicas vigentes; conhecimento empírico 
da atuação que se avalia; análise das represen-
tações sociais do público-alvo; e análise pro-
priamente dita. Foi realizado um estudo, por 
meio de um levantamento sobre o material 
relacionado à EPS no município, complemen-
tado por entrevistas individuais semiestrutu-
radas que objetivaram extrair a percepção de 
diferentes atores quanto ao tema. Participa-
ram das entrevistas o responsável pela EPS; 
seis profissionais atuantes em uma unidade de 
Estratégia Saúde da Família (ESF) (dois médi-
cos, dois cirurgiões-dentistas e dois enfermei-
ros), e dois profissionais atuantes no Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família (NASF), inde-
pendente da categoria. Três coordenadores de 
distritos de saúde, junto ao responsável pela 
EPS participaram de um grupo focal com o 
objetivo de exporem suas percepções acerca 
do tema. O período da coleta dos dados ocor-
reu entre junho a agosto de 2018. 

Resultado

Compuseram o corpus para análise temá-
tica todo o material transcrito das entrevistas, 
os textos legislativos e dados municipais dispo-
nibilizados pela Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS). No ano de 2018, o município possuía o 
cargo de responsável pela EPS no organogra-
ma da SMS, assim, as atribuições de planejar, 
organizar e fornecer apoio às ações relativas à 
EPS dependia de uma pessoa que ocupasse o 
cargo, sem a existência de um setor próprio.  

Isso corrobora com a realidade do Estado de 
São Paulo, pois, em um estudo realizado, dos 
357 municípios avaliados, 43,1% contavam com 
apenas uma pessoa responsável e não um setor. 
O estudo ainda revelou que quase um quarto 
dos municípios (22,7%) não possuía qualquer 
estrutura organizada ou profissional específico 
para a EPS4. Conforme o relato do responsável 
pela EPS, o processo de elaboração das ações 
de EPS ocorre por meio dele e de colaborado-
res (coordenadores de distrito, coordenador 
de classe profissional, profissionais do NASF, 
enfermeiros, colaboradores da SMS, ou mesmo 
os profissionais das Unidades de Saúde), com 
o intuito de que as ações tenham significado 
a todos os envolvidos, com base na realida-
de enfrentada no dia a dia das equipes, bem 
como as experiências e dúvidas que essas te-
nham. O município de Registro não contava, 
até o momento da pesquisa, com uma Políti-
ca Municipal de EPS, entretanto, o responsá-
vel relatou que algumas pactuações relativas à 
EPS eram definidas e elaboradas em conjunto 
com os trabalhadores da saúde e descritas no 
Plano Municipal de Saúde (PMS), na Progra-
mação Anual de Saúde e no Plano Plurianual. 
Situação semelhante a do estado de São Pau-
lo, uma vez que quase a totalidade dos muni-
cípios paulistas (cerca de 90%) incluem suas 
necessidades e propostas de EPS no PMS e na 
Programação Anual de Saúde4. O responsável 
pela EPS relata que embora presente no coti-
diano do trabalho, a EPS ainda não é reconhe-
cida pelos participantes, uma vez que muitos 
ainda confundem EPS com a educação conti-
nuada, e o entendimento que vigora entre os 
trabalhadores é que o aprendizado deve vir a 
partir de cursos, treinamentos e capacitações 
com profissionais especialistas e em ambien-
te fora do ambiente de trabalho. Profissionais 
que não se enxergam ou não participam deste 
processo, mantendo-se ligados ao modelo tra-
dicional de ensino hierarquizado, relacionam 
a EPS com cursos e aulas expositivas, não con-
seguindo trazer esse conceito para o cotidiano 
de trabalho, deixando de perceber que eles 
mesmos, muitas vezes, realizam ações de EPS 
com sua equipe e/ ou comunidade.  A falta de 
documentação formal das ações por meio de 
avaliações e monitoramento das atividades de 
EPS já realizadas no município, assim como a 
ausência, nas unidades de saúde, de um docu-
mento específico sobre EPS foram apontados, 
pelo responsável, como fatores dificultadores 
para esse entendimento. Em relação à percep-
ção dos profissionais acerca da EPS, no aspecto 
formal, apenas os coordenadores de distrito 
declararam ter ciência do teor da política, en-
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quanto os demais profissionais, afirmaram o 
desconhecimento. Entretanto, intuitivamente, 
os princípios que norteiam a política de EPS 
foram reconhecidos como importantes por 
todos.  Considera-se relevante destacar que o 
conhecimento, por parte dos profissionais, so-
bre o conceito de EPS e suas práticas educati-
vas pode ser considerado um facilitador para 
a institucionalidade da PNEPS, uma vez que 
pode motivar os profissionais a participar des-
ses processos formativos e ainda irão auxiliar 
no planejamento e desenvolvimento das ações 
de EPS no município.  Os coordenadores de 
distrito consideraram que a EPS é uma fer-
ramenta que auxilia no processo de trabalho, 
propiciando momentos de discussão, através 
do estudo de caso, sobre as problemáticas sur-
gidas dentro do próprio trabalho. Profissionais 
das ESF, relataram confundir os termos EPS e 
educação continuada e ainda destacaram que 
se devem trabalhar as singularidades, dificul-
dades e interesse das equipes durante a ela-
boração de ações de EPS no município; que 
as propostas sejam tangíveis e que depois as 
unidades tenham o suporte e governabilidade 
para colocá-las em prática.  Os coordenadores 
de distrito e trabalhadores do NASF comple-
mentam que toda vez que a equipe se reúne e 
constrói algo em conjunto faz muito mais sen-
tido para todos do que apresentar algo pron-
to, sob o risco de não ser seguido. Mesmo não 
sendo nomeada de tal forma, foi possível notar 
pelas entrevistas, com os profissionais da ESF, 
que ocorre um movimento de EPS nas uni-
dades, ainda que pequeno realizado por eles, 
uma vez que esses elaboram ações dentro da 
sua área de formação, tanto para sua equipe, 
quanto para os pacientes e/ou comunidade 
dentro do seu território, de acordo com sua go-
vernabilidade. Eles mesmos consideraram que 
poderiam fazer mais, mas o grande empecilho 
era a falta de tempo. Quando indagados sobre 
a viabilidade em se realizar atividade de EPS, 
as respostas não foram homogêneas entre as 
categorias, principalmente quanto à liberação 
dos profissionais; alguns acreditavam que essa 
fosse uma questão política, na dependência da 
gestão vigente liberar ou não o profissional. É 
importante destacar que Registro está locali-
zado em uma região de vários municípios de 
pequeno porte, não tendo muita estrutura de 
universidades, tendo os interessados, se deslo-
carem para os grandes centros, como Curiti-
ba, no estado do Paraná ou São Paulo, capital, 
ambas a mais de 200 km de distância, o que 
dificulta que os profissionais se mantenham 
atualizados; assim, o fortalecimento da EPS no 
município pode ser um facilitador. 

Conclusão

Os resultados mostram que, a EPS no 
município é recente e se apresenta em proces-
so de implantação. Foi possível perceber, por 
parte do responsável pela EPS e alguns cola-
boradores, conhecimento e compatibilidade 
legislativa, embora ainda não cumprida em sua 
totalidade. Todavia, esse conhecimento ainda 
não era de domínio da maioria dos profissio-
nais entrevistados, que carecem de mais discus-
sões conceituais. Verificou-se que a EPS está 
presente no cotidiano dos trabalhadores e per-
cebeu-se intencionalidade em exercê-la. Cons-
tatou-se que muito se alcançou, porém, mui-
to ainda há o que ser feito com o objetivo de 
aproveitar melhor essa política, principalmen-
te com relação à falta de um plano municipal e 
de mecanismos de avaliação e monitoramento 
das ações desenvolvidas, que auxiliariam na 
elaboração de ações futuras.

Descritores: Educação em Saúde, Siste-
ma Único de Saúde, Avaliação em Saúde.
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Introdução

O âmbito saúde, dada sua dinamicidade 
e complexidade, imprime adequações contí-
nuas da estrutura de atenção a novas deman-
das sociais, demográficas, políticas, culturais, 
epidemiológicas e tecnológicas, sem perder de 
vista a defesa de um sistema de saúde demo-
crático, gratuito e sustentável1. Para se atingir 
o ideal de profissional que se busca para o Sis-
tema Único de Saúde, a educação permanente 
em saúde se coloca como uma importante po-
lítica proposta pelo Ministério da Saúde, que 
pode auxiliar na transformação do processo de 
trabalho e das práticas profissionais, uma vez 
que, viabiliza a aprendizagem significativa, a 
reflexão crítica sobre a prática cotidiana dos 
trabalhadores da saúde, e a construção coletiva 
de conhecimentos no cotidiano por meio da 
interação da equipe, buscando uma formação 
integral e contínua, a partir de temas que sur-
gem das necessidades identificadas no próprio 
ambiente de trabalho2. Para tanto, é importan-
te o reconhecimento de espaços favoráveis à 
realização de ações de educação permanente 
em saúde nos diversos locais e momentos, e a 
reunião de equipe tem se mostrado um espa-
ço com grande potencialidade. A realização de 
reuniões periódicas de equipe para discussão 
conjunta sobre o planejamento, gerenciamen-
to, acompanhamento e avaliação das ações em 
saúde com todos os membros é uma atribui-
ção dos profissionais das equipes de saúde da 
família, definida por normativas nacionais3. A 
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proposta da educação permanente pode se fa-
zer presente nesses momentos incluindo ins-
trumentos que facilitam a didática, como por 
exemplo, oficinas em educação permanente, 
que é considerada um recurso oportuno para 
se construir conhecimento a partir da ação 
e da reflexão, articulando a teoria e a práti-
ca, tornando mais eficaz e dinâmico esses 
momentos. Os ciclos de oficinas são espaços 
coletivos que permitem a troca de saberes e 
o compartilhamento de informações1. Ainda 
podemos lançar mão de algumas metodolo-
gias, articulando-as e aproveitando o melhor 
de cada uma, assim, para a realização das ofi-
cinas, foram selecionadas três metodologias 
para serem trabalhadas: o arco de maguerez; 
a roda de conversa; e a árvore de problemas. 

Objetivo

O objetivo deste artigo é relatar a expe-
riência de ciclo de oficinas oferecidas a uma 
equipe de saúde da família, de um município 
do interior de São Paulo, durante o período 
de reunião de equipe. 

Método

O estudo foi realizado no município de 
Registro, localizado na região do Vale do Ri-
beira, interior do estado de São Paulo. Para 
isso foi realizado um estudo descritivo, retros-
pectivo de análise de dados secundários por 
meio de atas das reuniões e diário de campo 
elaborado pelo pesquisador, que relata as expe-
riências de quatro oficinas realizadas com uma 
equipe de multiprofissionais de uma unidade 
de estratégia saúde da família, no período de 
janeiro a março de 2020. A equipe em questão 
era formada por um enfermeiro, um médico, 
dois auxiliares de enfermagem, um cirurgião-
-dentista, um técnico de saúde bucal, um au-
xiliar administrativo, um auxiliar de limpeza 
e onze agentes comunitários de saúde. Na pro-
gramação das oficinas previu-se a participação 
de todos os trabalhadores da equipe. As ofici-
nas ocorreram durante as reuniões semanais de 
equipe na própria unidade de saúde, utilizando 
o espaço da unidade, bem como os materiais 
disponíveis, como, por exemplo: flipchart, ca-
netas, papel sulfite, entre outros. Para a elabo-
ração desse material, seguiram-se os pressupos-
tos metodológicos e pedagógicos das oficinas 
e foram selecionadas três metodologias para 
serem aplicadas: o arco de maguerez, que se-
gue cinco etapas essenciais, observação da rea-
lidade, definição de pontos chaves, teorização, 
análise, aplicação à realidade, e que norteou as 

quatro oficinas; a roda de conversa; e a árvore 
de problemas. Por meio da combinação dessas 
metodologias, foi possível articular a teoria e a 
prática, obter o diagnóstico da situação, prio-
rizar e selecionar os principais problemas, de-
terminar os nós críticos e consequentemente 
planejar ações para superá-los. 

Resultados

Foi possível realizar quatro oficinas, 
agendadas previamente com o enfermeiro da 
unidade (responsável técnico pela mesma). 
Cada oficina teve um tempo médio de 50 min, 
e foi iniciada com a apresentação dos objeti-
vos da oficina no dia. É importante ressaltar 
aqui que uns dos objetivos das reuniões de 
equipe é a participação de todos, buscando a 
construção de um espaço coletivo de discus-
sões, troca de experiências, reflexão crítica, 
problematização do processo de trabalho e a 
construção de conhecimentos de forma de-
mocrática buscando mesclar o processo de 
trabalho e a aprendizagem dos trabalhadores, 
entretanto, nem sempre todos os colaborado-
res participam da reunião e nem sempre esse 
espaço é utilizado realmente para discussões 
coletivas de assuntos pertinentes ao processo 
de trabalho e aprendizado, ficando assim su-
butilizado ou sendo utilizado para ações admi-
nistrativas. Assim foi significativo trabalhar as 
oficinas com o intuito de fortalecer a prática 
da reunião de equipe na unidade. Um dos ob-
jetivos das oficinas foi que a equipe pudesse 
identificar, sistematizar e promover a análi-
se do processo de trabalho e planejar coleti-
vamente ações para o enfrentamento dos nós 
críticos e problemas identificados de acordo 
com as prioridades pactuadas, considerando 
sua governabilidade. Em algumas oficinas para 
facilitar e agilizar a comunicação entre os en-
volvidos, foi utilizado um aplicativo multipla-
taforma de mensagens instantâneas para envio 
prévio de perguntas norteadoras, para serem 
trabalhadas durante a reunião de equipe. Du-
rante as oficinas buscou-se trabalhar o “ouvir 
opiniões”, estimulando que todos expressas-
sem suas dúvidas, necessidades, pontos de 
vista, medos, angústias, dificuldades e com o 
tempo foi possível ter a participação de todos 
os membros da equipe, e o que antes era “medo 
de falar errado” acabou se tornando “motiva-
ção para contribuir para melhorias”. Também 
foi criado um espaço para reflexão conjunta e 
compartilhamento de experiências através da 
metodologia pedagógica de roda de conver-
sa, com o uso de técnicas que favoreceram o 
diálogo e a problematização, com o intuito de 
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que a equipe trabalhasse em conjunto na iden-
tificação de problemas, nós críticos e na elabo-
ração de ações para seu enfrentamento. É im-
portante destacar que quando se problematiza 
e constrói em conjunto a resolução de uma de-
terminada situação é muito mais enriquecedo-
ra do que quando se pensado individualmente, 
sendo importante conhecer a opinião de cada 
profissional, de acordo com o seu olhar crítico 
e suas experiências. Ao final de cada reunião, 
o próprio mediador, ou um relator, realizava 
um relatório padronizado contendo todo o 
conteúdo trabalhado durante a oficina, bem 
como a avaliação final do grupo sobre a expe-
riência vivenciada no dia, registrando em um 
diário de campo. A equipe também registra-
va a síntese das ações e pactuações do grupo 
em ata. Esses documentos serviram de base 
para descrever as oficinas bem como avaliar e 
monitorar o desenvolvimento das ações com 
o grupo. Essa etapa é considerada de extrema 
importância, uma vez que proporciona uma 
visão geral dos processos já realizados e auxi-
lia no planejamento de ações futuras para que 
sejam planejadas de forma mais eficiente. Du-
rante as oficinas foi possível levantar pontos 
relevantes para serem trabalhados, entretanto, 
em março de 2020, começamos a enfrentar o 
problema da pandemia da covid-19 decretada 
pela Organização Mundial da Saúde, o que re-
quereu toda atenção da equipe, desde então, na 
reorganização do atendimento, pensando em 
estratégias para enfrentar os novos problemas 
como, por exemplo, como administrar a falta 
de equipamentos de proteção individual, mate-
riais e testes, criação de novos protocolos entre 
várias outras questões, deixando os demais pro-
blemas para um segundo plano. Desta forma as 
oficinas foram suspensas, no entanto, como já 
estava sendo realizada uma dinâmica de educa-
ção permanente, o exercício das oficinas pode 
ter feito a equipe trabalhar de forma mais cole-
tiva na reorganização do serviço para enfrentar 
a pandemia, que foi essencial para o enfrenta-
mento do problema durante a fase crítica. 

Conclusão

Percorrida todas as cinco etapas suge-
ridas no arco de Maguerez, tendo a realidade 
como ponto de partida e como ponto de che-
gada, e analisando o ambiente de trabalho de 
uma maneira mais crítica, buscando conhecer 
a realidade, as suas necessidades e limitações, 
foi possível perceber que quando observamos 
nosso processo de trabalho, partimos de uma 
realidade que gostaríamos de mudar e chega-
mos a uma realidade que muitas vezes podemos 

transformar, sendo esse um dos objetivos das 
oficinas: melhorar as práticas profissionais e o 
ambiente de trabalho. Foi possível, portanto, 
com base nos referenciais teóricos e a prática 
desenvolvida com a referida equipe, concluir 
que as oficinas realizadas de acordo com os 
fundamentos da educação permanente, bem 
como de outros instrumentos metodológicos 
que problematizam a prática de trabalho, ob-
tiveram relevantes resultados aplicáveis no 
cotidiano do trabalho e ao se utilizar estra-
tégias didáticas com base nos princípios de 
construção coletiva, cogestão e análise dos 
processos de trabalho pela equipe pode po-
tencializar o processo de trabalho.

Descritores: Educação em Saúde, Estra-
tégia Saúde da Família, Saúde Pública.
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Introdução

Estoma é a abertura da parede abdo-
minal e exteriorização de parte do intestino 
ou ureter, realizados por meio de interven-
ção cirúrgica. Os pacientes estomizados ne-
cessitam de cuidados antes e depois da ci-
rurgia, sendo de extrema importância para 
a adaptação à nova realidade. O enfermeiro 
da atenção primária tem em sob sua respon-
sabilidade a realização de cuidados à saúde 
dos usuários e suas famílias. Além disso, rea-
liza a consulta de enfermagem e educação em 
saúde, pois mesmo que o paciente e seus fa-
miliares recebam orientações durante o pe-
ríodo de internação, na alta pode restar inse-
guranças e não estar esclarecidos totalmente 
sobre a quem recorrer para dar continuidade 
ao cuidado e sanar suas dúvidas sobre os cui-
dados no domicilio. Para que isso ocorra de 
forma efetiva é necessário a capacitação dos 
enfermeiros da atenção primária, buscando 
o aperfeiçoamento destes profissionais, a fim 
de proporcionar aos pacientes estomizados 
uma maior qualidade de vida e aos profissio-
nais uma ampliação de seus conhecimentos. 
Neste sentido, a educação permanente em 
saúde se torna uma ferramenta essencial de 
capacitação, atualização e aperfeiçoamento, 
trazendo a esses profissionais mais segurança 
na assistência aos estomizados e aos pacien-
tes maior confiança. 

CAPACITAÇÃO DE ENFERMEIROS PARA O CUIDADO 
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Objetivo

Identificar a partir da revisão de lite-
ratura subsídios para a construção de uma 
proposta de intervenção voltada à capacita-
ção de enfermeiros da atenção primária no 
cuidado de pacientes estomizados em uma 
cidade do interior do Rio Grande do Sul, re-
gião sul do país. 

Método

Trata-se de uma revisão de literatura, 
realizada a partir de bases de periódicos na-
cionais, publicados nos últimos cinco anos, 
utilizou-se os descritores estomia, educação 
permanente e capacitação  em serviço. Foram 
encontrados apenas quatro artigos nesse seg-
mento publicados entre 2015 e 2020.

Resultados e Discussão

Os resultados apontaram como princi-
pal dificuldade a implementação da educação 
permanente pelos gestores e o despreparo dos 
profissionais para lidar com o paciente esto-
mizado. Já no que se refere ao enfrentamento 
do problema foram citadas a implementação 
de educação permanente nas unidades, atua-
lização profissional e capacitação a longo pra-
zo. A educação permanente em saúde torna-
-se uma ferramenta de complementação do 
conhecimento, se bem aplicada, pode tornar 
a atenção básica um ponto de referência para 
os pacientes estomizados. É necessário que 
o enfermeiro tenha conhecimento científico 
para realizar o cuidado. Para isso é preciso 
implementar a educação permanente no am-
biente de trabalho dos profissionais da área 
da saúde, pois esse é um excelente instrumen-
to para preparar esses profissionais e auxiliar 
no desenvolvimento de uma postura crítica e 
reflexiva(1). Para uma orientação correta o pro-
fissional não pode ter uma visão simplista e 
limitada do estoma, é preciso domínio do co-
nhecimento fisiológico, patológico e fatores 
de risco. A falta do conhecimento do profis-
sional sobre o cuidado ao paciente estomiza-
do pode fazer com que o usuário entenda que 
esse não tenha capacidade e competência para 
atender as suas demandas, podendo haver as-
sim uma ruptura da confiança do usuário em 
relação ao profissional, levando ao paciente a 
busca de outros serviços, causando uma dis-
tanciamento entre profissional e usuário(2). 
Desse modo, atualizações através de educa-
ção permanente são necessários para a ma-
nutenção do conhecimento e oportunizar o 

cuidado mais especializado, aprimorando a 
capacidade prática para tratar estomas(1), (2). 
No entanto, o processo de ensino deve assegu-
rar o desenvolvimento de competências que 
correspondam a necessidade da comunidade, 
por meio da comunicação efetiva e do desen-
volvimento de conhecimentos e atualizações, 
elevando o nível cientifico dos profissionais, 
ocasionando um impacto positivo em toda 
a comunidade(3). A partir do exposto, reco-
menda-se aos profissionais de saúde e gesto-
res que reflitam sobre o processo de trabalho, 
com objetivo de responder às necessidades 
de cuidado do usuário, tendo em vista que 
a atenção primária/unidade básica de saúde 
deveria ser a porta de entrada e auxiliar acer-
ca das questões da população citada. Nesse 
sentido, buscando a consolidação do cuida-
do integral ao paciente estomizado a atenção 
primária a saúde demanda ao serviço de esto-
materapia especializado, geralmente situado 
na atenção secundária, ações de apoio, com 
o propósito de fornecer suporte técnico es-
pecífico às equipes multiprofissionais, o que 
qualificará o cuidado prestado aos estomiza-
dos(4).  Portanto, o desenvolvimento de uma 
capacitação para atenção à pessoa com esto-
mia favorece a construção do conhecimento, 
uma vez que vai ao encontro às demandas de 
cuidado(5). Assim, a capacitação dos profis-
sionais através da educação permanente em 
saúde torna-se ferramenta de modificação e 
qualificação dos serviços prestados aos es-
tomizados da atenção primária, tornando o 
processo de cuidado mais próximo, conso-
lidando conhecimentos e ampliando a con-
fiança do profissional no cuidado ao estoma. 

Conclusão

Portanto, a partir dessa revisão perce-
beu-se que a educação permanente em saúde se 
executada através de capacitações tem o poten-
cial de amplificar o conhecimento profissional 
e a articulação paciente estomizado/atenção 
primária/serviço de estomaterapia e tem a ca-
pacidade de aumentar o acesso ao atendimen-
to pelo paciente estomizado e ampliar a atua-
ção da atenção primária, tornando a unidade 
básica mais um local de auxílio a esses pacien-
tes. Com isso, será possível implementar uma 
proposta de intervenção na qual será realizada 
uma capacitação dos enfermeiros da atenção 
primária em uma cidade do interior do Rio 
Grande do Sul, região sul do país. 

Descritores: Estomia; Educação Perma-
nente; Capacitação em Serviço. 
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Introdução

O cenário hospitalar se molda em uma 
dinâmica peculiar de assistência à saúde, onde 
se vivencia o desenvolvimento de práticas com-
plexas envolvendo equipe multidisciplinar, por 
vezes em condições desfavoráveis à segurança 
devido a necessidade de agilidade e precisão, 
falta de recursos humanos e materiais compatí-
veis com a demanda local. Ao longo dos séculos 
a segurança esteve presente de várias formas. 
Para Hipócrates, a segurança partia da premis-
sa de primeiro não ferir, ou seja, não causar 
dano, como afirmou “Primum non nocere”1. Já 
Florence Nightingale, precursora da enferma-
gem moderna, durante a guerra da Criméia no 
século XIX, deu prioridade para a segurança, 
como fator indispensável para a qualidade do 
cuidado prestado1. No que se refere à seguran-
ça do paciente, esta pode ser entendida como 
a redução, a um mínimo aceitável, do risco de 
dano desnecessário ao paciente associado ao 
cuidado de saúde. Por entender que a assistên-
cia à saúde é permeada por situações inseguras, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) define 
situações inseguras para o paciente, como: [...] 
evento ou circunstância evitável, decorrente do 
cuidado, não associado à doença de base e em 
2004, lançou a aliança mundial para a segurança 
do paciente cujos elementos centrais são a for-
mulação de desafios globais para a segurança do 
paciente. No Brasil, somente no ano de 2013, foi 
instituída através da Portaria MS/GM nº 529, o 
Programa Nacional de Segurança do Paciente 
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(PNSP)2, a qual impulsionou o desenvolvimen-
to de estudos, estratégias e ações para fomentar 
a cultura de segurança do paciente nos serviços 
de saúde públicos e privados. O PNSP aborda a 
cultura de segurança como uma questão trans-
versal e multiprofissional, contemplando quatro 
eixos: estímulo a uma prática assistencial segu-
ra; envolvimento do cidadão na sua segurança; 
inclusão do tema no ensino; e o incremento de 
pesquisa sobre o tema2. Alinhado ao PNSP, foi 
desenvolvido um estudo para avaliar a percep-
ção de trabalhadores inseridos num hospital 
público no oeste catarinense acerca da cultura 
de segurança do paciente por meio do Hospital 
Survey on Patient Safety Culture3. Este estudo 
tem por objetivo apresentar os resultados da 
questão descritiva do instrumento Hospital 
Survey on Patient Safety Culture (HSOPSC) 
aplicado à trabalhadores de um hospital pú-
blico no oeste catarinense. 

Método

Trata de um estudo exploratório e des-
critivo, de abordagem qualitativa envolvendo 
a análise do ambiente hospitalar acerca da 
cultura de segurança do paciente em hospital 
de referência em oncologia, neurologia e trau-
mato-ortopedia para mais de 1,5 milhão de 
habitantes no oeste catarinense. Para a coleta 
de dados foi utilizado um questionário conten-
do o Hospital Survey on Patient Safety Culture 
(HSOPSC), versão em português3. A coleta de 
dados ocorreu de dezembro de 2019 a agosto de 
2020, tendo como critérios de inclusão os pro-
fissionais inseridos no quadro de funcionários 
do hospital, ambos os sexos, acima de 18 anos 
e os que aceitarem participar do estudo, como 
critério de exclusão, os trabalhadores terceiri-
zados, residentes, profissionais de férias, ates-
tado ou licença, em período de experiência (in-
ferior à 90 dias), e profissionais atuantes nas 
áreas de atendimento à pacientes com novo 
Coronavírus (COVID-19). O presente estudo 
respeitou os aspectos éticos recomendados pe-
las Resoluções 466/2012, 510/2016 e 580/2018 
do Conselho Nacional de Saúde e foi aprovada 
pelo Comitês de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó - UNOCHAPECÓ sob pa-
recer nº 3.720.155 em 22 de novembro de 2019. 
Os dados sofreram despersonalização através 
da identificação dos participantes com a letra 
“P” (participante”, seguido de número arábico 
conforme a ordem de participação no estudo. 
Ainda, os dados qualitativos foram submeti-
dos à análise de conteúdo por meio da criação 
e classificação de categorias4. 

Resultados e Discussão

Participaram do estudo 485 funcionários 
da instituição, sendo a maioria do sexo femini-
no, com média de idade 35,4 anos. Houve pre-
domínio de profissionais com ensino médio e 
com curso técnico de enfermagem, atuantes no 
hospital e na área de um a cinco anos. Os pro-
fissionais apontam que há falta de funcionários 
para dar conta da carga de trabalho, sobrecar-
regando os demais, assim como demonstram 
preocupação ao relatar um evento adverso pois 
o mesmo pode ser usado contra ele, devido ao 
fato que quando um evento adverso é relatado 
o foco recai sobre a pessoa e não sobre o evento. 
Entretanto os participantes afirmam uma boa 
interação com a chefia imediata. De maneira 
geral, os trabalhadores avaliaram como muito 
boa a segurança do paciente na instituição. A 
segurança do paciente é considerada satisfató-
ria, com potencial para melhorias. Houveram 
n=76 comentários a respeito da cultura de se-
gurança, os quais foram analisados de forma 
qualitativa e agrupados em cinco categorias te-
máticas, à saber: a) Erros, b) Carga de trabalho 
elevada, c) Falta de Funcionários, d) Educação 
Permanente em Saúde (EPS) e, e) Outros. A 
categoria que apresentou maiores resultados 
está agrupada em “Outros”, seguido por “Falta 
de funcionários”, “Carga de trabalho”, “Erros” 
e “EPS”. Os participantes percebem a impor-
tância da segurança do paciente, como consta 
no relato: “Penso que se trata de um assunto 
relevante, da mais alta importância no aten-
dimento ao paciente, o sucesso do trabalho 
prestado pela equipe está totalmente ligado 
à segurança que presta ao seu paciente. Equi-
pe treinada e segura resulta no atendimento 
prestado” (P=91), assim como aclamam por um 
Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) exclu-
sivo, como aparece no comentário do (P=346) 
“Necessidade de um NSP exclusivo para os 
procedimentos de trabalho, segurança do pa-
ciente” e também sinalizam como fragilidade 
os gestores das unidades “O que mais priori-
zam é a segurança, mas é o que menos tem, é 
uma má coordenação da unidade, falta de ética 
profissional” (P=267), nesse sentido a enferma-
gem desempenha um papel fundamental na 
gestão dos serviços, dessa forma exercem fun-
ções de líderes, relacionado muitas vezes com 
o manejo de conflitos, que se torna inevitável 
nos espaços de trabalhos. No entanto, cabe ao 
gestor se posicionar e definir como proceder 
frente aos conflitos, sendo que estes ocorrem 
devido à quebra da ordem ocasionada por um 
erro ou falha5. O excesso de Carga de trabalho 
é sinalizado por diferentes participantes do 
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estudo (n=14), que enfatizam a sobrecarga de 
trabalho: “O nosso hospital quase sempre está 
sobrecarregado, somos referência na região, a 
demanda é alta, e nosso cliente na maioria das 
vezes não tem um atendimento como deveria 
ser, pela falta de funcionários e pela superlota-
ção, mas sempre buscamos fazer o melhor para 
o cliente” (P=06). A Falta de funcionários fica 
evidente a partir dos relatos (n=16), represen-
tado na afirmação: “Para haver real segurança 
do paciente é necessário dimensionamento 
real de colaboradores, profissionais melhores 
qualificadas independentes da profissão, con-
dição de trabalho adequado com equipamen-
tos suficientes incluindo a área física, haver 
planejamento de trabalho com equipe mul-
tiprofissional” (P=340). Quanto a Educação 
Permanente em Saúde (EPS) os participantes 
(n=9) sinalizaram fragilidades, com necessida-
des de orientações e treinamentos, conforme 
a descrição a seguir: “O usuário é nosso bem 
maior, devemos agir com zelo, com humanida-
de e ter empatia. Deve-se investir na segurança 
do paciente, aplicar treinamentos, orientações 
para que seja criada uma cultura de segurança 
em nossa instituição. Vemos diariamente as fa-
lhas e eventos adversos que ocorrem ao nosso 
redor. Precisa-se urgentemente a criação de um 
setor de profissionais exclusivos para trabalhar 
segurança do cliente, que consiga implementar 
ações para melhorias” (P=347). Assim, há neces-
sidade de fortalecer a educação permanente no 
serviço em questão para fortalecer conhecimen-
tos e processos acerca da segurança do paciente. 
Como limitação desse estudo pode-se afirmar a 
baixa adesão dos profissionais em participar e 
a limitação dos pesquisadores ao campo de in-
vestigação como consequência as medidas pre-
ventivas implementadas no serviço para conter 
a disseminação de infecção causada pelo novo 
Coronavírus.  Além disso, houve muitas contra-
tações para atuação em áreas de COVID-19, nas 
quais os profissionais se encaixavam nos critério 
de exclusão (período de experiência), não sendo 
possível sua inclusão no presente estudo. 

Conclusão

Sugere-se uma continuidade desse tra-
balho com ações futuras de sensibilização dos 
profissionais por meio do núcleo de segurança 
do paciente e setor de educação permanente 
institucional para incentivar a notificação de 
eventos adversos, implementar ações estratégi-
cas, tais como o desenvolvimento de infográfi-
cos direcionados à público específico - gestores, 
profissionais da assistências e equipe de apoio — 
fomentando a cultura de segurança do paciente. 

Descritores: Cultura Organizacional; 
Gestão da Segurança; Segurança do paciente; 
Qualidade da Assistência à Saúde; Educação 
Permanente em Saúde.
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Introdução

Dilemas éticos, dilema com origem do 
grego ‘díllemma,atos  ‹, significa duas premis-
sas. Ética origem do grego, ‘ethos’, que signi-
fica modo de ser, costume ou hábito. Dilemas 
éticos acontecem quando uma pessoa precisa 
tomar decisões do qual envolvem seus valores 
éticos e morais. Ela possui dois caminhos do 
qual necessita-se definir qual irá prosseguir. A 
moral são conceitos ditos ‘certos’ ou ‘errados’, 
onde esses são pregados no início de nossas 
vidas(1). A ética se detém em orientar no coti-
diano dos trabalhadores estratégias reflexivas, 
onde desenvolve-se o senso crítico e possibilita 
a intervenção no campo do empoderamento, 
para realizar mudanças necessárias. Por isso, 
através do aporte teórico, é conferido auxiliar 
em escolhas, questionamentos e reflexões. Mas 
também, proporcionar aos profissionais, refle-
xões acerca da autonomia e eficiência no ramo 
profissional(2). Da mesma forma aprofunda-se 
reflexões e questionamentos sobre a prática 
de enfermagem, a fim de enfrentar desafios, 
bem como as questões éticas que cotidiana-
mente surgem em seu campo de atuação. Nesse 
sentido, é necessário que o profissional tome 
conhecimento de seus direitos e deveres, am-
pliando-se a segurança em atividades do ofí-
cio, evita-se o absenteísmo e os afastamentos 
prolongados(3). Em vista disso, a utilização de 
ferramentas mais eficazes colabora nas con-
dutas assistenciais, diminuindo fatores que 
possam retardar ou prejudicar a melhora do 
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paciente.   Tais ferramentas exigem responsa-
bilidade e criatividade dos profissionais, para 
que as ações se fortaleçam na aplicação de um 
cuidado satisfatório. Salienta-se que quando 
ocorrer falhas técnicas, o comprometimento 
de comunicar ao paciente e os demais colegas 
são deveres do servidor, com o intuito de evitar 
situações graves e comprometedoras(3). 

Objetivo

relatar a vivências de estudantes de Ini-
ciação Cientifica no que se refere à discussão 
de dilemas éticos de enfermagem, mediados 
pela Incubadora de Aprendizagem. 

Método

Trata-se de um relato de experiência, 
construído a partir da vivência de alunos de 
Iniciação Científica no processo de reflexão 
acerca de Dilemas Éticos de Enfermagem, 
mediados pela Incubadora da Aprendizagem, 
situada no Hospital Casa de Saúde, localiza-
do na cidade de Santa Maria, Rio Grande do 
Sul. O processo de intervenção, na prática, 
foi realizado nos meses de agosto e setembro, 
com um determinado número de profissio-
nais, para tornar as discussões mais qualifi-
cadas. As intervenções foram efetuadas pelas 
bolsistas e contou com o apoio da Enfermeira 
responsável pela Gerência de Enfermagem e 
também, a Enfermeira do Centro de Controle 
de Infecção Hospitalar (CCIH). Foi efetuado 
na Incubadora de Aprendizagem, juntamen-
te com as técnicas de enfermagem, em uma 
roda de conversa, foram alavancados assuntos 
pertinentes à prática profissional, e relatado 
um caso verídico a fim de sensibilizá-los. Os 
assuntos abordados foram: dilemas éticos, 
conflitos, condutas de enfermagem, retrata-
do sobre penalidades e infrações, cuidados 
de enfermagem, e questões auto reflexivas. O 
projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa sob o número 2.766.732. 
Para o desenvolvimento deste estudo, foram 
respeitadas as recomendações da Resolução 
do Conselho Nacional de Saúde n° 466/2012, 
que orienta a pesquisa com seres humanos(4). 

Resultados e Discussão

As intervenções ocorreram nos meses de 
agosto e setembro de 2019, no hospital Casa de 
Saúde, com base nas demandas previamente 
sugeridas por profissionais e gestores. A discus-
são durou em torno de uma hora e contou com 
a participação de profissionais de saúde prove-

nientes dos turnos manhã e tarde. As bolsistas 
de iniciação científica, juntamente com a en-
fermeira da Gerência de Enfermagem e a en-
fermeira do Centro de Controle de Infecções, 
realizaram a intervenção para os profissionais 
de saúde do hospital a respeito do tema dile-
mas éticos. No cotidiano da prática de traba-
lho na enfermagem, são comuns momentos os 
quais apresentam impasses ou confrontos. Nes-
sas ocasiões é necessária a presença de discerni-
mento para boas escolhas baseadas em princí-
pios éticos e legais. Por isso, as decisões devem 
ser tomadas de maneira consciente, para que 
não ocorra prejuízos a equipe e aos próprios 
pacientes. Um dos dilemas éticos encontrados 
de professores de uma universidade, foi da ex-
pansão do conhecimento e habilidades em rela-
ção a sua área de conhecimento. Assim, um se-
gundo dilema, em relação a dificuldade na sua 
identidade docente, devido o precário entendi-
mento de suas funções dentro da universidade. 
E, também o impulso econômico para atingir 
um aperfeiçoamento de sua prática(1). No que 
tange código de ética profissional, observou-se 
que alguns profissionais de enfermagem com-
preendem seu significado de forma coerente, 
já outros a sua percepção é debilitada. Por isso, 
a preocupação por parte da Gerência de En-
fermagem e os membros da Comissão de Ética 
do hospital, pois os mesmos estão sujeitos a 
desentendimentos sobre os dilemas éticos nas 
convicções, tomada de decisão(5). No processo 
de construção e ampliação das perspectivas de 
saúde, a educação permanente se caracteriza 
como estratégia de formação ao longo da vida 
profissional. Para tanto, o ambiente de traba-
lho deve estimular relações horizontalizadas 
e dialógicas, bem como agregar novos conhe-
cimentos. Realiza-se através da Incubadora 
de Aprendizagem e equipe de enfermagem, 
uma troca de informações, estimula-se a au-
torreflexão e a autocrítica, impulsiona-se para 
o pensamento de certas situações que deve-
mos intervir no cotidiano. Ao debater sobre o 
tema houve muitos relatos, questionamentos 
e troca de ideias entre todos os profissionais 
presentes, despertando o conhecimento e fa-
vorecendo a reflexão das próprias ações reali-
zadas no ambiente de trabalho. Assim, quan-
do repensamos as nossas condutas, iniciamos 
um processo de ressignificação do ser profis-
sional. A participação constante da equipe de 
enfermagem nos encontros realizados na in-
cubadora de aprendizagem constrói métodos 
e avanços de reorganização das condutas do 
dia a dia da prática profissional, auxiliando 
na tomada de decisões e manejo de dificulda-
des no cotidiano de trabalho. 
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Conclusão

Concluímos que as intervenções na In-
cubadora são de grande valia, pois possibilita e 
proporciona ao profissional de saúde, um am-
biente calmo, acolhedor, que ele possa compar-
tilhar seus conhecimentos, com a equipe do hos-
pital. Desse modo, importante enfatizar a ética 
nos serviços de saúde, e trabalhar com ela dia-
riamente. A intervenção foi muito importante, 
pois salientamos situações que estão presentes 
no seu cotidiano, fazendo com que os profissio-
nais disponham de atenção nas suas práticas, e 
assim realizem um cuidado qualificado e huma-
nizado. Assim, a troca de conhecimentos entre 
os profissionais e nos bolsistas, possibilita uma 
reflexão do cuidado de enfermagem. 

Descritores: Ética; Enfermagem; Pessoal 
de saúde. 

Financiamento: O projeto de pesqui-
sa é financiado pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul — 
FAPERGS. 
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Introdução

A falta de segurança do paciente no uso 
de medicamentos constitui um problema de 
saúde mundial aumentando a preocupação 
em torno de políticas que visam a melhoria 
da qualidade e segurança assistencial. Assim 
como, a sua inserção na formação do profis-
sional, devendo ser de responsabilidade das 
organizações formadoras a educação e o de-
senvolvimentos de competências em relação à 
esta temática¹. Em 2011, publicado pela OMS, 
O “Guia Curricular Multiprofissional de Se-
gurança do Paciente”, surge como apoio para 
as instituições de ensino da saúde a incluírem 
a segurança do paciente nos seus projetos pe-
dagógicos, a fim de capacitar docentes e dis-
centes². No Brasil, em 2013, o Ministério da 
Saúde (MS) implantou o Programa Nacional 
de Segurança do Paciente (PNSP), cujas ações 
articulam-se com os objetivos da Aliança Mun-
dial e contemplam políticas de saúde a nível 
nacional, entre os protocolos publicados está 
incluído o de segurança na prescrição, uso e ad-
ministração de medicamentos. O convívio en-
tre diferentes profissionais e até mesmo entre 
discentes de diferentes cursos de graduação, 
permite interação, valorização, conhecimento 
e empatia, e refletirá em experiências futuras, 
propiciando melhoria no cuidado assistencial. 

ESTRATÉGIAS UTILIZADAS NO ENSINO EM 

SAÚDE SOBRE SEGURANÇA NO USO DOS 

MEDICAMENTOS: REVISÃO INTEGRATIVA
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Objetivo

Conhecer as metodologias utilizadas 
para o ensino na graduação em saúde sobre a 
segurança no uso dos medicamentos. 

Método

A metodologia utilizada foi uma revi-
são integrativa, desenvolvida em seis etapas³: 
1) identificação do tema e elaboração da ques-
tão norteadora da pesquisa; 2) definição dos 
critérios de inclusão e exclusão dos estudos e 
seleção das bases de dados para a busca; 3) de-
finição das informações a serem extraídas dos 
estudos selecionados e categorização dos mes-
mos; 4) avaliação dos estudos selecionados; 5) 
discussão dos resultados; e 6) proposta de aná-
lise, síntese dos dados e apresentação do co-
nhecimento produzido. A questão norteadora 
da pesquisa foi: “quais as metodologias utiliza-
das para o ensino na graduação em saúde sobre 
a segurança no uso dos medicamentos?”, nas 
seguintes bases de dados eletrônicas da área da 
saúde: Medical Literature Analysis and Retrieval 
System Online (MEDLINE/PubMed), SCOPUS 
e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram 
incluídos artigos publicados entre janeiro/2014 
e junho/2019 que apresentaram metodologias 
de ensino para a graduação em saúde sobre a 
segurança no uso de medicamentos. As combi-
nações dos descritores com os operadores boo-
leanos utilizados foram: “Medication Therapy 
Management” OR “Medication Systems, Hospital” 
OR “Medication Errors” AND “Students, Health 
Occupations” OR “Health Occupations/education” 
OR “Educational Measurement”. 

Resultados

A partir da estratégia de busca foram 
identificados 354 artigos, sendo 35 seleciona-
dos para a revisão, escritos em inglês (n=34) e 
português (n=1). Os estudos foram desenvol-
vidos nos Estados Unidos (n=11), Austrália 
(n=09), Reino Unido (n=5), Brasil (n=1), Cana-
dá (n=1), Dinamarca (n=1), Egito (n=1), Itália 
(n=1), Japão (n=1), Suécia (n=1), Tanzânia (n=1) 
e Turquia (n=1). Quanto ao público-alvo, des-
taca-se os alunos de graduação em enferma-
gem (n=23), medicina (n=5), farmácia (n=4) e 
estudos com mais de um curso (n=3). O tema 
de administração de medicamentos (n=11) e 
cálculo de dose de medicamentos (n=6) são 
os mais abordados e especificamente para os 
graduandos de enfermagem. O tema de pres-
crição de medicamentos (n=4) é abordado para 
os acadêmicos de medicina. A segurança da 

medicação foi abordada em 4 estudos. Os te-
mas uso racional de medicamentos, segurança 
da medicação e erros de medicamentos foram 
abordados para grupos multiprofissionais. Em 
relação às metodologias, podemos identificar a 
simulação realística (n=14), aprendizagem ba-
seadas em problemas (n=4), multimídias (n=4) 
e outras metodologias ou metodologias mistas 
(n=13). Quanto ao nível de evidência, os artigos 
foram classificados em NE7 (n=1), NE6 (n=13), 
NE4 (n=5), NE3 (n=15) e NE2 (n=1). 

Discussão

O conteúdo de segurança do uso de me-
dicamento deve ser obrigatório na formação 
dos diferentes cursos em saúde, a fim de pro-
mover maior segurança ao paciente, atenção 
aos possíveis eventos adversos e monitoramen-
to das condições dos pacientes durante e após 
o uso de medicamentos4. Evidente que cada 
profissional de saúde tenha uma formação es-
pecífica em relação às especificidades de sua 
área de atuação como a prescrição para os es-
tudantes de medicina e administração de me-
dicamentos para a enfermagem, contudo o uso 
racional de medicamentos onde está intrínseca 
a segurança do uso do medicamento perpassa 
todos os profissionais de saúde. Apesar dos es-
forços nacionais e mundiais para o incentivo 
a ensino, pesquisa sobre o tema, ainda há uma 
lacuna nos cursos de graduação. O assunto é 
complexo e possui muitas etapas para o apren-
dizado, devendo ser abordado por diferentes 
métodos de ensino4. A simulação realística foi 
utilizada para ensino de administração de me-
dicamentos, cálculos de dose de medicamen-
tos, segurança do uso do medicamento, transi-
ção do cuidado, reconciliação medicamentosa, 
prescrição e erros de medicação. A aprendiza-
gem baseada em problemas, foi utilizada para 
ensino de administração de medicamentos, 
cálculos de dose de medicamentos, segurança 
do uso de medicamentos, prescrição e erros de 
medicação, sendo descrita como de excelência 
para o aprendizado, pois com o modelo de con-
textualização do problema, o conteúdo acaba 
sendo abrangente, permitindo visão e aprendi-
zado amplo, levando à reflexão de qual seria a 
conduta do discente na prática. O uso de mul-
timídias está cada vez mais frequente no ensi-
no, pois se torna atrativa ao aluno, desde que 
esteja alinhada com o cenário e o público-alvo 
ao qual está sendo aplicada. As competências 
digitais são influenciadas pela tecnologia, sen-
do consideradas dinâmicas e evolutivas e ne-
cessitando de atualizações frequentes, para que 
atinjam seus objetivos. Outras metodologias 
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foram utilizadas para o ensino sobre a segu-
rança no uso de medicamentos nos cursos de 
graduação em saúde, como a sala de aula inver-
tida, o método de quebra-cabeça consiste em 
aprendizagem cooperativa, filmagem do cená-
rio clínico e métodos mistos. 

Conclusão

A maioria dos artigos selecionados, fo-
ram aplicados para o ensino na graduação de 
enfermagem e relacionados a administração e 
cálculo de dose de medicamentos. A principal 
metodologia utilizada para ensino sobre a se-
gurança no uso dos medicamentos na gradua-
ção em saúde é a simulação realística, e como 
método complementar, identificou-se o uso 
frequente de questionário pré e pós para ava-
liação da intervenção realizada. A metodologia 
a ser aplicada no ensino do uso seguro de me-
dicamentos depende do contexto do discente 
e dos serviços de saúde, bem como dos obje-
tivos de aprendizado. O raciocínio clínico e o 
pensamento crítico referente ao uso seguro de 
medicamentos devem ser praticados durante o 
ensino da graduação dos cursos de saúde, para 
que desenvolvam decisões coerentes e seguras 
no exercício da sua prática profissional.

Descritores: Segurança do paciente; 
Efeitos colaterais e reações adversas relaciona-
dos a medicamentos; Ensino.
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Introdução

A educação Permanente em saúde tem 
como contributo primordial o aprimoramen-
to das práticas de saúde e a transformação do 
processo de trabalho com foco em uma maior 
resolutividade de problemas1. Tem como alicer-
ce a aprendizagem significativa que possibilita 
transformar as práticas profissionais a partir 
das  indagações do cotidiano do trabalho e os 
conhecimentos prévios, bem como base para as 
modificações da realidade local2. Assim, quando 
parte-se do pressuposto que os espaços de saúde 
possuem uma diversidade de informações e que 
quando essas são compartilhadas coletivamen-
te, é possível transformar o cenário de saúde da 
população, o grupo de extensão “Enfrentamen-
to da Doença Renal Crônica- ENDORC”, bus-
cou desenvolver atividades de educação perma-
nente na atenção primária dos municípios da 
regional de saúde de Chapecó. 

Objetivo

Relatar a experiência do grupo de ex-
tensionistas nas atividades de educação per-
manente junto as equipes de enfermagem dos 
municípios da regional de saúde de Chapecó. 

Método

Relato de experiência de atividades de 
educação permanente realizadas para enfer-
meiros, técnicos de enfermagem e agentes 

MOVIMENTOS DE EDUCAÇÃO PERMANENTE 
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comunitários de saúde dos 26 municípios da 
Regional de saúde de Chapecó. As ações de 
educação estão vinculadas ao programa de ex-
tensão ENDORC, vinculado ao curso de enfer-
magem da Universidade do Estado de Santa 
Catarina, e prevê a realização de capacitação 
dos profissionais da atenção primária e secun-
dária da Macrorregional de Saúde de Chapecó 
para o enfrentamento da Doença Renal Crôni-
ca. Promover atualização sobre a doação de 
órgãos e transplante renal. Capacitar e sensi-
bilizar os profissionais em relação aos Cuida-
do Paliativos, para esta última ação tem como 
parceira a Universidade Federal da Fronteira 
Sul- UFFS. A equipe ENDORC, conta com a 
participação de três professoras da UDESC, 
três bolsistas e quatro acadêmicos voluntários, 
um professor da UFFS, e duas enfermeiras do 
serviço, que são responsáveis por realizar o 
contato com as secretarias de saúde dos mu-
nicípios e organizar a logística da liberação e 
transporte dos profissionais para participar 
dos encontros. As atividades são estruturadas 
por oficinas temáticas que abordam assuntos 
para sensibilização de prevenção e cuidado da 
doença renal crônica, fatores de risco, preven-
ção e manejo da hipertensão arterial sistêmi-
ca e diabetes, o conviver com a doença renal 
crônica, doação de órgãos e transplante. Como 
metodologia para o desenvolvimento das ofi-
cinas, tem-se utilizado a aprendizagem basea-
do em problema que parte do cotidiano para 
uma reflexão da prática2, aliada a metodologia 
participativa baseada em técnicas lúdicas, vi-
vências e dinâmicas de grupo.  Cada oficina 
com duração de quatro horas, é direcionada 
de acordo com a categoria profissional, sendo 
esses grupos subdivididos posteriormente con-
forme as dinâmicas propostas pela temática 
abordada. O cronograma das oficinas possui 
uma periodicidade e agendamento semestral, 
entretanto, no ano de 2020, em virtude da pan-
demia pelo COVID-19, foram realizados três 
encontros presenciais, sendo necessário uma 
remodelação das atividades que estão sendo 
formatadas para a modalidade on line. 

Resultados e Discussão

A primeira rodada de oficinas proble-
matizou os aspectos da doença renal crônica, 
chamando a atenção para o contexto dos mu-
nicípios da região, e sobre o cuidado paliativo 
aos pacientes renais. A equipe ENDORC, ela-
borou livretos que compartilhou com os pro-
fissionais, para a construção do conhecimento 
gerado por cada participante, afim de instigar 
o protagonismo individual e coletivo. A me-

todologia trabalhada levou em consideração a 
categoria profissional. Quando realizada com 
os ACS, a oficina ocorreu simultaneamente 
em dois auditórios para contemplar a todos. 
Nessa oficina, foi realizado a sensibilização 
sobre a problemática da doença renal crôni-
ca; apresentado vídeo sobre os fatores de ris-
co da doença; na sequência o grande grupo foi 
dividido em subgrupos para integração entre 
os diferentes municípios e discussão de qual o 
papel do ACS na promoção da saúde e preven-
ção da DRC. A oficina direcionada aos técni-
cos de enfermagem, foi desenvolvida em três 
momentos: o primeiro e segundo momentos 
abordou as temáticas já citadas, e no terceiro 
momento contou com a participação e relato 
de um paciente transplantado, representante 
da Associação dos Pacientes Renais Crônicos 
de Chapecó, que explanou sobre o viver com 
a doença e o tratamento, também esteve pre-
sente nesse diálogo a Assistente social da Clí-
nica Renal do Oeste. A oficina direcionada 
aos enfermeiros e as atividades de educação 
permanente em saúde, tiveram como objetivo 
rever os aspectos da Doença Renal Crônica, 
seus fatores de risco e impactos na vida do pa-
ciente. A estratégia de condução da atividade 
foi permeada por um estudo de caso onde cada 
subgrupo após discussão apresentou seu pano-
rama de acordo com a realidade local de cada 
município. Por meio dessa proposta, foi pos-
sível identificar a percepção dos profissionais, 
suas inquietações e os caminhos percorridos 
pelos pacientes na busca da assistência na rede 
de saúde e os serviços de atendimento oferta-
do. Para enriquecer a reflexão, foi convidado 
uma enfermeira da Clínica Renal do Oeste que 
explanou sobre a recepção, acolhida, anseios e 
dificuldades no atendimento dos pacientes re-
nais na alta complexidade. As atividades de ex-
tensão aqui apresentadas, possuem caráter de 
educação permanente em saúde, cujo principal 
propósito é conduzir os profissionais a refletir 
sobre a produção do cuidado perante a pro-
blemática da doença renal crônica e a relação 
com o cotidiano do serviço de saúde de cada 
município. O aspecto principal  da sensibili-
zação dos profissionais quanto ao problema de 
saúde, que embora crescente, ainda é naturali-
zado de forma incipiente nas agendas prioritá-
rias das práticas de saúde, levou ao grupo tecer 
harmonicamente as discussão que buscaram 
embasar-se  em instrumentos Legais para cons-
trução do conhecimento, tais como  as Diretri-
zes Clínicas para o Cuidado ao Paciente com 
Doença Renal Crônica  no Sistema Único de 
Saúde, critérios para a organização da Linha de 
cuidado da Pessoa com Doença Renal Crônica 
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(DRC) e  Incentivo financeiro de custeio desti-
nado ao cuidado ambulatorial pré-dialítico e o 
Plano Operativo para Organização da linha de 
Cuidado da pessoa com Doença Renal Crôni-
ca em Santa Catarina. Esse foi o fio condutor 
que analogicamente desafiou os profissionais 
a refletir sobre o binômio: problema de saúde 
x protagonismo do cuidado em um ambiente 
pluralista ancorados pela valorização dos sabe-
res que exterioriza o quadrilátero de saúde. 

Conclusão

Por meio da educação permanente em 
saúde, o programa de extensão tem buscado 
discutir, refletir e sensibilizar os profissionais 
de saúde da atenção primária a vislumbrar os 
potenciais impactos na saúde da população em 
decorrência a doença renal crônica. É nesta 
direção que aponta-se possibilidades de traçar 
um plano operativo para prevenção e controle 
da doença renal crônica nos municípios da re-
gional de saúde de Chapecó.

  
Descritores: Doença Renal Crônica; 

Atenção Primaria a Saúde; Educação Permante. 
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Introdução

A rotina das salas de vacinação é in-
fluenciada por diversos aspectos como a estru-
tura, a organização e a operacionalização das 
atividades de imunização, incluindo o apoio 
técnico, ou pela escassez de informações a se-
rem repassadas pelo município. Existem ain-
da aspectos inerentes ao profissional que atua 
na vacinação, que envolve suas atitudes, suas 
práticas quotidianas e seus conhecimentos1. A 
pandemia da COVID-19 tem gerado um alerta 
sobre diversas situações para as quais o mundo 
não estava preparado. Entre elas a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF) en-
fatizam sobre a baixa adesão a vacinação em 
todo o mundo relacionado tanto a um declínio 
de entrega das vacinas nas unidades de saúde 
quanto ao medo da população de se imunizar, 
sendo que essa estagnação na adesão à vacina-
ção retrocede anos de conquistas e esforços das 
campanhas realizadas por profissionais da saú-
de2. Por isso, nesse cenário de pandemia, outras 
estratégias educativas têm sido utilizadas para 
melhorarem as taxas de vacinação, precisando 
estarem ancoradas em propostas pedagógicas 
libertadoras, que sejam construídas a partir de 
um maior conhecimento do contorno geográ-
fico, social, político, cultural, familiar e comu-
nitário do indivíduo3. Esse pensamento recorre 
aos ideais freirianos, da necessidade de conhe-
cer a realidade do outro — sujeito das práticas 
de saúde, e de autores que também defendem 

PRODUÇÃO DE UM CURSO PARA QUALIFICAÇÃO 
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a aprendizagem pela experiência, como John 
Dewey (1859–1952) e Celèstin Freinet (1896–
1966)2. Desta forma, deve-se conhecer o outro e 
valorizar seus saberes, procurar meios que não 
sejam apenas reflexo de práticas reducionistas, 
impositivas e pontuais3. A vacinação é a princi-
pal e mais confiável fonte de informação para 
a população, estratégias de capacitação não 
são suficientes quando se trata de vacinação4. 
Cabe ressaltar, que é preciso que os profissio-
nais atuantes nas unidades de saúde reflitam 
criticamente sobre a temática em seu processo 
de trabalho, uma vez que esta ação interfere di-
retamente com a assistência prestada à popula-
ção usuária de seus serviços4. A ocorrência de 
oportunidades perdidas de vacinação aponta 
para a necessidade de sensibilização de todos 
os profissionais da saúde, para que se envol-
vam na atividade de vacinação contribuindo 
para o aumento das coberturas vacinais, além 
de garantir a proteção e promoção da saúde da 
população, não apenas em doenças imunopre-
veníveis, mas também em outras intervenções 
preventivas4. Mesmo sendo precários os estu-
dos sobre a educação permanente em saúde 
quanto às atividades de vacinação, é de con-
senso na literatura que a atualização e o for-
necimento de informação, principalmente, aos 
profissionais de saúde é o que irá melhorar e 
dar segurança para a população4.  Deste modo, 
compreendeu-se que as imunizações possuem 
uma estreita relação com o enfrentamento das 
principais doenças transmissíveis da sua rele-
vância para a saúde populacional. O aprimo-
ramento e a atualização dos conhecimentos 
prévios sobre vacinas relacionadas às doenças 
poderão agregar novos saberes aos profissio-
nais e estudantes da área da saúde. 

Objetivo

Relatar a produção de um curso para o 
aprimoramento do processo de trabalho em 
saúde sobre o calendário vacinal relacionado 
às  doenças imunopreveníveis em todas as fases 
do ciclo de vida. 

Método

Trata-se de um relato de experiência 
para a produção de curso por estudantes de 
enfermagem da disciplina de Gerenciamento 
em Enfermagem I da Universidade Federal de 
Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCS-
PA). O curso teve validação por duas consul-
toras técnicas enfermeiras, sendo uma atuan-
te na gerência distrital e assessora em todas 
as sala de vacinas do território na atenção 

primária à saúde (APS); e a outra uma pro-
fessora doutora da UFCSPA. O público alvo 
do curso foram profissionais e estudantes da 
área da saúde que atuam ou desenvolvem prá-
ticas para a formação acadêmica na atenção 
primária à saúde (APS). Utilizou-se de diver-
sas ferramentas tecnológicas para a oferta do 
curso pela extensão na modalidade tutorado 
na Educação à Distância (EaD), promovendo 
a interatividade e a dinamicidade. 

Resultados e Discussão

O curso teve um desenho pedagógico 
com carga horária de 8 horas, contendo nove 
tópicos que foram organizados para direcionar 
o participante para uma sequência que foi pro-
posta na tela inicial, sendo possível a integra-
lização em nove semanas. Entretanto, o parti-
cipante pode acessar os conteúdos na ordem 
de sua preferência, dando autonomia e subje-
tividade na construção do seu conhecimento. 
A elaboração ocorreu na Plataforma PREZI 
que reuniu telas interativas, incorporação de 
vídeos (PoowTon e CANVA), personagens e 
atividades avaliativas, na modalidade da EaD.  
O planejamento do curso iniciou pelo desen-
volvimento de um plano de ação pedagógica 
(PAP) que foi validado quanto ao conteúdo 
pelas consultoras técnicas. Os conteúdos abor-
dados nos tópicos foram: Orientações gerais; 
Contexto histórico da vacinação; Tipos de 
vacinas; Movimento anti-vacinas; Calendário 
vacinal; Doenças imunopreveníveis; Crianças: 
principais informações sobre as vacinas; Ado-
lescentes: principais informações sobre as va-
cinas; Adultos: principais informações sobre 
as vacinas; Educação Sexual; Idosos: princi-
pais informações sobre as vacinas; Gestantes: 
principais informações sobre as vacinas; Con-
clusões e referências. Nas orientações gerais 
foi disponibilizado ao participante o suporte 
pedagógico e técnico do curso. Em cada tópi-
co do curso houve uma interação dialógica na 
modalidade de fórum para discussão assíncro-
na da aplicação prática do conteúdo e para o 
esclarecimento de dúvidas dos participantes 
pelos ministrantes. Entende-se que essa intera-
ção amplia o desenvolvimento do conhecimen-
to, permitindo a contextualização da realidade 
vivenciada pelos participantes. As atividades 
avaliativas foram elaboradas a partir de cinco 
casos clínicos, sendo um por ciclo vital com 
o uso do Google Forms® contendo de três a 
quatro perguntas, e acrescido de uma atividade 
avaliativa final de preenchimento do calendá-
rio vacinal. As assertivas utilizadas foram de 
escolha simples, sendo gerado a pontuação e 
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feedback com respostas aos participantes ime-
diatamente após a conclusão. O desempenho 
obtido em cada atividade foi registrado em 
planilhas do Google Sheets®, sendo considera-
do aprovado o participante que atingiu no so-
matório das seis atividades avaliativas a média 
mínima igual a 7,0. A certificação foi condicio-
nada à realização das atividades avaliativas do 
curso e da obtenção do desempenho de no mí-
nimo igual a 7,0, em conformidade com o Regi-
mento Geral da UFCSPA. Com a conclusão do 
curso, os participantes, independentemente de 
sua aprovação, receberão um “guia de bolso”, 
em Portable Document Format (PDF) para con-
sulta rápida, contendo os principais conteúdos 
abordados. O acesso ao curso foi concedido aos 
participantes com inscrição confirmada até a 
data de início do curso, os quais receberão uma 
mensagem pelo correio eletrônico cadastrado 
no Sistema de Extensão da UFCSPA (SiEx). 
Este curso oportunizou ao participante a fle-
xibilização e gerenciamento do seu tempo para 
o estudo com a finalidade de construir o co-
nhecimento, alcançar o desempenho esperado 
e para o aprimoramento da prática no servi-
ço da APS.  O curso foi divulgado nas mídias 
sociais do Curso de Enfermagem, da UFCSPA 
e da Secretaria Municipal de Saúde de Porto 
Alegre. A inscrição do público externo ocorreu 
pelo sistema SiEx, e a partir da lista foi pela 
Comissão Organizadora. Conclusão: O curso 
ofertado aos profissionais e estudantes da área 
da saúde apresentou o Calendário Nacional 
de Vacinação para a promoção e controle de 
doenças imunopreveníveis. Este curso permi-
tiu um diálogo ampliado da importância das 
vacinas e das doenças imunopreveníveis para a 
comunidade, pois foi capaz de contextualizar 
fatos que comprovem os benefícios da vacina-
ção e da interatividade pelo uso de fóruns. Em-
bora, a abrangência da oferta tenha ocorrido 
nacionalmente, houve uma expressiva partici-
pação local, o que possibilitou o fortalecimen-
to da integração ensino-serviço pela discipli-
na de Gerenciamento em Enfermagem I da 
UFCSPA; assim como o desenvolvimento de 
competências na área da educação permanente 
para as estudantes, tornando-as como agentes 
de transformação social para a sociedade.

Descritores: Vacinas; Educação Perma-
nente; Promoção em saúde; Atenção Primária 
à Saúde; Enfermagem.
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Introdução

A prática profissional da enfermagem 
na atenção primária em saúde envolve diver-
sas ações como prevenção de doenças, promo-
ção e proteção da saúde, e a reabilitação. As 
ações com maior investimento são as de pro-
moção da saúde visando a aquisição de boas 
práticas de saúde da população para a dimi-
nuição de ocorrência de doenças. As Doenças 
Diarreicas Agudas (DDA) são caracterizadas 
pelo aumento das evacuações e/ ou diminui-
ção da consistência das fezes, e que são ge-
ralmente provocadas por bactérias, vírus e 
parasitas1. Durante a atenção ao paciente com 
DDA, o enfermeiro deve saber realizar o ma-
nejo para cada situação. O manejo adequa-
do da doença pelo profissional depende da 
anamnese e exame físico detalhado. A anam-
nese completa é essencial para identificação 
da causa presumível da doença, o que dire-
cionará as atividades preventivas que serão 
necessárias. Essa medida também é relevante 
para prevenção de complicações da desidra-
tação e evolução para o óbito. As orientações 
dos profissionais de saúde aos usuários com 
DDA sobre hábitos que podem auxiliar na 
prevenção da doença, diminui a transmissão 
da doença entre contactantes, e diminui a re-
corrência de casos no mesmo indivíduo. Os 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS) tam-
bém são importantes replicadores de infor-
mações relacionadas a promoção de saúde e 
prevenção de doenças no território. O muni-
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cípio de Palmitos apresenta um dos maiores 
índices de DDA da região Oeste Catarinen-
se. Dessa forma, o tratamento e prevenção da 
doença necessitam da atenção especial dos 
gestores e profissionais de saúde do local.  

Objetivo

Frente ao exposto, o objetivo desse es-
tudo é discutir a relevância das atividades de 
educação em saúde para prevenção da DDA. 

Método

Tratou-se de uma pesquisa transversal 
de método misto, quantitativo e qualitativo. 
A amostra do estudo envolveu usuários do 
SUS, que no período de setembro de 2019 
a fevereiro de 2020 procuraram as unidades 
de saúde do município de Palmitos com sin-
tomas de diarreia, e que assinaram o Termo 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
O referido município está localizado no Oes-
te Catarinense, e possui população estimada 
para o ano de 2019 de 16.169 habitantes. Os 
participantes foram selecionados por conve-
niência, de acordo com os usuários disponí-
veis e concordantes. Foram entrevistados 35 
pacientes, e as entrevistas ocorreram na resi-
dência dos mesmos com horário previamente 
definido, e em acordo entre ambas as partes, 
com o auxílio de um questionário estruturado 
que abordou questões socioculturais, econô-
micas, demográficas e de conhecimento sobre 
a doença. Este manuscrito apresenta apenas 
um recorte dos resultados da referida pesqui-
sa. A análise ocorreu com auxílio do progra-
ma Microsoft Excel para análise descritiva, e 
para análise estatística foi usado o programa 
Statistical Package social Science (SPSS) ver-
são 20.0 Durante o estudo, foram atendidas 
todas as disposições da Resolução Nº 466, de 
12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacio-
nal de Saúde. A pesquisa está envolvida em 
um projeto de pesquisa e extensão, aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade do Estado de San-
ta Catarina (CEPSH/UDESC) sob o número 
3.589.820, em 20 de setembro de 2019.  

Resultados e Discussão

Em estudo realizado na região de saúde 
Oeste de Santa Catarina sobre a morbidade 
hospitalar por DDAs entre os anos de 2014 
e 2018, o município de Palmitos apresentou 
o terceiro maior indicador no período, em 
comparação aos demais 24 municípios da 

mesma região³. O elevado número de inter-
nações pode ocorrer em decorrência de fato-
res econômicos, culturais, sanitários, ou bai-
xa resolução do sistema primário em saúde. 
Corroborando com isso, um fator importante 
para a prevenção das DDAs são as orientações 
em saúde, já que a base da atenção primária 
são orientações para guiar os usuários a boas 
práticas de saúde para alcançar as medidas 
consideradas saudáveis e evitar as doenças⁴. 
Assim, a orientação para evitar diarreias en-
volve o hábito de boas práticas de higiene, e 
sobre agentes causadores para tentar evitar 
a contaminação. Do total de 35 usuários en-
trevistados, 100% relataram não ter recebido 
alguma orientação na Unidade Básica de Saú-
de (UBS) referente à métodos de se evitar a 
ocorrência de diarreias, e somente 2 (5,7%) 
usuários relataram ter recebido algum tipo de 
orientação/ recomendação do ACS. Os ACSs, 
juntamente com os demais componentes da 
equipe de saúde são essenciais para a trans-
missão de informações de saúde, pois são eles 
que conhecem e adentram na residência das 
pessoas e conhecem a realidade de cada famí-
lia. A equipe de saúde em uma unidade básica 
tem como principal objetivo a promoção da 
saúde para que assim se evitem doenças, ou 
otimizar a reabilitação. Dessa forma, a orien-
tação em saúde atua como um fator indispen-
sável em um cenário como a UBS, e é vista 
como o fator mais importante na Atenção 
Primária já que auxilia na capacidade de mo-
nitorar e identificar problemas no seu local de 
abrangência⁵. O fator apresentado pode estar 
interligado com o problema exposto: falta de 
orientações em saúde, já que nenhum pacien-
te relatou ter recebido, o que implica muito 
com a gestão do município e de como ocorre 
o fluxo dos atendimentos. Todavia, no presen-
te estudo realizou-se a entrevista apenas com 
usuários, o que possibilita viés de memória, 
visto que a orientação pode ser efetuada pelo 
profissional de saúde, porém não ser assimi-
lada pelo usuário. Sobretudo, são necessárias 
orientações para utilização de linguagem ade-
quada ao nível de compreensão do usuário, e 
certificar-se de que o mesmo compreendeu a 
informação. A educação permanente dos pro-
fissionais de saúde que atuam na atenção dos 
pacientes com DDA, e dos trabalhadores em 
saúde como os ACSs, sobre o tema, pode tra-
zer importantes reduções na morbidade pela 
doença no local, diminuição dos custos do 
sistema de saúde e aumento na qualidade de 
vida da população. O estudo demonstrou, que 
apesar da elevada carga que a doença apresen-
ta no município de Palmitos, as atividades 
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de prevenção são insuficientes ou ineficazes. 
Nesse contexto, são necessárias medidas de 
intervenção no local para mudança de pano-
rama. O enfermeiro, por ocupar papel de ges-
tor das equipes em grande parte dos locais, 
pode ser um agente ativo dessa mudança. 

Conclusão

Frente ao supracitado, concluímos que 
uma orientação de qualidade permite o conhe-
cimento do indivíduo dos possíveis causadores 
da doença diarreica e maneiras de se evitar a 
contaminação, sendo essencial que o enfer-
meiro e sua equipe sejam capacitados e mante-
nham a rotina de orientações. 

Descritores: Enfermagem; Controle de 
Infecções; Diarreia.
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Introdução

A Educação Permanente em Saúde (EPS), 
inserida pelo Ministério da Saúde como uma 
política de saúde no Brasil, por meio das Porta-
rias nº 198/2004 e nº 1.996/2007, têm como ob-
jetivo nortear a formação e a qualificação dos 
profissionais inseridos nos serviços públicos de 
saúde, com a finalidade de transformar as práti-
cas profissionais e a própria organização do tra-
balho com base nas necessidades e dificuldades 
do sistema1. Possibilita a institucionalização da 
política de educação na saúde e o estabelecimen-
to de iniciativas relacionadas à reorientação da 
formação profissional, com ênfase na abordagem 
integral do processo saúde-doença, na valoriza-
ção da Atenção Básica e na integração entre as 
Instituições de Ensino Superior (IES), serviços 
de saúde e comunidade, propiciando o fortaleci-
mento do Sistema Único de Saúde (SUS)2. É ne-
cessário evidenciar a Educação Permanente em 
Saúde como uma estratégia que induz a reflexão 
das práticas do trabalho, fazendo os profissio-
nais repensarem suas condutas, buscando a me-
lhora no atendimento, proporcionando maior 
interação entre a equipe2.  Para o Ministério da 
Saúde a EPS tem como marco conceitual a con-
cepção de trabalho no SUS como aprendizagem 
cotidiana, reconhecendo o cotidiano como lugar 
de invenções, acolhimento de desafios e substi-
tuição criativa de modelos por práticas coope-
rativas, colaborativas, integradas e corajosas na 
arte de escutar a diversidade e a pluralidade do 
País3. A Política Nacional de Educação Perma-
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nente em Saúde (PNEPS) compreende que a 
transformação nos serviços, no ensino e na con-
dução do sistema de saúde não pode ser consi-
derada questão simplesmente técnica. Envolve 
mudança nas relações, nos processos, nos atos de 
saúde e, principalmente, nas pessoas. Como es-
tratégia, deve contribuir para a necessária trans-
formação dos processos formativos, das práticas 
pedagógicas e das práticas de condução do siste-
ma e dos serviços de saúde, abarcando também 
a organização de modelos, processos colegiados e 
de assessoramento. Constitui-se em um trabalho 
articulado entre o SUS, em suas esferas de gestão 
e as instituições formadoras, com vistas à cons-
trução de uma saúde que diga respeito aos seus 
usuários e valorize os atores sociais do trabalho4.  
Não obstante, cabe a Política Nacional de Edu-
cação Permanente em Saúde (PNEP) promover 
transformações na práxis do trabalho, agregan-
do o conhecimento teórico com a prática assis-
tencial, por meio da união entre o aprender e o 
ensinar no cotidiano dos serviços. Sendo assim, 
esses profissionais necessitam de conhecimento 
técnico-cientifico, para fornecer cuidados segu-
ros, eficientes, eficazes, oportunos, centrados 
no paciente e que sejam equitativos. Portanto, 
para que esse cuidado aconteça com eficiência, 
eficácia e efetividade, a atualização de teorias e 
evidencias, torna-se imprescindível, já que atual-
mente o melhor conhecimento adquirido, po-
derá tornar-se inadequado amanhã, até porque 
existe uma perspectiva da melhoria na qualidade 
da assistência, que consolide as políticas do SUS. 
Partindo dessa ideia, em 28 de março de 2018, o 
MS, elaborou um manual do Programa para For-
talecimento das Práticas  de  Educação Perma-
nente em Saúde, que oferece apoio e incentivos 
financeiros para a qualificação dos profissionais 
e trabalhadores nos serviços públicos de saúde, 
especialmente, na  Atenção Básica5. Diante do 
exposto, o estudo em tela destaca a importân-
cia que EPS representam para a gestão, serviços 
de saúde, formação dos profissionais da saúde, 
tendo como resultado maior qualidade no pro-
cesso do cuidado, através do contínuo desenvol-
vimento e aperfeiçoamento dos trabalhadores, o 
que pode garantir uma assistência digna e qua-
lificada para os usuários dos serviços de saúde, 
além da valorização dos trabalhadores, gestores, 
docentes e discentes, ou seja, todos os sujeitos 
envolvidos no processo do cuidado. 

Objetivo

Refletir sobre a importância da prática 
da educação permanente para melhoria da qua-
lidade da assistência em saúde nos diferentes 
contextos assistências. 

Método

Estudo tipo bibliográfico, crítico reflexi-
vo baseado nas evidências sobre os programas 
de educação permanente voltados para as insti-
tuições de saúde em diferentes cenários do SUS. 
Para a contextualização foi realizada, no mês de 
janeiro de 2021, a busca por evidencias no portal 
da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) nas bases 
de dados Literatura Latino-Americana e do Ca-
ribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical 
Literature Analysis and Retrieval System Onli-
ne (MEDLINE), nos anos de 2015 até 2020. Uti-
lizou-se os seguintes descritores: Educação Per-
manente. Enfermagem. Gestão em saúde, Saúde 
pública, de forma isolada e combinada com o 
uso do bolando AND. Após leitura dos títulos e 
resumos foram selecionados publicações e arti-
gos que atendiam ao objetivo do estudo. Os cri-
térios de seleção utilizados foram estudos dispo-
níveis na integra, idioma português, acesso livre 
online e presença de dois ou mais descritores. 

Resultados e Discussão

Após seleção de cinco artigos, as autoras 
identificaram que os profissionais de saúde care-
cem de programas de educação permanente nos 
serviços de saúde, o que interfere claramente para 
implementação de cuidados qualificados e atuali-
zas, e que servem como ponte para a interlocução 
entre saber científico e o processo de cuidado, 
onde o conhecimento gerado pela pesquisa cien-
tífica, políticas e práticas em saúde contribuem 
para uma assistência em saúde eficaz. A popula-
ção está cansada de olhares velados sobre as suas 
necessidades. É necessário evidenciar que a Edu-
cação Permanente em Saúde é uma estratégia que 
induz a reflexão das práticas do trabalho, fazendo 
os profissionais repensarem suas condutas, bus-
cando a melhora no atendimento, proporcionan-
do uma maior interação entre a equipe. Sendo 
assim, esses profissionais necessitam de conheci-
mento técnico cientifico, para fornecer cuidados 
seguros, eficientes, eficazes, oportunos, centrados 
no paciente e que sejam equitativos. Portanto, 
para que esse cuidado aconteça com eficiência, 
eficácia e efetividade, a atualização de teorias e 
evidencias, torna-se imprescindível, já que atual-
mente o melhor conhecimento adquirido, po-
derá tornar-se inadequado amanhã, até porque 
existe uma perspectiva da melhoria na qualidade 
da assistência, que consolide as políticas do SUS. 
A importância desse raciocínio deixa claro que, o 
SUS, no Brasil, é fruto de uma luta popular pela 
democracia e pelo direito à saúde, com apenas 
32 anos de existência. É uma política democráti-
ca e generosa, que venceu enormes desafios para 
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cumprir seus princípios e diretrizes, cobrindo 
uma população em torno de 211,8 milhões de ha-
bitantes, e além disso o seu objetivo é a universi-
dade e integralidade, indo de encontro aos con-
trastes evidenciado pelas desigualdades sociais. 
Assim, tanto o setor público quanto o privado, 
deverão preencher as lacunas existentes entre o 
atendimento atual e o atendimento ideal, já que 
a educação permanente é uma forma de manter 
as equipes de saúde a par das pesquisas atuais nas 
áreas em que atuam. Sabe-se que vários estágios 
de aprendizagem, incluem treinamento, educa-
ção e desenvolvimento profissional.  Pensando 
dessa forma, esses termos são usados   de forma 
intercambiável, mas devem ser feitas distinções 
claras devido às habilidades variadas para pro-
mover e limitar o aprendizado. O treinamento 
geralmente se refere à padronização de um pro-
cesso para produzir resultados semelhantes. Edu-
cação refere-se ao processo pelo qual as pessoas 
aprendem a aplicar soluções para seus problemas 
e se adaptar a novas situações. O desenvolvimen-
to profissional transcende ambos os conceitos e 
inclui áreas como aprendizagem autodirigida, 
mudanças de sistemas e melhoria da qualidade, 
existindo ainda, a necessidade de pesquisas 
conceituais e metodológicas para validar a cul-
tura organizacional. Outro aspecto abordado 
nos estudos está no reconhecido do enfermeiro 
como elemento fundamental na rede de inte-
rações em qualquer ambiente organizacional, 
sendo que a formação de enfermeiros-líderes e 
desenvolvimento de atividades que garantam 
ao enfermeiro as habilidades necessárias para 
exercer essa função é limitada durante a gra-
duação. A educação permanente torna-se uma 
estratégia de desenvolvimento desta compe-
tência durante o exercício da profissão. 

Conclusão

Estudos apontaram para o fato que tendo 
em vista a vontade política, falta de recursos e 
investimentos para a Educação e a Saúde, o im-
pacto a curto e médio prazo, afeta a qualificação 
profissional dos trabalhadores, reduzindo os es-
paços ofertados para as atividades de educação 
permanente e os treinamentos em serviço. O que 
resulta numa assistência desqualificada, profis-
sionais desmotivados, sobrecarregados, desatua-
lizados, contribuindo para prestação de serviço 
de baixa qualidade, o que interfere nos padrões 
esperados para o atendimento de excelência. 
Quando se propõe uma educação permanente, 
aguarda-se modificações nos métodos, no exercí-
cio profissional, na formação, na gestão e na par-
ticipação de todos os membros das equipes de 
saúde, sejam eles os trabalhadores ou associados, 

espera-se adoção de programas de gestão em saú-
de com maior qualidade e resolutividade. Nesse 
contexto, acredita-se que haja uma carência de 
cursos sobre gestão de educação permanente nos 
serviços de saúde durante a formação profissio-
nal, o que poderia contribuir para maior segu-
rança ao profissional, contribuindo para maior 
qualidade do atendimento voltado para o pa-
ciente/cliente nos serviços de saúde.

Descritores: Educação Permanente. En-
fermagem. Gestão em saúde, Saúde pública.

Referências 

1. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Ges-
tão do Trabalho e da Educação na Saúde. De-
partamento de Gestão da Educação na Saúde. 
Política Nacional de Educação Permanente em Saú-
de: o que se tem produzido para o seu fortalecimento? 
/ Ministério da Saúde, Secretaria de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde, Departamen-
to de Gestão da Educação na Saúde — 1. ed. rev. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 73 p. il.

2. Ferreira Lorena, Barbosa Júlia Saraiva de 
Almeida, Esposti Carolina Dutra Degli, Cruz 
Marly Marques da. Educação Permanente em 
Saúde na atenção primária: uma revisão inte-
grativa da literatura. Saúde debate  [Internet]. 
2019 Mar [cited 2021, Jan 20];  43( 120 ): 223-239. 

3. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Ges-
tão do Trabalho e da Educação na Saúde (SG-
TES). Educação Permanente em Saúde Reconhecer 
a produção local de cotidianos de saúde e ativar 
práticas colaborativas de aprendizagem e de entre-
laçamento de saberes. Brasília, 2014. (Internet).  
Disponível em:  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/
folder/educacao_permanente_saude.pdf

4. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Ges-
tão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES). 
Ministério disponibiliza manual do Programa para o 
Fortalecimento das Práticas de Educação Permanen-
te em Saúde no SUS. Distrito Federal. [Internet]. 
2018 Mar [cited 2021, Jan 30] Disponível em:  <ht-
tps://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/
ministerio-disponibiliza-manual-do-programa-
-para-o-fortalecimento-das-praticas-de-educa-
cao-permanente-em-saude-no-sus>

5. Keillor M. Students with limited or inter-
rupted formal education (slife). The Narrative 
of Slife Women in Minnesota and Their Future. 
Disponível em: https://ir.stthomas.edu/cgi/
viewcontent.cgi?article=1115scontext=caps_
ed_lead_docdiss, Minnesota, 2018.  

EI
X

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 2



212

Introdução

O processo de educação em saúde ini-
cia-se não só na identificação das dificuldades, 
como também no reconhecimento e resoluti-
vidade dos problemas encontrados durante a 
assistência a partir da troca de saberes entre 
usuários e outros profissionais; encontrando 
assim, maneiras de uma assistência humani-
zada de acordo com as particularidades da 
comunidade e do local de trabalho. Algo que 
ocorre com maior frequência na Atenção Bá-
sica, devido intervenções individuais e coleti-
vas que visam, dentre outras ações, a proteção 
e promoção da saúde por meio de atividades 
práticas proativas que intencionam o trabalho 
em equipe a desenvolver atividades educativas 
que impactem positivamente no processo saú-
de-doença da comunidade assistida, fortale-
cendo estratégias que visem o fortalecimento 
do controle social e da administração local1. A 
relevância da Atenção Primária à Saúde (APS) 
na ampliação do acesso à Estratégia Saúde da 
Família reduz as desigualdades socioeconômi-
cas e regionais e aprimora os indicadores de 
saúde, estabelecendo uma valorização a nível 
nacional e internacional. O modelo brasilei-
ro da APS é baseado no conhecimento terri-
torial e comunitário, de modo que as equipes 
interdisciplinares possam trabalhar superan-
do obstáculos e dificuldades2. O Coronavírus 
(COVID-19) foi detectado pela primeira vez 
em dezembro de 2019 na cidade de Wuhan, 
China. É uma doença infecciosa que atinge as 
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vias respiratórias e pode causar, dentre outros 
sintomas, febre, cansaço, dor de cabeça, tos-
se seca, diarreia, perda de paladar e olfato. A 
transmissão dá-se por gotículas respiratórias 
que podem contaminar de forma direta ou in-
direta, podendo ficar suspensas no ar por lon-
gos períodos. A partir da declaração de estado 
de pandemia causado pelo novo Coronavírus 
em março de 2020 pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS), a assistência na Atenção 
Básica teve uma nova ressignificação: desde 
ações de segurança preconizadas pela OMS, 
como o uso de máscaras e lavagem das mãos, 
por exemplo, até o auxílio das redes sociais em 
aproximar os usuários da Unidade Básica de 
Saúde (UBS), que é uma das portas de entra-
das do Sistema Único de Saúde (SUS)3. 

Objetivo

Relatar os impactos que o distanciamen-
to social trouxe na continuidade da assistência 
na Atenção Básica aos usuários de uma Unida-
de Básica de Saúde, localizada no município de 
Queimadas, na Paraíba. 

Método

Trata-se de uma pesquisa descritiva e de 
fundo exploratório pela particularidade das 
situações e seus sujeitos na construção de hi-
póteses, como também, do tipo estudo de caso 
pelo caráter observacional4, elaborado a partir 
das vivências de integrantes da equipe multi-
disciplinar da UBS, localizada na área rural do 
município de Queimadas-PB desde o início da 
pandemia e que foram estendidas até os dias 
atuais. A UBS assiste à 535 famílias, das quais 
pode-se fazer uma observação comportamen-
tal dos usuários que necessitavam de atendi-
mento e que, de alguma forma, procuraram a 
UBS de forma aleatória, de modo a apresentar 
uma amostra das assistências em Unidades 
Básicas de Saúde no município. As questões 
bioéticas foram respeitadas e garantidas con-
forme Resolução nº 196 de 10 de outubro de 
1996, do Conselho Nacional de Saúde5. 

Resultados e Discussão

Com a atenção voltada a assistência hos-
pitalar e a ampliação dos números de leitos, 
muitos acabam esquecendo do impacto e da re-
levância que a Atenção Primária à Saúde tem. 
Por ser uma porta de entrada do SUS a UBS 
é, muitas vezes, o primeiro local de procura de 
muitos cidadãos brasileiros, que são assistidos 
de forma a garantir medidas de prevenção e 

promoção em saúde; podendo identificar, de 
forma precoce, casos graves e surtos, a UBS irá 
fazer o encaminhamento necessário ao serviço 
especializado de forma rápida e resolutiva2. Por 
outro lado, a equipe multidisciplinar fortale-
ceu as bases de conhecimento, capacitando-se 
e preparando-se para enfrentar um vírus, que 
até o então, pouco se sabia. Tendo o apoio das 
diretrizes de biossegurança preconizadas pela 
OMS, foi possível fazer a correta orientação 
quantos aos sinais e sintomas de uma possível 
contaminação pelo Coronavírus aos pacientes 
através das Redes Sociais, encaminhando-os 
aos centros de referência para diagnóstico e 
tratamento no município. As reuniões sema-
nais com a equipe multidisciplinar foram es-
senciais na criação de um fluxograma para que 
a assistência tivesse continuidade de forma se-
gura; pacientes que apresentavam comorbida-
des, doenças autoimunes, gestantes, puérperas 
e idosos eram orientados a manter o isolamen-
to social e utilizar os meios de comunicação, 
como as redes sociais, para entrar em conta-
to com a equipe multidisciplinar. Quanto aos 
serviços ofertados, houve continuidade da 
assistência de forma presencial para aqueles 
que seguissem as medidas que visam a biosse-
gurança, de forma a prevenir contaminações; 
evitar aglomerações com o agendamento de 
consultas, medidas como delimitação de espa-
ço e distanciamento social, controle no fluxo 
de usuários, uso de máscaras, disponibilidade 
de álcool na forma de gel à 70%, a relevância 
quanto a higienização das mãos, agendamen-
to para imunização do Programa Nacional de 
Imunização, panfletos informativos, palestras, 
informes compartilhados nas Redes Sociais, 
distribuição de máscara e álcool em gel pelo 
município, dentre outros, foram relevantes 
para garantir a segurança da equipe multi-
disciplinar e dos usuários da unidade. Tendo 
como base um meio de retomar a centralida-
de do SUS à nível nacional de saúde, o apoio 
dos brasileiros aos serviços de saúde ofertados 
possibilitaria o fortalecimento dos princípios 
doutrinários do SUS: Universalidade, integra-
lidade e equidade não só durante a pandemia, 
mas de forma continuada2. Sem contar, outros 
princípios que também que são importantes: a 
participação popular e preservação da autono-
mia, de modo a garantir direitos e assegurar a 
integralidade física e mental dos usuários.

Conclusão

Mesmo a distância é possível manter 
o processo de educação de saúde de forma a 
garantir uma assistência resolutiva e huma-
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nizada com os padrões de segurança preco-
nizados pela OMS. Com o apoio das redes 
sociais facilitando o contato, pode-se assis-
tir, mesmo a distância, o usuário de maneira 
efetiva; de modo a resolver questionamentos 
e sanar dúvidas em um momento desafiador 
como este, no qual a ciência precisa atuar de 
forma ativa o mais precocemente possível. 
Ainda assim, conta-se com ações locais e fa-
z-se necessário o apoio dos conselhos e das 
esferas de governo no processo continuado 
em educação para os profissionais de saúde, 
tornando o atendimento da equipe multidis-
ciplinar completo e randomizado, além de 
criar um elo com a comunidade adscrita.

Descritores: Educação em saúde; Corona-
vírus; Atenção Básica; Sistema Único de Saúde. 
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Introdução

De acordo com a última atualização 
das diretrizes da American Heart Association, 
o Suporte Básico de Vida (SBV) corresponde 
ao atendimento a Parada Cardiorrespiratória 
(PCR), por meio da execução de manobras e 
ações realizadas pelo socorrista, sem a utilização 
de tecnologias avançadas como drogas vasoati-
vas ou tratamentos1. Na criança, a PCR é tipica-
mente o resultado da deterioração progressiva 
das funções respiratória e/ou circulatória, sen-
do a assistolia e a atividade elétrica sem pulso 
os ritmos mais frequentemente observados. 
Observa-se também casos de PCR em pacientes 
pediátricos na ocorrência de bradicardia com 
hipoperfusão, ou seja, pulso central palpável 
em uma Frequência Cardíaca (FC) abaixo de 
60 bpm, com inconsciência e apneia ou respira-
ção agônica2. Assim, para um prognóstico favo-
rável em uma vítima de PCR, os profissionais 
de saúde/socorristas precisam estar treinados 
para a rápida identificação do evento e início 
imediato das manobras de ressuscitação, com o 
objetivo de diminuir a isquemia e, consequen-
temente, garantir o fluxo mínimo de oxigênio 
para o cérebro1. Dentre os diferentes cenários 
de atuação das equipes de saúde em situações 
de PCR, tem-se o domicílio, nesse ambiente 
os usuários elegíveis para o atendimento das 
equipes de Atenção Domiciliar (AD) se ca-
racterizam por apresentarem doenças agudas, 
crônico agudizadas, crônico-degenerativas, e 
necessidade de cuidados paliativos semanais. 
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Da mesma forma, necessitam de cuidados in-
tensificados, uso de equipamento e procedi-
mentos de maior complexidade3. Assim, con-
siderando que as crianças acompanhadas pelas 
equipes de AD apresentam condições crônicas 
de saúde e fazem uso de algum dispositivo ou 
equipamento tecnológico, as Equipes Multi-
profissionais de Atenção Domiciliar (EMAD), 
por serem compostas por profissionais de dife-
rentes áreas, necessitam de atualizações contí-
nuas sobre situações de urgência e emergência 
que podem ocorrem no domicílio, incluindo o 
atendimento de SBV. Nesse contexto, a roda 
de conversa se configura como uma excelente 
estratégia para conduzir atividades de Educa-
ção Permanente em Saúde (EPS), uma vez que 
propicia discussões, auxilia na elaboração de 
fluxos de atendimentos, bem como, mantém o 
conhecimento da equipe atualizado conforme 
as diretrizes e recomendações preconizadas. 
Dessa forma, o uso da roda de conversa possi-
bilita aprofundar o diálogo com a participação 
democrática, a partir das vivências e conhe-
cimentos de cada pessoa, permitindo que os 
participantes expressem suas opiniões sobre o 
tema que está em discussão4. 

Objetivo

Relatar uma atividade de Educação 
Permanente em Saúde realizada com a equi-
pe de AD para planejar o SBV em pediatria 
no domicílio. 

Método

Trata-se de um relato de experiência so-
bre o desenvolvimento de uma atividade de 
EPS, utilizando a estratégia de rodas de con-
versa, elaborada na disciplina de Formação e 
Educação em Saúde do Mestrado Profissional 
em Enfermagem na Atenção Primária a Saúde. 
As rodas de conversa foram realizadas com três 
equipes de um Serviço de Atenção Domiciliar 
(SAD) do oeste de Santa Catarina, no mês de 
junho de 2020, para discussão e planejamento 
do SBV em pediatria no domicílio.  O Serviço 
onde foi realizada a atividade realiza atendi-
mentos de crianças com necessidades especiais 
de saúde desde 2014, conta com duas EMAD 
e uma Equipe Multiprofissional de Apoio 
(EMAP). Os profissionais que participaram 
das rodas de conversa foram: dois enfermei-
ros, dois médicos, um técnico de enfermagem, 
três auxiliares de enfermagem, quatro fisiote-
rapeutas, uma nutricionista e uma psicóloga. 
Inicialmente foi enviada uma pergunta dispa-
radora no grupo de WhatsApp do SAD sendo 

ela: como realizar o suporte básico de vida em 
pediatria no domicílio? Após, foi enviado o 
capítulo 14 do caderno de complexidade do 
cuidado na AD, subtítulo 5: Abordagem das 
vítimas de PCR no Suporte Básico de Vida 
(SBV)1 e o Protocolo do SAMU: BPed 7 — PCR 
e RCP no bebê e na criança e BPed6 — Parada 
respiratória no paciente pediátrico5. Foi soli-
citado que os profissionais refletissem sobre a 
pergunta e realizassem a leitura dos materiais, 
sendo estipulado um prazo de uma semana 
para a leitura do material e na semana seguinte 
foram agendadas as rodas de conversas. Devido 
a impossibilidade de reunir as três equipes em 
um único momento, respeitando as normas de 
distanciamento social em decorrência da pan-
demia da COVID-19, foram realizados dois en-
contros, um no período matutino e outro no 
período vespertino, com duração de uma hora 
e 30 minutos cada encontro, sendo mediados 
pela mestranda que elaborou a atividade. 

Resultados e Discussão

Inicialmente, alguns profissionais ex-
pressaram sua insegurança e falta de conheci-
mento sobre a PCR em pediatria, outros in-
formaram que estavam desatualizados sobre as 
diretrizes atuais e relataram a importância em 
debater o assunto e a necessidade de constru-
ção de um instrumento para orientar a equi-
pe em uma situação de PCR no domicílio. 
Atualmente, a equipe realiza o atendimento 
de crianças que apresentam condições crônicas 
de saúde e fazem uso de dispositivos e equi-
pamentos tecnológicos como traqueostomia e 
ventiladores mecânicos. Os principais temas 
dialogados nos encontros foram: diferenças na 
ressuscitação cardiopulmonar (RCP) de bebês 
e crianças; materiais necessários para a realiza-
ção dos procedimentos de SBV em pediatria; 
atribuições dos profissionais da equipe multi-
profissional e as singularidades do ambiente 
domiciliar. Segundo a última atualização da 
diretriz de ressuscitação cardiopulmonar da 
Sociedade Brasileira de Cardiologia (SBC), 
considera-se crianças na idade de um ano até 
a puberdade e bebês os menores de um ano, 
excluindo-se recém-nascido2. Com relação as 
diferenças da RCP, no bebê a responsividade 
deve ser avaliada por meio do estímulo plantar, 
verificação de pulso braquial e o esterno deve 
ser comprimido com dois dedos posicionados 
abaixo da linha intermamilar, deprimindo cer-
ca de quatro centímetros do tórax. Na criança 
para avaliar a responsividade deve-se tocar os 
ombros e chamar a criança em voz alta, veri-
ficar o pulso carotídeo ou femoral e realizar 
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compressões com uma ou duas mãos posicio-
nadas na metade inferior do esterno, depri-
mindo cerca de cinco centímetros do tórax5.  A 
relação compressão/ventilação deve ser 30:2 se 
realizada por um socorrista e 15:2 se realizada 
por dois socorristas2. Diante dessas recomen-
dações e contemplando as discussões sobre as 
atribuições dos profissionais, ficou acordado 
que o SBV em domicílio sempre deverá ser 
realizado por, no mínimo dois profissionais, 
assim, ficou definido que o socorrista um (S1) 
seria o enfermeiro, o médico ou um técnico/
auxiliar de enfermagem que ficaria responsá-
vel por conduzir a RCP. O socorrista dois (S2) 
seria um fisioterapeuta, nutricionista ou psicó-
logo que teria a função de chamar ajuda, pro-
videnciar os materiais e auxiliar o S1. Na RCP 
pediátrica convencional intra e extra-hospita-
lar, recomenda-se a realização de ventilações 
e compressões torácicas2. Dessa forma, no que 
se refere aos materiais necessários para o SBV, 
ficou definido que a equipe sempre deverá dis-
por de um ressuscitador manual pediátrico 
na mochila de transporte de insumos e equi-
pamentos. O ambiente domiciliar também foi 
tema de discussão, os profissionais trouxeram 
exemplos de residências distantes, falta sinal 
de telefonia móvel e locais de difícil acesso. Por 
fim, após as discussões e contribuições sobre 
o tema, as equipes realizaram a construção de 
um fluxograma de SBV em pediatria, o fluxo-
grama foi construído na plataforma Lucidchart, 
e após apresentado a gerência da secretaria de 
saúde do município para aprovação. 

Conclusão

A realização da roda de conversa pro-
porcionou aos profissionais a discussão sobre 
um tema que constantemente precisa ser revi-
sado e atualizado. As equipes de saúde preci-
sam de momentos de EPS para que se sintam 
preparadas no que se refere aos conhecimentos 
e práticas do local de trabalho onde estão inse-
ridas. Ouvir e discutir com uma equipe multi-
profissional tornou o debate enriquecedor pois 
proporcionou visões diferentes sobre o mesmo 
tema. A construção do fluxograma possibilitou 
a organização do processo de trabalho permi-
tindo a definição de atribuições, gerando a de-
manda de uma capacitação prática por meio 
de estudos de casos para que os profissionais 
possam executar o fluxograma na prática e 
treinar o SBV em pediatria.

Descritores: Reanimação Cardiopulmo-
nar; Criança; Atenção Domiciliar; Equipe de 
Assistência ao Paciente.
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Introdução

O Sistema Único de Saúde (SUS), pela 
dimensão e amplitude que tem, aparece na are-
na dos processos educacionais de saúde como 
um lugar potente para o processo ensino-apren-
dizagem, especialmente sobre as práticas em 
saúde, dos movimentos realizados no territó-
rio, as múltiplas demandas as quais os serviços 
são responsáveis. Desta maneira, educar “no” e 
“para o” trabalho, como pressuposto da propos-
ta de educação permanente em saúde (EPS), é 
mister para deflagar mudanças que podem ser 
iniciadas na graduação. Os lugares de produção 
de cuidado, visando a integralidade, corres-
ponsabilidade e resolutividade são, ao mesmo 
tempo, cenários de produção pedagógica, pois 
concentram, o encontro criativo entre trabalha-
dores e usuários1. Para a compreensão da EPS 
como recurso para a desconstrução dos proces-
sos de trabalho, gestão e cuidado é percebida 
a necessidade de abordagem desde a formação, 
para o fortalecimento de futuros profissionais 
da saúde que sejam críticos e reflexivos sobre 
sua atuação e auxilie na melhoria da atuação da 
equipe, considerando que consequentemente a 
assistência ao usuário será oferecida com pon-
tos mais positivos. Portanto, na área da saúde, 
a formação não apenas gera profissionais que 
possam ser absorvidos pelos postos de trabalho 
do setor. O trabalho em saúde é um trabalho 
que deve ser permeado por tecnologias relacio-
nais que possam ampliar o cuidado. As incor-
porações dessas tecnologias são ininterruptas 

EDUCAÇÃO 

PERMANENTE EM 

SAÚDE NA FORMAÇÃO

Tatiana Almeida Couto 

Josiane Moreira Germano

RElato dE ExPERiência

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 2



219

onde novos processos decisórios repercutem na 
concretização da responsabilidade assistencial, 
social e ética do cuidado, do tratamento ou do 
acompanhamento em saúde. Nesse sentido, a 
educação permanente, quando incorporada 
ao cotidiano dos serviços de saúde, imprime 
ao SUS, um interlocutor privilegiado como 
instituição formadora, na formulação e imple-
mentação dos projetos político-pedagógicos de 
formação profissional, e não mero campo de es-
tágio ou aprendizagem prática2. 

Objetivo

Descrever a experiência na supervisão de 
discentes de Curso de graduação de medicina 
na construção sobre EPS em USF. 

Método

Trata-se de um relato de experiência do 
segundo semestre de 2019, com dois grupos de 
10 discentes do Curso de Graduação em medi-
cina de uma Universidade Federal do interior 
da Bahia. Durante a apresentação do plano de 
ensino do componente curricular, os discentes 
compreendem que as atividades são realizadas 
no âmbito das discussões teóricas em sala de 
aula e no campo prático, com permanência de 
um período semanal na USF. 

Resultados e Discussão

Com o intuito de produzir mudanças na 
formação em saúde, desde a graduação, a EPS é 
potente por apostar na integração dos proces-
sos educativos desde a graduação com os pro-
fissionais da saúde, compartilhando as expe-
riências cotidianas dos serviços. Assim, se faz 
necessária uma mudança das estratégias peda-
gógicas ao tomar as práticas da graduação (em 
seus múltiplos territórios) assim, depois, no 
trabalho, como fonte de conhecimento, com-
preendendo a concepção de trabalhadores da 
saúde como agentes críticos e reflexivos capa-
zes de construir o conhecimento e desenvolver 
ações alternativas para solucionar problemas, e 
o trabalho em equipe como modalidade de or-
ganização do trabalho3. Portanto, torna-se vá-
lido pensar sobre o nosso papel enquanto do-
centes e discentes que estão inseridos por um 
determinando período no cenário na USF, mas 
os membros da equipe estão ali inseridos a anos 
e portanto, conhecem com ainda mais proprie-
dade as demandas do serviço, as necessidades 
de saúde da população. Dessa forma, não nos 
cabe apenas levantar problemas ou fazermos 
críticas, mas precisamos ter pertencimento a 

esse espaço e apresentarmos empatia com as 
pessoas envolvidas e resolutividade. Os sujeitos 
envolvidos precisam se ver como resolução, no 
sentido de co-responsáveis por tais demandas. 
No sentido de que somos partes integrantes da 
equipe e para a equipe a compreensão de que 
o cenário da USF também nos pertence, no 
sentido de ser dada a autonomia para expres-
sar as sugestões e a realização de atividades. 
Os discentes desde o primeiro dia de aula são 
estimulados ao levantamento dos problemas 
existentes, fazendo o diagnóstico situacional 
e a partir de tal levantamento, são implemen-
tadas as atividades. No sentido de envolver-se 
enquanto discentes em formação, com a equi-
pe que já conhece os problemas da USF e do 
território. Buscando embasamento também na 
educação popular em saúde, conforme Paulo 
Freire, com a metodologia do círculo de cultu-
ra em que são sugeridas as etapas de problema-
tização, discussões a partir de temas geradores; 
fundamentação teoria (no sentido de conheci-
mento científico sobre o assunto apreendido); 
construção coletiva de saberes; síntese da expe-
riência de ensino também com o uso da caixa 
de afetações e por fim, a avaliação e autoavalia-
ção do processo de transformação do conheci-
mento. Fazendo vizinhança com a perspectiva 
pedagógica transformadora e emancipatória 
de Paulo Freire, a EPS vem sendo construída 
com base nas noções de aprendizagem signi-
ficativa e de problematização apresentadas e 
discutidas pelo autor, constituindo-se, assim, 
em processos educativos cuja finalidade é pro-
mover a transformação das práticas de saúde 
e educação nos serviços de saúde4. Em reunião 
de equipe, por exemplo, espaço onde acontece 
“tempestades de ideias” com estratégias peda-
gógicas condizentes com o tempo e o espaço 
disponível. Entendendo que esse feedback na 
formação acontece desde o relato dos discen-
tes com os membros da equipe referem a me-
lhoria do relacionamento interpessoal, a atua-
lização de temáticas pertinentes a partir das 
atividades realizadas (como as atribuições dos 
membros da equipe, conhecimento da rede de 
saúde, o uso de instrumentos de gestão, auto-
cuidado, saúde laboral, acolhimento, registros 
adequados das consultas e visitas domiciliares), 
assim como os usuários também são impacta-
dos positivamente pelas ações de EPS. E a nível 
da formação dos discentes ocorre a formação 
no sentido de características de conhecimento, 
atitude e habilidades. Durante o período vi-
venciado foi muito produtivo a percepção dos 
discentes da potência vivenciada seja na USF, 
no território durante a cartografia e em visitas 
domiciliares, sobre o levantamento de temáti-
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cas que imergem desses espaços, desde que o 
sujeito seja sensível a escuta e disponível para 
a melhoria e transformação no cenário no qual 
atua. Assim, a Atenção Básica (AB) é tida como 
um espaço potente para o desenvolvimento da 
EPS. Capilar aos territórios, a AB reúne ações 
de promoção, prevenção, tratamento, reabi-
litação e acolhimento, assim como, trabalha 
com a lógica da intersetorialidade (apesar das 
dificuldades) de acordo com as necessidades de 
saúde da comunidade. Sendo, portanto, neces-
sária a presença de discentes para compreen-
derem a busca pela integralidade, a gestão, o 
cuidado e os processos de trabalho5.

Conclusão

Conclui-se que apesar de na formação 
médica os discentes inicialmente apresenta-
rem a compreensão equivocada sobre a edu-
cação permanente em saúde pensando ser um 
sinônimo entre educação em saúde e educa-
ção continuada, durante os diálogos são possí-
veis as desconstruções e os mesmos colocam-
-se como defensores de tais práticas durante 
a formação e que sejam mantidas durante a 
atuação profissional.

Descritores: Atenção Primária à Saúde; 
Educação Superior; Ensino; Equipes de Assis-
tência à Saúde; Trabalho. 
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Introdução

As lesões por pressão (LP) constituem 
um desafio para os serviços de saúde, pois sua 
ocorrência é considerada um indicador de qua-
lidade da assistência prestada aos pacientes em 
serviços de saúde de todo o mundo. O reconhe-
cimento das lesões por pressão está relacionado 
ao conhecimento e capacidade de discrimina-
ção visual e o julgamento clínico para distin-
guir os diferentes aspectos que envolvem as LP, 
e mesmo dessa maneira existe uma certa difi-
culdade, pois as lesões são classificada em vários 
estágios que indicam danos teciduais diferentes 
entre eles. Tais agravos são definidos pelo Na-
tional Pressure Ulcer Advisory Panel (NPUAP) 
e pelo European Pressure Ulcer Advisory Pa-
nel (EPUAP) como um dano que se localiza na 
pele e/ou tecido subjacente, resultante de pres-
são intensa e/ou prolongada ou de pressão em 
combinação com cisalhamento. Portanto, uma 
compreensão minuciosa dos diferentes estágios 
da  LP, habilidades de tomada de decisão clí-
nica e capacidade de discriminação visual são 
particularmente importantes no cuidado dos 
pacientes que internam ou desenvolvem LP 
nos serviços de saúde, é essencial para a prática 
baseada em evidências e atividades eficazes de 
enfermagem. A presença de LP repercute nega-
tivamente na qualidade de vida dos pacientes 
e familiares causando dor, sofrimento, risco 
de infecção e complicações no estado de saú-
de. Além disso, gera um impacto significativo 
nos serviços de saúde, em virtude do aumento 
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da carga de trabalho dos profissionais, além do 
aumento do uso de recursos materiais e dilata-
ção do período da internação (FRANÇA et al., 
2019). Nesse interim, observa-se a importância 
da educação permanente com o conhecimento 
a respeito da ocorrência de lesões por pressão 
em paciente institucionalizado, na atuação do 
enfermeiro com vistas à melhoria da qualidade 
do cuidado de enfermagem e dos registros de 
enfermagem acerca das LP. Assim, consideran-
do a importância dos registros de enfermagem 
sobre LP para a continuidade do cuidado ao pa-
ciente institucionalizado como essencial para a 
adequada e segura prática profissional, buscou-
-se responder a seguinte questão norteadora 
do estudo: O que a literatura científica aborda 
sobre o registro de enfermagem de lesões por 
pressão em pacientes institucionalizados? O 
presente resumo sintetiza o que a literatura 
científica apresenta sobre o registro de enfer-
magem sobre lesões por pressão. 

Objetivo

Mapear o que a literatura científica abor-
da sobre os registros de enfermagem de lesões 
por pressão em pacientes institucionalizados.

Método

Trata-se de uma revisão integrativa da 
literatura, realizada na Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS) referente ao período de janeiro de 
2016 à dezembro de 2020, nos idiomas inglês, 
português e espanhol, a qual analisou artigos 
originais, em texto completo, gratuitos e dis-
poníveis eletronicamente. Como estratégias de 
busca utilizou-se os descritores “Lesão por Pres-
são” e “Registros de Enfermagem”, com o opera-
dor booleano AND. A busca resultou em nove 
(09) artigos, os quais foram importados para o 
Programa Academical para análise e classifica-
ção em pastas identificadas conforme critérios 
de inclusão e exclusão previamente definidos. 
Na Etapa I procedeu-se a leitura dos títulos e re-
sumos (n=09). Os artigos incluídos compuseram 
a Etapa II (n=09) com leitura do texto completo. 
Na busca pelo artigo na íntegra, um foi excluído 
por duplicidade (n=01) e dois estavam indispo-
níveis de forma gratuita. Assim, foram inclusos 
nesta revisão seis artigos (n=06). 

Resultados e Discussão

Dos seis artigos inclusos, quatro (n=04) 
estavam disponíveis em espanhol e dois (n=02) 
em português. Os artigos foram publicados nos 
periódicos Gerokomos, Revista de Enfermagem 

da UFPE online, Investigación y Educación em 
Enfermería, Revista da Escola de Enfermagme 
da USP, Enfermería Intensiva e Revista Gaú-
cha de Enfermagem. Os anos de publicação fo-
ram: 2020 (n=02), 2018 (n=02), 2017 (n=01) e 2016 
(n=01). Na literatura, evidencia-se que o regis-
tro de enfermagem acerca das LP em pacientes 
institucionalizados ainda é incipiente e denota 
fragilidades que requerem atenção da gestão 
tanto na questão assistencial quanto no registro 
da assistência prestada. Os registros de enfer-
magem, em muitos casos, não refletem a situa-
ção real, pois existe um problema importante 
de subnotificação, uma vez que apenas 30,31% 
dos pacientes que possuíam LP apresentavam o 
registro correspondente, ainda, os registros de 
enfermagem referente as lesões relacionadas a 
dependência (LRD) devem ser aprimorados, 
tanto no momento da admissão para determi-
nar lesões adquiridas no hospital, quanto du-
rante o processo de atendimento para registrar 
as lesões existentes e seu tratamento.1 Há dis-
crepância ao comparar o registro de problemas 
de saúde que são documentados pelas enfermei-
ras e os relatados no hospital.2 Além disso, iden-
tificou-se que a educação permanente melhora 
a precisão diagnóstica e a integridade na comu-
nicação sobre os eventos adversos (EA).2 Estu-
dos descrevem que a forma mais utilizada para 
abordar as LP nos registros foi através da utili-
zação da Escala de Braden, sendo este o princi-
pal instrumento utilizado pelos enfermeiros na 
prevenção do risco de desenvolvimento de LP.3 
Em contrapartida, outro estudo aborda que os 
registros fotográficos são uma ferramenta que 
permite o reconhecimento dos tipos de feridas 
igual que a visualização dos diferentes tipos de 
pele lesionadas.4 Ao avaliar a concordância en-
tre os registros de enfermagem de LP e a valo-
rização fotográfica dos três avaliadores especia-
listas das mesmas áreas, se observou uma boa 
concordância para determinar a presença de 
LP e moderada para a concordância dos graus 
de LP.4 A literatura revela a falta de qualidade 
/ abrangência na documentação de enferma-
gem nas lesões por pressão e demonstra que os 
enfermeiros da equipe costumam ter um de-
sempenho ruim na documentação referente ao 
estadiamento e tratamento das lesões por pres-
são.5 Nesse sentido, o registro de enfermagem 
das LP não fornece um quadro completo das 
necessidades de cuidados dos pacientes que as 
intervenções de enfermagem requerem. Faz-se 
necessário ampliar a discussão sobre o registro 
das lesões por pressão, bem como fomentar a 
cultura de segurança do paciente por meio de 
estratégias de gestão e educação permanente 
no que tange ao conhecimento e habilidades 
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para operacionalizar diretrizes clínicas e re-
gistros condizentes com a realidade local. Por 
fim, um programa padronizado de treinamen-
to sobre LP para  enfermeiros  pode melhorar 
significativamente o julgamento clínico, quali-
ficar a assistência e consequentemente melho-
rar os registros de enfermagem acerca da lesões 
por pressão em pacientes institucionalizados. 

Conclusão

É necessário uma ferramenta precisa que 
além de contribuir para a identificação do risco 
de lesão por pressão, auxilie o enfermeiro no jul-
gamento clínico dessas lesões. Acredita-se que 
se os enfermeiros souberem identificar, avaliar 
e tratar adequadamente as LP, enriquecerão os 
registros de enfermagem com informações per-
tinentes à continuidade da assistência. Assim, 
ações de educação permanente sobre a temáti-
ca em questão podem ser implementadas nas 
diferentes unidades hospitalares, com vistas ao 
aperfeiçoamento de julgamento clínico pelos 
enfermagem e desenvolvimento de competên-
cias específicas na identificação e registro das 
lesões por pressão. É através de ações pontuais 
nos serviços de saúde que, coletivamente, pode-
-se alcançar as metas de segurança do paciente 
proposto pela Organização Mundial de Saúde.

Descritores: Lesão por Pressão; Regis-
tros de Enfermagem; Gerenciamento da Infor-
mação em Saúde; Gestão da Segurança; Educa-
ção Continuada.
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Introdução

O Processo de Enfermagem (PE) é um 
instrumento metodológico que auxilia o cui-
dado profissional de enfermagem, bem como 
a documentação e toda operacionalização da 
prática profissional. Isso evidencia a contri-
buição da enfermagem na atenção à saúde da 
população, aumentando a visibilidade e o re-
conhecimento profissional¹. O PE permite or-
ganizar a gestão do cuidado, dando autonomia 
ao profissional de enfermagem, além de trazer 
especificidade e cientificidade à profissão, sen-
do um método dinâmico e sistemático, o que 
se traduz em uma melhora direta na assistência 
prestada ao cliente². Este deve ser implantado 
e implementado nos ambientes onde ocorre o 
cuidado de Enfermagem de forma deliberada, 
sendo organizado em cinco etapas interde-
pendentes e inter-relacionadas e recorrentes, 
sendo estas: Coleta de Dados, Diagnóstico de 
Enfermagem, Planejamento de Enfermagem, 
Implementação e Avaliação de enfermagem. 
Para que o PE seja efetivamente utilizado se 
torna imprescindível que o serviço de educa-
ção permanente atue a fim de interagir conteú-
dos teóricos, com conteúdo que se concretizem 
em situações reais nas quais os profissionais ne-
cessitam alcançar soluções efetivas, com base 
em respaldo teórico-prático³, já que estas, inte-
ragem e se complementam. A educação perma-
nente tem sido considerada um instrumento 
para mudanças e transformações em uma so-
ciedade. Ela é compreendida como a constan-
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te busca pelo aprender, como uma das ações 
que possibilita o desenvolvimento do proces-
so de mudança e que visa à qualificação pro-
fissional da enfermagem e consequentemente 
à realização da prática profissional competen-
te, consciente e responsável4.

Objetivo

Relatar a experiência de discentes na 
participação de ações de educação permanen-
te acerca da implantação e implementação do 
Processo de Enfermagem. 

Método

Trata-se de um relato de experiência 
elaborado a partir das vivências de discen-
tes mediante ações de educação permanente 
relacionada a implantação e implementação 
do Processo de Enfermagem, em um hospital 
escola de alta complexidade na Região Oeste 
de Santa Catarina. As ações aconteceram no 
mês de março de 2020, por meio de dois en-
contros realizados quinzenalmente, em for-
ma de roda conversa com a participação de 
enfermeiros, docentes e discentes. 

Resultados e Discussão

Nestes encontros foram elaboradas ma-
trizes assistenciais a partir   dos sistemas de 
linguagens padronizadas, utilizando como re-
ferencial as seguintes taxonomias: Nanda In-
ternacional ((NANDA-I), Classificação das 
Intervenções de Enfermagem (NIC), Classifi-
cação dos Resultados de Enfermagem (NOC), 
além de abordar estudos de caso, tendo como 
intuito o desafio de estimular o desenvolvi-
mento dos profissionais sobre um contexto de 
responsabilidades e necessidades de atualiza-
ção, uma vez que, a educação permanente é um 
processo de reflexão e crescimento com ciclos 
de mudanças e transformações, considerando 
para isso o serviço, o trabalho, o cuidado, a 
educação e a qualidade da assistência3. A Edu-
cação permanente permeia todas as atividades 
de implantação e implementação do PE, ou 
seja, da construção das matrizes assistenciais 
até as discussões acerca de estudos de casos 
levantados, em que todos os participantes, 
inclusive discentes, contribuem no processo. 
São analisadas minuciosamente cada etapa do 
PE, identificando potencialidades e fragilida-
des encontradas pela equipe. Os estudos de 
caso tem como objetivo elencar diagnósticos 
assertivos que vão de encontro com os acha-
dos clínicos obtidos através do exame físico e 

da anamnese, priorizando o planejamento de 
enfermagem para atender não só as necessida-
des do paciente, mas também de toda a equipe 
envolvida, o que resulta na melhoria do geren-
ciamento em enfermagem. Sendo assim, há 
um resultado favorável frente às intervenções 
resolutivas que se traduzem numa melhoria 
direta na assistência prestada, avaliando cons-
tantemente e revisando devidamente todo o 
processo, refletindo em como as ações de en-
fermagem impactam na saúde e na vida do pa-
ciente que está submetido ao tratamento, con-
tribuindo assim, não somente para um maior 
crescimento profissional dos enfermeiros já 
formados, mas também dos discentes ali pre-
sentes, uma vez que permite o desenvolvimen-
to de competências gerenciais como liderança, 
gestão de tempo, uso de linguagem padroniza-
da, entre outras, e assistenciais como uso ade-
quado das técnicas de procedimentos, contato 
com protocolos da instituição hospitalar, aper-
feiçoamento técnico das habilidades utilizados 
no exame físico, comunicação com o paciente 
e familiares, gerando assim uma análise crítica 
de diferentes pontos de vista, o que contribui 
para o trabalho em equipe, melhorando a co-
municação, exercitando o pensamento crítico 
e reflexivo, auxiliando na tomada de decisão, 
farmacologia utilizada, patologias apresenta-
das pelos pacientes em análise, bem como, a 
revisão de conteúdos referentes à fisiologia e 
anatomia humana. Desenvolver pessoas não 
é apenas dar informação para que aprendam 
novos conhecimentos, habilidades e atitudes 
para se tornarem mais eficientes naquilo que 
fazem. É também, auxiliar no desenvolvimen-
to pessoal e social, na capacidade reflexiva dos 
trabalhadores em serviço e, sobretudo, propor-
cionar a formação básica para que aprendam 
novas atitudes, soluções, ideias, conceitos, mo-
difiquem hábitos e comportamentos e se tor-
nem mais eficazes naquilo que fazem 5. 

Conclusão

Nota-se a importância da contribuição 
da educação permanente na prática profis-
sional evidenciada por meio das atitudes que 
o profissional assume enquanto cuida, dentre 
as quais está o compromisso firmado consigo 
mesmo, mediante a motivação pela busca do 
autoconhecimento, do aperfeiçoamento e da 
atualização, e prevendo melhorar o cuidado 
prestado ao cliente e à comunidade. Eviden-
cia-se a importância do aperfeiçoamento, da 
atualização e da atitude crítica e reflexiva das 
situações vivenciadas na área da promoção, 
prevenção e reabilitação da saúde, contextua-
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lizada pelas políticas públicas no âmbito da 
saúde e da educação. Conclui-se, portanto, a 
notoriedade da participação dos discentes no 
processo de Educação permanente durante a 
implantação e implementação do PE num hos-
pital escola, uma vez que permite aliar a teo-
ria aprendida em sala de aula com a prática no 
ambiente hospitalar, vivenciando as dificulda-
des da futura profissão, tendo a oportunidade 
de mesmo antes da formação ter uma noção 
de suas futuras responsabilidades como pro-
fissionais de Enfermagem, sendo que, são res-
ponsáveis não só por pacientes, mas por toda 
uma equipe, que demanda fortemente de sua 
liderança. Isso tudo contribui para a constru-
ção de novas habilidades, como por exemplo: 
pensamento crítico, raciocínio clínico, toma-
da de decisão, comunicação assertiva, gestão 
do tempo, trabalho em equipe, liderança, or-
ganização, empatia, busca por aprimoramento 
técnico e científico. A geração de tais habili-
dades possibilitará o fortalecimento das ações 
de enfermagem tornando assim um cuidado 
em saúde seguro, resolutivo, eficaz, ao mesmo 
que diminui custo com a redução da perma-
nência do paciente no ambiente hospitalar, 
beneficiando não somente a população que 
será atendida, bem como os novos profissio-
nais da área da enfermagem.

    
Descritores: Educação permanente; Pro-

cesso de Enfermagem; Cuidados de Enfermagem.
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Introdução

O Hospital Regional do Oeste (HRO), 
mantido pela Associação Hospitalar Lenoir 
Vargas Ferreira (ALVF) é um hospital público 
de referência em oncologia, neurologia/neuro-
cirurgia, terapia nutricional, gestação de alto 
risco e traumato-ortopedia, sendo referência re-
gional para o oeste de Santa Catarina, norte do 
Rio Grande do Sul e Paraná, pertence a 4ª Re-
gional da Saúde Catarinense e presta serviços 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), 
particulares e da saúde suplementar, atendendo 
a uma população de mais de 1,5 milhão de habi-
tantes, caracterizado como centro de referência 
para média e alta complexidade (HRO, 2021). 
Atualmente o referido hospital conta com qua-
dro funcional de 1.236 profissionais, contem-
plando o administrativo (n=249), enfermagem 
(n=623), áreas de apoio, tais como, higiene, la-
vanderia, cozinha e manutenção (n=230) e diag-
nóstico e tratamento (n=134).1 No Cadastro Na-
cional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
possui 339 leitos cadastrados, distribuídos nas 
unidades de Oncologia I e II, Privativo, Clíni-
ca Médica, Maternidade, Berçário, Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI) Adulto, Pediátrica 
e Neonatal, Centro Cirúrgico (CC), Sala de 
Recuperação Pós-Anestésica (SRPA), Centro 
Obstétrico (CO), Clínica Cirúrgica Geral, Clí-
nica Cirúrgica Traumato-Ortopédica, Pronto 
Socorro (PS) e Neurologia, além dos serviços 
auxiliares de diagnóstico e terapia, abrangen-
do 25 especialidades médicas, além de servir de 
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campo prático para diferentes cursos da área de  
à nível técnico, graduação e residência, contem-
plando instituições públicas e privadas.1 Os pro-
cessos de educação permanente institucional 
são disparados pela identificação de problemas 
e desafios encontrados no cotidiano laboral dos 
profissionais, orientado pela Política Nacional 
de Educação Permanente (PNEP) e pelas evi-
dências científicas, as quais balizam ações de 
educação permanente em serviço. Portanto, as 
capacidades de gestão, orientadas por uma ra-
cionalidade estratégica, possibilitam a identifi-
cação da natureza dos problemas enfrentados, a 
priorização desses, construção de planejamen-
to, avaliação e a comunicação dos resultados 
alcançados.2 A Educação Permanente em Saúde 
do HRO, constitui-se estratégia fundamental às 
transformações do trabalho com olhar crítico 
e reflexivo. Destaca-se a necessidade de adoção 
de novos modelos pedagógicos no intuito de 
(re)construir o conhecimento na busca de no-
vos modos de ensinar, aprender, assistir e cui-
dar.3 Desta forma, aponta-se a capacitação dos 
profissionais de saúde e contribuição contínua 
da EPS para a melhoria dos processos educati-
vos e transformação efetiva das práticas, sobre-
tudo, dos “nós críticos” identificados e enfren-
tados pela gestão dos serviços na assistência em 
saúde na atenção hospitalar. O Centro de Es-
tudos do Hospital Regional do Oeste (HRO), 
foi criado no ano de 2004, de forma discreta, 
na ocasião incluiu uma biblioteca física e um 
ponto para acesso virtual, os livros e mane-
quins adquiridos foram por meio de venda de 
material reciclável provenientes da separação 
dos resíduos na própria instituição. Concomi-
tante com este processo foi criado a Comissão 
de Educação Permanente composta por coor-
denadores dos diferentes unidades hospitala-
res, sendo estes disparadores dos processos de 
capacitações na instituição. 

Objetivo

Relatar a experiência dos processos de 
educação em saúde em um hospital público do 
oeste de Santa Catarina. 

Resultados e Discussão

No decorrer dos anos foi observado a ne-
cessidade de manter trabalhadores da saúde atua-
lizados sobre suas práticas assistenciais e geren-
ciais, com vistas a qualificação profissional para 
redução de eventos adversos e fortalecimento da 
cultura de segurança do paciente, além de aten-
der as recomendações legais que rege os serviços 
de saúde no país. Assim, no ano de 2012, o HRO 

disponibilizou um profissional enfermeiro para 
realizar atividades de educação continuada de 
enfermagem, profissional que realizava capaci-
tações e acompanhamento de colaborados que 
estavam iniciando na instituição, conforme a 
necessidade. Em 2013, com o serviço e atividades 
já mais estruturadas, foi alocado um segundo 
enfermeiro para atuar junto ao setor Educação 
Permanente, com foco nas estratégias de gestão 
e educação em saúde em busca de novas opor-
tunidades para qualificação dos trabalhadores, 
com oferta de capacitações, cursos internos e 
externos, bem como para secretariar os progra-
mas de residências médica, os quais foram pla-
nejados e impulsionados concomitantemente à 
reestruturação da educação permanente. Entre 
os anos de 2013 à 2015, foram realizados vários 
movimentos para transformar o hospital em 
Hospital de Ensino, para tanto, outras adequa-
ções foram iniciadas, como a criação de novas 
comissões que contemplasse a legislação vigente 
e sendo um dos critérios o credenciamento de 
programas de Residências Multiprofissional e 
Uniprofissional. Em 2018, foi criado um grupo 
de trabalho envolvendo profissionais do serviço 
e docentes de três universidades parceiras, a sa-
ber: Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC),  Universidade Comunitária da Re-
gião de Chapecó (Unochapecó) e Universidade 
Federal Fronteira Sul (UFFS), e iniciado os pri-
meiros movimentos, sendo em 2019 lançamento 
do primeiro edital dos Programas de Residências 
Multiprofissional em Atenção em Oncologia, 
nas áreas de psicologia, enfermagem, nutrição 
e farmácia, e; Uniprofissional em Enfermagem 
em Urgência e Emergência, ambos financiados 
pelo Ministério da Saúde — Sigresidências. Mui-
tas destas conquistas vem sendo possível graças 
as parcerias fortalecidas ao longo dos anos com 
as Instituições de Ensino Superior (IES). Outras 
parcerias também foram firmadas com grande 
êxito, como: Associação Brasileira de Linfoma e 
Leucemia (ABRALE), a qual disponibiliza uma 
plataforma educacional gratuita por meio de 
capacitações e atualizações para profissionais 
da saúde envolvidos no atendimento oncológi-
co. Destacamos ainda a parceria com Centro de 
Treinamento e Simulação de Emergências Mé-
dicas (CTSEM), com oferta de algumas vagas 
gratuitas nos cursos: Suporte Avançado de Vida 
(ACLS), Suporte Básico de Vida (BLS) e Supor-
te Avançado de Vida em Pediatria (PALS), estas 
vagas são destinadas a profissionais da enferma-
gem levando em consideração a necessidade do 
serviço, comprometimento e a disponibilidade 
do profissional em contribuir como multiplica-
dor de conhecimentos por meio de capacitações 
à outros profissionais da instituição, além de 
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colaborar na elaboração e ou revisão de Procedi-
mento Operacional Padrão (POP’s) e Protocolos 
institucionais. Cabe ressaltar ainda que entre as 
diferentes atividades desenvolvidas pelo setor 
de Educação Permanente do HRO, destaca-se as 
estratégias orientadoras para promover aos co-
laboradores, capacitações embasadas nos POP’s 
e Protocolos, bem como o desenvolvimento de 
autonomia profissional, em especial da enferma-
gem, por ser a maior força de trabalho na ins-
tituição, tendo a devida participação registrada 
em lista de presença por atividade. No cenário 
hospitalar em questão, há constantes inovações 
técnico-científicas, o que requer atualização 
e qualificação permanente dos trabalhadores, 
gestores e colaboradores das instituições parcei-
ras e formadoras. Esses movimentos são inten-
sos para todos os envolvidos, proporcionando 
transformações e reorganizações institucional,4 
propiciando aproximação com a comunida-
de científica através da inserção de projetos de 
pesquisa e extensão, com foco na qualidade da 
assistência prestada. Nesse contexto, a educação 
permanente em saúde, “no” e “para” o serviço, é 
compreendida como um processo dinâmico e 
contínuo, tendo como resultado a construção 
do conhecimento e um espaço para que os pro-
fissionais tenham, ao longo do tempo, sua inser-
ção nos serviços de saúde, com oportunidade de 
refletir criticamente sobre o cotidiano laboral, 
práticas assistenciais, gerenciais entre outras.5 
As demandas para educação em serviço não se 
definem somente valendo-se de uma lista de ne-
cessidades individuais de atualização, mas, ma-
joritariamente, com base nos problemas da orga-
nização do trabalho.5 Observa-se na práxis que, 
processos educacionais partem do pressuposto 
da problematização voltada para construção de 
conhecimento, especialmente focada na reso-
lução de dificuldades do dia a dia, favorecen-
do o desenvolvimento da aprendizagem cola-
borativa, apesar da rotatividade e carência de 
profissionais nos diferentes setores. Essa cons-
trução ocorre por meio do desenvolvimento da 
consciência crítico/reflexiva e do pensamento 
livre, que leva ao compromisso pessoal e pro-
fissional, de forma a refletir na transformação 
do contexto vivenciado.3 As demandas para 
educação em serviço estão permeadas por as-
pectos que vão além de habilidades técnicas e 
do conhecimento aprendido durante a forma-
ção profissional, passando pela subjetividade 
e por relações estruturadas entre os sujeitos 
envolvidos nos processos de atenção à saúde, 
contemplando o proposto na Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), 
a valorização do trabalho, dos trabalhadores e 
da integralidade da atenção em saúde. 

Considerações finais

Almeja-se que todos os profissionais en-
gajados com a educação permanente em saúde 
hospitalar possam, de certa forma, evoluir pessoal 
e profissionalmente. O setor de educação perma-
nente em saúde do Hospital Regional do Oeste, 
incorporado ao cotidiano da gestão assistencial 
e gerencial das unidades hospitalares, formula a 
implementação dos projetos político-pedagógi-
cos, estratégias e ações voltadas às necessidades 
do serviço, se propõe à construir e organizar uma 
educação responsável por meio de processos in-
terativos na realidade hospitalar para operar mu-
danças, negociar e pactuar processos, convocar 
profissionais ao protagonismo ativo e detectar 
precocemente interações e movimentos profícuos 
nesse cenário dinâmico, fortalecendo os processos 
de gestão e valorização das potências locais. 

Descritores: Educação Permanente em 
Saúde; Qualidade da Assistência à Saúde; Ges-
tão da Segurança; Segurança do Paciente, Ad-
ministração Hospitalar.

Referências

1. HRO — Hospital Regional do Oeste. Portal 
da Transparência. Disponível em: http://www.
relatecc.com.br/hro/. Acesso em: 12/01/2021.

2. Ribeiro OCE, Lima VV. Gestão de iniciativas 
educacionais: a educação permanente em 
questão. In: Série Processos Educacionais na 
Saúde. Volume I — Reflexões e Inovações na 
Educação de Profissionais de Saúde / Valéria 
Vernaschi Lima, Roberto de Queiroz Padilha — 
1. ed. - Rio de Janeiro: Atheneu, 2018

3. Guimarães EMP, Martins SH, Rabelo FCP. 
Educação permanente em saúde: reflexões e 
desafios. Ciencia y Enfermeria XVI (2): 25-33, 
2010. Disponível em: https://scielo.conicyt.cl/
pdf/cienf/v16n2/art_04.pdf

4. Adamy EK, Zocche DAA, Vendruscolo 
C, Metelski Fk, Argenta C, Valentini JS. 
Tecendo a educação permanente em saúde 
no contexto hospitalar: relato de experiência. 
Revista de Enfermagem do Centro-Oeste 
Mineiro. Revista de Enfermagem do Centro-
Oeste Mineiro. 2017; 7:e1615. DOI: https://doi.
org/10.19175/recom.v7i0.1924

5. Domingues TAM, Chaves EC. O 
conhecimento científico como valor no agir 
do enfermeiro. Rev Esc Enferm USP. 2005; 
39(esp):580-8. Disponível em: https://www.
scielo.br/pdf/reeusp/v39nspe/v39nspea10.pdf]

EI
X

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 2



230

Introdução

A Comissão de Integração Ensino-Ser-
viço (CIES) existe para apoiar os gestores do 
Colegiado de Gestão Regional (CGR) na dis-
cussão sobre Educação Permanente em Saúde 
(EPS), assumindo o papel de indutora de mu-
danças e promotora do trabalho articulado en-
tre as várias esferas de gestão e as instituições 
formadoras, a fim de superar a tradição de se 
organizar um menu de capacitações/treina-
mentos pontuais. A partir desta prerrogativa, 
a CIES, anualmente, elabora o Plano de Ação 
Regional de Educação Permanente em Saúde 
(PAREPS), o qual deve ser executado, monito-
rado e avaliado em seus respectivos projetos.¹ 
Em 2017, houve a instituição do Programa para 
o Fortalecimento das Práticas de Educação 
Permanente em Saúde no Sistema Único de 
Saúde (PRO EPS-SUS), modificando a forma 
de repasse dos recursos e, com isso, necessi-
tando de um novo processo de trabalho para 
administrá-los.² Deste modo, com os recursos 
sendo enviados diretamente aos municípios, 
houve um impasse sobre a forma como a CIES 
poderia apoiar a realização de eventos em con-
formidade com o PAREPS; assim como, de que 
forma o município poderia garantir formação 
ao maior número possível de servidores a uma 
variedade de formações/atualizações. Surgiu a 
possibilidade de uma articulação regional, para 
garantir a administração dos recursos. A pro-
posta foi apresentada para a direção do Con-
sórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste de 
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Santa Catarina (CIS-AMOSC) e após meses de 
análise por parte da equipe jurídica, garantido 
lisura ao processo a instituição aderiu ao con-
vênio. Apresentamos a proposta a CIR Oeste 
que deliberou favorável a proposta, pactuando 
a CIS-AMOSC como instituição responsável 
pela administração e execução financeira dos 
recursos do PRO EPS-SUS. 

Objetivo

Relatar a experiência da articulação da 
Comissão de Integração Ensino-Serviço (CIES) 
da Região de Saúde Oeste de Santa Catarina, 
nos anos de 2016-2020. 

Método

Para a coleta de dados utilizou-se as 
atas das reuniões da CIES, os Planos de Ação 
Regional de Educação Permanente em Saúde 
dos anos de 2016-2017 e 2018-2020, bem como 
o relato de experiência dos profissionais arti-
culadores do mesmo período. A revisão das 
legislações e documentos vigentes também 
contribuíram para a elaboração deste relato. 
Os achados passaram pela análise temática e 
apresentam achados de domínio público. 

Resultados e Discussão

No período entre 2016 à 2018 houve 
reunião da Comissão Intergestores Regional 
(CIR), mediante registro em ata, registrou-se as 
demandas dos 27 municípios que a compõem, 
e os quais pactuaram que iriam contratualizar 
com o CISAMOSC para a execução financeira 
dos recursos de EPS recebidos via PRO EPS-
-SUS. O acordo seria materializado em um 
contrato que os municípios fariam com o CI-
SAMOSC repassando os recursos que seriam 
utilizados em ações do PAREPS 2018-2020 aos 
municípios que aderissem.  Os temas definidos 
como prioritários foram POP — Protocolos 
Assistenciais, Referências e Contrareferencias, 
Desenvolvimento Humano e trabalho em equi-
pe, PICS — Práticas Integrativas Complemen-
tares à Saúde, Inclusão dos portadores de defi-
ciências e seu diagnóstico precoce através das 
análise comportamentais, Saúde Psicossocial 
com a instrumentalização da equipe para diag-
nóstico, tratamento e acompanhamento usuá-
rios com transtornos mentais, uso de álcool e 
outras drogas, Urgência e Emergência com a 
instrumentalização para o manejo de usuários 
com alterações cardiovasculares, neurológicas, 
oncológicas, politraumas, distúrbios psiquiá-
tricos, acidentes com animais peçonhentos, 

Saúde da Mulher com a instrumentalização de 
equipe multiprofissional para a qualificação 
do pré-natal na Atenção Primária, com foco 
na prevenção de agravos, tratamentos com 
práticas integrativas e complementares, prepa-
ração para o parto e acompanhamento puer-
peral e do recém-nascido em conformidade 
com as normativas da rede cegonha, além de 
momentos de qualificação para as equipes dos 
hospitais de pequeno porte, na lógica de quali-
ficar a atenção ao parto e puerpério imediato, 
Qualificação para a utilização dos Sistemas de 
Informação, Orientação para a utilização dos 
Instrumentos de Gestão e por fim ações para 
integração da Atenção Primária em Saúde e da 
Vigilância em Saúde. A princípio, com exce-
ção do município de Chapecó, que tem setor 
próprio para executar ações de EPS, os demais 
se comprometeram em aderir, porém os mu-
nicípios levaram mais de um ano para efetivar 
os contratos com o CISAMOSC, totalizando 
14 municípios que aderiram ao contrato coleti-
vo. Em janeiro de 2019 a CIES Oeste se reuniu 
para definir quais as ações do PAREPS 2018 
seriam realizadas com os recursos dos municí-
pios do PRO EPS SUS e as datas de realização, 
porém em março com a situação da Pandemia, 
todas as ações foram paralisadas. A partir de 
junho que foram retomadas as reuniões, porém 
foi necessário aguardar que o Ministério da 
Saúde definisse se a prestação de contas dos re-
cursos que estava previsto para setembro, fosse 
adiada. A resposta do Ministério da Saúde veio 
em outubro e a partir daí se conseguiu orga-
nizar os cursos observando quais deles seriam 
possíveis de serem convertidos para a versão 
on-line. Frente ao panorama pandêmico e a 
urgência de iniciar as atividades em consonân-
cia com a Política Nacional de Educação Per-
manente em Saúde, foi realizada a atualização 
em Procedimentos Operacionais Padrão, na 
modalidade on line. Atualmente está sendo or-
ganizado um grupo de estudo em parceria com 
as principais faculdades da região para tratar 
da saúde mental com os profissionais de saú-
de que trabalham em CAPS, Unidade de Aco-
lhimento e hospitais com leitos psiquiátricos; 
será realizado cursos para as PICS — Práticas 
Integrativas Complementares em Saúde; Ins-
trumentos de Gestão, bem como os Sistemas 
de Informação.  Para a efetivação das ações em 
andamento evidenciam-se as potencialidades 
dos projetos de extensão elaborados pelas uni-
versidades membros da CIES, as quais contri-
buem para a viabilidade e fortalecimento das 
ações de EPS. Contudo, os desafios são diver-
sos, como a condução dos demais cursos prio-
ritários, a ampliação dos recursos e adesão dos 
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municípios, bem como as formas de avaliação 
e acompanhamento das ações desenvolvidas. 
Com a contratualização com o CISAMOSC a 
partir de 2019 criou-se um cronograma e as ins-
tituições de ensino e as empresas que tivessem 
interesse poderiam enviar projetos para serem 
avaliados. Em 2020 com a situação da Pande-
mia foi necessário aguardar um período para 
iniciar as atividades na modalidade on-line, 
uma vez que os encontros presenciais não esta-
vam autorizados, devido aos riscos. 

Conclusão

Ao relatar as ações da CIES da Região 
de Saúde Oeste de Santa Catarina, nos anos de 
2016-2020, observa-se o processo de mudança 
das políticas públicas voltadas à EPS no Brasil, 
que enfrenta novos desafios para seu desenvol-
vimento, agravados pelo contexto introduzido 
pela pandemia, o que demonstra a necessidade 
de apoio às CIES para que possam efetivamen-
te contribuir com a qualificação do pessoal de 
saúde no contexto de integração ensino-servi-
ço e assim contribuir com a qualificação das 
práticas em saúde ofertadas no SUS.

Descritores: Educação continuada; De-
senvolvimento de pessoal; Atenção Primária à 
Saúde; Política pública de Saúde; Sistema Úni-
co de Saúde. 
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Introdução

Os cateteres venosos centrais (CVC) são 
acessos vasculares utilizados para infusão de di-
versas soluções endovenosas e para monitoriza-
ção hemodinâmica invasiva1. A continuação da 
terapia intravenosa no domicílio é uma alterna-
tiva para os pacientes com tratamento prolon-
gado2. Diante das necessidades em aperfeiçoar o 
conhecimento em manutenção de CVC e preven-
ção de infecção no domicílio, buscou-se contri-
buir para a ampliação de competências por meio 
do desenvolvimento de um curso de formação 
profissional autoinstrucional para a educação à 
distância (EaD) e permanente. Ademais, obteve-
-se a elaboração de produtos que são essenciais 
para apresentação do curso, os quais podem ser 
utilizados e reutilizados, de maneira independen-
te em outras propostas pedagógicas e que estejam 
de acordo com a licença Creative Commons Atri-
buição 4.0 Internacional. Este projeto foi vincula-
do à linha de pesquisa “Redes de atenção à saúde e 
gestão do cuidado de enfermagem” do Programa 
de Pós-Graduação em Enfermagem — Mestrado 
Profissional da Universidade Federal de Ciências 
da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA) e a linha 
“Educação de profissionais, estudantes e usuários 
na saúde e enfermagem” do Grupo de Pesquisa 
em Tecnologia, Gestão, Educação e Segurança no 
Trabalho (TeGEST), da mesma instituição. 

Objetivo

Relatar a experiência na construção de 
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um curso de formação profissional para enfer-
meiros com o foco na assistência às crianças em 
uso de CVC no domicílio. 

Método

Trata-se de um relato de experiência para a 
construção de curso, alicerçado na produção tec-
nológica aliado às diretrizes do Instructional Sys-
tem Design, definindo-se, entre os diversos mode-
los do ISD, pelo uso do modelo ADDIE (acrônimo 
de Análise, Desenho, Desenvolvimento, Imple-
mentação e Avaliação). A abordagem sistêmica 
do modelo compreende a realização de ações es-
tratégicas diante da complexidade dos problemas 
reais, destacando a interação significativa dos en-
volvidos no projeto. O público alvo para oferta do 
curso foram enfermeiros que atuam na atenção 
primária à saúde (APS), os quais poderão atender 
crianças desospitalizadas com CVC. Logo, este 
profissional precisa receber ações educativas que 
promovam o conhecimento e habilidade técnica 
no manuseio e manutenção do CVC. Devido à 
complexidade deste cuidado que se apresenta ao 
enfermeiro no cenário da APS desenvolveu-se um 
curso autoinstrucional para a EaD. 

Resultados e Discussão

O curso foi nominado de “Cuidados de 
cateteres venosos centrais no domicílio de crian-
ças: curso de formação profissional”, com carga 
horária de 40 horas. Na época de construção des-
te curso participaram três bolsistas de iniciação 
científica voluntários, uma enfermeira de Unida-
de de Tratamento Intensivo Pediátrica (UTIP), 
uma estudante mestranda responsável pela capa-
citação dos familiares e enfermeiros da APS so-
bre manutenção do CVC domiciliar em crianças 
e dois professores doutores. A elaboração deste 
curso foi uma atividade complexa e desafiadora, 
ao passo que exigiu um conhecimento abrangen-
te de diversos recursos tecnológicos e teóricos 
sobre o tema proposto para que o recurso edu-
cativo fosse dinâmico, interativo, atualizado e 
construtivo aos profissionais enfermeiros. Para 
a construção deste curso, a equipe de trabalho 
realizou reuniões semanais e presenciais, com 
duração máxima de duas horas, no período agos-
to de 2019 a fevereiro de 2020. Em decorrência da 
pandemia causada pelo SARS-COV-2, por pe-
ríodo indeterminado, as reuniões passaram a ser 
realizadas de maneira remota utilizando a pla-
taforma Google Meet® e pela troca de mensagens 
para troca de ideias, agendamentos e agilidade 
no esclarecimento de dúvidas peloWhatsApp®. 
Este projeto de construção e desenvolvimento 
resultou em 26 produtos, considerados como 

recursos educativos que podem ser utilizados e 
reutilizados de maneira conjunta ou partes dos 
conteúdos, os quais sejam interessantes para as 
futuras propostas pedagógicas. Na fase inicial 
do modelo ADDIE elaborou-se um instrumento 
com 34 questões que foi publicizado pela mídia 
social do TeGEST para a abrangência nacional 
com a intencionalidade na abordagem de enfer-
meiros com experiência assistencial relacionada 
ao manejo do CVC em pediatria no domicílio ou 
hospital, enfermeiros da APS, por um período 
de trinta dias. Este instrumento auxiliou na ca-
racterização e avaliação dos conhecimentos pré-
vios, potencialidades e necessidades acerca do 
tema. Com o encerramento da coleta de dados 
da demanda, a equipe se organizou para analisar 
os itens descritivos relacionados as potenciali-
dades e fragilidades, estratificando e agrupando 
os significados. Esses discursos dos enfermeiros 
possibilitaram refletir em como atender as ne-
cessidades e incluir na proposta pedagógica do 
curso. Na segunda fase foi desenvolvido o dese-
nho pedagógico do curso, dando origem à quatro 
produtos denominados “Plano de Ação Pedagó-
gica (PAP) do Curso de Formação Profissional”. 
Nessa etapa, os membros da equipe se reuniram 
em ambientes compartilhados da UFCSPA, 
como as salas de aula e laboratórios de informá-
tica, para compartilhar ideias e desenvolver o de-
senho do curso de formação profissional, estima-
-se em torno de 120 horas na de elaboração dos 
PAPs e discussão do número de módulos, con-
teúdos, recursos a serem utilizados para alcançar 
a dinamicidade e interatividade, atividades for-
mativas e avaliativas. A terceira fase contemplou 
a construção dos recursos educativos e didáticos 
do curso, sendo: seis storyboards, nove recursos 
educativos em multimídia e seis Sharable Content 
Object Reference Model (SCORM), que, posterior-
mente, foram implementados no Ambiente Vir-
tual de Aprendizagem (AVA)-Moodle®. Essa fase 
foi a que mais exigiu reflexão e discussão quanto 
ao conteúdo, personagens, vetores e caracterís-
ticas audiovisuais, de tipografia e colorimetria e 
tamanho da fonte. Esses materiais foram orga-
nizados e estruturados em storyboards na plata-
forma Canva®, que foi escolhida por permitir a 
edição simultânea de um mesmo documento por 
diversas pessoas, e, posteriormente, foram mi-
grados para o Power Point® para a finalização no 
formato de apresentação de slides (*.pptx). Os 
vídeos educativos foram gravados pela equipe no 
Centro de Simulação Realística da Santa Casa 
de Misericórdia de Porto Alegre (SCMPA) e UF-
CSPA e editados nos softwares DaVinci Resolve® 
e Vídeo Maker®, e outros utilizaram ilustrações 
que foram elaborados no Canva® e PowToon®. Ao 
término da produção dos storyboards, eles foram 
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enviados para validação pelo Comitê de Especia-
listas, através de um instrumento de validação de 
conteúdo educativo em saúde (IVCES). A cole-
ta desses dados foi concluída em 39 dias, sendo 
estabelecido o Comitê de Especialistas com oito 
enfermeiros, que foram selecionados através do 
método SnowBall. Os storyboards alcançaram a 
validação mínima aceitável de 80%. Com esta 
etapa de validação concluída e ajustes realiza-
dos nos storyboards seguiu-se para a quarta fase, 
a migração do conteúdo pedagógico e teórico 
para o Articulate Storyline®, que para a conclusão 
foram necessários 50 dias, tendo como produto 
final seis SCORMs. Neste software foi possível 
tornar o curso mais interativo e dinâmico; tan-
to na parte de conteúdo, quanto na resolução 
de atividades formativas. Para a implementação 
do curso no AVA-Moodle da UFCSPA, exigiu 
solicitação da instituição para abertura de sala 
virtual, a qual foi customizada, requerendo o em-
penho da equipe na organização e disposição dos 
elementos que orientam e informam o partici-
pante no decorrer de um curso autoinstrucional, 
e transferiu-se os seis objetos de aprendizagem 
para a sala virtual que foram testados e checados 
quanto a interatividade, a transição de telas e a 
geração de pontuação nas diferentes atividades 
formativas e avaliativas. A proposta do curso foi 
submetida no Sistema de Extensão (SiEx) para 
aprovação da Pró-Reitoria de Extensão, do Nú-
cleo de Tecnologia e Informação (NTI) e do Nú-
cleo de Educação à Distância (NEAD) da UFCS-
PA. Após a aprovação, o curso foi divulgado nas 
mídias sociais e sítios eletrônicos, com o apoio 
do Conselho Federal e Conselhos Regionais de 
Enfermagem. As inscrições via SiEx foram dis-
ponibilizadas por um período de 20 dias, sendo 
ofertado 300 vagas efetivas e 100 para a lista de 
espera. Posteriormente, em um período de seis 
dias, a equipe executou o gerenciamento de ins-
crições e realizou o contato por correio eletrôni-
co com todos os participantes para confirmar o 
interesse na realização do curso para a inclusão 
na sala virtual. Os participantes do curso tive-
ram nove semanas para realizar os seis módulos, 
totalizando uma carga horária de 40 horas. Para 
a obtenção da certificação, a proposta pedagó-
gica do curso considerou a atividade avaliativa 
do “módulo 6 — Avaliação da aprendizagem de 
cateteres venosos centrais” desde que o desempe-
nho mínimo seja de 70%, preconizado pelo Re-
gimento Geral da UFCSPA quanto aos critérios 
para aprovação3. A quinta fase do método AD-
DIE-ISD preconiza a avaliação do curso para que 
seja possível identificar as necessidades de ade-
quação ou atualização do produto. A oferta do 
curso está em fase de andamento, até o momen-
to 35 participantes já concluíram o curso com o 

desempenho superior ou igual a 70%. Essa fase 
exige da equipe constante acompanhamento dos 
participantes do curso no AVA-Moodle. 

Conclusão

A construção do curso autoinstrucional 
para a EaD possibilitou a produção de conheci-
mento e a atualização profissional de enfermeiros 
e estudantes de enfermagem acerca do cuidado às 
crianças em uso de cateter venoso central no do-
micílio. O desenvolvimento de novas ferramentas 
que auxiliam a formação baseada na evidência 
científica e inovação favorecem a segurança do 
paciente, e reduzem as reinternações hospitala-
res, eventos adversos e mortalidade. Ademais, 
este curso proporcionou à equipe a aquisição de 
conhecimentos acerca do tema do curso, no uso 
de diferentes softwares e na gestão do curso pela 
oferta e do acompanhamento no AVA-Moodle, 
sendo enriquecedor para a prática acadêmica e 
profissional dos envolvidos na equipe.

Descritores: Cateterismo Venoso Cen-
tral, Educação Continuada, Assistência Domi-
ciliar, Enfermagem, Educação em Enfermagem.

Financiamento: Bolsa de Iniciação Cien-
tífica pelo Programa de Iniciação Científica 
(PIC) da Universidade Federal de Ciências 
da Saúde (UFCSPA). Bolsa de Iniciação à Do-
cência pelo Programa de Iniciação à Docência 
(PID) da UFCSPA.
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Introdução

O cuidado com a dor, é um dos elemen-
tos significativos para a qualidade de vida de 
pessoas com doenças neoplásicas que ameaçam 
a continuidade da vida1. Estima-se que a dor 
atinge cerca de 80% dos pacientes neoplásicos 
em fase avançada e ao menos 30% dos pacien-
tes diagnosticados2. Assim, o termo dor total 
tem sido usado quando se trata de pacientes 
sem possibilidade de cura, pois, as fragilidades 
e limitações não se restringem aos aspectos fí-
sicos1. A dor é uma experiência subjetiva, com-
plexa e individual que afeta, em grau severo ou 
moderada, a maioria dos pacientes, ao menos 
transitoriamente3. É classificada como o quin-
to sinal vital e por essa razão, é preciso atenção 
dinâmica e constante das equipes de saúde2. 
O diagnóstico é realizado clinicamente pela 
observação e relato do paciente, assim como, 
através de escalas de mensuração, que devem 
ser adequadamente classificadas4. A dor do pa-
ciente vai além do que se denomina nocicep-
ção (dor ligada aos receptores neurais que são 
ativados por estímulos mecânicos, térmicos ou 
químicos), alcança as emoções, os sentidos e 
sentimentos1. A queixa de dor não pode apenas 
ser ouvida pelos profissionais da enfermagem 
como um incomodo em uma ou várias partes 
do corpo físico, pois, a dor referida pelo pa-
ciente pode se tratar de um sentir abstrato. 
Ao buscar meios para aliviar o sofrimento do 
paciente, em todas as suas dimensões, respei-
tando sua individualidade, o profissional está 
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garantindo que o paciente receba o tratamento 
adequado. Estes elementos são a base para as 
práticas de Cuidados Paliativos e de conheci-
mento essencial aos profissionais de enferma-
gem que atuam na área2;3;4. 

Objetivo

Aavaliar, através dos estudos publicados, o 
manejo da dor oncológica no contexto de Cuida-
dos Paliativos, na práxis laboral da Enfermagem. 

Método

Realizado revisão integrativa nos estu-
dos publicados nas bases de dados, ScientificE-
lectronic Library Online(SCIELO) e na Bibliote-
ca Virtual de Saúde (BVS), utilizando-se como 
Descritores em Ciências da Saúde (DECS):“cui-
dados paliativos” AND “dor”, AND “oncologia” 
OR “câncer” OR “neoplasia”AND “enferma-
gem”; seguindo as seguintes etapas metodoló-
gicas: seleção da hipótese, seleção da amostra 
(estudos), definição das características e análi-
se dos estudos incluídos na revisão, interpreta-
ção dos resultados e síntese do conhecimento. 
Como critérios de inclusão foram definidos: 
artigos completos, em português, publicados 
entre 2015 e 2020 e como critérios de exclusão: 
artigos que não contemplam a práxis laboral e 
o desenvolvimento do conhecimento na enfer-
magem; teses, dissertações e editoriais. 

Resultados e Discussão

A pré-seleção resultou em 43 estudos 
e, após aplicados os critérios de exclusão, 11 
publicações foram selecionadas e fizeram par-
te deste trabalho. A maioria dos estudos foi 
publicada nos últimos três anos, sendo que 
estas não se referem especificamente acerca 
da dor e do trabalho da enfermagem, bem 
como, poucas são as pesquisas quantitativas 
que trazem a realidade do cotidiano laboral 
da enfermagem e, ainda, a discussão qualitati-
va e fenomenológica acerca do conhecimento 
da enfermagem a respeito da dor oncológica é 
incipiente. Apenas um dos 11 estudos analisa-
dos trata de escalas de mensuração da dor on-
cológica e de sua importância nos Cuidados 
Paliativos5. Há indicativos3, de que o NAN-
DA-I é o sistema de classificação mais em-
pregado para a formulação do diagnóstico de 
enfermagem, mas ainda são poucas as equipes 
que empregam diagnósticos de enfermagem 
como um dos instrumentos de mensuração da 
dor oncológica. Aqueles que a utilizam citam 
a dor como o diagnóstico mais prevalente1;3 e 

ainda há, na práxis laboral da enfermagem, 
pouca associação entre diagnósticos dos sin-
tomas físicos e os comprometimentos psíqui-
cos, emocionais e espirituais. Persiste a preva-
lência de mensuração dos sintomas físicos em 
detrimento aos demais, ou seja, há aplicação 
prevalente de escalas unidimensionais1;4 o que 
pode comprometer a abordagem das práticas 
em Cuidados Paliativos3. Os estudos revelam 
a complexidade da paliação, assim como, do 
diagnóstico e abordagem da dor oncológica, 
exigem conhecimento científico, habilidade 
técnica e interpessoal para avaliar e promover 
alívio adequado da dor. Além disso, indicam 
sua essencialidade na práxis laboral da enfer-
magem e, portanto, da necessidade de ampliar 
os processos de construção do conhecimento 
na área, tanto na formação, como na educação 
permanente1. Os estudos ainda indicam que o 
enfermeiro tem consciência de que é protago-
nista nessa ação, pois é quem tem mais conta-
to com o paciente durante as triagens e perío-
dos de internações, em diversas instituições, 
sendo o cuidador mais atuante na paliação2;5.
Entretanto, o enfermeiro tem dificuldade em 
encontrar o equilíbrio entre suas próprias 
emoções e sofrimento diante da possibilidade 
da finitude do outro e de harmonizar as téc-
nicas e instrumentos de mensuração e diag-
nóstico, com as percepções e observações que 
podem ser colhidas espontaneamente durante 
o cuidado com o paciente1;2. 

Conclusão

Os estudos mostram que a maioria dos 
pacientes oncológicos diante de uma doença 
ameaçadora de vida, relata ou é diagnostica-
do com dor, o que afeta diretamente o desen-
volvimento dos Cuidados Paliativos, onde o 
objetivo é promover o melhor bem-estar pos-
sível aos pacientes. Não se observa pelos es-
tudos, entretanto, a mesma importância dada 
para a construção do conhecimento relativo 
à dor oncológica na enfermagem, seja em sua 
formação ou na educação continuada ou per-
manente. A dor física é mais fácil de ser iden-
tificada e consequentemente tratada, porém, 
as dores psicossociais e espirituais exigem do 
profissional maior atenção. Por vezes, se faz 
necessário sair dos protocolos técnicos e criar 
vínculo com paciente e seus familiares, para 
assim ouvir as falas de quem sente as dores 
e compreendê-las. Em Cuidados Paliativos 
é básico que a assistência do profissional de 
saúde seja voltada à dor total, tornando dessa 
forma, o processo de diagnóstico e de cuida-
do humanizado, individualizado, associado a 
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medicamentos e técnicas. Por ser um trata-
mento complexo é fundamental valorizar o 
paliativismo no processo educativo de forma 
que o cuidado integral e multidimensional 
seja efetivamente aprendido e sentido pelos 
profissionais de saúde. Cuidados Paliativos 
possibilita no exercício da profissão enquanto 
enfermeiro um caminho mais íntegro e huma-
no de suas atividades, deixando da exclusivi-
dade mecanicista. Entre as possibilidades está 
a de realizar uma abordagem mais fenomeno-
lógica nos processos de construção do conhe-
cimento, promovendo a reflexão em torno de 
todos os processos do ato de cuidar e do tratar 
em saúde, diante da vida, das possibilidades de 
cura e da finitude. Aprender a compreender a 
terminalidade é um dos elementos essenciais 
para se permitir olhar o paciente integralmen-
te, priorizando seu bem-estar, proporcionando 
qualidade de vida e respeitando o seu tempo. 

Descritores: Dor, Cuidados Paliativos, 
Oncologia, Enfermagem.
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Introdução

O eletrocardiograma (ECG) é a repro-
dução gráfica da atividade elétrica do coração 
durante o seu funcionamento, registrada a par-
tir da superfície do corpo. O traçado eletro-
cardiográfico é formado por ondas, complexos, 
intervalos e segmentos, em que é possível iden-
tificar patologias através da captação dos im-
pulsos elétricos do músculo cardíaco. O ECG 
é um exame investigativo mais comumente 
realizado em serviços de emergência para diag-
nóstico e vigilância nas doenças cardíacas. 
Deste modo, trata-se de uma ferramenta ex-
tremamente útil que orienta o diagnóstico, o 
prognóstico e o tratamento. Este exame é con-
siderado seguro, não invasivo, de baixo custo, 
rápido e de simples realização. Geralmente, os 
enfermeiros são os primeiros profissionais de 
saúde que realizam a avaliação dos pacientes 
e que quando indicado executam o ECG1. A 
avaliação do ECG com exatidão depende do 
posicionamento preciso dos eletrodos, no en-
tanto, estes costumam ser colocados de manei-
ra imprecisa2. A execução de um ECG com o 
adequado posicionamento das derivações pre-
cordiais e periféricas é essencial para a inter-
pretação precisa do diagnóstico do paciente. 
Logo, o conhecimento teórico e prático sobre 
o ECG, precisa ser continuamente abordado, o 
que pode melhorar com formação e o grau aca-
dêmico. Nesse sentido, ao implementar a edu-
cação permanente possibilita aos profissionais 
melhorar e ampliar a qualidade do atendimen-
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to, realizando de forma correta o procedimen-
to e obtendo o melhor diagnóstico3. A prática 
de educação permanente em serviço sobre a 
eletrocardiografia contribui para o aprimora-
mento da realização e interpretação do proce-
dimento. Recomenda-se aos profissionais de 
enfermagem recém-formados que busquem a 
especialização e a realização de cursos de aper-
feiçoamento, para que possam atuar de forma 
segura visando promover uma melhor assistên-
cia e minimizar agravos aos pacientes4. Na prá-
tica profissional, para prestar atendimento ao 
paciente cardiológico, o enfermeiro necessita 
possuir competência considerando o conhe-
cimento técnico, científico, domínio e habili-
dade técnica na realização de procedimentos, 
com a finalidade de executar as ações de forma 
ordenada e sistematizada, especialmente, para 
avaliar o estado de saúde do paciente e suas 
complicações. Prontamente, este profissional 
ao realizar um ECG deve avaliar as condições 
do aparelho para manuseio correto, propiciar 
um ambiente adequado, posicionar os eletro-
dos corretamente e identificar as derivações. 
Diante do exposto, observa-se a necessidade 
da educação permanente com o propósito de 
contribuir na formação dos enfermeiros, tendo 
em vista a necessidade do conhecimento teóri-
co-prático para execução do ECG. 

Objetivo

Descrever a experiência da prática de 
educação permanente para a execução de ECG 
de repouso. 

Metodologia

Relato de experiência sobre a prática de 
educação permanente realizada em um hospi-
tal da região metropolitana de Porto Alegre, 
Rio Grande do Sul. O público alvo das práti-
cas educativas foram enfermeiros de diversos 
setores da instituição. As atividades ocorreram 
durante a jornada de trabalho, em que foram 
agendados os encontros de acordo com a gerên-
cia de enfermagem do serviço, o que permitiu 
construir um espaço educativo com os enfer-
meiros. A educadora foi uma enfermeira que 
recebeu previamente as orientações educativas 
do chefe da cardiologia da instituição hospita-
lar para qualificar o conteúdo a ser abordado e 
o treinamento prático da realização do ECG. 

Resultados e Discussão

A prática educativa foi aplicada em dois 
momentos distintos com os enfermeiros da 

instituição hospitalar. Em um primeiro mo-
mento, com o apoio dos gestores de cada área 
de enfermagem, foi ofertado um curso de for-
mação profissional na plataforma de ensino e 
aprendizagem do hospital, tratando-se de um 
módulo teórico. O curso continha vídeos ilus-
trativos que orientavam sobre a anatomia do 
tórax, preparo da pele, posicionamento das de-
rivações precordiais e periféricas, orientações 
a serem fornecidas ao paciente e sobre como 
proceder para a execução do ECG de repouso. 
Na plataforma de ensino foi realizado um pré 
teste para avaliação do conhecimento prévio 
dos enfermeiros quanto aos conteúdos a se-
rem tratados no curso. Posteriormente, foram 
agendados com os enfermeiros encontros em 
um espaço educativo destinado para a realiza-
ção da prática do curso, sendo oferecido em 
diversos dias e turnos. Os grupos para cada 
prática educativa foram de aproximadamente 
cinco enfermeiros, sendo estes ministrados por 
uma enfermeira. Nos encontros foram retoma-
dos os conteúdos abordados durante o curso 
teórico e foi proporcionado aos enfermeiros a 
utilização de simulação realística. Dessa forma, 
os profissionais puderam aplicar o conheci-
mento adquirido teoricamente, assim como es-
clarecer as dúvidas relacionadas à execução do 
procedimento. Durante a atividade presencial, 
muitos dos enfermeiros relataram que não pos-
suíam conhecimento prévio para a realização 
do ECG e que aprendiam como executar o pro-
cedimento na prática clínica com colegas de 
profissão. Alguns mencionaram ainda que não 
realizavam o posicionamento correto dos ele-
trodos, assim como o cuidado com o preparo 
da pele. Ressalta-se que em um estudo com 47 
enfermeiras de Unidade de Terapia Intensiva 
e Cardiologia5 foi observado que nenhuma das 
enfermeiras respondeu corretamente o ques-
tionário sobre a técnica de localização e po-
sicionamento dos eletrodos precordiais. Des-
sa forma, evidencia-se a necessidade de uma 
prática educativa contínua e permanente em 
serviço com a finalidade de prestar um aten-
dimento eficaz e seguro, assim como reforçar 
o protagonismo dos profissionais de enferma-
gem na realização do ECG. Portanto, torna-se 
essencial que as instituições de saúde realizem 
investigações periódicas para conhecer as difi-
culdades e limitações dos profissionais de en-
fermagem para a realização do ECG. 

Conclusão

A prática educativa foi muito satisfatória 
pelos relatos dos enfermeiros que puderam per-
ceber um ganho no conhecimento teórico-prá-
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tico. Além disso, esta abordagem trouxe melho-
rias na execução do procedimento conforme a 
avaliação e monitoramento da qualidade dos 
ECG pelo chefe da equipe de cardiologia. A 
educação dos enfermeiros, portanto, propiciou 
resultados positivos na qualidade do exame exe-
cutado, assim como melhoria no conhecimento 
e domínio da técnica adequada para a realiza-
ção do mesmo pelos profissionais. A partir des-
te relato de experiência foi possível desvelar a 
importância da educação permanente no servi-
ço, tendo a finalidade de qualificar a assistência 
em enfermagem e saúde. Indiscutivelmente, esta 
ação contribuiu na formação dos profissionais 
de enfermagem, tendo em vista a ampliação 
do conhecimento teórico-prático para a rea-
lização de exames, especialmente, o ECG. A 
competência do enfermeiro requerida para 
realização deste exame é indispensável, pois é 
necessário para reconhecer as necessidades dos 
pacientes cardíacos para o alcance da qualida-
de assistencial. Cabe às supervisões e geren-
tes de enfermagem das instituições de saúde, 
propor espaços educativos aos profissionais 
envolvidos na realização de procedimentos e 
da aplicação de protocolos de acordo com as 
características de rotinas internas do serviço.

Descritores: Eletrocardiografia, Educação 
Continuada, Educação em Enfermagem, Educa-
ção em Saúde, Qualidade da Assistência à Saúde.
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Introdução

O termo “Saúde Única”, também conhe-
cido como “One Health”, é conceituado como 
uma tríade em saúde, interligando a saúde hu-
mana, a saúde animal, o meio ambiente e, dessa 
forma, reforçando o conceito ampliado de saú-
de ¹. A vigilância em saúde pública, desenvol-
veu-se a partir da evolução da microbiologia e 
ampliação dos conhecimentos relacionados à 
transmissão de doenças e resistência aos antimi-
crobianos. Entretanto, só no decorrer dos anos 
cinquenta, a partir da consolidação e análise 
dos dados de morbidade, mortalidade e demais 
registros relevantes para a saúde pública, o con-
ceito de vigilância foi ampliado. Nos anos se-
guintes, a vigilância tornou-se uma peça funda-
mental na saúde pública, abrangendo também 
a divulgação de informações epidemiológicas 
e medidas de controle de doenças. A incorpo-
ração de novas atribuições à ações de vigilân-
cia, ocasionou uma divisão de funções, sendo 
cada uma delas responsável por um setor. Esses 
setores foram caracterizados como: vigilância 
epidemiológica, responsável pela promoção e 
prevenção da saúde frente à doenças transmis-
síveis; a vigilância sanitária, responsável pela 
organização e fiscalização do cumprimento das 
normativas envolvendo todas as esferas de saú-
de; a vigilância ambiental, responsável pela de-
tecção de fatores de risco ambientais, enquanto 
a vigilância da saúde do trabalhador investiga e 
realiza intervenções no que diz respeito às rela-
ções entre trabalho e saúde ². 
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Objetivo

Este ensaio tem por objetivo discutir 
possibilidades de integração entre a vigilân-
cia em saúde em ações intersetoriais voltadas 
para a promoção do uso racional de medica-
mentos e prevenção da resistência bacteriana 
aos antimicrobianos. 

Método

Este estudo foi desenvolvido a partir de 
revisões de literatura, no período de novembro 
de 2020 a janeiro de 2021. Os descritores e suas 
combinações usadas para construir as estraté-
gias foram: Saúde Única, Resistência Micro-
biana a Medicamentos, Vigilância em Saúde 
Pública, Educação em Saúde, Educação Perma-
nente. Junto aos descritores, foram utilizados 
termos booleanos: AND, OR e NOT, a fim de 
qualificar as buscas. As buscas foram realizadas 
nas seguintes bases de dados: Google Acadêmi-
co e Scientific Library Online (SCIELO). 

Resultados e Discussão

Estudar a Saúde Única interligada a re-
sistência antimicrobiana assume grande im-
portância para saúde pública e para o meio 
ambiente. A Organização Mundial da Saúde 
(OMS), em conjunto com Organização das Na-
ções Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO) e a Organização Mundial da Saúde Ani-
mal (OIE), definiram que o desenvolvimento 
sustentável se baseia em uma ação mútua entre 
saúde e bem-estar dos seres humanos, animais 
e dos ecossistema ³. Atualmente, a Saúde Úni-
ca contribui para as discussões sobre questões 
mundiais importantes para o desenvolvimento 
de um ambiente íntegro destinado às futuras 
gerações, como por exemplo, o estudo do sur-
gimento de novas zoonoses e a associação de 
micro-organismos resistentes à antibióticos ². 
O uso inadequado de antimicrobianos, tanto 
na medicina humana quanto na medicina ve-
terinária, possibilita que os patógenos sofram 
mutações e produzam novos fatores de virulên-
cia, os quais são responsáveis pelo aumento do 
potencial de invasão, difusão, produção de to-
xinas e a resistência aos fármacos. Esses novos 
mecanismos  contribuem para a disseminação 
de doenças infecciosas e, como consequência, 
afetam a integridade do complexo de saúde. As 
discussões sobre as causas e consequências do 
surgimento de micro-organismos multirresis-
tentes, devem ter uma atenção constante das 
autoridades dos setores das áreas de saúde e 
ambiental 4 . A resistência bacteriana aos an-

tibióticos é atualmente o problema de saúde 
pública reconhecido como um problema glo-
bal emergente, que afeta a saúde humana e 
animal e impõe encargos sociais, econômicos 
e prejuízos ambientais. Em países com siste-
ma de saúde precário, o impacto econômico 
da resistência bacteriana a antimicrobianos 
tornou-se maior, já que parte da mortalidade 
infantil está relacionada a doenças infecciosas, 
geralmente causada por ineficácia dos medica-
mentos antimicrobianos, pois muitas bactérias 
que costumavam ser sensíveis aos antibióticos 
não respondem mais aos mesmos 5. Entre os 
fatores que levam ao surgimento de bactérias 
multirresistentes está o uso indiscriminado de 
agentes antibacterianos na prática médica, ve-
terinária e agrícola. Desta forma, a transmissão 
das bactérias entre vários hospedeiros e reser-
vatórios ambientais desempenham um papel 
importante na disseminação da resistência aos 
antibióticos. Em humanos, os agentes induto-
res do uso incorreto de antibióticos, incluem 
a automedicação, prescrição irracional, comer-
cialização isenta de prescrição médica e baixa 
adesão ao antibiótico prescrito, promovendo 
crescente desenvolvimento de resistência anti-
microbiana. Outro fator que contribui para a 
exposição do ambiente e dos animais aos an-
tibióticos, é a produção em grande escala de 
suínos, aves e bovinos destinados ao consumo 
humano, que utiliza de forma excessiva e in-
discriminada antimicrobianos com objetivo 
profilático, curativo ou como promotores de 
crescimento. E, os seres humanos entram em 
contato com resíduos de antibióticos e com 
bactérias resistentes a antimicrobianos oriun-
das de animais, através do consumo de alimen-
tos contaminados com antimicrobianos e/ou o 
contato indireto com os medicamentos através 
do meio ambiente, como por exemplos águas, 
que muitas vezes são destinadas ao consumo 
4. Em 2014, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) com colaboração dos Estados membros 
publicou o documento “Resistência antimicro-
biana: relatório global sobre vigilância”, o qual 
teve por objetivo divulgar a magnitude desse 
problema em nível global, visto que, a situação 
não é restrita a poucas localidades. Observou-
-se a inexistência de ações e respostas articu-
ladas mundialmente para o enfrentamento da 
resistência aos antimicrobianos, demonstran-
do a fragilidade dos sistemas de vigilância. 
No ano seguinte, a OMS publicou o “Plano de 
Ação de Global para o Enfrentamento à Resis-
tência aos Antimicrobianos”, propondo ações 
que promovessem respostas efetivas às doen-
ças infectocontagiosas, embasadas em uma 
abordagem de acordo com os princípios da 
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Saúde Única. As principais consequências da 
resistência antimicrobiana para os serviços de 
saúde, estão no aumento da morbidade e mor-
talidade em doenças que, normalmente, seriam 
tratadas com os antimicrobianos disponíveis 
no mercado, além da reemergência de doenças 
infectocontagiosas, ocasionando de maneira 
geral um aumento no tempo de internação 
hospitalar e um impacto financeiro significa-
tivo com gastos em saúde 5. Diante dessa reali-
dade do aumento da resistência de micro-or-
ganismos aos antimicrobianos, a maioria dos 
autores, consultados para organização deste 
ensaio,   mencionam a importância de ações 
da vigilância em saúde associadas ao conceito 
de Saúde Única, buscando integrar as ações 
de vigilância em saúde a partir de atividades 
multiprofissionais e intersetoriais, como au-
xílio da educação em saúde e de educação per-
manente, envolvendo profissionais e gestores 
das áreas de meio ambiente, agricultura, saú-
de humana e saúde animal, buscando promo-
ver o uso racional de medicamentos e reduzir 
a resistência aos antimicrobianos ¹. 

Conclusão

O Conceito de Saúde Única surge como 
proposta para integrar as vigilâncias ambien-
tal, sanitária, epidemiológica e saúde do tra-
balhador em ações intersetoriais no intuito 
de promover o uso racional de medicamentos 
e redução da resistência a antimicrobianos 
¹. O enfrentamento do problema da resistên-
cia antimicrobiana requer a mobilização de 
conhecimentos multidisciplinares, ações de 
equipes multiprofissionais e articulação in-
tersetorial, envolvendo esforços de diversas 
áreas, com participação de profissionais de 
saúde, especialmente: médicos, farmacêuticos, 
odontólogos, enfermeiros, médicos veteriná-
rios e biólogos, além de autoridades sanitárias, 
companhias farmacêuticas, produtores de ali-
mentos e operadores das cadeias produtivas 
do agronegócio. É necessário estimular o de-
senvolvimento de estudos sobre resistência a 
antimicrobianos que considerem a interação 
da tríade de saúde — seres humanos, animais 
e meio ambiente — uma vez que, os genes de 
resistência são móveis e circulam com facilida-
de em diferentes ecossistemas 4. Atividades de 
educação em saúde e de educação permanente, 
por sua vez, poderão contribuir para o apren-
dizado e atualização dos profissionais de saú-
de, para a conscientização dos indivíduos, das 
famílias e das empresas  a respeito das conse-
quências da prescrição irracional, do uso indis-
criminado e incorreto de antibióticos, assim 

como das consequências do descarte incorreto 
de tais medicamentos que provocam a conta-
minação do solo e da água, que juntos resul-
tam no desenvolvimento de micro-organismos 
multirresistentes às opções terapêuticas dispo-
níveis para tratamento das infecções bacteria-
nas, resultando em impactos negativos sobre as 
condições de saúde da população 1,4.  

Descritores: Saúde Única, Resistência 
Microbiana a Medicamentos, Vigilância em 
Saúde Pública, Educação em Saúde, Educação 
Permanente.
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Introdução

A pandemia da COVID-19 provocou e 
exigiu adaptação nas atividades de trabalho, 
educação e da vida diária que possibilitassem 
a continuidade das mesmas. Para manter o 
ensino da graduação, o Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão da Universidade Federal 
do Paraná (UFPR) regulamentou o período 
especial de aulas denominado Ensino Remoto 
Emergencial (ERE), por meio da Resolução Nº 
65/2020-CEPE¹, bem como propôs o Programa 
de Monitoria Digital (PMD), promulgado pela 
Resolução Nº 55/2020- CEPE², frente a necessi-
dade de apoio aos docentes e alunos com foco 
no acesso as plataformas virtuais de que a uni-
versidade detém, bem como o manejo das fer-
ramentas e recursos tecnológicos e de comuni-
cação que poderiam potencializar as práticas 
pedagógicas. Segundo Fernandes³ et al. (2020), 
a monitoria é conceituada como uma forma de 
ensino-aprendizagem contribuinte para o pro-
cesso de formação dos alunos de graduação, me-
diante as necessidades encontradas na formação 
acadêmica. Os programas de monitoria contri-
buem na formação do aluno para a docência e 
pesquisa dos cursos de graduação, e é conside-
rada um instrumento para a melhoria do ensi-
no com a finalidade de promover a cooperação 
entre discente e docente. Ao passo que a mo-
nitoria digital também foi um grande desafio, 
porque além de apoiar os docentes no processo 
de ensino-aprendizagem, os monitores precisa-
ram potencializar o desenvolvimento em habili-
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dades no uso de ferramentas digitais, bem como 
gerar aproximação entre alunos de diferentes 
turmas, trocas de experiências e auxiliá-los nas 
dificuldades com o ensino remoto. 

Objetivo

Relatar os resultados conquistados com 
a prática de monitoria digital em meio a pan-
demia da COVID-19, no PMD do curso de gra-
duação em Enfermagem da UFPR. 

Método

Relatar a experiência no PMD de duas 
discentes e uma docente na disciplina “Or-
ganização do Trabalho do Enfermeiro e Sua 
Função Social” com carga horária de 60 horas, 
com uma ementa que abrange conhecimentos 
da organização do trabalho da Enfermagem, 
apresentar os processos de trabalho do pro-
fissional no cuidado, na gerência, no ensino 
e na pesquisa nos âmbitos privado e público, 
além de discutir sobre contribuições sociais, 
ética e os avanços sociais da profissão. A mo-
nitoria digital iniciou em novembro de 2020 
e encontra-se em andamento devido ao ERE 
que se encerra em março de 2021. A opção es-
colhida para execução da disciplina foi a Pla-
taforma UFPR Virtual, que disponibiliza para 
o ensino diferentes recursos e ferramentas tec-
nológicas, e amplia possibilidades de contato 
de alunos e professores, assim como o grupo 
da disciplina na mídia social Whatsapp, um re-
curso para solucionar dúvidas e orientações. 
Ocorreram encontros semanais entre as moni-
toras e a docente responsável de forma online 
para adequação, alinhamento e elaboração de 
estratégias para as aulas, bem como discussão 
de planejamento das aulas, desenvolvimento, 
dúvidas e dificuldades que os alunos possam 
ter encontrado, para promover um ensino 
mais acessível e de qualidade mesmo diante do 
cenário de fragilidades educacionais decorren-
te do distanciamento social imposto para con-
trole da pandemia. O PMD ofereceu suporte 
técnico para todos os monitores com duas au-
las online para repasse de instruções básicas 
do uso da plataforma e das possibilidades de 
acesso às aulas, postagens de materiais, notas e 
outras informações referentes a disciplina e ao 
ambiente virtual UFPR Virtual. 

Resultados e Discussão

Em relação as atribuições do monitor 
como acompanhar o docente nas atividades 
pedagógicas e/ou promover subsídios para 

o aprendizado dos discentes em relação aos 
conteúdos da disciplina, e/ou despertar o in-
teresse dos alunos nos temas debatidos, pode-
-se indicar como resultados a formulação de 
orientações para atividades mobilizadoras de 
conhecimentos prévios para pesquisar, refletir, 
planejar, avaliar e reestruturar situações con-
tribuindo para as novas condições de processos 
de ensino e aprendizagem. Pode-se indicar ain-
da que ao ampliar os conhecimentos sobre as 
temáticas abordadas a partir de análise prévia 
de interesse das monitoras, conseguiram de-
senvolver atividades motivacionais aos alunos 
matriculados na disciplina. Como a monitoria 
digital é realizada integralmente, de forma re-
mota com apoio de tecnologia de informação, 
requereu dos monitores domínio de recursos e 
ferramentas, apoio da equipe técnica do PMD 
e expertise própria para pesquisar fontes de 
orientação de uso dos mesmos. No entanto, 
mesmo com as monitoras familiarizadas com 
o uso do computador, algumas dificuldades 
no manejo destes exigiram atualizações para 
aumentar, tanto habilidades como as possibi-
lidades disponíveis, assim ampliando estraté-
gias didáticas que valorizassem os conteúdos. 
Portanto, participar do PMD favoreceu não 
só o desenvolvimento de habilidades para o 
uso de diferentes tecnologias educativas, bem 
como reconhecer outros espaços que viabili-
zam diferentes conhecimentos. O ensino re-
moto apresenta desafios e intercorrências, 
como a inviabilidade dos alunos acompanha-
rem as aulas síncronas, por motivos socioeco-
nômicos, tais como necessidade de trabalhar, 
atender familiares, seja por estarem também 
em atividades remotas nos lares ou cuidarem 
de pessoas com alguma intercorrência no seu 
processo de saúde-doença; assim, na intenção 
de superá-las, as aulas são gravadas facilitan-
do o acesso em horários adequados ao aluno. 
Há o chat de dúvidas disponibilizado conti-
nuamente, que permite interação assíncrona 
entre todos os participantes. Pode-se apontar 
que além dos motivos técnicos como falha de 
internet, indisponibilidade do aparelho digital 
ou com defeitos, ou por compartilharem estes 
com as pessoas que convivem, outras dificul-
dades foram evidenciadas ao passo que muitos 
alunos do curso utilizavam estes recursos nos 
laboratórios de informática da universidade, 
bem como discentes não souberam ou tiveram 
dificuldades em receber apoio e recursos que 
os possibilitassem participar das atividades de 
ensino remoto. Sendo estes os motivos alega-
dos por muitos para não darem continuidade 
na disciplina. Do mesmo modo, a docente e as 
monitoras também enfrentaram dificuldades 
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técnicas com a plataforma de transmissão Jit-
si, que permite encontros em tempo real para 
atividades, sendo preciso utilizar outra plata-
forma como Google Meet. Outra, foi o manejo 
do Fórum ou Chat, proposta para as atividades 
assíncronas o que flexibilizou datas de partici-
pação e de entregas de atividades. Apesar das 
dificuldades encontradas, o uso das tecnologias 
de informação e comunicação proporcionaram 
às monitoras um melhor acompanhamento 
das dificuldades vivenciadas pelos alunos no 
processo de ensino-aprendizagem de forma 
online, facilitando uma maior aproximação e 
diálogo entre discentes e monitoras, principal-
mente pelo uso dos aplicativos de mensagens 
como Whatsapp, permitindo intervenções indi-
viduais nas dificuldades de cada um. Outro be-
nefício da monitoria digital é a facilidade e agi-
lidade para disponibilizar artigos científicos, 
artigos de notícias, vídeos, entre outros recur-
sos didáticos, seja por meio da UFPR Virtual 
ou do próprio grupo do Whatsapp. Percebeu-
-se que o uso de recursos tecnológicos na edu-
cação permite aos alunos sentirem-se mais à 
vontade para colocarem questões ou dúvidas 
aos monitores e a docente, deste modo, foi 
possível estabelecer vínculos, escuta ativa e 
solucionar algumas adversidades. Assim, os 
monitores puderam aprender a programar e, 
por exemplo, fazer a postagem de conteúdos 
didáticos em auxílio aos professores, ademais 
de obterem acesso a outras ferramentas di-
gitais, de que a universidade possui licença, 
com a finalidade de tornar mais interessante, 
dinâmico e acessível os conteúdos das disci-
plinas aos alunos, monitores e professores. 

Conclusão

A monitoria tem papel fundamental na 
formação do mesmo modo que a experiência 
de contato do monitor com a docência ampli-
fica o processo de aprendizagem do próprio 
monitor. Outrossim, o PMD permite o acom-
panhamento do planejamento pedagógico 
junto ao docente responsável pela disciplina 
despertando a vocação de ser professor, além 
de incentivar à criação de novas metodologias 
pedagógicas, assim como seria no modelo pre-
sencial. A experiência de ter contato direto 
com o processo ensino-aprendizagem e poder 
observar esse processo com perspectiva de 
docência, permitiu incorporar as tecnologias 
como instrumentos pedagógicos facilitadores 
do processo de ensino-aprendizagem. Deste 
modo, ser monitora neste cenário no mundo 
digital contribuiu para aumentar o interesse 
de desvendar os desafios que a nova geração 

tecnológica propõe para os futuros profissio-
nais da educação, e faz com que nos tornemos 
eternos aprendizes, pois sempre estaremos em 
constante mudança e evolução tecnológica. 

Descritores: Educação/ensino a Distân-
cia; Educação em Enfermagem; Instituições de 
Ensino Superior.
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Introdução

Infecções relacionadas a assistência à 
saúde (IRAS) são considerados um grave pro-
blema em hospitais, pois leva ao aumento do 
uso de diversas classes de antimicrobianos, 
os quais levam a geração de resistência mi-
crobiana, tornando-se um problema de saúde 
pública grave.1 A higiene e limpeza do am-
biente hospitalar tem uma forte ligação com 
a prevenção e controle de IRAS. As IRAS são 
infecções que não estavam presentes no mo-
mento de admissão do paciente, podem sur-
gir durante o período de hospitalização, após 
quarenta e oito horas de admissão ou após a 
alta do paciente, especialmente em pacientes 
que são submetidos a procedimentos invasi-
vos ou cirúrgicos.2 Diversos estudos demons-
tram que superfícies contaminadas, de quar-
tos de pacientes colonizados ou infectados 
por germes multirresistentes (GMR) sobrevi-
vem por longos períodos no ambiente, sendo 
que, potenciais falhas na limpeza do ambiente 
levam a disseminação do GMR no ambiente 
hospitalar.3 A educação permanente em saú-
de (EPS) tem como objetivo a construção do 
conhecimento, sobre problemas construídos 
na vivência do cotidiano do nosso ambiente 
de trabalho, buscando ensino e ações de me-
lhoria nos serviços, sendo possível formular 
processos educativos capazes de transformar 
as práticas em saúde.4 Objetivo: Orientar a 
equipe de higiene e limpeza de um hospital 
privado do oeste de Santa Catarina, de modo 
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lúdico e simplificado, sobre boas práticas e 
controle e prevenção de infecção hospitalar. 

Método

Esse relato de experiencia é derivado de 
uma experiência que ocorreu no mês de feve-
reiro de 2020, em um hospital privado do Oes-
te de Santa Catarina, no qual uma atualização 
e treinamento foram elaborados para a equipe 
de higiene e limpeza, sendo que metade desta 
equipe tinha contrato ativo com a instituição 
e a outra metade era proveniente de uma em-
presa terceirizada. Um jogo de tabuleiro foi 
criado e adaptado, o qual era voltado para as 
boas práticas na prevenção e controle de in-
fecção hospitalar. Naquele momento a equipe 
de higiene e limpeza foi dividida em duas tur-
mas por turno, sendo eles: matutino, vesper-
tino e noturno. Um dado, de jogos de tabu-
leiro, de tamanho grande foi confeccionado 
com caixas de papelão para participação no 
jogo, assim este dado foi disponibilizado para 
a equipe e cada participante jogava o mesmo, 
conforme o número que caia no lançamento 
do dado, eles andavam a mesma quantia de 
casas no tabuleiro, sendo que em determina-
das casas havia questões relacionadas ao con-
trole de infecção hospitalar, sendo elas: Qual 
modo de colocação e retirada das luvas no am-
biente hospitalar? (neste momento um par de 
luvas de borracha era disponibilizado ao par-
ticipante e ele deveria demonstrar como colo-
car e retirar essa luva). Uso de unhas de acríli-
co, gel, postiças, unhas compridas (unhas que 
transcendem a ponta do dedo), com glitter, 
esmalte não integro, adesivos e pedras, são 
permitidas? (nesta oportunidade uma inspe-
ção na unha do participante era realizada, 
para ver se estava adequada ao tamanho, in-
tegridade do esmalte e entre outras). Qual o 
sentido correto para a realização da limpeza 
e higiene do ambiente do paciente? Quais as 
oportunidades de higiene de mãos eu tenho 
em meu dia a dia? Qual é a técnica para a hi-
giene de mãos? (Neste momento o participan-
te demonstrava como ele faz sua higiene de 
mãos), então a pessoa era questionada sobre 
essa questão na sua respectiva casa e o Serviço 
Controle de Infecção Hospitalar (SCIRAS), 
auxiliava na resposta, explicava e elucidava 
o fato que lhe foi questionado. Se a partici-
pante não soubesse ou não tentasse dar uma 
resposta, era necessário voltar algumas casas. 
Bem como, determinadas casas levavam o par-
ticipante ao início do jogo novamente, sendo 
necessário passar mais uma vez por todas as 
questões. O participante que conseguisse che-

gar ao final do jogo de tabuleiro como ven-
cedor, por responder as questões certas, era 
recebido com aplausos e ganhava um choco-
late, como forma de reforço positivo por ter 
chegado até o final do jogo, sem desistir. 

Resultados e Discussão

A atividade durou cerca de duas horas 
por equipe que participava. Muitos colabo-
radores na questão das unhas trouxeram que 
não sabiam sobre a questão do comprimento, 
nem que o uso de glitter e adereços levava po-
deriam ser abrigo para microrganismos pato-
gênicos. Levantamentos pertinentes sobre a 
higiene de mãos em vários momentos do dia 
a dia dos participantes foram trazidos até o 
jogo, principalmente fora do ambiente hospi-
talar, foram relatados os momentos de higiene 
de mãos: ao pegar a condução para suas casas, 
ao chegar e sair do trabalho, antes das refei-
ções e ao utilizar o sanitário. A rotatividade 
das equipes de higiene e limpeza é grande, es-
pecialmente entre os funcionários da empresa 
terceirizada, por ofertarem vários locais para 
realização de serviço de higiene e a preferên-
cia dos mesmos ser supermercado, pois con-
forme relatos colhidos, é mais fácil atuar do 
que em hospitais. Deste modo, muitas contra-
tações são realizadas, sendo que os treinamen-
tos e atualizações precisam ser constantes, 
principalmente por não se tratar de profissio-
nais técnicos voltados para a área da saúde. 
Conforme preconiza a Anvisa5 profissionais 
independentes de ser equipe técnica, coorde-
nadores, enfermeiros ou equipes terceirizados 
devem ser treinados com uma periodicidade 
anual. Ao final da atividade questionamentos 
pertinentes foram levantados e dúvidas escla-
recidas, obtendo um feedback positivo por 
parte das equipes, as quais reforçaram a im-
portância do Serviço de Controle de Infecção 
Hospitalar estar envolvido e realizar esse mol-
de de treinamento, pois fica de fácil entendi-
mento, além de ser divertido e descontraído. 

Conclusão

O setor de higiene e limpeza de um hos-
pital é considerado um dos pilares principais 
no auxílio da prevenção de controle de infec-
ção hospitalar. Desta forma tem demonstrado 
importante a prática de educação permanen-
te no ambiente hospitalar, principalmente 
quando se trata de um serviço com alta de-
manda de rotatividade e por ser uma equipe 
com um menor nível de escolaridade, o que 
muitas vezes dificulta no entendimento da 
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gravidade do que é uma infecção hospitalar e 
os danos que isso posso gerar ao paciente. Os 
supervisores destes setores também são orien-
tados a observar e abordar as profissionais 
quando apresentam não conformidades, bem 
como elaborar treinamentos, principalmente 
pela alta rotatividade do setor, auxiliando o 
serviço do Serviço de Controle de Infecção 
nesse processo de educação permanente.

Descritores: Educação Permanente; Ser-
viços de Controle de Infecção Hospitalar; In-
fecção Hospitalar.
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Introdução

O ano de 2020 foi marcado pela pan-
demia do novo Coronavírus, que se espalhou 
rapidamente pelo mundo todo, levando a po-
pulação ao isolamento social, a fim de conter 
sua propagação. Em consequência disso, as re-
des de ensino suspenderam temporariamente 
as aulas.¹ Assim, aulas regulares passaram a ser 
feitas de forma remota e alunos, familiares e 
professores tiveram de se adaptar ao novo mé-
todo, utilizando das mais diversas ferramentas 
disponíveis. Essa nova realidade trouxe um 
novo modo de ver e viver o ensino/educação, 
descobrindo assim novos métodos de ensinar 
e aprender.² Junto a isso, a pandemia também 
mostrou a importância dos hábitos de higiene 
e práticas de lazer alternativas, que se torna-
ram cada vez mais presentes. Nesse contexto 
de reinventar-se, os componentes do Programa 
de Extensão em Saúde Mental da Universida-
de do Estado de Santa Catarina (UDESC), se 
desafiaram a desenvolver atividades educativas 
para os alunos do Ensino Fundamental da es-
cola de Educação Básica Municipal. 

Objetivo

Promover educação em saúde para crian-
ças e pré-adolescentes de escolas públicas do 
município de Chapecó-SC. 
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Método

A atividade foi realizada no segundo se-
mestre de 2020 na modalidade online, através 
da plataforma do Google Meet com os alunos 
de 7 a 10 anos da Escola Básica Municipal na 
cidade de Chapecó-SC. A diretora da escola 
solicitou dois temas que julgou como sendo 
de extrema necessidade em época de pande-
mia, boas práticas em higiene e atividades 
de lazer. Nas boas práticas de higiene, foram 
separados dois temas de maior relevância: hi-
giene corporal e prevenção da Covid-19. Para 
melhor engajar o conteúdo e de maneira lú-
dica, foram desenvolvidos pelos membros do 
Programa de Extensão em Saúde Mental, dois 
vídeos com teatros de fantoches, na qual abor-
dou a Covid-19 e as boas práticas de higiene, 
um vídeo com orientação quanto a lavagem 
correta das mãos e uma apresentação em for-
ma de slide para orientá-las quanto às ativida-
des de lazer que poderiam estar realizando em 
época de pandemia. Após a apresentação dos 
materiais elaborados aqui citados, os alunos 
foram convidados a participar de um Quiz de 
perguntas de verdadeiro e falso com o intuito 
de reforçar os conteúdos aplicados. 

Resultados e Discussão

A atividade contou com setenta par-
ticipantes na sala online, sendo duas profes-
soras do ensino fundamental e uma da gra-
duação que esteve presente durante todas as 
atividades auxiliando as seis acadêmicas me-
diadoras, o restante eram alunos do ensino 
fundamental. Após uma breve apresentação 
das integrantes do grupo de extensão e uma 
pequena conversa relacionada às atividades 
que as crianças gostavam de realizar em suas 
horas de lazer, foi projetado uma apresenta-
ção em PowerPoint, abordando a importân-
cia do brincar, de se movimentar e não ficar 
somente conectados com as tecnologias, de 
tirar o tempo para brincar com seus familia-
res e não esquecendo de ajudar nas tarefas de 
casa. Toda criança tem a necessidade de pra-
ticar atividades de lazer como correr, pular, 
dançar, jogar e geralmente essas atividades 
eram desenvolvidas com seus colegas e ami-
gos, o que foi impossibilitado com a preva-
lência da COVID-19. Assim, essas atividades 
tiveram que ser reajustadas e realizadas com 
seus familiares, levando em consideração que 
o espaço físico para realização delas se tornou 
menor, pois a fim de evitar aglomeração cada 
família desenvolve as atividades em suas resi-
dências. Pensando nisso, foram propostas ati-

vidades que podem ser realizadas dentro de 
casa e que não demandam muito espaço para 
serem desenvolvidas, dentre elas podemos 
destacar as brincadeiras com a massinha de 
modelar e como fazê-la com ingredientes ca-
seiros; Adivinhar qual é o desenho; Carrinho 
de mão; Morto ou vivo; Objeto oculto; Caça 
palavras; Percursos com obstáculos e Jogos de 
mímicas. A infância é marcada pelo brincar, 
que faz parte de práticas culturais típicas, o 
que permite à criança vivenciar o lúdico e 
descobrir-se a si mesma, além de apreender a 
realidade, tornando-se capaz de desenvolver 
seu potencial criativo.³ Em seguida foi apre-
sentado o vídeo a respeito do teatro de fan-
toches sobre higiene corporal que contava a 
história de uma menina chamada Melissa, co-
nhecida como a princesa da preguiça. Melissa 
mentia que tomava banho e ficava escondida 
mexendo no celular, os dias passaram e a prin-
cesa não tomou banho. Saindo para passear, 
Melissa reparou que os cidadãos do reino cor-
riam e se escondiam de sua presença e decidiu 
chamar uma senhora para questionar sobre o 
ocorrido. A senhora desmaia diante do mau 
odor da princesa e ao despertar se revela a 
Tereza, a bruxa da limpeza. Tereza irritada 
com o cheiro da princesa lança um feitiço e a 
transforma em uma porquinha. Para quebrar 
o feitiço, Melissa corre até a floresta e cha-
ma Marlene a fada da higiene para aprender 
a ter bons hábitos de limpeza. Marlene ensina 
a tomar banho, escovar os dentes e se vestir 
através de músicas interativas. Após aprender 
hábitos de higiene, Melissa se transforma em 
princesa novamente e nunca mais deixa de 
se cuidar. Na temática da prevenção da Co-
vid-19, foi elaborado um vídeo que iniciou 
com uma história contada pela Chapéuzinho 
vermelho. A personagem conta que em um 
belo dia estava indo visitar a sua avó para le-
var alguns produtos de higiene como sabão e 
máscaras descartáveis, para que ela se prote-
gesse da Covid-19, no caminho encontrou o 
“lobo mau” que com o seu jeito desajeitado 
a assustou e perguntando: Aonde você está 
indo com essa cesta? Chapéuzinho com medo 
do “lobo” logo respondeu: estou indo a casa 
da vovó para levar alguns produtos, e explicou 
que com o surgimento do vírus sua avó não 
podia sair de casa, pois era perigoso por ser 
do grupo de risco. O “lobo” com tom de iro-
nia e sarcasmo disse que ninguém precisava se 
prevenir, pois todos eram saudáveis e jamais 
iriam contrair a Covid-19. Quando chegou na 
casa da sua vovó, Chapéuzinho relatou que 
cumpriu com todas as recomendações para se 
proteger do vírus e que achou a postura do 
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lobo mau muito feia. Na volta para casa, en-
controu novamente o “lobo”, mas desta vez es-
tava deitado no chão da floresta, com tosse e 
febre. Vendo a situação, Chapéuzinho correu 
para a cidade para pedir ajuda, lá encontrou 
uma enfermeira que ajudou o “lobo” em sua re-
cuperação. Ao final do vídeo, Chapéuzinho e o 
“lobo mau” explicam para os alunos/crianças o 
que é o Coronavírus, como proteger a si mes-
ma e a sua família, bem como a importância de 
realizar as medidas de prevenção.Também foi 
apresentado um vídeo o qual tratava da lava-
gem das mãos de forma correta para diminuir 
a propagação da Covid-19 e eliminar os demais 
germes existentes. A simulação foi demonstra-
da por meio de tinta guache preta e uma luva 
de procedimento, onde mostrava o passo a pas-
so de como deve ser a lavagem de mãos correta, 
também foi comentado para que as crianças 
imaginassem que a tinta guache era o sabão a 
fim de que elas percebessem que realizando o 
procedimento correto o sabão atinge toda a re-
gião das mãos, protegendo-a na sua totalidade.  

Conclusão

No decorrer das atividades os membros 
do programa de extensão e os professores da 
referida escola perceberam o quão relevante 
foi a participação e a interação das crianças. 
Durante toda a atividade, dentre todos os par-
ticipantes a grande maioria interagia, retiran-
do dúvidas, contando algum fato e colocando 
comentários no chat. A interação entre as 
crianças e acadêmicas do programa facilitou o 
desenvolvimento das atividades, possibilitou 
maior envolvimento com as crianças e mos-
trou que a educação em saúde pode ser feita 
de várias formas, sendo a remota também uma 
boa opção, sem perder a qualidade. Todo o 
material de educação em saúde produzido foi 
disponibilizado para as demais escolas públi-
cas de Chapecó. Este momento proporcionou 
também o olhar para dentro da essência da ex-
tensão “estar na comunidade”.

Descritores: Educação; Educação a dis-
tância; Pandemia
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Introdução

O apoio institucional no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) teve sua origem oficial em 
2003, a partir do documento base da Política 
Nacional de Humanização (PNH)1. Trata-se de 
uma função gerencial que tem como propósito 
criar novos modos de fazer gestão em saúde2. 
A Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde (PNEPS) é uma estratégia para a for-
mação e desenvolvimento dos trabalhadores de 
saúde do SUS, no intuito de fortalecer a refle-
xão crítica sobre o trabalho em saúde para qua-
lificar o cuidado promovendo a promoção da 
saúde individual e coletiva³. Pretende transfor-
mar, qualificar e romper com a lógica de siste-
ma verticalizado para utilizar a ideia de rede3. 
A função de apoiador pode ser exercida por 
profissionais de saúde de diferentes formações. 
Os enfermeiros bem como os demais profissio-
nais que exercem o apoio apontam uma série 
de desafios no exercício da função, dentre elas, 
da democratização das relações no trabalho e 
no avançar das práticas educativas4, uma vez 
que a institucionalização dessas profissões se 
faz apoiada em hierarquias, na divisão técnica 
e social do trabalho e em práticas educativas 
baseada na transmissão de informações. Na re-
gião do presente estudo criou-se uma distinção 
no nome das funções: o apoiador institucional 
é profissional que atua com a PNH e o articu-
lador é o profissional que desenvolve ações em 
EPS. Em alguns municípios o mesmo profissio-
nal exerce as duas funções de forma concomi-

APOIO INSTITUCIONAL E EDUCAÇÃO 

PERMANENTE EM SAÚDE COMO PRÁTICAS PARA 

O ENFERMEIRO: POSSIBILIDADES E DESAFIOS

Cinira Magali Fortuna

Priscila Norié de Araujo

Maristel Kasper

Adriana Barbieri Feliciano

Monica Vilchez da Silva

PEsquisa oRiginal

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 2



255

tante. Já em outros, as funções de apoiador e 
articulador fazem parte da estrutura organiza-
cional e os profissionais atuam exclusivamen-
te nessas funções, sem desempenhar trabalho 
assistencial junto aos usuários. Neste texto 
iremos apresentar resultados oriundos de dois 
projetos de pesquisa, em que enfermeiros exer-
ceram essa função e apresentar as contribui-
ções da enfermagem para práticas de Educação 
Permanente em Saúde (EPS) no SUS. 

Objetivo

analisar as aprendizagens e desafios de 
enfermeiras na função de apoiadores institu-
cionais e articuladores de EPS, em uma região 
de saúde do interior do Estado de São Paulo. 

Método

Trata-se de dados produzidos em duas 
pesquisas qualitativas, uma pesquisa-interven-
ção intitulada “Apoio institucional e Educação 
Permanente em Saúde em uma região de saú-
de no interior de São Paulo: uma pesquisa-in-
tervenção” (FAPESP/PPSUS n° 2016/15199-5) 
e uma pesquisa-ação-intervenção intitulada 
“Contribuições da pesquisa-ação para o desen-
volvimento de práticas profissionais em Edu-
cação Permanente em Saúde e Apoio Institu-
cional: pesquisa intervenção” (FAPESP/PPSUS 
n° 2019/03848-7), realizadas em 24 municípios 
pertencentes a um Departamento Regional de 
Saúde (DRS), tendo como referencial teórico-
-metodológico a análise institucional, vertente 
socioclínica2. O período de coleta de dados dos 
projetos ocorreu entre 2017-2019 e 2020-atual. 
A população do estudo foi constituída de 13 
enfermeiras, no primeiro projeto, no segundo 
projeto dos 39 apoiadores e articulares 12 são en-
fermeiros. Os dados foram produzidos por meio 
de encontros coletivos presenciais, virtuais (via 
plataforma google meet) e em entrevistas in-
dividuais. Os dados foram analisados a partir 
dos 8 princípios da Socioclínica Institucional5: 
1- análise da encomenda e das demandas, 2- par-
ticipação dos sujeitos no dispositivo, 3- trabalho 
dos analisadores, 4- análise das transformações 
que ocorrem à medida que o trabalho avança, 
5- aplicação das modalidades de restituição, 6- 
análise das implicações primárias e secundárias, 
7- intenção da produção de conhecimentos, 
8- atenção ao contexto e as interferências ins-
titucionais. Os projetos foram aprovados pelo 
Comitê de Ética da Escola de Enfermagem de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo 
(EERP/USP) CAAE nº 68438217.8.0000.5393 e 
CAAE nº 33638720.6.0000.5393. 

Resultados e Discussão

A maior parte das enfermeiras acumu-
lam a função de apoiadoras de humanização e/
ou articuladoras de EPS nos seus municípios 
com a função de enfermeira assistencial, exi-
gindo a reacomodação da agenda assistencial 
com a agenda de apoio às equipes da Atenção 
Primária à Saúde (APS). O início na função 
apoiadora e articulação é relatado, por algumas 
delas, como geradora de ansiedades pelo des-
conhecimento das atribuições a serem desem-
penhadas. Elas recorrem aos conhecimentos 
adquiridos na formação inicial em enferma-
gem como baliza para o desenvolvimento da 
função. As reuniões de equipe são um dos ins-
trumentos mais utilizados no apoio às equipes 
da APS. Na agenda semanal, elas distribuem 
suas atividades assistenciais e as atividades de 
apoio e articulação. Elas enumeram várias si-
tuações que configuram o trabalho de apoio e 
articulação, como no planejamento de ativida-
des educativas em saúde, no redirecionamento 
do trabalho das equipes e nas situações em que 
são acionadas em razão de conflitos e queixas 
vividas pelas equipes. Um aspecto interessante 
é que a função apoio tem por missão auxiliar 
as equipes a interrogarem seus modos instituí-
dos de produção de saúde, ou seja, de provocar 
análises e reflexões. No entanto, o enfermeiro 
apoiador e articulador é comumente acionado 
para resolver conflitos e por vezes, não proble-
matiza esse aspecto com a equipe. Um dos de-
safios identificados foi a dificuldade de manter 
o trabalho de apoio e articulação nos momen-
tos de redução de membros da equipe por li-
cenças e /ou afastamentos, sendo priorizadas 
as atividades assistenciais da enfermeira. Ou-
tro desafio levantado para o desenvolvimento 
na função está na forma diretiva e/ou autoritá-
ria com que a enfermagem por vezes conduz os 
processos de gestão com as equipes, com pouco 
espaço para o diálogo e a construção comparti-
lhada. Na região estudada, a enfermagem foi a 
profissão mais indicada pelos gestores de saú-
de para assumirem a função de apoiadoras e/
ou articuladoras, o que demonstra o reconhe-
cimento de determinadas competências, como 
saber intermediar, remediar. Os resultados 
demonstram o reconhecimento por parte dos 
gestores, de competências adquiridas durante 
a formação do enfermeiro e que podem contri-
buir para o trabalho nas equipes de saúde. No 
tocante às equipes, o enfermeiro passa a ser vis-
to como um representante da gestão que tem 
como papel acompanhar seu trabalho. Se esse 
aspecto é reforçado pelo enfermeiro que exer-
ce a função apoio e articulação, a relação com 
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equipes pode encontrar dificuldades, e assim 
assumir aquilo que justamente precisaria aju-
dar a desconstruir. A assunção à função apoio 
e articulação traz visibilidade ao profissional e 
uma diferença na relação com as equipes, mas 
necessita ser problematizada e acompanhada. 

Conclusão

Os estudos revelaram que o enfermei-
ro tem sido indicado para ocupar esta função 
como apoiador e/ou articulador, para além 
das práticas convencionais como enfermei-
ros. A formação do enfermeiro facilita a sua 
atuação, no entanto, ao mesmo tempo, uma 
formação tradicional em gerenciamento com 
base nas teorias da administração científica 
também o impelem para o estabelecimento de 
relações mais verticalizadas e autoritárias na 
relação com as equipes apoiadas. Destacamos 
a importância do fortalecimento de experiên-
cias relacionadas ao trabalho em equipe, o 
apoio institucional e a educação permanente 
em saúde durante o processo de formação e 
do trabalho do enfermeiro. Princípios teóri-
cos do movimento institucionalista, como os 
citados acima, também oferecem aporte para 
o desempenho destas funções, além de mo-
mentos de reflexão coletiva. 

Descritores: Humanização da Assistên-
cia; Educação Permanente em Saúde; Política 
de Saúde; Sistema Único de Saúde. 

Financiamento: PPSUS FAPESP: pro-
cessos nº 2016/15199-5 e nº 2019/03848-7
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Introdução

As Infecções Relacionadas à Assistência 
em Saúde (IRAS) são eventos adversos graves 
que acometem pacientes hospitalizados, prin-
cipalmente aqueles na condição de gravidade 
internados em Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI). Dentre as IRAS presentes neste cenário 
destaca-se a Pneumonia Associada à Ventila-
ção Mecânica (PAVM), definida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
como a pneumonia evidenciada após 48 horas 
do início da Ventilação Mecânica (VM), que 
não estava incubada no período da admissão do 
paciente, e 72 horas após a extubação. Segundo 
a Sociedade Paulista de Infectologia, podem 
ser classificadas de acordo com tempo após in-
ternação hospitalar em que ocorrem, podendo 
ser precoce, a qual ocorre até o quarto dia após 
intubação, e tardia, ocorrendo após o quarto 
dia de intubação. Tudo associado aos critérios 
clínicos observados na análise dos resultados de 
exames radiológicos e laboratoriais1. A PAVM 
é a infecção mais frequente em pacientes inter-
nados na UTI, podendo apresentar incidência 
entre 10 e 30%. Está associada à hospitalização 
prolongada, aumento dos custos com cuidados 
de saúde e uma mortalidade de 8,1% a 31,9%. 
Ocupa a segunda infecção nosocomial em ter-
mos gerais, o que representa um grande desafio 
terapêutico2. Diante desse contexto, as organi-
zações internacionais e a ANVISA tem reco-
mendado a adoção de bundles para a prevenção 
de PAVM, visto seu impacto na assistência e 
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na redução das taxas de infecções, pressupon-
do que a escolha dessas intervenções conside-
re custo, facilidade de implantação e adesão2-3. 
Um bundle fundamenta-se na adoção de um 
conjunto de medidas baseadas em evidências 
científicas combinadas e integradas para a re-
dução de infecções. Tais medidas são descritas 
pelo Center for Disease Control and Preven-
tion (CDC) e têm sido incluídas, na prática clí-
nica na forma de um pacote de intervenções es-
truturado, no intuito de melhorar os processos 
de trabalho e os resultados dos cuidados para o 
paciente, ou seja, um conjunto pequeno e sim-
ples de práticas (em geral de 3 a 5), que quando 
executadas coletivamente e de forma confiável, 
promove a melhoria nos resultados3. De manei-
ra geral, o sucesso depende do envolvimento de 
toda equipe assistencial e serviços que colabo-
ram direta ou indiretamente, de acordo com as 
necessidades de cada unidade. 

Objetivo

Identificar na literatura científica as inter-
venções utilizadas na prática clínica pela equipe 
de enfermagem para prevenção e controle de 
Pneumonia Associada à Ventilação Mecânica. 

Método

Trata-se de um estudo de revisão integra-
tiva, realizado por meio das fontes indexadas 
às bases de dados Scientific Electronic Library 
Online (SCIELO), Literatura Internacional 
em Ciências da Saúde (MEDLINE), e Literatu-
ra Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS). Os critérios de inclusão 
foram: artigos sobre a temática disponibiliza-
dos na íntegra, nos idiomas português e inglês, 
tendo em vista o recorte temporal de produ-
ções científicas publicadas nos últimos 5 anos. 

Resultados e Discussão

Dos estudos selecionados na literatura 
sobre o assunto em tela, foi possível definir 
que a identificação dos principais fatores de 
risco para PAVM são considerados como mo-
dificáveis e não modificáveis. Vários fatores 
estão associados, como: idade avançada, nível 
de consciência rebaixado, intubação e reintu-
bação traqueal, condições imunitárias, uso de 
drogas imunodepressoras, entre outros. Alguns 
desses fatores estão relacionados com a assis-
tência em saúde, dando início aos processos 
infecciosos, como o aumento da colonização 
da orofaringe e do estômago por bactérias pa-
togênicas, utilização de sondas gástricas e en-

terais, posição supina com a permanência da 
cabeceira da cama inferior a 30°, imobilidade 
pelo estado de coma, trauma ou cirurgias, uso 
prolongado da VM e as mãos contaminadas 
dos profissionais de saúde4. Os fatores modi-
ficáveis referem-se às intervenções e ações da 
equipe envolvida na assistência ao indivíduo 
sob VM, como vigilância microbiológica pe-
riódica, instituição de protocolos de preven-
ção, redução de prescrições inadequadas de 
antimicrobianos, entre outros4. A PAVM con-
tribui para piorar o prognóstico do paciente, 
uma vez que aumentam as chances de compli-
cações, o tempo de permanência nas UTI e, 
consequentemente, o de internação hospitalar, 
os custos dispendidos para o tratamento, além 
de apresentar um grande impacto nos índices 
de morbimortalidade. Adita-se também o fato 
que, uma vez instalada, caracteriza-se como 
uma assistência deficitária, bem como um bai-
xo indicador de qualidade da assistência. Nes-
se contexto, estudos mostram que para a sua 
prevenção e controle é de extrema importância 
a adoção das principais medidas preventivas 
em conjunto, sob a forma de um bundle, tais 
como: 1) avaliação diária da sedação e sua re-
dução sempre que possível, no entanto, apesar 
dos benefícios, esta medida pode apresentar 
alguns riscos, como extubação acidental, au-
mento do nível da dor e ansiedade, assincronia 
paciente-ventilador e gerar períodos de dessa-
turação, por isso a interrupção da sedação e o 
desmame ventilatório devem ser guiados por 
protocolos bem fundamentados e seguidos fiel-
mente por toda equipe multidisciplinar, a fim 
de evitar extubações equivocadas e necessida-
de de reintubações, o que aumenta a chance de 
PAVM; 2) manter a cabeceira elevada de 30º a 
45°, é uma das principais recomendações para 
reduzir a broncoaspiração, além de aumentar 
o volume corrente inspirado, reduzir o esforço 
muscular e os índices de atelectasia, é essen-
cial em pacientes em uso de nutrição enteral, 
é considerada uma medida simples e que não 
demanda custos adicionais; 3) higiene oral três 
vezes ao dia, estudos recomendam a utilização 
do antisséptico gluconato de clorexidina 0,12%, 
devido ao seu potencial antibactericida contra 
organismos gram-positivos e gram-negativos, 
incluindo os resistentes; 4) mensuração diária 
a cada 4 horas do cuff do tubo orotraqueal (que 
deve ser mantido entre 20 e 30 cm H2O), a ma-
nutenção da pressão adequada deve assegurar a 
vedação da traqueia para impedir microaspira-
ções de secreções subglóticas para o trato res-
piratório inferior, as quais são potencialmente 
causadoras de PAVM, e ao mesmo tempo não 
deve ser elevada, a fim de evitar o comprome-
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timento da perfusão traqueal, pois a hiperinsu-
flação pode ocasionar isquemia local, que pode 
evoluir com estenose, fístulas e traqueomalá-
cia. Acrescenta-se também aos cuidados supra-
citados a checagem diária do posicionamento 
da sonda enteral; profilaxia da trombose veno-
sa profunda e da úlcera gástrica5. E associada a 
todas essas medidas, e não menos importante, 
o reconhecimento pela equipe de saúde sobre o 
fato de ser imprescindível a Higienização das 
Mãos (HM). Tal procedimento é a medida in-
dividual mais simples e menos dispendiosa para 
prevenir a propagação das IRAS, uma vez que 
constituem a principal via de transmissão de 
micro-organismos durante a assistência pres-
tada aos pacientes. A adequada HM por parte 
dos profissionais que atuam nos serviços de saú-
de é considerada como a principal medida de 
prevenção e controle das IRAS. Além de ser um 
método simples e barato, que deve ocorrer antes 
e após a assistência prestada, independente do 
uso de luvas4-5. Portanto, a adoção de pacotes de 
intervenções ou de um conjunto de boas práti-
cas, denominados bundles, é de extrema relevân-
cia, pois de acordo com a literatura estudada, é 
sabido que a aplicação de intervenções em con-
junto é comprovadamente mais eficaz, do que a 
aplicação de medidas isoladas. 

Conclusão

A PAVM é considerada como um agravo 
de alta letalidade nas UTI, e por isso deve ser 
prevenida, por meio de intervenções e cuidados 
realizados não somente pela equipe de enfer-
magem, uma vez que requer o envolvimento de 
toda equipe multidisciplinar inserida no cuida-
do. Como estratégia para prevenção e controle 
da PAVM, os bundles têm sido recomendados 
para substituir as medidas isoladas de preven-
ção, visto que a utilização de protocolos melho-
ra a segurança e a qualidade da assistência, mas 
requer adesão e treinamento periódico da equi-
pe multidisciplinar, para que possam ser consi-
derados indicadores de qualidade. Desse modo, 
a segurança do paciente emerge da interação 
dos componentes, conhecimento, habilidades, 
atitudes e responsabilidade no cuidar, onde 
todos que compõem a equipe devem ter como 
prioridade uma assistência prestada de forma 
conjunta, simultânea, livre de danos e voltada 
para a pronta recuperação do paciente. Diante 
do exposto, conclui-se também que, além do 
processo educativo e da qualidade assistencial, 
é de extrema importância a supervisão dos pro-
cessos de trabalho e gerenciamento das unida-
des, para que tais normas sejam instituídas e 
incorporadas. Ademais, ressalta-se a importân-

cia de realização de capacitações de forma con-
tinuada, treinamentos e educação permanente 
nas instituições, tendo como propósito não so-
mente capacitar, mas também promover a sen-
sibilização da equipe multidisciplinar envolvi-
da, com vistas à adesão dessas boas práticas.

Descritores: Pneumonia Associada à 
Ventilação Mecânica; Educação Permanente; 
Controle de Infecções; Segurança do Paciente. 
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Introdução

Sabe- se que a educação não está sujeita 
apenas ao âmbito escolar. No contexto hospi-
talar enfrentamos dificuldades que requerem 
de todos os profissionais da enfermagem um 
processo contínuo de reflexão de suas prá-
ticas. As ações de educação permanente em 
saúde possuem objetivos que perpassam as 
atividades profissionais, promovendo o de-
senvolvimento pessoal, otimizado pelas ati-
vidades educativas que aumentam os espaços 
de comunicação e propiciam a capacitação 
técnica, obtenção de novas habilidades, con-
ceitos e comportamentos1. Várias lacunas es-
tão envolvidas na prestação de cuidados em 
serviços de saúde e a educação permanente 
fundamenta-se na promoção de estratégias e 
de novas maneiras para o enfrentamento da 
complexidade envolvida no processo assis-
tencial. Além disso, as constantes inovações 
técnico-científicas acompanham as atividades 
dos profissionais no cenário hospitalar, o que 
consequentemente, exige atualização e quali-
ficação permanente dos trabalhadores2. 

Objetivo

Relatar a experiência de uma institui-
ção hospitalar de grande porte localizada na 
região sul com a utilização da metodologia on 
the job para a capacitação de profissionais de 
enfermagem. 
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Método

Trata-se de um estudo do tipo relato de 
experiência que visa apresentar as estratégias 
de capacitação da equipe de enfermagem de 
um hospital de grande porte com a utilização 
da metodologia on the job. A instituição hospi-
talar está localizada na região sul do Estado de 
Santa Catarina e conta com aproximadamente 
900 colaboradores de enfermagem, divididos 
em mais de 20 áreas assistenciais, apoio e ad-
ministrativas. Todas as atividades de educação 
permanente voltadas aos profissionais de enfer-
magem da instituição são organizadas e execu-
tadas pelo setor de Educação Continuada, com-
posto por três profissionais enfermeiros, sendo 
dois mestres em enfermagem e um especialista. 

Resultados e Discussão

Os treinamentos realizados por meio 
da metodologia on the job são compreendi-
dos como aqueles realizados diretamente no 
local de trabalho juntamente com a equipe. 
No contexto hospitalar, os treinamentos on 
the job significam aqueles realizados no setor/
unidade assistencial onde cada colaborador/
profissional está alocado para as suas ativida-
des laborais. A complexidade do trabalho em 
saúde em ambiente hospitalar aponta para a 
necessidade da definição de estratégias mais 
efetivas para a manutenção constante de um 
programa de atualização da equipe de enfer-
magem. A equipe de enfermagem costumeira-
mente é considerada a maior força de trabalho 
no ambiente hospitalar e demais serviços de 
atenção primária. Mesmo sendo a maior força 
de trabalho, as instituições encontram dificul-
dades para o estabelecimento de um programa 
de educação permanente, uma vez que, não é 
possível suspender suas atividades para a rea-
lização rotineira de treinamentos com a equi-
pe, haja vista que os pacientes não podem ser 
mantidos desassistidos. Dentre as estratégias 
para a minimização destas dificuldades, a me-
todologia on the job mostra-se eficiente, haja 
vista que ela acontece diretamente no local de 
trabalho de cada profissional. Todos os treina-
mentos on the job da instituição são realizados 
pelos profissionais atuantes no serviço de edu-
cação continuada e costumeiramente possuem 
duração média de 30 minutos. Os treinamen-
tos são realizados em horário previamente 
agendados ou no horário em que as deman-
das assistenciais do setor/unidade já estejam 
em sua maioria atendidas. Os profissionais da 
educação continuada com o apoio do enfer-
meiro responsável pelo setor/unidade reune 

a equipe de enfermagem em um espaço com 
capacidade para a participação de todos, nor-
malmente em círculo para que todos possam 
possuir uma visão ampla de todos e iniciam 
as discussões acerca do tema do treinamento. 
Após as discussões teóricas do conteúdo dos 
treinamentos, sempre se disponibiliza um es-
paço para troca de ideias e realização de ques-
tionamentos acerca dos temas apresentados. 
Os materiais utilizados durante os treinamen-
tos são construídos pelos profissionais da edu-
cação continuada ou outras equipes especiali-
zadas da instituição, podendo incluir cartazes, 
flyers institucionais, flipp chart, entre outras. 
Os temas dos treinamentos fazem parte de 
um cronograma construído anualmente na 
instituição através de um brainstorming reali-
zado com toda da equipe de enfermagem, bem 
como, em temáticas emergentes identificadas 
ao longo das atividades assistenciais por parte 
da equipe, coordenação de enfermagem ou ge-
rência de enfermagem da instituição. Entre as 
facilidades na utilização desta metodologia na 
instituição destaca-se a possibilidade de alcan-
çar um maior número de profissionais na rea-
lização dos treinamentos, possibilidade de in-
terromper as atividades assistenciais sem que 
gere impacto na qualidade dos serviços presta-
dos ou que pacientes fiquem desassistidos. Ao 
longo das discussões dos treinamentos on the 
job, um profissional da equipe é selecionado, 
normalmente o enfermeiro do setor/unidade, 
para permanecer a disposição dos pacientes 
caso haja solicitação de atendimento ao longo 
do treinamento. Além disso, por se tratar de 
treinamento realizado diretamente no local de 
trabalho dos profissionais, há diversos temas 
em que a teoria pode ser discutida diretamen-
te na prática, favorecendo o ensino-aprendi-
zagem dos profissionais de forma completa e 
através da associação teórico-prática. Entre as 
dificuldades que podem estar atreladas a uti-
lização da metodologia on the job no ambiente 
hospitalar, destaca-se a demanda assistencial 
que pode ser requerida pelos pacientes nos 
setores/unidades, dificultando a execução das 
discussões e dos treinamentos. As atividades 
de educação continuada/permanente em saú-
de têm por objetivo o enfrentamento das di-
ficuldades que emergem diariamente e visam 
unir o cuidado, educação e qualidade na assis-
tência2. A discussão desta temática tem evoluí-
do em seu conceito e no contexto dos sistemas 
de saúde. Deve ser considerado um processo 
permanente visando promover o desenvolvi-
mento integral dos profissionais, empregando 
os acontecimentos do trabalho, o ambiente 
normal das atividades em saúde e os estudos 
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dos problemas reais e do cotidiano e situações 
mais apropriadas para atingir uma aprendiza-
gem significativa3. A educação dos trabalhado-
res da saúde é uma área que requer empenho 
para aprimoramento de métodos educativos 
que atinjam com eficácia as equipes de saú-
de. Para que as equipes de saúde possam de-
senvolver o processo de trabalho associado as 
atividades de educação permanente, inovar e 
criar estratégias de educação mais efetivas e 
práticas geram menos impacto às suas ativida-
des assistenciais e mantem a possibilidade de 
capacitar os profissionais1. 

Conclusão

A enfermagem é uma profissão com pa-
pel primordial no atendimento ao paciente, 
seja ele sob cuidados de baixa, média ou de 
alta complexidade. Possuir habilidades e uma 
capacidade ampla de conhecimentos, exige 
dedicação e atualização constante. Neste inte-
rim, estabelecer estratégias como a metodolo-
gia on the job para a atualização dos profissio-
nais de enfermagem mostra-se positivamente 
frente aos desafios enfrentados diariamente 
durante as atividades laborais. 

Descritores: Capacitação de Recursos 
Humanos em Saúde, Educação Continuada, 
Assistência Hospitalar, Enfermagem. 
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Introdução

A Rede de Atenção à Saúde (RAS) 
do município de Chapecó recebe um núme-
ro expressivo de usuários diariamente, os 
quais trazem em suas demandas para o ser-
viço de saúde uma diversidade de situações 
que exigem domínio técnico dos servidores 
da saúde. E na busca pelo cuidado integral e 
objetivando a resolução das demandas apre-
sentadas pelos usuários, faz-se necessária a 
qualificação constante dos servidores. E em 
virtude da pandemia da COVID-19, a RAS 
de Chapecó precisou adaptar os serviços de 
saúde, alterando fluxos de trabalho, criando 
novos serviços e equipando as unidades já 
instaladas com equipamentos que permitam 
a assistência integral do usuário com sinto-
mas respiratórios. Assim, houve a necessida-
de de desenvolver um projeto com atividades 
de educação permanente vinculada às situa-
ções de urgência e emergência, com as quais 
os servidores possam repensar as ações acerca 
dos processos de trabalho como uma necessi-
dade de aprendizagem contínua, pois a quali-
ficação deve ocorrer de maneira permanente, 
operacionado pelas sugestões e necessidades 
dos profissionais que atuam nestes serviços.  

Objetivos

Relatar a experiência de ações de educa-
ção permanente via plataformas digitais, para 
qualificar o processo de trabalho em saúde na 
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Rede de Atenção a Saúde com foco nas ações 
de urgência e emergência a partir das necessi-
dades da equipe de saúde. 

Metodologia

Relato de experiência das ações de edu-
cação permanente em plataformas digitais, 
realizadas via programa de extensão “Capaci-
tação em urgência e emergência nas redes de 
atenção em saúde”, do curso de Enfermagem da 
UDESC em conjunto com a Secretaria muni-
cipal de Saúde de Chapecó. Atividade que foi 
planejada para suprir a necessidade do serviço 
durante o período de pandemia do COVID-19 
e será executada em fluxo contínuo, de acor-
do com a necessidade do serviço, mediante a 
prioridade das temáticas.  O programa de ex-
tensão se fundamenta na Política Nacional de 
Atenção às Urgências, pautado no conceito 
andragógico que considera que, a experiência 
dos profissionais adultos pode ser um rico re-
curso para promover a aprendizagem.1 Estão 
previstas três ações a saber:  ação 1: qualificar os 
profissionais para o atendimento as urgência e 
emergência por meio das plataformas digitais 
disponíveis gratuitamente, com atividades sín-
cronas e assíncronas. Ação 2: Produção de ví-
deos e matéria didático: no serviço pelos profis-
sionais– nas unidades de pronto atendimento 
do município e no laboratório de enfermagem 
da Universidade do Estado de Santa Catari-
na — UDESC. Também serão confeccionados 
material didáticos como cartilhas informati-
vas, folders, e apostilhas. Ação 3- Simulação 
realística, essa ação será desenvolvida poste-
riormente, após controle do estado da pande-
mia pelo COVID-19. Fazem parte da equipe 
duas professoras do curso de enfermagem da 
UDESC, quatro acadêmicos voluntário e três 
enfermeiras da secretaria de saúde de Chapecó, 
as quais são responsáveis pela organização das 
agendas dos profissionais para participação das 
atividades em horário de trabalho, controle da 
presença, elaboração de certificados e organi-
zação de vídeos quando no serviço. As oficinas 
são ministradas pelas professoras da UDESC, 
com duração de uma hora e os vídeos produzi-
dos no laboratório de práticas de enfermagem 
na UDESC e nos serviços de saúde. 

Resultados e Discussão

O projeto foi elaborado sob uma deman-
da da secretaria de saúde, e construído em con-
junto com a equipe extensionista. Após defi-
nição das primeiras temáticas e tramitação do 
projeto na plataforma de extensão, iniciou-se a 

confecção das oficinas no formato on line, via 
plataforma Google meet. Para atender a deman-
da dos profissionais, as atividades foram reali-
zadas nos turnos da manhã, tarde e noite. Ao 
todo até o momento forma realizadas 36 encon-
tros on line com as seguintes temáticas: Parada 
Cardiorrespiratória, Insuficiência Respiratória 
Aguda, Crise Convulsiva, Crise Hipertensiva, e 
manuseio de equipamentos. A primeira temá-
tica trabalhado foi parada cardiorrespiratória e 
insuficiência respiratória, em virtude do con-
texto da COVID-19. Para essas oficinas, foram 
produzidos como complemento dois vídeos 
com duração de oito e dez minutos respecti-
vamente, ambos no laboratório de práticas de 
enfermagem da UDESC, sob liberação da coor-
denação e seguindo o protocolo de cuidados 
para prevenção da COVID-19. Participaram 
das gravações dois acadêmicos e duas professo-
ras. Os acadêmicos simularam um atendimen-
to a parada cardiorrespiratória, explicando 
todas suas etapas sob supervisão e orientação 
das professoras. Posteriormente foi realizado 
o vídeo com demonstração dos dispositivos 
para administração de oxigênio e manobras de 
resgate das via aéreas em caso de insuficiência 
respiratória. A segunda temática foi sobre cri-
se convulsiva e crise hipertensiva, com duração 
de 30 minutos cada temática, com utilização de 
recursos de vídeos educativos via yotube. Para 
a temática sobre manuseio de equipamentos, 
os vídeos foram realizados em duas unidades 
de pronto atendimento, pelos profissionais do 
serviço, com demonstração do manuseio do 
ventilador mecânico, bomba de infusão, aspi-
rador de secreções, monitor cardíaco e eletro-
cardiograma. Após abordagem teórica sobre 
estes equipamentos, os vídeos eram expostos 
aos participantes. Para as demais oficinas uti-
lizou-se formato expositivo dialogado, inter-
calando o tempo entre as professoras, afim de 
prender a atenção dos participantes.  

Discussão

A educação permanente na Atenção 
Primaria a Saúde com abordagem no atendi-
mento em Urgência e Emergência, possibilitou 
oferecer aos profissionais da saúde constante 
transformação e aprendizagem no trabalho 
fortalecendo seus conhecimentos e traz em co-
mum um saber transformador e significativo. 
Além da atualização dos conceitos abordados, 
a incorporação da discussão e apresentação dos 
equipamentos utilizados pelo serviço, foi funda-
mental para aprimorar a prática do cotidiano, 
uma vez que alguns destes equipamentos come-
çaram a fazer parte do serviço após a situação 
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da pandemia. É indispensável à qualificação do 
profissional que atuam em serviços que tem 
como foco a prevenção, mas atento a todas as 
situações de urgência e emergência prestando 
uma assistência segura e com qualidade. 

Conclusão

A atividade foi desafiante pelo formato 
on line, uma vez que as questões de urgência 
e emergência requerem o desenvolvimento de 
técnicas, demonstração, visualização, que fo-
ram supridas pelos vídeos.  Por outro lado, re-
força a necessidade da educação permanente, a 
preocupação do serviço e o esforço dos exten-
sionistas para mesmo em tempos de pandemia, 
manter as equipes atualizadas e estimuladas a 
aprender. Acredita-se que através destas ações 
a educação permanente servirá como estratégia 
fundamental para as modificações no ambien-
te de trabalho fortalecendo a prática profissio-
nal no que tange o atendimento as urgência e 
emergências na Atenção Primária a Saúde.

Descritores: Educação permanente, Emer-
gência, Enfermagem, Atenção Primária de Saúde.
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Introdução

A educação permanente em saúde tem 
sido considerada como instrumento para pro-
duzir mudanças e transformações na atuação 
profissional e nos contextos de trabalho, envol-
vendo as tecnologias da informação e comuni-
cação (TIC) como mediadoras neste processo. 
Além de serem facilitadoras e multiplicadoras 
no ensino, as tecnologias da informação (TICs) 
proporcionam autonomia e responsabilidade 
pela aquisição do próprio conhecimento, con-
tribuindo e transformando de maneira positi-
va os processos do SUS. Essa sustentabilidade 
técnica e científica para o exercício da profis-
são do enfermeiro vem sendo estrategicamente 
trabalhada pela Educação Permanente em Saú-
de (EPS)1. Além da influência nos processos de 
trabalho em saúde ocasionado pelos avanços 
tecnológicos, também ocasionam mudanças 
nos vários contextos profissionais, incluindo a 
área da enfermagem. No âmbito das ciências 
da saúde, as tecnologias digitais de informação 
e comunicação têm proporcionado avanços 
na educação e na informática em saúde, bem 
como a necessidade de repensar os sistemas de 
informação com relação à interoperabilidade 
entre os diversos sistemas desenvolvidos. Elas 
também contribuem tanto para a melhoria da 
qualidade no atendimento nas ações de cuida-
do de um paciente, quanto na gestão das orga-
nizações de saúde2. Nesse contexto, o programa 
de educação permanente tornou-se uma estra-
tégia nos processos de educação em serviço. 
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Com o objetivo de fornecer cada vez mais o 
atendimento resolutivo e qualificado o Hospi-
tal Restinga e Extremo Sul (HRES) implantou 
o programa de educação permanente, em ou-
tubro de 2018. Esse hospital enfrentou mudan-
ças em sua estrutura organizacional e passou 
por uma transição onde mais de 90% do qua-
dro de pessoal foi modificado, com ingresso de 
colaboradores com pouca experiência na área 
hospitalar. Tendo em vista a complexidade do 
ambiente do trabalho, houve a necessidade em 
dinamizar e abranger maior número de profis-
sionais, em processos mais dinâmicos, conside-
rando a alta rotatividade, entre outros fatores. 
Desse modo, aliando à necessidade do hospital, 
a enfermeira responsável pelo setor de ensino da 
instituição, escolhe como seu tema de pesquisa 
no Mestrado Profissional em Enfermagem de-
senvolver uma ferramenta para aprimoramento 
dos processos de ensino e aprendizagem3. Des-
se modo, foi desenvolvido um portal educativo 
com vistas a disseminar as informações, cursos, 
saberes e experiências bem como fomentar a 
participação dos colaboradores no Programa de 
Educação Permanente (PEP) do HRES. 

Objetivo

Desenvolver um portal educativo para o 
programa de educação permanente do HRES. 

Método

Estudo metodológico4 realizado no 
Mestrado Profissional em Enfermagem da 
UNISINOS, tendo sido aprovado pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universi-
dade do Vale dos Sinos (UNISINOS), sob o 
número 2419119.0.0000.5344. Foi realizado em 
três etapas: pesquisa documental, construção 
e validação do portal educativo. A pesquisa 
documental baseou-se no modelo adaptado 
conforme Cellard5. A construção do portal 
educativo utilizou o método de DADI e os 
processos de validação seguiram as recomen-
dações da norma ISO/IEC 25010 e o processo 
de avaliação definido na norma 14598-64. Para 
avaliação de conteúdo utilizou-se o Instru-
mento de validação de conteúdo educativo 
em saúde (IVCES), com três grupos específi-
cos: avaliadores da equipe de TI (PTI), espe-
cialistas compostos pelas lideranças de enfer-
magem (ESPE) e lideranças médicas (ESPM) e 
a equipe assistencial composta por enfermei-
ros (ENF) e técnicos em enfermagem (TEC). 
Para a validação de conteúdo do “Fique por 
Dentro” participaram os enfermeiros e técni-
cos em enfermagem das áreas assistenciais. 

Resultados

A pesquisa documental revelou as estra-
tégias utilizadas para a implementação do PEP 
e a escolha das melhores ações de integração 
e ensino em serviço que poderiam servir de 
exemplo/modelo como experiências exitosas a 
serem desenvolvidos na instituição. Além dis-
so possibilitou identificar as necessidades para 
a construção e validação do portal educativo. 
O processo de avaliação e validação do portal 
educativo envolveu três grupos: equipe de TI, 
especialistas representados pelas lideranças das 
áreas de enfermagem e médica e por enfermei-
ros assistenciais e técnicos em enfermagem. A 
avaliação realizada pela equipe da TI, mostrou 
100% de aprovação dos critérios avaliados: efi-
ciência, funcionalidade, usabilidade e compati-
bilidade. A manutenibilidade apresentou 62,5% 
de concordância. Na avaliação dos especialistas 
o portal educativo obteve 100% de aprovação 
nos critérios: eficiência, usabilidade e funcio-
nalidade. A equipe assistencial composta pelos 
enfermeiros e técnicos em enfermagem valida-
ram o conteúdo, obtendo 82% de concordância 
nos itens relacionados aos objetivos, 80% na 
concordância e 84% na avaliação da estrutura/
apresentação. Outras características que alcan-
çaram 100% de aprovação foram a usabilidade 
e a compatibilidade, mostrando que o Portal 
Educativo, além de ser fácil de operar, contro-
lar e executar as funções, permite adaptar e ins-
talar com outros ambientes. O design gráfico e 
a cor do Portal foram considerados agradáveis 
pelos avaliadores. Neste quesito foi considera-
da a sugestão do profissional da TI em relação 
ao cuidado com a resolução das imagens ane-
xadas. O menu principal do Portal foi dividido 
em seis categorias: apresentação do Programa 
Educa HRES, os eixos educativos, estágios, cur-
sos de ensino a distância (EAD), fique por den-
tro e fale conosco. Os eixos educativos do Pro-
grama de Educação Permanente são compostos 
pelo Acolhe HRES, Apoia HRES, Empodera 
HRES e Fortalece HRES. O Acolhe é com-
posto de: apresentação, cronograma, materiais 
didáticos, onde o colaborador também poderá 
acessar os materiais didáticos, as apresenta-
ções das capacitações e o guia do colaborador 
(composto de informações institucionais, pos-
tura e ética). O segundo eixo:“Apoia HRES” é 
composta pela apresentação, materiais didáti-
cos, imagens e vídeos produzidos pelos grupos 
de estudo. O terceiro eixo: Empodera HRES, 
contém a apresentação, check-list de acompa-
nhamento dos enfermeiros, imagens e vídeos. 
O quarto eixo educativo chama-se “Fortalece 
HRES”, cuja página é composta de apresenta-
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ção, materiais didáticos, Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde (PICS), agenda de 
eventos, certificados, imagens e vídeos. Na aba 
estágios estão contidas informações e produ-
ções dos estagiários que atuam no hospital. Na 
aba cursos em EAD está um Menu direciona-
do aos cursos de ensino a distância abertos ou 
em andamento. Na aba fique por dentro estão 
contidos anexo de materiais contendo temas 
atuais na atenção hospitalar. 

Conclusão

O portal educativo, além de ser uma fer-
ramenta de comunicação, foi visto pelos ava-
liadores como uma importante estratégia para 
a educação, contendo informações eficientes e 
melhorando os processos de trabalho do HRES. 
A acessibilidade e a praticidade em usar o soft-
ware foi um fator relevante apontado na pesqui-
sa. Este resultado mostra que o portal educativo 
é uma ferramenta agregadora para a EPS. 

Descritores: Educação permanente. En-
fermagem. Hospital, desenvolvimento de re-
cursos humanos.
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Introdução

Pensar a formação em saúde nos reme-
te à quem forma o profissional de saúde, ou 
seja, o docente. Nesse contexto é importante 
refletir: como um profissional de saúde se tor-
na professor? Quais são os aspectos envolvidos 
nesse processo? Mobilizadas por essas proble-
matizações, considera-se que, a formação pe-
dagógica dos docentes da área da saúde ocorre 
durante suas trajetórias profissionais. Nesse 
sentido, essa formação possui a influência das 
trajetórias de vida, pessoais, acadêmicas e pro-
fissionais. Assim, na busca por um conceito 
que relacione a formação docente com esses 
processos, surge a professoralidade. Formação 
e desenvolvimento profissional se comple-
mentam em um processo no qual a professo-
ralidade vai se construindo. A partir disso, o 
professor pode ser considerado sujeito de sua 
própria vida e do processo educativo em que é 
participante1. Nesse sentido, buscou-se desve-
lar os processos que constituem a professora-
lidade na área da saúde, a partir da teoria de 
Paulo Freire, entendendo que ela possa contri-
buir para a formação de professores na área da 
saúde. Para isso, sentimos a necessidade, de ir 
além do conhecimento de sua teoria e conhe-
cer também seus fundamentos epistemológi-
cos. Com o propósito de buscar embasamen-
to teórico para ampliar a compreensão dos 
conceitos que nortearam a teoria desse autor, 
a partir do estudo da epistemologia da teoria 
de Paulo Freire, nos propomos responder a 
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seguinte pergunta: quais as contribuições do 
pensamento de Hegel, enquanto epistemolo-
gia da teoria de Paulo Freire, para a professo-
ralidade na área da saúde?

Objetivo

Refletir teoricamente sobre as contri-
buições do pensamento de Hegel, enquanto 
epistemologia da teoria de Paulo Freire, para a 
professoralidade na área da saúde. 

Método

Este ensaio consiste em uma reflexão 
teórica originada dos componentes curricula-
res: Seminários e Epistemologia e Interdisci-
plinaridade do curso de doutorado do Progra-
ma de Pós-graduação em Ciências da Saúde, 
da Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó — Unochapecó. Faz parte de um 
programa de estudos maior, que consiste em 
estudar a epistemologia do pensamento Frei-
reano, sendo assim, necessitou-se fazer um re-
corte sobre a temática, aqui abordaremos es-
pecificamente, as influências do pensamento 
de Hegel na teoria de Paulo Freire. 

Resultados e Discussão

Nossas discussões partem da dialética se-
nhor-escravo presente no livro Fenomenologia 
do Espírito, de Hegel. O pensamento Freireano 
é alimentado pela dialética Hegeliana, e enfati-
za que o homem é consciência de si e consciên-
cia do outro. Ser consciente de si implica dese-
jo, sendo que o homem, essencialmente, deseja 
o que é desejado por outros homens. Na dialé-
tica do senhor e do escravo, Hegel opera com 
duas consciências: a consciência do senhor, que 
representa a identidade de si, e a consciência 
do escravo.  Na busca por satisfazerem seus 
desejos, senhor e escravo confrontam-se por 
meio de um processo que ocorre pela negação 
(recíproca) da consciência do outro2. A relação 
entre senhor e escravo é dialética, se encontra 
e permanece em movimento de contradição3. 
Assim, dialética é um processo que implica 
identidade e diferença, negação e afirmação, 
“superar guardando”. A contradição é o meio 
pelo qual a dialética acontece. As consciências 
necessitam sair de si, se negarem para se reco-
nhecer. A superação vai ocorrer na medida em 
que houver negação, sendo que, negação não 
significa destruição, mas superação4. Nesse 
movimento dialético, primeiramente o pensa-
mento assume determinada posição apresen-
tando-se como tese; posteriormente, desperta 

críticas e será contraditória a sua posição que 
se apresenta como antítese; em conflito as duas 
concepções buscam reconciliação, apresentan-
do-se como síntese. A síntese tem como ca-
racterística absorver os momentos anteriores 
e conservar, a esse processo Hegel chama de 
“superar guardando”3. Para Paulo Freire assim 
como para Hegel, os homens são conduzidos 
pelos desejos. O desejo dos homens é a busca 
pelo ser mais, considerando que o homem pos-
sui consciência de seu inacabamento e por isso 
busca ser mais. Paulo Freire em sua proposta 
de educação libertadora diz que os oprimidos 
em seu desejo e busca de ser mais não podem 
desejar tornarem-se opressores. Sua real missão 
é a busca por libertação enquanto oprimidos e 
também libertação dos opressores, nisso con-
siste para Freire, a verdadeira dialética. Nesse 
ponto da teoria de Paulo Freire é possível ob-
servar fortemente as influências da dialética 
senhor-escravo de Hegel, servindo como base 
para a superação da condição opressor-opri-
mido para homens transformados e livres. Por 
isso, na proposta de educação libertadora de 
Paulo Freire, o autor baseia-se na problema-
tização/libertação, reforçando que os homens 
são seres historicamente construídos, que se 
educam na práxis com o processo de ação-re-
flexão-ação, transformando o mundo por meio 
desse processo, criando cultura e história. Nes-
se modelo de educação, a superação que ocorre 
por meio da dialética é a superação da contra-
dição entre os educadores e educandos. O edu-
cador, nesse processo, é educado em diálogo 
com o educando. Ambos, se tornam sujeitos 
do processo e crescem juntos, sendo que quem 
forma, se (trans)forma, nesse processo dialéti-
co. Não há docência sem, discência, as duas se 
explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças, 
não se reduzem à condição de objetos5. Ambos, 
ao final, tornam-se diferentes do início, em um 
processo, chamado por Hegel, de superar-guar-
dando, ou seja, conservam consigo o que eram 
antes e, agregam o que viveram por meio do 
encontro das duas consciências (docente e dis-
cente) e são agora, pessoas diferentes. É nesse 
processo, em movimento dialético, no qual o 
professor, em contato com discentes, outros 
professores e outros elementos que constituem 
sua trajetória, se formam e se transformam e 
constituem um processo permanente de cons-
trução da professoralidade. 

Conclusão

Pode-se concluir, afirmando que a prin-
cipal contribuição do pensamento de Hegel, 
enquanto epistemologia da teoria de Paulo 
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Freire para a professoralidade na área da saú-
de, é a dialética da atividade docente. Nesse 
processo, educador e educando encontram-se, 
transformam-se, e crescem juntos, por meio da 
dialética, em que ambos são sujeitos do proces-
so ensino-aprendizagem e saem transformados. 
Assim, a professoralidade pode ser considera-
da um movimento de vir a ser professor, em 
permanente processo de construção e trans-
formação, por meio da práxis. Ademais, com-
preende-se que nesse trabalho, a abordagem 
sobre a formação docente para a área da saúde, 
é sobre o permanente processo de construção 
da professoralidade durante o percurso profis-
sional. Porém, é importante ressaltar que, esse 
processo, não substitui a necessidade de pensar 
a formação docente nessa área, durante a for-
mação inicial nos cursos de graduação. 

Descritores: Saúde; Educação; Educa-
ção Superior.

Financiamento: Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Cata-
rina (FAPESC) e Universidade Comunitária 
da Região de Chapecó (Unochapecó).
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Introdução

O presente estudo tem como objetivo re-
latar as experiências das Acadêmicas de Enfer-
magem, nas ações preventivas sobre Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST) com as Pes-
soas privadas de liberdade (PPL) na Penitenciá-
ria Estadual de Santa Maria (PESM), realizada 
através do projeto de extensão da Universida-
de Federal de Santa Maria (UFSM): “Ações de 
Sensibilização sobre doenças transmissíveis em 
Santa Maria/RS por meio da educação popular 
em saúde”. Este projeto tem apoio do Serviço 
de Atenção Especializada (SAE) / Centro de 
Testagem e Aconselhamento (CTA) Casa da 
Treze de Maio e da Política Municipal de HIV/
aids, Sífilis e Hepatites Virais.  A PESM é uma 
unidade prisional masculina que fica locali-
zado na cidade de Santa Maria região central 
do Rio Grande do Sul, segundo os dados do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a unida-
de prisional tem capacidade para comportar 
766 presos do sexo masculino, porém segundo 
o relatório de 09 de dezembro de 2019 possui 
931 detentos.1 A Constituição Federal de 1988 
traz que a saúde da população é um dever do 
Estado, isso significa que todos tem direito a 
saúde, independentemente da situação social 
que apresenta, por meio do Plano Nacional de 
Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), as 
PPL têm seus direitos à cidadania e a saúde ga-
rantidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 
são populações que estão em situações de vul-
nerabilidades, desde da insalubridade nas celas 
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ao risco de contrair ou desenvolver uma doen-
ça, referente a isso o ambiente carcerário é pro-
pício para os riscos de contrair uma IST, pois 
as práticas sexuais sem uso do preservativo e 
o compartilhamento de instrumentos de uso 
pessoal favorece que a transmissão ocorra.2  Si-
tuações como superlotação, ambientes precá-
rios, úmidos, insalubres, escuros, propensos ao 
sedentarismo, falta de higiene, desenvolvimen-
to de patologias, são alguns exemplos que evi-
denciam como fatores de vulnerabilidades das 
PPL no Sistema Prisional. As IST são conside-
radas infecções causadas por vírus, bactérias ou 
outros microrganismos, transmitidas princi-
palmente, através do contato sexual desprote-
gido com uma pessoa infectada, independente 
se for contato oral, vaginal, anal, ocorre tam-
bém por via sanguínea em compartilhamentos 
de instrumentos perfuro cortantes e ainda da 
mãe para o filho durante a gestação, parto ou 
amamentação. As principais IST são: herpes 
genital, sífilis, gonorreia, infecção pelo HIV, 
infecção pelo Papilomavírus Humano (HPV) e 
hepatites virais B e C.3 Vale ressaltar que ”. As 
PPL são classificadas como populações-chave 
como estratégia de Prevenção combinada para 
o HIV, são populações que estão em vulnerabi-
lidades por fatores comportamentais e estru-
turais da sociedade, apresentam um aumento 
desproporcional de infecção pelo HIV, quan-
do comparadas à população geral. Essas vul-
nerabilidades estão relacionadas aos aspectos 
individuais e coletivos sobre indivíduos que 
correm riscos de adoecimento ou agravo, e que 
de forma desproporcional, tem menos acesso a 
recursos que favoreçam a sua proteção.4 A pro-
moção da saúde e a prevenção de doenças são 
dois pilares que direcionam para um bem-estar 
individual ou coletivo do usuário do sistema de 
saúde, para isso é necessário ter clareza e uma 
comunicação efetiva. No sistema prisional tor-
na evidente a necessidade de ações educativas 
que sensibilize o participante a compreender 
sobre o que são as IST, quais os riscos de trans-
missão, qual o primeiro passo se casos de con-
trair uma infecção, o processo do diagnóstico 
precoce e quais os tratamentos.5. 

Método

Trata-se de um estudo do tipo relato de 
experiência. Os testes rápidos foram realiza-
dos de acordo com a demanda e a organização 
da unidade prisional, e somente com que pre-
cisava de atendimento médico no dia. Como 
ação educativa realizou-se os testes rápidos 
para HIV, Sífilis e Hepatites B e C, foram 
realizadas perguntas norteadoras afim de des-

cobrir os conhecimentos prévios que tinham 
sobre as infecções. As principais perguntas fo-
ram: Conhece os testes rápidos? Se sim, quan-
do foi a última que fez? Se não, já ouviu falar 
ou sabe como funciona? O que entende de 
Infecções Sexualmente transmissíveis? Se não, 
explicar as principais IST. Se sim, reforçar a 
importâncias e as formas de transmissão. Faz 
compartilhamentos de materiais de uso pes-
soal? (Tais como: lâminas de barbear, alicate 
de unha, tesoura de unha, material para con-
fecções de tatuagens). Quando ocorreu a últi-
ma relação sexual sem camisinha? Sabe o que é 
janela imunológica? E reforçar a importância 
da realização dos testes rápidos. 

Resultados e Discussão

Durante o período de agosto a setem-
bro de 2020 foram realizados 57 testes rápidos, 
apresentando como resultados para: Hepatite 
C um reagente, dois sem tratamento e um em 
tratamento; para Sífilis um reagente, e para 
HIV dois em tratamento. Segundo os relatos 
das PPL os compartilhamentos de materiais de 
uso pessoal eram muito frequentes nas celas, 
como a lâmina de barbear, cortador e tesoura 
de unha, as confecções de tatuagens ocorriam 
dentro das próprias celas, sem informações se 
havia troca das agulhas e das tintas utilizadas, 
são estes os fatores determinantes para os ris-
cos de contrair a Hepatite C. Em relação aos 
testes rápidos contatou que a maioria nunca 
tinha feito ou tinham poucas informações 
sobre o procedimento. Por ser um ambiente 
“sistemático”, algumas PPL interagiram pou-
co e demonstraram receio em desenvolver o 
assunto, mesmo assim foi possível para eles 
sanarem as principais dúvidas e desmitificar 
o preconceito existente acerca das IST. Opor-
tunizou-se enfatizar a importância de fazer os 
testes rápidos, o uso do preservativo em todas 
as relações sexuais, sobre o diagnóstico preco-
ce, as formas de transmissão, o tratamento, 
o desenvolvimento das patologias e sobre as 
parcerias sexuais, pois seria interessante que 
também fizessem o teste rápido. 

Conclusão

O ambiente do sistema prisional tor-
na-se propício para a exposição às doenças 
transmissíveis. Em relação às IST, a superlota-
ção e a falta de informação são fatores deter-
minantes para a transmissão e o agravamento 
das doenças. A promoção da saúde é instru-
mento fundamental para atuar nas unidades 
prisionais, uma vez que as informações ficam 
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cada vez mais limitadas diante das realida-
des carcerárias, a prevenção as IST emergem 
frente aos riscos de transmissão e agravos 
das doenças, além disso contribui para evi-
tar que novas contaminações possam surgir, 
como por exemplo as doenças oportunistas. A 
partir dessa experiência foi possível ampliar 
novos olhares para esta área, desde da valori-
zação dos serviços de saúde à construção do 
conhecimento no processo de aprendizagem. 

Descritores: Doenças sexualmente trans-
missíveis, Pessoas Privadas de liberdade, Edu-
cação em saúde.
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Introdução

 O tempo resposta é um indicador usado 
para avaliação da qualidade do atendimento 
pré hospitalar. Consiste no transcurso entre a 
expressão do pedido de socorro pelo usuário 
ou solicitante e a chegada da equipe no local 
da ocorrência(1). No Brasil, a atenção pré-hospi-
talar é prestada, principalmente pelo Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), 
cujas equipes de suporte básico de vida (SBV) 
são formadas por técnicos ou auxiliares de 
enfermagem e condutores e são responsáveis 
pela maioria dos atendimentos prestados pelo 
SAMU(2). O tempo resposta pode ser influen-
ciado por diversos fatores, relacionados à or-
ganização, à distribuição de recursos e per-
formance operacional(1). O tempo resposta  é 
resultado do somatório de várias etapas do 
atendimento, que vão do acolhimento do cha-
mado pela telefonista auxiliar de regulação, a 
escuta do médico regulador  de urgência para 
avaliação da  necessidade do usuário e sua to-
mada de decisão sobre o envio de recursos, a 
comunicação do rádio operador com a equi-
pe que será deslocada para o atendimento, o 
tempo em que a equipe se prepara para partir 
para o local e o percurso da equipe até a cena 
do evento. O tempo de mobilização da equi-
pe para a partida é o que mais influencia no 
aumento do tempo resposta. Esse intervalo é 
medido do momento em que a equipe é acio-
nada pela central de regulação, por algum dis-
positivo de comunicação, até o momento em 
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que, efetivamente, a ambulância movimenta-se 
para a saída.  Esse intervalo varia entre menos 
de um minuto a dez minutos para a partida. 
Tempos menores que 1 minuto foram cumpri-
dos em 30,1% dos atendimentos, enquanto que 
em 51,6% deles, os tempos variaram de 3,01 a 10 
minutos para as equipes partirem para a cena. 
Esse resultado foi encontrado em estudo em um 
SAMU da região sul do Brasil, identificando 
que o tempo pode ser melhorado por meio de 
ações de educação permanente (EP) em servi-
ço(3). No SAMU, a EP se constitui em uma das 
estratégias fundamentais para refletir critica-
mente sobre os processos de trabalho, de modo 
a produzir mudanças, tanto individuais quanto 
em equipes(4). Processos de ensino-aprendizagem 
inovadores contribuem para reconhecer as ne-
cessidades de mudanças(5), o que corrobora com 
a qualificação do atendimento prestado. 

Objetivo

Descrever a experiência de educação per-
manente desenvolvida com os profissionais do 
SAMU referente ao tempo resposta executado 
pelas equipes em seus atendimentos e refletir 
acerca das rotinas do serviço quanto às práti-
cas e a organização para o trabalho. 

Método

Trata-se de um relato de experiência so-
bre atividade de educação permanente desen-
volvida com as equipes no SAMU em estudo, 
a fim de apresentar os resultados da pesquisa 
aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa sob 
CAEE 32126114.9.3001.53385 da Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
realizada naquele serviço. A atividade foi or-
ganizada pela pesquisadora, em conjunto com 
a enfermeira responsável pelo Núcleo de Edu-
cação Permanente do SAMU, que tinha um 
cronograma de capacitações organizadas men-
salmente, nas quais os profissionais eram dis-
tribuídos em grupos, para que todos pudessem 
estar presentes nas atividades, que ocuparam 
um turno de trabalho, com carga horária de 
4 horas. Inicialmente as equipes foram infor-
madas sobre a realização de uma simulação em 
formato de jogo, que compreendia “fazer com-
pras no mercado”. As “compras” deveriam ser 
feitas em duplas, adquirindo o maior número 
possível de itens que foram apontados em uma 
lista, distinta para cada dupla, que deveriam 
ser feitas em determinada fração de tempo 
(um minuto, 2 minutos e assim por diante, até 
completar os 10 minutos). As duplas, ao rece-
berem sua lista, deveriam encontrar os itens 

nas prateleiras, dentro do tempo cronometra-
do. Ao final de cada intervalo de tempo, um 
apito determinava que as “compras” deveriam 
ser interrompidas. O mercado foi simulado 
nas dependências contíguas à sala de aula, com 
embalagens recicladas de produtos dispostos 
em bancadas imitando prateleiras, usados no 
cotidiano das pessoas, tais como alimentos, 
limpeza, higiene, entre outros. A constituição 
das duplas respeitou a composição de uma 
equipe de SBV e o tempo cronometrado para 
cada equipe era a representação dos interva-
los de tempo resposta encontrados na pes-
quisa. Quando todas as equipes concluíram 
suas “compras” nos tempos previstos, o gru-
po reuniu-se na sala de aula, onde cada dupla 
mostrou o que havia comprado, relatando so-
bre dois aspectos: como se organizaram para 
reunir o maior número dos itens da lista e 
como lidaram com o cumprimento do tempo. 
Seguido das apresentações, as organizadoras 
informaram ao grupo que a cronometragem 
do jogo significava os resultados encontrados 
na pesquisa quanto ao tempo dispendido por 
cada equipe para partir para o atendimento. 

Resultados e discussão

Todos participaram ativamente da ati-
vidade, manifestando curiosidade pelas ra-
zões do jogo, especialmente por desconhece-
rem o significado do controle do tempo para 
as “compras”. Ao combinarem previamente as 
estratégias, algumas adquiriram mais itens em 
tempos menores, o que demonstrou que pac-
tuações entre os membros corroboram para 
organizar as tarefas e melhores resultados. 
Outras equipes, concluíram o desafio da “com-
pra” antes mesmo de encerrada a cronometra-
gem, o que mostrou discrepância entre o tem-
po estipulado e o ato de escolher os itens. A 
informação de que os tempos usados por cada 
dupla representavam o tempo dispendido por 
cada equipe para partir provocou surpresa, 
ao comparar a simulação das compras com a 
partida das equipes. Houve manifestação de 
preocupação em relação aos tempos demasia-
dos longos, suscitando debates e críticas aos 
motivos atribuídos à demora das equipes par-
tirem.  O jogo permitiu explorar aspectos da 
organização do trabalho em equipe e da sin-
tonia entre as duplas. Favoreceu também rea-
lizar várias analogias com o tempo gasto pelas 
equipes ao partirem para o atendimento, pro-
vocando a reflexão sobre prontidão, destre-
za, atenção. Permitiu a reflexão crítica sobre 
a responsabilidade do coletivo em perseguir 
tempos resposta adequados, pois estes são 
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fundamentais para o desfecho favorável das 
situações atendidas. Um ponto fortemente 
destacado pelo grupo referiu-se à forma que 
os resultados de uma pesquisa foram apresen-
tados, permitindo clara compreensão e dando 
materialidade aos objetivos do estudo. Con-
clusões: A atividade de educação permanen-
te proposta repercutiu positivamente para o 
trabalho no SAMU. Resultou em manifesta-
ções expressas pelos profissionais quanto à 
necessidade de mudanças de comportamento 
de vários profissionais do serviço, referente à 
mobilização para os chamados. Alguns meses 
depois, os relatórios de gestão desse SAMU 
apontavam tempos menores de mobilização 
das equipes, o que permite inferir que a EP 
resultou em novas formas de organização das 
equipes, atingindo tempos menores de res-
posta, qualificando, assim, o atendimento.

Descritores: Educação permanente; tem-
po de reação; serviços médicos de emergência; 
indicadores de serviços. 
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Introdução

A enfermagem é uma profissão compro-
metida com a saúde do ser humano e da cole-
tividade, pois atua na promoção, proteção, re-
cuperação da saúde e reabilitação das pessoas, 
respeitando os preceitos éticos e legais. O pro-
fissional enfermeiro presta assistência à saúde 
visando à promoção do ser humano como um 
todo. Nesta perspectiva o enfermeiro possui 
papel relevante frente ao acidente de trabalho, 
pois este se constitui um problema de saúde 
pública e é considerado um agravo à saúde do 
trabalhador. O acidente de trabalho, segun-
do a lei de 8.213, de julho de 1991, é definido 
como aquele em que o indivíduo sofre lesões 
físicas ou perturbações funcionais no exercí-
cio de suas atividades laborais e é considerado 
uma das principais causas de afastamento do 
ambiente laboral¹. Nesse contexto, torna-se 
relevante que o enfermeiro promova ações de 
treinamentos, capacitações, implementações 
de medidas preventivas e conscientização dos 
colaboradores na prevenção de situações que 
possam prejudicar sua saúde, estimulando a 
autopromoção da saúde, bem como o uso cor-
reto e adequado de equipamentos de prote-
ção individual (EPIs)¹. Considera-se que essas 
ações são ferramentas que impactam direta-
mente na saúde do trabalhador, contribuindo 
assim para a diminuição do índice de aciden-
tes de trabalho frente a pandemia Covid-19, 
em que os trabalhadores de saúde apresentam 
altos riscos de exposição a infecções². Sabe-se 
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que no cotidiano de trabalho os profissionais 
de saúde estão constantemente em contato 
com casos suspeitos e confirmados do novo 
coronavírus, adicionados de jornadas exaus-
tivas de trabalho, muitas vezes com falhas de 
protocolos, EPIs em falta ou em uso indevido, 
desgastes físicos e emocionais, aumentando as-
sim os riscos de contágio pela Covid-19. 

Objetivo

Relatar o planejamento e o desenvolvi-
mento de um cronograma estratégico de ações 
educativas para prevenção de acidentes de tra-
balho em tempos de pandemia. 

Método

Trata-se de um relato de experiência 
que se subsidiou da elaboração de um cro-
nograma de treinamentos, aplicado em um 
Hospital Regional de médio porte da região 
central do estado do Rio Grande do Sul, no 
período de junho a dezembro de 2020. O hos-
pital é composto por setores administrativos, 
duas unidades de internação, cada unidade 
com 21 leitos, três unidades de terapia inten-
siva (UTI), contendo 10 leitos em cada, ambu-
latório médico, serviço de nutrição e dietéti-
ca, laboratório de análises clínicas, farmácia, 
serviço de controle de infecção hospitalar 
(SCIH) e Serviço de higiene e limpeza. 

Resultados e Discussão

O cronograma de treinamentos foi pla-
nejado por um enfermeiro coordenador assis-
tencial das UTIs, o qual se propôs a elaborar e 
executar, em conjunto com a equipe de traba-
lhadores de saúde da instituição. O cronogra-
ma foi elaborado de forma participativa, en-
volvendo a equipe assistencial de enfermagem 
(técnicos de enfermagem e enfermeiros assis-
tenciais) e trabalhadores do serviço de higieni-
zação e limpeza. Considerou-se realizar o cro-
nograma de treinamentos tendo como objetivo 
a proteção e preservação da saúde dos trabalha-
dores frente à pandemia do Covid-19) atenden-
do assim à necessidade interna da equipe, bem 
como também a responsabilização de todos os 
profissionais não apenas com o planejamento 
em si, mas com a elaboração e execução das 
atividades teórico práticas, acompanhamento 
das atividades e avaliação das mesmas. Optou-
-se primeiramente em realizar os treinamentos 
nas UTIs e depois nas unidades de internação 
do referido hospital, devido à gravidade dos 
pacientes e a maior exposição dos profissio-

nais à procedimentos invasivos realizados na 
UTI. As primeiras atividades foram teóricas, 
abordando o uso correto e adequado de EPIs, 
paramentação e desparamentação, protocolos 
e fluxos institucionais, descarte correto de re-
síduos hospitalares, encaminhamento seguro e 
correto de roupas para a lavanderia e higiene 
e limpeza em ambiente hospitalar. Nas próxi-
mas fases das treinagens foi revisto a teoria em 
conjunto com a prática, no intuito de reforçar 
a importância dos colaboradores se conscien-
tizarem da relevância da prevenção. Estrategi-
camente, como citado anteriormente, foram 
envolvidos na elaboração e execução das ativi-
dades todos os trabalhadores técnicos de en-
fermagem, enfermeiros assistenciais e aqueles 
do serviço de higiene e limpeza, buscando-se 
assim que com esta abordagem a participação 
fosse mais efetiva. Nesta perspectiva alguns 
autores corroboram afirmando que é impres-
cindível o planejamento em equipe, repensan-
do assim a dinâmica processual do trabalho, 
pois é tão-somente a partir da percepção de 
pertencimento, partilhamento de objetivos e 
estabelecimento de analogias positivas que se 
estabelecem movimentos sólidos na reinven-
ção de fazeres³. Também se acreditou que se-
ria profícuo a realização de algumas dinâmicas 
envolvendo toda a equipe. Cabe ressaltar que 
foram mantidas as normas de biossegurança, 
formaram-se várias turmas para evitar aglo-
meração. Foi orientado que todos os colabora-
dores usassem máscara cirúrgica na realização 
das atividades educativas. Durante a realização 
dos treinamentos, tanto teórico, como teórico-
-práticos, evidenciou-se vários questionamen-
tos como por exemplo: “ Para intubar o pacien-
te eu preciso estar todo paramentado, mesmo que 
seja de emergência?; “Em uma parada cardíaca 
eu posso iniciar a reanimação do paciente sem a 
devida paramentação?”; “Preciso usar luvas para 
trocar a caixa de perfuro cortante? ”; “Como fazer 
a limpeza das bombas de infusão que estão em uso 
nos pacientes?” ; “Preciso usar óculos de proteção 
além do protetor facial?” ; “ Como faço para lim-
par meu protetor facial?” ; “ Posso utilizar más-
cara cirúrgica em cima da máscara N95?”, entre 
outros. Diante dos inúmeros questionamentos 
realizados, comprovou-se a relevância dos trei-
namentos e da estratégia de envolvimento de 
todos os colaboradores na realização das ati-
vidades. Atribuímos a esses fatores a partici-
pação ativa dos mesmos. Sempre que surgia 
um questionamento, este era valorizado pelo 
enfermeiro coordenador no intuito de ensino/
aprendizagem e neste momento era discutido 
no grupo os fluxos e protocolos já existentes e 
que abordavam essas questões. Nesse contexto, 
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a prática de ambientes de discussão que acer-
cam as dificuldades do cotidiano do trabalho 
pode ser revertida em demandas educativas 
com a participação dos profissionais de saúde4. 
Elencou-se ainda que é mais efetivo trabalhar 
de forma transdisciplinar frente à problemas 
como o acidente de trabalho, uma vez que 
nada se consegue sozinho e, na área da saúde, 
é preciso fortalecer as relações de trabalho. As-
sim, indo ao encontro do Ministério da saúde 
do Brasil, que em seu Plano Nacional de Saúde 
prevê o fortalecimento da gestão democrática, 
com participação dos trabalhadores de saúde 
na educação e gestão dos serviços, assegurando 
a valorização profissional, fortalecendo as rela-
ções de trabalho e promovendo a regularização 
das profissões, a fim de efetivar a atuação soli-
dária, humanizada e de qualidade5. Portanto, o 
enfermeiro e sua equipe, subsidiados pelo co-
nhecimento e pela abordagem transdisciplinar, 
com visão voltada para os processos e relações, 
e não somente para as estruturas em si, obje-
tivam processos produtivos, transformando 
assim o cenário de atuação em prol do desen-
volvimento pessoal e profissional saudável em 
tempos de pandemia Covid-19. 

Conclusão

Diante desta vivência relatada, conta-
tou-se que há necessidade de ações educativas 
direcionadas à temática, uma vez que os tra-
balhadores de saúde estão expostos frequente-
mente à riscos inerentes à execução de suas ati-
vidades, principalmente agora neste momento 
pandêmico. Por meio deste e de outras vivên-
cias e experiências evidencia-se que o enfer-
meiro precisa usar processos de aprendizagem 
de forma colaborativa e participativa junto 
com a equipe de trabalho, suprindo assim la-
cunas existentes, sendo muitas vezes impostas 
por meio de comando e controle. Assim, consi-
dera-se ressaltar a importância do investimen-
to em treinamentos participativos, envolvendo 
toda a equipe de saúde, evidenciando essa prá-
tica como uma ferramenta capaz de propor-
cionar dinamismo e aproximação do grupo de 
trabalho, resultando em um menor índice de 
acidentes de trabalho na equipe.

Descritores: Acidente de Trabalho; Edu-
cação em Saúde; Enfermagem; Saúde do Tra-
balhador. 
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Introdução

Atenção Primária em Saúde (APS) é a 
principal porta de entrada do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Considerada a ordenadora 
do sistema e coordenadora do cuidado, tem a 
promoção da saúde como uma de suas bases de 
ação. (1) Em municípios de pequeno porte, nos 
quais a APS é o único cenário para ações de 
saúde pública do território, é essencial que es-
tas sejam realizadas mediante práticas eficazes, 
voltadas às necessidades de saúde locais, am-
pliando a responsabilidade dos profissionais 
com estratégias na gestão do cuidado. A Hiper-
tensão Arterial Sistêmica (HAS) é um exemplo 
de problema predominante na saúde pública, 
devido a elevada prevalência de pessoas aco-
metidas pela doença. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), a HAS é o principal 
fator de risco para doenças cardiovasculares. 
Com a associação entre sua origem multifato-
rial e as influências trazidas pelo meio sócio 
cultural em que o hipertenso se insere, estima-
-se que aproximadamente dois terços dos usuá-
rios hipertensos precisarão do uso de combi-
nações medicamentosas e não medicamentosas 
para seu controle. (2) Além dos riscos de agra-
vos que a hipertensão arterial representa, sua 
falta de controle reflete em filas para consultas 
e redução na qualidade e expectativa de vida 
das pessoas. É nessa perspectiva que a Educa-
ção Permanente em Saúde (EPS) ganha espaço 
e permite reorganizar os serviços prestados, 
através de ações estratégicas e estruturação do 

MOMENTOS DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM 
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trabalho interdisciplinar (3) buscando alter-
nativas para controle, redução da necessidade 
de terapia medicamentosa anti-hipertensiva e 
equilíbrio nos valores pressóricos. Com a EPS, 
as equipes apropriam-se dos arranjos político-
-sociais, identificam os nós críticos e as poten-
cialidades do seu cotidiano laboral, o que per-
mite a intervenção transformadora. 

Objetivo

O objetivo desse relato de experiência é 
descrever momentos de EPS de uma equipe de 
profissionais de APS, para elaborar um plano 
de intervenção para controle de HAS. 

Método

Trata-se de um relato de experiên-
cia sobre os momentos de EPS com a equipe 
para desenvolver um plano de intervenção. 
A natureza desse estudo se embasa no méto-
do pelo qual o pesquisador interpreta e ex-
põe opiniões sobre os fenômenos o qual se 
observa (4)”ISBN”:”978-85-8341-204-5”,”lan-
guage”:”pt”,”number-of-pages”:”119”,”publi-
sher”:”UFSM, NTE”,”publisher-place”:”Santa 
Maria | RS”,”title”:”METODOLOGIA DA 
PESQUISA CIENTÍFICA”,”URL”:”https://re-
positorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/15824/
Lic_Computacao_Metodologia-Pesquisa-
-Cientifica.pdf?sequence=1sisAllowed=y”,”au-
thor”:[{“family”:”Pereira”,”given”:”Adriana Soa-
res”},{“family”:”Shitsuka”,”given”:”Dorlivete 
Moreira”},{“family”:”Parreira”,”given”:”Fabio Jo-
sé”},{“family”:”Shitsuka”,”given”:”Ricardo”}],”ac-
cessed”:{“date-parts”:[[“2021”,1,24]]},”issued”:{“-
date-parts”:[[“2018”]]}}}],”schema”:”https://
github.com/citation-style-language/schema/
raw/master/csl-citation.json”} . Por se tratar de 
um relato de experiência sobre momentos de 
EPS para o desenvolvimento de um projeto de 
intervenção, não houve necessidade de elabora-
ção de termo de consentimento aos participan-
tes da pesquisa. No entanto, foi respeitando o 
anonimato dos trabalhadores e também local 
onde houve o seu desenvolvimento, de acordo 
com o preconizado pela Resolução 466/1212 do 
Conselho Nacional de Ética em Pesquisa. 

Resultados e Discussão

No processo de desenvolvimento do pla-
no de intervenção, os trabalhadores da APS 
utilizaram a EPS para a gestão do seu trabalho 
com o propósito de intervir na realidade das 
pessoas hipertensas, em busca de soluções ca-
pazes de promover a melhoria dessa condição 

crônica. O plano de intervenção constituiu-se 
por dois momentos distintos e complemen-
tares. No primeiro momento a equipe inter-
disciplinar buscou conhecer a realidade a ser 
transformada, identificou e priorizou ações 
para cada situação apresentada, tornando a 
realidade dinâmica e em permanente mudan-
ça. No segundo momento, a intervenção ocorreu 
junto aos usuários com Hipertensão. Para cada 
situação ou “nós críticos” relacionados ao pro-
cesso de cuidado da HAS identificados pela 
equipe, os profissionais estudaram estratégias, 
utilizando momentos de EPS, para posterior-
mente realizar a intervenção junto aos usuá-
rios. O método de intervenção sempre depen-
de do problema a ser superado (orientações, 
oficinas, terapias de grupos específicos, uso 
de mídias sociais, dentre outros). Diante do 
fato da Hipertensão Arterial ser uma doença 
crônica e por conter, entre seus princípios de 
atuação, a longitudinalidade, esses momentos 
são constantes. Durante o primeiro encontro 
da equipe, foram discutidas estratégias para 
intervenção sobre a realidade dos hipertensos 
do município. Nesse encontro, foram elenca-
das algumas sugestões sobre a necessidade para 
conseguir intervir na realidade identificada e 
obter resultados satisfatórios. Considerou-se 
necessário: 1 — reestruturação e consolidação 
de espaços, 2 — periodicidade dos encontros de 
EPS, compostos por equipes multiprofissionais 
e com inserção da perspectiva interdisciplinar 
com escopo transformador, 3 — fomento da re-
flexão crítica sobre o cenário que precisa ser 
transformado. Para teorizar a ação, a equipe 
foi provocada à refletir sobre a importância da 
problematização da realidade, como método 
de replanejamento de ações, capaz de se apro-
ximar dos constantes movimentos que a socie-
dade apresenta e aos quais os serviços de saúde 
devem se adaptar (3). Com isso, o coletivo con-
segue reagir de maneira equânime, ampliando 
o poder de resposta da realidade. A EPS per-
mite que o cuidado na APS seja pensado pelo 
coletivo (5)recorreu-se a Técnica de Análise 
de Conteúdo. Os resultados evidenciam um 
conflito entre a teoria e prática da Educação 
Permanente, em que se confluem conceitos e 
práticas que se aproximam da educação conti-
nuada e educação em saúde. Os pesquisados da 
atenção básica confundiram ou desconheciam 
o conceito e desenvolvimento da prática de 
Educação Permanente.”,”container-title”:”Re-
vista de Pesquisa: Cuidado é Fundamental 
Online”,”DOI”:”10.9789/2175-5361.2017.v9i2.
526-535”,”ISSN”:”2175-5361”,”issue”:”2”,”langua-
ge”:”pt”,”note”:”number: 2”,”page”:”526-535”,”-
source”:”www.seer.unirio.br”,”title”:”Educação 
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permanente no cotidiano das equipes de saúde 
da família: utopia, intenção ou realidade? Per-
manent education in everyday of family health 
teams: utopia, intention or reality?”,”title-shor-
t”:”Educação permanente no cotidiano das 
equipes de saúde da família”,”volume”:”9”,”au-
thor”:[{“family”:”Bomfim”,”given”:”Eliane dos 
Santos”},{“family”:”Oliveira”,”given”:”Bruno 
Gonçalves”,”dropping-particle”:”de”},{“fa-
mily”:”Rosa”,”given”:”Randson Souza”},{“fa-
mily”:”Almeida”,”given”:”Marlón Vinicius 
Gama”},{“family”:”Silva”,”given”:”Simone San-
tana”,”dropping-particle”:”da”},{“family”:”A-
raujo”,”given”:”Igor Brasil”,”droppin-
g-part ic le ” : ”de” } ] ,” i ssued” : { “date -part -
s”:[[“2017”,4,11]]}}}],”schema”:”https://github.
com/citation-style-language/schema/raw/mas-
ter/csl-citation.json”} . Por ser um município 
de pequeno porte, fez a diferença a presença 
e envolvimento do gestor de saúde, fator que 
agrega potencial para ação. Até o atual mo-
mento, já se consolidaram dois processos de 
intervenção, diretamente com os usuários. O 
primeiro foi em decorrência da necessidade 
identificada de redução da quantidade de só-
dio usado para a alimentação diária, fator pre-
ditor de elevação da pressão arterial, mesmo 
em uso regular de terapia medicamentosa. Para 
essa intervenção foi criado oficinas com alter-
nativas de temperos, capaz de conferir à comi-
da sabor semelhantes ao sal de cozinha, e redu-
ção significativa do sódio utilizado. Também 
foi desenvolvido oficinas com manipulação de 
chás, folhas e frutas para sucos, bem como o 
estímulo à hidratação através do aumento da 
ingestão de água. Os participantes experimen-
taram os produtos manipulados e receberam 
panfletos explicativos sobre ambas as oficinas. 
O que se observa, é que esses momentos já des-
pertaram na equipe, a vontade de sonhar com a 
transformação da realidade, e que as trocas de 
experiências até o momento já inspiram novos 
horizontes em busca de outras intervenções. 

Conclusão

A estruturação de espaços coletivos, 
com base na EPS e em esforços focados no 
trabalho articulado interdisciplinarmente, 
além de sustentado pelo envolvimento do 
grupo, permite transformar o agir da equipe 
de saúde frente a realidade que se apresenta 
e que precisa ser transformada. O gerencia-
mento do trabalho, a organização e a articu-
lação da equipe foram algumas das conquistas 
dos profissionais, conquistadas pela EPS. Tais 
mudanças facilitam a educação em saúde para 
os hipertensos, promovendo mudanças no seu 

estilo de vida e oportunizando o alcance na 
melhoria da qualidade da saúde.

Descritores: Educação Permanente, 
Atenção Primária à Saúde, Hipertensão Arte-
rial Sistêmica.
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Introdução

O estudo tem como objetivo relatar a 
experiência acerca de um curso de qualificação 
realizado sobre os Procedimentos Operacio-
nais Padrão (POP’s) nas Redes de Atenção à 
Saúde, aos municípios da região Oeste de Santa 
Catarina. Trata-se de tema de relevância pois, 
são necessárias ações de Educação Permanen-
te nas entidades de saúde para que as práticas 
sejam atualizadas e adequadas de acordo com 
as necessidades dos usuários. De acordo com a 
Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018, p.11) 
a Educação Permanente possibilita “análise 
crítica e constituição de conhecimentos sobre 
a realidade local” e por isso que precisa ser pen-
sada e adequada de acordo com cada nível de 
saúde. Diante desse aspecto, a educação perma-
nente precisa ir além da sala de aula, atenden-
do às necessidades da população e incluindo 
diversos sujeitos e entidades no processo. Este 
curso de Qualificação estava previsto no Plano 
Regional de Educação Permanente (PAREPS) 
da Comissão de Integração de Ensino e Servi-
ço (CIES) Oeste desde 2018, de maneira pre-
sencial, porém com a pandemia que está sen-
do vivenciado, ficou inviável a sua realização. 
A alternativa foi pensá-lo de maneira digital, 
sendo apresentado à CIES, com subsequente 
aprovação e realização. Havendo desta forma 
a efetivação do primeiro curso na modalida-
de on-line ofertada pela CIES na região Oes-
te do Estado de Santa Catarina. A formação 

PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP): 

RELATO DE EXPERIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO 

NA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE

Adriana Aparecida Polmann 

Bianca Lima da Cunha
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foi realizada com profissionais de saúde que 
atuam nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
nos Hospitais de pequeno porte e na Coorde-
nação Macrorregional de Saúde de Chapecó, 
para vinte e sete (27) municípios de abrangên-
cia da CIES Oeste e os nove (09) hospitais da 
região. Outro aspecto a ser considerado para a 
elaboração desse estudo é a “Incorporação de 
estratégias que possam viabilizar as ações de 
Educação Permanente em Saúde na realidade 
dos serviços de saúde, como as tecnologias de 
informação e comunicação e modalidades for-
mativas que se utilizem dos pressupostos da 
educação e práticas interprofissionais em saú-
de” (Ministério da Saúde, 2018, p. 15). Pensan-
do nisso, as tecnologias de informação contri-
buem de sobremaneira neste contexto. 

Método

Trata-se de um estudo descritivo, na for-
ma de relato de experiência, realizado a par-
tir da aplicação de um curso de qualificação 
sobre os Procedimentos Operacionais Padrão 
(POP ‘s) nas Redes de Atenção à Saúde, na 
modalidade remota por meio da plataforma 
Teams, da Microsoft Office(R). A qualificação 
ocorreu nos meses de outubro a dezembro de 
2020. Permitiu que os participantes ao finali-
zarem o curso, tivessem subsídios para  atua-
lizar e aplicar os POP’s dentro das entidades 
de saúde que atuam. Foi realizada coleta de 
dados secundários, pela Faculdade Senac de 
Chapecó, por meio de um instrumento de 
avaliação da satisfação do curso, aplicado no 
último dia de aula. A qualificação contou com 
trinta e quatro (34) alunos matriculados, des-
ses dezesseis (16) não concluíram por diversos 
motivos relatados dentre os principais não 
conseguir conciliar os horários de curso com 
o trabalho principalmente devido a pandemia 
Covid-19. Dezoito (18) alunos foram aprova-
dos, cerca de 51% da turma, desses, doze (12) 
responderam a pesquisa de satisfação. 

Resultados e Discussão

Considerando que o curso ocorreu, em 
meio a uma pandemia, de forma totalmen-
te remota destaca-se como ponto positivo a 
possibilidade de contar com uma professora 
de outra região especialista na temática para 
ministrar a qualificação; a redução de custos 
uma vez que tanto a professora como os par-
ticipantes não necessitaram de deslocamento 
e a otimização das formações de maneira on-
-line. Pode-se destacar também que devido a 
metodologia da capacitação, permitiu maior 

flexibilidade na escolha do local, bem como fa-
cilidade de acompanhar de diversos locais ao 
mesmo tempo com segurança e conforto mes-
mo em meio a uma pandemia. Como fragilida-
des encontradas durante o processo, foi verifi-
cado que ainda existe dificuldade por parte dos 
profissionais de se identificarem com o modelo 
de ensino remoto, pois, mesmo apresentado as 
vantagens já pontuadas, interfere no aspec-
to teórico-prático e vivencial, uma vez que os 
profissionais sentem o distanciamento físico e 
a falta de interação presencial com os professo-
res e colegas, o que consequentemente torna-se 
como uma forma de barreira no aprendizado. 
Algumas das citações encontradas na pesquisa 
de satisfação trazem colocações como: “Gosta-
ria de ter realizado o mesmo de forma presencial, 
pois é difícil conseguir exclusividade para realizar 
on-line dentro do local de trabalho” (SENAC, 
2020). O fato do curso ter sido realizado com 
aulas síncronas, isto é, com aulas realizadas de 
forma remota e em tempo real, na qual profes-
sor e aluno podem interagir em tempo real e 
mesmo espaço virtual, foi também citado na 
pesquisa: “ Parabenizo à organização pela ini-
ciativa da qualificação, visto que se trata de um 
tema relevante, para o qual temos muita demanda 
na saúde pública. A professora é bastante cordial, 
trouxe exemplos práticos e mostrou-se aberta aos 
questionamentos. Bem como as auxiliares de clas-
se, bastante solícitas” (SENAC, 2020). Na aná-
lise geral da pesquisa o curso obteve 99% de 
satisfação como Ótima e Bom, e em uma esca-
la geral de “Ótimo, Bom, Regular e Ruim”, no 
que tange ao planejamento de aula, utilização 
de exemplos claros e objetivos, uso de ativida-
des práticas, uso de recursos didáticos como 
quadros, vídeos, livros e revistas, estímulo à 
participação nas aulas, cumprimento dos ho-
rários e intervalos, bem como oferecimento 
de oportunidades variadas mesmo em meio às 
situações de dificuldade de aprendizagem. Na 
análise geral da pesquisa o curso obteve 99% de 
satisfação como Ótima e Bom. 

Conclusão

A qualificação atendeu ao objetivo pro-
posto de qualificar para Procedimentos Ope-
racionais Padrão (POP ‘s) profissionais que 
atuam nas Redes de Atenção à Saúde, da região 
oeste de Santa Catarina, com êxito ao ser rea-
lizada de forma remota e com aulas síncronas. 
A de se considerar que a modalidade “síncrona” 
pode ter comprometido o percentual de con-
cluintes, de modo que a forma de realização 
das ações poderá ser mesclada nas próximas 
versões de atividades on-line a serem realiza-
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das, buscando um maior percentual de con-
cluintes. No período da realização do curso, as 
aulas presenciais não estavam sendo possíveis 
e a modalidade on-line tornou-se opção viável 
para a concretização do curso. Desta forma, as 
práticas de educação permanente tornam-se 
relevantes e necessárias em todos os cenários, 
principalmente quando relacionadas a qualifi-
cação profissional e satisfação, caracterizando 
67% da amostra estudada. 

Descritores: Procedimentos Opera-
cionais Padrão (POP’s); Redes de Atenção 
à Saúde; Qualificação Profissional; Sistema 
Único de Saúde (SUS); Educação Síncrona; 
Profissionais de Saúde.
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Introdução

A formação dos trabalhadores em saúde 
é um dos pilares para a consolidação do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) no Brasil, em que é 
atribuído ao SUS a competência de ordenar a 
formação na área da Saúde.1 Um importante 
avanço para efetivação deste preceito legal foi a 
criação da Política Nacional de Educação Per-
manente em Saúde (PNEPS) como a estratégia 
do SUS para a formação e o desenvolvimento 
de trabalhadores para a saúde.2 Enquanto po-
lítica pública brasileira, pode ser interpretada 
como uma estratégia que visa proporcionar aos 
profissionais o desenvolvimento contínuo de 
seu aprendizado, na tentativa de superação dos 
problemas relacionados à qualificação e for-
mação de trabalhadores da saúde, sobretudo o 
descompasso existente entre a formação técni-
ca dos trabalhadores e as necessidades de saúde 
dos usuários.3 Para a consolidação da PNEPS 
no âmbito estadual, é determinada a elabora-
ção de Planos de Ação Regional de Educação 
Permanente em Saúde (PAREPS) e dos Planos 
Estaduais de Educação Permanente em Saúde 
(PEEPS), que contém ações a serem desenvol-
vidas, linhas prioritárias, público alvo além de 
outras informações que o Estado decida incluir. 
Tomando como base os PEEPS faz-se relevante 
a análise das concepções de EPS neles contidas, 
uma vez que o entendimento e definição des-
te conceito influencia diretamente nas práti-
cas instituídas e, consequentemente, no modo 
como a política é conduzida nos territórios. 

CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO PERMANENTE 

EM PLANOS ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO 

PERMANENTE EM SAÚDE

Mariana Costa Matos
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Objetivo

Analisar as concepções de Educação 
Permanente contidas nos Planos Estaduais de 
Educação Permanente em Saúde e a partir dis-
so, discutir as aproximações e/ou fragilidades 
destas concepções à luz da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde. 

Método

Estudo qualitativo, com base em análise 
documental. Com fonte de dados Planos Esta-
duais de Educação Permanente em Saúde dos 
27 estados do Brasil, disponíveis na íntegra, em 
meio eletrônico no portal do Conselho Nacio-
nal de Secretários de Saúde, com a vigência a 
partir de 20184. Para a análise do material sele-
cionado, foram utilizados instrumentos de co-
leta e síntese dos dados no programa Microsoft 
Excel©, com o propósito de extrair, organizar e 
sumarizar as informações e facilitar a forma-
ção do banco de dados.  Os Planos Estaduais de 
EPS foram nomeados com a letra “P” seguida 
de numeral ordinal de 1 a 27, de acordo com 
cada Estado das cinco regiões geográficas bra-
sileiras. A coleta se deu no período de janei-
ro a agosto de 2018. O primeiro instrumento 
foi utilizado para a categorização dos Planos 
Estaduais de Educação Permanente em Saúde 
e nele foram distribuídos os seguintes elemen-
tos: Plano; Região; Estado; Vigência do Pla-
no e o segundo instrumento foram elencadas 
e as concepções de Educação Permanente em 
Saúde identificadas nos Planos. As concep-
ções de EPS extraídas dos planos foram siste-
matizadas a partir dos componentes Político-
-Gerencial, Processo Educativo e os Efeitos/ 
Resultados esperados originados do modelo 
lógico da PNEPS, indicando as aproximações 
destes componentes em relação aos conceitos 
trazidos nos planos. O Componente político-
-gerencial engloba aspectos das concepções de 
EPS relacionadas ao projeto de governo, insti-
tucionalização das práticas de EPS, capacidade 
de gestão, governabilidade e planejamento e 
avaliação; O Componente Processo Educativo 
envolve características relacionadas às pers-
pectivas pedagógicas, integração ensino-ser-
viço-comunidade e práticas interprofissionais 
e o Componente efeitos/resultados esperados 
traz aspectos relacionados à transformações 
do processo de trabalho e atenção à saúde dos 
indivíduos e coletividades. Os dados obtidos 
foram então analisados através de análise de 
conteúdo temático composta de três etapas: 
pré-análise, exploração do material e trata-
mento dos resultados. 

Resultados e discussão

A partir da busca em meio eletrônico fo-
ram encontrados 27 PEEPS, com anos de vigên-
cia que variaram do início em 2018, 2019 e 2020 
e com final em 2020, 2021, 2022 e 2023, tendo, a 
maioria, duração de quatro anos. Apenas nos 
planos dos Estados de Alagoas, Mato Grosso e 
Rio Grande do Sul não foi possível identificar 
um período de vigência. Após leitura flutuante 
e exaustiva dos PEEPS, verificou-se que as con-
cepções de EPS estavam descritas em 25 planos e 
ausente em dois documentos da região Sul (Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina), os mesmos não 
fizeram menção ao conceito, atendo-se à descri-
ção do processo metodológico de construção do 
PEEPS e da conformação das redes de atenção à 
Saúde no Estado. Foram observados na análise 
do material a incorporação de concepções fun-
damentais que estruturam o conceito de EPS 
no que diz respeito ao componente Político — 
Gerencial, tais como: o fortalecimento dos pro-
cessos de gestão político-institucional do SUS, a 
articulação intersetorial e interinstitucional no 
desenvolvimento das ações e a reorganização da 
rede de serviços em bases territoriais. A concep-
ção de EPS que se destaca nos Planos no que se 
refere ao componente Político — Gerencial é a 
adoção da EPS enquanto estratégia ética-políti-
ca-pedagógica do campo da educação no SUS, 
que esteve presente de forma direta em 14 dos 27 
Planos analisados. Os elementos conceituais da 
EPS que estão ligados ao componente Político 
— Gerencial foram mais predominantes nos Pla-
nos dos Estados da Região Nordeste e Sudeste. 
A perspectiva de uma EPS operacionalizada de 
forma descentralizada e democrática com foco 
no âmbito loco-regional foi identificada de for-
ma mais consistente nos planos das regiões Sul e 
Sudeste, com ênfase aos Estados de São Paulo e 
Paraná. A necessidade da ampliação do diálogo, 
mediação das relações entre os diversos atores e 
a produção de pactos e acordos coletivos de tra-
balho foram colocados em alguns PEEPS analisa-
dos, como os do estado de Sergipe, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte, Minas Gerais e São Paulo. 
Outra concepção de EPS abordada nos PEEPS, 
sobretudo nos estados do Nordeste, Sudeste e no 
Distrito Federal, foi a potencialidade desta fer-
ramenta no ordenamento e gestão do trabalho 
e dos processos formativos, estando comprome-
tida com o desenvolvimento e aperfeiçoamento 
institucional do SUS. Nessa perspectiva, dentre 
as medidas para a retomada da PNEPS no país, a 
SGTES lançou o Programa para o Fortalecimen-
to das Práticas de EPS no SUS (PRO EPS-SUS), 
tendo como uma de suas finalidades prover as 
instâncias locais de apoio técnico institucional 
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e financeiro para a elaboração de instrumentos 
de planejamento e programação.5 O componen-
te Processo Educativo do conceito de EPS foi 
o que se apresentou de forma mais consistente 
nos documentos analisados. No que diz respeito 
a esta categoria pode-se destacar entre os dados 
levantados que o Processo Educativo na EPS é 
entendido como um rompimento com o para-
digma da educação tradicional, tem como eixo 
central o trabalho, compreende o trabalhador 
como sujeito ativo em seu processo de formação 
e está alicerçado nos conceitos de aprendizagem 
significativa e de problematização do processo 
de trabalho em saúde. As concepções de EPS 
predominantes nos Planos no que se refere ao 
componente Processo Educativo é o entendi-
mento desta como uma prática de problemati-
zação do processo de trabalho em saúde, onde a 
reflexão e discussão sobre este trabalho são ob-
jetos centrais para o processo de ensino-apren-
dizagem. Esta concepção esteve presente de for-
ma direta em 18 dos 27 Planos analisados, de 
forma mais consistente nos Planos de todas as 
Regiões, com destaque para o Norte e Nordeste. 
A maior parte dos PEEPS analisados traz como 
principal resultado esperado/efeitos da imple-
mentação das práticas de EPS a transformação 
das práticas profissionais e da própria organi-
zação do trabalho, este entendimento também 
é trazido pela PNEPS. Nesta perspectiva a EPS 
representa uma proposta de mudança, tanto 
para o processo de formação e desenvolvimento 
dos trabalhadores, como também para a reorga-
nização dos serviços de saúde. Pode-se perceber 
que a 16 dos PEEPS apontam como principal 
Efeito/Resultados esperados da implementa-
ção das práticas de EPS nos serviços de saúde, 
a transformação das práticas profissionais e da 
própria organização do trabalho. 

Conclusão

O estudo evidenciou que as concepções 
de EPS trazidas pelos PEEPS guardam estreita 
relação com o conceito adotado pelo Ministério 
da Saúde na PNEPS, sobretudo no que diz res-
peito às perspectivas pedagógicas e educacionais 
preconizadas pelo órgão federal. Assim como na 
PNEPS os elementos relacionados à abordagem 
política, gerencial e institucional do conceito de 
EPS são abordados de maneira incipiente nos 
PEEPS, sendo o componente Processo Educati-
vo do conceito de àquele que se apresentou de 
forma mais consistente nos documentos anali-
sados. Com relação ao componente de efeitos/
resultados esperados a maior parte dos PEEPS 
analisados traz como objetivo principal das prá-
ticas de EPS a transformação das práticas pro-

fissionais e da própria organização do trabalho. 
Pode-se apontar como limitações do estudo o 
fato de nem todos os Estados terem apresenta-
do em seus Planos concepções de EPS, particu-
larmente os Estados de Rio Grande do Sul e de 
Santa Catarina, o que prejudicou a análise do 
entendimento da EPS na Região Sul como um 
todo. Os resultados apontam para a necessidade 
das pautas ligadas à PNEPS estarem presentes 
de forma transversal nas agendas dos gestores 
estaduais, uma vez que verificou-se que, mesmo 
com o incentivo do Ministério da Saúde por 
meio de apoio técnico e financeiro, isto não se 
traduziu na elaboração de planos consistentes, 
seguindo normatizações técnicas que possibili-
tasse ao gestor local utiliza-lo com mais proprie-
dade como instrumento para a gestão e imple-
mentação da PNEPS em alguns Estados.  
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Introdução

A hipodermóclise consiste na adminis-
tração de fluídos no espaço subcutâneo, de for-
ma contínua ou intermitente, sendo indicada 
quando há dificuldade ou impossibilidades na 
administração de medicamentos por via oral e 
endovenosa. Atualmente é uma tecnologia al-
ternativa para hidratação, nutrição e terapia 
medicamentosa em crianças, adultos e ido-
sos, principalmente em cuidados paliativos1. 
Dentre as vantagens para a escolha desta via 
destacam-se: maior conforto ao paciente e co-
modidade para equipe de saúde; efetividade da 
técnica em ambiente hospitalares e domiciliar, 
redução dos índices de infecção; procedimen-
to de baixo custo1,2. Nas instituições de saúde, 
os profissionais de enfermagem desenvolvem 
atividades de vários graus de complexidades e 
estas exigem responsabilidade e competência, 
além das atribuições de gestão que também fa-
zem parte da atuação do enfermeiro 3. Por isto, 
a adesão a práticas educativas que visam à cons-
trução do saber em detrimento das demandas 
do serviço tornam-se essenciais para melhorar 
o desempenho profissional e consequentemen-
te a qualidade dos serviços de saúde. 

Objetivo

Descrever a experiência da Comissão de 
Sistematização da Assistência de Enfermagem 
na elaboração e aplicação de instrução de tra-
balho e capacitação da equipe de enfermagem 

EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA 

PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM SOBRE 

CUIDADOS COM HIPODERMÓCLISE

Cândida Caniçali Primo
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de um Hospital Universitário na técnica de 
punção para hipodermóclise. 

Método

Estudo descritivo com abordagem quali-
tativa, do tipo relato de experiência realizado 
em um Hospital Universitário na região sudes-
te do Brasil, no período de novembro de 2020. 
As atividades foram organizadas em dois mo-
mentos: no primeiro foi elaborado o material 
para a capacitação: uma instrução de trabalho, 
um conjunto de slides e um vídeo instrucional. 
E um grupo de 15 instrutores foi treinado para 
desenvolver a ação de educação permanente. 
No segundo momento ocorreu a capacitação e 
todos os 800 membros da equipe de enferma-
gem da instituição foram convidados. A capa-
citação ocorreu nos três turnos de trabalho. 

Resultado e Discussão

Após a notificação de um incidente com 
hipodermóclise que ocorreu no hospital no ano 
de 2020, se observou a necessidade de capacitar 
a equipe de enfermagem quanto a prática de 
punção e cuidados com a hipodermóclise. As-
sim, no primeiro momento foi construído uma 
instrução de trabalho, denominado procedi-
mento operacional padrão (POP), por profis-
sionais com expertise no assunto seguindo as 
etapas de elaboração definidas pelo setor de 
qualidade da instituição, a saber: construção, 
avaliação e publicação do conteúdo. Posterior-
mente à publicação, iniciou a elaboração de 
uma capacitação para toda a equipe de enfer-
magem do hospital universitário com o objeti-
vo de disseminar a prática baseada em evidên-
cias científicas e uniformizar as informações 
dentro da instituição. Foi elaborado um con-
junto de slides utilizando como referência o 
POP, artigos científicos e manuais e o conteú-
do contemplou: escolha do local de punção, 
cuidados na infusão de medicamentos e solu-
ções, normativas e resoluções sobre a prática, 
cuidados especiais, exemplos de casos clínicos 
que usaram hipodermóclise e exercícios de fi-
xação de conteúdo. Buscando utilizar recursos 
mais ilustrativos e reais, foi confeccionado um 
vídeo com a instrução da técnica de puncio-
nar o tecido subcutâneo para uso de infusão de 
terapia medicamentosa, reposição de fluidos e 
hidratação e demais cuidados para a manuten-
ção da via e orientação nas condutas em casos 
de incidentes indesejáveis ou complicações. A 
confecção do vídeo ocorreu em quatro etapas: 
a primeira foi a revisão de literatura em bases 
de dados científicas, que incluiu artigos, livros, 

protocolos, normativas, manuais, além da bus-
ca e visualização de vídeos já produzidos sobre 
este conteúdo. A segunda foi a definição do ro-
teiro e conteúdo do vídeo. A terceira etapa foi 
a confecção do vídeo, a gravação teve a parti-
cipação de uma acadêmica de enfermagem do 
8º período, que autorizou ser puncionada em 
algumas regiões para demonstração da técni-
ca. Por último, a quarta etapa foi a edição do 
vídeo e o mesmo foi incluído na apresentação 
em formato para microsoft power point. Antes 
da capacitação de toda a equipe, foi feito um 
treinamento para os enfermeiros instrutores 
com o objetivo de equalizar as informações e 
proporcionar troca de aprendizagem entre eles 
e avaliação final do conteúdo. No segundo mo-
mento, ocorreu a capacitação de 257 pessoas, 
dentre eles enfermeiros, acadêmicos, técnicos 
e auxiliares de enfermagem, de forma presen-
cial no mês de novembro, com exposição oral 
e apresentação do vídeo instrucional. Foram 
ofertadas 20 turmas nos períodos matutino, 
vespertino e noturno distribuídas em quatro 
dias seguidos. Além disto, utilizou-se a ferra-
menta de exercícios de fixação com casos clíni-
cos em grupo para potencializar a aprendiza-
gem dos profissionais envolvidos. A educação 
permanente em saúde pode proporcionar uma 
nova visão, estimular a reflexão por parte dos 
profissionais e promover o desenvolvimento 
de suas competências, habilidades e atitudes3. 
Nesse sentido, destaca-se o aprimoramen-
to das metodologias de ensino aprendizado 
como estratégia fundamental nas capacita-
ções, com vistas a não tornar as intervenções 
e propostas nos serviços ultrapassados. Com 
isso, um programa de educação voltado aos 
profissionais requer planejamento dinâmico, 
participativo, interdisciplinar com objeti-
vos definidos, que atenda tanto a instituição 
envolvida quanto seus profissionais4. Desta 
forma, as capacitações devem ser valorizadas 
e realizadas de forma contínua e sempre ba-
seadas nas necessidades do serviço e dos pro-
fissionais envolvidos, pois as transformações 
organizacionais geradas pelo conhecimento 
adquirido são essenciais. Ademais é funda-
mental a compreensão dos gestores de que é 
preciso investir tempo, recurso e, em algumas 
situações, modificações no ambiente de tra-
balho para a obtenção de resultados3,4. 

Conclusão

Este estudo permitiu reconhecer que a 
educação permanente em saúde é muito im-
portante para os profissionais atuantes nas or-
ganizações hospitalares, uma vez que a busca 
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por conhecimento e capacitação para a prática 
assistência é um dos primeiros passos no pro-
cesso de mudança e melhoria da qualidade dos 
serviços de saúde. Durante a elaboração da ins-
trução de trabalho e capacitação, percebemos 
que o uso desta tecnologia demanda constru-
ção de protocolos assistenciais para a equipe de 
enfermagem e multiprofissional, que norteiem 
os cuidados na administração para as catego-
rias dos fármacos e possibilitem uma melhor 
divulgação da técnica para ampliação do uso 
desta via na prática hospitalar considerando os 
seus benefícios. Além disto, oportunizou ouvir 
experiências sobre o tema e despertou a ne-
cessidade de qualificação e a responsabilidade 
profissional durante a sua atuação na prática 
e importância de executar as atividades labo-
rais com base em evidências científicas. Após 
a capacitação, emergiu também a necessidade 
de aplicar outras ferramentas de aprendizagem 
como briefing e debriefing e como um desa-
fio a inserção da avaliação do processo desde 
o conteúdo até a dinâmica desta atividade de 
educação permanente em saúde. 

Descritores: Capacitação em Serviço; 
Hipodermóclise; Enfermagem.

Referências 

1. SAGANSKI, G F et al. Hipodermóclise para 
tratamentos não convencionais em pediatria: 
revisão integrativa. Cogitare Enfermagem, 
[S.l.], v. 24, oct. 2019. ISSN 2176-9133. Dispo-
nível em: <https://revistas.ufpr.br/cogitare/
article/view/61546>. Acesso em: 27 jan. 2021. 
doi:http://dx.doi.org/10.5380/ce.v24i0.61546.

2. Bruno Vanessa Galuppo. Hipodermócli-
se: revisão de literatura para auxiliar a prá-
tica clínica. Einstein (São Paulo) [Internet]. 
Março de 2015. 13 (1): 122-128. Acesso em 28 
de jan de 2021; Disponível em: http://www.
scielo.br/scielo.php?script=sci_arttextspi-
d=S1679-45082015000100022slng=en. Epub 
24 de março de 2015.  DOI: <https://doi.
org/10.1590/S1679-45082015RW2572>.

3. SILVA LFM, ALMEIDA MR, NETO PML, 
et al. Educação continuada em um hospi-
tal municipal: relato de experiência. Revista 
de Enfermagem do Centro Oeste Mineiro. 
2020;10:e2713. Acesso em 27 de jan 2021; Dis-
ponível em: <http://seer.ufsj.edu.br/index.php/
recom/article/view/2713/2428>.  DOI:<http://
doi.org/10.19175/recom.v10i0.2713>.

4. COSTA DB, GARCIA SD, VANNUCHI MTO 
et al. Impacto do treinamento de equipe no pro-
cesso de trabalho em saúde: revisão integrativa. 
Rev enferm UFPE on line, Recife, 9(4):7439-47, 
abr., 2015.Acesso em 28 jan 2021. Disponível em: 
<https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaen-
fermagem/article/viewFile/13603/16430>. DOI: 
10.5205/reuol.7275-62744-1-SM.0904201532.

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 2



293

Introdução

A declaração de pandemia pelo novo co-
ronavírus, conceito definido por uma enfermi-
dade epidêmica amplamente disseminada, em 
Março de 2020 pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), iniciou de uma série de mudan-
ças organizacionais frente à ameaça represen-
tada pelo vírus. Segue-se então, o aumento ex-
ponencial de transmissão do vírus entre toda 
a população e uma lamentável estatística de 
mortes relacionadas à doença e complicações 
produzidas por ele¹. Em meio às estratégias go-
vernamentais diárias para proteção dos mais 
vulneráveis e contenção da disseminação da 
Covid-19, as instituições de saúde assumem pa-
peis fundamentais na assistência aos pacientes 
acometidos por essa doença. As instituições 
hospitalares, responsáveis diretamente pelo 
tratamento da Covid-19 em suas complicações 
mais graves, adaptaram fluxos e processos de 
trabalho de acordo com as diretrizes da OMS, 
de modo a prevenir a contaminação dos pro-
fissionais de saúde e a contaminação cruzada. 
Em âmbito nacional, o Ministério da Saúde 
(MS) ampliou aos canais de comunicação com 
a população em geral, objetivando o acesso a 
informações básicas de prevenção do novo co-
ronavírus. Viabilizou, também, novos proto-
colos de manejo clínico do paciente portador 
da Covid-19 e suas complicações mais graves1. 
Os protocolos de manejo clínico da Covid-19, 
englobando a prevenção de contaminação 
antes, durante e após todos os processos as-
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sistenciais multidisciplinares, requereram 
treinamento contínuo e comunicação efetiva 
para uma distribuição homogênea de toda 
informação pertinentes à assistência1. Ante a 
necessidade de capacitar os colaboradores e 
seguindo as recomendações sanitárias, , ações 
de educação permanente se tornaram necessá-
rias para a implementação das novas rotinas 
adequadas ao novo perfil de atendimento. A 
Política Nacional de Educação Permanente2  

(EPS) tem em suas premissas estratégias edu-
cativas que intercalam o aprendizado teórico 
e prático que preconiza, focando na aplicabi-
lidade da teoria sobre resolução de problemas 
no contexto do qual eles emergem. O objetivo 
do estudo é relatar a experiência da atuação 
da educação permanente na capacitação pro-
fissionais de saúde e demais profissionais para 
o manejo clínico da Covid-19, na perspectiva 
da equipe de enfermagem. 

Método

Trata-se de um relato de experiência 
sobre o papel da educação permanente diante 
da Pandemia da Covid-19, na perspectiva dos 
plantonistas uma unidade de terapia inten-
siva. O cenário do estudo foi o setor de tera-
pia intensiva de um Hospital Universitário 
da cidade de Niterói. O hospital de grande 
porte passou a integrar a retaguarda de aten-
dimento a casos suspeitos e confirmados para 
o Sars-Cov-2 em meados de Março de 2020. A 
partir daí, as ações de educação permanente 
foram voltadas para treinamentos e capacita-
ções sobre o manejo clínico da Covid-19. Os 
treinamentos e capacitações englobavam as 
ações assistenciais diretas e indiretas com o 
paciente suspeito ou que tenha testado posi-
tivo para o novo coronavírus, cuidados com 
pertences, superfícies e objetos contamina-
dos e cuidados pós-morte. O público alvo foi 
toda a equipe de saúde que viria a ter contato 
direto ou indireto com o paciente com Covi-
19, isto é: médicos, fisioterapeutas, enfermei-
ros, técnicos de enfermagem, técnicos em ra-
diologia, técnicos em laboratório, auxiliares 
de serviços gerais, maqueiros, dentre outros 
profissionais. O roteiro dos treinamentos 
seguiu as diretrizes do manejo clínico que 
foram sendo publicados pelo Ministério da 
Saúde ao longo do ano de 2020. As equipes 
que eram formadas majoritariamente por en-
fermeiros utilizavam recursos audiovisuais e 
exposição in loco, mesclando ensino teórico e 
prático. Os encontros ocorreram em um au-
ditório do Hospital e também nas áreas co-
muns do setor de terapia intensiva. 

Resultados e Discussão

Os protocolos seguiram as diretrizes do 
Ministério da Saúde iniciando pelo conheci-
mento do agente etiológico, principal modo 
de transmissão (até então conhecido), grupos 
de risco, primeiras diretrizes terapêuticas, 
procedimentos intra-hospitalares, dentre ou-
tros. Os ciclos dos treinamentos abordaram: 
paramentação e desparamentação, manejo do 
corpo pós-morte, desinfecção de superfícies, 
cuidados com pertences pessoais e material 
contaminado, protocolo de intubação, proto-
colo de pronação e administração de medica-
mentos. A relação entre as diretrizes técnicas 
publicadas pelo Ministério da Saúde e a pauta 
das capacitações requereu sincronia e rapidez, 
visto que durante os primeiros meses da doen-
ça em território nacional houve atualizações 
frequentes dos protocolos de manejo clínico 
e terapêutico. Em estudo acerca do estado da 
arte da educação permanente no Brasil3, salien-
ta-se que  quanto mais as atividades de edu-
cação permanente  estiverem aliadas à práti-
ca profissional, as probabilidades  de se obter 
motivação e comprometimento por parte dos 
educandos se eleva. A prática de enfermagem 
baseada em evidências é beneficiada pela atua-
ção da educação permanente4, a medida que a 
concepção homogênea de conhecimento pode 
gerar desfechos positivos na assistência, como 
foco no cuidado seguro e de qualidade. A ca-
rência de treinamentos e capacitações sobre o 
manejo clínico da Covid-19 foram apontados 
como desafios por profissionais de enferma-
gem5, correlacionados à falta de conhecimento 
técnico e científico frente ao avanço rápido da 
doença. As atividades de educação permanente 
também estiveram presentes na capacitação de 
profissionais recém-admitidos em instituições 
de saúde. Um estudo5 apontou que tais ativi-
dades se mostraram efetivas na capacitação 
de funcionários novos no contexto da pande-
mia. É importante ressaltar que contratações 
emergenciais de profissionais da saúde foram 
realizadas afim de munir os estabelecimentos 
de recursos humanos para o enfrentamento 
da Covid-19. A partir daí, um número grande 
de funcionários novos foram sendo recebidos 
nessas instituições e, somando-se os afasta-
mentos de servidores por contaminação com o 
vírus ou por comporem o grupo de risco para 
a doença, a alta rotatividade dos profissionais 
da saúde demandaram ainda mais esforços dos 
treinamentos e capacitações. A limitação do 
estudo se configura na perspectiva particular 
dos autores da percepção da atuação da educa-
ção permanente na pandemia da Covid-19, não 
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sendo possível inferir dados acerca das percep-
ções dos demais profissionais. O relato ressalta 
a importância de tais ações e pretende contri-
buir para novas pesquisas acerca da aplicabi-
lidade destas ações no panorama pandêmico. 

Conclusão

Durante os meses iniciais da assistên-
cia à Covid-19, a atuação da educação perma-
nente foi cruscial para comunicar, informar 
e formar os profissionais diante da doença 
até então desconhecida, que transformaria 
a rotina de toda a sociedade. As circunstân-
cias advindas com o contexto pandêmico: 
rotatividade de profissionais, contratações 
emergenciais, necessidade iminente de ca-
pacitação de todo o pessoal com potencial 
risco de contaminação e/ou propagação do 
vírus criaram um cenário propício ao prota-
gonismo da educação permanente em saúde. 

Descritores: Educação em Enferma-
gem. Educação Continuada. Infecções por 
Coronavírus.
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Introdução

Primeiros socorros são ações iniciais à 
vítima, realizadas no local onde ocorre a situa-
ção de emergência, tendo como finalidade a 
manutenção da vida, sem provocar mais lesões 
ou agravar as já existentes, ao se trabalhar em 
uma escola principalmente com crianças po-
dem ocorrer diversas situações que resultam 
em acidentes.1 Desta forma, é importante que 
os professores tenham conhecimento sobre pri-
meiros socorros e neste contexto, o enfermei-
ro desempenha o papel de educador em saúde. 
Nesta perspectiva, realizar este ensinamento 
durante a formação dos professores auxilia 
no atendimento imediato preparando-os para 
atuar em situações de emergência. O ambien-
te escolar ganha espaço, principalmente pelos 
momentos de interação, podendo ocasionar 
acidentes, os quais desencadeiam ansiedade e 
inquietação dos professores, que são os respon-
sáveis por esse espaço, portanto é fundamental 
para o professor uma preparação sobre primei-
ros socorros. Com isso, objetivando capacitar 
e proteger os profissionais da educação infan-
til no atendimento aos educandos que sofrem 
incidentes, entrou em vigor, em outubro de 
2018, a Lei nº13.722, também denominada Lei 
Lucas, a qual recomenda que estabelecimentos 
de ensino devem capacitar os profissionais da 
educação para situações de emergência para 
que possam realizar um pré-atendimento  se-
guro,  evitando  agravos  e  contribuindo  para  
a  preservação  da  integridade  da  vítima².Vi-
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sando esse atendimento, formulou-se uma ofi-
cina de noções básicas de primeiros socorros 
para acadêmicos do curso de ciências biológi-
cas. Devido a situação sanitária atual, a oficina 
foi planejada de maneira online, a pandemia de 
Covid-19 reformulou o cotidiano tanto pessoal 
quanto laboral/acadêmico reorganizando as 
atividades presenciais para remota. Portanto, 
objetiva-se relatar a experiência de enfermeiras 
ao ministrar conteúdo de primeiros socorros a 
graduandos do curso de ciências biológicas. 

Método

A oficina intitulada “Primeiros Socor-
ros, o que fazer?” foi ministrada na discipli-
na “Temáticas Contemporâneas” do curso de 
Ciências Biológicas da Universidade Federal 
de Santa Maria, campus Palmeira das Missões, 
e foi realizado de maneira virtual com meto-
dologia expositiva dialogada com apresentação 
de imagens e vídeos para ilustrar as falas das 
enfermeiras. A oficina foi realizada no mês de 
dezembro de 2020, teve duração de duas ho-
ras, com momentos para esclarecer dúvidas e 
no final foi sugerido que os participantes ava-
liassem de forma oral o conteúdo ministrado 
e realizassem sugestões. Os conteúdos abor-
dados foram de acordo com a faixa etária dos 
alunos que os participantes irão atuar em seus 
estágios e vida profissional, por se tratarem de 
acadêmicos do curso de ciências biológicas en-
tende-se que estes trabalharam com crianças 
maiores de 10 anos, sendo assim buscou-se no 
tempo estipulado abordar temas que contem-
plasse essa faixa etária, entre os assuntos abor-
dados na oficina têm-se: conceitos de primei-
ros socorros e Lei Lucas, desmaio, convulsão, 
desobstrução de vias aéreas e ressuscitação car-
diopulmonar. Cada assunto abordado era ilus-
trado com imagens e/ou vídeos, assim os par-
ticipantes compreenderiam melhor as técnicas 
de atendimento, visto que estávamos em um 
ambiente virtual, optou-se por realizar a ofici-
na desta maneira por ter mais interação com 
quem participa, podendo esclarecer em tempo 
real as dúvidas e perceber as dificuldades e me-
lhorar a abordagem em futuras atividades. 

Resultados e Discussão

Destaca-se que durante o período de iso-
lamento social, o ensino superior teve que se 
readaptar e realizar as atividades de maneira 
remota, desta forma a Universidade Federal 
de Santa Maria organizou o Regime de Exer-
cícios Domiciliares Especiais (REDE), portan-
to pensando no atual contexto, foi organizada 

uma atividade com foco na Lei Lucas e noções 
básicas de primeiros socorros para acadêmi-
cos. Utilizou-se materiais teóricos, imagens e 
vídeos para explanação, no intuito de facilitar 
o entendimento dos participantes acerca das 
técnicas de cada conteúdo, por não ser possí-
vel realizar atividade prática, utilizou-se vídeos 
explicativos sobre desobstrução de vias aéreas e 
ressuscitação cardiopulmonar, sendo pausados 
em alguns momentos para explicações. Após a 
explanação teórica e explicação dos vídeos, foi 
disponibilizado um momento para interação 
dos participantes para esclarecimento de dú-
vidas, neste foi mencionado a importância da 
discussão da temática e de como foi significati-
vo, mesmo que em tempos de distanciamento 
social, haver a disponibilidade de se discutir 
primeiros socorros. Em um estudo que investi-
gou o conhecimento sobre primeiros socorros 
de estudantes da área de ciências biológicas 
em relação à participação dos acadêmicos em 
treinamentos ou cursos práticos internos ou 
externos à instituição envolvendo o assunto 
em questão, 67(46%) afirmaram participação, 
58 (40%) relataram nunca ter participado e 20 
(14%) não responderam a essa questão³. A in-
clusão da temática de primeiros socorros cons-
titui-se como demanda iminente no campo da 
educação em âmbito mundial, considerando os 
diversos níveis de ensino, bem como a disponi-
bilização de recursos nos mais diversos ambien-
tes, não há necessidade de espera dos acadêmi-
cos para realizar este treinamento posterior a 
formatura, a Lei Lucas garante aos alunos de 
educação básica um atendimento imediato e 
quando os acadêmicos possuem essa capacita-
ção há mais chances de vidas serem salvas e o 
conhecimento de primeiros socorros não deve 
se restringir aos cursos da área da saúde. No 
que diz a respeito dos professores, estes não 
prestam assistência por não sentirem-se prepa-
rados, uma vez que possuem pouco ou nenhum 
conhecimento na área4. 

Considerações finais

A oficina possibilitou abrangência de 
conhecimento dos acadêmicos e esclarecimen-
to de dúvidas. Os graduandos avaliaram de 
maneira positiva os conteúdos ministrados e 
pertinentes para sua formação acadêmica, pois 
eles irão realizar estágios em escolas e se senti-
rão mais preparados para atuar em situações 
de emergência. Além disso, foi proporcionado 
aos acadêmicos um momento para sugerirem 
novas temáticas sobre o assunto e até mesmo 
sobre outros assuntos, como Infecções Sexual-
mente Transmissíveis. Entende-se que é de 
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suma importância e relevância debater sobre 
este tema na academia, pois é uma forma de 
preencher uma lacuna no conhecimento. A 
pandemia causada pelo Coronavírus impôs no-
vas rotinas e maneiras de se capacitar e estu-
dar, fazendo da internet uma importante ferra-
menta de acesso às informações. Ministrar esta 
oficina de maneira online foi um desafio inicial 
para as autoras e cada oficina ministrada é 
adaptada conforme os participantes e evento, 
apesar disso, as autoras avaliam positivamen-
te a realização de oficina neste formato, pois 
o objetivo principal é de que os participantes 
conheçam a Lei Lucas e consigam identificar 
e agir corretamente em situações emergência.

Descritores: Primeiros Socorros; Educa-
ção; Enfermagem. 
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Introdução

A pandemia da covid-19, causada pelo ví-
rus SARS-CoV-2 gerou repercussões negativas 
não apenas de ordem biomédica e epidemioló-
gica, mas em toda a sociedade mundial devi-
do a sua alta taxa de contágio e mortalidade. 
Dentre os grupos mais atingidos pela covid-19 
estão os profissionais de saúde, sendo que os 
profissionais de enfermagem representam o 
maior número de mortes. Ademais, os profis-
sionais de saúde têm maior capacidade de con-
taminação do que a população em geral, espe-
cialmente aqueles que estão na linha de frente 
prestando o cuidado à população, pela alta ex-
posição a que estão submetidos nos diferentes 
contextos do cuidado nos serviços de saúde. A 
escassez de EPIs, a falta de profissionais capa-
citados e a precariedade das condições estrutu-
rais e organizacionais das instituições de saúde 
são fatores que estão dificultando o combate 
da pandemia. Soma-se a isso, maior criticidade 
e incidência em função da inexistência de uma 
política de enfrentamento adequada, por parte 
da gestão dos serviços de saúde. Diante desse 
cenário uma das principais causas de mortes 
de profissionais de enfermagem está relaciona-
da com o fornecimento de epis, quantidade e 
qualidade, assim como ausência de programa 
de educação permanente nas instituições de 
saúde, retratada pela dificuldade dos profis-
sionais em atender as normas específicas de 
biossegurança. Observa-se como consequência 
a incidência da doença nos profissionais de 
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enfermagem, a categoria profissional que atua 
prestando assistência 24horas ao paciente. Nes-
se bojo, a alta incidência pode ser causada ainda 
pela falta de treinamento para paramentação e 
desparamentação das equipes com ênfase nas 
práticas corretas e preventivas voltadas para as 
ações de biossegurança adequadas. Sendo as-
sim, a Educação Permanente em Saúde (EPS), 
inserida pelo Ministério da Saúde como uma 
política de saúde no Brasil por meio das Porta-
rias nº 198/2004 e nº 1.996/2007 têm como ob-
jetivo nortear a formação e a qualificação dos 
profissionais inseridos nos serviços públicos 
de saúde, com a finalidade de transformar as 
práticas profissionais e a própria organização 
do trabalho com base nas necessidades e difi-
culdades do sistema. Não obstante, a estratégia 
da Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde é promover transformações na práxis 
do trabalho, agregando o conhecimento teóri-
co com a prática assistencial, por meio da união 
entre o aprender e o ensinar no cotidiano dos 
serviços. Diante da nova demanda assistencial 
proveniente dos pacientes com a covid — 19 é 
imprescindível que ensino e aprendizagem per-
manente da equipe de enfermagem sejam requi-
sito no enfrentamento adequado e eficiente. 

Objetivo

Refletir sobre a importância da edu-
cação permanente para controlar os agravos 
causados nos profissionais de enfermagem que 
estão atuando na linha de frente da covid — 19. 

Método

Pesquisa bibliográfica, descritiva, com 
abordagem qualitativa, que busca nas evidên-
cias destacar a educação permanente em saúde 
como fator que contribui para a diminuição do 
número de óbitos dos profissionais da equipe 
de Enfermagem que atuam na linha de frente 
em meio à pandemia da covid — 19 no Brasil. 
Para melhor compreensão da situação de saúde 
dos profissionais de enfermagem que estão sen-
do acometidos pela pandemia no âmbito na-
cional, iniciou-se um levantamento atualizado 
sobre os percentuais estatísticos dos casos de 
contaminação e óbitos registrados que são dis-
ponibilizados diariamente no portal oficial do 
Ministério da Saúde e no portal eletrônico do 
Conselho Federal de Enfermagem. Seguido da 
leitura crítica de todo o material selecionado, 
para então iniciar a escrita da parte introdutó-
ria do estudo. A próxima etapa foi à busca dos 
artigos relacionados com o objetivo do estudo 
através do Portal BVS (Biblioteca Virtual em 

Saúde do Ministério da Saúde), e nas seguin-
tes bases de dados: LILACS (Literatura Latino 
Americana e do Caribe em Ciências Sociais e 
da Saúde), BDENF e MEDLINE. Para realizar 
a coleta utilizou-se o operador boleano “AND” 
com cruzamento dos descritores: “enfermagem” 
and “educação permanente” and “covid — 19”. 
Como critérios de inclusão foram selecionados 
artigos com texto completo, em português, no 
período de janeiro de 2020 á janeiro de 2021. 
Como critérios de exclusão: indisponibilidade 
integral dos textos no formato online, artigos 
em outro idioma que não fosse português. Fo-
ram encontrados 15 artigos, após a leitura dos 
mesmos foram selecionados 05 artigos que ti-
veram aderência com o objetivo do estudo. 

Resultados e Discussão

A pandemia da covid -19 desafiou os ser-
viços de saúde, requerendo assistência de alta 
complexidade, assim com novos modelos de 
trabalho e processos de Educação Permanente 
dos profissionais da saúde. É preciso destacar 
que nesse novo contexto emergencial do cui-
dar, os profissionais da enfermagem estão ex-
postos ao maior risco de contaminação frente 
à exposição prolongada e frequente a pacien-
tes potencialmente contaminados, agrega-se 
à intensificação da jornada e a complexidade 
das tarefas de trabalho. Após o levantamento, 
identificamos que até o dia 19 de Janeiro de 
2021, o total de profissionais da enfermagem 
que foram acometidos pela covid -19 foi de 46, 
916, com a taxa de letalidade 1,94%. A taxa de 
mortalidade destes profissionais é extrema-
mente alta, com o número de 519 profissio-
nais que foram a óbito no Brasil. Ao analisar 
os meses de abril a novembro de 2020 foi pos-
sível averiguar que no mês de setembro hou-
ve o maior percentual no número de óbitos, 
com 61 óbitos na equipe de enfermagem. De 
acordo com os estudos encontrados, um dos 
principais motivos da alta taxa de contamina-
ção e mortalidade dos profissionais de enfer-
magem se dá pelas más condições de trabalho 
aliado à falta de equipamentos de proteção 
individual disponíveis para uso dos mesmos. 
Diante deste cenário, a Educação Permanen-
te garante uma equipe preparada para lidar 
com a pandemia e executar adequadamente 
os protocolos, a mesma, contribui para rea-
firmar o papel de cada profissional integran-
te das equipes de saúde e cuidar dos aspectos 
relacionados à saúde física e mental desses 
profissionais. O reflexo que a pandemia da 
covid -19 gerou na equipe de enfermagem de 
todo o País demonstra a importância de pro-
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mover condições eficientes e responsáveis na 
administração de recursos materiais e huma-
nos pelos gestores da saúde nos ambientes de 
trabalho, assim como melhores condições de 
trabalho. Dessa forma, a Educação Permanen-
te promove ações de fácil implementação que 
contribuem no enfrentamento da covid-19 e 
acima de tudo amenizam diversos fatores es-
tressores inerentes ao cuidado deste paciente. 

Conclusão

Nesse clima de tensão causado pela 
pandemia no Brasil e no mundo, acredita-se 
que ainda é possível estabelecer um ambiente 
de trabalho harmonioso e seguro para que os 
profissionais de enfermagem possam manter 
as suas atividades profissionais de forma a ga-
rantir a segurança e qualidade da assistência ao 
paciente. No entanto, não podem esquecer que 
precisam preservar a sua própria vida e a de 
seus familiares. Assim os programas de Educa-
ção Permanente das instituições de saúde pre-
cisam encontrar estratégias que possam fazer 
com que seus profissionais sejam estimulados a 
atuarem de forma precisa, segura e consciente, 
o que visa alcançar a ressignificação das rela-
ções e dos processos de trabalho. É importante 
salientar que as ações realizadas pela Educação 
Permanente durante a pandemia contribuíram 
para melhorar a prática assistencial dos profis-
sionais de enfermagem que estão diretamente 
na linha de frente da covid — 19, fortalecendo o 
vínculo multiprofissional. Diante disso, a Edu-
cação permanente configura-se como uma es-
tratégia de ensino teórico-prático assegurando 
maior segurança, eficiência e qualidade para a 
assistência aos pacientes com execução das téc-
nicas e procedimentos complexos e peculiares, 
voltados para a segurança de todos os profis-
sionais que estão na linha de frente do comba-
te a essa nova e devastadora patologia.

Descritores: Enfermagem; Educação 
permanente; Covid-19.
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Introdução

Sabe-se que a educação permanente em 
saúde foi instituída a partir da Portaria GM/MS 
nº 198/2004 pelo Ministério da Saúde (MS) e re-
cebeu alteração em 2007. Essa política visa o tra-
balho, a qualificação e, principalmente, a trans-
formação das práticas de saúde e foi desenvolvida 
estrategicamente para fortalecer o Sistema Único 
de Saúde (SUS)(1). Na prática, a educação perma-
nente inicia na identificação de problemáticas 
que emergem no contexto do cuidado diário, 
evidenciando a necessidade de capacitações. Bus-
cam-se melhorias através de um plano de ações 
voltado a um público-alvo que possui necessida-
des específicas e constantes, tanto de formação 
quanto de capacitação. Acredita-se que as estra-
tégias educacionais que podem ser aplicadas pela 
educação permanente são capazes de auxiliar no 
processo de implementação, avaliação e monito-
ramento das ações de capacitação voltadas para o 
cuidado seguro, qualificando-o e aumentando a 
adesão das equipes à cultura de segurança. A se-
gurança do paciente foi instituída no Brasil em 
2013, pelo Programa Nacional de Segurança do 
Paciente que visa à implementação de medidas 
tanto assistenciais quanto educativas direciona-
das à segurança do paciente em todos os níveis 
de atenção, organização e gestão(2). E é nesse con-
texto que a gestão de risco assistencial foi imple-
mentada nos serviços de saúde. Um dos pilares 
que norteia suas ações está diretamente relacio-
nado às seis metas internacionais de segurança, 
consideradas prioritárias nos serviços de saúde 
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por maior risco de ocorrência. Dentre elas, des-
taca-se a prevenção de quedas no ambiente hos-
pitalar, pois representa a segunda principal causa 
de morte acidental ou não intencional no cenário 
mundial. Na pediatria, muitas vezes o risco de 
quedas é aumentado, considerando o período de 
desenvolvimento, comportamentos desafiadores 
e a curiosidade inata da faixa etária. Sendo assim, 
é essencial que os profissionais compreendam o 
conceito de quedas, desmistificando o seu enten-
dimento sobre a temática. A queda é conceituada 
como um deslocamento do corpo de forma não 
intencional para um nível inferior ao da posição 
que estava ocupando, provocado por múltiplas 
causas possíveis, podendo ou não resultar em 
dano(3). Considerando a necessidade de desen-
volver estratégias para consolidação das ações de 
educação permanente com a equipe, definiu-se 
como questão norteadora: “como o serviço de ges-
tão de risco assistencial de um hospital pediátrico 
de referência organizou suas ações de educação 
permanente para a consolidação da promoção da 
cultura de segurança do paciente envolvendo a 
meta de prevenção de quedas na unidade piloto?” 

Objetivo

Relatar a experiência da equipe da ges-
tão de risco assistencial acerca das ações de 
educação permanente realizadas com equipe 
de unidade piloto como estratégia para qualifi-
cação dos processos de trabalho e consolidação 
das medidas preventivas relacionadas à meta 
internacional de segurança de prevenção de 
quedas em um hospital pediátrico referência 
pelo atendimento 100% SUS. 

Método

Trata-se de um relato de experiência, a 
partir das vivências da equipe da gestão de ris-
co assistencial do hospital acerca das ações de 
educação permanente executadas com enfoque 
na meta de prevenção de quedas. A propos-
ta de estudo surgiu a partir da necessidade de 
documentar as experiências exitosas da prática 
aliada às abordagens teórico-metodológicas das 
ações de educação permanente com a equipe. O 
cenário foi um hospital pediátrico que elegeu 
uma enfermaria clínica para ser sua unidade pi-
loto para prevenção de quedas, dentro da pro-
posta do Projeto Paciente Seguro. O Hospital 
Criança Conceição ingressou no Projeto em 
maio de 2019. A unidade piloto foi estrategica-
mente selecionada, de acordo com o perfil de 
pacientes atendidos (crianças entre 6 meses e 2 
anos de idade) que, de acordo com a faixa etária, 
possuem um alto risco de queda. A partir disso, 

foram desenvolvidos indicadores de qualidade 
assistencial relacionados à incidência e preva-
lência de quedas na unidade e adesão às medidas 
preventivas. Para a obtenção dos indicadores, 
foram realizadas coletas quinzenais a partir de 
informações como: se pacientes apresentaram 
quedas durante a hospitalização; se foi realiza-
da avaliação do risco de queda nas primeiras 
24 horas após admissão na unidade e aplicação 
da escala de avaliação diariamente; se a criança 
está acompanhada, se possui calçado seguro, se 
o acesso está livre de obstáculos e iluminado; se 
a cama está travada e com grades elevadas; se 
a acomodação/cama está adequada ao tamanho 
da criança; se familiar recebeu orientações quan-
to à prevenção de quedas, a influência do diag-
nóstico e uso de medicamentos que influenciam 
no risco de quedas; e se houve algum transporte 
intra-hospitalar, foi realizado adequadamente 
conforme idade da criança. A gestão de risco as-
sistencial é composta por uma enfermeira, uma 
acadêmica de enfermagem, uma farmacêutica e 
uma médica pediatra-hebiatra e atua ativamen-
te com a equipe da unidade piloto promovendo 
treinamentos e formações a partir de proble-
máticas levantadas pelos próprios profissionais 
a partir de pensamento crítico direcionado ao 
cuidado seguro dos pacientes. Questionamentos 
como: “a unidade é um local seguro?”; “eu presto 
uma assistência segura aos meus pacientes”; “o 
transporte é seguro para os pacientes?”, dentre 
outros serviram de inspiração para o processo 
de mudança a partir dos princípios da ciência 
da melhoria. A fim de verificar a consolidação 
das ações de educação permanente realizadas 
pela gestão de risco assistencial, utiliza-se uma 
ficha de coleta de indicadores relacionados ao 
processo de trabalho, principalmente da enfer-
magem, relacionado às ações voltadas à preven-
ção de quedas na unidade. Após as coletas, a 
equipe da gestão de riscos organiza os dados e 
avalia estatisticamente utilizando frequências, 
médias e medianas, conforme o indicador. Essa 
avaliação dos pontos permite verificar se houve 
consolidação das ações de educação permanente 
(melhoria) ou não (pioria). 

Resultados e Discussão

A equipe assistencial da unidade piloto 
da meta de prevenção de quedas se mostrou 
bastante receptiva com os objetivos e planeja-
mento de ações para a qualidade e segurança 
do cuidado prestado. Inicialmente, a equipe foi 
sensibilizada quanto ao tema de segurança do 
paciente e prevenção de quedas e, a partir dis-
so, criou-se um time de referência para a meta, 
composto pelos membros da própria equipe, 
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para que se tornassem multiplicadores das ações 
de educação permanente. Após a formação do 
time, a gestão de riscos iniciou com a coleta dos 
indicadores e montou uma linha de base pre-
viamente às intervenções educativas. Diversas 
capacitações e treinamentos foram realizados 
baseados no diagrama direcionador do Projeto 
do Paciente Seguro, porém, muitas temáticas 
foram levantadas pela equipe assistencial a par-
tir de situações de seu cotidiano. Tais situações 
foram problematizadas e discutidas em busca 
pela compreensão e identificação de lacunas 
e, consequentemente, busca por melhorias nos 
processos de trabalho. As discussões direcio-
naram grande parte das horas de formação da 
equipe que apresentou resultados melhores 
quando refletiam e associavam a formação re-
cebida à prática profissional. Por isso, inúmeras 
melhorias foram identificadas na unidade, den-
tre elas o transporte mais seguro em meios ade-
quados, orientações fornecidas aos responsáveis 
da criança na admissão com folder informativo 
e termo de ciência quanto ao risco de queda na 
hospitalização, a utilização de escala de avalia-
ção de risco de quedas e adequação da prescri-
ção de enfermagem. Ao coletar os indicadores, 
percebeu-se que a maior causa das quedas foi 
por supervisão inadequada do responsável legal, 
convergindo com a literatura que aborda que 
a supervisão inadequada do adulto correspon-
de ao fator de risco mais citado dentre estudos 
realizados(4). Observou-se o indicador dias entre 
quedas e foi possível destacar um dos principais 
resultados da equipe assistencial: o recorde de 
308 dias sem nenhuma queda na unidade. Como 
a gestão de riscos faz parte da estrutura organi-
zacional da instituição, emerge a necessidade de 
desenvolver uma estratégia para promover me-
lhorias nos processos de trabalho que reflitam 
na qualificação assistencial e, consequentemen-
te, redução de eventos adversos. A educação 
permanente também é uma estratégia de gestão, 
pois desvela a complexidade da problemática 
relacionada ao processo de trabalho, atuando 
pontualmente ou amplamente com as equipes 
em busca por melhorias. Embora a temática de 
educação permanente em saúde no âmbito do 
SUS seja desafiadora, é essencial olhar para os 
profissionais, contribuindo em seus processos 
de formação e desenvolvimento, transforman-
do-os. Sob essa ótica, será possível revalorizar o 
processo de trabalho, colocando-o como centro 
de aprendizagem ao buscar por lacunas de co-
nhecimento e nós críticos identificados no co-
tidiano da instituição. Apesar da limitação da 
equipe de não permanecer com ações em uma 
única unidade, considerando o andamento de 
todas as metas internacionais de segurança em 

diferentes unidades piloto, nota-se a consolida-
ção efetiva das ações de educação permanente 
com a equipe de enfermagem. 

Conclusão

As ações realizadas pela gestão de risco 
assistencial na unidade piloto de prevenção de 
quedas visavam não apenas qualificar os pro-
cessos de trabalho, mas também proporcionar 
um aprendizado significativo para a equipe as-
sistencial, para que refletissem sobre o processo 
e suas práticas profissionais. Além disso, os pro-
fissionais vivenciaram o problema identificado, 
ressignificando-o e se tornaram mais dispostos e 
engajados em buscar alternativas para melhorar 
os processos de trabalho, principalmente aque-
les relacionados à meta de prevenção de quedas. 
Portanto, considera-se a educação permanente 
em saúde como uma estratégia essencial dentro 
da esfera de desenvolvimento e formação dos 
profissionais para que os processos de trabalho 
possam ser qualificados na instituição.

Descritores: Educação em Saúde; Seguran-
ça do Paciente; Gestão de Riscos; Estratégias; In-
dicadores de Qualidade em Assistência à Saúde. 
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Introdução

O tema segurança do paciente, marcado 
pela amplitude da ocorrência de eventos ad-
versos, ou seja de lesão ou danos ao paciente 
em consequência do cuidado de saúde, tornou-
-se  notório quando o Instituto de Medicina 
(IOM) publicou na década de 90 um relatório 
sobre “To err is human: building a safer health 
system” traduzindo, “Errar é humano: cons-
truindo um sistema de saúde mais seguro”, 
onde foram relatados em um ano a morte de 
44.000 a 98.000 americanos resultantes de in-
cidentes onde boa parte eram evitáveis, diante 
disso, os níveis de conhecimento e conscienti-
zação sobre o tema eventos adversos aumentou 
consideravelmente, acelerando as iniciativas 
governamentais para a prevenção do tema 1. A 
partir dos anos 2000, a segurança do paciente 
passou a ser reconhecida como uma dimensão 
fundamental na qualidade do serviço de saú-
de prestado ao paciente, sendo definida pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) como 
a diminuição do risco de danos desnecessários 
a um mínimo aceitável. Em 2004 a OMS esta-
beleceu a Aliança Mundial para a Segurança 
do Paciente, o qual tinha o objetivo de definir 
e identificar quais aspectos eram prioridades 
na área de segurança do paciente em diversos 
países ². No Brasil foi instituído o Programa 
Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), 
por meio da Portaria nº529, de abril de 2013, 
que tinha como objetivo implementar ações 
e metas voltadas a qualificação da segurança 
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do paciente no âmbito dos serviços de saúde, 
fundamentado nas áreas prioritárias, foi defi-
nido seis protocolos básicos: identificação do 
paciente, cirurgia segura; prevenção de úlceras 
por pressão; higienização das mãos; segurança 
na prescrição, uso e administração de medi-
camentos; e prevenção de quedas³. Dentre os 
eventos adversos mais frequentes estão os erros 
de medicação, e em sua maioria os mesmos po-
deriam ser evitados, baseado no levantamento 
dos fatores envolvidos nesse processo, pode-se 
fazer a prevenção destes erros, diminuindo os 
riscos à saúde dos pacientes. O processo de 
medicação envolve muitos caminhos até sua 
administração no paciente, como a prescrição, 
dispensação, e por fim a administração, na 
qual envolve os processos de checagem, dilui-
ção, preparação e administração, dessa forma a 
equipe de enfermagem possui um papel crucial 
em todos os processos, pois suas ações e cuida-
dos podem evitar possíveis erros. 

Objetivo

Identificar os principais erros no pro-
cesso de administração de medicamentos e os 
fatores que influenciam na ocorrência desses 
erros pela equipe de enfermagem. 

Método

Trata-se de uma revisão de literatura. A 
pesquisa foi realizada nas bases de dados ele-
trônicos PubMed Central (National Library 
of Medicine) e SCIELO (Scientific Eletronic Li-
brary Online), utilizando artigos sobre o tema 
publicados entre os anos de 2015 e 2020, em 
idiomas inglês e português e que apresenta-
ram texto online disponível. 

Resultados e discussões

A administração de medicamentos é um 
processo multidisciplinar, pois envolve a equi-
pe médica, equipe de enfermagem, e equipe 
farmacêutica, diante disso, diversos erros po-
dem acontecer no caminho percorrido deste 
a prescrição dos medicamentos até a adminis-
tração do mesmo no paciente. Sendo assim, é 
necessário a atenção redobrada da equipe de 
enfermagem devido seu contato direto com a 
preparação e administração dos medicamen-
tos. Fundamentado em diversos estudos os 
principais erros de medicações estão ligados 
com a execução incorreta dos 9 certos — dentre 
eles o paciente certo, medicamento certo, dose 
certa, via certa, horário certo, registro certo, 
ação certa, forma farmacêutica certa e moni-

toramento certo —, além desses erros podem 
ser listados a realização incorreta dos cálculos 
de medicação, erros de produção/rótulos dos 
medicamentos, velocidade de infusão, frequên-
cia de administração errada e ausência de no-
tificações em caso de erros 4,5. Diante disso, os 
principais fatores correlacionados com a ocor-
rência destes erros de medicamentos pela equi-
pe de enfermagem são a sobrecarga de trabalho 
(cansaço e estresse), displicência ou falta de ex-
periência dos profissionais, desconhecimento 
da terapêutica medicamentosa, negligência ou 
imprudência, dificuldade na compreensão da 
prescrição, erros de dispensação, que é defini-
do como o desvio de uma prescrição médica, 
falta de planejamento, distração com celular, 
conversas e televisão, falha na comunicação 
entre a equipe de saúde, e por vezes a estru-
tura inadequada dos serviços de saúde4. Além 
disso, os erros ocorridos durante o dia (manhã 
e tarde) podem ser relacionados à dinâmica 
do serviço, visto que são admitidos um maior 
número de pacientes no turno diurno, e como 
consequência há o aumento das medicações a 
serem preparadas e administradas pela equipe. 
Por vezes os erros de medicamentos não estão 
ligados apenas a desatenção, mas sim em razão 
de prescrições médicas, devido a abreviaturas 
que não existem, letra ilegível, ausência da do-
sagem dos medicamentos, ausência da via de 
administração, e dados incompletos sobre o 
paciente, dessa forma são necessários adotar 
medidas que possam prevenir ou diminuir a 
ocorrência dos erros, para que se possa ofertar 
uma assistência de qualidade e sem intercor-
rências 4, 5. A partir do exposto, pode-se elencar 
métodos que auxiliem a equipe de enfermagem 
na diminuição dos incidentes devido a erros 
de medicamentos, como seguir os nove certos 
antes de administrar todos os medicamentos, 
usar procedimentos de dupla conferência dos 
medicamentos potencialmente perigosos, fa-
zer uso de prescrição eletrônica e sem abrevia-
turas, devendo assim recusar prescrições que 
sejam ilegíveis ou que contenham abreviatu-
ras, siglas, símbolos, expressões de dose, não 
executar prescrições rasuradas, nunca realizar 
prescrição quando tiver dúvida, as mesmas de-
vem ser retiradas com o médico, enfermeiro ou 
farmacêutico e implementar a cultura de segu-
rança do paciente dentro do serviço de saúde 
por meio de educação permanente, bem como 
sensibilizar a equipe sobre o assunto. 

Considerações finais

Assim sendo, a prevenção de erros re-
lacionados a medicações e a  disseminação da 
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cultura de segurança do paciente atualmente 
são de extrema relevância, porém não existe sis-
tema de saúde livre de erros, mas a diminuição 
e prevenção da ocorrência dos erros são uma 
obrigação de todos os profissionais envolvidos 
na assistência prestada ao paciente, desde os 
médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem 
e farmacêuticos, pois é um trabalho coletivo 
e as responsabilidades devem ser partilhadas, 
dessa forma todos serão responsáveis pelo des-
fecho clínico do paciente. Além disso, estraté-
gias para atualização dos conhecimentos dos 
profissionais, como a educação permanente, 
definição de protocolos e a reorganização do 
processo de trabalho são métodos que podem 
intervir em erros recorrentes. 

Descritores: Erros de Medicação; Equipe 
de Enfermagem; Segurança do Paciente.
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Introdução

Este estudo teve como tema a saúde 
sexual da mulher. O motivo da escolha desse 
tema adveio de uma experiência profissional 
em Obstetrícia que a autora vivenciou. Duran-
te o atendimento no pré-parto, a autora pôde 
observar que a infecção sexualmente transmis-
sível era um fator recorrente no dia a dia des-
se hospital. Com isso, observou-se que havia a 
necessidade de se investir na saúde da mulher. 
No entanto, ela também pôde perceber a ques-
tão de gênero presente, considerando que cul-
turalmente há uma certa resistência ao uso do 
preservativo e até mesmo do ato de cuidar-se 
por parte do público masculino. O cuidado 
com o corpo, e com o outro, envolvem ques-
tões relativas à educação; reflexão que advém, 
principalmente, do meio sócio familiar e do 
Estado, também. Pareceu-lhe interessante lidar 
com prostitutas em seu estudo, porque refletiu 
que podia analisá-las, além de suas profissões, 
vê-las como mulheres que, assim como outras 
mulheres estão vulneráveis a qualquer infecção 
transmissível sexualmente, dependem de polí-
ticas públicas e estão mais expostas do que ou-
tras mulheres a sofrerem qualquer intempérie. 

Objetivos

Saber o que é e como se dá o cuidado 
para as prostitutas a fim de enxergá-las, prin-
cipalmente como mulheres, independente-
mente de sua profissão levando em conside-

MULHERES: 

PROSTITUIÇÃO 

E CUIDADOS

Carlos Botazzo 

Thainá Buono Paulino 
dos Santos

PEsquisa oRiginal

EI
X

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 3



310

ração, a revolução sexual, visto que esta fez 
com que cada mulher pudesse exercer sua se-
xualidade com mais liberdade. Com isso, quis 
saber se há diferença no tratamento dado a 
elas em suas consultas ginecológicas, se elas 
recebem mais orientações quanto aos méto-
dos preventivos de ISTs do que outras mulhe-
res que não são prostitutas. Além disso, quis 
conhecer o meio social e as histórias de vida 
desse público e contribuir com as Políticas 
Públicas de saúde para a mulher. 

Método

Foi realizada pesquisa qualitativa, com a 
utilização de entrevistas face a face e roteiro 
semiestruturado. Além disso foram formula-
das duas questões norteadoras. As entrevistas 
foram gravadas, duraram entre 5 a 30 minu-
tos, posteriormente foram transcritas e os de-
poimentos foram analisados de acordo com a 
análise temática. As participantes também au-
torizavam o uso de sua voz. O Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido para realizar a 
entrevista foi fornecido em duas vias, um ficou 
com a participante da pesquisa e o outro com a 
pesquisadora e foram rubricados por ambas em 
todas as páginas e igualmente foram assinados 
e datados por ambas na última página. Houve 
a utilização de observação na forma de diários 
de campo e análise hermenêutica dialética das 
entrevistas. Os benefícios dessa pesquisa são o 
de poder refletir sobre o cuidado em saúde se-
xual da mulher, e pode refletir, também sobre 
o cuidado em saúde sexual com o outro. 

Resultados e Discussão

Nesse estudo houve a colaboração de 11 
mulheres que são prostitutas do baixo meretrí-
cio na região central da cidade de Santos/SP, 
com idade entre 19 a 59 anos. Os resultados fo-
ram agrupados em seis categorias temáticas, à 
saber: a) História de vida- Infância traumática 
e falta de uma estrutura familiar, b) O cuidado 
para elas, c) O não uso do preservativo na pri-
meira relação sexual, d) A homossexualidade e 
profissão, e) Reincidência na profissão e o de-
sejo de mudança e f) Preconceitos. O cuidado 
para a maioria das entrevistadas está atrelado 
ao uso do preservativo masculino em todas as 
relações sexuais, quando estão trabalhando. 
Muitas alegam o uso do preservativo mascu-
lino pelo medo do vírus da imunodeficiência 
humana. Somente duas, das onze mulheres en-
trevistadas relataram terem usado preservativo 
feminino. A cidade de Santos/SP produz um 
serviço valoroso de prevenção a doenças se-

xualmente transmissíveis, o qual é indicação 
internacional¹. Em relação aos cuidados de saú-
de relatados por elas, apesar de terem citado a 
ida ao centro de saúde e à realização de exames, 
uma entrevistada de nome social Viviane dis-
se que na cidade onde ela mora (Cubatão/SP) 
é muito difícil o acesso aos serviços de saúde, 
apesar de ela querer se consultar. Isso me faz 
questionar se a Equipe Consultório na Rua po-
deria abranger seu atendimento a esse público 
que trabalha na rua. A ausência das prostitu-
tas nos serviços de saúde se dá, de modo geral, 
pela dificuldade de acesso a estes². Os serviços 
de saúde devem adequar seus horários, estru-
tura e qualificar seus profissionais a fim de 
satisfazer as demandas apresentadas por essa 
população². A maioria das mulheres declarou 
falar de sua profissão para os profissionais de 
saúde, uma delas falou que dizer sua profissão 
aos profissionais de saúde é uma forma de se 
orientar mais sobre saúde e se caso, precisar 
de algum tratamento disse que é mais fácil 
para realizá-lo. O cuidado foi relatado não 
somente pelo uso da camisinha, mas também, 
algumas entrevistadas relataram fazer exames 
para ISTs/aids, exame preventivo e tomar an-
ticoncepcional. Não foi relatado por elas, a 
orientação de dicas personalizadas-levando 
em conta sua profissão- a elas pelos serviços 
de saúde. O manual realizado pelo Ministério 
da Saúde³ discorre sobre a questão dos fatores 
afetivo-sexuais das vidas das trabalhadoras do 
sexo que as vulnerabilizam igualmente àquelas 
que não realizam essa atividade. Esta questão 
é constatada pelo fato de existirem ínfimas 
ações de prevenção direcionadas às parcerias 
fixas delas. Quando os profissionais de saúde 
observam que a mulher é homossexual, não li-
dam abertamente sobre esse assunto. De acor-
do com os dados desse estudo, a utilização do 
preservativo nas relações homossexuais não é 
usual, especialmente quando há parceiros fi-
xos. Sobre essa situação podemos recorrer ao 
caso da participante Silvana, a qual relata que 
nunca utilizou preservativo com sua esposa. 

Conclusão

Esses dados são fortes indicativos de es-
cassa realização de direitos e que se trata de 
população vulnerável. Percebemos que faltam 
os serviços de saúde olharem para a diversi-
dade sexual, precisa-se falar mais sobre os 
benefícios do preservativo feminino, não só 
às prostitutas, mas também a toda população 
(homens e mulheres). O manual chamado “Di-
cas para mulheres profissionais do sexo” deve-
ria ser acessível a todas as mulheres, indepen-
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dentemente de suas profissões e poderíamos 
pensar na inserção da Equipe Consultório na 
Rua no atendimento às demandas emergentes 
e necessárias às prostitutas. 

Descritores: Cuidado; Mulher; Prosti-
tuição; Saúde sexual.
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Introdução

A auditoria em enfermagem avalia 
constantemente a qualidade da assistência de 
enfermagem ofertada ao cliente, desde sua in-
ternação até a alta, analisando toda documen-
tação e anotações da equipe multiprofissional 
registradas no prontuário do paciente, como 
esse atendimento foi prestado, por meio de 
visitas in loco, assegurando desta maneira, pri-
meiramente a segurança do paciente e conse-
quentemente que o pagamento hospitalar seja 
feito de maneira justa e transparente. O pro-
fissional auditor em enfermagem, possui em 
sua formação atividades de gestão que o in-
fluenciam a um olhar mais abrangente para as 
necessidades dos usuários, da equipe de saúde 
e gestores, focando na qualidade da assistên-
cia. Portanto, o enfermeiro auditor necessita 
constante aperfeiçoamento técnico-científico 
para que exerça seu papel de gestor, educa-
dor, líder e quiçá, um potencial inovador¹. O 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), 
em sua resolução 266/2001 aponta que o enfer-
meiro é o profissional capacitado para realizar 
auditoria, cabendo-lhe privativamente orga-
nizar, dirigir, coordenar, avaliar, prestar con-
sultoria e auditoria e emitir parecer sobre os 
serviços de auditoria de enfermagem, cabendo 
somente ao enfermeiro realizar auditoria em 
enfermagem¹. O uso das tecnologias em saú-
de proporciona melhores registros, armazena-
mento de dados e de informações, melhoran-
do a qualidade da assistência prestada, assim 
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sendo, o uso das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC’s) traz vantagens ao ensi-
no, administração e processo de enfermagem. 
Essas tecnologias vêm sendo utilizadas na au-
ditoria em saúde para facilitar, agilizar e oti-
mizar processos¹. Uma das novas tecnologias 
em auditoria é a “Machine Learning” (Tradução 
livre: Aprendizado de Máquina) que diz res-
peito ao funcionamento de sistemas compu-
tacionais, que, por meio de algoritmos, são 
capazes de aprender e modificar seu compor-
tamento em resposta a estímulos externos ou 
através de experiências acumuladas, como por 
exemplo, uma busca no Google que armazena 
o que foi pesquisado para ser usado posterior-
mente em um anúncio. Constitui-se ainda, em 
examinar e experimentar estratégias eficazes 
para a construção de programas que aprendem 
a partir da experiência, adquirindo conheci-
mento de forma automática². 

Objetivo

Analisar produções científicas relacio-
nadas ao uso de tecnologias em auditoria de 
enfermagem, no período de fevereiro de 2010 a 
fevereiro de 2020. 

Metodologia

Trata-se de um estudo de revisão in-
tegrativa de literatura, que foi desenvolvido 
após etapas pré-determinadas. Para iniciar 
a pesquisa, foram definidos previamente o 
tema, os objetivos, os descritores e a pergunta 
da pesquisa, ambos relacionados com o uso de 
tecnologias em auditoria de contas hospita-
lares. A pergunta norteadora da pesquisa foi: 
quais tecnologias o enfermeiro auditor utiliza 
ou tem disponível em sua rotina de trabalho? 
As buscas foram realizadas no mês de no-
vembro de 2020, nas bases de dados LILACS, 
BDENF e SciELO, através da combinação dos 
descritores, os critérios de inclusão foram: 
artigos nacionais; publicações que englobam 
a temática do estudo; publicações que con-
tenham os descritores listados no protocolo, 
preferencialmente no resumo ou no título; 
publicações disponíveis online na íntegra e 
publicadas no período de fevereiro de 2010 a 
fevereiro de 2020. Como critérios de exclusão: 
estudos que englobam pessoas menores de 18 
anos; publicações que demandem pagamento 
para acesso; publicações referentes à atenção 
básica; publicações fora do ano de seleção; 
teses; editoriais; cartas; protocolos e livros. 
Foram encontrados 135 artigos no total, 17 na 
BDENF, 115 LILACS e três na SciELO e, após 

serem utilizados os critérios de seleção, res-
taram cinco artigos. As buscas e a análise dos 
artigos foram realizadas pelos autores. Primei-
ramente iniciou-se com uma pré-seleção com 
análise dos títulos e resumos, após, foi reali-
zada a leitura e análise completa dos artigos 
pré-selecionados, com a aplicação dos critérios 
de inclusão e exclusão. Os artigos que resta-
ram desta última seleção foram os selecionados 
para a construção deste resumo expandido. 

Resultados e Discussão

Os artigos utilizados foram publica-
dos na Revista Journal of Health Informati-
cs (Tecnologia da informação e comunicação 
na auditoria em enfermagem, GROSSI, L.M.; 
PISA, I.T.; MARIN, H.F. e Sistema inteligen-
te para apoio em auditoria de contas médicas. 
ARAYA, A.M.P. et al.) Revista Acta Paulista 
de Enfermagem (Oncoaudit: desenvolvimen-
to e avaliação de aplicativo para enfermeiros 
auditores. GROSSI, L.M.; PISA, I.T.; MA-
RIN, H.F.), Revista de Gestão em Sistemas 
de Saúde (Um levantamento sobre o uso de 
algoritmos de aprendizado de máquina em 
auditorias de planos de saúde. RADUENZ, 
J.C.; FERNANDES, A.M.R.) e no Sistema de 
Bibliotecas da Fundação Getúlio Vargas (Im-
pacto da inteligência artificial na atividade de 
auditoria: equacionando gargalos nos repasses 
da União para entes subnacionais. CARVA-
LHO, S.T.N.). Sendo publicados nos anos 
2014, 2015, 2016 e 2020. Na literatura, eviden-
cia-se que a utilização das tecnologias ajuda 
o profissional a desempenhar seu trabalho de 
forma melhorada, na tomada de decisão e oti-
mização do processo de cuidado e avaliação, 
tendo condições de desempenhar seu trabalho 
com mais eficácia³. Além disso, o uso de tec-
nologias em saúde proporciona a otimização 
de processos, redução do tempo, rentabilida-
de aumentada e a melhoria da qualidade da 
assistência prestada. Possibilita ainda, prever 
antecipadamente custos futuros e riscos, con-
tribuindo para a sustentabilidade econômica 
do setor saúde. Os prestadores de serviços 
hospitalares e ambulatoriais produzem dia-
riamente grande quantidade de dados, sendo 
esse mais um dos fatores que encorajam o uso 
de tecnologias, pois formas mais eficientes 
de desempenho melhoram seu aproveitamen-
to4. As vantagens do uso de tecnologias na 
administração e no processo de enfermagem 
são senso comum. Na auditoria em saúde, o 
enfermeiro utiliza a informática para auxi-
liar na codificação dos honorários médicos, 
medicamentos e materiais e na análise dos 
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prontuários eletrônicos¹. O uso das tecnolo-
gias na auditoria deve ser estimulado, visto 
que o auditor aprende a lidar com técnicas 
de mineração de dados, inteligência artificial, 
entre outras. O uso dessas tecnologias dimi-
nui custos e agiliza os processos5. Ainda, pos-
sibilitam ao enfermeiro, a oportunidade de 
conduzir seu destino profissional, pois pode 
adaptar recursos tecnológicos em sua rotina, 
observando tendências emergentes na área 
da saúde como oportunidades e desafios para 
evolução em sua carreira, pois esta é uma área 
em ascensão, há um vasto número de opor-
tunidades em hospitais, clínicas, consultorias 
e áreas jurídicas em saúde, para aquele que 
decidir incluir as tecnologias em sua prática 
diária³. Por fim, o uso de tecnologias traz ape-
nas benefícios ao enfermeiro auditor, pois é 
uma ferramenta que facilita, agiliza e otimiza 
processos da auditoria. Há ainda muito que se 
trabalhar e divulgar a respeito deste assunto, 
sendo necessário mais profissionais enfermei-
ros auditores especialistas em informática em 
saúde, mais incentivo de gestores e pesquisas 
na área, para que ocorra o desenvolvimento 
de softwares e/ou aplicativos customizados 
que possam facilitar o trabalho do auditor¹. 

Considerações finais

O enfermeiro auditor conhece tanto a 
área da assistência de enfermagem quanto à 
negociação e cobrança de contas hospitalares e 
auditoria de enfermagem, sendo o profissional 
mas indicado para auxiliar a equipe técnica de 
informática a desenvolver projetos e protóti-
pos de aplicativos ou outras tecnologias que ve-
nham auxiliar o serviço de auditoria de contas 
hospitalares. Este profissional também reco-
nhece que o uso das tecnologias em saúde vem 
de encontro com os princípios da usabilidade e 
funcionalidade, padrões de segurança da infor-
mação, confidencialidade, privacidade, entre 
outros. Além disso, potencializa a construção 
de novos conhecimentos, otimiza e melhora a 
qualidade dos processos organizacionais que 
refletem na qualidade da assistência prestada 
ao paciente e saúde financeira institucional. 

Descritores: Auditoria de Enfermagem; 
Tecnologia em Saúde; Administração Hospita-
lar; Informática em Enfermagem. 
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Introdução

A Atenção Primária à Saúde (APS) é a 
principal porta de entrada do serviço de saú-
de, e tem como foco o cuidado individualiza-
do centrado na pessoa e nos determinantes 
biopsicossociais de saúde e doença, coorde-
nando e integrando toda a rede de atenção à 
saúde.1 Dessa forma, além de maior resoluti-
vidade, a APS possibilita redução significati-
va dos custos em saúde, sendo considerada, 
portanto, um modelo eficiente tanto assisten-
cial, quanto economicamente.2 Nesse sentido, 
cabe salientar que o atual modelo de atenção, 
praticado pelo serviço de saúde suplementar 
que se refere este estudo, tem como premissa 
a melhoria na qualidade da assistência presta-
da aos usuários, criando um elo de confiança 
e segurança, e também com vistas à sustenta-
bilidade da operadora, seguindo referenciais 
técnicos que norteiam o serviço dentro da 
rede de atenção. Neste contexto, surgiu a ne-
cessidade da operadora de saúde seguir a Re-
solução Normativa (RN) 440 de 13 de dezem-
bro de 2018, através da iniciativa do Programa 
de Certificação de Boas Práticas em Atenção 
à Saúde de Operadoras de Planos Privados de 
Assistência à Saúde, o qual visa certificar em-
presas, por meio de entidades Acreditadoras 
em Saúde reconhecidas pela ANS, que ofere-
çam os serviços recomendados na Resolução,3 
com objetivo de padronização e aumento da 
qualidade dos serviços. 

PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO EM BOAS 

PRÁTICAS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

SUPLEMENTAR: RELATO DE EXPERIÊNCIA
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Objetivo

Relatar o processo de implementação da 
Certificação em Boas Práticas em uma Aten-
ção Primária à Saúde suplementar. 

Método

Trata-se de um estudo qualitativo de 
caráter descritivo, que consiste em um rela-
to de experiência sobre o processo de Certi-
ficação em Boas Práticas na APS, realizado 
por duas enfermeiras em um serviço de APS 
suplementar, durante o período de quatro 
meses, as quais realizaram a estruturação dos 
itens para a organização da prática, com de-
dicação exclusiva durante esse período. O ní-
vel de certificação a que a operadora buscou 
foi a de Nível III, o qual compete assegurar 
uma cobertura mínima de acordo com o nú-
mero total de beneficiários da sua carteira, 
considerando uma equipe multiprofissional 
de APS para no máximo 2,5 mil beneficiários, 
atuando de forma interdisciplinar, e compos-
ta por, no mínimo: médico de família e comu-
nidade, prioritariamente, ou médico especia-
lista em Clínica Médica com capacitação em 
APS ou experiência mínima de dois anos em 
APS; Enfermeiro especialista em Saúde da 
Família ou generalista; e outro profissional 
de saúde de nível superior, o qual foi inserido 
mais duas categorias profissionais, psicólogo 
e farmacêutico. Para a adequação e imple-
mentação dos itens foram seguidas as normas 
vigentes, direcionando e orientando o serviço 
para atender as demandas em saúde de ma-
neira ordenada e efetiva, norteada pela RN 
nº 440 de 13 de dezembro de 2018.3 Composto 
por requisitos classificados como essenciais, 
complementares e de excelência, o processo 
de construção contemplou sete dimensões, 
sendo elas: 1) Planejamento e Estruturação 
Técnica — com 13 itens -; 2) Ampliação e qua-
lidade do acesso — com 8 itens -; 3) Qualidade 
e Continuidade do Cuidado — com 14 itens 
-; 4) Interações centradas no paciente — com 
10 itens -; 5) Monitoramento e avaliação da 
qualidade — com 11 itens -;  6) Educação Per-
manente — com 3 itens -; 7) Modelo de Re-
muneração Baseado em valor — com quatro 
itens, totalizando com a estruturação e ade-
quação, os 63 itens contidos na norma. Du-
rante o processo de construção, a APS teve o 
suporte do Núcleo de Segurança e Qualidade 
da Assistência da instituição. Através dessa 
RN o serviço precisou ser reestruturado, com 
novos objetivos, política e diretrizes, os quais 
utilizaram como fundamentação o Manual de 

Certificação de Boas Práticas em APS de Ope-
radoras de Planos Privados de Assistência à Saú-
de da Agência Nacional de Saúde (ANS) e as 
melhores evidências científicas nacionais e in-
ternacionais sobre este nível de atenção. Para a 
adequação dos itens propostos, foram construí-
dos fluxogramas, protocolos, manuais, formulá-
rios e o plano estruturado, os quais nortearam 
a prática laboral, organizacional e assistencial 
e todos os demais fatores que envolvem a me-
lhoria do serviço referido, além de novo espaço 
físico e contratação de profissionais com base 
no nível da certificação. 

Resultados e Discussão

Dessa forma, foi possível reestruturar 
a APS com base legal e científica em todos 
os âmbitos desse serviço. Aderir ao processo 
de certificação trouxe o desenvolvimento da 
maturidade da APS suplementar, pois cum-
prir os requisitos da norma proporcionou me-
lhor organização e funcionalidade do sistema 
e ainda oportunizou auditorias periódicas, 
contribuindo para a qualificação da equipe de 
saúde no serviço e a obtenção de resultados 
no aprimoramento da assistência e na quali-
dade de vida da população de abrangência. 
Todas as ações voltadas para o atendimento 
dos itens recomendados pela Agência Nacio-
nal de Saúde, contribuíram para a estrutura-
ção de estratégias de prevenção de doenças e 
agravos e de promoção da saúde, que levam 
à redução dos riscos em saúde e a diminui-
ção das Doenças Crônicas não Transmissí-
veis (DCNT) e suas complicações. O que se 
mostra como o maior desafio nesse processo, 
é a inserção da cultura de autopercepção de 
saúde e de autocuidado, e do entendimento 
do usuário frente a este modelo de atenção, 
o qual envolve um trabalho multidisciplinar 
pautado nas bases teóricas da vigilância em 
saúde, com gerenciamento de pacientes crô-
nicos e crônicos complexos, busca ativa, con-
sultas médicas, e consultas de enfermagem, 
seguindo os princípios da APS, realizando 
todas as dimensões da assistência à saúde: 
prevenção, promoção, tratamento e reabilita-
ção. Considerada um modelo eficiente, tanto 
assistencial, quanto economicamente, a APS 
possibilita resultados em curto, médio e longo 
prazo, além da redução significativa dos cus-
tos em saúde, tendo como impacto a renta-
bilidade e sustentabilidade da instituição que 
assume o papel de provedora de saúde,2 o que 
foi observado ao reestruturar o serviço de saú-
de com base no modelo da APS através da RN 
que norteou o processo. 
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Conclusão

A estruturação e implementação da 
Certificação em Boas Práticas na APS suple-
mentar permitiu que os usuários percebessem 
o serviço como a porta de entrada para suas 
necessidades em saúde, a medida que promove 
o entendimento, a autonomia e a responsabili-
dade frente ao seu estado de saúde e qualidade 
de vida, criando vínculo com a equipe de refe-
rência ao promover um cuidado integral, coor-
denado e longitudinal dentro da rede de servi-
ços, gerando segurança e satisfação ao usuário, 
além de ser uma estratégia conveniente, pro-
dutiva e sustentável para a operadora. Dessa 
forma, foi notória a importância do processo 
de certificação para oportunizar um modelo 
de atuação direcionado nos princípios da APS 
por toda equipe, haja vista que foi embasada 
nas melhores evidências científicas sobre esse 
nível de atenção, bem como, na legislação vi-
gente para serviços de saúde suplementares.

Descritores: Certificação, Enfermeiras e 
Enfermeiros, Saúde Suplementar, Atenção Pri-
mária à Saúde.
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Introdução

A Educação Interprofissional em Saúde 
(EIP) é considerada uma abordagem estratégica 
para reorientação da formação dos profissionais 
da saúde, para promover a prática colaborativa 
(PIC) e melhorar a qualidade do cuidado e aten-
ção à saúde. A EIP surge em resposta à necessi-
dade de ultrapassar a atenção fragmentada e o 
modelo biomédico centrado na doença, sendo 
definida como ocasiões em que alunos/profissio-
nais de pelo menos duas  profissões aprendem 
com os outros, sobre os outros e entre si, com o 
propósito explícito de melhorar a colaboração e 
a qualidade do cuidado em saúde. No Brasil, a 
EIP compartilha diversos pressupostos do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), como o da integrali-
dade do cuidado e o trabalho em equipe. Entre 
os marcos teórico-conceituais da EIP destaca-se 
a articulação ensino-serviço, considerada chave 
para o desenvolvimento de competências cola-
borativas entre alunos de diferentes profissões 
da saúde, a partir do trabalho em saúde nos 
cenários de prática. Nesse contexto, os precep-
tores são os responsáveis por mediar o aprendi-
zado dos alunos nos serviços, promover a apren-
dizagem significativa, estimular o pensamento 
crítico-reflexivo sobre/no cotidiano do trabalho 
em equipe, principalmente, a partir de estraté-
gias do trabalho em saúde já desenvolvidas nos 
serviços. Não há orientações ou diretrizes que 
norteiam a atuação da preceptoria interprofis-
sional, e a literatura evidencia que os precepto-
res sentem dificuldades para  implementação da 

ESTRATÉGIAS PARA A 

PRECEPTORIA INTERPROFISSIONAL: 
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EIP, sendo uma das razões o desconhecimento  
sobre possíveis  estratégias que podem ser uti-
lizados por eles para promoção da EIP1-3. Com 
isso, para auxiliar os preceptores no desenvolvi-
mento de competências colaborativas por meio 
da EIP, foi realizada a presente revisão. 

Objetivo

Mapear na literatura científica quais 
estratégias utilizadas pelos preceptores para 
o desenvolvimento da EIP com alunos de gra-
duação e pós-graduação. 

Método

Revisão de escopo delineada segundo as 
orientações do Instituto Joanna Briggs4 e PRIS-
MA-ScR5. A questão de pesquisa foi elaborada 
considerando o acrônimo PCC (população — 
conceito — contexto), resultando em: quais es-
tratégias são utilizadas por preceptores para o 
desenvolvimento da EIP? Os estudos foram le-
vantados nas bases de dados BDENF, CINAHL, 
IBECS, Lilacs, EMBASE, ERIC, MedLine e 
Scopus, com a combinação de descritores, pa-
lavras-chave e operadores booleanos individuais 
à cada uma das bases de dados. Foram incluídos 
artigos originais, nos idiomas português, inglês 
e/ou espanhol e que tratavam da preceptoria 
em qualquer cenário de EIP. Excluíram-se os ar-
tigos indexados repetidamente e que não aten-
diam ao objetivo proposto. Foi feita revisão por 
pares independente por duas autoras, com dis-
ponibilidade de uma terceira para discussão de 
divergências. Os dados extraídos foram coloca-
dos em formulário que foi anteriormente testa-
do, discutido e alterado (formulário piloto). Os 
dados foram listados e sintetizados para apre-
sentação no presente trabalho. Por se tratar de 
um estudo que não envolve seres humanos, não 
foi necessária a submissão do trabalho no comi-
tê de ética em pesquisa. 

Resultados e Discussão

Houve um total de 669 estudos e, ao apli-
car os critérios de inclusão e exclusão, 351 resta-
ram para a leitura do título e resumo e 61 para a 
leitura do texto completo, resultando  em uma 
amostra de 28 estudos. Um total de 69 estraté-
gias foram identificadas, sendo que diversas ou 
são repetidas ou possuem pequenas variações 
metodológicas. A estratégia mais citada foi o 
“Projeto Terapêutico Singular” (PTS), estando 
presente em quatro estudos nacionais e três in-
ternacionais com as variações terminológicas 
“Plano de Gerenciamento Interprofissional” e 

“Planejamento de Cuidados”. O PTS é conside-
rado uma estratégia de organização da gestão do 
cuidado inovadora para o SUS, que compõe a 
Clínica Ampliada preconizada pela Estratégia 
Saúde da Família (ESF), sendo ressaltada por 
promover a PIC e possuir os pressupostos da in-
tegralidade da atenção. O PTS permite a defini-
ção clara dos papéis de cada núcleo profissional 
por meio de discussões de casos, planejamento 
do cuidado sistematizado com ações progra-
máticas e a reavaliação conjunta terapêutica. 
Portanto, o preceptor pode estimular a partici-
pação de alunos de graduação e pós-graduação 
nas reuniões do PTS e, caso o cenário de práti-
ca não disponha desse momento de integração 
com a equipe, nos estudos internacionais os 
preceptores pediram aos alunos para realizarem 
o planejamento de cuidados de forma conjunta 
e centrada nas necessidades dos usuários para, 
posteriormente, ser apresentado para a equipe e 
os preceptores das diferentes profissões da saú-
de. A próxima estratégia envolveu as discussões 
de casos em distintas conformações: “Rounds 
Multiprofissionais”, “Rondas Interprofissionais 
Diárias”, “Rodadas Interprofissionais”, “Estudos 
de caso”, “Discussão de Casos”, “Conferências de 
Casos Multidisciplinares” e “Relatórios Mati-
nais/Apresentações de Casos”. As discussões de 
caso interprofissional são caracterizadas como 
encontros em  que os alunos apresentam os ca-
sos dos seus usuários para os preceptores e toda 
a equipe. As reuniões de equipe são momentos 
oportunos em que a EIP pode ser desenvolvida. 
Além da apresentação de casos, os alunos po-
dem interagir com a equipe multiprofissional, 
observando e reconhecendo trocas e articulação 
entre os saberes profissionais, bem como iden-
tificando conflitos e possíveis barreiras para o 
trabalho em equipe. Outra opção para as reu-
niões de equipe, seria realizar uma reunião com 
os alunos para apresentação e reconhecimento 
dos papéis e atribuições de cada profissional que 
compõe a equipe multiprofissional. Estratégias 
que integram alunos, preceptores e comunidade 
também foram ressaltados: “territorialização”, 
“salas de espera” e “visitas interprofissionais às 
instituições da comunidade”. O reconhecimen-
to do território deve ser realizado de forma 
compartilhada e sua potência está no encontro 
e diálogo, por meio da  troca de experiências e 
saberes entre alunos e preceptores. A “Consul-
ta Interprofissional”, também chamada de “In-
terconsulta” ou “Consulta Multiprofissional”,  é 
facilitadora para a interprofissionalidade entre 
as equipes de saúde e desenvolvimento da EIP. 
Inserida na lógica da Clínica Ampliada no Bra-
sil, a interconsulta ocorre quando o atendimen-
to ao usuário é compartilhado entre diferentes 
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profissionais da saúde de uma mesma equipe, 
com uma comunicação transversal entre esses 
membros, e entre equipes. Ela pode ser realizada 
em qualquer serviço de saúde da rede de aten-
ção, com os diferentes núcleos profissionais, e 
envolver também alunos de graduação e pós-
-graduação. A fim de promover ações conjun-
tas entre residentes e preceptores de diferentes 
programas de residência (ênfases) de um mes-
mo cenário, preceptores promovem as “ações 
interênfases” ou “ações intercampos” como uma 
proposta de formação. Por exemplo, residentes 
dos programas de saúde mental, adulto crítico, 
saúde da criança e controle de infecção são in-
tegrados para apresentação de seminário, troca 
de experiências e saberes, estimulando novas 
interações no trabalho, cooperação e solidarie-
dade. Na “Tenda Invertida”, estratégia levantada 
envolvendo residentes, os preceptores vão até o 
cenário de prática dos alunos ao invés do con-
trário, ou seja, o educador vai até o cotidiano de 
trabalho do aluno, se inteira dos desafios para 
efetivar o ensino, aprendizagem e reflexão. Essa 
é uma potente estratégia para a interprofissio-
nalidade quando aliada à concepção do precep-
tor campo, que tem o papel específico de mediar 
as relações das equipes entre si, entre os alunos 
e entre os usuários, com enfoque na facilitação 
interprofissional. Por fim, outras estratégias res-
saltadas foram: “Preceptoria de campo e núcleo”, 
“Campeão da EIP”, “Aprendizagem entre Pares”, 
“Estudos em grupos multiprofissionais”, “Mapa 
Cognitivo” e “Quadro de Jornada do Usuário”. 
As metodologias ativas de ensino-aprendizagem 
também são muito destacadas, e elas fundamen-
tam a mediação pedagógica dos preceptores 
e a aprendizagem interprofissional. De modo 
geral, as estratégias promovem a aprendizagem 
significativa por se basearem na reflexão da rea-
lidade a partir do cotidiano do trabalho com 
todas as suas potências e desafios. As estratégias 
oriundas do cenário brasileiro se destacam das 
demais, pois há um contexto histórico nacio-
nal que desde a década de 1980 estimula uma 
atenção à saúde integral, com ênfase no trabalho 
em equipe e integração ensino-serviço-comuni-
dade. Como limitações desta revisão, destaca-se 
a inclusão apenas de artigos originais no levan-
tamento dos estudos, e a pluralidade de termos 
relacionados à preceptoria no âmbito nacional e 
internacional, o que pode ter influenciado na se-
leção dos descritores, mesmo com a análise dos 
tesauros para a seleção das melhores estratégias 
de busca. Apesar de tais limitações, acredita-se 
que a presente revisão contribui com o avanço 
nas pesquisas relacionadas à EIP no país, com o 
reconhecimento do papel dos preceptores sobre 
a sua atuação nesse âmbito, com o planejamento 

de futuras iniciativas de EIP a partir da identi-
ficação de estratégias que já acontecem no coti-
diano do trabalho em saúde. 

Conclusão

A revisão de escopo permitiu o levanta-
mento de estratégias que podem ser utilizadas 
pelos preceptores no desenvolvimento da EIP 
durante o seu cotidiano de trabalho, para pro-
porcionar aos alunos de graduação e pós-gra-
duação um ensino que promova o aprendizado 
interprofissional. Os preceptores desempe-
nham um papel crucial na EIP, e a identifica-
ção de estratégias no cenário de práticas é uma 
etapa fundamental para o avanço da EIP, dan-
do visibilidade às práticas já realizadas e forta-
lecendo o trabalho dos preceptores.

Descritores: Sistema Único de Saúde, 
Educação Interprofissional, Preceptoria, Práti-
ca Profissional.
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Introdução

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi 
instituído pela Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 1988, em seu artigo 
196, e regulado pela Lei nº. 8.080/1990, bus-
cando assegurar a garantia da universalidade, 
da integralidade, da equidade, descentrali-
zação e participação social ao acesso à saúde 
como dever do Estado e um direito de todo 
cidadão. 1 O SUS, é um dos maiores sistemas 
públicos de saúde do mundo. Contudo, a si-
tuação atual do SUS concerne em vários desa-
fios, destacando-se as dificuldades de acesso a 
medicamentos, encaminhamentos desnecessá-
rios a consultas e procedimentos especializa-
dos pelos  profissionais  médicos  aos  setores  
de  regulação, resultando em grande demanda 
de solicitações; morosidade na realização de 
procedimentos especializados, com potencial  
agravamento  das  morbidades e  a busca dos 
usuários por alternativas do serviço privado 
ou restrição de acesso à Atenção Secundária 
à Saúde (ASS).1, 2 A ASS é caracterizada como 
um nível de média complexidade, oferecendo 
suporte à Atenção Primária à Saúde, com den-
sidade tecnológica entre a atenção primária e 
terciária. Compreende os serviços especializa-
dos encontrados em ambulatórios e hospitais, 
apoio diagnóstico e terapêutico, e atendimen-
to de urgência e emergência. Nessa premissa, 
o Centro de Integração de Educação em Saúde 
(CIES Global), uma organização sem fins lu-
crativos, oferece atendimento de saúde móvel 

REFLEXÕES NA PÓS-GRADUAÇÃO: 

APROXIMANDO A ACADEMIA AOS CENÁRIOS 

EXITOSOS EM ATENÇÃO SECUNDÁRIA À SAÚDE

Vanessa Aparecida Gasparin

Eduardo Simões Da Matta

Francis Maira Schabat

Letícia de Lima Trindade 

Samuel Spiegelberg Zuge

RElato dE ExPERiência

EI
X

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 3



322

com a finalidade de reduzir as filas de espera 
por consultas, exames e cirurgias no SUS, por 
meio de parcerias com o poder público. 

Objetivo

Relatar uma experiência exitosa na 
ASS para mestrandos e doutorandos em 
Ciências da Saúde.  

Método

Trata-se de um relato de experiência 
oriundo da disciplina de Planejamento e 
Gestão em Saúde do Programa de Pós-Gra-
duação Stricto sensu em Ciências da Saúde, 
da Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó (Unochapecó) ocorrido no semes-
tre 2020/2. Uma das atividades avaliativas do 
componente englobou a divisão da turma por 
grupos de trabalho para a explanação de uma 
experiência exitosa nos níveis de atenção em 
saúde, sendo que o presente grupo abordou 
a ASS. Os grupos possuíam livre escolha na 
melhor forma de abordar a temática e expla-
nar a experiência de acordo com o nível de 
atenção correspondente, bem como autono-
mia para busca da experiência considerada 
exitosa no contexto do SUS.  

Resultados e Discussão

A organização CIES Global foi escolhi-
da para atender a proposta, por ser reconheci-
da pelo emprego de unidades móveis e modu-
lares, como carretas e contêineres adaptadas 
para esse serviço, garantindo agilidade em 
consultas, exames e cirurgias no SUS, indo ao 
encontro das demandas, dificuldades e desa-
fios enfrentados nas gestões públicas. A partir 
de sua instauração, em 2008, e através da pri-
meira carreta da saúde, a fundação realizou 
atendimentos pontuais, oferecendo exames 
de média complexidade às populações caren-
tes. Em 2012, a organização firmou seu primei-
ro contrato para atendimento de longo prazo, 
com a Prefeitura do Município de São José 
dos Campos (SP). No ano seguinte, através de 
contrato com a Prefeitura do Município de 
São Paulo, implementou-se o programa Hora 
Certa Móvel, com atendimento em unidades 
móveis (Carreta, Box e Van da Saúde). Em 
2015, a Rede Hora Certa Móvel tornou-se po-
lítica pública na cidade de São Paulo, com a 
Lei de nº 16.133/2015. Para melhor abordar seu 
funcionamento e de que forma a organização 
foi criada, foi realizada uma entrevista com 
um dos colaboradores do projeto, de forma 

virtual com o auxílio da ferramenta Google 
Meet. A entrevista teve duração de 60 minu-
tos e foi gravada mediante autorização para 
ser reproduzida posteriormente em sala. As-
pectos como idealização e criação, expansão, 
progressão para política pública e surgimento 
de novas demandas, foram abordados no ma-
terial audiovisual. Para, além disso, também 
se tratou de uma das especialidades abordada 
pelo CIES, a resolução da Insuficiência Veno-
sa Crônica (IVC). O material gravado, aliado 
a uma breve apresentação introdutória ao 
tema, possibilitou a discussão e reflexão no 
grande grupo. A agilidade e resolutividade da 
assistência são essenciais, uma vez que evita 
o agravamento das morbidades, proporciona 
a satisfação do usuário, melhoria da gestão e 
aperfeiçoamento dos serviços de saúde. 2 No 
que tange a IVC, um dos agravos que resulta 
em mais demandas pelo CIES, é considerada 
uma das condições médicas de maior preva-
lência no mundo, com limitação importan-
te da qualidade de vida e com um impacto 
econômico significativo, representando 1-2% 
dos gastos em saúde nos países ocidentais.3, 4 
A importância do CIES frente ao diagnóstico 
e tratamento desta afecção tem sido singular 
e exitosa uma vez que esta iniciativa, através 
de uma gestão profissional, comprometida e 
séria, vem diminuindo a fila do SUS por meio 
de equipes criteriosamente selecionadas, al-
tamente especializadas, materiais de diag-
nóstico e tratamento de qualidade, além de 
condutas que seguem as principais referências 
nacionais e internacionais no assunto, tudo 
isso em unidades modulares móveis. Nes-
se sentido, modelos assistenciais itinerantes 
emergem como estratégia no enfrentamen-
to crônico no tempo de espera por consul-
tas, exames e até cirurgias de baixa e média 
complexidade, melhorando as condições de 
assistência e acesso à saúde pública e propor-
cionando a aproximação das comunidades en-
volvidas. Torna-se uma alternativa que consi-
dera a atenção voltada para as necessidades de 
forma singular e equânime, podendo favore-
cer as lacunas nas diversas áreas assistenciais, 
principalmente tendo em vista o montante 
de usuários que dependem exclusivamente do 
SUS.1 Nesse cenário, a qualidade da atenção 
em saúde é medida pela satisfação do usuário, 
a qual relaciona-se intimamente com a resolu-
tividade  da  assistência, e torna-se a base para  
a  reorganização, agilidade e aperfeiçoamento 
dos serviços de saúde.2 Contudo vale salien-
tar, que apesar desse arranjo organizacional 
apresentar alta resolutividade em algumas es-
pecialidades, acaba por gerar novas demandas 
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de saúde, que muitas vezes não são passíveis 
de resolução neste nível de atenção. Nesse 
contexto, destaca-se o trabalho articulado na 
perspectiva de Redes de Atenção à Saúde, o 
qual proporciona a continuidade, integralida-
de e efetividade da assistência prestada.5 

Conclusão

A experiência exitosa relatada, com 
olhar na ASS, possibilitou a ampliação dos ho-
rizontes e compartilhar ações que favorecem 
o acesso e promovem a resolutividade das de-
mandas em saúde. O debate frente às poten-
cialidades e desafios dos níveis de atenção em 
saúde apresenta-se como um momento mui-
to enriquecedor e reflexivo, principalmente 
quando tem-se a possibilidade de envolver a 
academia e a prática em um mesmo cenário. 
Ademais, incentiva a introdução de novas es-
tratégias por discentes gestores que apropria-
ram-se de tal conhecimento.

Descritores: Saúde; Sistema único de 
saúde (SUS); População; Pacientes.
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Introdução

O processo de formação possui gran-
de importância no itinerário dos indivíduos, 
proporcionando conhecimento e crescimento 
pessoal e profissional. A classe dos enfermei-
ros portugueses tem seu percurso marcado por 
processos formativos de educação contínua, a 
formação em serviço e a própria autoformação1. 
Atualmente, frente ao contexto pandêmico 
provocado pela COVID-19, o setor saúde, no 
que diz respeito aos processos de formação em 
serviço, precisou realizar adaptações e inovar a 
fim de atender as demandas da saúde no cotidia-
no ao mesmo tempo que continuou recebendo 
novo profissionais e estudantes, para atuarem 
nos serviços de saúde, que cada vez necessitam 
de mais pessoal. Logo, educar para inovar e 
reorganizar os processos de trabalho no serviço 
são objetivos permanentes, presentes nos pro-
cessos formativos dos enfermeiros, constituin-
do-se também como estratégia para desenvolver 
competências e habilidades nos profissionais de 
enfermagem1. Em Portugal, o termo Formação 
em Serviço é comumente empregado, e a enfer-
magem portuguesa é considerada referência e 
pioneira nesse quesito, pois em 1967, a Escola de 
Ensino e Administração em Enfermagem deu 
início ao programa “Educação em Serviço”, e se-
guiram estimulando as instituições de saúde a 
realizarem atualizações acerca das demandas do 
serviço como forma de capacitar os profissio-
nais de enfermagem2. O objetivo da educação 
e formação em serviço consiste no desenvolvi-
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mento profissional e tornando os mesmos mais 
capacitados e habilitados para exercerem suas 
funções. Deste modo, esse conceito é fruto de 
ações educativas realizadas com foco no am-
biente de trabalho1. Os processos de formação 
buscam melhorias na qualidade dos cuidados, 
dentre as quais estão descritas no documento 
da Ordem dos Enfermeiros de Portugal, deno-
minado Padrões de Qualidade dos Cuidados de 
Enfermagem, que também destaca que o desen-
volvimento profissional e a qualidade devem 
ser promovidos por meio de uma política de 
formação contínua dos enfermeiros no serviço 
onde atuam3. Logo, frentes as demandas cres-
centes impostas pela pandemia, a enfermagem 
precisou se adaptar e desenvolver metodologias 
de ensino frente às necessidades de mesclar en-
sino em serviço com ensino remoto. 

Objetivo

Relatar e caracterizar o processo de 
adaptação da formação dos profissionais de en-
fermagem do serviço de cardiologia em época 
de pandemia por Covid-19, bem como as van-
tagens e limitações encontradas no percurso. 

Método

Relato de experiência, sobre o processo de 
formação dos profissionais enfermeiros do ser-
viço de Cardiologia do Hospital da Senhora da 
Oliveira de Guimarães, Portugal, que migrou da 
modalidade presencial para o formato digital. 

Resultados e Discussão

No serviço de Cardiologia, no ano de 
2018, os enfermeiros foram organizados em 
vários grupos com o intuito de distribuir as 
responsabilidades da prática de enfermagem. 
Atualmente, são seis grupos, nomeadamente, 
Melhoria da qualidade e segurança do doente; 
Gestão em segurança das instalações; Preven-
ção e controle de infecção; cuidados prestados 
ao doente; Comunicação e imagem; e Forma-
ção e qualificação profissional, sendo que o 
último será o tema do presente estudo. Logo, 
contextualizando, a formação em serviço acon-
tece mediante a elaboração de um plano anual 
de formação em serviço, perante ao qual o res-
ponsável do grupo delineia com o enfermeiro 
principal do serviço as formações para então, 
em seguida, junto dos grupos, elaborar e exe-
cutar as ações. Todos os grupos são envolvidos 
nesse processo, consoante ao tema. Ainda, con-
forme a temática e necessidades da capacitação 
realizarem-se, por vezes, profissionais externos 

são convidados para participar das atividades. 
Juntamente com a pandemia por Covid-19, 
mudanças vieram e tona e as formações em 
serviço também foram atingidas, consideran-
do que os encontros se realizavam através de 
metodologia presencial com atividades intera-
tivas de grupos. Com isso, a estratégia utiliza-
da para reduzir as aglomerações foi organizar 
as formações de modo que elas pudessem ser 
repassadas no formato digital e assim, as for-
mações presenciais foram substituídas por re-
motas. Esse período fomentou a colaboração 
entre os grupos, onde destaca-se o acréscimo 
da parceria entre o grupo da Formação com 
o grupo da Comunicação, os quais juntos se 
adaptaram e vem inovando as ações de forma-
ção em serviço. Como método de adaptação e 
organização do grupo de Formação, foi criado 
um e-mail de grupo, uma pasta no Drive (dis-
co virtual), e um grupo no WhatsApp, para a 
comunicação dos membros. Quanto ao mate-
rial, foram construídas videoaulas, apresenta-
ções e exposição de informações cientificas de 
enfermagem, as quais foram encaminhadas via 
e-mail institucional aos profissionais e dispo-
nibilizadas nos meios de comunicação do ser-
viço. A criação do plano anual é elaborada de 
acordo com os enunciados descritivos dos pa-
drões de qualidade dos cuidados de enferma-
gem e servem como instrumento de avaliação 
do impacto, e das necessidades formativas dos 
enfermeiros. São elas: a satisfação do cliente, 
promoção da saúde, prevenção de complica-
ções, o bem-estar e o autocuidado, a readap-
tação funcional e a organização dos cuidados 
de enfermagem, todos com foco na excelência 
no exercício profissional. Com a incorporação 
da modalidade digital, foram disponibilizados 
aos profissionais questionários online, para 
identificar as necessidades formativas na área 
da enfermagem. Tais dados, são utilizados para 
nortear o planejamento das ações anuais. Den-
tre as vantagens, destaca-se o aumento conside-
rável da adesão dos participantes refletido pelo 
número de formandos que usufruíram das ati-
vidades, em função da flexibilidade de horário 
e da possibilidade de realizar as capacitações 
de casa, ou seja, no modo remoto. Além disso, 
foi percebido também a diminuição do uso de 
papel, já que os testes de avaliação, passaram 
a ser realizados pelo Google Forms, ferramenta 
que também facilita a criação de estatísticas, 
permitindo a produção de dados para avalia-
ção e criação de materiais para posterior divul-
gação. Entretanto, também existem algumas 
limitações que ocorreram com essa adaptação, 
como a alteração do plano anual de formação 
em serviço, sendo necessário diminuir o nú-
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mero de ações realizadas, considerando que o 
tempo gasto para a criação e produção do con-
teúdo é maior e com complexidades diferen-
tes. Outra dificuldade é o défice de estratégias 
para promover a interação durante o proces-
so formativo, já que o digital acaba, de certa 
forma, por inibir a comunicação entre alguns 
os participantes, quando realizadas ações sín-
cronas, bem como não permitem a interação 
dos participantes em tempo real em atividades 
assíncronas, como é no caso dos vídeos. 

Conclusão

Contudo, a formação em serviço dos 
enfermeiros na modalidade digital pode ser 
considerada uma prática inovadora da gestão 
dos enfermeiros líderes. Os resultados posi-
tivos dessa metodologia de ensino permitem 
pensar em novas estratégias para melhorias das 
formações em serviço de 2021 com a utilização 
de instrumentos didáticos para complementar 
as ações de formação serão utilizados, dentre 
os quais: QR Code, Mentimeter, Word Cloud, Au-
dio Note, além da promoção de reuniões por 
meio de salas colaborativas utilizando o Zoom 
e Microsoft Teams. Ainda, a colaboração com 
outros hospitais para melhoria de estratégias 
da formação em serviço de forma remota, com 
o intuito de qualificar as ações desenvolvidas 
em ambos os locais, vem sendo cogitadas. Es-
sas ações têm como foco que os profissionais 
se adaptem às transformações impostas pela 
pandemia. O grupo da área de formação em 
serviço busca promover entre os enfermeiros 
atualização e motivação a fim de que suas ações 
resultem em oportunidades de inovar. Tal ex-
periência comprovou sua eficácia uma vez que 
houve maior adesão e um aumento de resul-
tados avaliativos, que repercutirá em futuras 
produções científicas, bem como na qualifica-
ção das formações em serviço.

Descritores: Educação em enfermagem; 
Capacitação profissional; Educação a distância.
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Introdução

Atualmente, para prestarem um atendi-
mento de excelência, as instituições de saúde 
precisam, constantemente, manter serviços 
qualificados e seguros, sendo os profissionais 
o cerne das ações para o aprimoramento das 
competências. Esses profissionais precisam de 
suporte e apoio para aplicar na prática o co-
nhecimento técnico e científico, de modo a 
aprimorar, ou, adquirir as competências que 
sejam alinhadas às demandas exigidas do novo 
cenário laboral. Assim, evidencia-se a impor-
tância de pensar ações que tenham consonân-
cia com a proposta da Política de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS). Esta política 
tem o objetivo de promover a formação e o de-
senvolvimento dos trabalhadores de saúde, por 
meio da educação permanente em saúde (EPS) 
no ambiente laboral1. Para desenvolver ações 
educativas na perspectiva da EPS, deve ser 
considerada a cultura institucional para traçar 
estratégias que fortaleçam o compromisso com 
o desenvolvimento contínuo dos profissionais, 
alinhando os conhecimentos do profissional 
aos problemas enfrentados no cotidiano, cons-
truindo a reflexão crítica do fazer em busca 
de melhorias e mudanças. Em se tratando do 
processo de formação técnica e acadêmica, 
uma parcela considerável de profissionais da 
saúde inicia sua trajetória profissional no mer-
cado de trabalho, com nenhuma experiência 
laboral, cabendo-lhes apenas as vivências de 
ensino-aprendizagem em práticas assistidas ou 
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supervisionadas nas instituições de saúde. A 
potencialidade e fragilidade dessas vivências, 
depende dos projetos pedagógicos, componen-
tes curriculares, carga horária, quadro docen-
te e número de alunos por vivência, definidos 
por cada instituição de ensino. Essa definição 
se respalda nas diretrizes curriculares nacio-
nais de cursos somente para profissões de nível 
superior, enquanto no nível técnico, ainda se 
encontram em discussão normas orientadoras 
de formação técnica. As instituições de ensino 
assumem a responsabilidade na formação dos 
profissionais da saúde para que desenvolvam o 
pensamento crítico e raciocínio clínico, para 
atuar de acordo com a realidade dos serviços e 
da população atendida2. Ao deparar com essas 
insuficiências dos profissionais ao ingressarem 
no ambiente de trabalho, entendeu-se o quan-
to a instituição hospitalar precisa se preocupar 
e priorizar o aprimoramento dos colaborado-
res de enfermagem, sendo essencial estimular 
e desenvolver ações educativas. Logo, as ações 
precisam atender às características e demandas 
da área assistencial do profissional, ou seja, que 
de fato reflitam as reais necessidades, contri-
buindo para o desenvolvimento e, consequen-
temente, a oferta do cuidado seguro e qualifi-
cado ao paciente e ao próprio colaborador. 

Objetivo

Elaborar um guia de orientações para o 
período de adaptação do novo colaborador de 
enfermagem na instituição hospitalar. 

Método

Trata-se de um relato de experiência de 
elaboração de um guia de orientações para 
novos colaboradores da enfermagem, admi-
tidos em uma instituição hospitalar, acom-
panhados pelo Programa de Inserção de No-
vos Colaboradores no período de adaptação 
(probatório) por três meses. O guia utilizou 
recursos tecnológicos para diagramação e um 
personagem para estabelecer a linguagem cla-
ra, coesa e direta das etapas para informar o 
novo colaborador. Este produto foi gerado no 
Programa de Pós-Graduação em Enfermagem 
(PPGEnf) — Mestrado Profissional, da Uni-
versidade Federal de Ciências da Saúde de 
Porto Alegre (UFCSPA). 

Resultados e Discussão

O guia de orientações para novos colabo-
radores inclui como público alvo enfermeiros 
e técnicos de enfermagem e foi elaborado no 

período de maio a junho de 2020, após a con-
clusão do fluxograma para acompanhamento 
do novo colaborador e da adaptação do instru-
mento de registro para o acompanhamento. 
Participaram na elaboração do guia três bol-
sistas de iniciação científica e três enfermeiras, 
sendo uma Mestre do PPGEnf e duas professo-
ras doutoras da UFCSPA. A intencionalidade 
do uso do guia foi para facilitar a compreensão 
do novo colaborador da enfermagem quanto 
aos aspectos de acolhimento, acompanhamen-
to e avaliação por competências. Entendeu-se, 
que quando o colaborador conhece a expec-
tativa institucional em relação à função que 
exerce, tem mais chances de se desenvolver 
profissionalmente. Definiu-se o uso do CAN-
VA® o qual permitiu a organização dos con-
teúdos textuais, visuais e ilustrações como o 
uso de imagens para a personalização do guia. 
Configurou o profissional enfermeiro como 
interlocutor dos itens necessários e específi-
cos do programa. Buscou-se desenvolver uma 
fluência verbal e visual, visando uma comuni-
cação clara do período de adaptação do novo 
colaborador que será acolhido, acompanhado 
e avaliado. O guia contém 21 páginas e informa 
sobre todas as atividades e ações que serão rea-
lizadas durante a inserção do colaborador na 
instituição. O tempo de construção, revisões 
e alterações deste guia pelos envolvidos foi de 
aproximadamente 40 horas. Este produto será 
entregue no formato digital no segundo dia da 
atividade presencial, denominada de Integra-
ção em Enfermagem, ao novo colaborador no 
Laboratório de Prática da instituição e está 
disponível no endereço eletrônico https://bit.
ly/34L4Ytn, apenas para leitura e download. O 
guia foi validado internamente pela equipe 
deste estudo. As melhorias nos processos ins-
titucionais são alcançadas quando instalada a 
participação ativa e colaborativa associada ao 
entendimento do quanto são corresponsáveis 
pelo próprio desenvolvimento das competên-
cias laborais, enquanto individuais e coletivas. 
A participação ativa dos profissionais é fun-
damental para os que estão na linha de fren-
te, sendo isto evidenciado pela relevância do 
profissional envolvido na prática assistencial 
e gerencial, ao estruturar as ações educati-
vas com foco nas necessidades identificadas3. 
Neste sentido, esta estratégia da proatividade 
alinhada com a prática colaborativa tornou 
importante a construção de uma aprendiza-
gem significativa, na medida em que escutou 
as equipes quanto aos conteúdos necessários 
para o desenvolvimento profissional, promo-
vendo de maneira sinérgica o protagonismo 
no processo educativo4. 

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 3



329

Conclusão

Com a implementação do programa, 
no primeiro dia de inserção no serviço hos-
pitalar, o colaborador recebe as orientações 
e o guia para auxiliar no processo de acom-
panhamento e avaliação do seu desempenho 
para a efetivação no quadro de colaboradores 
permanentes. Este guia complementa os de-
mais produtos do estudo e tem a capacidade 
de ampliar e melhorar o entendimento desse 
processo, pois cada etapa foi desenhada e ali-
nhada de acordo com as reais necessidades de 
todos os participantes envolvidos na EPS da 
instituição. A percepção como bolsistas inicia-
ção científica em participar deste estudo que 
gerou inúmeros produtos, sendo este um deles 
relatado, possibilitou desvelar o desenvolvi-
mento de competências relevantes para a área 
da EPS, que como futuras enfermeiras, eviden-
cia-se a responsabilidade com a educação pro-
fissional, instituições de saúde e a sociedade.

Descritores: Profissionais de enferma-
gem; Educação continuada; Educação em en-
fermagem; Serviço hospitalar de educação; 
Gestão em saúde.

Financiamento: Bolsa de Iniciação Cien-
tífica do Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(PIBIC-CNPq). Bolsa de Iniciação Científica 
do Programa de Iniciação Científica da Uni-
versidade Federal de Ciências da Saúde de Por-
to Alegre (PIC-UFCSPA).
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Introdução

As mudanças nas Diretrizes Curricula-
res Nacionais para os cursos da área da saúde 
invocam a inserção dos princípios do Sistema 
Único de Saúde (SUS) nas suas práticas. Com 
o objetivo de se investir na potência humana 
da reinvenção, inerente aos processos cria-
tivos, constitui-se um dos maiores desafios, 
para a formação de profissionais de saúde, 
ferramentas que potencializem a criticidade e 
reflexão, portanto, torna-se premente produ-
zir os diferentes modos de facilitar os proces-
sos de aprendizagens e a comunicação em saú-
de, tornando-os menos disciplinares, sendo 
importante a recriação de sujeitos pensantes, 
vivos, sensíveis e atuantes na construção de 
uma sociedade mais igualitária1. Na atenção 
à saúde diante da diversidade de demandas 
é necessário entre as tecnologias, o desenvol-
vimento da comunicação, seja na versão es-
crita, falada ou por imagem para a melhoria 
do cotidiano do trabalho. Assim como exis-
tem os aspectos negativos nas atualizações 
constantes da comunicação e suas vias, sen-
do necessário o aprimoramento de discentes, 
docentes, equipes de saúde e gestores para 
discussão e incorporação de novas práticas2. 
Emergindo de cada história de vida e o senti-
do que cada encontro com o outro propicia, a 
caixa de afetação pode ser considerada como 
um recurso que permite o aprimoramento da 
comunicação, o trabalho com a gestão e tem 
uma potência para a incorporação de práticas 
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também de assistência. Vale ressaltar que tal 
instrumento pode ser de construção indivi-
dual, como para a possibilidade de despertar 
para o trabalho coletivo. 

Objetivo

Descrever as vivências da atuação docen-
te com a proposta da caixa de afetações para 
repensar a gestão de trabalho em USF. 

Método

Trata-se de um relato de experiência do 
segundo semestre de 2019, com dois grupos de 
10 discentes do Curso de Graduação em me-
dicina de uma Universidade Federal do inte-
rior da Bahia. A caixa de afetações trata-se de 
um produto do componente curricular, com 
os objetivos de permitir ao discente refletir 
sobre os momentos vividos nesse cenário da 
USF no qual está inserido; reconhecer os afe-
tos e desafetos na construção da clínica; reco-
nhecer a transferência e contratransferência 
no vínculo com os usuários e com os membros 
da equipe e trabalhar a empatia. Para direcio-
nar a construção individual dessa caixa de afe-
tações (que possui um formato livre, não sendo 
necessária a apresentação exclusivamente no 
formato de uma caixa, como em uma produção 
de mídia, uma versão impressa de texto, paró-
dia, carta, desenho). Sendo as questões dispara-
doras: “O que vi? O que eu sinto do que eu vi? 
O que eu reflito e faço com isso?”. 

Resultados e Discussão

Historicamente, a formação na área da 
saúde tem sido baseada em métodos de ensi-
no tradicionais, fundamentados numa forma-
ção conteudista e tecnicista, cujos currículos 
são altamente influenciados por Abrahan Fle-
xner (que centralizou o foco do cuidado na 
doença). Por esta perspectiva, a área da saúde, 
no tocante ao cuidado e por consequência, o 
processo de ensino-aprendizagem se limitou, 
por bastante tempo, a um modelo fragmenta-
do do saber-fazer no qual o docente assume 
o protagonismo, sendo transmissor do conhe-
cimento, enquanto ao discente, cabe o papel 
passivo apenas retendo e reproduzindo aquilo 
que recebeu do docente3. Assim, compreende-
-se que ao ser oportunizado ao discente sobre 
a sua formação metodologias ativas e formas 
de expressar subjetivamente, no sentido de 
permitir o trabalho com as percepções dos 
sentimentos durante as consultas, atividades 
de educação em saúde, educação continuada 

e educação permanente em saúde, visita do-
miciliar. Pois diante da sugestão para o exer-
cício de repensar a prática e refletir sobre o 
processo de trabalho percebido no cenário em 
que está inserido, esse instrumento é relevan-
te não apenas para indivíduos em formação, 
como para os membros das equipes em saúde. 
Pensando que para além da expressão da fala 
em reuniões de equipe e demais atividades 
produzidas nas USF, no território e em equi-
pamentos sociais, a escrita tem a sua potência, 
como uma via na qual os sujeitos costumam 
também se expressar e demonstram também 
muita emoção, de forma que pode promover 
a resolutividade, a discussão de casos, o forta-
lecimento de vínculo e evitar o adoecimento 
desses sujeitos que constantemente tem aces-
so a muitas necessidades de saúde. Nas caixas 
de afetações compartilhadas individualmente 
pelos discentes os mesmos puderam expressar 
o quanto faz sentido tais atividades, pois cria-
ram o hábito de registros das suas atividades 
realizadas na ida de um período semanal na 
USF e refletiam sobre a diversidade de di-
mensões contempladas. Sendo entre alguns 
pontos destacados: a estrutura física inade-
quada das USF, como um dos desafios para 
a realização de atividades coletivas; referin-
do à apropriação da realidade comunitária e 
socioeconômicas necessária aos membros da 
equipe e o empoderamento; a percepção críti-
ca das atividades realizadas pela definição dos 
“meses coloridos” e as temáticas previamente 
definidas na agenda municipal, mas que não 
proporcionavam a continuidade do cuidado e 
a escuta efetiva das necessidades das equipes 
sobre os conteúdos e temas a serem aborda-
dos e trabalhos para a melhoria da gestão do 
trabalho e resoluções de conflitos interpes-
soais. Sobre os materiais utilizados em tais 
práticas, os discentes repensam sobre o uso de 
cartazes, materiais impressos que costumam 
ser acessados por uma minoria; a manutenção 
de práticas imperativas e que nem sempre a 
relevância do impacto de tais aprendizados 
compartilhados são sentidos. Sendo percebi-
das as temáticas e as demandas que emergem 
a serem trabalhadas como as atribuições dos 
membros da equipe, o que gera descontinui-
dade do cuidado e expectativas irreais na 
atuação do outro; questionam a atuação ainda 
na vertente biomédica, os registros inacessí-
veis, pela compreensão comprometida, dian-
te da caligrafia. Dessa forma, a comunicação 
precisa ser vista como um recurso da gestão e 
a compreensão dos desafios, no sentido de ser 
trabalhado desde a formação, assim como em 
atividades individuais e coletivas 1. 
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Conclusão

No trabalho como docente é possível 
possibilitar aos discentes em formação a opor-
tunidade do desenvolvimento de práticas ino-
vadoras que venham a representar melhorias 
na assistência aos usuários, assim como para o 
melhor trabalho da equipe, no sentido de oti-
mizar as demandas, promover melhor resolu-
tividade e permitir um ambiente de trabalho 
mais saudável. Ne vivência descrita os discen-
tes referem a oportunidade de através da cai-
xa de afetações, como um produto de práticas 
de saúde, reconhecer a relevância da reflexão 
constante da atuação e se permitir a ressignifi-
cação e o estudo para as melhorias necessárias.

Descritores: Atenção Primária à Saúde; 
Equipes de Assistência à Saúde; Capacitação 
de Recursos Humanos em Saúde; Trabalho.
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Introdução

A Sistematização da Assistência de En-
fermagem (SAE) é compreendida como toda 
ação que organize o trabalho profissional do 
enfermeiro, favorece a prática de enfermagem 
baseada no conhecimento científico e a toma-
da de decisão com base nos dados subjetivos 
e objetivos do indivíduo. Por meio da SAE e 
em seu cunho científico, é possível a operacio-
nalização do Processo de Enfermagem (PE) (1-2). 
A SAE é mais abrangente que o PE, visto que 
a assistência de enfermagem pode ser sistema-
tizada de diversas formas, como por exemplo: 
em protocolos institucionais, escalas de fun-
cionários, fluxos assistenciais e o PE propria-
mente dito. Este por vez, é organizado em fases 
— histórico de enfermagem; diagnóstico de en-
fermagem; planejamento de enfermagem; im-
plementação; e avaliação de enfermagem — e 
tem como finalidade tornar a assistência de en-
fermagem sistemática e orientar o cuidado da 
equipe de enfermagem (3). A resolução COFEN 
n° 358/2009 apresenta o método científico para 
a SAE, que é o PE, esse deve ser pautado em 
referencial teórico que guie e organize as ações 
de enfermagem. A SAE além de ser um reque-
rimento legal da profissão, é uma ferramenta 
que contribui para a demarcação do papel do 
enfermeiro e este, deve conduzir sua equipe 
para sua realização (2-3). A prática assistencial de 
enfermagem de forma sistematizada melhora a 
qualidade da assistência, proporciona planeja-
mento, execução e avaliação das condutas de 

IMPLANTAÇÃO DA SISTEMATIZAÇÃO DA 

ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM EM UMA 

UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA PEDIÁTRICA

Natália Hoefle

Vivian Rahmeier Fietz 

Shanna Machado de Sousa

Talyne Francisca Ferraz 
Nogueira Moraes

RElato dE ExPERiência

EI
X

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 3



334

enfermagem, cuidado individualizado ao pa-
ciente e contribui para a visibilidade das ações 
de enfermagem em qualquer nível de assistên-
cia à saúde (1). Desse modo o objetivo deste tra-
balho será relatar a experiência de implantação 
da SAE e do PE em uma Unidade de Terapia 
Intensiva Pediátrica (UTIP). 

Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo, do 
tipo relato de experiência, realizado por en-
fermeiros de uma UTIP de um Hospital Pú-
blico Federal da região centro oeste do Bra-
sil acerca da implantação da SAE e do PE 
no setor. Esse hospital é caracterizado como 
referência na assistência à saúde de média e 
alta complexidade de toda macrorregião com 
uma cobertura 100% Sistema Único de Saúde 
(SUS). É gerenciado pela Empresa Brasilei-
ra de Serviços Hospitalares (EBSERH), que 
é uma empresa pública, de direito privado, 
criado pela Lei Federal nº 12.550, de 15 de de-
zembro de 2011 e tem por objetivo a reestrutu-
ração e o gerenciamento dos hospitais univer-
sitários federais que aderirem a essa empresa 
(3). Uma das atribuições da EBSERH é a inova-
ção tecnológica no serviço de saúde e a partir 
disso foi implantado na instituição o Aplica-
tivo de Gestão para Hospitais Universitários 
(AGHU), aplicativo criado pela EBSERH e 
adotado para todos os hospitais universitários 
federais filiados a empresa. Tem como obje-
tivo ser um mecanismo de padronização das 
práticas assistenciais e administrativas dos 
hospitais e permitir a criação de indicadores 
nacionais no âmbito da Rede EBSERH. Esse 
hospital público federal iniciou a implanta-
ção do AGHU em 2015 e atualmente conta 
com oito módulos implantados. E um desses 
módulos que foram implantados é a prescri-
ção de enfermagem. O módulo de “Prescrição 
de Enfermagem” foi criado com base no re-
ferencial teórico da Teoria das Necessidades 
Humanas Básicas, de Wanda de Aguiar Hor-
ta, e a Taxonomia da North American Nurse 
Diagnosis Association International (NAN-
DA-I). Esse relato diz respeito a percepção de 
enfermeiros sobre a implantação da SAE e do 
PE a partir da funcionalidade “Prescrição de 
Enfermagem” do AGHU. A coleta de dados 
se deu através das percepções do cotidiano de 
trabalho, ao longo dos anos e sistematizado em 
dezembro de 2020. Este relato de experiência 
não necessitou de avaliação do Comitê de Ética 
em Pesquisa, segundo critérios da resolução n° 
510/2016, pois provém de prática profissional e 
garante anonimato dos participantes. 

Resultados

Antes da implantação do AGHU não 
era realizada SAE e o PE no setor. Devido a 
demanda de trabalho, era realizado pelos en-
fermeiros supervisores a admissão do paciente 
na UTIP, mas sem o acompanhamento siste-
matizado e registrado em prontuário cotidia-
namente. Em 2017 a UTIP passou por uma 
estruturação em seu quadro de colaboradores, 
incorporando nas equipes a assistência de en-
fermagem direta ao paciente crítico por enfer-
meiros. A partir daí, aumentou o número de 
enfermeiros no setor, e consequentemente, foi 
possível implantar a realização da SAE. Con-
forme (3), o déficit de profissionais enfermeiros, 
juntamente com a sobrecarga de tarefas e roti-
nas exercidas por esses profissionais são fato-
res que influenciam para a não realização da 
SAE e na UTIP com a inserção de enfermeiros 
assistenciais no setor foi possível implementar 
a SAE e o PE diariamente. Sendo cada turno 
de trabalho — manhã, tarde ou noite — respon-
sável por um quantitativo de paciente. E essa 
estratégia tem dado certo, todas as crianças 
hospitalizadas são avaliadas diariamente por 
um enfermeiro. No início do processo de im-
plantação, tiveram algumas dificuldades com a 
ferramenta, visto que conforme o diagnóstico 
de enfermagem selecionado, não condizia com 
o sinal de sintoma apresentado pela criança. A 
equipe de enfermagem a partir de então se de-
bruçou em conhecer o AGHU e o item “Pres-
crição de Enfermagem” e foram aprendendo 
uns com os outros, partindo da percepção que 
era importante implantar a SAE e o PE no se-
tor. De acordo com (3), são desafios nos serviços 
de saúde quanto a implementação da SAE, por 
meio do PE, a descontinuidade entre os turnos, 
prescrição de cuidados realizados diariamente, 
falta de objetividade na prescrição, ausência de 
checagem dos cuidados prescritos; e falhas no 
registro de evolução ou de cuidados executa-
dos. Com a inserção da prescrição de enferma-
gem no AGHU, essas dificuldades foram supe-
radas. Já que é possível nesse software elaborar 
o diagnóstico de enfermagem (com base em 
diagnósticos de enfermagem ou sinais e sinto-
mas), a prescrição de Enfermagem por meio da 
seleção, orientar a realização do cuidado por 
meio do item “observação” e aprazamento de 
cuidados preestabelecidos em horários ou por 
turnos. A ferramenta permite incorporar blo-
cos de cuidados, conforme as condições do pa-
ciente, o que facilita a busca pelos cuidados, 
prescrição e planejamento da assistência, como 
exemplo, é possível citar os blocos de cuidados 
das medidas preventivas de lesão por pressão e 

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 3



335

da pneumonia associada a ventilação mecâni-
ca, o que torna após avaliação do enfermeiro, 
o processo de planejamento e prescrição mais 
ágil. O aplicativo AGHU permite aos enfer-
meiros da UTIP após a avaliação diária do pa-
ciente prescrever os cuidados de enfermagem 
de forma clara, quanto a maneira, hora de im-
plementação, a peridiocidade e quem realiza-
rá os cuidados conforme orienta a literatura 
científica (3). Atualmente, a equipe de enferma-
gem nos turnos é mista, sendo 4 enfermeiros e 
3 técnicos de enfermagem, mas mesmo assim 
a SAE e o PE estão sendo realizados e os pa-
cientes avaliados e evoluídos diariamente por 
um enfermeiro. E possível perceber a melhora 
ou a piora do paciente com base nos registros 
e acompanhamento diário da equipe de enfer-
magem e da avaliação diária do enfermeiro. O 
AGHU foi apontado como uma ferramenta 
que facilita e potencializa a realização da SAE 
no setor, visto que tornou o trabalho mais ágil, 
dinâmico e como os dados ficam salvos, permi-
te acompanhar a evolução do paciente. Como 
o trabalho em saúde é dinâmico, e tem troca 
de colaboradores nas equipes de enfermagem, 
tem-se como desafio na UTIP a sensibilização 
das equipes de enfermagem (enfermeiros e téc-
nicos de enfermagem) quanto a importância da 
SAE, no que diz respeito a planejar a assistên-
cia diária com base tanto na prescrição médica 
e na prescrição de enfermagem, promovendo o 
saber científico da profissão. 

Conclusão

O incremento de tecnologias digitais 
no serviço de saúde facilita a operacionaliza-
ção da SAE. Por meio do AGHU foi possível 
realizar o PE de forma clara e objetiva e o au-
mento de profissionais enfermeiros na UTIP 
potencializou o cuidado contínuo, sistemati-
zado e diário do enfermeiro na assistência à 
criança hospitalizada.  

Descritores: Software; Processo de enfer-
magem; Unidade de terapia intensiva pediátrica.
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Introdução

O câncer é um problema de saúde públi-
ca, está entre as maiores causas de morte por 
doenças não transmissíveis. Por ser uma doença 
agressiva, seus sintomas é um desafio na hora do 
tratamento e acabam colaborando para o pro-
cesso de reabilitação se tornar difícil, o que cau-
sa mais sofrimento para as pessoas acometidas 
por essa doença. Pesquisas realizadas em centros 
de referência no tratamento do câncer, é comum 
aparecerem manifestações clínicas nas escalas 
de sintomas, como dor, seguido de constipação 
e fadiga.1 Para o controle desses sintomas, além 
do tratamento farmacológico, utilizam-se de 
estratégias não farmacológicas. Nesse sentido, 
a procura por práticas complementares dá-se 
por dois motivos: a insatisfação com a medicina 
convencional e a busca de afinidades pela utili-
zação de produtos naturais. O Brasil conta com 
uma Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares, no Sistema Único de Saú-
de (SUS), que usa a medicina tradicional para 
oferecer terapias complementares para auxiliar 
em tratamentos. Uma prática muito antiga uti-
lizada e disseminada como crença popular, é o 
uso de plantas medicinais, que buscam tratar e 
aliviar sintomas das mais variadas enfermidades 
do corpo. No entanto, o uso dessas plantas pode 
gerar interações com os quimioterápicos utiliza-
dos no tratamento do câncer, o que traz a dis-
cussão da necessidade de maior conhecimento 
das plantas medicinais utilizadas por pacientes 
oncológicos durante seu tratamento.2   

PLANTAS MEDICINAIS E SUAS INTERAÇÕES 

NO TRATAMENTO ONCOLÓGICO: 

UMA REVISÃO NARRATIVA

Maísa Schneider Lazarotto

Kelly Cristina Meller Sangoi
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Objetivo

Conhecer a prevalência da utilização de 
plantas medicinais por pacientes em tratamen-
to para neoplasias oncológicas. 

Método

Caracteriza-se como uma revisão narra-
tiva da literatura, de abordagem qualitativa. 
A pesquisa foi realizada nas Base de Dados de 
Enfermagem (BDENF), Literatura Larino-A-
mericana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS) e Literatura Internacional em Ciên-
cias da Saúde (MEDLINE), durante o mês de 
outubro de 2020, foram utilizados os descri-
tores “plantas medicinais” AND “oncologia” e 
“plantas medicinais” AND “neoplasias”. Dessa 
busca, encontrou-se um total de 5114 artigos; 
após usar os critérios de inclusão, que foram: 
texto completo, idioma português, entre 2010 
a 2020, restaram 33 artigos. Após leitura minu-
ciosa dos mesmos, percebeu-se a relação com à 
temática em apenas seis artigos. 

Resultados e Discussão

O resultado da pesquisa demonstrou que 
há poucos trabalhos acerca da temática das 
plantas medicinais relacionadas ao tratamen-
to oncológico. Um estudo realizado no sul do 
país, no ano de 2013 entrevistou 130 pacientes, 
onde foram citadas 316 plantas usadas de ma-
neira geral para tratamento de saúde. Dos en-
trevistados, a maioria utiliza em busca de uma 
ação terapêutica, e especificamente 40% dos 
entrevistados para tratamento adjuvante do 
câncer.3 Também no sul do país, realizado em 
2010, em um Serviço de Quimioterapia de um 
hospital de ensino, participaram seis pessoas, 
tendo resultados semelhantes ao estudo ante-
rior. Alternativas citadas foram a fitoterapia e 
a homeopatia. Onde, percebe-se que os entre-
vistados se sentem bem após a utilização destas 
alternativas não-farmacológicas. Outro estudo 
citou o uso da babosa para o tratamento no 
câncer, onde 30% faziam uso desta planta como 
terapia complementar ao tratamento do cân-
cer. Ainda sobre a utilização de plantas medi-
cinais, foram citadas: babosa, erva-de-lagarto, 
noz-pecã, quebra-pedra, cocão, madressilva e 
carrapicho rasteiro como efetivas para o trata-
mento do câncer.4 Fortalecendo esta corrente, 
as plantas medicinais são utilizadas por 83% dos 
pacientes que frequentam o ambulatório de 
prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer, 
alguns pacientes afirmam usar as plantas me-
dicinais para controle dos efeitos colaterais do 

tratamento, como o uso do alecrim para alívio 
do mal-estar após as sessões de quimioterapia, 
o barbatimão na cicatrização de feridas (câncer 
de pele) e a camomila para aliviar as queima-
duras provenientes da radioterapia. Já quando 
abordamos o manejo dos efeitos colaterais da 
quimioterapia, as plantas erva cidreira, camo-
mila, capim santo e chá verde com limão foram 
as utilizadas. Ao analisarmos as interações me-
dicamentosas, observamos que o uso da camo-
mila com copidogrel e AAS, tem alto risco de 
sangramento, a erva cidreira e a morfina apre-
sentam risco por intensificar a ação  depressora 
do SNC e o chá verde com a valsartana, pos-
sivelmente pode  aumentar a pressão arterial 
sistêmica.5 Evidenciamos a partir dos estudos 
que a maneira mais comum de acesso as plan-
tas medicinais são através do quintal da pró-
pria casa, ou de familiares e amigos. As plantas 
usadas, em comum nos estudos, foram a babosa 
(Aloe vera) e o avelós (Euphorbia tirucalli), ca-
momila (Matricaria recutita L.), graviola (An-
nona muricata), chá verde (Camellia sinensis). 
A babosa foi citada para a utilização na forma 
de “garrafada”, onde a planta é incorporada ao 
mel e a uma bebida destilada, conservada dessa 
maneira para ingestão, utilizando uma colher 
de sopa três vezes ao dia. Destacando também, 
a graviola utilizada em cápsulas e/ou em infu-
são, e o ipê roxo em cápsula. A babosa não é 
indicada para ser ingerida via oral. Segundo 
o Informe Técnico nº. 47, de 16 de novembro 
de 2011, a ANVISA informa a ausência de se-
gurança comprovada para o uso de produtos à 
base de Aloe vera, como alimentos. O avelós, 
usado através de duas gotas do látex diluído 
em 200 ml de água diariamente está proibido 
pela ANVISA, segundo Resolução nº 2917, de 
6 de julho de 2011, a sua comercialização e dis-
tribuição, no território nacional, por não ter 
sido submetido a testes de segurança e eficácia.3 

Conclusão

Observou-se com essa pesquisa um nú-
mero pequeno de estudos relacionados à temá-
tica proposta. Sabendo do amplo uso de plan-
tas medicinais feito pela população, dentro da 
crença popular, ressalta-se a  importância de 
pesquisas científicas com plantas medicinais, 
para poder identificar suas possíveis interações 
medicamentosas, seus benefícios e malefícios 
para a saúde das pessoas, e em especial pacien-
tes oncológicos que buscam essas alternativas 
como cura para suas doenças e alívio de seus 
sintomas. Por conta disso, os profissionais da 
saúde devem capacitar-se mais sobre a temá-
tica, através de pesquisas, cursos e educação 
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continuada para promover orientação sobre 
essas indicações e seus efeitos colaterais aos 
pacientes oncológicos, e, desta forma, oferecer 
um tratamento mais seguro e de qualidade a 
estes usuários.  Dessa forma este estudo serve 
como alerta para a necessidade de ampliação 
de pesquisas nesta temática.

Descritores: Plantas Medicinais, Onco-
logia, Neoplasia.
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Introdução

Entre as diversas metodologias que são 
apresentadas no meio da pesquisa, escolher 
uma pode se tornar algo dificultoso. Porém, 
a que é capaz de dar conta do resultado es-
timado pelo objetivo do estudo é a que deve 
ser utilizada. Portanto, um processo vem sen-
do utilizado para qualificar e dispor de con-
fiabilidade dos produtos construídos. Sendo 
assim, o processo de validação é configurado 
a partir de um instrumento construído pelos 
pesquisadores que se propõe a medir a re-
presentatividade e relevância dos elementos 
apresentados1. Para tanto, alguns critérios 
precisam ser acordados, entre eles validade, 
confiabilidade, praticabilidade, sensibilidade 
e responsividade. Para realizar essa mensura-
ção, por exemplo em material educativo, de-
ve-se pensar na aplicabilidade para o público-
-alvo, logo, focar na relevância da construção 
em relação ao que se propõe a avaliar, sendo 
analisado a partir de valores numéricos dado 
a conceitos abstratos2. Para elucidação das 
abordagens de validação na prática, utilizou-
-se uma dissertação do Mestrado Profissional 
da Universidade Federal do Espírito Santo, 
intitulada como: Tecnologia Educacional 
para Formação Profissional e Atualização so-
bre Rastreamento do Câncer do Colo do Úte-
ro. O trabalho, oportuniza visualizar de for-
ma clara e objetiva o caminho para alcançar o 
objetivo da construção da tecnologia. 

PROCESSO DE VALIDAÇÃO DE 

INSTRUMENTO DE PESQUISA: UMA 

ABORDAGEM CONCEITUAL

Wanderson Luís Teixeira 

Fernanda Norbak Dalla Cort,

Cristiane Barreta

Jane Tavares Gomes

Denise Antunes de 
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Objetivos

Descrever fundamentação conceitual do 
processo de validação e apresentar como exem-
plo uma Dissertação do Mestrado Profissional 
da Universidade do Estado do Espírito Santo. 

Metodologia

Trata-se de uma explanação conceitual  
através da pesquisa bibliográfica sobre o pro-
cesso de validação utilizando-se de um artigo 
pré escolhido pela qualidade de conteúdo e 
referencial potencial de Alexandre e Colucci 
(2011), e para complementar, artigos disponí-
veis no idioma português e inglês nas bases 
de dados Medline e Lilacs, período de  2016 
a 2020, pesquisados em outubro de 2020, uti-
lizando os descritores estudos de validação, 
métodos e enfermagem com operador boolea-
no “AND”. Selecionados primeiramente pelo 
título, após pelos resumos e na sequência li-
dos na íntegra. A escolha do trabalho exem-
plificador foi definida por conter o processo 
de validação estruturado, abordagem coeren-
te e de uma Instituição referência para o Mes-
trado Profissional em Enfermagem. 

Resultados e Discussão

A principal finalidade do desenvolvi-
mento de validar é dispor de um instrumen-
to confiável, preciso e útil1. Instrumentos 
de questionário e escalas para instruir a va-
lidação vêm sendo construídos, adequados e 
aprimorados. Porém, é necessário direcionar 
o instrumento principalmente para estar 
de acordo com o objetivo do estudo, com o 
que pretende-se pontuar, que seja proveito-
so e alcance o público alvo. Para isso, o pro-
cesso de validação deve incorporar critérios 
e sobretudo, ter claro o referencial que será 
incorporado. Para a escolha de juízes, reco-
menda-se que seja baseada em critérios como: 
experiência na área de atuação, ser pesquisa-
dor e possuir publicações sobre a temática. 
A quantidade de juízes necessária para efe-
tivar a validação também vai depender da 
referência a ser utilizada pelo pesquisador, e 
que pode ser de no mínimo 5 e no máximo 
10 segundo Lynn, Lobiondo orienta que sejam 
utilizados números ímpares e outros autores 
entendem que a escolha ficaria entre 6 e 20 
juízes2.  Porém, para essa quantificação, deve 
ser sustentada a partir das particularidades 
do instrumento, da disponibilidade e quali-
ficação dos profissionais. O pesquisador deve 

encaminhar uma carta-convite explicando a 
escolha por aquele juiz, em seguida o ques-
tionário de avaliação, uma breve apresenta-
ção do estudo, e instruções para avaliação1. 
Primeiramente a avaliação deve ser analisada 
em sua totalidade, verificando se os conceitos 
contemplaram os itens e dimensões proposta 
em sua abrangência. Posteriormente, será rea-
lizada a análise individualizada de questões 
de clareza e representatividade, sendo preci-
so incluir espaço para que os juízes possam 
comentar e sugerir. No início da construção 
do trabalho, o pesquisador pré define uma 
porcentagem mínima de aceitação dos juízes 
para quantificar o grau de concordância dos 
mesmos, podendo ser utilizado instrumen-
tos de medida como o Índice de Validade de 
Conteúdo (IVC) ou Coeficiente Kappa (k)2. A 
dissertação de Marcelo Davilla abordou a for-
mação de uma Tecnologia Educacional para 
formação Profissional e Atualização sobre 
rastreamento do câncer do colo de útero. Tra-
tou-se de um estudo metodológico, com três 
etapas: a) elaboração do conteúdo teórico do 
curso online —  revisão literatura e correção e 
adequação textual, b) validação do conteúdo 
teórico — análise de conteúdo e aparência pe-
los juízes através do questionário Google For-
mulários, compilado em planilhas Microsoft 
Excel e análise na Plataforma Delphi online, 
c) construção do objeto virtual de aprendiza-
gem — através do método design centrado no 
usuário, contribuições da graduação de design 
da Universidade Federal do Espírito Santo e 
do Laboratório de Tecnologia em Saúde3. O 
questionário avaliativo utilizou de escala tipo 
Likert, que é estabelecida por critérios: ade-
quado, parcialmente adequado e inadequado, 
foi subdividida em módulos e sequencialmen-
te por telas do curso, com espaço para comen-
tários e sugestões, que abrange o envoltório 
de orientações para a construção. Também, 
21 juízes participaram da pesquisa, e o grupo 
foi formado por enfermeiros que atuam na 
atenção primária à saúde, professores e enfer-
meiros com experiência de, no mínimo, dois 
anos em uma das áreas de interesse: Saúde 
da Mulher, Enfermagem Obstétrica ou Gi-
necológica. A meta estabelecida de índice de 
concordância era de 0,80, que ao finalizar, su-
perou-se. Alguns apontamentos identificados 
como pendente pela avaliação dos leitores, se-
ria o retomar a discussão das sugestões e não 
concordância dos juízes em alguns critérios e 
como sugestão, a avaliação de impacto, que 
incorporou-se recentemente na pesquisa, sen-
do não obrigatória na dissertação. 
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Conclusão

Para concluir a explanação, é importante 
enfatizar que o processo de validação é provei-
toso para aprimorar e direcionar com quali-
dade o produto do trabalho, mas para isso é 
necessário que as abordagens do pesquisador 
sejam adequadas. Agregando assim, confiança 
e utilidade para a produção.

Descritores: Estudos de validação; Méto-
dos; Enfermagem.
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Introdução

A Covid-19 é uma doença infectoconta-
giosa proveniente do novo vírus SARS-Cov2, 
os quadros mais graves evoluem com dispneia, 
desconforto respiratório, cianose nos lábios 
ou face, saturação de oxigênio abaixo de 90%, 
até hipoxemia severa, definida pelo Ministé-
rio da Saúde como Síndrome do Desconforto 
Respiratório Agudo (SDRA), e como medida 
terapêutica é necessário a suplementação de 
oxigênio por via aérea avançada e internação 
em Unidade de Terapia Intensiva (UTI). Com 
o surgimento dessa gravidade, e com o intuito 
de atender as especificidades destes pacientes, 
houve a necessidade do uso de estratégias pou-
co utilizadas até então. A técnica conhecida 
como pronagem, caracterizada pela colocação 
do paciente em posição ventral, passou a ser 
utilizada, permitindo uma melhora da mecâ-
nica pulmonar e das trocas gasosas que podem 
ser evidenciadas através de resultados de gaso-
metria1. A posição pronada é indicada por pe-
ríodos de duração mínima de 12 a 16 horas, e 
tem como fundamentos de indicação critérios 
específicos, tais como a relação PaO2/FiO2, a 
saturação de oxigênio e a frequência respira-
tória. Este posicionamento melhora a oxigena-
ção do paciente possibilita melhor drenagem 
de secreções das vias aéreas e redução do risco 
de infecção respiratória associada à ventilação 
mecânica, contudo também implica em várias 
complicações como instabilidade hemodinâ-
mica transitória, abrasões de córnea, lesão ple-
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DE LESÕES POR PRESSÃO, NA PRONAÇÃO DO 

PACIENTE COM COVID-19 NA UNIDADE DE TERAPIA 

INTENSIVA:  RELATO DE EXPERIÊNCIA

Cibele Cirino de Sousa

Aline Cristina Andrade Furini,

Adriana de Fatima Manoel

Eliseu da Costa Campos

RElato dE ExPERiência

EIX
O

 T
EM

Á
T

IC
O

 3



343

xo braquial, aumento do risco de edema facial, 
extubação acidental e o surgimento de Lesão 
Por Pressão (LPP)2,3. O decúbito proposto exer-
ce pressão sobre as regiões da testa, bochechas, 
nariz, queixo, clavícula, ombro, cotovelo, pei-
to, genitália, ossos pélvicos anteriores (crista 
ilíaca, ísquio, sínfise púbica), joelhos, dorso 
dos pés, e dedos dos pés4,5. É necessário o cor-
reto posicionamento dos dispositivos médicos, 
diminuição da pressão nas prominências ós-
seas, inspeção diária, higiene, hidratação, ma-
nejo da umidade e da temperatura da pele. As 
LPP causam dores, infecções graves, sepse e au-
mento da mortalidade, prolongam o tempo de 
internação e impactam no aumento dos custos 
financeiros com os serviços de saúde2,3,4,5. 

Objetivo

Relatar as principais medidas implan-
tadas na prevenção de lesões por pressão, 
durante o posicionamento em prona do pa-
ciente com Covid-19, em unidade de terapia 
intensiva de um hospital particular do inte-
rior do estado de São Paulo. 

Métodos

Trata-se de um relato de experiência 
do enfermeiro na prevenção da lesão por 
pressão na pronação de pacientes diagnosti-
cados com Covid-19. 

Resultados e Discussão

Com intuito de melhorar o padrão respi-
ratório em pacientes com SDRA, o posiciona-
mento em prona foi instituído precocemente, 
preferencialmente nas primeiras 24 horas ou 
em até 48h pós intubação. A fim de garantir a 
segurança para a realização do procedimento 
foram disponibilizados treinamentos em for-
mação continuada dos colaboradores da UTI. 
Para execução da manobra de posicionamento 
em prona foi sugerido a participação de três 
a cinco profissionais. Vários fatores de riscos 
foram evidenciados: como a compressão, a po-
sição ventral mantida por muito tempo leva a 
um aumento da pressão sobre órgãos e tecidos, 
principalmente em regiões ósseas; a presença 
de dispositivos invasivos, causadores de cons-
tante atrito na pele provocam o rompimento 
da mesma; umidade da pele, causada pela su-
dorese excessiva e pela intensa salivação (pro-
vocada pela presença do tubo orotraqueal e 
pela falta de deglutição); a própria patologia, 
a Covid-19, causa uma elevação de citocinas, 
disfunção endotelial, queda na oxigenação e 

hipercoagulabilidade, levando a inflamação 
e isquemia tecidual; esse conjunto de fatores 
contribuem, consideravelmente, para o surgi-
mento de lesões teciduais.  Observou-se uma 
maior incidência de lesões na face (principal-
mente em olhos, nariz, bochechas e queixo), no 
tórax (na região das margens das costelas in-
feriores, ombros, região esternal e clavicular), 
na região pélvica, órgãos genitais e membros 
inferiores (região tibial e dorso do pé). A equi-
pe de saúde, visando a recuperação tecidual 
e a prevenção dessas lesões, implantou algu-
mas medidas que resultaram efetivamente na 
diminuição das ocorrências das lesões nestes 
pacientes. Foram estabelecidos treinamentos 
com a equipe multiprofissional, registro das 
ações realizadas em impresso próprio (com 
assinaturas de todos envolvidos),  avaliação da 
pele  previamente a pronagem e após a despro-
na, mudança de posicionamento da cabeça a 
cada 2 horas, colocação do paciente em  posi-
ção de nadador, medidas de proteção da pele 
como aplicação de protetores de pele (placas de 
hidrocolóide e filme transparente em áreas de 
proeminência óssea e de maior incidência de 
lesões), passou-se a utilizar fixadores adequa-
dos, de tubo endotraqueal (fixação hollister) 
e de Sonda Nasoentérica, vigilância constante 
dos dispositivos que possam causar pressão em 
locais específicos, colocação dos eletrodos na 
região dorsal, uso de colchins em região torá-
cica e pélvica, uso de colchões pneumáticos 
em 100% dos paciente. Outra medida adotada 
pelo hospital, para o gerenciamento do risco 
de lesões, foi a realização de fiscalização das 
medidas instituídas, internas e externas à UTI, 
efetuada pelos enfermeiros de cada turno, por 
meio de um impresso em forma de check-list. 
As medidas foram devidamente realizadas e 
com isso podemos evidenciar a efetiva dimi-
nuição na ocorrência das lesões. Constatamos 
o envolvimento de toda a equipe assistencial, 
demostrado em anotações e comentários diá-
rios. Para o alcance de tal sucesso foi necessário 
um estímulo constante da gestão da unidade 
para com toda a equipe multiprofissional. 

Conclusão

A posição prona é uma alternativa viá-
vel para auxiliar na melhoria da ventilação e 
perfusão de pacientes com Covid-19 apresen-
tando quadros de hipoxemia, porém uma das 
principais complicações relacionadas a essa 
posição, são as LPP em face, ombros e ou-
tras proeminências ósseas. Isso ocorre devido 
a impossibilidade de mudança de decúbito, 
bem como a carência de protocolos institu-
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cionais relacionados ao manuseio da LPP nes-
ses casos. Ressalta-se que essas lesões podem 
prolongar o tempo de internação tendo em 
vista o risco de complicações, o que impacta 
no aumento dos custos financeiros nos ser-
viços de saúde. Desse modo é viável, realizar 
medidas preventivas para evitar esse agravo. 
Cabe à gestão e a cada profissional articular 
meios de garantir a implantação de rotinas 
adequadas para a realização do trabalho, utili-
zando-se de evidencias para a atuação prática 
das rotinas diárias. A equipe de enfermagem 
exerce papel fundamental na segurança do pa-
ciente, na diminuição da ocorrência de danos 
e na garantia da qualidade assistencial.

Descritores: Infecções por Coronavírus; 
Síndrome do Desconforto Respiratório do 
Adulto; Decúbito Ventral; Enfermagem; Tera-
pia Intensiva.
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Introdução

A prevenção combinada consiste na as-
sociação de diferentes abordagens  preventi-
vas, de acordo com as possibilidades e opções 
de cada indivíduo, sem a  exclusão ou sobre-
posição de um método a outro. A Profilaxia 
Pré-Exposição ao Risco de Infecção pelo HIV 
(PrEP) configura-se como uma das estraté-
gias e consiste no uso de antirretrovirais para 
reduzir o risco de adquirir a infecção, sobre-
tudo junto a populações com   risco aumen-
tado de contrair a doença, chamada de po-
pulações-chave, como gays e outros homens 
que fazem sexo com homens (HSH), pessoas  
trans e profissionais do sexo ¹. Estudos globais 
contribuíram para gerar um relativo consen-
so sobre os benefícios da PrEP, assim como 
estabelecer parâmetros clínicos de uso segu-
ro. Apesar dessa estratégia se mostrar eficaz 
e segura em pessoas com risco aumentado de 
adquirir a infecção, ainda existem indaga-
ções acerca dos seus efeitos compensatórios 
nas práticas sexuais, adesão e acesso amplo, 
seguro e efetivo, tais questões dificultam sua 
expansão ². Por essa razão, o folder contendo 
informações sobre a PrEP, uma estratégia de 
prevenção ofertada pela cidade de Santa Ma-
ria/RS, tem o intuito de proporcionar me-
lhor qualidade de vida aos usuários de saúde, 
oferecendo todas as  estratégias incluídas na 
mandala da prevenção combinada. 
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Objetivo

Disseminar informações acerca da Profi-
laxia Pré-Exposição de Risco de Infecção pelo 
HIV por meio de um folder informativo e ex-
plicativo para a comunidade da cidade de San-
ta Maria, Rio Grande do Sul, em parceria com 
a equipe da Política Municipal de HIV/Aids, 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) e 
Hepatites Virais e com ao Serviço de Atenção 
Especializada (SAE) Casa da Treze de Maio, 
visto que sua implementação é um aconteci-
mento recente no município. 

Método

Trata-se de um relato de experiência no 
que tange a elaboração de um folder informa-
tivo explicativo acerca da Profilaxia Pré-Ex-
posição ao Risco da Infecção pelo HIV, feito 
por meio de site gratuito e online, por duas 
discentes do curso de enfermagem. Nesta fer-
ramenta de divulgação, consta explicações 
sobre o que é a PrEP, como funciona, para 
as populações ela é indicada, como acessar o 
serviço de saúde para poder solicitá-la, onde é 
disponibilizada no município e contatos para 
maiores informações e dúvidas.  Ainda, a fim 
de auxiliar na elaboração do informativo, foi 
ofertada uma capacitação online sobre a im-
plementação da PrEP (ImPrEP) como uma 
política de saúde   pública em Santa Maria/
RS aos profissionais e estudantes da área da 
saúde, no dia 24 de setembro de 2020, minis-
trada por um médico, investigador principal 
do estudo PrEP Brasil/Porto Alegre e ImPrep. 

Resultados e Discussão

De acordo com o Boletim Epidemioló-
gico HIV/AIDS de 2019, do Departamento de 
Doenças de Condições Crônicas e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis, do Ministério da 
Saúde, de 1980 a junho de 2019³, foram iden-
tificados 966.058 casos de  AIDS no Brasil. O 
país tem registrado, anualmente, uma média 
de 39 mil novos casos da doença nos últimos 
cinco anos. Por esse motivo, é substancial a 
oferta de estratégias de prevenção, como a 
PrEP, e o acolhimento na sua integralidade dos 
usuários, garantindo  seus direitos à saúde de 
qualidade. No entanto, essa premissa encontra 
alguns desafios, haja vista que, além das po-
pulações-chave apresentarem maior risco de 
adquirir o Vírus da Imunodeficiência Huma-
na, essas pessoas frequentemente estão sujei-
tas a situações de discriminação e preconceito 
decorrentes dos estigmas da doença, fazendo 

com que a suas vulnerabilidades aumentem. 
Para essas situações, a PrEP age como uma 
estratégia adicional de prevenção no Sistema 
Único de Saúde (SUS) de Santa Maria/RS, e 
a ferramenta de divulgação, o folder, contri-
buirá para o alcance das metas relacionadas à 
diminuição dos casos de HIV.  O simples per-
tencimento a um dos grupos prioritários não 
é suficiente para caracterizar indivíduos com 
exposição frequente, para isso é necessário ob-
servar parcerias sexuais, práticas sexuais e os 
contextos específicos. Assim, deve-se conside-
rar outros indicativos, tais como: repetição de 
práticas sexuais anais e/ou vaginais com pene-
tração sem o uso de preservativo, frequência 
das relações sexuais com parcerias eventuais, 
quantidade e diversidade de parcerias sexuais, 
histórico de episódios de infecções sexualmen-
te transmissíveis, busca repetida por Profila-
xia Pós-Exposição (PEP), contextos de troca 
de sexo por dinheiro, objetos de valor, drogas, 
moradia, etc¹. É importante ressaltar que o in-
formativo elucida algumas questões acerca da 
profilaxia e explica os procedimentos, todavia 
a conversação e a escuta ativa são essenciais 
no processo de divulgação, visto que é impor-
tante que o indivíduo tenha sua autonomia 
para gerenciar os riscos, conforme suas práti-
cas sexuais, experiências com outros métodos 
de prevenção e histórico de saúde, por exem-
plo. Nesse processo, deve-se explicar às pes-
soas que a PrEP é um método seguro e eficaz, 
com raros eventos adversos, os quais, quando 
ocorrem, são transitórios e passíveis de serem 
manejados clinicamente. Convém, também,   
reforçar que a efetividade dessa estratégia está 
diretamente relacionada ao grau de adesão ao 
tratamento ¹. Além disso, não previne as de-
mais ISTs ou hepatites virais, sendo necessário 
orientar sobre o uso de preservativos. Com a 
perspectiva de auxiliar no alcance das metas 
relacionadas ao fim da   epidemia do HIV, a 
disseminação de informações sobre a PrEP é 
substancial para alertar aos usuários sobre os 
serviços de prevenção e promoção de saúde 
que a cidade  oferece. Dessa forma, espera-se 
que a ferramenta tenha um largo alcance en-
tre a   população, tendo em vista a facilidade 
com que é compartilhada, tanto por meio das  
mídias digitais, quanto impressa e distribuí-
da nos serviços de saúde e em campanhas. Os 
dados presentes  no folder são de fácil enten-
dimento, uma vez que são uma síntese distri-
buída de forma dinâmica no texto, utilizando 
linguagem mais simples, com imagens e cores, 
destacando os pontos de maior relevância para 
as pessoas que não têm entendimento sobre o 
assunto ou sabem de forma superficial.
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Conclusão

Entende-se que o folder será um meio 
relevante para conhecer e ter  informações so-
bre as políticas públicas de saúde à medida que 
proporciona ciência aos cidadãos sobre os seus 
direitos e disponibilidades de serviços, o que, 
consequentemente,   pode aumentar a busca e 
o acesso a esses recursos no sistema de saúde. 
Além disso, fomenta discussões acerca das es-
tratégias de prevenção e das ações que objeti-
vam colaborar com a melhoria das condições 
de saúde da população, as quais são disponibi-
lizadas no Sistema Único de Saúde.   É válido 
ressaltar, também, que a política brasileira de 
enfrentamento ao   HIV/Aids reconhece que 
nenhuma intervenção de prevenção isolada é 
suficiente para  reduzir novas infecções³. Desse 
modo, a fim de garantir uma maior   diversi-
dade de opções que orientem as decisões dos 
usuários, o folder opera como um   agente de 
impacto para que as pessoas possam optar pe-
los melhores métodos para si, tendo, assim, 
uma melhor qualidade de vida.

Descritores: Enfermagem; Infecções Sexual-
mente Transmissíveis; Profilaxia; Saúde Sexual.

Financiamento: Resumo financiado pelo 
Fundo de Incentivo de Extensão (FIEX — Pró-
-Reitoria de Extensão) — Universidade Federal 
de Santa Maria.
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Introdução

A Organização Mundial de Saúde, em 
2004 por meio da World Alliance for Patient 
Safety, identificou as prioridades na área da 
segurança do paciente e sugeriu medidas para 
reduzir os riscos e a ocorrência de eventos 
adversos (EA)1. Nas instituições hospitalares 
o cateter intravenoso periférico (CIP) é um 
dispositivo de uso constante na terapia me-
dicamentosa. Sua utilização pode conduzir a 
diversas complicações que geram aumento do 
tempo de internação do paciente e de custos 
hospitalares2. Dentre as complicações descri-
tas, a flebite é a mais frequente. É identificada 
como um EA evitável que leva a uma inflama-
ção das células endoteliais da parede venosa 
com sintomatologia em graus variáveis. Desta 
maneira, seu monitoramento demanda plane-
jamento, vigilância e implementação de práti-
cas de prevenção para garantir a segurança do 
paciente3. Com causas de cunho multifatorial, 
a prevenção de flebites demanda o rastreio 
de novos conhecimentos no campo científi-
co2. No monitoramento dos eventos adversos 
notificados ao sistema interno de Vigilância 
Hospitalar (VIGIHOSP) observou-se uma 
elevada frequência de flebites num hospital, 
com um quantitativo acima de 150 notifica-
ções e com uma média anual de 9,1% no ano 
de 2019. Conforme dados da Nursinf Society 
of Intravenous Fluid, a taxa aceitável é de 5% 
ou menos2. A partir disso, o Núcleo de Segu-
rança do Paciente (NSP) planejou ações de 
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aprimoramento para a prevenção de flebites 
utilizando o método PDSA (Plan-Planejar/
Do-Executar/Study-Verificar/Act-Atuar). Esta 
ferramenta é de uso gerencial que utiliza uma 
sequência lógica para melhoria de processos4. 

Objetivo

Relatar a experiência de construção e im-
plementação do método PDSA, para prevenção 
de flebites associadas a CIP nas unidades de in-
ternação de um hospital público de ensino. 

Método
O caminho metodológico ocorreu du-

rante o ano de 2020. O NSP elencou três uni-
dades de internação para desenvolver as ações 
e dividir as experiências relacionadas a pre-
venção de flebites. Foi realizada a construção 
e aplicação do método PDSA. Realizou-se o 
levantamento e a análise estatística dos dados 
compilados em arquivo Excel, a partir das no-
tificações no sistema VIGIHOSP referentes 
ao ano de 2019. No seguimento e para embasa-
mento científico fez-se uma revisão de literatu-
ra nas bases de dados: SciELO e portal regional 
da BVS, com consecutiva construção e plane-
jamento do método PDSA, nas quatro etapas. 
Finalmente, o NSP envolveu as unidades de in-
ternação definidas para o projeto piloto, para 
detalhamento, manifestação e refinamento das 
atividades a serem desenvolvidas. 

Resultados e Discussão

Na primeira etapa do método PDSA 
“Plan”, realizou-se o estudo dos casos notifica-
dos, no total de onze unidades de internação 
do hospital. Na revisão de literatura atentou-se 
aos tipos de flebite: mecânica (quando resul-
tante de trauma), química (correlacionada ao 
uso medicamentos) e infecciosa (por contami-
nação). Esta afirmação coincide com os dados 
encontrados no hospital, que correlacionou 
como as possíveis causas da flebite diversas 
situações, como: ausência de salinização, in-
fecção, trauma durante a punção, qualidade 
do material, fragilidade capilar, CIP utiliza-
do acima de 72 horas, dentre outras. A maio-
ria dos eventos ocorreu em pacientes do sexo 
masculino (60,5%) e 40,8% das notificações se 
manifestaram na primeira semana de interna-
ção dos pacientes. Dentre os tipos de cateteres 
utilizados na terapia intravenosa, o CIP foi o 
mais frequente, quando comparado ao acesso 
venoso central, sendo este dispositivo relatado 
em 88,0% das notificações. Os medicamentos 
foram citados como causa dos eventos de flebi-

te em 58,0% das notificações. Tais achados con-
firmam o encontrado na literatura, que descre-
ve o evento adverso como causa multifatorial5. 
Dentre as onze unidades que notificaram o 
evento, três tiveram os maiores índices (37,5%, 
21,7% e 17,8%) e foram eleitos pelo NSP como 
unidades piloto para seguimento do plano de 
ação. Estas unidades de internação represen-
tam 20,0% dos leitos do hospital, cujos pacien-
tes utilizam em sua maioria CIP em compara-
ção aos acessos venosos centrais. No segundo 
passo do PDSA “Do”, o método contemplou: 
identificação pela farmácia de orientações re-
lacionadas ao uso de medicamentos irritantes 
e/ou vesicantes, pois o manual atual não dispo-
nibilizava essas informações, o que foi conside-
rado como crítico para os profissionais médico 
e enfermeiro. Contemplou ainda: estímulo ao 
uso do curativo transparente estéril, adequado 
para fixação do CIP, que já era padronizado 
no hospital, mas seu uso era eventual ou prá-
tica de poucos profissionais; uso adequado do 
garrote, com realização da antissepsia correta 
orientada pelo Serviço de Controle de Infec-
ção Hospitalar (SCIH) concomitante ao refor-
ço ao uso individual para cada paciente, a fim 
de evitar riscos de contaminação no momento 
da punção venosa. Em consenso com as uni-
dades piloto foram realizadas avaliações entre 
duas escalas de classificação de flebite valida-
das no Brasil: “Infusion Nurse Society (INS)” e 
“Maddox”, para definição de qual seria utili-
zada, já que não havia padronização na insti-
tuição. Com 89,0% das preferências, a INS foi 
a escolhida. Baseado nas captações realizadas 
junto as enfermeiras responsáveis técnicas das 
unidades piloto, surgiu a necessidade de padro-
nizar as ações a serem realizadas na prevenção 
de flebites, de modo a compartilhar o conhe-
cimento, descrever rotinas e facilitar a adesão 
às práticas seguras. Por isso, construiu-se o 
Protocolo de prevenção de flebite associada ao 
CIP. Este foi aprovado e publicado na intranet 
do hospital para amplo acesso. Como ação de 
sensibilização e atualização foi realizado trei-
namento in loco para a equipe assistencial e 44 
profissionais das unidades piloto foram trei-
nados. Cada treinamento durou em média de 
60 a 90 minutos, consistiu na troca de expe-
riências e receptividade dos treinadores para 
perceber e possibilitar o relato das dificulda-
des enfrentadas. Apesar da marcação prévia e 
convite a equipe multiprofissional, somente a 
enfermagem participou da ação. A falta de en-
volvimento na prevenção de flebite de outras 
categorias profissionais foi uma dificuldade 
relatada. Além disso, durante os treinamentos 
foi sugerido pelos profissionais a sensibilização 
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junto às chefias para intervenção e possibilida-
de de indicação de acesso venoso central para 
administração de medicamentos vesicantes e/
ou irritantes concomitante as reflexões de ris-
co-benefício para cada paciente. No intuito 
de divulgar o protocolo e atingir um maior 
número de profissionais, o NSP produziu um 
vídeo de treinamento e disponibilizou via Goo-
gle Forms para todo o hospital. Em um mês de 
campanha, 140 profissionais realizaram o trei-
namento. No seguimento do método PDSA 
(passo “Study”), ao final do ano de 2020, um 
novo levantamento e análise estatística das no-
tificações no sistema VIGIHOSP foi realizada. 
Observou-se que não houve alteração quanto 
a maior frequência do sexo masculino (52,0%) 
em relação ao feminino (48,0%). O CIP esteve 
presente em 94,0% das notificações e os medi-
camentos estiveram relacionados aos eventos 
em 59,0% dos incidentes. Houve melhoria na 
quantidade e qualidade das notificações com 
relação ao detalhamento dos incidentes. Fo-
ram acrescentados dados da possível relação 
de medicamentos e flebite, em que 37,7% das 
notificações relataram soluções eletrolíticas e 
33,0% antibióticos. Desta maneira será possí-
vel direcionar as ações ao uso específico destes 
medicamentos. As três unidades de internação 
serão monitoradas no decorrer do ano de 2021 
e poderá ser possível verificar a incidência e 
identificar se houve alteração na frequência das 
notificações e consequente eficácia das ações 
realizadas. Como proposta para o último passo 
“Act”, além do monitoramento da incidência 
e notificações, o NSP colocará em prática as 
solicitações das equipes, como: definição do 
local para anotação do score da escala INS no 
prontuário, formalização do envio mensal da 
incidência de flebite junto as unidades piloto 
e exposição aos chefes de unidade dos achados 
deste relato a fim de viabilizar embasamento 
para a possibilidade de uso de medicamentos 
em vias alternativas, quando possível. Como 
limitações destacamos a ausência do acompa-
nhamento da incidência de flebite no ano de 
2020, pois ocorreu somente o acompanhamen-
to da frequência das notificações. 

Conclusão

A experiência vivenciada na constru-
ção do método PDSA em conjunto com as 
ações necessárias para promover a prevenção 
de flebites associadas ao uso do CIP ocor-
reram de maneira exitosa. A utilização da 
ferramenta demonstrou que ao identificar 
os fatores predisponentes para flebite é pos-
sível elaborar ações de barreira para ocorrên-
cia de danos aos pacientes. Apesar de ser um 
desafio para a prática clínica, adotar rotinas 
e protocolos baseados na literatura cientí-
fica contribui para evidenciar que medidas 
de rastreamento e planejamento podem pro-
porcionar a reflexão no aprimoramento de 
ações para a segurança do paciente. 

Descritores: Cuidados de enfermagem; 
Cateterismo periférico; Segurança do pacien-
te; Gestão da segurança.
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Introdução

A influenza sazonal representa um im-
portante problema de saúde pública afetando 
cerca de 5 a 10% dos adultos economicamente 
ativos. As complicações são responsáveis   por 
um grande número de mortes e internações 
hospitalares, as quais causam doenças graves 
em 3 a 5 milhões de pessoas, podendo ocorrer 
em torno de 650.000 mortes em todo o mundo.  
Além disso, o vírus da Influenza pode ser o ga-
tilho para o agravamento de problemas crôni-
cos de saúde pré-existentes, como exacerbação 
de doenças respiratórias. No entanto, adultos 
saudáveis também podem contrair a Influen-
za e desencadear as consequências inoportu-
nas para a saúde física, psíquica e laboral1. Por 
essas razões, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) recomenda a vacinação contra influen-
za sazonal para profissionais da saúde, além de 
pessoas consideradas de risco (crônicos, pes-
soas com mais de 65 anos, gestantes e crianças 
com idade de 6 meses a 5 anos)2. Atualmente 
no Brasil, o calendário de vacinação adulto é 
garantido pelo Ministério da Saúde em todo 
território nacional. Os informes técnicos são 
realizados pelo Programa Nacional de Imuni-
zação (PNI) para adultos com idade de 20 a 
59 anos, sendo recomendadas diversas vacinas 
como:  hepatite B, difteria e tétano, tríplice vi-
ral (sarampo, caxumba e rubéola), febre ama-
rela e também a Influenza, além dessas, estão 
recomendadas pela Sociedade Brasileira de 
Imunizações (SBIm) a vacinação contra hepa-
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tite A, varicela e doença meningocócica B2. A 
imunização é uma ferramenta extremamente 
efetiva para a prevenção de diversas doenças 
ao redor do mundo, diminuindo o risco de 
transmissão entre os grupos e a coletividade. 
Assim, o uso das vacinas é uma medida rele-
vante e eficaz em saúde e, em se tratando do 
vírus Influenza, contribui para a diminuição 
de hospitalizações, casos graves e óbitos. Além 
disso, evitando os subsequentes danos socioe-
conômicos e laborais decorrentes dessa morbi-
dade. Neste sentido, destaca-se a importância 
e a necessidade do gerenciamento da enferma-
gem nos serviços de saúde ocupacional e das 
unidades de saúde na atenção primária à saúde 
(APS) para realização de campanhas efetivas 
de vacinação. Por conta do constante contato 
com indivíduos assistidos por instituições e 
empresas de saúde, além da proteção indivi-
dual e coletiva dos profissionais, a recomen-
dação anual da vacina de influenza para tra-
balhadores de saúde como grupo prioritário, 
também visa reduzir indiretamente os óbitos 
e adoecimentos de suscetíveis na população3. 
No panorama mundial, observa-se uma baixa 
cobertura da vacina sazonal contra o vírus in-
fluenza para trabalhadores da saúde, fato que 
pode ser desencadeador de absenteísmo e gerar 
uma sobrecarga dos serviços de saúde4. 

Objetivo

Relatar a experiência no gerenciamen-
to de três diferentes campanhas de vacinação 
contra o vírus Influenza e o alcance da cober-
tura vacinal de acordo com duas estratégias 
utilizadas distintas. 

Metodologia

Trata-se de um relato de experiência da 
atuação de um serviço de saúde ocupacional 
privado em Porto Alegre, Rio Grande do Sul 
— Brasil. Foram realizadas três campanhas de 
vacinação contra o vírus Influenza com dife-
rentes estratégias de abordagem dos trabalha-
dores, no período de 2018 a 2020. O cenário 
tem aproximadamente 2000 trabalhadores em 
diversos setores administrativos, tecnológicos 
e assistenciais, cujo qual segue as recomenda-
ções da legislação vigente a Norma Regula-
mentora 32 (NR-32)5, referente à imunização. 

Resultados e discussão

A legislação do exercício profissional 
do enfermeiro atribui a função de gerenciar, 
planejar e assistir com atividades e ações 

relacionadas ao cuidado com a saúde. Para 
que isso ocorra de forma segura e eficaz, a 
constante produção de ferramentas basea-
das em evidências científicas é de extrema 
relevância para garantir a eficácia dos cuida-
dos e das ações de promoção da saúde, não 
apenas no âmbito ocupacional, como para a 
população em geral. Em relação a vacinação, 
na primeira campanha de vacinação contra 
Influenza ocorreu em 2018, sendo utilizada 
a estratégia da abordagem dos trabalhadores 
no próprio setor de atuação dos trabalhado-
res em local privado e sem a necessidade de 
deslocamento até o serviço ocupacional. No 
ano de  2019, a equipe do serviço ocupacional 
manteve a mesma modalidade de abordagem  
dos trabalhadores do ano anterior. Em 2020, 
com a pandemia do vírus SARS-CoV-2, a 
equipe do serviço ocupacional assumiu as 
medidas preventivas como meio de reduzir 
o risco de exposição e da transmissibilidade 
desta morbidade aos trabalhadores nos dife-
rentes setores do cenário, definiu como es-
tratégia o agendamento. Esta estratégia para 
a vacinação ocorreu por meio de agendamen-
to online pelo trabalhador no serviço ocupa-
cional, sendo de sua escolha do dia e horário 
para aplicação do imunobiológico, incluin-
do os seus dependentes. O agendamento foi 
feito através do site da empresa, oferecendo 
ao trabalhador a possibilidade de escolher 
o dia e horário que se encaixasse com sua 
rotina e preferências. Constatou-se que em 
2018 e 2019 em que a vacinação ocorreu nos 
diversos setores de atuação do trabalhador, 
a adesão foi maior ao comparar com o ano 
de 2020. O quantitativo de trabalhadores em 
2018 e 2019 foi 1.400 e 1.500 vacinados, já em 
2020 essa frequência foi de 1.100 colabora-
dores imunizados. O declínio no número de 
trabalhadores vacinados em resposta às di-
ferentes estratégias evidenciou a necessida-
de de retomar a estratégia anterior. Por sua 
vez, o serviço ocupacional do cenário atende 
as diretrizes básicas para a implementação 
de medidas de proteção à segurança e à saú-
de dos trabalhadores dos serviços de saúde, 
bem como daqueles que exercem atividades 
de promoção e assistência à saúde em geral, 
infere que, existindo vacinas eficazes contra 
outros agentes biológicos a que os trabalha-
dores estão, ou poderão estar, expostos, o 
empregador deve fornecê-las gratuitamente 
em consonância com a NR-32. Assim sendo, 
ressalta-se a necessidade do comprometi-
mento por parte das instituições em serem 
co-responsáveis ao mesmo tempo em que in-
centiva seu trabalhador para assumir o auto-
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cuidado com sua saúde evitando a hesitação 
vacinal para Influenza e contribuindo na ele-
vação dos indicadores de cobertura vacinal 
para a proteção individual e coletiva. 

Considerações finais

Face a estratégia adotada e implementa-
da pela necessidade da pandemia em 2020, evi-
denciou-se que a estratégia de agendamento de 
vacina contra a Influenza utilizada resultou em 
um menor número de trabalhadores imuniza-
dos, podendo ser decorrente de diversos fatores 
como: hesitação vacinal; dificuldades tecnoló-
gicas para agendamento eletrônico; desconhe-
cimento da vacinação anual; e/ou inexpressiva 
divulgação institucional da vacinação. Toda-
via, reconhece-se que a vacinação no setor de 
atuação dos colaboradores reforçou que a apli-
cação do imunobiológico alcançou resultados 
satisfatórios para a proteção individual,  coleti-
va e dos indicadores de cobertura vacinal. Para 
obter melhores resultados, faz-se necessário 
ampliar estudos investigativos para conhecer 
os motivos para hesitação vacinal, bem como 
as características de gênero, raça, condições 
socioeconômicas e função nos setores, de for-
ma a criar novas estratégias coerentes com a 
realidade dos trabalhadores, ferramentas e/ou 
campanhas que tenham maior abrangência e, 
consequentemente, resultado mais satisfatório 
para a proteção à saúde coletiva. 

Descritores: Cobertura Vacinal; Vigilân-
cia em  Saúde do Trabalhador; Promoção da 
Saúde; Esquemas de Imunização; Vacinas con-
tra Influenza.
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Introdução

A pesquisa acadêmica busca gerar impac-
to através de inovações e produtos ou processos 
que apresentam variadas escalas de aplicação e 
repercussão na produção econômica e social. 
Neste sentido, reconhecendo os Programas 
de Pós-Graduação (PPG) como entidades que 
produzem pesquisas com resultados concretos, 
palpáveis e mensuráveis, faz-se necessário uma 
avaliação do impacto gerado pelo produto pro-
duzido durante a pós-graduação, diferenciada 
do habitual, como proposto no modelo de ava-
liação da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES)1.  A avalia-
ção caracteriza-se por ser um sistema bastante 
denso e centrado na justificativa sustentada 
dos resultados da pós-graduação, na relevância 
econômica e social gerada pelo desempenho 
do programa e registro dos impactos gerados a 
partir dos produtos e/ou tecnologias desenvol-
vidos. A CAPES determina e coordena o pro-
cesso de avaliação da qualidade dos programas 
de pós-graduação stricto sensu no Brasil, bem 
como a avalição de impacto e relevância econô-
mica e social. No que tange o impacto, parte-
-se do pressuposto da avaliação dos efeitos de 
programas de desenvolvimento sobre o meio 
ambiente, todavia na produção científica po-
de-se envolver impactos de outras naturezas2. 
Para isso, o “impacto” caracteriza-se por tudo 
aquilo que pode trazer consequências e/ou be-
nefícios à uma pessoa ou coletivo, a partir de 
uma ação desenvolvida. Assim, em um Progra-
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ma de Pós-Graduação, é necessário avaliar se o 
objetivo proposto foi atingido, sendo possível 
assim mensurar o impacto alcançado. Como 
impacto fundamental, há o chamado impac-
to científico, cujo qual busca gerar soluções 
futuras para problemas, sejam estes presentes 
e/ou futuros. Alguns tipos de impacto, como 
aqueles ocasionadores de renda, são chamados 
habitualmente de econômicos. Outrora tem-se 
o impacto social o qual depende de uma ampla 
gama de fatores, alguns relacionados à forma 
como o conhecimento científico é produzido, 
outros perante à forma como ele é dissemina-
do para os atores situados além do sistema de 
produção de conhecimento, e ainda aqueles re-
lacionados à forma como é recebido, aplicado, 
explorado e consumido3. Tanto o impacto cien-
tífico quanto o social podem ser instrumentais, 
os quais resultam em ferramentas, ou podem 
ser conceituais, que geram uma transforma-
ção na construção de atividades despertando 
a sua reformulação, além disto poderiam ser 
caracterizados como amplos na mudança dos 
moldes científicos ou na mudança de padrões 
de vida e atenuação de desigualdades na esfera 
social.1 Ainda, podem ser caracterizados como 
amplos pela modificação de paradigmas que 
podem ocasionar1. Para a avaliação de impac-
tos, existem indicadores que são importantes 
para a análise, sendo eles: causalidade, tipo de 
impacto, duração prevista, classe do impac-
to, setor beneficiado, vínculo com o Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI), tipo de 
aplicação, disponibilidade, setor beneficiado 
e a abrangência territorial. Vale ressaltar que 
há, também, outros indicadores além dos su-
pracitados. Além disso, os indicadores podem 
ser caracterizados em relevantes, observáveis: 
práticos e mensuráveis, compreensíveis: que 
faz sentido para os avaliadores e partes inte-
ressadas, específicos e válidos que fornecem 
dados precisos, imparciais, consistentes e os 
verificáveis 2 .Para que um impacto seja ava-
liado, há a necessidade de validação e audi-
toria dos dados gerados a partir da constru-
ção e utilização do produto desenvolvido, o 
que confere maior fidedignidade à avaliação, 
levando em consideração que dados que são 
passíveis de auditoria tem maior confiabilida-
de do que aqueles que não são auditados. 

Objetivos

Conhecer e descrever o processo de ava-
liação de impacto e relevância econômica e 
social sobre os produtos e processos dos Pro-
gramas de Pós-graduação, pelas proposições do 
Grupo de Trabalho CAPES.  

Metodologia

Trata-se de um relato de experiência 
de uma atividade acadêmica desenvolvida 
na disciplina de Abordagens Metodológi-
cas II do curso de Mestrado Profissional em 
Enfermagem na Atenção Primária à Saúde 
(MPEAPS) da Universidade do Estado de 
Santa Catarina (UDESC) sobre o aprimora-
mento do processo e elaboração de instru-
mentos relacionados a avaliação de produtos 
gerados na pós-graduações. 

Resultados e discussão

O presente trabalho demonstra que para 
avaliar o produto desenvolvido, oriundo de 
uma pesquisa, é necessário avaliar o impacto 
gerado pelo mesmo por meio de seus resulta-
dos. Nesse sentido, embora as pesquisas atuais 
apresentem resultados importantes e que ve-
nham a gerar impactos expressivos na socie-
dade, há alguns pontos relevantes para serem 
analisados e considerações ao se caracterizar o 
impacto e a relevância econômica e social de 
um determinado produto. É importante ressal-
tar que para seleção dos indicadores de avalia-
ção de impacto, assim como sua mensuração, 
é necessário considerar o tipo de produto ge-
rado, bem como seu objetivo e aplicabilidade, 
para que assim a avaliação seja mais específi-
ca e autêntica. A relevância também consti-
tui um elemento fundamental na avalição, 
devido a sua importância, ou seja, é necessá-
rio caracterizar quem vai usufruir de um dado 
produto proveniente da pós-graduação, e qual 
a sua percepção da importância da utilização 
do mesmo e qual a repercussão caso não usu-
frua. É importante destacar que um produto 
derivado da pós-graduação para a solução de 
alguma carência e/ou problema só vai promo-
ver impacto quando alterações, mudanças e/ou 
transformações beneficiem e incorporem valor 
para a sociedade, e para isso é imprescindível 
que haja processos de validação e auditoria dos 
dados gerados, visando avaliar o impacto gera-
do. A avaliação é fundamentalmente um ins-
trumento de gestão em que se orienta o desen-
volvimento de uma iniciativa ou reformulação 
a partir de uma análise sobre os resultados ob-
tidos em qualquer momento de um programa 
e finalmente verifica as mudanças ou impactos 
obtidos com a aplicação dos resultados. 

Conclusão

Em síntese, os programas de pós-gra-
duação não possuem a prática disseminada de 
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realização de avaliação de impacto e relevân-
cia econômica e social dos seus projetos e pro-
dutos, existem muitas as variáveis que podem 
ser empregadas para prover uma qualificação 
do impacto,  entretanto é de extrema impor-
tância e significativa contribuição a avaliação 
do impacto gerado dentro de uma escala tem-
poral, a partir dos produtos desenvolvidos, 
pois alguns efeitos dos produtos pode ser 
perceptível e continuar trazendo benefícios 
após muito tempo da aplicabilidade. Outrora 
para que um produto da pós-graduação gere 
impacto, este deve ser algo de importância, 
relevante, validado e auditado, com intuito 
de promover ou propor solução a um deter-
minado problema anteriormente apresentado 
ou que possam surgir futuramente, bem como 
apresentar resultados convincentes e satisfa-
zer a necessidade percebida.

Descritores: Impacto Agregado; Progra-
mas de Pós-Graduação em Saúde; Avaliação da 
Pesquisa em Saúde. 

Financiamento: Acordo CAPES/COFEN.
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Introdução

As doenças crônicas não transmissíveis, 
incluindo o câncer, estão entre os desafios 
atuais1 para a sociedade brasileira e ao siste-
ma de saúde, implicando na organização dos 
serviços de saúde, na oferta de cuidados e nas 
políticas públicas. Além de integrar o conjun-
to de condições crônicas que assume destaque 
na carga de morbidade no Brasil, o câncer 
está entre as principais causas de mortalida-
de no país1-2. O Instituto Nacional do Câncer 
(INCA) estima que de 2020 a 2022 haverá 625 
mil novos casos de câncer no Brasil, estando 
entre os tipos mais incidentes o câncer de 
pele não melanoma, de mama, próstata, có-
lon e reto, de pulmão e de estômago2. Desse 
modo, a atuação multiprofissional e interse-
torial é fundamental para o enfrentamento 
da doença. Nesse sentido, é válido destacar 
que, em relação ao câncer, o cuidado envolve 
a atuação de equipes multiprofissionais que 
estão vinculadas aos serviços de saúde nos di-
ferentes níveis de atenção, tanto na Atenção 
Primária à Saúde (APS), quanto na atenção 
secundária e terciária. Os enfermeiros fazem 
parte destas equipes, participando de ações de 
prevenção às condições crônicas, do cuidado 
aos pacientes com câncer durante o tratamen-
to, na reabilitação e/ou cuidados paliativos, e 
da gestão dos serviços de saúde. Uma impor-
tante ferramenta na atuação do enfermeiro é 
o Processo de Enfermagem (PE), que organiza 
o trabalho do enfermeiro e sistematiza o cui-

EVIDÊNCIAS NA APLICAÇÃO DO PROCESSO 

DE ENFERMAGEM NO CUIDADO A PACIENTES 

EM TRATAMENTO RADIOTERÁPICO
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dado prestado ao paciente, a fim de garantir 
melhores resultados na assistência3. Autores 
destacam sobre a importância de embasar o 
PE em Sistemas de Linguagens Padronizadas 
(SLP), tendo em vista que são nomenclaturas 
validadas e aplicadas internacionalmente4. 
Desse modo, o presente estudo tem como foco 
a busca de evidências com relação à aplicação 
do PE no cuidado à pacientes em tratamento 
radioterápico, que está entre as modalidades 
de tratamento para o câncer. 

Objetivo

Mapear na literatura científica evidên-
cias e experiências com relação à utilização do 
Processo de Enfermagem, conforme Sistemas 
de Linguagens Padronizadas, no cuidado a pa-
cientes em tratamento radioterápico. 

Método

Estudo de Scoping Review conduzida em 
cinco etapas conforme recomendações de au-
tores, sendo5: (i) identificação da questão de 
pesquisa; (ii) identificação de estudos relevan-
tes; (iii) seleção dos estudos; (iv) mapeamento 
dos dados; e (v) síntese com relato dos resul-
tados. A Scoping Review foi desenvolvida para 
responder a seguinte questão de pesquisa:  
Há evidências ou experiências com relação 
à utilização do Processo de Enfermagem no 
cuidado a pacientes em tratamento radioterá-
pico considerando os Sistemas de Linguagens 
Padronizadas? Os estudos foram recuperados 
mediante acesso a cinco bases de dados: SciE-
LO (Scientific Electronic Library Online), Me-
dline (Medical Literature Analysis and Retrieval 
System Online; PubMed), LILACS (Literatura 
Latino-americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde; Biblioteca Virtual em Saúde — BVS), 
BDENF (Base de dados em Enfermagem) e 
CINAHL (Cumulative Index to Nursing and 
Allied Health Literature). Nestas bases foram 
aplicadas estratégias de busca estruturadas a 
partir de operadores booleanos (or, and) e os 
termos: processo de enfermagem, cuidados 
de enfermagem, diagnóstico de enfermagem, 
radioterapia, braquiterapia, processos de en-
fermagem, nursing process, nursing diagnosis, 
brachytherapy, radiotherapy, nursing care. Os 
termos foram definidos com base nos voca-
bulários Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS)/Medical Subject Headings (MESH) 
e recorrência em publicações sobre o tema. 
Dois revisores estiveram envolvidos na se-
leção dos estudos e condução desta revisão. 
Os critérios de inclusão foram: artigo de 

pesquisa, artigo breve, relato de experiência, 
editorial ou trabalho de conclusão de curso 
que avaliou, descreveu ou discutiu a utiliza-
ção do PE na assistência a pacientes em tra-
tamento radioterápico segundo os Sistemas 
de Linguagem Padronizadas, publicados nos 
últimos 10 anos, em espanhol, inglês ou por-
tuguês. A revisão incluiu publicações ocorri-
das desde 2011 até a data de 08 de novembro 
de 2020, que compreende o momento que a 
coleta foi realizada nas bases de dados. Os 
critérios de exclusão foram: não estar dispo-
nível na íntegra, impedindo acesso dos pes-
quisadores ao relatório completo do estudo; 
ser uma publicação repetida ou com outra 
estrutura que não as mencionadas no item 
anterior (ex., revisões de literatura). Após a 
seleção dos estudos houve a extração de ca-
racterísticas das publicações e a apresenta-
ção final com a síntese dos resultados. 

Resultados e Discussão

Oito estudos foram selecionados, e as pu-
blicações são dos últimos oito anos (2013, 2015, 
2016, 2018, 2019). Em relação ao periódico de 
publicação destaca-se a Revista de Enfermagem 
UFPE online com dois estudos, e com um es-
tudo cada a Revista Brasileira de Enfermagem, 
Revista Latino-americana de Enfermagem, 
Revista de Pesquisa: Cuidado é Fundamental 
Online, Revista Mineira de Enfermagem e Re-
vista Brasileira de Cancerologia. Sete estudos 
em forma de artigo científico e uma tese de 
doutorado foi selecionada. Os estudos assumi-
ram sobretudo abordagem quantitativa, com 
destaque para o desenho transversal, e incluí-
ram análise da assistência com base no PE à 
pacientes com eventos adversos relacionados 
ao tratamento (1 estudo); avaliação de fatores 
relacionados aos diagnósticos de enfermagem 
(1); análise da ocorrência de diagnósticos de 
enfermagem e seus elementos (2); elaboração 
de diagnósticos e intervenções de enfermagem 
para eventos adversos ou complicações do tra-
tamento radioterápico (2); além de estudos de 
acurácia (1) e de validação (1). Com relação aos 
SLP, identificou-se nos estudos a taxonomia 
da NANDA (North American Nursing Diagno-
sis Association International), NOC (Nursing 
Outcomes Classification) e NIC (Nursing Inter-
ventions Classification). Bem como, a CIPE® 
(Classificação Internacional para a Prática de 
Enfermagem) foi mencionada em três estudos. 
As publicações evidenciaram a importância do 
PE — construído a partir de terminologias pa-
dronizadas e com acurácia — para a assistência 
de enfermagem nas diferentes etapas do trata-
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mento, considerando as singularidades dos pa-
cientes. Bem como destacam contribuições do 
PE para a organização do cuidado e consulta 
de enfermagem neste cenário que tem cada vez 
mais demandas devido ao aumento das condi-
ções crônicas de saúde, neste caso, o câncer1-2. 

Conclusão

Esta revisão demonstra evidências e ex-
periências de aplicação do PE de acordo com 
Sistemas de Linguagens Padronizadas na as-
sistência a pacientes em tratamento radiote-
rápico. Oito publicações foram selecionadas 
para compor a amostra, a maioria sob forma-
to de artigo científico publicado em periódi-
co. Os estudos assumiram objetivos variados, 
com destaque para análise da ocorrência de 
diagnósticos de enfermagem e elaboração de 
diagnósticos e intervenções de enfermagem 
para eventos adversos ou complicações do tra-
tamento. O sistema NNN (NANDA, NOC, 
NIC) e a CIPE® foram mencionados. Cabe 
mencionar que esta revisão, embora congre-
gue várias bases de dados e termos, pode não 
ter incluído trabalhos que contribuíram com 
a proposta. Verifica-se a necessidade de no-
vas pesquisas e publicações que compartilhem 
evidências e experiências exitosas com rela-
ção à aplicação do PE segundo SLP na assis-
tência ao paciente que realiza radioterapia em 
diferentes espaços de atenção à saúde, assim 
como de pesquisas que demonstrem evidên-
cias quanto ao impacto da implantação do PE 
na assistência a pacientes em radioterapia e 
nos indicadores dos serviços de saúde.

Descritores: Radioterapia; Braquitera-
pia; Processo de Enfermagem; Cuidados de 
Enfermagem; Diagnóstico de Enfermagem. 
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Introdução

A Enfermagem é uma profissão que vem 
construindo sua história ao longo do tempo e 
vive continuamente a necessidade de se (re) 
inventar, frente às mudanças demandadas na-
turalmente pelo viver.  Com o começo da pan-
demia pelo Coronavírus (COVID-19), o mun-
do ficou exposto a situações imprevisíveis de 
risco principalmente na área da saúde. Entre 
as mudanças ocorridas, o setor educação sofreu 
grandes mudanças, exigindo assim estratégias 
de planejamento e gestão de conflitos frente às 
práticas de gestão e gerenciamento, entre ser-
viços de saúde instituições de ensino, docentes 
e acadêmicos1. O processo formativo nos mol-
des tradicionais de ensino da enfermagem so-
freu adaptações diversas desde que se instalou 
a pandemia pelo COVID 19. Estudantes e pro-
fessores, no contexto da pandemia, vivenciam 
desafios no processo de ensino-aprendizagem, 
especialmente aqueles relacionados à relevân-
cia da presença do estudante no serviço de saú-
de, ao atendimento das necessidades sociais, 
com ênfase no SUS, à integralidade do cui-
dado, à avaliação baseada em conhecimentos, 
habilidades e atitudes e à gestão da qualidade 
na atenção à saúde e na segurança do pacien-
te2. O estágio curricular supervisionado (ECS) 
pode ser compreendido como um momento 
da formação  acadêmica permeado por anseios 
profissionais e aprimoramento das habilidades 
essenciais da enfermagem. O ECS apresenta-se 
como uma ferramenta de aproximação entre a 
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academia e os serviços, pois pode possibilitar o 
emprego de conhecimentos, habilidades e ati-
tudes profissionais apreendidos pelo estudan-
te, que neste momento da formação fortalece 
suas competências inseridas nos processos de 
trabalho das instituições de saúde3. 

Objetivo

Relatar as experiências de docentes de 
enfermagem durante o estágio curricular su-
pervisionado na atenção hospitalar no cenário 
da pandemia pelo Coronavírus. 

Método

Relato de experiência desenvolvido por 
docentes supervisores do curso de graduação 
em Enfermagem durante o estágio curricular 
supervisionado (ECS I) em serviços de atenção 
hospitalar, na região oeste de Santa Catarina. 
O estágio foi desenvolvido em dois hospitais 
de médio porte e compreendeu o período de 
março a dezembro de 2020 com 21 acadêmicos. 

Resultados e Discussão

A realização das atividades do ECS I 
demanda do acadêmico a associação de dis-
tintas habilidades, atitudes e competências 
técnicas, e emocionais visando a integração do 
saber científico aplicáveis na prática profissio-
nal nos serviços de saúde. Desafios cotidianos 
permeiam a assistência e gestão do enfermeiro 
caracterizando-se como um cenário promissor 
para o desenvolvimento das habilidades essen-
ciais deste profissional. Valorizado como um 
momento oportuno para o aprendizado prá-
tico do acadêmico, o ECS caracterizou-se em 
sua linha histórica como um momento pro-
fícuo de vivências, aprendizados e aprimora-
mento de competências profissionais. O aca-
dêmico percebe-se como um ator inserido em 
um cenário de dilemas profissionais ao mesmo 
tempo que mantém seu caráter de aprendiz. 
Desafios de ordem assistencial, gerencial e até 
aspectos de autogestão apresentaram-se neste 
contexto pandêmico como elementos adicio-
nais da vivência hospitalar e impeliram no 
acadêmico a necessidade de conviver com ges-
tão de crise, instabilidade emocional e readap-
tações técnicas quase que diárias. Nesse con-
texto, o ECS I foi reconfigurado por meio de 
estratégias de ensino-aprendizagem que pre-
servassem a saúde de seus docentes e discentes 
frente ao contágio expressivo pelo Sars- CoV-
2, com a suspensão inicial das atividades práti-
cas. Questões de ordem burocrática e de saúde 

pública influenciaram esta decisão e subsidia-
ram a mesma por um determinado tempo, 
promovendo assim a segurança dos seus cola-
boradores, ao mesmo tempo que adicionava 
preocupações de ordem emocional. Em mo-
mento oportuno e respeitando os boletins epi-
demiológicos e demais prerrogativas legais, o 
retorno ao campo prático aconteceu de forma 
organizada, e com alguns acadêmicos realoca-
dos de seus campos originais, pré-pandemia. 
A satisfação pelo retorno em poder estar vi-
vendo a experiência do ECS I, também esteve 
acompanhada de inúmeras (re) orientações de 
ordem técnica e assistencial para o manejo e 
atendimento de pacientes com foco em medi-
das de prevenção e proteção individual. Neste 
retorno às atividades, além das demandas es-
pecíficas do fazer profissional do enfermeiro, 
os discentes apresentaram questões relaciona-
das a saúde mental, e questões socio-econômi-
cas (medo, tristeza, desemprego e doenças na 
família), demonstrando a necessidade de in-
tervenções pedagógicas por parte dos docentes 
supervisores a fim de apoiar e (re) direcionar 
as atividades, por vezes quase que diariamen-
te. Além disso, houve muita preocupação por 
parte dos acadêmicos em não ter a sua per-
formance comprometida frente ao cenário 
pandêmico, uma vez que estavam com medo 
e insegurança ao desenvolver suas atividades. 
Esse contexto exigiu uma abordagem contí-
nua dos docentes supervisores, que buscaram 
fortalecer e valorizar determinadas atitudes 
e competências emocionais como resiliência 
e empatia e orientar os acadêmicos a atua-
rem estrategicamente a fim de se adaptarem 
ao contexto pandêmico, e à situação de crise 
complexa nunca antes enfrentada pelos profis-
sionais de saúde de todo o mundo. Seguindo 
os informes epidemiológicos e respeitando as 
prerrogativas acadêmicas as atividades práti-
cas foram suspensas novamente, o que exigiu 
uma pronta e complexa (re) organização das 
atividades previstas no portfólio do ECS para 
que tudo fosse mantido de forma remota. É 
de consenso acadêmico que as atividades pre-
senciais são essenciais para o aprendizado do 
acadêmico e que as tecnologias de informação 
podem aproximar alguns objetivos. Neste sen-
tido, atividades de cunho gerencial, educati-
vo e organização de demandas que podem ser 
planejadas remotamente foram desenvolvidas 
e implementadas a turma, que expressou con-
cordância com a realização das mesmas visto 
que tiveram contato direto com a assistência 
no período que estavam no campo prático. 
Todas as atividades remotas foram aprovadas 
pelo departamento de enfermagem e foram 
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elaboradas visando as competências previstas 
no plano de ensino, sendo validadas com horas 
de supervisão docente e entrega das ativida-
des, cumprindo assim a exigência da carga ho-
rária prevista para a disciplina. As atividades 
do ECS I são valorizadas pelo quadro docente 
pela sua singularidade e relevância formativa 
para o mundo do trabalho. Foi igualmente 
desafiador para os docentes experienciar o es-
tágio em um ambiente pandêmico devido as 
questões inerentes de um ambiente de crise, 
transição de informações, medo da contami-
nação e gestão emocional dos discentes. As 
atividades desenvolvidas pelos acadêmicos em 
campo de prática revelaram os desafios que 
envolvem a gestão de crises decorrentes da 
mudança da rotina, alterações no processo de 
trabalho impostos por novos protocolos e ins-
truções administrativas do setor saúde da ges-
tão pública. No entanto, colaborou na forma-
ção da identidade profissional e possibilitou 
a oportunidade de superação e fortalecimento 
de habilidades e competências. 

Conclusão

A realização do ECS I em ambiente hos-
pitalar em meio a um cenário pandêmico cer-
tamente pode ser definida como um desafio 
para processos educativos, gerenciais e emo-
cionais. Assegurar o aprendizado vivencial das 
competências do enfermeiro e estabilizar a an-
siedade e demais aspectos emocionais dos aca-
dêmicos e por vezes, dos docentes resultou em 
uma nova configuração de trabalho. Percebe-se 
ao final do mesmo, que a combinação de ativi-
dades práticas e atividades remotas permitiu o 
aprendizado do acadêmico, imprimindo a cer-
teza de que a adaptação é necessária e de que o 
protagonismo do enfermeiro é um diferencial 
da categoria e do ambiente organizacional.

Descritores: docentes de enfermagem; 
educação em enfermagem; pandemias.
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Introdução

O acometimento pelo câncer, em qual-
quer caso, é sempre complexo e doloroso e, 
quando o câncer está associado a sexualidade, 
os eventos estressores relacionados são inten-
sificados. A disfunção sexual, definida como 
qualquer alteração relacionada a alguma das 
fases da sexualidade (desejo, excitação e or-
gasmo) afeta sobremaneira pessoas em tra-
tamento oncológico1. Em torno de 59% das 
mulheres e 79% dos homens em tratamento 
oncológico relatam diminuição ou ausência 
de frequência sexual e intimidade, associan-
do aspectos físicos, psíquicos e sociais como 
causa2. São dados que revelam a importância 
da abordagem acerca das questões que envol-
vem a sexualidade de pessoas em tratamento 
oncológico pelos profissionais da saúde1, sen-
do a enfermagem uma das profissões direta-
mente implicada, dada sua proximidade com 
os pacientes3. Entre os elementos destacados 
na atuação da enfermagem em relação a se-
xualidade, está a comunicação que tem sido 
aparentemente negligenciada nos processos 
educativos da enfermagem, seja na formação 
ou na educação permanente2;3,4. 

Objetivo

Discutir o atendimento e funções da en-
fermagem no contexto da sexualidade relacio-
nada ao câncer.  
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Método

Foi realizada revisão integrativa, com 
pesquisa nas bases de dados, Scientific Electro-
nic Library Online (SCIELO) e na Biblioteca 
Virtual de Saúde (BVS), utilizando-se como 
Descritores em Ciências da Saúde (DECS): 
“enfermagem” AND “sexualidade”, AND “on-
cologia” OR “câncer” OR “neoplasia”, seguin-
do as seguintes etapas metodológicas: seleção 
da hipótese, seleção da amostra (estudos), 
definição das características e análise dos es-
tudos incluídos na revisão, interpretação dos 
resultados, e síntese do conhecimento. Como 
critérios de inclusão foram definidos: artigos 
completos, em português, publicados entre 
2016 e 2021 e como critérios de exclusão: arti-
gos que não tratam do atendimento em enfer-
magem; teses, dissertações e editoriais. 

Resultados e Discussão

Foram pré-selecionados 15 artigos nas 
duas bases de dados que, após lidos e analisa-
dos resultaram em nove publicações que aten-
deram a todos os critérios de inclusão e exclu-
são. Os estudos tratam tanto da sexualidade 
feminina, quanto masculina, sendo a maioria 
tendo como população alvo as mulheres com 
câncer de mama ou ginecológico. Não foram 
encontrados estudos envolvendo população 
LGBTQIA+. Os estudos enfatizam que é fun-
ção importante da enfermagem, no atendi-
mento integral, identificar possíveis disfun-
ções sexuais, causas e comprometimentos e em 
conjunto com a equipe multidisciplinar, dado 
que o tema é multifatorial, traçar ações efeti-
vas1,2,3. Tanto os profissionais de saúde, especi-
ficamente a enfermagem, quanto os pacientes 
e mesmo familiares investigados, indicam a co-
municação como o fator base para tratar da se-
xualidade e destacam a dificuldade em realizar 
esta comunicação2,3,4. Um estudo2, investigou os 
principais fatores que dificultam a comunica-
ção sobre a sexualidade pelos pacientes: des-
conforto, vergonha e constrangimento; ausên-
cia de vínculo com o profissional; consultas em 
focos de sinais e sintomas, sendo a sexualidade 
não prioritária;  falta de tempo do profissio-
nal;  incapacidade do profissional de abordar 
o tema, por falta de conhecimento e/ou ex-
periência;  diferença de idade e/ou de gênero 
entre paciente e profissional e  falta de priva-
cidade. Já os profissionais destacam: falta de 
conhecimento, habilidades e treinamento para 
discutir e abordar sobre sexualidade;  falta de 
privacidade e tempo; sexualidade não é priori-
dade nas consultas; diferença de idade, gênero, 

religião, cultura; desconforto, vergonha; víncu-
lo com o paciente. Ainda são destacados outros 
fatores menos pontuados, mas também impor-
tantes, já que abordados por alguns pacientes e 
profissionais de enfermagem: falta de serviços 
especializados;  profissionais acreditam que o 
tema não é importante para o paciente;  falta 
de apoio de colegas e gerentes;  profissionais 
não veem como seu papel abordar o tema; in-
terpretação social que paciente do sexo femini-
no faz da sexualidade, sendo associada a prazer, 
concebível apenas a mulheres saudáveis; sobre-
carga de trabalho, devido rodízio de setores, 
burocracia institucional e organização insti-
tucional2. Um dos estudos3 trata do modelo de 
comunicação PLISSIT que envolve quatro ní-
veis de intervenção — Permissão, Informações 
Limitadas, Sugestões Específicas e Tratamento 
Intensivo.  Este modelo comunicacional tem 
como foco as questões sexuais de pacientes com 
câncer que afeta a sexualidade, como o câncer 
de mama, especialmente no campo de cuida-
dos de enfermagem na dimensão sexual. Os re-
sultados da pesquisa apontam que modelos de 
comunicação organizados e adequados, podem 
ser muito eficazes no manejo e tratamento de 
disfunções sexuais decorrentes do câncer, pois 
promovem o atendimento individualizado e 
bem direcionado, podendo, portanto, ser in-
corporado à prática de cuidados baseado em 
evidências3. Estes instrumentos, entretanto, 
dependem da adequada preparação dos pro-
fissionais em enfermagem, tanto em termos 
comunicacionais como na compreensão da 
integralidade do sujeito, o que tem sido cons-
tantemente questionada e criticada1;3. De outra 
parte se destaca que a atuação da enfermagem 
na questão da sexualidade em relação ao câncer 
não se limita aos atendimentos especializados 
e nem no período específico pós-intervenção 
cirurgia ou tratamento que reconhecidamente 
afeta a sexualidade2,5. Esta abordagem é im-
portante assim que se defina o diagnóstico e 
tratamento, através de informações coerentes 
e reais sobre as possíveis influências na sexua-
lidade, tanto da doença em si, como das inter-
venções (cirurgia, quimioterapia, radioterapia) 
e ainda os aspectos emocionais, psíquicos e 
sociais1,5. Momento essencial na questão da se-
xualidade é no pós-cirúrgico ou durante e após 
tratamentos quimioterápicos ou de radiotera-
pia, em que o paciente já não está institucio-
nalizado e tem atendimento na Unidades de 
Saúde. A Atenção Primária ou Atenção Bási-
ca são os locais de contato em que há maior 
proximidade da enfermagem com o paciente e 
a comunicação deve ser afinada para atender 
as necessidades individuais do paciente em 
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relação a sexualidade, aspecto, entretanto que 
tem sido pouco trabalhado na formação pro-
fissional e tem sido revelada ineficiência5. A 
consulta de enfermagem, a comunicação sem 
ruídos a informação e educação são elementos 
bases das funções da enfermagem que carecem 
de maior atenção quanto o tema é sexualidade 
relacionada ao câncer no atendimento geral e 
especificamente na Atenção Básica5. 

Conclusão

É necessário ampliar a gama de estudos 
e público-alvo a respeito do trabalho da enfer-
magem em relação a sexualidade de pessoas 
afetadas pelo câncer, promovendo assim, a 
intensificação da formação e conhecimento a 
respeito do tema. A comunicação se apresenta 
como fator primordial, sendo que, indepen-
dente do instrumento técnico utilizado, como 
a consulta de enfermagem, ou outras ferramen-
tas específicas, é através do diálogo controlado 
e ético que a enfermagem pode acessar as ques-
tões individuais que influenciam nas percep-
ções e comportamentos sexuais relacionados 
ao câncer e que afetam diretamente na quali-
dade de vida do paciente. É importante papel 
da enfermagem promover a interação ampla 
com o paciente e ao reconhecer o sistema in-
terpessoal, à enfermagem cabe estabelecer essa 
relação através da comunicação, seja ela verbal 
ou não, buscando as melhores estratégias para 
os objetivos da situação de promoção da saú-
de em questão. Isso exige o equilíbrio e trans-
parência entre os papéis desempenhados por 
cada participante da relação que pode envolver 
além do paciente e o enfermeiro, a família e 
a equipe de enfermagem. Esse processo enseja, 
necessariamente, maior atenção dos programas 
e processos de educação e formação dos profis-
sionais de enfermagem, já que os indicativos 
apresentados nos estudos revelam a pouca ca-
pacitação destes profissionais acerca do tema e 
as possibilidades de intervenção.

Descritores: Câncer, Sexualidade, Enfer-
magem, Comunicação.
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Introdução

A segurança do paciente é um dos seis 
atributos da qualidade do cuidado que maxi-
miza os benefícios da assistência em saúde e 
minimiza os riscos aos pacientes.  Consiste na 
redução a um mínimo aceitável do risco de 
danos desnecessários, vinculados aos cuidados 
prestados nos serviços de saúde(1). Atualmente, 
os incidentes associados ao cuidado de saúde, 
em particular os Eventos Adversos (EAs), que 
resultam em danos ao paciente, representam 
elevada morbidade e mortalidade nos sistemas 
de saúde. A Organização Mundial de Saúde 
(OMS), mostrando preocupação com a situa-
ção, criou, em 2004, a World Alliance for Patient 
Safety (Aliança mundial para a segurança do 
paciente), que tem como objetivos organizar 
os conceitos e as definições sobre segurança 
do paciente e propor medidas para reduzir os 
riscos e diminuir os EAs(2). Considerando os 
espaços intra-hospitalares, o centro cirúrgico, 
constitui um ambiente hospitalar altamen-
te propenso para a ocorrência de eventos ad-
versos, em decorrência da complexidade dos 
procedimentos realizados, concentração de di-
versos profissionais e pressão constante para o 
trabalho. Nesse sentido, proporcionar uma as-
sistência segura livre de danos é uma necessida-
de atual, que implica diretamente na qualidade 
do cuidado, além de, promover benefícios para 
os pacientes, profissionais e demais envolvidos. 
Para tanto, a utilização de tecnologias visando 
à redução dos agravos, custos, morbimortali-
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dade evitáveis provenientes das complicações 
cirúrgicas é o que fundamenta a instituciona-
lização de estratégias relacionadas à educação 
permanente dos profissionais, para a qualifica-
ção do cuidado prestado à sociedade. 

Objetivo

Planejar e desenvolver um serious game 
como recurso adicional para capacitação de pro-
fissionais de enfermagem de nível médio, voltado 
ao cuidado seguro do paciente cirúrgico, abran-
gendo a Meta 4 (Cirurgia Segura) da Aliança 
mundial para a segurança do paciente da OMS. 

Método

Trata-se de uma pesquisa metodológi-
ca, aplicada, para desenvolvimento de jogo 
nomeado como: Nurses for Safety, que tem 
como tema a segurança do paciente cirúrgico, 
e abrange a meta quatro (cirurgia segura) da 
OMS para educação permanente de profissio-
nais de enfermagem de nível médio. A pesquisa 
foi dividida em três etapas: concepção e pla-
nejamento; desenvolvimento do conteúdo e 
design instrucional; criação do material educa-
cional(3). A primeira fase, condiz com a concep-
ção e planejamento: É a varredura, escolha da 
temática, definição dos objetivos educacionais 
do serious game e previsão dos recursos requeri-
dos considerando o público-alvo(3); A segunda 
fase, contempla o desenvolvimento do conteú-
do e design instrucional: Neste momento, são 
realizados os levantamentos bibliográficos, e 
consequentemente a definição do referencial 
teórico, assim como, a seleção das mídias ade-
quadas à temática e aos objetivos educacio-
nais. Adicionalmente, ficam acondicionados 
nesta etapa, a escolha das formas de mensu-
ração do aprendizado pelo público-alvo e as 
estratégias de motivação (3); Por fim, a fase três 
consiste na criação do material educacional: 
Comporta a confecção do material instrucio-
nal, a elaboração da problemática e a criação 
das mídias e dos procedimentos didáticos(3). 

Resultados e Discussão

Cada etapa de produção de uma tecno-
logia educacional demanda esforço e agrega 
conhecimento para os envolvidos. A fase de 
concepção e planejamento de um jogo edu-
cativo, além de definir a temática, possibilita 
clareza sobre as delimitações do conteúdo, o 
que requer planejamento pedagógico, ou seja, 
a criação de um plano de jogo baseado nos 
objetivos educacionais e roteiro dos casos, 

baseados em evidências científicas. Neste es-
tudo, o Manual da OMS — Cirurgias Seguras 
Salvam Vidas, foi o aporte teórico para a pro-
posta, respeitando a recomendação do MS de 
que os protocolos a serem considerados nos 
programas de segurança do paciente conside-
rem as distintas realidades(2). Os protocolos 
clínicos são constantemente empregados na 
rotina dos serviços de saúde, com intuito de 
fomentar e disseminar informações que pos-
sam respaldar práticas baseadas em evidências 
científicas para problemas de saúde específi-
cos(4). Entretanto, dentre os principais desa-
fios para o correto emprego dos protocolos na 
esfera profissional, encontram-se o desconhe-
cimento sobre a importância e a carência na 
padronização dos processos(4).  Desse modo, é 
possível reconhecer a importância da educa-
ção permanente como estratégia para instruir 
a atuação prática dos profissionais de saúde. 
Por sua vez, para que os jogos educativos pos-
sam contribuir de forma significativa na edu-
cação permanente desses profissionais, alguns 
princípios fundamentais devem ser seguidos 
durante a construção do produto: a liberdade 
para experienciar e fracassar, a possibilidade 
de seleção de novas identidades, e liberdade 
de interpretação e esforço(4). A principal di-
ferença entre um jogo educativo e um jogo 
para entretenimento é o enfoque nos objeti-
vos pedagógicos, o que justifica uma maior 
atenção para a fase de planejamento. Deve ser 
dada ênfase à elaboração das perguntas que 
serão direcionadas ao jogador, sua relação di-
reta com o conteúdo instrucional significati-
vo, inserção desse conteúdo incorporando os 
objetivos educacionais nos diálogos entre os 
personagens que levarão o jogador a tomar 
decisões, atentar na elaboração de feedbacks 
concisos e de impacto e, consequentemente, 
propiciar o aprendizado(4). A fase de desen-
volvimento do conteúdo e design instrucional 
contemplou o levantamento bibliográfico nas 
bases de dados, a criação do conteúdo e de-
sign instrucional do serious game. Após defi-
nir o escopo do jogo (objetivos educacionais), 
foram elaborados os roteiros de três casos 
fictícios, porém fiéis à realidade do trabalho 
da enfermagem em um centro cirúrgico, e de 
acordo com o roteiro das demais fases do jogo 
educativo, e também foram criados novos 
personagens, figuras, imagens e cenários. No 
processo de desenvolvimento desta fase do 
jogo educativo, foi priorizada a apresentação 
do conteúdo do protocolo de maneira formal, 
por meio de uma linguagem dialógica usual-
mente utilizada pelo profissional ao desempe-
nhar suas funções em seu espaço laboral, com 
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foco no estilo da informação, sendo compo-
nente de preocupação a abordagem que seria 
utilizada com o público-alvo para que não fos-
se uma barreira para a aprendizagem. Na fase 
de criação do material educacional foi reali-
zado um resumo dos elementos que compõem 
o módulo de Cirurgia Segura(2). Ademais, des-
taca-se a preocupação em estabelecer os ob-
jetivos educacionais para serem incorporados 
ao roteiro do jogo, com foco nas atribuições 
dos técnicos e auxiliares de enfermagem como 
condutores da lista de verificação de seguran-
ça cirúrgica. A informação apresentada em 
um jogo educativo precisa ser qualificada e 
facilitar o acesso de quem joga, descomplican-
do a compreensão e respeitando o tempo de 
aprendizagem. Uma das principais caracterís-
ticas que deve ser contemplada em um design 
de jogo educativo é um sistema para avaliar 
a participação do jogador de acordo com os 
objetivos de aprendizagem. Acredita-se que 
os jogo educativo promovem uma autoava-
liação, e consequentemente uma mudança de 
comportamento ao permitir ao jogador refle-
tir sobre sua realidade profissional quando ali-
nhada aos conceitos abordados no jogo. Toda a 
construção do jogo educativo priorizou aspec-
tos relacionados a aparência das telas e a es-
truturação do conteúdo dentro de uma lógica 
que permitisse ligação com a prática profissio-
nal, valendo-se de ilustrações coerentes com a 
realidade. Ademais, para promover uma expe-
riência agradável e aquisição de conhecimen-
tos por parte dos jogadores, é necessário que se 
tenha ênfase no indivíduo e não na tecnologia, 
para tanto é necessário proporcionar conforto 
visual das ilustrações com a padronização de 
cores e descrição das imagens(5). A inserção de 
um feedback com informações concisas e que 
levem ao aprendizado, demanda especial aten-
ção para que os jogos educativos se tornem tão 
envolventes quanto os games de puro entrete-
nimento(4). É necessário um conjunto entre as 
partes, sendo assim, uma boa narrativa, que 
atraia o jogador, aumenta o seu envolvimento 
e favorece a retenção da informação em relação 
aos conteúdos pedagógicos(4). 

Conclusão

O planejamento, desenvolvimento e 
execução de uma tecnologia educacional é um 
processo de desafiador, e simultaneamente 
estimulante, visto que, objetiva proporcionar 
estratégias inovadoras que promovam a capa-
citação profissional refletindo diretamente na 
melhoria do processo de cuidado. Desse modo, 
espera-se que a disseminação da ferramenta 

elaborada possa impactar positivamente em 
distintas realidades e estimular a confecção de 
inúmeras outras, contribuindo, desse modo, 
para a qualidade das ações desempenhadas pela 
enfermagem nos diversos campos de atuação.

Descritores: Segurança do paciente, Edu-
cação em saúde, Informática em enfermagem, 
Tecnologia educacional, Educação continuada. 
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Introdução

A proposta deste trabalho é relatar a 
experiência de uma Roda de conversa sobre 
a saúde do homem, referente ao mês da Cam-
panha Novembro Azul, realizada no dia 27 de 
novembro de 2020, com a população masculina 
do Presídio Regional de Santa Maria (PRSM). 
Vinculado ao Projeto de Extensão “Ações de 
sensibilização sobre doenças transmissíveis em 
Santa Maria/RS por meio da educação popular 
em saúde” da Universidade Federal de Santa 
Maria em parceria com a Política Municipal 
de HIV/Aids, ISTs e Hepatites Virais e Servi-
ço de Atenção Especializada (SAE) / Centro 
de Testagem e Aconselhamento (CTA) Casa 
Treze de Maio. A Campanha Novembro Azul 
é uma inciativa que ocorre no mês de novem-
bro, a proposta é que a população fique aten-
to durante o ano todo, a campanha tem como 
objetivo reduzir a falta de adesão dos homens 
diante do Câncer de Próstata e outras doen-
ças, faz-se necessário a realização da consulta 
médica periodicamente e prestar atenção aos 
principais sinais e sintomas.1 O PRSM fica lo-
calizado na cidade de Santa Maria região cen-
tral do Rio Grande do Sul, a unidade prisional 
tem celas disponíveis para 172 pessoas privadas 
de liberdade (PPL) do sexo masculino e 100 
para o sexo feminino. Atualmente conta com 
151 presos do sexo masculino e 63 do sexo fe-
minino.2 A Política Nacional de Atenção Inte-
gral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade 
no Sistema Prisional (PNAISP) instituída pela 
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Portaria Interministerial nº 1, de 2 de janei-
ro de 2014 é uma política integrada ao Siste-
ma Único de Saúde (SUS) em que defende os 
direitos à saúde das PPL. A PNAISP aparece 
com o objetivo de reduzir danos e agravos no 
ambiente carcerário. As situações das unidades 
prisionais brasileiras são precárias desde da fal-
ta de estrutura, falta de fiscalização, assistência 
médica contínua, assistência jurídica precária, 
além da superlotação e a falta de informação 
que são fatores determinantes para a transmis-
são e o agravamento dos quadros clínicos dos 
detentos. Dessa forma, a educação em saúde e 
os testes rápidos contribuem com a prevenção 
das doenças transmissíveis no ambiente carce-
rário.3A roda de conversa se caracteriza como 
uma dinâmica democrática e participativa, 
voltada para a ação de conversar, de ouvir, e 
praticar ações educativas no momento. Dessa 
forma estimula a autonomia do participante, 
tornando-o sujeito da ação. A roda de conver-
sa tem como objetivo contribuir na construção 
do conhecimento dos envolvidos, para trocas 
de experiências em relatos e diálogos, estimula 
a formar opiniões, desenvolver temas/assuntos 
que sejam reflexivos e que faça sentido na vida 
dos participantes, segue os principais princí-
pios do SUS a equidade, a descentralização, a 
integralidade, a universalidade e a participação 
popular.4 Quando se trabalha com pessoas na 
saúde a estratégia de educação em saúde tor-
na-se indispensável, desde da troca de apren-
dizagem até as orientações necessárias,  Frente 
a atuação da Enfermagem, no Sistema Peni-
tenciário, o (a) enfermeiro (a) tem como fun-
ção atuar no processo de educação em saúde, 
mediante as suas atribuições concomitantes as 
disposições legais que regulamentam o exer-
cício de cada profissão, referente às IST, des-
taca-se: “realizar consulta de porta de entrada 
utilizando um instrumento nos dez primeiros 
dias de aprisionamento oferecendo os exames 
de testagem rápida de HIV, Sífilis, Hepatite B 
e C, baciloscopia e exame de raio x para sinto-
máticos de tuberculose”. A Educação em saú-
de ainda é a ferramenta mais importante em 
ações preventivas na Atenção Básica, a impor-
tância de acolher o indivíduo para realizar essa 
interação e fazê-lo compreender sobre os riscos 
das infecções e das realizações do teste rápido, 
contribui para a identificação de casos suspei-
tos, para o diagnóstico precoce e encaminha-
mentos para tratamento imediato.5 

Método

Trata-se de um estudo do tipo relato de 
experiência. A ação contou com uma equipe de 

duas assistentes sociais, uma enfermeira, uma 
psicóloga residente e duas acadêmicas de en-
fermagem para conduzir a conversa.  Foi uma 
parceria da Assistentes sociais do PRSM e a 
Política Municipal de HIV/Aids, IST e Hepa-
tites Virais. Os detentos foram convidados a 
participar de forma voluntária pelas assisten-
tes sociais. Os temas abordados foram Cân-
cer de Próstata, Hipertensão, Diabetes e IST. 
A roda de conversa foi realizada apenas com 
a população masculina, com a presença de 20 
participantes separados em dois grupos de 10 
PPL, no auditório do próprio presídio. 

Resultados e Discussão

O primeiro grupo mostrou-se participa-
tivo, as principais dúvidas foram em relação a 
diferença do HIV e Aids, a cauterização da 
sífilis e HPV e sobre estratégias de adesão ao 
paciente com Câncer de Próstata, após o rela-
to de um dos participantes sobre um familiar 
que não aceitou o diagnóstico. O segundo gru-
po interagiu menos que o primeiro, surgiram 
questionamentos relacionados a Hipertensão 
e a circulação sanguínea. Foi explicado tam-
bém sobre a Profilaxia Pré-Exposição (PREP) 
e a Profilaxia-Pós Exposição (PEP), pois ain-
da acreditavam no uso dos “coquetéis” para 
tratamento do HIV. Apenas um participante 
tinha conhecimento sobre a sífilis, mostrando 
saber sobre os sinais e sintomas iniciais.  Para 
ambos os grupos a IST que mais se destacou 
foi a Hepatite C, através de relatos e dúvidas.  
Observou-se que os compartilhamentos de 
materiais pessoais ocorriam com muita fre-
quência, como: cortador e tesoura de unha, a 
equipe de saúde enfatizou a importância de 
não compartilhar os materiais de uso pessoal 
para prevenir os riscos de contrair a infecção. 
Além disso, surgiram dúvidas em relação a es-
terilização dos instrumentos compartilhados, 
alguns, estavam fazendo uso do álcool e água 
quente, o que não é recomendado, já que o 
vírus é multirresistente, poucos tinham co-
nhecimento sobre as formas de transmissão 
da Hepatite C. O momento oportunizou que 
as PPL pudessem sanar as suas dúvidas sobre 
as formas de transmissão, os principais sinais 
e sintomas, a prevenção, os agravos e os trata-
mentos das infecções. Foi divulgado os locais 
que poderiam realizar os testes rápidos, e os 
serviços que são ofertados quando os mesmos 
respondessem em liberdade, sendo em Unida-
des Básicas de Saúde ou no SAE/CTA Casa 
Treze de Maio. No encerramento de cada gru-
po foram informados da realização dos testes 
rápidos para HIV, Hepatite B, Hepatite C e 
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Sífilis após as duas rodas de conversa, dos 20 
participantes, oito foram testados e nenhum 
teste apresentou resultado reagente. Conclu-
são: A roda de conversa reforça a importância 
de uma educação em saúde com foco na pre-
venção de doenças nas unidades prisionais, as 
dúvidas e os relatos apresentaram como um 
desafio na busca de estratégias em propor-
cionar acesso à informação aos detentos, de 
forma clara e interativa, levando em conside-
ração as suas reais necessidades de saúde.

Descritores: Doenças sexualmente trans-
missíveis, prisões, educação em saúde.
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Introdução

A tecnologia assistiva em Comunicação 
Aumentativa Alternativa (CAA) é voltada 
para solucionar ou ampliar qualquer perda de 
habilidade comunicativa, a fim de proporcio-
nar uma interação eficaz, promover a partici-
pação social e a melhora da qualidade de vida. 
Casos de pacientes hospitalizados mostram 
que até 38% das crianças em tratamento hos-
pitalar apresentaram alguma dificuldade neste 
sentido, e que, 61% destes pacientes referiram 
dores durante a hospitalização.1 A literatura 
científica sugere que manter o cuidado dire-
cionado, por equipe multidisciplinar, em cada 
indivíduo com necessidades de comunicação 
complexas, fazendo corresponder o seu perfil 
cognitivo-sensorial-motor poderá aumentar a 
aceitação e a qualidade de vida. São necessários 
sistemas de CAA para complementar a fala ou, 
em casos mais graves, para substituí-la comple-
tamente. A criação de dispositivos que propor-
cionem a implementação destes sistemas, tor-
na-se um atrativo no sentido da humanização 
dos pacientes, e ainda, podendo ser um poten-
cial produto no que diz respeito a sua inser-
ção no mercado comercial, visto que não existe 
nenhum similar produzido e fornecido a baixo 
custo. Outro ponto importante a ser tocado 
no que se refere a ampliação da capacidade de 
comunicação é o desenvolvimento cognitivo 
do paciente. A possibilidade de comunicação, 
pode ser a porta de entrada para um proces-
so complexo de desospitalização do paciente, 
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ação de integração social e humanização que 
pode impactar significativamente na redução 
do custo com internações.2 E ainda, a ausência 
de comunicação pode induzir ao maior risco 
de erro médico e piores resultados devido à 
falta de um método sistemático para avaliação 
e monitoramento contínuo da equipe dentro 
do internamento. Este estudo aborda a cons-
trução do desenvolvimento, melhoria e sofisti-
cação de um método de CAA, no qual ocorre 
o diagnóstico de um problema, aqui descrito 
como interrupção da fala compreensível para 
comunicação efetiva em pacientes conscien-
tes que não podem usar membros para apon-
tar objetos. Neste sentido, o desenvolvimento 
deste projeto, realiza uma explanação sobre es-
tratégias para manutenção de comunicação bá-
sica dos afetados, com a descrição e desenvol-
vimento de uma ferramenta tecnológica para 
viabilidade do acesso à comunicação aumenta-
tiva e alternativa em pacientes com cognição 
preservada, acometidos pela problemática do 
distúrbio da comunicação humana, e que pre-
cisam desfrutar do direito constitucional de se 
expressar e fazer escolhas sobre sua vida, dian-
te de sua cognição que se mantém intacta. 

Objetivo

Desenvolver dispositivo portátil de co-
municação alternativa para pacientes com ca-
pacidade cognitiva reduzida, supressão de fala 
e perda de movimentos de membros, por meio 
de hardware com tecnologia do tipo Arduino 
e, desenvolver associado a este, software em 
código aberto, para solução da problemática 
da ausência de comunicação, com produção a 
baixo custo e posteriormente disponibilizar no 
setor público, com potencial para exportação. 

Método

Em termos gerais, foram desenvolvi-
dos hardware e software para aprimorar um 
equipamento já existente. O funcionamento 
do dispositivo atual é puramente mecânico, 
sem integração de software associado. O que 
se tem atualmente são óculos sem lentes, con-
feccionados em impressora 3D, com adapta-
ção em haste para acoplar um pequeno “laser” 
tipo caneta. O Laser emite um o sinal lumi-
noso ao menor movimento de cabeça do pa-
ciente, este, por sua vez, transmite uma men-
sagem por meio da escolha de símbolos de 
comunicação com a representação de verbos, 
objetos, adjetivos, letras do alfabeto, símbolo 
e números. Por meio deste dispositivo mecâ-
nico buscou-se desenvolvimento e integração 

de software e hardware através tecnologia 
embarcada com câmera de vídeo integrada 
a fim de potencializar o entendimento dos 
movimentos realizados por cada paciente, 
bem como os principais comandos de Só co-
loca por extenso a primeira vez, depois cita 
apenas CAA comunicação desejados. A me-
todologia se baseia neste primeiro momento 
em um processo de prototipagem e desenvol-
vimento de produto, sendo testado a priori 
em seus desenvolvedores sob orientações de 
uma equipe multiprofissional composta por 
enfermeiros, fisioterapeutas e engenheiros.  
Utilizou-se uma EspCam e equipamento si-
milar como meio de captação de imagem e 
processamento, e por meio de um sistema de 
HUB para realizar o controle de tráfego de 
informações. A linguagem de programação 
utilizada mesclou conceitos de Pyton e C++, 
utilizando de bibliotecas conhecidas de códi-
go aberto, como exemplo da OpenCV, a qual 
é responsável pelo reconhecimento de retina 
e processamento de imagem. O custo total 
empregado para produzir um dispositivo foi 
de R$ 199,00, valor este, significativamente 
menor do que os produtos similares disponí-
veis no mercado, que se baseiam na leitura 
da retina do paciente para transformar este 
sinal físico em sinais eletrônicos que preci-
sam ser obrigatoriamente interpretados por 
softwares específicos pagos. 

Resultados e Discussão

O protótipo inicial foi desenvolvido e 
configurado inicialmente parar fazer o reco-
nhecimento facial do indivíduo cadastrado 
como paciente, e posteriormente emitir si-
nais luminosos em dois LEDs a partir do mo-
vimento de abertura e fechamento das pálpe-
bras do mesmo. O dispositivo desenvolvido 
utilizou uma biblioteca de código aberto, 
se mostrando um grande diferencial no que 
se refere as possibilidades de variedade nas 
adaptações e funcionalidades de configuração 
do produto. A programação em código aberto 
além de não incrementar custos ao projeto, 
possibilitou algumas diferentes maneires de 
funcionamento para o dispositivo. O pro-
duto, por se classificar como um dispositivo 
de uso hospitalar, contou em seu processo de 
montagem e escolha de componentes com rí-
gidos critérios de segurança elétrica. Assim, 
foi exigido que o seu nível de qualidade fosse 
o mais alto possível, devendo atender também 
à normas específicas como a ISO13485, que se 
aplica a sistemas de gestão da qualidade para 
dispositivos médicos. Nesta etapa do desen-
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volvimento não se chegou a um design final 
para o protótipo, mas por se tratar de um equi-
pamento novo, e estranho ao ver do paciente, 
acabou se mostrando minimamente invasivo, 
diminuindo assim as chances de riscos ou even-
tos adversos graves aos participantes. 

Conclusão

Por fim, conclui-se que o dispositivo de-
senvolvido apresentou a proposição de uma es-
tratégia eficaz para viabilizar a ‘comunicação 
alternativa aumentativa a baixo custo e de fá-
cil aplicabilidade, na tentativa de amenizar os 
danos causados pela ausência de comunicação 
verbal e básica entre pacientes que apresentem 
supressão da fala ou mesmo a fala ininteligível 
e não tenham controle sobre os movimentos. 
As próximas ações devem concentrar esforços 
no que se refere a ampliação das funções de co-
municação, acabamento e design, para então, 
se buscar o parecer consubstanciado do comi-
tê de ética iniciar o estudo da apresentação do 
dispositivo aos pacientes. 

Descritores: Palavras-chave: Comunica-
ção Alternativa Aumentativa; Inteligência Ar-
tificial; Transtornos de Comunicação.
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Introdução

No cenário atual, em meio a uma pan-
demia, em decorrência da alta capacidade de 
transmissão do coronavírus, o mundo teve 
que se adaptar rapidamente às novas regras 
de isolamento social, sendo essa a forma mais 
indicada pelas autoridades ligadas à saúde, 
para conter a disseminação desse vírus1. Mi-
lhões de trabalhadores tiveram suas ativida-
des laborais impactadas e precisaram ajustar 
a forma de trabalhar. Nota-se que é crescente 
o exercício das atividades laborais de forma 
remota, em home office. Segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
em maio de 2020, o Brasil possuía 8.7 milhões 
de trabalhadores desenvolvendo suas ativida-
des em modalidade remota. A Teoria da Pro-
moção da Saúde de Nola J. Pender, permite 
compreender os comportamentos humanos 
relacionados com a saúde. O modelo pretende 
integrar a enfermagem à ciência do compor-
tamento, identificando os fatores que influen-
ciam comportamentos saudáveis, além de ser 
um guia para explorar o complexo processo 
biopsicossocial que motiva indivíduos para 
engajarem em comportamentos produtores de 
saúde2. No Brasil, não encontramos referencias 
teóricas quanto ao uso do Modelo de Promo-
ção da Saúde de Nola J. Pender. Sabe-se que 
estudos assim favorecem a melhoria da quali-
dade do cuidado, o que contribui claramente 
para a promoção da saúde, logo, esse trabalho 
busca mostrar a relevância da temática.  
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Objetivo

Tendo em vista a disseminada adoção do 
home office para a continuidade das atividades 
laborais, este trabalho busca averiguar a reali-
dade dessa modalidade laboral no cenário pan-
dêmico mediante percepção de trabalhadores 
neste contexto. Pretende-se também verificar 
a possibilidade de sugerir o uso da teoria de 
Nola Pender no trabalho em home office. 

Método

Foi realizada uma busca na literatura 
de artigos que investigaram os impactos do 
trabalho em home office na saúde dos traba-
lhadores e seu cotidiano. Foram selecionados 
quatro artigos publicados entre 2015 e 2020 
em língua portuguesa. 

Resultados e Discussão

Foi possível observar entre os trabalha-
dores que antes se deslocavam para o trabalho 
e passaram a trabalhar em home office vêm au-
mentando sua familiaridade com tecnologias 
de comunicação e seu nível de autonomia, 
acima das demais modalidades de trabalho. 
Houve o impacto da rápida transição do tra-
balho presencial para o remoto entre os pro-
fissionais de diversos setores e segmentos da 
economia, com variadas funções. A principal 
vantagem desse sistema de trabalho é a fle-
xibilidade de horários e, a desvantagem mais 
recorrente é a falta de socialização. Entre os 
problemas encontrados, cita-se os profissio-
nais e pessoais, como implicações para a saúde 
e para a vida familiar dos trabalhadores, além 
de terem sido expostos contrapontos positi-
vos para os mesmos âmbitos. Os resultados 
quanto as condições de trabalho chamaram 
atenção, em especial quanto ao aumento de 
horas diárias trabalhadas e de dias trabalha-
dos semanalmente, durante a pandemia. Ve-
rificou-se um aumento de trabalhadores que 
executam atividades laborais por mais de oito 
horas diárias no trabalho remoto, bem como 
a quantidade de dias trabalhados durante a 
semana3. Identificou-se que os profissionais 
passaram a não possuir dias livres durante a 
semana e final de semana, desenvolvendo tra-
balho remoto em todos os dias, sem nenhum 
dia de descanso. Em relação ao ritmo de tra-
balho, ficou mais acelerado no trabalho re-
moto e a qualidade do trabalho no presencial 
parece ser melhor ou igual ao trabalho desen-
volvido remotamente. As principais dificul-
dades no trabalho remoto é a falta de contato 

com os colegas de trabalho, as interrupções 
e a dificuldade em separar a vida familiar da 
vida profissional. Tem-se a necessidade da re-
flexão sobre o aprimoramento do regime de 
teletrabalho, de forma a conciliar em harmo-
nia a produtividade e a saúde mental dos tra-
balhadores. Ressalta-se que essa atitude será 
útil mesmo após o fim do isolamento, uma 
vez que as práticas remotas vão continuar ca-
racterizando relações de trabalho. Ficou cla-
ro que os estudos realizados com pessoas que 
estão desenvolvendo trabalho em home offi-
ce demonstram que a atividade laboral está 
adoecendo o trabalhador, tanto fisicamente, 
como mentalmente e socialmente. Pode-se 
elencar como fatores positivos: estar mais 
próximo dos laços familiares, adequabilidade 
e flexibilidade de horários, além do aumento 
da quantidade de possibilidades de horários 
e dias de trabalho. Como fatores negativos, 
tem-se: as intercorrências do lar, interrupções 
familiares, a exaustão pelo trabalho prolonga-
do, inexistência de folgas ao longo da sema-
na, aumento de período na mesma posição, 
aumento do uso de computadores e outros 
dispositivos, dificuldade em preparar uma 
alimentação saudável, entre outros. Levan-
do em consideração o Modelo de Promoção 
da Saúde de Nola Pender, esses indivíduos se 
encontram em situação de possibilidade de 
mudança de comportamento, visto estarem 
em faixa etária mediana da vida, portanto, 
entendem a importância de ter um estilo de 
vida saudável, serem pessoas que se comuni-
cam e, possuírem uma renda para prover o 
sustento4. Com isso, observa-se que um plano 
de ação que envolva atividades físicas diárias, 
alimentação saudável, diminuição na jornada 
diária de trabalho, escolha estratégica de lo-
cal e horário para desenvolver as atividades 
laborais e, frequentes meditações para rela-
xar, podem resultar numa melhora da quali-
dade de vida desses profissionais. 

Conclusão

Em todos os artigos percebe-se a ne-
cessidade de igualar, ou aproximar, o inves-
timento nas esferas pessoal e profissional, 
facilitando interação entre estas, a fim de 
diminuir os impactos negativos dos confli-
tos trabalho-trabalho e trabalho-família. A 
adaptação ao ambiente de trabalho, além de 
uma negociação com a família, em termos 
dos costumes e do espaço para realização da 
atividade, reforça o imperativo da formula-
ção de rotinas que equilibrem a realidade do 
trabalho a partir de casa e partam da reali-
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dade do trabalhador5. Por estar em processo 
de inserção e consolidação no cenário brasi-
leiro, o home office encontra entraves, como 
a falta de apoio, de reconhecimento e de in-
centivo à adaptação. Diante disso o uso da 
teoria de Nola Pender para melhora do tra-
balho em home office se mostra excelente uma 
vez que proporciona conhecer melhor cada 
contexto relacionado com a saúde dos tra-
balhadores de forma simples e eficaz, permi-
tindo a adoção de estratégias de promoção 
da saúde. Esse modelo fornece ferramentas 
para a compreensão das questões biopsicos-
sociais associadas à decisão dos indivíduos 
de adotar um comportamento saudável, de-
vendo, portanto, ser utilizado mundialmen-
te na perspectiva de melhoria da qualidade 
de vida dos profissionais em home office.

Descritores: Teoria de Enfermagem; 
Saúde do Trabalhador; Pandemias.
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Introdução

Milhões de pessoas no mundo morrem 
anualmente em consequências das doenças car-
diovasculares, elas se constituem em um proble-
ma de saúde pública com prevalência mundial 
nos grandes centros e atinge a população de 
idade mais avançada, contribuindo significati-
vamente  para uma das principais causas de per-
manência hospitalar prolongada e responsáveis 
pela principal alocação de recursos públicos em 
hospitalizações no Brasil, com aumento do ônus 
econômico nas últimas décadas.1 Na atualidade 
vários recursos diagnósticos foram desenvol-
vidos para detectar os agravos que acometem 
o coração e entre eles destaca-se o cateterismo 
cardíaco, um exame que permite a visualização 
da rede vascular e a estrutura cardíaca.2 Entre os 
seus benefícios destaca-se a definição exata da 
condição cardíaca do paciente e a obtenção de 
informações de forma consistente para a esco-
lha da melhor opção terapêutica.2  O cateteris-
mo cardíaco é um exame cardiológico invasivo 
que se constitui na introdução de finos catete-
res nas artérias, através da punção ou dissecção 
de uma veia ou artéria periférica, seguida da 
administração de contraste radiológico.2 Com 
esse exame, se possibilita o diagnóstico através 
da medição da pressão e gradientes de pressão, 
mas também se faz o tratamento das estenoses 
das válvulas cardíacas, isquemias coronárias, por 
meio da desobstrução mecânica dos vasos ou da 
introdução de stents.2 O exame ainda propicia o 
tratamento não cirúrgico de alguns aneurismas 
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da aorta.2 A enfermagem inserida na equipe de 
saúde multiprofissional deverá estar atenta para 
a avaliação e o cuidado dos pacientes submeti-
dos ao exame de cateterismo cardíaco, buscando 
conhecimentos e estratégias em saúde para que 
se possa contribuir com um olhar atento para as 
necessidades e dificuldades na assistência  aos 
pacientes que buscam o serviço de hemodinâ-
mica para a realização do cateterismo cardíaco.3 

Objetivo

Construir tecnologia educativa com o 
intuito de possibilitar a educação  em saúde 
aos pacientes portadores de doenças cardiovas-
culares atendidos no serviço de hemodinâmica. 

Método

Para a realização deste estudo descritivo 
optou-se pela abordagem qualitativa, que pro-
cura explicar os meandros das relações sociais 
— consideradas essência e resultado da ativida-
de humana criadora, afetiva e racional, e que 
podem ser apreendidas através do cotidiano, 
da vivência e da explicação do senso comum. 
O cenário do estudo foi o Serviço de Hemodi-
nâmica do Hospital Universitário, vinculado à 
Universidade Federal Fluminense, no estado do 
Rio de Janeiro. Os participantes foram 20 pa-
cientes que procuraram o serviço de hemodinâ-
mica para agendamento e realização do exame 
e que aceitaram participar do estudo, realizado 
no período de mestrado do redator. A pesquisa 
foi aprovada pela Comissão de Ética em Pes-
quisa da Universidade Federal Fluminense, em 
consoante à Declaração de Helsinki revisada 
em 2000, World Medical Association e a Reso-
lução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, 
o projeto foi submetido à apreciação do comi-
tê e aprovado sob o parecer de nº 429165. Os 
critérios de inclusão adotados foram: pacientes 
de ambos os sexos, idade maior ou igual a 18 
anos, atendidos ambulatoriamente e ou inter-
nados, e que estivessem sob cuidados médicos. 
Os critérios de exclusão: pacientes submetidos 
ao exame em caráter de urgência ou mental-
mente comprometidos. A coleta de dados cons-
tituiu-se de questões de múltipla escolha e de 
perguntas abertas. Os dados foram analisados e 
interpretados a partir da triangulação dos acha-
dos, à luz da análise temática de conteúdo. O 
conteúdo das entrevistas foi agrupado em três 
categorias temáticas que emergiram a partir da 
leitura do material recolhido nas entrevistas 
relacionando-o à percepção e simbolismo dado 
pelo paciente ao exame e as necessidades de in-
formação e orientação salientadas no estudo. 

Resultados e Discussão

A amostra da presente pesquisa apresenta 
pacientes acima de 40 anos e avançando para ida-
des mais elevadas. Observou-se que 25% (n=5) dos 
pacientes entrevistados encontram-se nas faixas 
etárias de 40 a 59 anos e (75% (n=15) com 60 anos 
ou mais. Associa-se a isso as mudanças degenera-
tivas do coração, ocasionadas pelo envelhecimen-
to, passando esse grupo etário a ser o que precisa 
dessa opção diagnóstica ou terapêutica. No que 
concerne à escolaridade, predominantemente é 
incompleta, n=12 (60%), ambos os gêneros não 
conseguiram finalizar os estudos. É importante 
salientar que os pacientes que apresentam nível 
mais baixo de escolaridade podem apresentar 
dificuldades em lidar com informações abstra-
tas, consequentemente poderão não assimilar as 
orientações/informações apresentadas. Torna-se 
necessário utilizar-se da seleção de vocabulário 
que atinja o paciente, promovendo acessibilida-
de à educação em saúde criando possibilidade da 
utilização de uma linguagem popular. Estudos 
demonstram que as orientações quando são apli-
cadas por profissionais detentores do conheci-
mento científico, utilizando-se estratégias e tec-
nologias disponíveis, bem como a criatividade, 
podem gerar nos pacientes melhor assimilação.2,4 
Os profissionais de saúde seriam o meio pelo qual 
as informações deveriam ser repassadas para os 
pacientes, visto que detêm em si o conhecimento 
necessário para a realização do cateterismo car-
díaco.2 É necessário salientar que a comunicação 
em enfermagem se dá através de orientações e 
fatos relevantes para a assistência direcionada 
ao paciente, que ajudem na resolução dos pro-
blemas, bem como orientações a ele e à família 
acerca do tratamento, condutas ou procedimen-
tos, além de palavras que demonstrem calor hu-
mano e apoio.4 No contexto da Enfermagem as 
tecnologias estão sendo produzidas, validadas 
e avaliadas.4 Verificam-se estudos e estratégias 
voltadas para tecnologias educacionais reforçan-
do que são fomentos úteis a democratização do 
saber, contribuindo para aproximar a prática e 
a teoria.4 Destaca-se a necessidade de formação 
do processo educativo, no qual se contemple uma 
educação progressista e compartilhada com a so-
ciedade em processo democrático.4  Em relação 
aos depoimentos das entrevistas realizadas e as 
respectivas análises o seu conteúdo foi agrupado 
em três categorias. Na categoria 1 — Finalidade 
do cateterismo cardíaco: diagnóstico ou trata-
mento — pode-se notar as dúvidas expressas pe-
los pacientes quanto ao exame diagnóstico ou 
tratamento a ser realizado. Tornam-se evidentes 
as dúvidas em relação ao uso de anestesia geral, 
à sala cirúrgica e ao próprio nome do exame. Os 
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pacientes exprimem o sentimento de sofrer um 
procedimento invasivo de grande porte. Mesmo 
afirmando desconhecer o que seja propriamente 
o exame, eles apresentam alguma noção do que 
seja e expressam dúvidas. Na categoria 2 — Neces-
sidade de informação sobre cateterismo — pode-
-se observar algumas das dúvidas que os pacientes 
apresentaram e que estão relacionadas aos cuida-
dos pré e trans procedimento. As necessidades 
de orientações apontadas pelos clientes foram: 
quanto ao diagnóstico e ao prognóstico; quanto à 
possibilidade de cura e desobstrução das artérias; 
quanto à presença da dor, a duração do exame, 
riscos com a anestesia, com o contraste; quanto 
ao próprio exame, como é realizado o exame, se 
a equipe é preparada; se há possibilidade de vida 
normal após o exame; e se o cigarro, a gordura e 
o açúcar têm relação com a sua patologia atual. 
Na categoria 3 — Cateterismo cardíaco: um risco 
sentido/percebido e a simbolização da morte — 
A simbolização dos pacientes sobre o cateterismo 
cardíaco, tendo por base as suas respostas, mostra 
o teor das suas representações sobre o exame, com 
centralização na morte. Para eles, a morte não se 
resume só no processo do morrer propriamente 
dito, mas também em todas as mortes simbólicas 
que poderão advir com a confirmação diagnós-
tica como, por exemplo: do estilo de vida, com 
as questões relacionadas ao fumar e beber, vida 
noturna, comer ou não o que se gosta. A morte 
simbólica está relacionada também com a sua in-
dependência, sua autonomia e seu papel social. O 
estudo propiciou a construção de uma tecnologia 
educativa em forma de cartilha, onde se contem-
plou as necessidades de orientações relacionadas 
ao exame em si e as questões de saúde direciona-
das aos pacientes portadores de doenças cardio-
vasculares. A possibilidade de uma intervenção 
mais efetiva aliado ao cuidado humanizado, per-
passa pelo uso de tecnologias educativas  nos cui-
dados prestados de acordo com o nível de com-
plexidade que cada exame exige.5  As tecnologias 
educativas pretendem contribuir com a proposta 
de ensino-aprendizagem em curso e/ou processo 
reflexivo sobre as tecnologias educacionais dire-
cionando os estudantes, profissionais técnicos e 
docentes para o uso de uma linguagem globaliza-
da de validação de tecnologias educativas a fim 
de propiciar a democratização do saber.4  

Conclusão

O estudo mostrou o conhecimento limi-
tado dos pacientes sobre o exame, que tendem 
a confundi-lo, atribuindo-lhe uma finalidade 
terapêutica. A tecnologia educativa elegida ofe-
rece um caminho em educação em saúde com 
possibilidade de esclarecer dúvidas e minimi-

zar os temores quanto a realização do exame. 
Com a construção da cartilha educativa po-
de-se programar intervenções direcionada ao 
cuidado dessa clientela. A assistência de saúde 
qualificada, realizada com base nas necessida-
des de informações, expressas pelo paciente e 
a criação de espaços que favoreçam o proces-
so terapêutico do cuidar, dão ao enfermeiro, 
dentro de suas competências, possibilidades de 
orientar em saúde, contribuindo junto com es-
tratégias educativas para a ampliação dos sabe-
res. A oferta de orientações acerca das ações de 
promoção, prevenção e recuperação da saúde, 
consolidam-se com as políticas públicas do Sis-
tema Único de Saúde referente à educação em 
saúde e humanização da assistência. 

Descritores: Tecnologia Educacional; Edu-
cação em Saúde; Cateterismo Cardíaco; Cuida-
dos de Enfermagem; Doenças cardiovasculares. 
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Introdução

No cenário contemporâneo, o trabalho 
tem uma importância significativa na inserção 
social e na qualidade de vida do trabalhador. 
Contudo, o desemprego é divergente à boa 
qualidade de vida, pois compromete o bem-es-
tar do indivíduo e pode ser relacionado com a 
baixa qualidade vida do prestador de serviço, 
uma vez que afeta o adoecimento físico e emo-
cional, tanto quanto as condições precárias de 
serviço afetam. O Short Form Health Survey 
(SF-36) é um questionário que possui 36 itens e 
pode ser utilizado para avaliar a qualidade de 
vida em 8 domínios: capacidade funcional; li-
mitação por aspectos físicos; dor; estado geral 
de saúde; vitalidade; aspectos sociais; limitação 
por aspectos emocionais e saúde mental. A uti-
lização desse instrumento no grupo de traba-
lhadores desempregados não é muito presen-
te na literatura, com isso, esse trabalho busca 
mostrar a relevância da temática.1 

Objetivo

Analisar a qualidade de vida entre os tra-
balhadores desempregados a partir da utiliza-
ção do instrumento SF-36. 

Método

Para o desenvolvimento deste estudo, 
foi realizada uma revisão bibliográfica, que se 
deu a partir de buscas na Biblioteca Virtual 
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em Saúde (BVS), no Sistema Online de Busca 
e Análise de Literatura Médica (MEDLINE), 
via PubMed, e na Biblioteca Eletrônica Cientí-
fica Online (SCIELO), utilizando os descrito-
res “qualidade de vida”, “desemprego” e “saúde 
do trabalhador”, a partir dos quais foi possível 
recuperar artigos que utilizaram o Short Form 
Health Survey para avaliar a qualidade de vida 
de pessoas desempregadas no mundo inteiro. 
Foram incluídos artigos nas línguas inglesa e 
portuguesa, sem período limite, além de não 
serem selecionados os filtros nas plataformas 
de busca de dados mencionadas. 

Resultados e Discussão

Após utilização da estratégia de busca 
nas bases de dados escolhidas, os critérios fo-
ram aplicados e, a partir disso, foram selecio-
nados quatro artigos, publicados entre 2016 
e 2019, nas línguas inglesa e portuguesa. Em 
relação aos estudo selecionados, um se tratava 
de uma pesquisa realizada com 1825 cidadãos 
chineses desempregados; outro buscou dife-
renciar a qualidade de vida entre mulheres 
empregadas e desempregadas no pós-parto; 
outro fez uma comparação entre funcionários 
ativos e não ativos; e, por fim, o quarto es-
tudo, relacionou o trabalho e a qualidade de 
vida de 682 mulheres brasileiras que emigra-
ram para Portugal. Observou-se que indiví-
duos portadores de doenças crônicas tiveram 
a condição de vida agravada pelo desemprego, 
com os domínios físico e mental afetados pela 
perda de atividades laborais, principalmente 
no que diz respeito aos aspectos mentais. Em 
relação a população de mulheres que tiveram 
parto vaginal, quando empregadas, possuem 
qualidade de vida superior àquelas desem-
pregadas, principalmente no que se refere 
às características da saúde mental. Entretan-
to, 12 semanas pós-parto as empregadas têm 
um declínio considerável na qualidade de 
vida. Em estudo que comparou a qualidade 
de vida entre emigrantes, foi observado que 
as desempregadas apresentavam qualidade 
de vida baixa nos domínios capacidade fun-
cional, aspectos emocionais e saúde mental. 
Contudo, as emigrantes com carga horária 
excessiva de trabalho não apresentaram declí-
nio na qualidade de vida. É uma ferramenta 
importante para avaliação da qualidade de 
vida, e a abrangência do seu uso em inqué-
ritos populacionais e em estudos avaliativos 
de políticas públicas e do status de saúde de 
pacientes pode ser verificada pelo volume de 
referências disponíveis nas bases de dados bi-
bliográficas e o número crescente de estudos 

de validação em diferentes países e contextos 
culturais. O propósito desse instrumento é 
detectar diferenças clínicas e socialmente re-
levantes no status de saúde tanto da popula-
ção geral quanto de pessoas acometidas por 
alguma enfermidade, assim como as mudan-
ças na saúde ao longo do tempo, por meio de 
um número reduzido de dimensões estatis-
ticamente eficientes. De acordo com alguns 
autores, o desemprego é um fator condicio-
nante de adoecimento da saúde mental, uma 
vez que pode desencadear ansiedade, estresse 
e baixa autoestima.  Em todos os artigos, ficou 
demonstrado que o desemprego é um gatilho 
para a diminuição da qualidade de vida ava-
liada pelo Short Form Health Survey. Pode-se 
acrescentar que o único grupo de empregados 
que sofreu declínio da saúde foi o de mulheres 
empregadas no pós-parto, visto que tiveram 
de acrescentar em sua jornada de trabalho os 
cuidados domésticos e infantis. Os cuidados 
da criança tornaram o trabalho mais desafia-
dor, que compreende ao período que mulher 
voltou a trabalhar, assim, são necessárias no-
vas oportunidades de emprego que sejam mais 
adequadas ao gênero delas, haja vista que ca-
recem de uma licença-maternidade adaptada 
para suas necessidades.2,3,4 As características 
demográficas independeram da qualidade de 
vida e o enfrentamento da situação de forma 
mais positiva atenua a situação da população. 
Foi possível relacionar quadros de depressão 
e suicídio devido a parte mental da qualidade 
de vida ter sido mais prejudicada. Notou-se 
que ter um emprego condiciona saúde às pes-
soas, uma vez que foi notável que a condição 
de desemprego gera adoecimento da saúde 
mental do trabalhador. Fatores como ansieda-
de, baixa autoestima e estresse podem ser de-
sencadeados pela situação de “não-trabalho”, 
considera-se, ainda, a depressão e o suicídio 
como agravantes da situação de saúde, pois, 
de acordo com o contexto, o desemprego 
pode ser considerado como um indicador de 
saúde e doença. É importante destacar que o 
desenvolvimento de habilidades de enfrenta-
mento e aumento da autoeficácia em um con-
texto de desemprego pode condicionar saúde 
ao indivíduo, considerando que os domínios 
mentais são mais afetados.2,5 

Conclusão

Conclui-se que ainda existe a neces-
sidade de novos estudos que relacionem a 
qualidade de vida de pessoas desempregadas, 
quando comparado às empregadas. Obser-
vou-se a pouca quantidade de estudos brasi-
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leiros que buscam avaliar a qualidade de vida 
de trabalhadores desempregados. Ademais, o 
tempo de afastamento das atividades labo-
rais é um fator estressante e interfere na sua 
qualidade de vida, além disso, ter um empre-
go condiciona saúde para a população, uma 
vez que todos os desempregados dos artigos 
analisados tiveram sua qualidade de vida 
comprometida. O Short Form Health Survey é 
um instrumento de pesquisa excelente para 
avaliar a qualidade de vida, tendo em vista 
que é utilizado por muitos países e permi-
te avaliar a qualidade de vida de pessoas em 
qualquer situação de vida. Com isso, pode-se 
sugerir que é um instrumento interessante se 
fosse aplicado no atual contexto de pande-
mia para descobrir o quanto o desemprego 
afetou a qualidade de vida das pessoas.

Descritores: Qualidade de vida; Desem-
prego; Saúde do trabalhador.
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Introdução

Com base na psicoterapia psicanalítica 
de grupo, no ano de 2012, constituiu-se em 
Chapecó-SC, uma proposta para atendimen-
to em saúde mental, de forma grupal deno-
minada Grupos de Desenvolvimento Huma-
no (GDH). A proposta do GDH nasceu das 
dificuldades dos Centros de Saúde da Família 
(CSF) no atendimento às demandas de saúde 
mental, ganhando relevância especialmente 
na Atenção Básica (AB), com o envolvimen-
to de diferentes profissionais dos Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família na Atenção Bási-
ca (NASF-AB) e das Estratégias de Saúde 
da Família (ESF). Apesar do destaque para a 
AB, esta ação envolve diferentes serviços da 
Rede de Saúde como os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS), e outras políticas pú-
blicas como Assistência Social e Educação. 
Esta proposta se inscreve no âmbito da Edu-
cação Permanente em Saúde, contando com 
um processo de formação que inclui estudos 
teóricos, técnicos e supervisões, bem como su-
porte emocional para os profissionais. Tam-
bém se pauta no matriciamento em saúde, em 
que o profissional especialista em saúde men-
tal presta suporte ao generalista. Estudos já 
realizados indicam que o GDH tem ampliado 
a capacidade de cuidado em saúde mental dos 
profissionais que participam da ação1. 
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Objetivo

Compreender os efeitos terapêuticos 
dos Grupos de Desenvolvimento Humano a 
partir das mudanças na dinâmica psíquica 
dos participantes. 

Metodologia

Este estudo utiliza o método clínico-
-qualitativo, o qual se caracteriza pela com-
preensão dos sentidos e significados de fenô-
menos acerca dos processos de saúde e doença, 
observados a partir de settings de saúde. O 
contexto deste estudo compreende Grupos de 
Desenvolvimento Humano que ocorreram nos 
Centros de Saúda da Família (CSF) do mu-
nicípio de Chapecó/SC no período de apro-
ximadamente quatro meses, com duração de 
agosto a dezembro de 2019. Participaram duas 
usuárias, sendo que os critérios de inclusão fo-
ram ter a idade mínima de 18 anos, não ter 
participado de outro grupo de GDH anterior-
mente, e ter participado durante todo o perío-
do de duração do grupo no serviço de saúde. 
Foram realizadas entrevistas semiestruturadas 
e aplicada a Baterial Fatorial de Personalida-
de (BFP) no início e final do grupo. As infor-
mações foram analisadas por meio da análise 
de conteúdo. Foram adotados os preceitos 
éticos previstos pelas Resoluções 466/2012 e 
510/2016. O projeto foi aprovado pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisa da Unochapecó sob 
parecer consubstanciado número 2.841.053, e 
CAEE número 59798016.4.0000.0116. 

Resultados e Discussão

As narrativas das usuárias indicam o pa-
pel do sintoma corporal que as conduz à busca 
pelo CSF, anunciando algo do psíquico, que 
só passa a ter sentido e ser nomeado, com a 
experiência do grupo. Ao mesmo tempo que 
se compreende o sintoma como uma manifes-
tação do conflito psíquico que se faz presente 
no corpo, há necessidade de buscar formas de 
manejo do mesmo. Nessa interação, a sinto-
matologia que atinge o corpo, deve dar lugar 
à fala, à palavra. O modelo continente/contido 
proposto por Bion possui como função funda-
mental a digestão de elementos brutos, senso-
riais e afetivos (elementos beta), que carecem 
ser contidos (acolhidos) por outra mente (as 
primeiras figuras de cuidado), continente, e 
fazer-se capazes de serem pensados (elementos 
alfa)2. Dessa forma, a proposta do grupo é que 
atue como um continente de angústias e neces-
sidades de seus participantes, onde cada par-

ticipante aprende com o outro, o que emerge 
nas narrativas das usuárias. A análise um mo-
vimento de transição ocorrido com as usuárias 
do GDH pesquisadas, de uma postura passiva, 
de queixa e mecanismos primitivos e projeti-
vos, à uma postura ativa, de pertencimento e 
responsabilização pelos seus desejos e dores. 
No entendimento de Almeida e Merhy3 se faz 
“necessário suportar e sustentar a própria dúvi-
da. Dar espaço para esse não saber, questionar 
as respostas automáticas diante do que não se 
tinha uma solução simples”. O efeito terapêuti-
co positivo se dá na medida em que se amplia 
a capacidade de pensar das usuárias, por meio 
do trabalho psíquico, havendo uma espécie de 
luto das representações anteriores que às leva-
vam à melancolia e às ideações suicidas e ho-
micidas, por exemplo. Por meio do grupo, do 
sentido de pertencimento, do espelhamento, 
se consolida a capacidade de pensar, de trans-
formar os elementos betas, desorganizados, em 
elementos alfas, mais organizados, movimento 
possível por meio das transferências cruzadas 
entre os integrantes do grupo, bem como do 
papel do coordenador ocupado pelo profissio-
nal de saúde. A capacidade de pensar bioniana 
depende de uma dose de frustração e demarca 
que o nascer, o crescer e o viver são experiên-
cias dolorosas, por essência, mesma caracterís-
tica do processo analítico, na medida em que 
nos coloca numa posição de consciência de nós 
mesmos. A noção de cura em Bion, percorre a 
representação de um desvelamento do incons-
ciente em direção à expansão mental, que se-
ria possibilitado, neste caso, pela dinâmica do 
campo grupal de forma a compreender a rela-
ção indissociada e continuada existente entre o 
sujeito e o grupo, seja ele familiar, social, pro-
fissional ou cultural4. As usuárias manifestam 
ainda o desejo pela permanência no tratamen-
to em grupo, apesar de apresentar suas limita-
ções (relativas ao tempo e ao constrangimento 
de expor as intimidades no grupo, bem como o 
receio do julgamento do outro), assim como os 
registros de um desenvolvimento egóico e da 
capacidade de pensar, proposta por Bion, que 
contribui para reconhecer também os recursos 
disponíveis para lidar com suas queixas. 

Considerações finais

As informações produzidas pela pesquisa 
indicam efeitos terapêuticos positivos promo-
vidos pela ação terapêutica grupal do GDH. A 
experiência do processo grupal possibilitou que 
as usuárias apresentassem uma nova resposta 
aos eventos que provocavam sofrimento, subs-
tituindo posturas pautadas na mera repetição 
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das experiências vivenciadas anteriormente. O 
GDH se constitui um espaço de trocas, de en-
contro e de produção de subjetividades, que se 
reconhece enquanto proposta de práticas e sa-
beres em saúde mental no contexto do Sistema 
Único de Saúde. Nesse cenário, a psicanálise 
se configura um importante instrumento teó-
rico-metodológico, por oferecer uma base para 
a formação dos profissionais e “uma maneira 
de organizar a escuta para que esta possa ser 
capaz de se desviar do evidente, do óbvio apa-
rente, da literalidade para permitir a surpresa, 
o paradoxo e o insólito”5. O sujeito de que a 
psicanálise se ocupa é o sujeito do inconscien-
te, mas também o sujeito social, que é o sujeito 
imerso na cultura com sua singularidade, mas 
comprometidos com o seu processo e sua rea-
lidade, tornando-os autônomos e independen-
tes. Por fim, o GDH se apresenta como uma 
nova oferta terapêutica no contexto estudado, 
para além das terapias medicamentosas, a fim 
de lidar com os sofrimentos psíquicos tão pre-
sentes na Atenção Primária à Saúde. Faz isso 
usando de uma abordagem teórica robusta que 
é a psicanálise, cujos efeitos terapêuticos são já 
amplamente demonstrados no campo da saúde 
mental, mas o faz de modo inovador no senti-
do de possibilitar sua implementação na políti-
ca de saúde, valorizando intervenções grupais e 
com estreito diálogo com as políticas do SUS.

Descritores: Sistema Único de Saúde 
(SUS); Saúde Mental; Atenção Primária à Saú-
de; Psicoterapia de Grupo.

Financiamento: Bolsa de auxílio à pes-
quisa — Edital 013/REITORIA/2019 da Uno-
chapecó. Trabalho financiado pela FAPESC e 
CNPQ por meio do Edital 06/2016.
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Introdução

Um dos marcos de assistência à saúde 
prisional foi através da Lei de Execução Penal 
que estabelece as responsabilidades do Esta-
do. Além disso, garante direitos assistenciais, 
como saúde, educação, trabalho, assistência ju-
rídica, social e religiosa às Pessoas Privadas de 
Liberdade (PPL) durante o período de prisão.1 
Após a regulamentação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), e sob a ótica do direito univer-
sal à saúde, a população prisional também foi 
incluída nesta modalidade de assistência. O 
Plano Nacional de Saúde no Sistema Peniten-
ciário, instituído em 2003, foi o marco efetivo 
desse direito.2 Visando melhor operaciona-
lizar a assistência prestada as PPL no âmbi-
to do SUS, foi instituída, em 2 de janeiro de 
2014, a Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no 
Sistema Prisional (PNAISP) com objetivo de 
promover o acesso das PPL à Rede de Atenção 
à Saúde, tendo em vista o cuidado integral.3 A 
equipe de Atenção Primária Prisional (eAPP) 
é multiprofissional composta por enfermeiro, 
médico, técnico ou auxiliar de enfermagem, 
cirurgião-dentista e técnico ou auxiliar de 
saúde bucal, psiquiatra, psicólogo e assistente 
social. Os profissionais cumprem carga horá-
ria entre 6 a 30 horas semanais, a depender do 
número de reeducandos custodiados. Além de 
proporcionar a atenção integral à saúde dos 
privados de liberdade, a equipe busca coletar 
informações das mais variadas do indivíduo 
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a fim de subsidiar a tomada de decisão para 
elaboração do plano individualizador da pena. 
Este plano, conforme Art. 7º da LEP (Lei de 
Execução Penal), deverá ser estabelecido pela 
Comissão Técnica de Classificação (CTC).  A 
equipe “será presidida pelo diretor e compos-
ta, no mínimo, por 2 (dois) chefes de serviço, 1 
(um) psiquiatra, 1 (um) psicólogo e 1 (um) as-
sistente social, quando se tratar de condenado 
à pena privativa de liberdade”.1 

Objetivo

O presente relato visa apresentar, como 
ocorrem as entrevistas de acolhimento inicial 
em uma instituição prisional de Santa Ca-
tarina e, como estas auxiliam na elaboração 
do plano individualizador previsto pela LEP 
bem como atender a proposta apresentada 
pela PNAISP no que se refere à atenção e pro-
moção à saúde dos privados de liberdade. 

Método

Trata-se de um relato de experiência 
elaborado a partir de entrevistas de acolhi-
mento inicial realizada por uma equipe mul-
tiprofissional, composta por assistente social, 
enfermeiro e psicóloga, desenvolvidas em uma 
unidade prisional do Oeste de Santa Catarina. 
O instrumento utilizado para coleta de infor-
mações foi uma entrevista semiestruturada, 
adaptada do Manual de Atribuições da Equipe 
de Saúde no Sistema Prisional,4 composta por 
perguntas objetivas e subjetivas, que aborda 
acerca das condições de saúde (física e mental), 
experiência laboral, educacional, condições so-
ciais e histórico prisional. As entrevistas são 
realizadas uma vez por semana, conforme cro-
nograma definido pela equipe de saúde. 

Resultados e Discussão

Na instituição prisional, desde a imple-
mentação do referido processo de trabalho em 
maio de 2018, até dezembro de 2019, foram rea-
lizadas cerca de 390 entrevistas iniciais. Deste 
contingente, foram realizados 340 encaminha-
mentos para estudo, 390 para o trabalho, 80 
reeducandos foram encaminhados para consul-
tas em diversas especialidades como oftalmolo-
gista, odontologia, psicologia, pneumologista, 
infectologista e clínica geral. Foram realizados 
348 contatos familiares e encaminhados 98 
reeducandos para confecção de documentação. 
No que se refere a consulta de enfermagem, foi 
oferecido testagem rápida para hepatites B e C, 
sífilis e HIV. Baciloscopia para os sintomáticos 

respiratórios; além de avaliação de doenças pré-
-existentes em tratamento ou não; situação va-
cinal e encaminhamentos, se necessário, ao clí-
nico geral. A avaliação realizada pela psicologia 
no início do cumprimento da pena pressupõe 
análise de aspectos psicológicos do reeducan-
do que antecedem a prisão. Esse estudo, busca 
conhecer sua constituição enquanto sujeito a 
partir da história de vida, familiar, social, labo-
ral, educacional com vistas na identificação de 
habilidades e potencialidade, fragilidades e ne-
cessidades e com vistas aos encaminhamentos 
necessários. No que refere aos aspectos sociais 
e familiares, fica a critério técnico do assistente 
social identificar as necessidades e respectivos 
encaminhamentos que envolvem os aspectos 
citados. Dentre eles, o contato familiar para 
orientação das visitas ou reestabelecimento de 
vínculos. Encaminhamentos para confecção 
de documentos. Contato com a rede externa, 
a exemplo do Centro de Referência de Assis-
tência Social (CRAS) e Centro de Referência 
Especializada de Assistência Social (CREAS), 
das principais demandas identificadas. A 
identificação das necessidades observadas nas 
entrevistas de acolhimento inicial, visam rea-
lização de encaminhamentos com vistas na 
resolutividade de situações que se constituem 
problemática na vida dos reeducandos. Neste 
sentido, o acolhimento multiprofissional, pos-
sibilita o olhar técnico de cada profissional e 
ao mesmo tempo, o diálogo entre as áreas de 
conhecimento para promover a atenção in-
tegral ao sujeito, e assim elaborar um plano 
individualizador da pena. O referido plano, 
pressupõe conhecer o sujeito, identificar suas 
necessidades, dificuldades, fragilidades e po-
tencialidades concomitantemente com o que a 
instituição pode oferecer, a exemplo de: ativi-
dades educacionais e laborativas, promoção e 
prevenção em saúde (física e mental) e, assim 
acompanhar durante o processo de pena se este 
sujeito usufruiu das oportunidades disponibi-
lizadas pela instituição, se não, por que moti-
vos, bem como ir adequando o referido plano. 
A implementação deste processo de atenção e 
acompanhamento dos privados de liberdade é 
crucial para garantir a atenção à saúde (física e 
menta), manutenção de vínculos extra muros 
(familiares) em perspectiva futura de reinser-
ção social, segundo os princípios constitucio-
nais de garantia de direitos. 

Considerações finais

Consideramos imprescindível a adoção 
de práticas que proporcionem mudanças sig-
nificativas no ambiente prisional, que viabili-
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zem o processo de individualização da pena, 
a partir de medidas voltadas ao processo de 
ressocialização, a exemplo da prática profis-
sional exposta. Constata-se que a realização 
das entrevistas de acolhimento inicial torna-se 
imprescindíveis para vislumbrar a individuali-
zação da pena e o tratamento singular de cada 
indivíduo. O olhar individualizado multipro-
fissional possibilita redirecionar o indivíduo 
para um convívio social digno, possibilitan-
do outras perspectivas de vida em sociedade. 
Ainda, o estabelecimento de uma proposta 
terapêutica individual atua em perspectiva 
preventiva, promotora de saúde e bem-estar 
físico e psicológico e social, assim como am-
plia a possibilidade de resolutividade dos casos 
necessários. Tratando-se, portanto, do acesso e 
garantia de direitos. Cabe ressaltar, que cada 
instituição prisional definirá a disposição e 
disponibilidade das equipes e a dinâmica das 
entrevistas de acolhimento inicial conforme 
sua realidade, mas se tratando de um disposi-
tivo legalmente instituído, faz-se necessário a 
implementação deste processo de trabalho em 
todas as unidades prisionais.

Descritores: Acolhimento; Equipe mul-
tiprofissional; População privada de liberdade; 
Atenção Primária à Saúde.
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Introdução

O mundo laboral tem sofrido gran-
des mudanças ao longo das últimas déca-
das, principalmente devido à digitalização 
em massa, às novas exigências laborais, ao 
aumento da intensidade de trabalho, à pre-
cariedade, ao envelhecimento da população 
ativa e, consequentemente, à preocupação 
pela sustentabilidade dos sistemas econô-
micos. Todas estas mudanças contribuíram 
para que os riscos psicossociais no trabalho 
aumentassem, sendo que, na Europa, os tra-
balhadores da área da saúde e da educação 
têm sido os mais prejudicados. Assim, os 
paradigmas, teorias e práticas que orienta-
vam empresas e sociedades desajustaram-se 
face às necessidades atuais de empregadores 
e empregados, surgindo novas práticas resul-
tantes da investigação em diversas áreas. A 
psicologia positiva foi uma teoria emergen-
te dessas necessidades, que procura estudar 
os aspetos positivos e a capacidade de resi-
liência de pessoas e comunidades. Derivado 
da mesma, os conceitos de bem-estar geral 
e felicidade tornaram-se temáticas de inte-
resse crescente junto dos investigadores. O 
conceito de felicidade no trabalho pode ser 
definido como a ocorrência de experiências 
laborais positivas em maior número do que 
negativas(1). Engloba as dimensões de engage-
ment, satisfação com o trabalho e compro-
misso organizacional afetivo, abrangendo 
fatores individuais (como emoções e humo-
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res — aspectos transitórios — e atitudes — as-
pectos mais estáveis no tempo) e organiza-
cionais(2). Em enfermagem, os estudos sobre 
felicidade no trabalho são escassos a nível 
mundial, contudo, na última década tem-se 
assistido a um aumento de estudos publica-
dos. Visto que, para os enfermeiros, ser feliz 
no trabalho passa por, em primeiro lugar, 
cuidar do outro de forma holística, torna-se 
importante que os gestores de enfermagem 
percebam como potenciar esta felicidade, de 
forma a que os profissionais sejam mais fe-
lizes, mais produtivos e que proporcionem 
cuidados seguros e de qualidade. 

Objetivo

Identificar os níveis de felicidade no 
trabalho de enfermeiros açorianos e identifi-
car a sua relação com variáveis sociodemográ-
ficas e profissionais. 

Método

Foi desenvolvido um estudo quantitati-
vo, descritivo, correlacional e transversal, com 
113 enfermeiros de uma Unidade Hospitalar 
e de uma Unidade de Saúde de uma ilha dos 
Açores, selecionados através de uma técnica de 
amostragem não probabilística e amostra de 
conveniência. Os critérios de inclusão foram 
enfermeiros que exercessem funções na insti-
tuição há pelo menos seis meses e que estives-
sem no ativo durante a recolha de dados. Dos 
participantes, 89,4% eram do sexo feminino, 
75,2% tinham idade inferior a 50 anos, 75,2% 
tinha parceiro, 68,1% tinha filho(s), 73,5% tinha 
bacharelado/licenciatura, 56,6% tinha ≥ 16 anos 
de experiência profissional, 63,7% tinha horá-
rio fixo e 97,3% vínculo definitivo com a ins-
tituição; 52,2% não tinha pessoas dependentes 
a cargo e 56,6% realizavam atividades de lazer. 
Foi aplicado um questionário sociodemográfi-
co e profissional e a Shorted Happiness at Work 
Scale (SHAW)(3,4), no mês de setembro de 2020. 
A SHAW é composta por três dimensões (en-
gagement, satisfação com o trabalho e compro-
misso organizacional afetivo), por nove itens e 
do tipo Likert, de sete pontos (1-7). A análise 
dos dados foi baseada em estatística descritiva 
e inferencial e realizada no SPSS versão 25.0. 

Resultados e Discussão

Verificou-se que os enfermeiros apre-
sentavam níveis moderados de felicidade no 
trabalho (M=4,25; DP=1,05), com médias su-
periores na dimensão de engagement (M=4,77; 

DP=1,30) e médias inferiores na dimensão de 
satisfação com o trabalho (M=3,27; DP=1,10). 
Enfermeiros do sexo masculino, com 61 ou 
mais anos de idade, sem dependentes a car-
go e que realizavam atividades de lazer apre-
sentaram valores superiores na dimensão de 
satisfação com o trabalho da SHAW. Não 
existiram dados estaticamente significativos 
entre os níveis de felicidade no trabalho e as 
variáveis profissionais. Foram obtidos tam-
bém níveis moderados de felicidade no tra-
balho, numa amostra heterogênea de traba-
lhadores, incluindo enfermeiros, utilizando 
a SHAW (M=3,6; DP=1,7)(3). De acordo com 
outro estudo sobre felicidade em enferma-
gem, utilizando outra escala, os níveis encon-
trados também foram moderados(5). Os níveis 
moderados de felicidade no trabalho encon-
trados poderão ser justificados pelo fato dos 
enfermeiros estarem insatisfeitos com as 
suas condições de trabalho, mas motivados e 
emocionalmente ligados às suas instituições, 
utentes e famílias. As variadas tarefas e res-
ponsabilidades que a mulher assume dentro 
do núcleo familiar, em comparação com o 
parceiro; o fato de enfermeiros mais velhos 
terem mais experiência profissional, lidarem 
melhor com situações stressantes e possuírem 
um horário de trabalho mais flexível e mais 
autonomia; o fato do profissional não ter que 
despender horas do seu tempo livre a cuidar 
de alguém dependente; e praticar atividades 
de auto-cuidado/lazer, promovendo assim o 
bem-estar mental; são algumas das justifica-
ções que podemos encontrar para as relações 
entre as variáveis sociodemográficas e os ní-
veis de felicidade no trabalho encontradas. A 
avaliação da felicidade no trabalho dos enfer-
meiros trará benefícios para as organizações, 
sendo que a sensibilização das chefias para a 
importância de ambientes de trabalho sau-
dáveis e felizes é imperativa. Os gestores de 
enfermagem necessitam aplicar estratégias de 
acordo com as necessidades levantadas, que 
promovam a saúde mental e física dos enfer-
meiros e que sejam passíveis de integrar har-
moniosamente no contexto de trabalho. As 
limitações deste estudo prenderam-se com 
o fato do conceito de felicidade no trabalho 
ser recente e existirem poucos estudos a tra-
tar esse tema em enfermagem, especialmente 
utilizando a SHAW; a pandemia COVID-19 
que atrasou e impôs algumas condicionantes 
relativamente à recolha de dados; o fato de 
ser um estudo transversal, não permitindo 
comparações/evoluções temporais; e o fato 
de ser uma amostra de conveniência. Como 
sugestões para a prática e investigação em 
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enfermagem, deverá continuar-se a investir 
em estudos focados na saúde ocupacional 
dos enfermeiros e criar ambientes de traba-
lho saudáveis para os mesmos, através da im-
plementação de estratégias e projetos a nível 
organizacional e individual, no seio de uma 
equipe interna de saúde no trabalho. 

Conclusão

Os níveis de felicidade no trabalho dos 
enfermeiros encontrados foram moderados, 
sendo que enfermeiros do sexo masculino, en-
fermeiros mais velhos, sem dependentes a car-
go e que realizavam atividades de lazer fora 
do horário de trabalho apresentaram valores 
superiores para a dimensão de satisfação com 
o trabalho. Tendo em conta a falta de condi-
ções laborais dos enfermeiros e as cargas emo-
cionais negativas que experienciam, torna-se 
necessário que os gestores de enfermagem co-
nheçam as suas necessidades e apliquem estra-
tégias que potenciem a felicidade no trabalho, 
baseadas numa cultura de promoção de saúde 
e postas em prática no seio de uma equipe 
multidisciplinar de saúde ocupacional.

Descritores: felicidade; enfermagem; saú-
de ocupacional.
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Introdução

O assédio moral no trabalho não é um 
fenômeno novo, desde que existe o trabalho, 
ele se faz presente em suas mais variadas for-
mas, sendo considerado um fenômeno comu-
mente vivenciado pelos profissionais atuantes 
nos serviços de saúde¹. Além de se tratar de 
uma forma de violência que afeta diretamen-
te o indivíduo em sua integridade biológica 
e psíquica, o assédio moral viola de modo in-
tencional os direitos do outro e afeta as rela-
ções de trabalho². Mesmo com a disseminação 
das leis trabalhistas e de direitos humanos, o 
fenômeno ainda ocorre de modo velado e na-
turalizado, enfatizando deste modo, a impor-
tância da discussão e reflexão sobre a temática 
no processo saúde-doença dos profissionais e 
trabalhadores dos serviços de saúde¹. A tec-
nologia social, por meio da campanha pu-
blicitária, é uma ferramenta que amplia esse 
debate, podendo ser considerada um processo 
transformador que proporciona melhorias das 
condições de vida e de trabalho. Além de in-
formar, orientar, empoderar e sensibilizar os 
atores sociais envolvidos, ela permite que os 
profissionais se apropriem de soluções, e repli-
quem-nas em seu contexto de trabalho³. 

Objetivo

Desenvolver uma campanha publicitária 
para prevenção e enfrentamento do assédio 
moral nos serviços de saúde. 

CAMPANHA DE PREVENÇÃO E 

ENFRENTAMENTO DO ASSÉDIO 

MORAL NOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Maiara Daís Schoeninger

Kaciane Boff Bauermann 

Grasiele Fatima Busnello

Rosana Amora Ascari 

Elisabete Maria das 
Neves Borges 

Letícia de Lima Trindade

PEsquisa oRiginal

R
ESU

M
O

S



395

Método

A campanha vem sendo desenvolvida 
como parte da pesquisa/intervenção da dis-
sertação intitulada “Campanha de Preven-
ção e enfrentamento do assédio moral: uma 
tecnologia social voltada aos profissionais de 
saúde”, do Mestrado Profissional em Enferma-
gem na Atenção Primária à Saúde (MPEAPS), 
da Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC). Este estudo faz parte do Grupo de 
Estudos Sobre Saúde e Trabalho (GESTRA) 
e está alinhado à macro pesquisa intitulada 
como: “Violência no processo de trabalho da 
enfermagem na Atenção Primária à Saúde”. 
A pesquisa de métodos mistos forneceu os 
dados e subsídio para o desenvolvimento de 
um conjunto de recursos de mídia e impres-
sos que compõem a campanha “A Atenção 
Primária à Saúde como um bom lugar para 
trabalhar”. A necessidade do desenvolvimen-
to dessa tecnologia surgiu após pesquisa de 
campo realizada no período de 2016 a 2019, 
com 647 trabalhadores e profissionais dos ser-
viços de Atenção Primária e Terciária à saúde 
de 23 municípios da região Oeste e Extremo 
Oeste de Santa Catarina — Brasil. A Macro-
pesquisa respeitou todos os aspectos éticos 
recomendados e foi aprovada em Comitês 
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
(CEPSH), (pareceres nº 713.728; nº 2.835.706; 
nº 3.414.195). Para o desenvolvimento de uma 
comunicação eficaz, utilizou-se referencial da 
área de publicidade e propaganda, compos-
to por oito etapas: 1º identificar o público 
alvo; 2º determinar os objetivos; 3º planejar 
as comunicações; 4º selecionar os canais de 
comunicações; 5º determinar o orçamento; 
6º escolher o mix de mídias; 7º mensurar os 
resultados; 8º gerenciar o processo integrado 
de comunicação e marketing. Os materiais da 
campanha foram subsidiados pelos achados 
das etapas quantitativa e qualitativa do es-
tudo e o início dela se deu em dezembro de 
2019, e se estenderá até dezembro de 2020. 

Resultados e Discussão

Atendendo aos quesitos de simplicida-
de, baixo custo, fácil aplicabilidade/replicabi-
lidade e impacto social, originados da tecno-
logia social, até o presente momento, foram 
realizadas diversas ações e desenvolvimento 
de materiais instrucionais como: webpalestras; 
podcast; banner; flyer; boletim informativo; ví-
deos para televisor (TV) em salas de espera, 
vídeos para redes sociais direcionados aos pro-
fissionais de saúde, usuários e gestores, Live 

e Website. Considera-se que a sensibilização 
frente à problemática integra estratégias or-
ganizacionais, além de recursos audiovisuais 
que mostram a importância da utilização de 
ferramentas de comunicação. Transformar pa-
radigmas culturais implica buscar alternativas 
criativas, sedutoras e alinhadas a parâmetros 
educacionais. Considera-se que a sensibiliza-
ção frente a questões relacionadas à respon-
sabilidade social exige novas tecnologias de 
informação e comunicação por parte das or-
ganizações, garantindo maior visibilidade e 
sensibilização referente ao tema proposto4. Os 
diversos materiais foram elaborados e estrutu-
rados pelos achados da pesquisa, incluindo ele-
mentos centrais como: conceitos da violência 
e do assédio moral, perfil dos perpetradores, 
associação entre a ocorrência dos diferentes 
tipos de violência e as características socio-
laborais dos profissionais, formas de preven-
ção e enfrentamento, bem como promoção da 
Cultura de Paz. Até o momento, considera-se 
como mídias de interesses as gratuitas e de rá-
pido acesso, com divulgação pelo período mé-
dio de uma semana cada recurso, e oferta dos 
mesmos, por tempo indeterminado em canal 
do YouTube e web página criada para a Cam-
panha. Para divulgação e alcance dos profis-
sionais, contou-se com a parceria da Agência 
de Desenvolvimento Regional de Saúde de re-
ferência das equipes participantes do estudo, 
além do contato com os respectivos gestores 
de cada um dos 23 municípios. Os materiais 
foram enviados de modo físico e digital. A 
divulgação contou ainda com o apoio do Te-
lessaúde de Santa Catarina e do Conselho Re-
gional de Enfermagem do Estado. Além disso, 
a Campanha vem sendo divulgada nas redes 
sociais, em diversos congressos, mesas redon-
das, palestras nacionais e internacionais. Até o 
momento, como meio de avaliação, foi utiliza-
do o Feedback dos profissionais coordenadores 
das equipes, por intermédio de uma pesquisa 
rápida via aplicativo do WhatsApp, bem como 
monitoramento dos acessos nos materiais di-
gitais. Em uma análise prévia, os resultados 
foram positivos e repletos de incentivos para 
continuidade, o que reforça a importância de 
iniciativas dessa natureza. Ainda, dar “voz aos 
trabalhadores”, ao inserir nos materiais as for-
mas de enfrentamento utilizadas e sugeridas 
por eles, foi um ponto de destaque no retor-
no das apreciações. A construção coletiva do 
processo de trabalho, da promoção da educa-
ção e democratização da informação, gera um 
dinamismo colaborativo que pode prevenir 
situações de violência, promover a saúde do 
trabalhador e fomentar a cultura de paz5. 
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Conclusão

Ao desenvolver uma campanha publici-
tária com foco na prevenção do assédio moral 
nos serviços de saúde, observou-se a magni-
tude e singularidade da temática, identifican-
do também, as lacunas existentes acerca da 
violência no trabalho. Os múltiplos recursos 
de mídia contribuíram para interagir com 
o público alvo e dar voz aos participantes. 
Acredita-se que os resultados desse trabalho 
possam oferecer subsídios para que o assédio 
moral nos serviços de saúde seja analisado, 
compreendido e enfrentado. A Campanha 
proporciona ainda, incentivo à produção e 
desenvolvimento de tecnologias que instru-
mentalizam e permitem manejar o fenômeno, 
garantindo o acesso à informação, autonomia 
e empoderamento dos profissionais, assim 
aproximando o problema vivenciado pela 
violência nos serviços de saúde, de possíveis 
soluções. Em virtude disso, os índices de re-
gistros e notificações acerca do tema poderão 
aumentar, bem como, poderá haver também, 
melhor condução para o seu desfecho. Além 
disso, ações como esta da campanha, tendem a 
fortalecer o Sistema Único de Saúde e propor-
cionar que a integralidade do cuidado tam-
bém seja vivenciada por quem cuida do outro.

Descritores: Bullying; Violência no Tra-
balho; Pessoal de Saúde; Campanhas de Saúde; 
Gestão em Saúde.

Financiamento: Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Cata-
rina — FAPESC
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Introdução

Desde os primeiros estudos publicados 
sobre a pandemia do novo coronavírus, hou-
ve a identificação de pessoas que apresenta-
ram mais suscetibilidades às complicações 
causadas pelo vírus. O chamado grupo de 
risco portanto, incluem: pessoas com 60 anos 
ou mais, paciente cardiopatas, pessoas com 
problemas respiratórios graves, imunodepri-
midos, doentes renais crônicos, diabéticos e 
gestantes de alto risco1. Diante da proporção 
pandêmica, para realizar o controle dos casos 
que pudesse comportar a grande expansão 
territorial do Brasil, uma plataforma digi-
tal foi construída. Nesta deve ser realizada 
a notificação imediata dos casos suspeitos e/
ou confirmados no sistema da Vigilância Epi-
demiológica e-SUS (e-SUS VE). Para casos 
de internação ainda, é disponibilizado para 
preenchimento o formulário de Síndrome 
Respiratório Aguda Grave (SRAG) hospi-
talizado2. Assim sendo, analisar o perfil dos 
pacientes, é imprescindível para relacionar 
questões longitudinais e epidemiológicas, para 
fundamentar ações de tomada de decisão, for-
mulação de políticas e estratégias de saúde. 

Objetivo

Apresentar o perfil sociodemográficos e 
condições de saúde de  casos confirmados de 
COVID-19 no estado de Santa Catarina e ex-
planar sobre as fragilidade do preenchimentos 

PERFIL DOS PACIENTES INFECTADOS PELO 

CORONAVÍRUS NO ESTADO DE SANTA CATARINA 

E OS PREJUÍZOS DO PREENCHIMENTO 

INADEQUADO DAS NOTIFICAÇÕES DE COVID 19

Fernanda Norbak Dalla Cort

Reges Antonio Deon 

Leila Zanatta

Arnildo Korb 

Samuel da Silva Feitosa

Estudo dEscRitivo
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dos documentos de notificação e seus impactos 
para o registro assertivo das informações. 

Método

Trata-se de estudo descritivo, com pes-
quisa documental e análise de dados secun-
dários a partir do Portal de Dados Abertos de 
Santa Catarina, disponível no endereço eletrô-
nico http://dados.sc.gov.br/dataset?tags=CO-
VID-19. Este portal, dentre outros dados re-
ferente a COVID-19, apresenta um conjunto 
de dados em formato estruturado e de forma 
anonimizada, da relação de casos confirmados 
de COVID-19 no âmbito do Estado de Santa 
Catarina, com informações da APS e hospita-
lar. O conjunto é formado por um dicionário 
de dados e por uma tabela de dados anoni-
mizados em formato CSV. Esta ferramenta de 
divulgação dos dados foi criada em 14/05/2020 
e a última atualização foi em 31/07/2020. Para 
este estudo utilizou-se a tabela CVS, dispo-
nível no link ftp://boavista:dados_abertos@
ftp2.ciasc.gov.br/boavista_covid_dados_aber-
tos.csv. Na data de 16/10/2020 foi realizado o 
download da tabela, separando os primeiros 
500 casos registrados. No Microsoft Excel, foi 
criado uma segunda planilha onde os dados 
originais foram codificados, para posterior 
análise no software IBM SPSS Statistics Base 
22.0. Foram analisados dos 500 documentos, 
as seguintes variáveis: idade, sexo, raça, tipo 
de internação, sintomatologia, comorbida-
des, tipo de teste diagnóstico e óbito. Por se 
tratar de dados de acesso público, essa pes-
quisa dispensa aprovação em Comitê de ética. 

Resultados e Discussão

Na ficha de notificação e-SUS, os da-
dos apontados se referem: a dados pessoais 
sendo obrigatório o CPF, contato, endereço, 
raça (branca, preta, amarela, parda, indígena 
e ignorado),  sintomas (dor de garganta, disp-
neia, febre, tosse, coriza, distúrbios olfativos, 
distúrbios gustativos, dor de cabeça, assinto-
mático e outros), tempo de sintomas, fato-
res de risco (doenças respiratórias crônicas 
descompensadas, diabetes, imunossupressão, 
gestante, doenças cardíacas crônicas, gestan-
te, puérpera, e outros), estado do teste (soli-
citado, coletado e concluído), tipo de teste 
(teste rápido anticorpo, teste rápido antígeno 
e RT-PCR), resultado do teste (positivo, ne-
gativo)2. Também, as notificações devem ser 
realizadas em Unidades públicas ou priva-
das sendo esses, em atenção primária, pron-
to atendimento, consultórios, clínicas, entre 

outros, pelo endereço https://notifica.saude.
gov.br/login, cadastrando os dados do estabe-
lecimento para o envio adequado das informa-
ções. Na análise dos dados, mais de 80% dos 
casos era do sexo masculino (81,4%) e do sexo 
feminino cerca de 18% (18,6%).  Em relação ao 
critério de raça, 93,4% (n= 467) das notifica-
ções não informaram este dado. A média de 
idade foi de 45 anos, entre as idades de 0 a 
95 anos. Com relação a sintomatologia apre-
sentada, os principais sintomas foram tosse, 
febre e dor de garganta. Referente às comor-
bidades, em 95,8% dos casos não foi informa-
da. Dentre os informados, predomina doença 
cardiovascular. Quanto ao diagnóstico, 98,8% 
(494) foram por critério laboratorial. Deste, 
predomina o teste RT-PCR com 50,4% (252) e 
teste rápido com 48,4% (242). Dos exames rea-
lizados, 79,8% foram feitos no SUS via APS ou 
laboratório público de análises clínicas. Quan-
do à origem das informações, 91,2% eram pro-
venientes da APS via sistema E-SUS e apenas 
6% a nível hospitalar. 2,4% foi o percentual de 
pacientes internados em UTI. A taxa de óbi-
tos ficou em 3% (15) dentre os 500 casos notifi-
cados. Há significância estatística entre idade 
e o número de recuperados. Os recuperados 
correspondem a 94,4% dos casos com maior 
percentual (23%) na faixa etária de 30-39 anos, 
sendo que os não recuperados são os pacientes 
que estão em período de isolamento. Vale res-
saltar que a pesquisa é um recorte dos dados 
disponíveis, portanto, não representa a tota-
lidade dos dados. A pesquisa evidenciou uma 
porcentagem elevada de óbitos se comparado 
ao índice do dia cinco do mês de dezembro do 
Estado, de 1,01%. Portanto, diante das fragili-
dades no preenchimento de dados, houveram 
limitações para a pesquisa. As informações no 
momento do preenchimento são importadas 
de outro sistema de registro do SUS após in-
serção do CPF do paciente. Inúmeras vezes 
essa informação de raça já fica preenchida 
como ignorada. Por isso é importante conferir 
as informações com os pacientes ao realizar a 
coleta, até mesmo os dados de endereço e de 
contato. Outro desleixo relevante, é que esse 
item de raça só foi acrescentado após mês de 
julho, onde notou-se a falta dessa informação 
por associações como a Associação Brasileira 
de Saúde Coletiva (Abrasco) e o Grupo de 
Trabalho Saúde Indígena Manaus, que reivin-
dicaram ao Ministério da Saúde, o qual após 
medidas judiciais acatou que a informação 
passasse a ser obrigatória. Ou seja, além da in-
clusão tardia, ainda, não há o preenchimento 
correto do item. Aspecto relevante para refle-
xões sobre invisibilidade da temática, inclusi-
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ve em relação à dificuldade de mensurar pelo 
viés da equidade3. O artigo intitulado como: 
População Negra e COVID-19: reflexões sobre 
racismo e saúde, relata que foi a partir do rela-
tório do governo americano de 580 hospitali-
zações em Nova York que se identificou taxas 
maiores de mortalidade em negros diante da 
SARS- CoV3. Porém, devido a inconclusivida-
de dos números dos dados de Santa Catarina 
não é possível avançar em pesquisas eviden-
ciando esse fator, fato que acarreta prejuízos 
para essa população e para toda a sociedade. A 
porcentagem de comorbidades não informa-
das, mais de 95%, também é um reflexo de um 
preenchimento ineficiente no momento da 
notificação. A escassez dos dados não permite 
que haja uma discussão aprofundada sobre os 
fatores de risco dos dados pesquisados. Ques-
tões importantes, extremamente discutidas no 
cenário mundial com indícios de impacto no 
paciente COVID positivo. Dentre as comorbi-
dades informadas, as doenças cardiovasculares 
foram as que atingiram o percentual mais re-
levante (2,2%). Essas doenças atingem coração 
e/ou vasos sanguíneos e são a principal causa 
de morte no mundo. Incluem: doença corona-
riana, cerebrovascular, cardiopatia congêni-
ta, trombose venosa profunda, entre outros4. 
Diante da análise realizada, é evidente que 
não há o registro oportuno das informações 
nas notificações. Fato confirmado após o ques-
tionamento na Secretaria do Estado de Santa 
Catarina sobre essa fragilidade, com o intuito 
de descartar falhas de sistema informatizado. 

Conclusão

Assim sendo, as informações preenchi-
das de maneira correta, são extremamente 
importantes pois são imprescindíveis para 
avaliar o panorama da situação, subsidiar o 
planejamento de políticas públicas, analisar 
fatores sociodemográficos e epidemiológicos. 
Os achados, provocam os pesquisadores à ava-
liar perspectivas de continuidade buscando 
um estratégia intervencionista para o a pro-
blematização da pesquisa.

Descritores: Infecção por coronavírus; 
Comorbidade; Fatores de risco; Gestão da in-
formação em saúde; Educação em Saúde.

Financiamento
Fundação de Amparo à Pesquisa e Ino-

vação do Estado de Santa Catarina (FAPESC)

Referências 

1. Niquini RP, Lana RM, Pacheco AG, Cruz 
OG, Coelho FC, Carvalho LM, et al. IRAG 
por COVID-19 en Brasil: descripción y com-
paración de características demográficas y 
comorbilidades con el IRAG por influenza y 
con la población general. Cadernos de Saú-
de Pública [Internet]. 2020 [citado 15 de de-
zembro de 2020];36(7). Disponível em: http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_abstractspi-
d=S0102-311X2020000705013slng=ensnrm=isostlng=pt

2. Guia de Vigilância Epidemiológica: COVID-19 
[Internet]. [citado 15 de dezembro de 2020]. Dis-
ponível em: https://coronavirus.saude.gov.br/
guia-de-vigilancia-epidemiologica-covid-19 

3. Santos MPAD, Nery JS, Goes EF, Silva AD, 
Santos ABSD, Batista LE, et al. População ne-
gra e Covid-19: reflexões sobre racismo e saúde. 
Estudos Avançados. 2020;34(99):225-44. DOI: 
10.1590/s0103-4014.2020.3499.014 4. Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde [homepage na 
internet] Folha Informativa COVID 19: Escri-
tório da OPAS e da OMS no Brasil, [acesso 
em 14 dez 2020]. Disponível em: https://www.
paho.org/pt/covid19 

4. Folha informativa covid-19 — escritório da 
opas e da oms no brasil — opas/oms | organi-
zação pan-americana da saúde [Internet]. [ci-
tado 15 de dezembro de 2020]. Disponível em: 
https://www.paho.org/pt/covid19

R
ES

U
M

O
S



400

Introdução

Atenção Primária à Saúde (APS) como 
componente estratégico do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em especial por ser desen-
volvida com alto grau de descentralização, é 
considerada a principal porta de entrada do 
usuário aos serviços de saúde, e apresenta pa-
pel de coordenar o cuidado à saúde da popula-
ção de forma associada as Rede de Atenção à 
Saúde (RAS). Além disso, suas diretrizes estão 
pactuadas na integralidade do cuidado, aten-
dendo às necessidades e demanda do territó-
rio por meio das equipes de Saúde da Famí-
lia (eSF)1. Esse modelo de assistência à saúde 
e o processo de trabalho que a envolve, tra-
zem enfrentamentos entre os profissionais da 
saúde. Neste sentido, o Ministério da Saúde 
(MS) aponta que o ambiente e as condições de 
trabalho influenciam diretamente no processo 
saúde-doença e na morbimortalidade do tra-
balhador1. O trabalho é considerado a identi-
dade do indivíduo, e dependendo de sua con-
dição, pode trazer consequências, não apenas 
físicas e financeiras, mas psicológicas, além de 
repercutir na qualidade vida desse indivíduo2. 
Assim, estas problemáticas ligada ao contex-
to da APS, podem repercutir diretamente na 
satisfação profissional. No que tange estes as-
pectos, existe uma relação entre a significação 
do trabalho por parte do profissional e, o valor 
dele para o indivíduo, sua capacidade de adap-
tação, às relações interpessoais, à qualidade da 
tarefa prestada, o bem-estar. A significação 
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do profissional pode estar retratada a outras 
condições que influenciam a satisfação como, 
ao ambiente de trabalho, as condições econô-
micas, o estilo de vida, as condições e orga-
nização de trabalho e condições individuais2. 
Nesse cenário, é fundamental a incorporação 
do desenvolvimento pessoal e profissional da-
queles que trabalham no contexto da saúde, 
para o melhor funcionamento da instituição e, 
consequentemente do atendimento prestado1. 
Assim, a satisfação no trabalho contribui para 
melhora na qualidade do serviço prestado, no 
ambiente de trabalho e na vida pessoal3. 

Objetivo

Analisar os fatores que contribuem 
para a satisfação profissional na Atenção Pri-
mária à Saúde. 

Método

Trata-se de um estudo multicêntrico de 
abordagem qualitativa, realizado na Atenção 
Primária à Saúde do estado de Santa Catarina, 
no Sul do Brasil. Os locais de estudo foram as ci-
dades de Criciúma, Joinville, Blumenau, Lages 
e Chapecó, principal cidade de cada mesorre-
gião de Santa Catarina. Foi excluído o municí-
pio de Florianópolis representando a mesorre-
gião Grande Florianópolis em decorrência da 
impossibilidade realizar a coleta os dados devi-
do ao quadro de Pandemia. Deste modo foram 
sorteadas quatro equipes de Saúde da Família 
por município que possuem classificação aci-
ma da média e muito acima da média, segundo 
avaliação no último ciclo (3º) do Programa Na-
cional de Melhorias do Acesso e da Qualida-
de de APS (PMAQ-AB) realizado no ano de 
2019. Participaram da pesquisa, profissionais 
de saúde atuantes nas equipes de saúde, porém 
foram excluídos os profissionais afastados por 
quaisquer motivos no período da coleta de da-
dos. A amostra foi de 64 participantes, sendo 
adotado para o número de sujeitos os critérios 
de saturação dos dados.  A coleta de dados 
aconteceu no período de março a dezembro de 
2020, sendo utilizados duas técnicas de coletas: 
entrevista semiestruturada; e observação não 
participante. Os dados após transcritos foram 
inseridos no software para análise de dados 
qualitativos Atlas.ti 8.0, na qual foi realizado 
mediante análise de conteúdo temática A aná-
lise temática de conteúdo contempla três fases: 
1) Pré-análise, que consiste na transcritas das 
entrevistas e as notas de observação em arqui-
vo do Microsoft Word, na qual foi realizada uma 
criteriosa leitura desse material com correção 

ortográfica, ajustes linguísticos e gramaticais; 
2) Exploração do material, na qual buscou-se 
alcançar o centro de compreensão da pesquisa. 
Nessa etapa, realizou-se a criação dos códigos 
(codes) nove e das categorias ou dos grupos de 
códigos. Os codes foram criados a partir da se-
leção de falas dos participantes (quotations) 
representados por uma palavra ou por um 
conjunto de palavras que classificam a fala 
dos entrevistados; 3) Tratamento dos resulta-
dos obtidos ou inferência e interpretação, na 
qual compreende a relação entre os códigos. 
Nessa etapa, foram realizadas associações uti-
lizando as ferramentas de análises do software 
e o estabelecimento das relações entre quota-
tions, codes e memos. Destaca-se que o proje-
to de pesquisa foi apreciado e aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa de Universidade 
do Extremo Sul Catarinense, sendo cumprido 
todos os preceitos éticos exigidos pela Resolu-
ção 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, 
no qual recebeu o parecer nº 3.675.401/2019.

Resultados e discussão

Os resultados foram estruturados a par-
tir da satisfação no trabalho das equipes de 
Saúde da Família composta por dezoito códi-
gos, as quais agregaram 567 trechos de falas. 
Assim, mediante a análise dos fatores foi sin-
tetizada três categorias: 1) Identificação com 
o trabalho com nove códigos e 272 trechos de 
falas; 2) Aspectos profissionais como satisfa-
ção dos profissionais da equipe de Saúde da 
Família contendo cinco códigos e 170 trechos 
de falas; e 3) Relação com os usuários repre-
sentada por quatro códigos e 125 trechos de 
falas. Na categoria “Identificação com o tra-
balho” foi identificado o maior número de co-
des (47,97%), das quais apontaram a satisfação 
como: Organização do trabalho / divisão das 
tarefas na equipe (64 falas), seguido de Identi-
ficação com a profissão / atividades ESF (60 fa-
las); Trabalho em equipe (46 falas); Condições 
de trabalho: estrutura e materiais disponíveis 
para assistência (40 falas); Condições de tra-
balho/ carga horária e direitos trabalhistas (23 
falas); composição da equipe (20 falas); Reco-
nhecimento profissional por parte do usuário 
(11 falas); Reconhecimento profissional por 
parte da gestão e identificação com as ativi-
dades de gestão/coordenação (quatro falas em 
cada item). Na Categoria “Aspectos Profissio-
nais” foi identificado 29,98% do número de 
codes e como fatores de satisfação: a boa rela-
ção profissional/ equipe contemplada (92 fa-
las); a estabilidade no vínculo de trabalho (25 
falas); remuneração (23 falas); resolutividade 
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profissional (21 falas); e a comodidade/ locali-
zação da ESF ser próxima a residência (nove 
falas). A terceira categoria representada pela 
nomenclatura “Relação com os usuários” en-
globa 22,05% dos codes, com os seguintes regis-
tros como satisfação profissional: boa relação 
com usuários (56 falas); Vínculo com usuários 
(33 falas); Longitudinalidade do cuidado (19 
falas); e satisfação do usuário com assistência 
prestada (17 falas). Ao analisar os fatores de 
satisfação profissional, que foram sintetizadas 
nas categorias acima apresentadas evidencia-
-se a satisfação como um fenômeno complexo 
com dimensão subjetiva, que tem forte rela-
ção com características processo de trabalho, 
condições e relações interpessoais. O trabalho 
em equipe possibilita troca de conhecimentos 
e estabelece relações profissionais operando 
a junção das intervenções técnicas por meio 
de responsabilidade mutuas4. Os profissionais 
necessitam de integração social na instituição 
para fortalecer uma maior integração entre 
os trabalhadores. A relação interpessoal entre 
os indivíduos da equipe, comunicação entre 
profissionais, boas condições de trabalho, 
organização da unidade de saúde, divisão do 
trabalho, direitos no trabalho, identificação 
com as atividades desenvolvidas, motivação e 
segurança são aspectos favoráveis a satisfação 
profissional4-5. A Construção do vínculo entre 
o usuário e profissional traz responsabilização 
e comprometimento com os amplos aspectos 
relacionados a vida do usuário, gerando reso-
lutividade e longitudinalidade do cuidado4. 

Considerações finais

Os achados do estudo revelam que os 
fatores que contribuem para satisfação no 
trabalho estão, majoritariamente, vinculados 
às relações que se estabelecem, às condições e 
organização no desenvolvimento do trabalho e 
o trabalho em equipe. A análise dos motivos 
que levam a satisfação ressalta a necessidade 
de investimentos no cuidado e na valorização 
do trabalhador para que a assistência em saú-
de consiga ser mais resolutiva repercutindo na 
melhoria do serviço prestado. 

Descritores: Atenção Primária à Saúde; 
Estratégia de Saúde da Família; Satisfação no 
Trabalho; Saúde do Trabalhador.
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Introdução

Tendo em vista o atual cenário brasileiro 
e as reais necessidades de saúde da população 
quanto ao acesso e integralidade na atenção 
à saúde, ratifica-se a importância do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e de uma Atenção Pri-
mária à Saúde (APS) estruturada e de quali-
dade[1]. No âmbito da APS, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) tem apoiado e reco-
mendado a inserção das Práticas Integrativas e 
Complementares (PIC) nos sistemas públicos 
de saúde, com a publicação de diretrizes téc-
nicas e políticas[2]. A Política Nacional de Prá-
ticas Integrativas e Complementares (PNPIC) 
e a oferta dessas abordagens terapêuticas no 
SUS traduzem uma inovação em saúde no âm-
bito do acesso, da integralidade e da promoção 
à saúde. Todo potencial dessas abordagens pre-
cisa ser cada vez mais explorado e incorporado 
tendo em vista a contribuição para a produção 
do cuidado integral[3], e acrescentamos, para a 
produção da gestão do trabalho em saúde em 
uma perspectiva ampliada e compartilhada. 
Isso posto, destaca-se na produção de cuidado 
com as PIC, a imensa gama de dispositivos e 
arranjos organizacionais, entendendo-se arran-
jos como a reorganização do espaço coletivo da 
gestão que permite o acordo entre as necessi-
dades e interesses dos usuários, trabalhadores 
e gestores; e dispositivos como um arranjo de 
elementos que podem ser concretos  e/ou ima-
teriais  mediante o qual se faz funcionar, se 
catalisa ou se potencializa um processo, com a 
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participação ativa de usuários, trabalhadores e 
gestores, para mudança nas linhas de poder já 
instituídas Os arranjos de cuidado e gestão de-
vem estar voltados para ampliar a capacidade 
de criação, protagonismo e autonomia de pro-
fissionais de saúde na coordenação do cuidado 
na APS. Assim, o desenvolvimento e amplia-
ção das PIC desvela a importante interface da 
gestão e do cuidado na produção de saúde o 
que requer um olhar que se volte também para 
a gestão municipal, instância responsável não 
exclusivamente, mas diretamente, pela toma-
da de decisão quanto ao desenvolvimento de 
ações e políticas públicas de saúde. 

Objetivo

Identificar arranjos e dispositivos na 
gestão do trabalho no SUS, com ênfase na im-
plantação e implementação das PIC, a partir 
de gestores e gestoras municipais de saúde, em 
um Departamento Regional de Saúde (DRS) 
do Estado de São Paulo (SP); identificar as PIC 
ofertadas em um DRS, a partir de gestores e 
gestoras municipais de saúde. 

Método

Trata-se de um estudo de natureza des-
critiva com abordagem quanti-qualitativa, 
realizado junto a 24 municípios que abran-
gem uma regional de saúde do Estado de São 
Paulo. Participaram da pesquisa 24 gestores 
municipais de saúde que responderam ques-
tionário e entrevista semiestruturada. Os 
dados foram tratados por meio da análise de 
conteúdo modalidade temática e interpreta-
dos à luz do Método de Cogestão[4]. O estudo 
foi aprovado pelo Comitê de Ética da Uni-
versidade Federal de São Carlos — UFSCar, 
parecer número 3.382.7654. 

Resultados

As PIC ofertadas nos municípios do 
DRS identificadas pela gestão são: Acupun-
tura, Fitoterapia, Arterapia, Dança circular, 
Meditação, Musicoterapia, Reike, Shantala, 
Yoga, Aromoterapia, Imposição das mãos, 
Ozonioterapia e Terapia de florais. Os dados 
apontaram arranjos e dispositivos, dentre os 
quais destacam-se: o conselho de saúde como 
arranjo, e a educação permanente e o NASF 
como dispositivos, conforme ilustram os tre-
chos das falas a seguir: “Quem vai priorizar é 
equipe técnica, conselho de saúde que vai se 
organizar com a gente, como que a gente tem 
aqui não será eu só isoladamente que vai to-

mar decisão!” Gestão/Município A. Na equi-
pe do NASF, as PICs vieram desse trabalho 
que estamos desenvolvendo, tentando desen-
volver no município. Ela começa a pensar em 
propostas de cuidado diferenciadas (...) “Eu 
acho que o protagonismo é do NASF”, Re-
presentante da Gestão/Município B. “Na EP 
(educação permanente) começou a falar bas-
tante dessas práticas [...] eu sentei aqui com o 
gestor e falei assim “olha, você já ouviu falar 
de práticas integrativas? (...) vamos dar uma 
olhadinha no que é?” Porque o gestor, ele gos-
ta muito de tudo o que oferta para a popula-
ção”. Representante da Gestão/Município C. 

Discussão

Os gestores e gestoras referem que al-
guns dispositivos e arranjos organizacionais 
foram criados a partir da implantação e imple-
mentação das PIC e que outros já existentes, 
contribuíram para seu desenvolvimento. Den-
tre os existentes, o conselho de saúde despon-
ta como espaço fundamental para a tomada 
de decisão de implementação de políticas de 
saúde, pactuada por gestores, trabalhadores e 
usuários. Quanto ao desenvolvimento das PIC, 
é quase uma unanimidade a importância das 
equipes multiprofissionais do NASF como as 
que mais disseminam essas práticas, inclusive 
junto às suas equipes, corroborando a qualida-
de na APS[1], Nos municípios em que a imple-
mentação da educação permanente em saúde 
(EPS) criou espaços de gestão do trabalho, as 
discussões sobre as PIC estiveram presentes, 
ressaltando  a necessidade de espaços como 
estes para o esclarecimento do que são as PIC 
e o reconhecimento das inovações produzidas 
no trabalho em saúde. A gestão revela, ainda, 
o desconhecimento acerca da PNPIC e a ne-
cessidade de informação quanto ao alcance das 
PIC na produção de saúde dos usuários, para a 
tomada de decisão. Isso reforça a importância 
da aproximação da gestão  e do  cuidado, da 
implementação da política de EPS que favore-
ce a participação de diferentes atores sociais e 
institucionais para a consolidação e discussão 
dessas terapias complementares no âmbito da 
atenção básica[5] e da  presença de mecanismos 
legais, que reforcem sua sustentabilidade. 

Conclusão

No presente estudo, o processo de im-
plantação das PIC na APS favorece o compro-
misso e autonomia profissional na produção 
do cuidado, o que se dá também via EPS, com 
reconhecimento e apoio da gestão municipal. 
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Nesse sentido, o estudo assinala que é impres-
cindível realizar uma articulação entre o con-
selho municipal de saúde, as equipes do NASF, 
demais profissionais da APS, usuários e outros 
atores sociais e institucionais para o desen-
volvimento e ampliação das PIC. Essa articu-
lação se mostra potente para a transformação 
e consolidação do SUS baseada em espaços 
coletivos, que provocam a desalienação dos 
trabalhadores e a ascensão de sua autonomia 
e governabilidade, acionadas pela contribuição 
das PIC que demonstraram o favorecimento 
na melhoria da qualidade na produção do cui-
dado integral e da gestão do trabalho em saúde.

Descritores: Gestão em saúde; Terapias 
complementares; Sistema Único de Saúde; 
Atenção Primária à Saúde.

Financiamento: Pesquisa financiada pela 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (FAPESP)
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Introdução

A Atenção Primária a Saúde (APS) é 
parte do modelo de assistência à saúde de-
senvolvido no Brasil, sendo a principal es-
tratégia de coordenação do cuidado a saúde 
da população. No entanto, destaca-se que a 
saúde dos trabalhadores que atuam na APS 
tem sido uma preocupação frequente de pes-
quisadores, principalmente no que tange às 
condições de vida e trabalho.1 Uma vez que, 
existem situações que podem interferir dire-
tamente na condição de saúde e qualidade de 
vida, que estão relacionadas principalmente a 
condições do trabalho, a exemplo, o nível de 
independência, tipo de vínculo empregatício, 
carga horária de trabalho, demanda excessivas 
de atividades, além de outras inerentes ao co-
tidiano pessoal do profissional, como a satis-
fação com o trabalho, condições biopsicosso-
ciais, seu desempenho, entre outras. Somado 
a estes enfrentamentos que incidem sobre sua 
condição de saúde e qualidade de vida, atual-
mente, vivencia-se um momento de intenso 
desafio para a saúde, a pandemia da Corona-
virus Disease 2019 (COVID-19), que trouxe 
repercussões para indivíduos, famílias, comu-
nidades, especialmente, para os profissionais 
da saúde, que em todo o mundo foram sub-
metidos a pressões sem precedentes, mudan-
ças no processo de trabalho, implicando no 
comportamento, nos aspectos psicossociais e 
em alterações fisiológicas, levando-os a adoe-
cimento.2 A partir do exposto, questionou-se: 
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a pandemia da COVID-19 tem impactado nos 
domínios (físico, psicológico, relações sociais, 
meio ambiente) da qualidade de vida dos pro-
fissionais enfermeiros da APS? 

Objetivo

Avaliar os domínios da qualidade de 
vida de enfermeiros da APS em tempos de 
COVID-19.

Método

Estudo quantitativo, de corte transver-
sal, realizado com 25 enfermeiros da APS de 
um município da região oeste de Santa Ca-
tarina, no período de outubro a dezembro 
de 2020. A coleta de dados ocorreu de forma 
remota, o qual foi encaminhado para os con-
tatos eletrônicos dos enfermeiros um instru-
mento de pesquisa, para ser respondido pelo 
google forms, contendo um questionário so-
ciodemográfico e laboral e o World Health Or-
ganization Quality of Life (WHOQOL-Bref). 
O WHOQOL-Bref trata-se de um instru-
mento cujo objetivo é avaliar a qualidade de 
vida, composto por 26 questões, duas de or-
dem geral, e as demais, dispostas em quatro 
domínios: físico, psicológico, relações sociais 
e meio ambiente. As respostas de todas as 
questões são obtidas através de uma escala 
tipo Likert de cinco pontos. Os escores bruto 
de cada domínio variam de quatro a 20 pon-
tos, sendo que quanto maior for o escore me-
lhor é o domínio. Foram realizadas análises 
descritivas e de correlação entre os domínios, 
a partir do software Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS), version 20.0. Para to-
das análises estatísticas foi adotado o nível 
de significância p< 0,05. Este estudo atendeu 
os aspectos éticos de pesquisa em seres hu-
manos, sendo aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Unochapecó, recebendo o pa-
recer número: 3.927.461/2020. 

Resultados e Discussão

Participaram do estudo 25 enfermeiros 
da APS, sendo predominantemente o sexo 
feminino (84%). A faixa etária prevalente 
foi de 26 aos 35 anos (60%). As questões que 
apresentaram maiores médias de repostas 
do WHOQOL-Bref foram: quão bem você é 
capaz de se locomover (4,24 ± 0,66); quão sa-
tisfeito está com as condições do local onde 
você mora (3,88 ± 0,67; e quão satisfeito está 
com o seu meu de transporte (3,88 ± 0,83). 
Já, as questões que apresentaram as menores 

médias foram: quanto você aproveita a vida 
(2,88 ± 0,67); em que medidas tem oportuni-
dade de fazer atividades de lazer (2,88 ± 0,67); 
e você tem energia suficiente para o dia-a-dia 
(2,92 ± 0,81). A partir da análise dos dados foi 
possível identificar que o domínio geral da 
qualidade de vida apresentou a melhor mé-
dia (13,84 ± 2,44), seguido do meio ambiente 
(13,66 ± 2,04), domínio das relações pessoais 
(13,39 ± 2,76), domínio físico (13,37 ± 2,85) e o 
pior domínio da qualidade de vida dos profis-
sionais foi o psicológico (12,92 ± 2,50). Ao cor-
relacionar os domínios da qualidade de vida, 
foi possível identificar que os domínios têm 
uma correlação significativa entre si e de for-
ça moderada para alta, apontando que quanto 
maior for um domínio, terá uma melhora nos 
demais. Dentre os domínios correlacionados, 
a relação entre o domínio psicológico e físico 
foi a que apresentou maior força (r= 0,83; p= 
0,000) e a do domínio psicológico e das re-
lações sociais (r= 0,78; p= 0,000). Somente a 
relação entre os domínios geral da qualidade 
de vida e das relações sociais não apresentou 
correlação significativa. Observa-se que os 
domínios psicológicos e físicos apresentaram 
as piores médias entre os domínios da quali-
dade de vida e a de maior força de correlação. 
Assim, quanto maior for os níveis do domínio 
psicológico, maiores serão os níveis do domí-
nio físico. A Organização Mundial da Saúde 
tem observado uma pressão sobre os profis-
sionais de enfermagem neste período de pan-
demia, repercutindo em um severo aumento 
das condições psicossociais, com aumento 
dos níveis de ansiedade, acrescidos do risco 
de adoecer, provocando problemas de saúde 
mental e o acréscimo dos casos de Síndrome 
de Burnout.3 Além disso, observa-se que as 
demandas em decorrência da COVID-19 têm 
levado ao esgotamento dos profissionais de 
enfermagem, trazendo a público situações já 
conhecidas de desgaste físico e emocional li-
gadas ao processo de trabalho.4-5 Os impactos 
psicológicos e físicos dos profissionais enfer-
meiros da APS em tempos de COVID-19 têm 
refletido nos demais aspectos da qualidade de 
vida e na condição de saúde. 

Conclusão

Ao avaliar os domínios da qualidade 
de vida dos enfermeiros da APS em tempo 
de COVID-19 foi possível identificar, princi-
palmente, a diminuição dos domínios físicos 
e psicológicos que apresentaram as menores 
médias entre os domínios da qualidade de 
vida e a maior força de correlação. Assim, en-
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tende-se que a pandemia evidenciou percalços 
do processo de trabalho do profissional enfer-
meiro da APS, uma vez que intensificou des-
de a problemática salarial até as situações que 
envolvem, diretamente, a qualidade de vida 
destes profissionais. Assim, mesmo com as di-
ficuldades e o aumento das demandas nos ser-
viços de saúde, é necessário e premente haver 
uma preocupação com o processo de trabalho 
dos profissionais da saúde da APS, buscando 
intervir em aspectos que poderão promover a 
melhora da sua qualidade de vida e saúde.

Descritores: Qualidade de vida; Enfer-
magem; Atenção Primária a Saúde.

Financiamento: Bolsa de Pesquisa — PI-
BIC/FAPE — 2019.

Referências 

1. Ferigollo JP, Fedosse E, Filha VA. Qualidade 
de vida de profissionais da saúde pública. Cad 
Ter Ocup UFSCar. 2016;24(3): 497-507. 

2. Humerez DC de, Ohl RIB, Silva MCN da. 
Saúde mental dos profissionais de enfermagem 
do Brasil no contexto da pandemia Covid-19: 
ação do Conselho Federal de Enfermagem. Co-
gitare enferm. 2020; 25:1-10. 

3. World Heatlth Organization (WHO). Ac-
tualización de la estrategia frente a la CO-
VID-19. Geneva: WHO; 2020.

4. David HMSL, et al. Pandemia, conjunturas 
de crise e prática profissional: qual o papel da 
enfermagem diante da Covid-10. Rev Gaucha 
Enferm. 2021; 42:1-7.

5. Orsini M, et al. Danos psíquicos durante 
pandemia por COVID-19 no Brasil. Enferm 
Brasil. 2020;19(3):196-201.R

ESU
M

O
S



409

Introdução

A Insuficiência Cardíaca é uma síndro-
me clínica que torna o coração impossibilitado 
de bombear de forma que atenda as necessida-
des metabólicas tissulares, ou apenas é capaz 
de fazê-lo com elevadas pressões de enchimen-
to¹. O crescimento do uso da polifarmácia re-
laciona-se a vários fatores, como: o aumento da 
expectativa de vida e o consequente aumento 
da multimorbidade, à maior disponibilidade 
de fármacos no mercado e de linhas-guia². 

Objetivo

Descrever o conhecimento dos pacientes 
com insuficiência cardíaca acerca das medica-
ções utilizadas. 

Método

Trata-se de um estudo transversal rea-
lizado em um ambulatório de insuficiência 
cardíaca de um hospital público universitário 
federal localizado no estado do Rio de Janeiro. 
Os participantes da pesquisa foram clientes da 
consulta de enfermagem integrantes do estudo 
intitulado “O gerenciamento do autocuidado 
de pacientes com insuficiência cardíaca” com-
posta por pacientes atendidos no ambulatório 
de insuficiência cardíaca do hospital mencio-
nado. Este serviço possui aproximadamente, 
um total de 130 (cento e trinta) pacientes aten-
didos, considerando que este número se atuali-
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za à medida que pacientes evoluem para óbito, 
e conforme o número de novas admissões. Des-
te total, 90 (noventa) pacientes foram cadas-
trados para o banco de dados, destes, 12 (doze) 
não aceitaram participar ou não responderam 
em tempo hábil para a tabulação dos dados ou 
porque não se manifestaram a favor da assina-
tura do Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido (TCLE). A amostra foi composta ao 
final por 78 pacientes. Os critérios de inclusão 
foram: pacientes que participaram da consul-
ta de enfermagem, de ambos os sexos, maio-
res de 18 anos; em qualquer classe funcional 
da New York Heart Association. E os critérios 
de exclusão foram: pacientes que não respon-
deram todas as perguntas necessárias para o 
estudo. A coleta de dados se deu no período 
de janeiro de 2019 a janeiro de 2020, sempre 
ao término da segunda consulta de enferma-
gem em diante. Utilizou-se como instrumento, 
um Guia de Consulta de Enfermagem que foi 
adaptado de uma versão previamente utiliza-
do na Clínica de IC “Coração Valente” do Pro-
grama de Extensão da Universidade Federal 
Fluminense- UFF. A adequação foi necessária 
para atender ao perfil da clientela e do servi-
ço. Após a coleta, os dados foram tabulados e 
armazenados em planilha do programa Excel 
for Windows 2013. Os resultados foram anali-
sados pelo programa Statistical Package for the 
Social Science (SPSS), versão 22, por meio de 
estatística descritiva apresentada em frequên-
cias, com números absolutos e relativos. Este 
estudo foi aprovado pelo Comitê de ética em 
Pesquisa da EEAN/HESFA/UFRJ pelo parecer 
nº307071227 CAAE: 02873918.0.0000.5238. 

Resultados e Discussão

A amostra foi composta de 66,66% por 
idosos, 60,25% do sexo masculino e 39,75% do 
sexo feminino. A autodeclaração de cor foi com-
posta de: 37,18% pardos, 33,33% brancos, 24,35% 
pretos, 2,56% amarelos e 2,56% não responderam. 
Apenas 7,7% possuem o ensino médio comple-
to, e 34,61% não completaram o ensino funda-
mental. 75,64% dos pacientes apresentaram co-
nhecimento sobre quais medicações utilizaram, 
enquanto 43,6% dos pacientes desconheciam 
suas funções. Através deste estudo foi possí-
vel observar algumas características relevantes 
para a análise do uso de medicamentos dos 
pacientes entrevistados e como as orientações 
dadas pelos profissionais de saúde afetaram o 
conhecimento deles acerca de suas medicações. 
Com relação à faixa etária, foi possível observar 
que uma parcela considerável dos entrevistados 
é idosa, com 60 anos ou mais, sendo a maio-

ria do sexo masculino. Um fator relevante a 
ser considerado são as Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis, com destaque para a IC que é 
o foco de atendimento do ambulatório. Um 
dado estudo mostrou que 81,3% de sua amostra 
de 1391 idosos possuíam alguma DCNT3. Sobre 
o nível de escolaridade da amostra em questão, 
observou-se um elevado índice de pacientes 
com um nível reduzido de escolaridade. Com 
relação à utilização de medicamentos pelos 
pacientes entrevistados, foi possível observar 
um elevado número de idosos estão em polifar-
mácia. Em outro estudo realizado, observou-se 
que 43% da amostra de pessoas com 60 anos e 
89,4% com mais de 61 anos de idade estavam 
em polifarmácia4. Diante disso, é de grande im-
portância o acompanhamento da enfermagem 
junto ao paciente que utiliza múltiplos medi-
camentos, a fim de minimizar agravos à saúde, 
interações medicamentosas e efeitos adversos. 
Outro fator que deve ser considerado é o baixo 
conhecimento dos pacientes acerca das funções 
dos medicamentos utilizados em seus respecti-
vos tratamentos. Observou-se anteriormente a 
relação das DCNT e da polifarmácia com a bai-
xa escolaridade e o avanço da idade, respectiva-
mente. Um estudo mostra que a idade avançada 
e baixa escolaridade estão diretamente relacio-
nadas com o menor nível de conhecimento dos 
pacientes sobre sua doença, gerando um déficit 
no gerenciamento do autocuidado5. Portanto, 
é de extrema importância que a equipe de en-
fermagem oriente os pacientes com bastante 
clareza e sempre adaptando a forma de passar 
as informações de acordo com as características 
do indivíduo, para que haja maior compreensão 
e, consequentemente, melhora do autocuidado. 
Apesar dos medicamentos serem utilizados 
como forma de tratamento das doenças, muitas 
vezes seu uso excessivo pode acarretar riscos à 
saúde do paciente, como por exemplo, intera-
ções medicamentosas e efeitos adversos. Diante 
disso, a enfermagem, como parte das equipes 
multidisciplinares e tendo o papel de educador 
em saúde, precisa incluir no seu processo de 
trabalho as ações educativas buscando a corre-
ta orientação desses indivíduos acerca de suas 
doenças, tratamento e terapêutica estabelecida, 
para que haja uma maior conscientização e me-
lhor gerenciamento do autocuidado. 

Conclusão

De acordo com os resultados obtidos 
durante a pesquisa, foi possível observar que 
a maioria dos pacientes entrevistados duran-
te a consulta de enfermagem faz uso de poli-
farmácia, e um elevado número desconhece 
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as funções dos medicamentos que utiliza para 
tratamento de suas doenças. O conhecimento 
destes dados contribui para a assistência a es-
tes pacientes direcionando condutas e atentan-
do para possíveis interações medicamentosas 
e efeitos adversos. Contribui ainda para uma 
melhor compreensão sobre autocuidado, tendo 
o enfermeiro como um profissional fundamen-
tal na prática clínica trazendo orientações aos 
pacientes e familiares sobre sua doença e sua 
terapêutica, a fim de estimular o gerenciamen-
to do cuidado medicamentoso. Diante disso, 
torna-se evidente a necessidade do profissional 
de enfermagem estar focado no cuidado cen-
trado ao paciente, na atenção aos cuidadores e 
familiares e todo o ambiente que o cerca.

Descritores: Polimedicação, Insuficiên-
cia cardíaca, Educação em saúde.

Financiamento: Este estudo conta com 
a participação de uma bolsista de Iniciação 
Científica PIBIC/UFRJ.
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Introdução

O diabetes mellitus tipo 2, constitui umas 
das principais doenças crônicas não transmissí-
veis, comprometendo a qualidade de vida dos 
pacientes e quando associado a outras doenças, 
pode ocasionar danos a vários órgãos. O Brasil 
é o quarto país do mundo com o maior número 
de diabéticos, possui uma prevalência de 7,6%, 
esse acréscimo ocorre devido à elevação da ex-
pectativa de vida, o crescimento populacional e 
ao sedentarismo (1). O aumento na prevalência 
das doenças crônicas não transmissíveis, asso-
ciado ao aumento da longevidade, faz com que 
ocorra um aumento na demanda dos serviços 
de saúde, e o usuário acaba necessitando de 
um maior consumo de medicamentos. No caso 
dos diabéticos, crises hiperglicêmicas e compli-
cações micro e macrovasculares somadas aos 
efeitos colaterais dos medicamentos utilizados 
para controle da doença, acrescentadas as inte-
rações medicamentosas tornam-se uma espécie 
de ciclo vicioso, elevando a necessidade do au-
mento do número de medicamentos prescritos 
para manter a doença estável. Outro agravante 
é o aparecimento das comorbidades, como a 
hipertensão arterial que no caso dos diabéticos 
é 2,4 vezes mais frequente (1), as hiperlipide-
mias, as doenças coronárias, que predispõe ao 
diabético a necessidade do uso da polifarmácia. 
Define-se polifarmácia o uso de 5 ou mais me-
dicamentos, excluindo-se medicamentos inje-
táveis, de uso externo, antibióticos e quaisquer 
outros utilizados no tratamento de doenças 
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não crônicas. A polifarmácia influencia direta-
mente a qualidade de vida do paciente diabéti-
co. Quando há o uso de vários medicamentos 
concomitantemente, aumentam as chances da 
ocorrência de interações medicamentosa resul-
tando   no aparecimento de efeitos colaterais 
(2). O desfecho desses resultados negativos na 
vida do diabético diminui o estímulo à adesão 
ao tratamento, resultando na piora do seu con-
trole glicêmico e ou da patologia associada ao 
medicamento em questão (3). No caso de dia-
béticos idosos, com outras comorbidades asso-
ciadas e alterações próprias do envelhecimento 
a questão fica ainda mais crítica, pois intera-
ções medicamentosas podem acontecer em 13% 
para os idosos que utilizam dois medicamentos 
e em 58% para os que utilizam 5 tipos, poden-
do alcançar 82% nos pacientes que ultrapassam 
sete medicamentos (4). O uso associado de dois 
ou mais fármacos, pode em alguns casos me-
lhorar a eficácia do tratamento, mas também 
pode causar toxicidade ao organismo ou ausên-
cia na ação do medicamento. A associação de 
vários fármacos, propicia erros na prescrição 
médica, aumento de confusões no seu uso, oca-
sionando consumo inapropriado agravando o 
controle do diabetes (5). A gestão do cuidado 
na terapia medicamentosa dos idosos em espe-
cial dos diabéticos e em uso de polifármacos, 
pode ser um diferencial na vida dessas pessoas. 
Além de uma prescrição bem planejada, a habi-
lidade dos profissionais que executam a tarefa 
minuciosa na dispensação, seguida de orien-
tações quanto ao uso desses medicamentos, e 
posologia, devem ser repassadas de forma clara 
e simples. Quando identificado que o usuário 
é o único responsável pelo gerenciamento de 
sua condição de saúde, faz-se necessário obser-
var sua real capacidade para essa tarefa. Dessa 
forma, é importante que haja uma equipe mul-
tiprofissional e interdisciplinar para planejar e 
monitorar a saúde dessas pessoas que em mui-
tas circunstâncias são idosas, de baixa escolari-
dade e vulnerável às consequências iatrogênicas 
das multimorbidades e uso de polifármacos. A 
gestão do cuidado, planejado de maneira singu-
lar, a partir da perspectiva da atenção integral 
à saúde e evitando nesses diabéticos e, em espe-
cial nos idosos, possíveis excessos terapêuticos, 
é a prerrogativa que requer a articulação dos 
profissionais e das equipes de saúde. 

Objetivo

Verificar a quantidade de medicamentos 
prescritos, presença de polifarmácia e doenças 
associadas ao diabetes, com a intenção de ins-
tigar aos profissionais novas formas de pensar 

e agir frente a prescrição, dispensação e assis-
tência ao paciente diabético. 

Método

Trata-se de um estudo transversal quanti-
tativo, que envolveu 100 pacientes com diagnós-
tico de diabetes mellitus tipo 2, em tratamen-
to na Unidade Básica de Saúde do Município 
de Modelo-SC. Os dados foram coletados nos 
prontuários dos pacientes e através de questio-
nário, preenchido pelos pesquisadores ao in-
dagar o paciente oralmente, durante consultas 
de enfermagem na unidade de saúde ou em vi-
sitas domiciliares acompanhadas pelas agentes 
de saúde, nos meses de outubro a dezembro 
de 2020. O questionário continha dados socio-
demográficos (sexo, idade, estado civil, anos 
de estudo), dados clínicos (tempo de diabetes, 
doenças associadas, complicações e medicamen-
tos). Estudo aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Unoesc, com parecer nº 4.250.730. 

Resultados e Discussão

Participaram do estudo 100 pacientes dia-
béticos tipo 2, sendo 65 do sexo feminino e 35 do 
sexo masculino. A média de idade foi de 67,34 
(± 11,86) anos. Destes 79% eram idosos. Quanto 
ao estado civil: 74% eram casados/união estável, 
5% divorciados/separados, 3% solteiros e 18% viú-
vos. No que dizia respeito a escolaridade, 70% 
dos participantes estudaram de 0-4 anos, 18% de 
5-8 anos, 7% de 13-15 anos, 4% de 9-12 anos e 1% > 
15 anos. O tempo médio de diagnóstico do dia-
betes tipo 2 nos participantes desse estudo é de 
7,8 anos. As doenças associadas mais prevalentes 
foram: hipertensão arterial (76%), hiperlipide-
mias (38%), doenças coronarianas (27%), tabagis-
mo (14%), hipotireoidismo (9%), doença vascular 
prévia (7%), retinopatia (2%). A polifarmácia foi 
encontrada em 72% dos diabéticos, sendo que o 
consumo médio foi de 5,14 medicamentos por 
paciente e 13 medicamentos foi o número má-
ximo encontrado. Isto é bastante preocupante, 
pois eleva o risco de interações medicamentosas e 
pode ocasionar graves efeitos adversos, tais como 
confusão mental e intoxicações (4). As classes de 
medicamentos mais utilizadas foram: anti-hiper-
tensivos (61%), diuréticos (46%), antidepressivos 
(40%), hipolipemiantes (39%), antiagregantes 
plaquetários (35%), cardiotônicos (27%). 

Conclusão

Este estudo demonstrou maior prevalên-
cia de diabetes em mulheres, idosas. Dentre as 
doenças associadas, a mais prevalente foi a hi-
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pertensão arterial. Assim demonstra-se a neces-
sidade do controle adequado da glicemia, pra-
tica rotineira de atividade física e alimentação 
adequada. Acredita-se que são necessários ainda 
muitos estudos adicionais, com o interesse na 
diminuição da polifarmácia dos diabéticos, vi-
sando a melhora na qualidade de vida, controle 
da glicemia adequado, diminuição de complica-
ções vasculares e redução de custos com medica-
ções muitas vezes desnecessários. Para isso deve 
haver um trabalho multidisciplinar na unidade 
de saúde, reunindo nesta equipe nutricionista, 
médico, enfermeiro, farmacêutico e psicólogo, 
dentre outros. Planejando assim, um controle 
ideal da diabetes e de todas as doenças asso-
ciadas sob a perspectiva da atenção integral à 
saúde, podendo resultar na retirada de medi-
camentos potencialmente inapropriados. Tam-
bém há a necessidade do controle de fatores de 
risco associados ao diabetes, visando diminuir a 
ocorrência da doença e suas complicações crôni-
cas, diminuindo riscos associados ao tratamento 
farmacológicos. É imprescindível uma qualifica-
ção aos profissionais da área da saúde, para que 
realizem uma seleção de medicamentos mais 
seguros e eficazes, bem como analisem o custo, 
para que se conquiste o uso racional dos medi-
camentos com ações multidisciplinares que ins-
truam a prescrição, dispensação e o consumo 
dos medicamentos, alcançando assim o melhor 
tratamento possível ao paciente.

Descritores: uso de medicamentos; assis-
tência a saúde; doenças crônicas. 
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Introdução

A área da gestão tem sido um campo de 
ação humana que visa à coordenação, articula-
ção e interação de recursos e trabalho humano 
para a obtenção dos objetivos. No contexto 
da saúde, a gestão está associada ao cuidado e 
à busca de assegurar o princípio da integrali-
dade assistencial disponibilizada ao paciente. 
Assim, compreende-se que a gestão do cuida-
do em saúde, está relacionada ao provimento 
ou disponibilização das tecnologias de saúde, 
considerando as necessidades singulares de 
pessoas, nos distintos momentos de sua vida 
com vistas ao bem estar, segurança e autono-
mia. Além disso, o gerenciamento do cuidado 
também está pautado na organização e inte-
ração entre os profissionais de saúde, contri-
buindo para um enfoque ampliado da clínica e 
a qualificação dos cuidados em saúde1. Nos úl-
timos anos, a melhoria do acesso a informação 
e as crescentes exigências requeridas pelos pa-
cientes tem feito com que as práticas institu-
cionais dos serviços de saúde, promovam um 
padrão assistencial cada vez mais qualitativo, 
eficiente e livre de danos2. Com base nisso, a 
metodologia Safety Huddle (SH) tem sido em-
pregada no campo da segurança do paciente 
como uma estratégia que visa gerenciar riscos 
envolvidos no cuidado em saúde e enferma-
gem. Trata-se de uma metodologia inspirada 
do esporte, onde um huddle ou conferência é 
representado pela união de uma equipe, geral-
mente em um círculo apertado visando for-
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mular estratégias, motivar a equipe ou come-
morar uma vitória. Baseia-se em ser realizada 
sob o formato de uma reunião rápida, prefe-
rencialmente em até 15 minutos ou menos3. 

Objetivo

Relatar a experiência de um hospital 
de grande porte com a implementação da 
metodologia SH. 

Método

Trata-se de um estudo do tipo relato de 
experiência, abordando a utilização da metodo-
logia SH como uma estratégia de gerenciamen-
to do cuidado e da segurança do paciente em 
um hospital de grande porte localizado no sul 
do Estado de Santa Catarina. Desde a sua im-
plementação na instituição, o SH ocorre diaria-
mente envolvendo todos os setores assistenciais 
e de apoio no formato de reunião rápida, sem-
pre no período matutino e com a participação 
da equipe multiprofissional atuante na institui-
ção. Conta com o apoio da Direção Executiva e 
da Gerência de Enfermagem da instituição. 

Resultados e Discussão

A implementação do SH na instituição 
hospitalar baseia-se em quatro princípios es-
senciais com foco no paciente: melhorar a ges-
tão do cuidado, potencializar a segurança do 
paciente, maximizar a qualidade do cuidado 
prestado aos pacientes e qualificar as estraté-
gias de comunicação entre as equipes multipro-
fissionais e dos diferentes setores do hospital. 
A execução diária do SH acontece sempre às 
08h15min da manhã, em um auditório amplo 
com capacidade suficiente para a participação 
de todos. Todos os participantes ficam em for-
mato de círculo, em pé e os encontros possuem 
duração de 15 minutos, comparecendo em 
média 20 profissionais de diferentes áreas da 
instituição. A liderança dos encontros é reali-
zada por profissional responsável pela área de 
segurança do paciente seguindo um roteiro 
estruturado para servir como guia das discus-
sões do grupo, contando com quatro itens de 
medições, sendo: segurança, qualidade, pessoas 
e produtividade. Entre os itens de medições 
encontram-se perguntas disparadoras como: 
“Há paciente grave na sua unidade? Ou algum 
paciente que está preocupando?; Houve óbitos 
inesperados na unidade?; O dimensionamen-
to proposto atende a necessidade da unidade 
nas próximas 24 horas?”, entre outras. Os en-
contros diários do SH favorecem uma maior 

integração das atividades profissionais entre os 
setores, bem como, torna-se um espaço para a 
construção e o compartilhamento de novos co-
nhecimentos e experiências assistenciais. Estas 
trocas de conhecimentos tornam-se ainda em 
espaços para a solução de problemas simples e 
complexos de forma mais ágil entre as equipes, 
uma vez que, ao longo das discussões diárias, 
os profissionais podem compartilhar situa-
ções-problema a serem solucionadas em seus 
setores naquele dia, os quais já haviam sido 
vivenciados e solucionados pelos demais par-
ticipantes, transformando-se em um espaço de 
efetivo trabalho em equipe e melhorando a or-
ganização e a integração de todos na solução de 
problemas com foco no paciente. Consideran-
do estes aspectos, há de se expressar que o SH 
também contribuiu para a melhoria da gestão 
do cuidado pelas equipes assistenciais, possibi-
litando a criação de mecanismos que auxiliem 
os profissionais na tomada de decisões para 
a garantia do cuidado integral aos pacientes. 
Faz com que os profissionais tomem decisões 
baseando-se em experiências qualitativas e as-
sertivas anteriores, de forma participativa e 
descentralizada. No contexto da enfermagem, 
a gestão ou gerenciamento do cuidado é apli-
cado através da articulação entre dimensões 
gerenciais e assistenciais. As atividades geren-
ciais estão voltadas para organização do traba-
lho e de recursos humanos cujo propósito, é de 
viabilizar as condições adequadas tanto para 
a oferta do cuidado ao paciente como para a 
atuação da equipe de enfermagem4. A comple-
xidade do cuidado envolvido no trabalho em 
saúde remete a necessidade de atividades inter-
disciplinares com o compartilhamento de sa-
beres, responsabilidades e decisões. Essas ações 
permitem superar fronteiras disciplinares e se 
alcançar a integralidade do cuidado e a busca 
pela qualidade dos serviços prestados2. Dadas 
essas considerações, a utilização da metodo-
logia SH mostra-se uma estratégia efetiva de 
gerenciar o trabalho e o cuidado no ambiente 
complexo de um hospital, permitindo que as 
atividades diárias de trabalho possam ser reor-
ganizadas a partir de uma construção coletiva 
e a mobilização de maior força de trabalho nas 
áreas que apresentam maior déficit possam 
ser estabelecidas desde o início da jornada de 
trabalho na instituição. Essas ações consequen-
temente reforçam a cultura de segurança do 
paciente de forma institucional, uma vez que, 
a organização do trabalho e a tomada de deci-
sões inapropriadas podem comprometer seria-
mente o processo de recuperação e tratamento 
dos pacientes, como também, segurança dos 
mesmos durante o processo assistencial. 
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Conclusão

Baseado na proposta de ser uma reu-
nião resolutiva, esta metodologia permite que 
a equipe seja rápida no desenvolvimento de 
planos de remediação de problemas, danos ou 
riscos para pacientes, familiares e trabalhado-
res. Está centrada no cuidado ao paciente e 
identifica-se com a formulação de uma cultura 
de segurança que auxilia no desenvolvimento 
eficaz e seguro das atividades assistenciais en-
tre os setores, através do compartilhamento de 
preocupações e estabelecimento de compro-
missos coletivos. Dadas estas características, a 
aplicação diária da metodologia potencializa 
as ações de segurança do paciente continua-
mente, uma vez que, promove o engajamento 
efetivo da equipe nos processos de segurança, 
identificação de problemas, riscos e reclama-
ções, gerencia a solução de compromissos e 
problemas de forma imediata e rápida, bem 
como, estabelece barreiras que maximizam a 
qualidade de nossas ações assistenciais.

Descritores: Gestão em Saúde, Gestão de 
Riscos, Segurança do Paciente, Enfermagem. 
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Introdução

A terapia transfusional é um procedi-
mento de suporte essencial para o cuidado 
do paciente clínico e cirúrgico que envolve 
riscos de reações transfusionais, mesmo sen-
do realizada por meio de indicação precisa e 
respeitando todas as normas técnicas preconi-
zadas1.  A equipe de enfermagem ligada a as-
sistência transfusional necessita ter apurado 
conhecimento cientifico e técnico do proce-
dimento, já que são eles que passam a maior 
parte do tempo com o receptor, realizando os 
cuidados pré-transfusionais aos cuidados pós-
-transusionais2. Apesar dos avanços na medi-
cina transfusional e todo o aparato legislativo 
e normativo desta prática, na realidade das 
instituições de saúde ainda há muitas incon-
sistências referentes a assistência de enferma-
gem nos cuidados transfusionais, bem como 
incertezas em como agir frente às reações 
transfusionais. Destaca-se aqui, a clara neces-
sidade em reunir esforços e estratégias de ges-
tão envolvendo profissionais assistenciais e de 
educação permanente, para identificação de 
inconsistências durante o processo transfusio-
nal e qualificar a equipe com vistas a garantir a 
segurança aos procedimentos transfusionais3. 

Objetivo

Objetiva-se descrever as fragilidades pre-
sentes na prática hemoterápica em um hospi-
tal público de Santa Catarina. 

FRAGILIDADES IDENTIFICADAS NA PRÁTICA 

HEMOTERÁPICA: CONTRIBUIÇÕES PARA EDUCAÇÃO 

PERMANENTE DA EQUIPE DE ENFERMAGEM

Renata Gobetti Borges

Samara Lunardi

Bianca Gabriela Pasa Begnini

Rosana Amora Ascari

PEsquisa oRiginal

R
ESU

M
O

S



419

Método

Trata-se de um estudo transversal de 
abordagem qualitativa, derivado de um traba-
lho de conclusão de curso, vinculado à macro 
pesquisa: “Tecnologia educativa organizacio-
nal: melhores práticas para a gestão da se-
gurança em procedimentos hemoterápicos”. 
Como critérios de inclusão foram seleciona-
dos profissionais de enfermagem assistenciais 
de ambos os sexos, atuantes nos setores de 
Centro Cirúrgico, Sala de Recuperação, UTI 
Geral, UTI Neonatal, Oncologia, Clínica 
Médica, Centro Obstétrico e Neonatologia e 
como critérios de exclusão, os profissionais 
de férias ou em licença durante o período de 
coleta de dados. A coleta de dados foi rea-
lizada em fevereiro de 2020 em um hospital 
público de Santa Catarina, com 36 profissio-
nais da área da enfermagem, representados 
por seis enfermeiros e 30 técnicos de enfer-
magem, selecionados por conveniência, nos 
três turnos de trabalho. O campo de estudo 
foi constituído pelas unidades consideradas 
maiores consumidoras de hemocomponen-
tes, sendo em sua maioria setores fechados, 
onde os profissionais atuantes na agência 
transfusional (AT), não acompanham dire-
tamente o ato transfusional em si.  A coleta 
de dados deu-se por entrevistas audiograva-
das, sem agendamento prévio, utilizando um 
roteiro semiestruturado. As gravações foram 
transcritas e a análise dos resultados ocor-
reu de acordo com o método de Análise de 
Conteúdo4, contemplando as três etapas: Pré 
análise; Exploração do material e Tratamento 
dos resultados obtidos e interpretação. Para a 
análise dos dados utilizou-se Programa NVi-
vo. A despersonalização dos participantes 
deu-se pela identificação numérica de acordo 
com a ordem de participação no estudo.  O 
projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade do Estado de 
Santa Catarina (UDESC), sob parecer núme-
ro 3.675.162 em novembro/2019. 

Resultados e Discussão

As transcrições das entrevistas foram 
convertidas para PDF e importadas para o 
Programa NVivo, os dados decodificados 
foram agrupados em quatro categorias, à sa-
ber: a) Prática assistencial de enfermagem 
pré-transfusional (Aquecimento do sangue, 
Identificação do receptor, Cuidados com 
acesso venoso e, Outros cuidados); b) Prática 
assistencial de enfermagem durante a trans-
fusão (Gotejamento, Cuidados à beira leito, 

Tempo máximo de infusão, Conduta caso 
ultrapasse o tempo máximo de infusão e, 
Outros Cuidados); c) Prática assistencial de 
enfermagem em caso de reações transfusio-
nais (Possíveis manifestações clínicas, Con-
ceito de reações imediatas e tardias, Conduta 
em casso de reação, Casos para interromper, 
Profissional comunicado, Profissional que 
acompanha, Registro das reações) e; d) Prá-
tica assistencial de enfermagem pós trans-
fusão (Cuidados com o paciente, Cuidados 
com a bolsa, Cuidados com o registro trans-
fusional). Nas quatro categorias apareceram 
inconsistências assim como boas práticas de 
hemotransfusão. Neste resumo em questão 
escolheu-se por deter-se apenas nas fragilida-
des identificadas, já que foi principalmente 
devido à presença destas que se identificou 
a necessidade intensificar ações de educa-
ção permanente da equipe de enfermagem. 
Na “Prática assistencial de enfermagem pré-
-transfusional”, as principais inconsistências 
foram: o não reconhecimento da presença de 
um procedimento operacional padrão (POP) 
específico para hemotransfusão (75%), o que 
pode propiciar o desenvolvimento de uma 
técnica incoerente ao preconizado; nenhum 
dos participantes já havia realizado o proce-
dimento de aquecimento de sangue ou sabia 
descrever, como e/ou quando ocorria, apenas 
dois participantes (6%) mencionaram o papel 
da agência transfusional neste cuidado; em 
relação ao acesso venoso ocorreu a menção 
de itens corretos, entretanto em pequena 
proporção como: acesso exclusivo (47%) e ca-
libre do acesso (33%). Ainda se teve a men-
ção de itens não preconizados pela literatura 
como a obrigatoriedade de: uma nova punção 
(14%), punção pela AT (19%) (setores fecha-
dos a punção ocorre pela equipe do setor) e 
via de transfusão periférica (25%), podendo, 
no entanto, ocorrer em via central; em re-
lação aos demais cuidados ocorreu também 
pouca menção aos seguintes itens essenciais: 
verificação de temperatura da bolsa (17%), 
amostras pré-transfusionais (6%) e equipo 
próprio de transfusão (3%). Apenas um parti-
cipante abordou uso de equipo próprio para 
transfusão, sem detalhar as características es-
pecíficas, o qual deve ser descartável, livre de 
pirógenos e que possuam filtro que retenha 
coágulos e agregados alternativamente5. Em 
relação a “Prática assistencial de enfermagem 
durante a transfusão” o item gotejamento da 
infusão trouxe viesses ao demonstrar condu-
tas diversas por não estar descrito em pron-
tuário, a maioria (53%) demonstrou guiar-se 
pelo período de infusão da bolsa para regular 
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o fluxo de gotejo; minoria dos participantes 
(22%) citaram a presença do profissional a 
beira leito do paciente nos 10 minutos ini-
ciais da transfusão, cuidado este de suma 
importância já que as reações transfusionais 
mais graves tendem a ocorrer no momento 
inicial da transfusão; a conduta mencionada 
por alguns participantes no caso de ultra-
passar o tempo máximo de infusão de avisar 
inicialmente a AT, é incorreta, já que a trans-
fusão deve ser antes suspensa e o médico co-
municado, independentemente de condutas 
estimuladas pela AT, como modificar o gote-
jo para infusão mais rápida; dentre os outros 
cuidados teve-se pouca menção a monitoriza-
ção de reações transfusionais (33%), verificar 
tempo máximo de infusão (11%), postergar 
medicações (3%) e orientar acompanhantes 
(3%).  Em relação à “Prática assistencial de en-
fermagem em caso de reações transfusionais”, 
dentre a diversidade de manifestações clíni-
cas de reações transfusionais possíveis, pou-
cas foram citadas, bem como não há clareza 
no conceito de reação imediata e tardia, pe-
ríodo correto dessas reações e manifestações 
clínicas para cada período; dos motivos para 
interromper uma transfusão, a reação trans-
fusional foi a mais citada (28%), embora por 
poucos profissionais.  Citou-se também ma-
nifestações clínicas específicas. Alguns parti-
cipantes citaram o termo amplo de reações 
transfusionais, enquanto outros citaram um, 
ou outro sintoma específico; para registro 
das reações transfusionais embora o serviço 
disponha de folha de notificação específica, 
esta foi pouco lembrada (31%), prevalecendo 
o registro em prontuário. Na “Prática assis-
tencial de enfermagem pós-transfusional”, 
houve pouca menção ao monitoramento de 
reações transfusionais (17%); assim como não 
houve consenso no cuidado com a bolsa de 
hemocomponente, sendo que alguns partici-
pantes desprezam-na (31%), enquanto outros 
a mantém (69%) por um determinado perío-
do no setor, situação que deve ser abordada e 
seguida em POP institucional para uma con-
duta padronizada; em relação aos registros 
da hemoterapia, a maioria cita a utilização 
do carimbo de sinais vitais no prontuário e 
as anotações/evolução de enfermagem, entre-
tanto tem-se pouca menção a necessidade de 
anexar o rótulo da bolsa no prontuário (31%). 
Algumas limitações ocorreram durante o 
percurso da pesquisa como a dificuldade dos 
profissionais de enfermagem em reservar um 
tempo adequado para participar da pesquisa, 
principalmente devido a correria de alguns 
setores, ou mesmo devido a recusa dos mes-

mos. O turno matutino e vespertino foram os 
turnos de maior dificuldade de abordagem 
devido serem turnos de maior demanda as-
sistencial. A partir deste diagnóstico situa-
cional da prática assistencial de enfermagem 
na utilização de hemoterápicos, será possível 
propor estratégias para mitigar as fragilida-
des e potencializar as boas práticas no âmbito 
hospitalar, conferindo maior segurança trans-
fusional ao receptor, qualificação do serviço, 
redução de custos e possíveis perdas humanas. 

Conclusão

Por fim, foi possível traçar o diagnós-
tico situacional da prática hemoterápica de 
enfermagem na instituição investigada, sendo 
identificada inconsistências no que permeia a 
prática hemoterápica e a assistência frente às 
reações transfusionais. A partir dos resultados 
obtidos e entendendo a importância de um 
procedimento transfusional adequado, como 
forma de devolutiva à instituição e comuni-
dade local, um curso de formação profissional 
de curta duração, o qual visa englobar todos 
os setores da instituição, bem como será dis-
ponibilizado ao público externo, estudantes 
de graduação e pós-graduação e demais in-
teressados. O referido curso será disponibi-
lizado em ambiente virtual de aprendizagem 
(AVA) via plataforma Moodle da UDESC, 
com atividades assíncronas, organizadas em 
três módulos, totalizando 30 horas. Desta for-
ma, a universidade cumpre seu papel social de 
atuação para melhoria dos cenários sociais, 
auxiliando a instituição hospitalar a mitigar 
as fragilidades e potencializar as boas práticas 
hemoterápicas, além de levar conhecimento à 
estudantes e trabalhadores de outras institui-
ções, ampliando sua inserção social.

Descritores: Enfermagem; Prática trans-
fusional; Reação transfusional; Segurança do 
paciente; Educação continuada.
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Introdução

A saúde do trabalhador é um direito 
constitucional e um dever do Estado que se ins-
creve no âmbito do direito à saúde e está inseri-
da na rede de serviços públicos, sendo corolário 
de avanços regulatórios que, a partir da criação 
do SUS (Sistema Único de Saúde), exigem a 
implementação de políticas públicas de prote-
ção universal e integral à saúde do trabalhador. 
Com a definição da Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT), 
a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Trabalhador (RENAST) passou a estrutu-
rar essa área no SUS, sendo criados os Centros 
de Referência em Saúde do Trabalhador (CE-
RESTs), que têm como função dar suporte téc-
nico, de educação permanente, para toda a rede 
SUS, dar apoio matricial e ser um articulador e 
organizador das ações inter e intrassetoriais de 
saúde do trabalhador no seu território de abran-
gência. Foi a partir deste viés que o CEREST de 
Chapecó, Santa Catarina, atentou para a reali-
dade dos dados da acidentalidade da população 
trabalhadora, cujas estatísticas evidenciam um 
importante problema de saúde pública, e que, 
na região de sua abrangência, formada por 76 
municípios, apresenta altos índices de acidentes 
de trabalho graves e fatais.1 Essa realidade com-
porta aproximadamente 50% dos trabalhadores 
acidentados que deixam de realizar suas ativi-
dades habituais e 19% que relatam sequelas de-
correntes dos acidentes2, o que caracteriza uma 
demanda complexa e que exige acompanha-
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mento longitudinal, mediante articulações intra 
e intersetoriais que podem ser protagonizadas 
pelos profissionais de saúde. Dada essa realida-
de, o CEREST de Chapecó, no ano de 2016, deu 
início ao desenvolvimento de um projeto para o 
acompanhamento socioassistencial de trabalha-
dores vítimas de acidente de trabalho grave que 
passam por internação hospitalar, por meio da 
estratégia de matriciamento em saúde do traba-
lhador, tendo como objetivo estimular a articu-
lação da rede de atenção à saúde para o atendi-
mento das demandas decorrentes do acidente. 

Objetivo

Analisar a experiência de apoio matri-
cial desenvolvida pelo CEREST de Chapecó 
no projeto de acompanhamento socioassis-
tencial de trabalhadores vítimas de aciden-
tes de trabalho grave. 

Método

A pesquisa, que teve início em maio de 
2019, é caracterizada como mista e utilizou ob-
servação-participante, entrevista semiestrutura-
da e pesquisa documental como instrumentos e 
técnicas. A observação-participante se deu du-
rante o ano de 2019, mediante participação em 
ações e capacitações promovidas pela coordena-
ção e equipe técnica do CEREST de Chapecó, 
incluindo encontro de matriciamento, reuniões 
de técnicos do CEREST, reuniões e capacitações 
de profissionais da rede de saúde, acompanha-
mento de visitas domiciliares a trabalhadores 
acompanhados pelo projeto, fórum de debates e 
eventos municipais sobre a temática da pesquisa. 
Foi realizada entrevista de técnico do CEREST, 
de forma remota, por meio de plataforma goo-
gle meet, em razão das recomendações sanitárias 
decorrentes da pandemia de covid-19. A pesqui-
sa documental teve como objeto a computação 
e a análise dos dados de 201 (duzentas e uma) 
fichas de acompanhamento socioassistencial de 
trabalhadores vítimas de acidente de trabalho 
grave, que foram acompanhados pelo proje-
to no período de 2016 a 2019, no município de 
Chapecó. O acesso da pesquisadora às referidas 
fichas foi realizado nas instalações do CEREST 
de Chapecó, onde estão arquivadas, sendo feita 
a coleta dos dados e informações no período de 
junho a julho de 2020, mediante a criação de um 
banco de dados digital. As informações foram 
analisadas por meio de análise temática de con-
teúdo e estatística descritiva. Por envolver seres 
humanos, a pesquisa atende os preceitos éticos 
previstos nas Resoluções 466/2012 e 510/2016 
do Conselho Nacional de Saúde, tendo o pro-

jeto sido avaliado pela Comissão de Análise de 
Projetos de Pesquisa em Saúde da Secretaria de 
Saúde de Chapecó e submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos da 
Universidade Comunitária da Região de Cha-
pecó/CEP/Unochapecó, sendo aprovado por 
meio dos Pareceres 016/2020, de 13/04/2020, e 
4.047.964, de 26/05/2020, respectivamente. 

Resultados e Discussão

Os resultados da pesquisa documental 
permitiram levantar o perfil sociodemográfico 
dos trabalhadores acidentados, mostrando a 
predominância significativa de vítimas de aci-
dentes de trabalho graves na população do sexo 
masculino, correspondente a 80,6% dos 201 tra-
balhadores acompanhados, bem como a varia-
ção percentual conforme a faixa etária, o nível 
de escolaridade, a renda e a composição fami-
liar, entre outros tantos apontamentos relativos 
ao acidente e à condição laboral, o que gerou 
elementos para maior compreensão acerca das 
repercussões do acidente de trabalho na vida do 
trabalhador e de sua família, especialmente em 
função das vulnerabilidades físicas, psíquicas e 
sociais por ele produzidas ou reforçadas. O CE-
REST de Chapecó deu início ao desenvolvimen-
to do projeto de acompanhamento socioassis-
tencial em 2016, na perspectiva de cumprir seu 
papel de dar suporte à promoção de ações de 
saúde do trabalhador na Atenção Básica (AB), 
buscando favorecer à incorporação do cuidado 
integral à saúde do trabalhador nas suas ro-
tinas de trabalho: trata-se de uma prática que 
tem sido chamada de apoio matricial ou matri-
ciamento.3 A realização de visitas domiciliares 
contribuiu significativamente para qualificar o 
projeto, na medida em que permitiu ampliar a 
percepção e a compreensão quanto ao contex-
to individual, familiar e territorial que envolve 
o trabalhador acidentado. Também permitiu 
constatar que esse, após a alta hospitalar, aca-
bava ficando, muitas vezes, desassistido e, por 
vezes, sequer possuía cadastro no SUS, sendo 
invisível para os serviços da AB. Inicialmente, 
as visitas domiciliares foram realizadas pelo 
assistente social do CEREST e, na medida em 
que o projeto foi sendo sistematizado, passaram 
a ser feitas pelos assistentes sociais do Núcleo 
Ampliado de Saúde da Família e Atenção Bá-
sica (NASF-AB). O projeto se processa a partir 
do mapeamento dos trabalhadores que sofreram 
acidente de trabalho grave e foram atendidos 
nos serviços de urgência e emergência do SUS e 
submetidos à internação hospitalar, seguido de 
acompanhamento do boletim epidemiológico 
e de monitoramento da alta hospitalar. Após a 
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alta desses trabalhadores, o assistente social do 
CEREST comunica às equipes da AB para con-
tinuidade do atendimento de reabilitação e aos 
assistentes sociais dos NASF-AB para que rea-
lizem o acompanhamento socioassistencial no 
território de origem do trabalhador, mediante 
visita domiciliar, para a escuta qualificada e o 
acolhimento das necessidades do trabalhador e 
de sua família em relação ao acidente sofrido. 
A partir das demandas levantadas, o trabalha-
dor recebe orientações sobre serviços de saúde, 
sobre direitos trabalhistas, previdenciários e as-
sistenciais, sobre os fluxos dos atendimentos na 
rede de saúde e de assistência social, sendo feitas 
as articulações da rede e os encaminhamentos 
cabíveis ao caso. Em 2018, a sistematização do 
projeto foi formalizada, sendo elaborados proje-
tos de capacitação e manual de instruções para 
os profissionais de saúde, bem como informati-
vo destinado aos trabalhadores acompanhados 
pelo projeto. Aos profissionais de saúde que 
acompanham os trabalhadores acidentados, o 
CEREST oferece suporte técnico por meio de 
capacitações, orientações, atendimentos com-
partilhados, discussão de casos e temas especí-
ficos, passando por temáticas que vão desde a 
escuta qualificada até o complexo universo do 
trabalho e da rede de saúde, de modo a integrar 
saúde do trabalhador e atenção primária, possi-
bilitando o reconhecimento dos usuários na sua 
condição de trabalhadores, a maior  qualificação 
e resolutividade do cuidado e o avanço na pro-
dução do cuidado integral à saúde do trabalha-
dor. A experiência do CEREST de Chapecó vai 
ao encontro do apoio matricial caracterizado 
como um arranjo organizacional e uma metodo-
logia de compartilhamento de saberes que abre 
espaço para o suporte técnico-pedagógico, insti-
tucional, e de retaguarda especializada para os 
profissionais da rede de saúde pública4. 

Conclusão

O apoio matricial promovido pelo CE-
REST de Chapecó por meio do projeto de acom-
panhamento socioassistencial dos trabalhadores 
vítimas de acidente de trabalho grave representa 
uma experiência potente para a qualificação da 
atenção à saúde do trabalhador, buscando garan-
tir o acesso a direitos e serviços da rede de saúde, 
tão relevante para o enfrentamento das vulnera-
bilidades decorrentes do acidente de trabalho, 
ou por ele agravadas, o que vai ao encontro da 
universalidade e da integralidade propostas pelo 
SUS. As práticas de apoio matricial realizadas 
contribuem para dar visibilidade e maior resolu-
tividade às demandas do usuário enquanto tra-
balhador e promovem articulação entre os pro-

fissionais da rede de saúde. É possível dizer que 
o projeto produz o reconhecimento do usuário 
como trabalhador na rede de saúde e fortale-
ce a incorporação do papel do trabalho como 
determinante do processo saúde-doença. Entre 
os desafios que o projeto apresenta, destaca-se 
a importância da capacitação permanente, com 
o incremento da troca de saberes, da criação de 
espaços para o desenvolvimento e o aperfeiçoa-
mento conjunto de ações e, quando for o caso, 
para a criação de mecanismos de uniformização 
de práticas. Entende-se que o banco de dados 
digital produzido por esta pesquisa, acompa-
nhado de suas análises, é uma ferramenta que 
pode contribuir para o enfrentamento desses 
desafios. No contexto atual de precarização das 
condições de trabalho, os achados da pesquisa 
levantam a perspectiva de que ela sirva como 
instrumento capaz de chamar a atenção quan-
to à premência de políticas públicas afirmativas 
da proteção aos direitos à saúde do trabalhador 
e quanto aos efeitos de reformas trabalhistas e 
previdenciárias e do subfinanciamento do SUS. 
Por fim, cabe destacar que a pesquisa poderá 
servir para qualificar a ação em questão, inclusi-
ve para sua replicação em outros contextos.

Descritores: Sistema Único de Saúde 
(SUS); saúde do trabalhador; acidente de 
trabalho.
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Introdução

A Organizações Mundial da Saúde 
(OMS) recomenda a presença do enfermeiro 
nas instâncias decisórias dos sistemas de saúde, 
reconhecendo que esta atuação estratégica co-
labora no fortalecimento de todos aos serviços1. 
No Brasil a Enfermagem encontra-se presente 
em todos os níveis organizacionais e assisten-
ciais do Sistema Único de Saúde (SUS) repre-
sentando a amplitude da ação da categoria 2 e 
ser reconhecida e valorizada também pela so-
ciedade. Para tal, é importante compreender 
que o reconhecimento e a visibilidade do tra-
balho da Enfermagem acontecem pela consis-
tência da sua ação profissional, amparada pelos 
processos de trabalho que caracterizam o seu 
ofício: assistir, gerenciar, ensinar, pesquisar e 
participar politicamente3.  Processos de traba-
lho interligados, mesmo com finalidades dife-
rentes utilizam os recursos como negociação, 
motivação, liderança, tomada de decisão, entre 
outros, para realizar e finalizar a ação profissio-
nal 3. Este estudo debruça-se sobre o ensinar do 
processo de trabalho participar politicamen-
te, especialmente relacionados as disciplinas 
de administração e gerenciamento em enfer-
magem, por entender que é um dos cenários 
formativos possíveis para a formação das com-
petências políticas dos profissionais. Para cons-
truir experiências formativas sobre o participar 
politicamente, o docente deve gerenciar o pro-
cesso didático pedagógico a partir do projeto 
pedagógico do curso, articulando com a sua ex-
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pertise de conteúdos e práticas didáticas, bem 
como da visão ampliada do contexto da reali-
dade. Destaca-se que as exigências do mercado 
de trabalho em saúde para profissionais com 
capacidade para resolver problemas, gerenciar 
conflitos, argumentar, dialogar, negociar, pro-
por e alcançar mudanças, implementando es-
tratégias que assegurem respostas efetivas nos 
serviços de saúde. Estas e outras são recomen-
dações presentes nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Enfermagem (DCNENF), 
requerem projetos pedagógicos inovadores, 
articulados favorecendo a formação ampliada 
e generalista4. Destaca-se que a formação para 
participação política está em evidência, com 
um crescimento lento que necessita mais in-
centivo e mobilização não só dos docentes, mas 
dos pesquisadores em enfermagem5. 

Objetivo

Identificar conteúdos formativos para o 
processo de trabalho participar politicamente 
presentes nas ementas das disciplinas de admi-
nistração em enfermagem. 

Método

Estudo descritivo documental, com le-
vantamento dos dados localizados no projeto 
pedagógico e ementas das disciplinas disponi-
bilizados no site institucional e /ou pelos Coor-
denadores de doze Cursos de Enfermagem do 
Estado do Paraná, no período de agosto de 2017 
a abril de 2018. Estruturados em cinco catego-
rias que representam a similaridade dos assun-
tos pedagogicamente abordados. 

Resultados

Em relação a categorização geral das disci-
plinas de administração, evidencia-se em média 
três a cinco por curso distribuídas em diferentes 
semestres, variando entre 40 a 160 horas. As dis-
ciplinas representam 4% do total das 4.000 ho-
ras nos cursos participantes deste estudo. Res-
salta-se que 3 cursos apresentam disciplinas de 
estágio supervisionado específico para adminis-
tração, nos demais localizado no projeto peda-
gógico que o estágio supervisionado deve envol-
ver práticas de todos os processos de trabalho 
da Enfermagem. A análise das ementas possibi-
litou distribuir os temas em cinco categorias.A 
1- A relação da Ciência da Administração em 
Enfermagem com outras Ciências e Políticas 
Públicas de Saúde, relacionado assuntos abran-
gentes, estruturantes e direcionadores para a 
administração em Enfermagem, destacando as 

teorias gerais da administração, a organização 
dos serviços de saúde e de enfermagem, o SUS e 
os modelos de atenção e de gestão em saúde. A 
2– A administração dos serviços de saúde e de 
Enfermagem, englobando conteúdos formati-
vos para a administração dos serviços de saúde 
e de Enfermagem, como protocolos, manuais, 
gerenciamento dos recursos físicos e materiais, 
de informação, de pessoal, destacando o dimen-
sionamento da equipe de Enfermagem e as eta-
pas de contratação e demissão de pessoal, bem 
como capacitação e qualificação e por último 
a de segurança do paciente. A categoria 3- A 
avaliação e controle de qualidade; envolvendo 
conceitos sobre a qualidade na saúde, os mo-
delos de acreditação nacional e internacional, 
a auditoria, entre outros. A 4- Processo de tra-
balho em Enfermagem, destacando o gerencial 
e a sua articulação com o assistir, a pesquisa, 
a educação e o participar politicamente, nesta 
categoria foram agrupados temas que apoiam a 
formação política como: liderança, tomada de 
decisão, gerenciamento e negociação de con-
flitos e poder. Também inseridos explicitam a 
compreensão política em instituições, como a 
cultura organizacional, a motivação, a comuni-
cação, o trabalho em equipe, interdisciplinar e 
multidisciplinar e a supervisão. A última cate-
goria 5 — Outras temáticas foram relacionadas 
assuntos como o empreendedorismo, a inova-
ção e criatividade, entre outros. 

Discussão

As ementas das disciplinas parecem es-
tarem aliadas aos fundamentos teóricos e fi-
losóficos das concepções de educação mais 
participativa, colaborativa, engajada social 
e politicamente, delineados nos projetos pe-
dagógicos dos cursos e no viés coerente com 
o contexto atual de saúde e sociedade. Bem 
como demonstram a quantidade e amplitude 
de temáticas que influenciam o trabalho do en-
fermeiro, especialmente o gerenciamento. Nas 
instituições de saúde as teorias e as concepções 
de administração e gerência são uma mescla 
entre o modelo clássico e aquelas com paradig-
ma emergente. Considerando que o SUS é o 
maior empregador direto e indireto da Enfer-
magem é de se esperar que conteúdos que tra-
tem deste sistema sejam explorados nas disci-
plinas de administração. O ensino de modelos 
de atenção e de gestão à saúde instituídos pelo 
Ministério da Saúde são fundamentais para o 
trabalho da Enfermagem, ressalta-se que o en-
fermeiro em muitos deles assume um papel de 
direção, liderando uma equipe de saúde e coor-
denando as redes de atenção. Entende-se que 
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são espaços de poder e de ação política, que em 
muito visibilizam a atuação dos enfermeiros. A 
construção de protocolos ou manuais de pro-
cedimentos são significativos para a processo 
de participação política, porque requer dos 
profissionais a relação interdisciplinar e inter-
setorial, onde podem estabelecer processos de 
comunicação e de liderança. Este e outros pro-
jetos nos serviços de enfermagem e de saúde 
podem ser estratégias pedagógicas para que o 
aluno perceba a relevância de ter network, com 
profissionais, docentes, discentes e usuário, em 
que possa aplicar diferentes práticas profissio-
nais apreendidas no seu processo formativo. O 
entendimento das condições culturais sociais, 
econômicas educacionais dos usuários e dos 
trabalhadores dos serviços de saúde é facilita-
dor do ensino do processo de participação po-
lítica, porque são estes atores estratégicos que 
conhecem e detém as condições e informações 
que interferem no processo saúde-doença e em 
determinadas situações dos serviços de saúde. 
Por serem aspectos estruturais e estratégicos 
devem ser significados e potencializados para o 
ensino da participação política. O trabalho da 
Enfermagem acontece em inúmeros espaços so-
ciais, demonstrando visibilidade e abrangência 
da ação profissional. Esta ação acontece com a 
articulação de todas as dimensões do trabalho: 
assistir, gerenciar, ensinar, pesquisar e partici-
pação política, e que o ensino nas disciplinas 
de administração, não só, com os conhecimen-
tos, mas possibilitando espaços pedagógicos 
em que os alunos exerçam os instrumentos ge-
renciais que apoiam a formação política, des-
taque para liderança, negociação, tomada de 
decisão, entre outros. Destarte salientar que 
o ensino do gerenciamento de recursos, são 
importantes para a organização do trabalho, 
mas são influenciadores na tomada de decisão 
seja para a implantação das ações em saúde 
ou as rotineiras nas instituições. Decisões que 
serão negociadas em instâncias colegiadas — 
comissões, conselhos, conferências, espaços 
para o exercício formativo para recursos para 
a participação política. Como não foi analisa-
do plano de ensino, não é possível neste mo-
mento inferir se processos pedagógicos e ho-
ras destinadas estão adequadas, reconhecendo 
como um grande limitante deste estudo. 

Conclusão

A análise permitiu perceber a articula-
ção dos docentes com as DCNEF e Projeto Pe-
dagógico do curso como também inferir que 
são atuantes e participativos nos espaços em 
que a discussão sobre a educação em Enferma-

gem está presente. Importante que o ensino do 
processo de participação política aconteça ao 
longo do curso e paulatinamente consolidando 
conteúdos e práticas que serão incorporados no 
arcabouço profissional, destacando que há no 
espaço universitários vários que devem ser esti-
mulados, como as reuniões pedagógicas, as ins-
tâncias colegiadas e os centros acadêmicos, onde 
a horizontalidade de posições deve ser exercida, 
proporcionando a construção social de seus par-
ticipantes. A Ciência da Administração em En-
fermagem tem muito a contribuir na formação 
dos profissionais, mas principalmente de possí-
veis futuras lideranças, que muito precisamos. 

Descritores: Enfermagem; Participação 
Política; Administração em Enfermagem; En-
sino Superior Enfermagem.
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Introdução

A transfusão de hemocomponentes é 
um procedimento técnico muito utilizado 
como meio de repor componentes sanguíneos 
para salvar vidas. Entretanto, a mesma possui 
riscos em todas as etapas, desde a seleção do 
doador de sangue e derivados, até a transfu-
são sanguínea propriamente dita, dando ên-
fase para as reações transfusionais imediatas 
e tardias¹. Assim, quando se trata de riscos 
relacionados ao receptor de transfusão,  in-
dependente de ser transfusão autóloga onde 
o doador do hemocomponente e o receptor 
são a mesma pessoa, ou alogênica quando o 
doador e receptor são indivíduos diferentes, 
deve-se lembrar que as reações podem ser 
classificadas quanto ao tempo de apareci-
mento, ou seja, é considerada reação imediata 
quando ocorre durante ou até 24 horas após 
o início da transfusão, já a reação tardia re-
laciona-se quanto o seu aparecimento após as 
24 horas do início do procedimento. Assim, 
a gravidade da reação transfusional, pode ser 
classificada em 4 graus, onde o grau 1 signifi-
ca ausência de risco de vida e o grau 4 o mais 
grave representado pelo óbito do paciente, 
resultado do procedimento transfusional. 
Nesta mesma lógica pode-se classificá-las em 
relação a correlação, ou seja, se o evento ad-
verso está ou não relacionado a transfusão. 
Portanto, a última classificação das reações 
transfusionais é quanto ao diagnóstico da 
mesma, onde os principais são: Reação Febril 
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não hemolítica (RFNH) definida como pre-
sença de febre ou tremores durante a transfu-
são ou até quatro horas após a mesma; Reação 
Alérgica (ALG) descrita como aparecimento 
de hipersensibilidade durante ou até quatro 
horas após a transfusão; Reação Hemolíti-
ca Aguda Imunológica (RHAI) caracteriza-
da como rápida destruição dos eritrócitos 
durante a transfusão ou até 24 horas após a 
mesma; Reação Hipotensiva relacionada a 
transfusão (HIPO) definida como uma queda 
maior ou igual a 30 mmHg e aferição menor 
ou igual a 80 mmHg da pressão arterial sis-
tólica em pessoas acima de 18 anos;  Dispnéia 
Associada à Transfusão (DAT) caracterizada 
como desconforto respiratório dentro das 
primeiras  24 horas; Sobrecarga circulatória 
Associada à Transfusão (TACO) onde surge 
um edema pulmonar durante o procedimento 
hemoterápico ou até seis horas após; Reação 
Hemolítica não Imune (RHANI), neste caso 
ocorre hemólise durante ou até 24 horas após 
a transfusão do hemocomponente, podendo 
ser assintomático ou não². Dessa forma, fren-
te a necessidade de garantir a segurança em 
relação ao ciclo do procedimento hemoterá-
pico, que os profissionais da área da saúde se 
familiarizem com as orientações da Portaria 
Nº 158, de 4 de fevereiro de 2016 que redefine 
o regulamento técnico de procedimentos he-
moterápicos³, buscou-se responder a seguinte 
questão norteadora: O que a literatura cien-
tífica aborda sobre as reações transfusionais 
relacionados à prática profissional de enfer-
magem em hemoterapia?

Objetivo

Sintetizar os achados científicos acerca 
das reações transfusionais na prática clínica de 
enfermagem em hemoterapia. 

Método

Trata-se de uma revisão integrativa 
da literatura realizada na Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS) tendo critérios de inclusão, 
artigos publicados no período de janeiro de 
2016 à dezembro de 2020, nos idiomas in-
glês, português e espanhol, artigos originais 
em texto completo, gratuitos e disponíveis 
eletronicamente. Utilizou-se como estraté-
gias de busca, o cruzamento dos descritores 
em saúde com o operador booleano OR e 
AND em três idiomas, à saber: “Transfusão 
de Componentes Sanguíneos” OR “Reação 
Transfusional” AND “Enfermagem” OR “Cui-
dados de Enfermagem”; “Blood Component 

Transfusion” OR “Trasfusion Reaction” AND 
“Nursing” OR “Nursing Care” e; “Transfusión 
de Componente Sanguíneos” OR “Reacción a 
la Transfusión” AND “Enfermería” OR “Aten-
ción de Enfermería”. A busca resultou em 69 
artigos, os quais foram importados para o 
Programa Academical para análise e classifi-
cação em pastas identificadas conforme cri-
térios de inclusão (Reações transfusionais na 
prática hemoterápica de enfermagem) e ex-
clusão (Fuga do tema) previamente definidos. 
Na Etapa I procedeu-se a leitura dos títulos 
e resumos (n=69). Os artigos incluídos nessa 
etapa (n=25) compuseram a Etapa II, repre-
sentada pela busca e leitura do texto comple-
to. Assim, foram descartados dez artigos por 
serem pagos, um por duplicidade e três por 
fuga do tema, sendo incluídos nesta revisão 
n=11 artigos. Aplicou-se a técnica de análise 
de conteúdo4. Este estudo faz parte do Gru-
po de Estudos Sobre Saúde e Trabalho (GES-
TRA) e está alinhado à macro pesquisa inti-
tulada: “Tecnologia educativa organizacional: 
melhores práticas para a gestão da segurança 
em procedimentos hemoterápicos”. 

Resultados e Discussão

Dos onze artigos inclusos, dez estavam 
disponíveis em inglês e um em português. 
Os artigos foram publicados nos periódicos: 
Revista de Enfermagem da UERJ; Hemato-
logy, Transfusion and Cell Therapy; Revista 
Brasileira de Enfermagem; Journal of Clini-
cal Medicine; Current Oncology Reports; 
Transfuion Med Rev.; Transfusion Medicine; 
Vox Sang; Asian Journal Transfusion Scien-
ce; Arch Pathol Lab Med. e; Transfusion 
Medicine Reviews. Os anos de publicação 
foram: 2020 (n=02), 2019 (n=03), 2018 (n=02), 
2017 (n=03) e 2016 (n=01). Evidencia-se que a 
identificação e notificação de reações trans-
fusionais em pacientes institucionalizados 
ainda é incipiente e denota fragilidades que 
requerem atenção, especialmente da enfer-
magem que desenvolve assistência ininter-
rupta junto ao paciente hospitalizado. Foi 
possível identificar fragilidades envolvendo a 
equipe de enfermagem durante a assistência 
hemoterápica, tais como, o desconhecimen-
to de legislação específica, do tempo mínimo 
e máximo de infusão de hemocomponentes, 
dificuldade de identificação da reação trans-
fusional, bem como sinais e sintomas carac-
terísticos da mesma5. Mesmo os profissionais 
de enfermagem envolvidos diretamente na 
assistência não saberiam agir no caso de o 
paciente apresentar reações transfusionais, 
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sendo que a maioria dos profissionais nunca 
participaram de treinamento sobre reações 
transfusionais e não conhecem o formulário 
para notificação de eventos adversos na insti-
tuição onde atuam. Há falta de compreensão 
do programa de hemovigilância e de cultu-
ra de notificação de eventos adversos pelos 
profissionais, medo de punição e carência 
de profissionais com expertise/experiência 
em hemovigilância. Nota-se que os eventos 
adversos relacionados a transfusão são bai-
xos5, seja por sua baixa incidência, falta de 
reconhecimento clínico, notificação incon-
sistente, entre outros. A literatura sinaliza 
que as demandas de hemotransfusão são, 
majoritariamente decorrentes de anemia por 
doença neoplásica, hemorragias e fraturas, 
as reações são mais frequentes em paciente 
politransfundidos, e que, mais de dois terços 
das reações transfusionais não são relatadas/
notificadas. A baixa incidência de reações 
transfusionais, observada em diferentes es-
tudos, pode ser decorrente da subnotificação 
das reações, seja por falta de diagnóstico ou 
baixa importância de sua notificação, falta de 
consciência e feedback inadequado aos pro-
fissionais, ou ainda, pelos profissionais teme-
rem consequências pessoais negativas duran-
te a transfusão de sangue. Quanto às reações 
propriamente ditas, às reações transfusionais 
febris não hemolítica (FNHTR) estão liga-
das aos leucócitos e citocinas em unidades 
de sangue e, há correlação de polimorfismo 
do gene CTLA4 (proteína 4 associada a lin-
fócitos T citotóxicos) com reação transfusio-
nal, uma vez que foram encontrados alelos de 
quatro polimorfismo de núcleo único “sim-
ples” do CTLA4 com risco aumentado para 
reação adversa relacionada a transfusão. As 
infecções transmitidas por transfusão podem 
ser graves e resultar em morte, as quais foram 
minimizadas por estratégias bem sucedidas 
de seleção estrita de doadores e implantação 
de teste de ácido nucleico universal, que re-
duziram o risco de  transmissão  de  vírus da 
imunodeficiência adquirida (HIV), vírus 
da hepatite B (HBV) e vírus da hepatite C 
(HCV) por meio de  transfusão de sangue. 
As reações mais frequentes observadas em 
pacientes de cuidados paliativos foram rea-
ção transfusional febril não hemolítica, so-
brecarga circulatória associada à transfusão, 
reações transfusionais alérgicas, hemolíticas 
e hipertensiva, não especificada e outros 
eventos adversos. Entre as reações transfu-
sionais prevalentes estão as reações alérgicas, 
reação transfusional febril não hemolítica5. 
Estima-se que eventos adversos como hemó-

lise aguda ou tardia, lesão pulmonar aguda 
relacionada à transfusão, sobrecarga circula-
tória associada à transfusão, infecção trans-
mitida por transfusão, doença enxerto contra 
hospedeiro associada à transfusão e púrpura 
pós-transfusão, são raros. Ainda, contami-
nação bacteriana foi evidenciado em plasma 
por Staphylococcus epidermidis e Pseudomonas, 
não sendo identificado contaminação de he-
mácias. As transfusões confirmadas como 
não complicadas foram associadas apenas a 
mudanças marginais nos sinais vitais peri-
-transfusionais5. Além do aumento esperado 
na temperatura e na taxa de pulso observada 
nas reações febris à transfusão, outros acha-
dos notáveis   incluem a observação de que as 
anormalidades dos sinais vitais pré-transfu-
sionais podem predizer mudanças nos sinais 
vitais temporariamente associadas à transfu-
são ou complicações transfusionais5. Apesar 
da baixa incidência de reações transfusionais, 
ocorreram reações graves a fatais, o que serve 
de alerta dos riscos na terapia e da importân-
cia do uso consistente das diretrizes de trans-
fusão para evitar transfusões inadequadas. 
Há ocorrência de transfusões que carecem de 
evidência nas indicações de eficácia para não 
expor os pacientes a riscos desnecessários. Es-
tudos demonstram que estratégia mais restri-
tiva de transfusão pode ser mais apropriada 
em detrimento de transfusões liberais, po-
dendo implicar em maior taxa de sobrevida. 

Considerações finais

Por fim, foi possível constatar que a 
notificação de eventos adversos relaciona-
dos à hemoterapia requer colaboração entre 
agência transfusional e profissionais assis-
tenciais, do conhecimento e identificação 
oportuna de eventos relacionados à transfu-
são de hemocomponentes e hemoderivados, 
do adequado manejo clínico e da efetiva bus-
ca ativa e investigações dos casos. Ademais, 
diferentes fragilidades foram identificadas 
no que tange às reações transfusionais que 
podem ser sanadas com ações de educação 
permanente em saúde.

Descritores: Enfermagem; Prática trans-
fusional; Reação transfusional; Segurança do 
paciente; Educação continuada.

Financiamento: Programas de Bolsas 
de Iniciação Científica Voluntário PIVIC da 
Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC).
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Introdução

Os Planos Estaduais de Educação Perma-
nente em Saúde (PEEPS) são instrumentos de 
gestão da Política Nacional de Educação Per-
manente em Saúde (PNEPS) no âmbito esta-
dual, municipal e no Distrito Federal. Por guia-
rem a formulação de propostas, organização e 
execução das ações de educação permanente 
do pessoal de saúde direta e indiretamente en-
volvidos na prestação de serviços de atenção 
básica, especializada e hospitalar, e com a ges-
tão/gerência de serviços e programas de saúde1. 
A PNEPS expressa relação com os princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), 
da Atenção Integral à Saúde e da Cadeia do 
Cuidado Progressivo à Saúde promovendo a 
ideia de rede dos serviços da atenção primá-
ria, secundária e terciária2. Além disso, a ela-
boração da PNEPS deve se constituir em um 
processo político participativo que incorpore 
distintos atores/sujeitos e organizações res-
ponsáveis pelas ações de Educação Permanente 
em Saúde (EPS) dos profissionais e trabalha-
dores do SUS1. Nesse sentido, os planos têm o 
objetivo de orientar um processo de programa-
ção geral de ações nesta área finalizando com 
sugestões para a elaboração de uma agenda 
governamental destacando prioridades, viabi-
lidades e previsão orçamentária que balize a 
gestão do PEEPS no período de sua execução. 
Ademais, para a construção dos planos é in-
dispensável a utilização de métodos, técnicas e 
instrumentos para recolher, processar e anali-
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sar distintas informações, como: demográfica, 
epidemiológica, socioeconômica, política, téc-
nica e administrativa. Tal qual orienta a análise 
de problemas, identificação de necessidades e 
elaboração de propostas de ações de EPS. Nes-
te instrumento, a avaliação e monitoramento 
das ações se constituem como uma importan-
te ferramenta para a gestão na decisão temá-
tica das ações e dos seus impactos. E em uma 
perspectiva de cidadania, a avaliação pode vir 
a se constituir em um importante instrumento 
para controle social por parte da sociedade. 

Objetivo

Analisar as estratégias de monitoramen-
to e avaliação das ações de Educação Perma-
nente em Saúde (EPS) contidas nos planos dos 
Estados Brasileiros.

Método

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, 
com base na análise documental.      Previa-
mente foi realizada uma revisão sistemática 
de literatura com propósito de sistematizar 
a leitura e análise dos documentos, orienta-
da pela seguinte questão norteadora: como se 
apresentam as estratégias de monitoramento e 
avaliação das ações de Educação Permanente 
em Saúde (EPS) contidas nos planos dos Esta-
dos Brasileiros? A fonte de informações foram 
os Planos Estaduais de Educação Permanente 
em Saúde dos 26 estados do Brasil e Distrito 
Federal, disponíveis em meio eletrônico no 
portal do Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (CONASS). O período da coleta foi de 
setembro de 2019 à janeiro de 2020. O recorte 
temporal adotado neste estudo considerou as 
publicações e vigências dos planos que repre-
sentassem o período mais atual, finalizando 
em 2023. Foram incluídos no estudo os PEEPS 
disponíveis na íntegra em meio eletrônico. Os 
dados foram produzidos a partir da revisão de 
27 PEEPS, os quais foram lidos na íntegra e 
nomeados com a letra (E), seguida de numeral 
ordinal de 1 à 27. Utilizou-se a Análise de Con-
teúdo (AC) de Bardin (2016), tomando como 
categoria central o monitoramento e avaliação 
das ações de EPS. Para a AC são utilizados três 
polos cronológicos correlacionados, são eles: 
Pré-Análise; Análise do Material; Tratamento 
dos resultados, Inferência e Interpretação3. O 
instrumento de coleta de dados nos documen-
tos consistiu em uma matriz contendo as se-
guintes variáveis: estado, período/vigência do 
plano, público-alvo, objetivos gerais e específi-
cos, avaliação e monitoramento. A análise dos 

documentos foi subsidiada pelas seguintes ca-
tegorias analíticas: monitoramento das ações 
de EPS e avaliação das ações de EPS. Tais ca-
tegorias possibilitaram traçar um panorama 
de como a temática de monitoramento e ava-
liação é tratada e proposta como instrumen-
tos de gestão para as ações de EPS em cada 
Estado. Todos os documentos são de domínio 
público e encontram-se disponíveis na página 
eletrônica do CONASS. 

Resultados e Discussão

A elaboração dos Planos nos Estados foi 
impulsionada pelo Programa para o Fortaleci-
mento das Práticas de Educação Permanente 
em Saúde no SUS (PRO EPS-SUS), que teve 
iniciativa da Secretaria de Gestão do Traba-
lho e da Educação. Uma das finalidades do 
PRO EPS-SUS é prover às instâncias locais 
de apoio técnico institucional e financeiro 
para a elaboração dos PEEPS4. Os planos es-
taduais revelam uma diversidade de formatos 
utilizados na sua construção, indicando que 
os documentos não seguem um padrão co-
mum de organização e elaboração, amparados 
na análise das vigências dos planos, que varia-
ram do início em 2018, 2019 e 2020 e com final 
em 2020, 2021, 2022 e 2023, tendo, a maioria, 
duração de quatro anos. Bem como nos ob-
jetivos gerais e específicos, que versam sobre 
algumas linhas de atuação como a vigilância a 
saúde, urgência e emergência, gestão em saú-
de, educação em saúde, atenção básica, entre 
outros. Contudo, dos 27 PEEPS encontrados, 
13 planos não delimitam seus objetivos gerais 
e/ou específicos. Já o público-alvo delimitado 
no plano definiram ter como gestores e tra-
balhadores da saúde a partir do problema ou 
ação a ser realizada. Entretanto, dos PEEPS 
analisados, 10 não delimitam o público-alvo 
de suas ações. Quanto às estratégias de mo-
nitoramento e avaliação, os PEEPS foram 
organizados em níveis incipiente, moderado 
e avançado, de acordo com as estratégias de 
avaliação e monitoramento descritos nos pla-
nos, sendo utilizados os seguintes critérios: 
Nível Incipiente: composto pelos estados 
com pouca ou nenhuma referência ao moni-
toramento ou avaliação do plano; faz menção 
ou previsão de estratégias de monitoramento 
ou avaliação, porém não traz informações so-
bre a implementação. Nível Moderado: com-
posto pelos estados com ações muito amplas, 
sem apresentar descrição detalhada do como 
monitorar; menciona as parcerias interinsti-
tucionais; e indica o tempo para realização do 
monitoramento. Nível Avançado: estados que 
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apresentam estratégias mais bem detalhadas, 
exemplificando a metodologia e indicadores 
a serem utilizados para avaliar e monitorar as 
ações do PEEPS, além disso, fazem menção a 
parcerias interinstitucionais e indicam o tem-
po em que será realizado o monitoramento 
das ações. Após a categorização da avaliação e 
monitoramento dos 27 PEEPS através dos ní-
veis supracitados, temos como resultado que: 
A região Sul apresenta os três planos (100%) 
em nível avançado. A região Sudeste apresen-
ta três planos (75%) em nível avançado e um 
(25%) no nível moderado. A região Centro-
-Oeste possui um plano (25%) a nível avança-
do, dois planos no nível moderado (50%) e um 
(25%) a nível incipiente. Ao analisar a região 
Nordeste seis planos (66%) estão a nível mo-
derado e 3 planos (33%) foram categorizados 
como incipiente. No que concerne a região 
Norte três planos (42,86%) foram categoriza-
dos nível moderado e quatro planos (57,14%) 
a nível incipiente. Os PEEPS da região Sul e 
Sudeste descrevem de forma mais detalhada 
as estratégias de monitoramento e avaliação, 
contemplando o nível avançado. A região 
Nordeste é a que mais se destaca quanto ao 
nível moderado, bem como a região Centro-
-Oeste. Com relação ao nível incipiente, a 
região Norte apresenta maior predominância 
de estados nessa categoria. Vale destacar que 
não é possível afirmar que os estados catego-
rizados a nível incipiente não realizam o mo-
nitoramento e avaliação, mas sim que nos pla-
nos não está descrito, revelando, desse modo, 
a fragilidade do instrumento de gestão. Des-
taca-se que a temática de monitoramento e 
avaliação apresentada em alguns planos apre-
senta fragilidades em relação ao detalhamen-
to do processo de análise das ações propostas. 
A análise em profundidade da composição de 
somente um quadriênio dos Planos Estaduais 
de Educação Permanente em Saúde consiste 
em uma limitação do estudo, por não permi-
tir realizar comparações com a gestão e se-
cretarias de saúde anteriormente vinculadas. 
Destaca-se também a não padronização dos 
planos, dificultando, dessa forma, a proposta 
de análise e correlação dos PEEPS. 

Conclusão

O monitoramento e avaliação das ações 
de EPS apresentados nos PEEPS revelam-se 
como uma prática desafiadora, por isso pou-
co   institucionalizada e implementada, apre-
sentando-se como lacuna de conhecimento no 
âmbito acadêmico e da gestão, embora seja um 
importante instrumento para a gestão de tra-

balhadores do SUS ao subsidiar tomadas de de-
cisão e conhecimento de áreas prioritárias e de 
interesse para a melhoria do cuidado e gestão 
qualificada. Por esses aspectos, a implementa-
ção e institucionalização do monitoramento e 
avaliação das ações propostas na Política Esta-
dual de Educação Permanente em Saúde cons-
titui um desafio para gestores e trabalhadores 
do SUS, evidenciado pela lacuna e superficiali-
dade do objeto verificado no estudo. 

Descritores: Educação Permanente; Po-
lítica Pública; Monitoramento; Avaliação de 
Programas e Projetos de Saúde; Sistema Único 
de Saúde.

Financiamento: Este estudo foi financia-
do pelo Programa de Iniciação Científica da 
Universidade do Estado da Bahia (PICIN-U-
NEB) no período de 2019/2020. 
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Introdução

O processo de trabalho em saúde tem 
ganhado bastante visibilidade nas pesquisas 
em Saúde Coletiva. Dada a complexidade do 
trabalho e do reconhecimento da atenção bá-
sica como dispositivo potente para o cuidado 
em saúde, compreende-se que os cotidianos 
abarcam grandes desafios para a gestão do 
trabalho e cuidado. Nas unidades de saúde, 
nota-se que cada trabalhador ocupa as cenas 
com suas intencionalidades disputando proje-
tos de cuidados, de trabalho e de gestão, isso 
acontece, mediante as distintas experiências 
nas trajetórias acadêmicas e profissionais. Isso 
coloca o trabalho em saúde como um espaço 
de produção intensa de saberes-fazeres-vive-
res em ato, por meio dos encontros, que cons-
tituem os cotidianos das unidades de saúde. 
Desta maneira, assume-se que a organização 
dos serviços implica em grandes desafios me-
todológicos para os processos investigativos1.  

Objetivo

Apresentar a proposta de uma pesquisa 
que serviu como dispositivo de Educação Per-
manente em Saúde no processo de trabalho do 
Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Aten-
ção Básica (NASF-AB). 

O QUE PODE UMA PESQUISA? CARTOGRAFIA 

COMO DISPOSITIVO DE EDUCAÇÃO 

PERMANENTE NA ATENÇÃO BÁSICA
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Método

Trata-se de um estudo proveniente de 
uma dissertação de mestrado na qual buscou 
analisar o processo de trabalho de uma equipe 
do NASF-AB. A pesquisa ocorreu de outubro 
de 2017 a outubro de 2018 em um município 
de pequeno porte na Costa do Cacau, no in-
terior da Bahia. Participaram da pesquisa, os 
profissionais do NASF-AB e residentes mul-
tiprofissionais em Saúde da Família, além de 
dois pesquisadores colaboradores na relatoria. 
Apostamos na perspectiva micropolítica de 
análise e de produção do conhecimento que 
buscou dar visibilidades às permanentes dis-
putas e campos de força em todos os planos, 
possibilitando experienciar diversas cenas do 
cotidiano. Sendo assim, imergimos no cam-
po utilizando a cartografia proposta por Gil-
les Deleuze e Félix Guattari, ancorados pela 
obra “Mil Platôs: capitalismo e esquizofrenia2’’, 
publicada no Brasil em 1995. Adotada por di-
versas áreas, a cartografia se faz potente por 
apostar na capilaridade, na multiplicidade, 
ampliando conceitos, como campo, território 
e pesquisa (inserindo os aspectos subjetivos e 
as produções de subjetividade que compõem 
esses territórios/espaços/campos, no nosso 
caso, as produções subjetivas que são produzi-
das acerca do trabalho, cuidado, gestão e até 
mesmo da própria atenção básica, que tem 
sido bastante atravessada por um conjunto de 
forças bastante hegemônicas). A cartografia 
também entra em cena, como um mapa aber-
to a ser cartografado, experienciado. Assim, o 
processo de trabalho em saúde é possível ser 
explorado por diversos planos/ composições, 
por múltiplas entradas. Utilizando o rizoma, 
conceito-chave da teoria de Deleuze e Guatta-
ri, nossa proposta foi experienciar distintos es-
paços nas quais os processos de trabalho eram 
produzidos, ou seja, unidades de saúde, esco-
las, igrejas, secretaria de saúde, praças, ruas, 
salões comunitários e domicílios. O território 
se fez como um espaço vivo, dinâmico em pro-
dução constante. Assim, a cartografia, como 
intercessor metodológico que pressupõe maior 
superfície de contato com o campo, não opera 
na dissolução entre pesquisadores com aquilo 
que se propõe analisar, mas sim, mediante ao 
que é experienciado, abre possibilidades, refle-
xões sobre aquilo que é vivido. A cartografia 
tem como elemento fundamental o encontro, 
o “pesquisar-com”, pesquisar com o corpo, dan-
do passagens aos afetos e ao campo do desejo 
(desejo na perspectiva dessa teoria é tido como 
potência para ação, como motim para a prá-
tica social nos territórios). Então, foi possível 

recolher pistas que emergiram no decorrer da 
pesquisa, as quais serviram como dispositivos 
para a construção de espaços reflexivos sobre 
o cotidiano do trabalho. Construídos com os 
trabalhadores do NASF-AB, este espaço foi 
denominado como Oficinaulas, proposta por 
Elisandro Rodrigues3 que apostou no arranjo 
de espaços coletivos embebidos por dinâmicas, 
pinturas, desenhos, colagens, murais, rodas de 
conversa, cirandas, produções intensas de co-
nhecimento em um fluxo de linhas do desejo 
em ir além do habitual, do movimento dos cor-
pos que proporcionam aberturas para debates, 
diálogos, denominada pelo autor como “nem 
oficina e nem aula, mas sim espaço de encon-
tros”. Dessa forma, foram produzidas quatro 
Oficinaulas (cada uma com média de 3 horas de 
duração): “conversando sobre o trabalho”; “de 
repente NASF-AB”, “a Educação Permanente 
em Saúde em nosso cotidiano” e, “NASF-AB 
e as ferramentas para produção do cuidado: 
Educação Permanente em Saúde, Apoio Matri-
cial e Clínica Ampliada”. Ressalta-se que este 
projeto de pesquisa foi submetido e aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UESB, 
sob CAAE 61486015.9.0000.0055. 

Resultados e Discussão

Agenciados pela pergunta de Feuerwer-
ker e Merhy4 “Como temos armado e efetivado 
nossos estudos, que fundamentalmente inves-
tigam políticas e práticas sociais de gestão e de 
saúde?”, título de uma pesquisa sobre atenção 
domiciliar, tecemos algumas reflexões que fa-
zem vizinhança com nossas apostas. Eviden-
ciaremos três delas. A primeira, diz respeito à 
própria construção metodológica de estudos 
no campo da cartografia, que tem por objetivo 
a produção de sentidos neste processo de in-
vestigação para o pesquisador e o investigado. 
Sendo necessária a produção de um campo de 
implicação e a construção dos afetos no com-
partilhamento do conhecimento e da proble-
matização (daí a importância da imersão nos 
territórios e o recolhimento dos efeitos desse 
cotidiano, das pistas que são deixadas nesses 
cenários), no refazimento de si e do outro nesse 
processo. O que, para nós, implica em proces-
sos de educação permanente em saúde (ou seja, 
auto análise daquilo que juntos, encontramos, 
e mediante isso, avaliamos e intervimos sem-
pre em ato sobre os processos que eram vividos 
na atenção básica, por eles mesmos). Corrobo-
rando com Feuerwerker1; Figueiredo, Gouvêa e 
Silva5, a pesquisa então, é capaz de funcionar 
como dispositivo de subjetivação sobre os cor-
pos coletivos de ação no mundo do trabalho. 
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Outra aposta de nosso estudo, a segunda, foi 
ampliar processos investigativos que vão além 
da demarcação de indicadores, mas sim, reco-
lher efeitos das políticas de saúde no próprio 
cotidiano, onde o trabalho é produzido.  Essa 
proposta se faz necessária, uma vez que ape-
sar das regularidades exigidas pelas políticas 
de saúde, sabe-se que cada equipe produz seus 
próprios arranjos mediante a realidade local. 
Assim, a proposta cartográfica, também en-
dereça os seus esforços para dar visibilidade 
às singularidades do que é “estar NASF-AB” 
em contextos nas quais esta equipe, alocada 
em um município de pequeno porte, amplia 
suas possibilidades para além do campo assis-
tencial. Com isso, foi possível participar de 
momentos, denominados como: Rodadas de 
Atenção Básica (que eram mensais), realizadas 
em concomitância com as reuniões de equipes 
e entre equipes nas unidades de saúde (estas, 
semanais e quinzenais). Esses espaços traziam 
consigo, a proposta de produzir discussões de 
casos, de reflexões sobre os processos de tra-
balho. Em que pese, ambos os espaços, bas-
tante atravessados por um conjunto de forças 
biopolíticas, disciplinares e hegemônicas mas, 
que se fazia como um espaço potente para so-
mar forças e constituir redes vivas de conexões 
com diversos serviços, disputando um outro 
sentido para as produções que seriam feitas 
entre aquelas equipes no município. Assim, 
essas duas apostas (produção de sentidos nos 
atos investigativos e a cartografia como inter-
cessor metodológico) nos conduziram a nossa 
terceira, ou seja, que era ampliar a ideia de 
atenção básica e de como ela pode ser potente 
enquanto um território que está em processo e 
produção constantes e “indeterminados” ape-
sar de vivenciarmos na época, as mudanças na 
política  de atenção básica (por meio da Por-
taria nº 2.436 de 21 de setembro de 2017, que 
aprovava a revisão de diretrizes para a organi-
zação do SUS). O sentido de “indeterminado” 
faz menção às diferentes experiências dos dis-
tintos atores que compõem a atenção básica, 
colocando este cenário em permanentes dis-
putas de processos de trabalho, cuidado e de 
gestão, bem como o sentido de território para 
além da adscrição de clientela mas sim, consi-
derando  que é intersubjetivo, coletivo levando 
em considerações as mais diversas produções 
de existências (apesar da limitação imposta 
pelas metas, pelo gerencialismo, ao encontro). 
Portanto, desta pesquisa, identificamos que o 
processo de trabalho em saúde é complexo e 
diverso, é altamente disputado, imprimindo 
ao trabalho, a atenção básica, ao NASF-AB, 
ao SUS um território micropolítico de encon-

tros em constante produção. Mediante isso, o 
trabalho das equipes produz algumas linhas de 
fuga, seus arranjos, driblando as dificuldades 
impostas pelas políticas governamentais e até 
mesmo os ruídos entre as equipes. 

Conclusão

Assim, esta pesquisa, ao utilizar-se da car-
tografia permitiu que trouxéssemos para a cena 
dispositivos que dialogassem com as demandas 
daquelas equipes e que as Oficinaulas, também 
se constituíram como espaços de acolhimentos, 
de trocas, de produções de narrativas que am-
pliaram o sentido do trabalho para os trabalha-
dores e, para os pesquisadores, a possibilidade de 
articulação de equipes de saúde e academia, na 
produção de sentidos, de acolhimento, conheci-
mento pavimentados pelos afetos, experiências 
pelas cartografias, pelos espaços cenopoéticos 
que se renovaram em auto análise do cotidiano.

Descritores: Educação Continuada, 
Atenção Primária à Saúde, Cartografia, Equi-
pes de Assistência à Saúde, Trabalho. 

Financiamento: Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado da Bahia/ FAPESB.
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Introdução

A educação permanente é utilizada e de-
senvolvida em diversos campos de saberes e prá-
ticas (como o campo da educação, pedagogia e 
também da área da saúde). Seus usos na saúde 
coletiva brasileira abarcam dimensões e sentidos 
amplos. Como todo conceito, a Educação Perma-
nente em Saúde (EPS) apresenta uma ideia polis-
sêmica que pode ser vista em diversas experiên-
cias, experimentações que ocorrem no cotidiano 
dos serviços de saúde nas mais distintas regiões 
do país, e nas produções de coletivos de pesquisa-
dores da área1. Assim, observa-se que as interpre-
tações para operar/produzir/fabricar/compreen-
der a EPS nos serviços são plurais. O mesmo 
acontece com tantos outros conceitos como: 
território, atenção básica, atenção primária, aco-
lhimento, educação em saúde e integralidade, 
por exemplo. Muitos, algumas vezes, são toma-
dos por sinônimos, como temos visto no caso da 
atenção básica e atenção primária, assim como 
EPS e educação continuada/capacitação, apesar 
das bases teóricas, as apostas, o entendimento 
não os convergir para que sejam sinônimos mas 
sim, campos de tensão e disputas constantes que 
se juntam para pensar o trabalho, a gestão, a 
atenção e o cuidado em saúde. Considerando que 
estes conceitos (que podem e são tomados como 
conceito-ferramenta) também são constituídos 
a partir dos processos de subjetivação,  uma vez 
que atravessam trabalhadores, gestores e usuários 
e, pode-se dizer que são bastante “provisórios”, 
visto que seus usos e sentidos são revisitados/re-

EDUCAÇÃO PERMANENTE NO PROCESSO 

DE TRABALHO DAS EQUIPES DE SAÚDE/

ATENÇÃO BÁSICA: USOS E SENTIDOS
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interpretados, sendo concorridos, o tempo todo, 
pelos diferentes atores que compõem as unidades 
de saúde, apesar das normativas/diretivas impos-
tas pela própria política de EPS. Desta maneira, 
as estratégias de utilização da EPS no SUS tam-
bém acontecem a seu modo, muito singular. Em 
alguns lugares, de forma mais participativa, é 
utilizada como dispositivo de gestão de coletivos 
e, em outros locais, nota-se a sua utilização no 
caráter de formação permanente, capacitação e 
ainda, como estratégia pedagógica2. 

Objetivo

Apresentar os usos e os sentidos da EPS 
no processo de trabalho de equipes de saúde da 
família e Núcleo Ampliado de Saúde da Famí-
lia e Atenção Básica (NASF-AB). 

Método

Este estudo integra as análises de uma dis-
sertação de mestrado que se propôs a recolher 
os efeitos das políticas de saúde no âmbito da 
atenção básica a partir da imersão no processo 
de trabalho de uma equipe do NASF-AB.  A 
pesquisa ocorreu em um município de pequeno 
porte localizado no interior da Bahia no perío-
do de um ano (de outubro de 2017 a outubro 
de 2018). Como intercessor metodológico uti-
lizou-se a cartografia proposta pelos filósofos 
franceses Gilles Deleuze e Félix Guattari, como 
proposta metodológica proveniente dos estudos 
da filosofia da diferença, como um novo para-
digma ético-estético discutido pelos autores. No 
Brasil, a cartografia emerge em 1989 através de 
Suely Rolnik com o seu livro intitulado Carto-
grafia Sentimental3, que conceituou a cartogra-
fia como a conformação do desejo (como produ-
ção) no campo social. Esta proposta defende um 
pensar imanente que existe sempre em um dado 
objeto e é inseparável dele. Então, a cartografia 
produz um processo chamado de desterritoria-
lização, ou seja, amplia a construção espacial de 
campo para inaugurar outros modos de produ-
ção de conhecimento, modos estes que envol-
vem produções artísticas, poéticas, de criação e 
imbricação/implicação daquele que se propõe a 
habitar (pesquisador/cartógrafo/investigados) 
estes espaços/territórios. Desta maneira, este 
estudo valeu-se de múltiplas ferramentas como: 
observação participante, diário de campo, rodas 
de conversa e informações diretas dos trabalha-
dores do NASF-AB e residentes em Saúde da 
Família, totalizando 15 participantes de diversas 
categorias profissionais, além de dois pesquisa-
dores (doutorandos em Enfermagem e Saúde), 
na relatoria. Outra ferramenta utilizada para 

problematizar/dialogar/discutir sobre as pistas 
encontradas na produção de nossas cartogra-
fias, para melhor explorar referente ao objeto 
de investigação, foi a construção de espaços de 
encontros, inspirados nas produções de Elisan-
do Rodrigues4 denominada de  Oficinaula que, 
apostou no arranjo de espaços coletivos compos-
tos por dinâmicas, pinturas, desenhos, colagens, 
murais, rodas de conversa, cirandas, produções 
intensas de conhecimento para além do habi-
tual, mas, em fluxos do desejo como produção 
social, de movimento dos corpos que propor-
cionam aberturas para debates, diálogos nestes 
espaço. Foram produzidas quatro Oficinaulas 
(cada uma com média de 3 horas de duração): 
“conversando sobre o trabalho”; “de repente 
NASF-AB”, “a Educação Permanente em Saú-
de em nosso cotidiano” e, “NASF-AB e as fer-
ramentas para produção do cuidado: Educação 
Permanente em Saúde, Apoio Matricial e Clí-
nica Ampliada”. Além de participar de outros 
eventos que compõem o trabalho das equipes 
no contexto da atenção básica por todo o terri-
tório. Este projeto de pesquisa foi submetido e 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
UESB, sob CAAE 61486015.9.0000.0055. 

Resultados e Discussão

As experiências das cartografias produzi-
das no território existencial do processo de tra-
balho do NASF-AB permitiram que endereçás-
semos nossas análises, para este resumo, dando 
visibilidade a duas pistas. A primeira: trazendo 
os efeitos das políticas de saúde no cotidiano 
dos serviços (apresentando como era o processo 
de trabalho, como os profissionais entendiam as 
mudanças nas políticas de saúde) e, a segunda 
pista, como a EPS era fabricada/construída no 
processo de trabalho destas equipes (existiam es-
paços institucionais para que a EPS acontecesse 
ou como essas equipes compreendiam as produ-
ção para pensar o trabalho, o cuidado). Assim, 
mediante a primeira pista, denota-se que anali-
sar os efeitos das políticas de saúde no cotidiano 
dessas equipes fez-se importante, uma vez que a 
aposta da EPS é colocar o trabalho em saúde em 
análise, já que o cotidiano sofre as influências 
das diretivas/normativas de tantas políticas de 
saúde (ressaltando as próprias políticas de AB, 
de EPS e os modos de como a própria gestão 
também enxerga este processo). Desses atraves-
samentos, também se observou que o modo no 
qual os trabalhadores compreendem a sua rea-
lidade local, algumas prerrogativas/diretivas 
fazem mais ou menos sentido para os trabalha-
dores. Isto quer dizer que o trabalho em saúde 
é experimentado e experienciado de maneiras 
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distintas pelas equipes da ESF/NASF. Deve-se 
levar em consideração suas trajetórias no SUS, 
como o SUS local é organizado, como são cons-
truídos os vínculos e como são as aproximações 
com os territórios. Assim, nota-se que o proces-
so de trabalho desta equipe é altamente atraves-
sado pelo modelo hegemônico estabelecendo 
os campos de disputas de projetos de cuidado 
e também de práticas. Porém, desses atravessa-
mentos, observa-se que os trabalhadores fabri-
cam linhas de fuga para driblar as limitações im-
postas pelas políticas de saúde, sobretudo pela 
diretiva da “meta”, do protocolo, que acabam 
sendo dispositivos de captura do trabalho vivo. 
Mas, como escapar? Para Lemos1, a possibilidade 
de transformação do trabalho do SUS, a EPS, 
ancora-se a partir de três fundamentos centrais: 
a micropolítica do trabalho vivo, método da 
roda e problematização/aprendizagem significa-
tiva. A micropolítica do trabalho vivo reconhece 
o mundo do trabalho como espaço de criação de 
novas subjetividades essenciais para a mudança 
institucional. Micropolítica é um termo utiliza-
do por Guattari, que tem influência de Deleuze. 
Assim, a micropolítica, diz respeito aos efeitos 
da subjetivação, conjunto de fenômenos e prá-
ticas capazes de ativar estados e alterar concei-
tos, percepções e afetos (modos de pensar-sen-
tir- querer). Diante desse cenário, o campo foi se 
abrindo para que pensássemos na nossa segunda 
pista: infere-se que o NASF-AB dispara os pro-
cessos reflexivos e dialógicos quando se encon-
tram com as equipes, seja nas reuniões com as 
ESF, por meio do matriciamento e também da 
EPS. Sobre seus usos, nota-se que a EPS ocorre 
de maneira intrínseca ao trabalho, no cotidiano, 
nas reuniões de equipe do NASF, nas consultas 
integradas, nos grupos e no domicílio, no apoio 
mútuo entre os pares. Para alguns casos, obser-
vou-se que exploram o potencial pedagógico 
nesses espaços. Como proposta de qualificação 
do trabalho, EPS é uma proposta que o NAS-
F-AB tem em suas diretrizes, produzindo dife-
rentes efeitos no contexto do trabalho. Assim, a 
EPS pode propiciar o fortalecimento da gestão 
do trabalho e do cuidado por meio de disputas 
de projetos, desterritorialização e construção de 
coletivos que desejam transformar o modo de 
produzir saúde e valorização dos trabalhadores 
no exercício de sua autonomia e desenhar no-
vos processos no cotidiano2. Portanto, a EPS e o 
apoio matricial são tidos como dispositivos para 
produzir relações de proximidade entre profis-
sionais de distintas áreas, projetos e campos de 
conhecimento5. Outro espaço cartografado foi 
um espaço institucionalizado de EPS que o mu-
nicípio denomina como Rodadas de Atenção 
Básica, proporcionado pela gestão do Estado da 

Bahia, com o apoio de Diretores e Técnicos das 
anteriormente intituladas de Diretorias Regio-
nais de Saúde (DIRES), realizado mensalmente. 
Aqui, denota-se que os sentidos da EPS apare-
cem um pouco menos porosos ao que emerge do 
cotidiano, já que seu uso se aproxima do cará-
ter continuado, com temática pré-determinada, 
mas que mesmo assim, ainda é capaz de produ-
zir conversa já que é um encontro municipal.

Conclusão

Como visto, os serviços de saúde consti-
tuem-se como palco de muitas intencionalidades 
formadas por ações que disputam o sentido ge-
ral do trabalho. Nossas análises concluíram que 
a EPS pode ser uma prática que mobiliza dester-
ritorializações nas equipes de trabalho em saúde, 
pois produz reflexão e autoanálise. Mas também 
pode ser captado por modelos instituídos e por 
olhares estritamente categorizados sobre o pro-
cesso de trabalho, de gestão e de cuidado, levando 
a uma formação mais objetiva, positivista, com 
poucas flexibilidades e possibilidades de discus-
são das problemáticas do cotidiano.

Descritores: Educação Continuada; 
Atenção Primária à Saúde; Equipes de Assis-
tência à Saúde; Trabalho.

Financiamento: Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado da Bahia/ FAPESB.
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Introdução

Os avanços na área da educação na saú-
de, iniciaram a partir da implementação da 
Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (PNEPS) que possui o objetivo de forta-
lecer a Educação Permanente em Saúde (EPS). 
A Educação Permanente é a aprendizagem no 
trabalho, onde o aprender e o ensinar se incor-
poram ao cotidiano das organizações e ao tra-
balho. Nesse sentido, a educação permanente 
se baseia na aprendizagem significativa e na 
possibilidade de transformar as práticas profis-
sionais.¹ As ações de EPS servem de incentivo 
para transformações no processo de trabalho 
das equipes, para uma melhor adequação dos 
atendimentos prestados ao modelo de atenção 
integral à saúde, como é proposto pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS).² A matriz avaliativa da 
PNEPS está estruturada em dimensões, sendo 
elas: a dimensão político-gerencial, do processo 
educativo e efeitos. A dimensão político-geren-
cial possui o objetivo de avaliar a implemen-
tação da política nas Secretarias Estaduais e 
sua formalização nos instrumentos legais e nas 
instâncias colegiadas do SUS. Podemos verifi-
car essa dimensão nos planos a partir de indi-
cadores de implementação e implantação além 
da institucionalização da política, aspectos do 
financiamento, participação intra e interinsti-
tucional e se há processos sistematizados e con-
tínuos de planejamento e avaliação das ações 
no âmbito da PNEPS. A dimensão Processo 
Educativo tem como objetivo avaliar a opera-
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cionalização e o desenvolvimento das ações de 
EPS no âmbito institucional das Secretarias de 
Saúde. Envolve aspectos das perspectivas pe-
dagógicas, integração ensino-serviço e comu-
nidade e práticas interprofissionais. Por fim, 
a dimensão Efeitos prevê avaliar os resultados 
obtidos e as inovações presentes no cotidiano 
de trabalho dos serviços advindas da imple-
mentação da PNEPS. Aborda o usuário da 
ação educativa, quer seja trabalhador, gestor, 
controle social, busca evidências da percepção 
dos usuários sobre a ação educativa, avaliação 
da aprendizagem e evidências de mudanças no 
processo de trabalho além do suporte institu-
cional para a realização das mudanças.³ 

Objetivo

Analisar as ações de EPS que constam nos 
Planos Estaduais de Educação Permanente em 
Saúde (PEEPS), identificar as ações por linhas 
prioritárias e categorizar as ações segundo as 
dimensões político-gerencial, processos educati-
vos e efeitos apresentadas nos planos estaduais. 

Método

Trata-se de uma pesquisa avaliativa, com 
base na análise documental, tendo como fonte 
de coleta de informações os Planos Estaduais 
de Educação Permanente em Saúde dos 26 Es-
tados Brasileiros e Distrito Federal, dos anos 
de 2018 a 2023, os quais foram encontrados no 
site de domínio público do Conselho Nacional 
dos Secretários de Saúde (CONASS). O perío-
do da coleta foi de setembro de 2019 à janei-
ro de 2020. O recorte temporal adotado neste 
estudo considerou as publicações e vigências 
dos planos que representassem o período mais 
atual. Foram incluídos no estudo os PEEPS 
disponíveis na íntegra em meio eletrônico. Os 
27 PEEPS foram lidos na íntegra e nomeados 
com a inicial P (Plano) seguida do numeral 
arábico de 1 à 27. O instrumento de coleta de 
dados nos documentos consistiu de uma ma-
triz construída no Excel contendo as seguin-
tes variáveis: estado, ano de vigência do plano, 
objetivos gerais e específicos, público-alvo, 
metodologia de desenvolvimento das ações, 
linhas prioritárias e ações segundo as dimen-
sões político-gerencial, processo educativo e 
efeitos apresentadas nos planos. Foi utilizada 
a Análise de Conteúdo de Bardin, tomando 
como ponto principal a ser abordado as ações 
de EPS contidas dos PEEPS. A análise de con-
teúdo desdobra-se em etapas, sendo elas: Pré-
-Análise; Análise do Material; Tratamento dos 
resultados, Inferência e Interpretação.4 

Resultados e Discussão

Foi realizada uma análise das ações de 
EPS contidas nos planos, e assim foram iden-
tificadas 32 linhas prioritárias, que posterior-
mente foram divididas em 7 categorias, sendo 
elas: Redes de atenção à saúde; rede de apoio; 
rede cegonha; rede de urgência e emergência; 
componente sistema de apoio; educação e 
componentes da gestão. Sendo possível obser-
var que as linhas prioritárias mais contempla-
das foram a Rede de Urgência e Emergência 
e os componentes da Gestão. As ações nos 
Planos estiveram mais voltadas à dimensão 
político-gerencial e do processo educativo, 
podendo notar a ausência da dimensão de 
efeitos dentro dos PEEPS. Essas dimensões 
foram evidenciadas devido a presença de ele-
mentos gerenciais, de acordo a proposta de 
institucionalização da política e elementos 
educativos que fomentam a prática da apren-
dizagem significativa, permitindo a integra-
ção ensino-serviço-comunidade e reflexão das 
práticas assistenciais. Quanto a análise das 
ações de Educação Permanente em Saúde nos 
estados brasileiros a partir dos PEEPS, veri-
ficamos que os objetivos gerais das ações dos 
PEEPS da região norte, menciona a necessi-
dade de fortalecimento, implementação e ins-
titucionalização da EPS, chamando atenção o 
objetivo geral em quatro planos que reforçam 
a primordialidade desses aspectos. Em rela-
ção ao público-alvo, são instituídos na medi-
da em que cada atividade é apresentada, com 
exceção de dois estados que não mencionam 
esta informação. No que se refere às metodo-
logias para desenvolvimento das ações foram 
citados o uso de metodologias ativas como 
menciona um plano. Em dois planos são des-
tacados a reflexão crítica, problematização 
e trabalho no território. A metodologia da 
problematização também é utilizada em um 
plano.  Em dois planos não são mencionadas 
as metodologias utilizadas para desenvol-
vimentos das ações de EPS.  Em relação aos 
planos da região nordeste, a apresentação dos 
objetivos das ações nos PEEPS são diversas. 
Cinco estados optaram pela apresentação em 
linhas de ação/eixos, um estado apresentou a 
objetivo geral de acordo com cada ação, mas 
não apresenta objetivo específico, um estado 
não menciona o objetivo geral, nem mesmo os 
específicos e dois estados do traçam o objeti-
vo do plano como um todo. O público-alvo é 
delimitado somente em três planos de acordo 
com o problema ou ação a ser desenvolvida. 
Ao ser analisado as metodologias para desen-
volvimentos das ações, dois planos abordam 
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o uso de metodologias ativas para fundamen-
tar a reflexão crítica, mas não descreve quais 
seriam as estratégias educacionais utilizadas. 
Um estado também reforça a importância do 
uso de metodologias ativas, como aula expo-
sitiva e dialogada, estudo de texto, portfólio 
de aprendizagem, mapa conceitual, estudo 
dirigido, ensino em pequenos grupos, estudo 
de caso, atividades de educação a distância, 
painéis, palestras, discussões e debates, estu-
do do meio e ensino com pesquisa. Também 
elucida a necessidade de valorizar os elemen-
tos que incorporam o cotidiano vivenciado 
pelos atores sociais. Dois estados do nordeste 
não sinalizam quais metodologias serão uti-
lizadas na execução das ações. Quanto à Re-
gião Centro-Oeste, em relação a apresentação 
dos objetivos gerais das ações, três estados 
estruturam-se em linhas de ação com objeti-
vos próprios. Com relação às metodologias 
utilizadas para execução das ações, um estado 
apresenta-se conforme as linhas de ação, sen-
do utilizados métodos como seminários, ro-
das de conversa, cursos, especialização e trei-
namentos simulados e somente outro propõe 
a utilização de oficinas, cursos, capacitações e 
fóruns, com a proposta de atingir os objetivos 
estabelecidos em curto, médio e longo prazo. 
Em referência às estratégias educacionais, um  
estado sugere a utilização de metodologia da 
problematização com o Arco de Maguerez, 
aprendizagem baseada em equipe, método 
paidéia, aprendizagem baseada em projetos, 
apoio matricial, espiral construtivista, círcu-
lo de cultura, estudo de caso, brainstorming, 
painel integrado, grupos de estudo, ensino 
baseado em simulação, exposição dialogada, 
congressos, fóruns, conferências, seminários, 
simpósios, workshops, relatórios, cursos e ca-
pacitações para promover situações de apren-
dizagem. A região sudeste apresenta nos seus 
planos os objetivos gerais em diversos forma-
tos.  Um estado não menciona os objetivos 
estabelecidos para a criação do plano, outro 
não apresenta as ações que serão desenvolvi-
das, afirmando que estas serão apresentadas 
posteriormente em outro documento. So-
mente dois planos apresentaram os objetivos 
gerais. Com relação ao público-alvo, dois esta-
dos não apresentam quais são os atores cujas 
ações são voltadas. Diante das metodologias 
propostas para desenvolvimento das ações 
estabelecidas, dois estados propõem o dese-
nho anual dos projetos, permitindo conhecer 
fielmente as demandas e planejar conforme as 
necessidades. Na região sul, apenas um estado 
delimitou as ações, sendo estes apresentados 
em cada problema identificado no cenário 

ensino-serviço-comunidade do estado. Den-
tre as metodologias utilizadas para execução 
das ações, um estado utiliza-se de cursos, se-
minários e oficinas e dois não apresentam os 
métodos para realização das ações. 

Conclusão

Foi verificado que os PEEPS e as ações 
neles contidas são diversas, considerando a he-
terogeneidade do cenário nacional, e que a ela-
boração de alguns planos se apresenta frágil e 
incompleta, devido à ausência de um padrão a 
ser seguido pelos estados. Cada estado possui o 
plano organizado de acordo com suas particu-
laridades, necessidades e objetivos, tendo em 
sua construção uma análise geral dos aspectos 
sociodemográficos. Por isso, a necessidade de 
que esse instrumento de planejamento da ges-
tão e orientador de práticas contenham ações 
mais bem estruturadas e que tenham uma sis-
temática de monitoramento e avaliação.

Descritores: Educação Permanente; Po-
lítica Pública; Sistema Único de Saúde.

Financiamento: Esse estudo contou com 
o financiamento do Programa de Iniciação 
Científica da Universidade do Estado da Bahia 
(PICIN-UNEB). 
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Introdução

O Hospital Regional do Oeste (HRO), 
mantido pela Associação Hospitalar Lenoir Var-
gas Ferreira (ALVF) é um hospital público de 
referência em oncologia, neurologia/neurocirur-
gia, terapia nutricional, gestação de alto risco e 
traumato-ortopedia. Ainda, é referência regional 
atendendo o oeste de Santa Catarina, norte do 
Rio Grande do Sul e noroeste do Paraná, perten-
ce a 4ª Regional da Saúde do estado e presta servi-
ços a todos os usuários do Sistema Único de Saú-
de (SUS), atendendo a uma população de mais 
de 1,5 milhões de habitantes, caracterizado como 
centro de referência para média e alta complexi-
dade.1 O referido hospital dispõe em seu quadro 
funcional 1.236 profissionais, sendo 249 de setores 
administrativos, 623 da enfermagem, 230 do apoio 
(higiene, lavanderia, cozinha e manutenção) e 134 
do diagnóstico e tratamento (HRO, 2021). Conta 
com 339 leitos cadastrados no Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (CNES) distribuí-
dos nas unidades de Oncologia I e II, Privativo, 
Clínica Médica, Maternidade, Berçário, Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI) Adulto, Pediátrica e 
Neonatal, Centro Cirúrgico (CC), Sala de Recu-
peração Pós-Anestésica (SRPA), Centro Obsté-
trico (CO), Clínica Cirúrgica Geral, Clínica Ci-
rúrgica Traumato-Ortopédica, Pronto Socorro 
(PS) e Neurologia, além dos serviços auxiliares de 
diagnóstico e terapia. Dispõe de 25 especialidades 
médicas e serve de campo prático para diferentes 
cursos da área de saúde,1 contemplando institui-
ções públicas e privadas, cursos técnicos, gradua-
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ção e pós-graduação. Ao longo dos anos, profissio-
nais inseridos no serviço prestado à comunidade 
pela ALVF em conjunto com a Universidade Co-
munitária da Região de Chapecó (Unochapecó), 
idealizaram transformar o cenário hospitalar vol-
tado para o processo de ensino-aprendizagem no 
campo de prática médica, por meio da oferta do 
Programa de Residência Médica (PRM). Assim, 
no ano de 2010, a cidade de Chapecó, no oeste do 
estado de Santa Catarina foi contemplada com o 
primeiro curso de Graduação de Medicina, sob a 
responsabilidade da Unochapecó, cursos que teve 
autorização de implementação por meio da Reso-
lução nº 095/CONSU/2005 de 15 de setembro de 
2005 e reconhecimento do Curso de Bacharelado 
em Medicina através do Decreto nº 711 do Conse-
lho Estadual de Educação em 07 de dezembro de 
2011.2 Nesse interim, os médicos do corpo clínico, 
sentindo a necessidade locorregional em contri-
buir na qualificação e na presciência de profissio-
nais médicos para atendimentos no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) da própria instituição e região, 
junto com a Unochapecó, iniciaram as primeiras 
tratativas para a construção do projeto com vis-
tas à implantação do PRM do HRO, o qual teve 
início em 2010. Num primeiro momento a ex-
periência desta implantação foi tecendo-se com 
considerações sobre dificuldades encontradas ao 
longo do processo, paralelamente, a experiência 
foi articulando elementos triviais e esperados 
como em todo e qualquer processo formativo. 
O Programa de Residência Médica foi aprovado 
em 2010, tendo seu primeiro edital divulgado no 
ano de 2011 com a especialidade de Cirurgia Ge-
ral.  Em 2013, com a publicação da Lei 12.871, de 
22 de outubro de 2013 que instituiu alteração nas 
Leis nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 6.932, 
de 7 de julho de 1981, em seu Art. 2º descreve “ 
I — reordenação da oferta de cursos de Medicina 
e de vagas para residência médica, priorizando re-
giões de saúde com menor relação de vagas e mé-
dicos por habitante e com estrutura de serviços de 
saúde em condições de ofertar campo de prática 
suficiente e de qualidade para os alunos...” deu-se 
início ao credenciamento de novos PRM: Clíni-
ca Médica, Ginecologia/Obstetrícia e Ortopedia/
Tramatologia.3 No ano de 2015 houve a inserção 
da Universidade Federal Fronteira Sul (UFFS), 
como instituição parceira nos PRM, definindo-se 
as atribuições por um termo tripartite (Unocha-
pecó, ALVF e UFFS). Atualmente, um dos princi-
pais atributos empregados, somados à desafiante 
tarefa de formação dos médicos residentes é a in-
tegração da Educação Permanente utilizada como 
estratégia fundamental na gestão das práticas as-
sistenciais e na gestão dos residentes, a qual abarca 
o aprender e ensinar no contexto da realidade em 
que os profissionais em formação estão inseridos. 

A Educação Permanente empregada nos PRM 
compõe uma estratégia que, fundamentalmen-
te, gerou transformações na Instituição sede, 
moldando o ensino-trabalho médico com atua-
ção crítica e reflexiva. Emergem dessas ações de 
educação coletivas ensino-serviço, aliadas à edu-
cação permanente em saúde institucionalizada, 
normatizações e técnicas que balizam a tomada 
de decisão dos residentes na prática profissional. 
Entende-se que a educação permanente aliada 
ao ensino formal, como é o caso da residência 
médica, configura-se como fundamental no de-
senvolvimento de atividades embasadas nas me-
lhores práticas profissionais e abarcam médicos 
residentes, coordenadores e preceptores, além de 
trazer benefícios diretos à população adstrita.  

Objetivo

Relatar a experiência de gestão dos Progra-
mas de Residência Médica do Hospital Regional 
do Oeste articulada às estratégias de Educação 
Permanente do hospital campo de prática para 
qualificação e provimento de médicos residentes 
em processo de formação no oeste catarinense.

Método

Trata-se de um relato de experiência de 
profissionais vinculados ao PRM, trabalhadores 
e colaboradores do setor de educação perma-
nente do HRO/ALVF e de instituições de en-
sino superior parceiras da ALVF. O cenário em 
questão abrange um hospital público de Chape-
có — SC, que atualmente conta com 06 especia-
lidades no PRM, à saber: Anestesiologia, Cirur-
gia Geral, Cirurgia Geral R3, Clínica Médica, 
Obstetrícia/Ginecologia, Pediatria, Ortopedia/
Traumatologia. O PRM já formou 58 médicos 
especialistas e hoje possui 40 residentes ativos, 
sendo 18 R1 (residentes do primeiro ano), 17 R2 
(residentes do segundo ano) e cinco R3 (corres-
ponde ao terceiro ano de residência). 

Resultados e Discussão

Quanto às instâncias decisórias dos PRM, 
cada especialidade conta com um médico espe-
cialista na coordenação, sendo que as questões 
de gestão do PRM que envolvem o serviço, são 
apreciadas pela coordenação da especialidade e 
encaminhadas à Coordenação do PRM, que habi-
tualmente, ou resolve ou são encaminhadas à Co-
missão de Residência Médica (COREME), a qual 
possui representante das três Instituições parcei-
ras, para apreciação, discussão e parecer final (de-
finição da situação em análise). Cotidianamente, 
são utilizadas iniciativas educacionais em capaci-
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tações programadas, de livre demanda e ações de 
gestão dos PRM por meio dos conceitos de Edu-
cação Permanente, em que o contexto pedagógico 
e metodológico potencializa o ensino-aprendiza-
gem, reflexões críticas sobre o processo educa-
tivo nas práticas de serviço. A partir do resgate 
histórico acerca da Educação Permanente e vi-
vência junto aos residentes de turmas anteriores, 
buscou-se identificar problemas que podem ter 
contribuído com insuficiências e dificuldades en-
contradas no decorrer do processo de formação, 
ocasionando, por vezes, vacância nas diferentes 
Especialidades médicas ofertadas. Esses fatores 
foram primordiais para um trabalho em conjunto 
entre a Coordenação atual e docentes de Institui-
ções parceiras ao Programa, onde desenvolveram-
-se algumas atividades educacionais que fortalece-
ram o vínculo multiprofissional e interdisciplinar 
refletindo na qualidade da assistência. Ao ingres-
sar no HRO, o profissional residente participa 
no primeiro dia letivo do PRM de uma atividade 
chamada de integração dos novos residentes, esse 
encontro reúne todos os R1 da Residência Médi-
ca e demais Residências em Saúde (Enfermagem, 
Farmácia, Nutrição, Psicologia) com duração de 
oito horas, distribuídas entre palestras ministra-
das por coordenadores de unidades hospitalares 
pelas quais os residentes irão desenvolver as ati-
vidades práticas no serviço, orientando-os sobre 
normas e condutas de rotina da Instituição hos-
pitalar. De acordo com a Resolução da Comissão 
Nacional de Residência Médica (CNRM), nº 02 
de 2006, de 17 de maio de 2006, a carga horária 
de 60 horas semanais dos residentes é distribuída 
entre atividades práticas e teóricas.4-5 Destaca-se 
algumas atividades teóricas e teórico-práticas, 
tais como, aulas, seminários, discussão de casos 
clínicos e rounds por especialidade que acon-
tecem no auditório do Centro de Estudos do 
HRO semanalmente, com participação assídua 
de residentes, preceptores e coordenadores. No 
que tange o ensino das atividades práticas, os re-
sidentes participam de treinamentos em simula-
dores, como o de videoendoscopia, utilizado para 
a prática cirúrgica, atendimentos ambulatoriais 
e em clínicas de internação. Os rounds à beira 
leito tem a finalidade de discutir casos clínicos, 
valorizando o conhecimento prévio dos residen-
tes e minimizando possíveis falhas e eventos ad-
versos decorrentes da assistência. O processo de 
ensino-serviço evoluiu muito nos últimos anos e 
não foi diferente nos PRM. No entanto, os PRM 
do HRO/ALVF em parceria com instituições de 
ensino superior (IES), ainda apresenta limitado-
res, como por exemplo, o registro das atividades 
desenvolvidas ao longo da formação —  um siste-
ma de gestão acadêmica, integrado entre as IES e 
o Serviço para gerenciar atividades, frequências, 

carga horária, avaliações, entre outras. Um ou-
tro ponto observado são os aspectos de atuação 
multiprofissional que ao longo dos anos vem se 
estreitando, porém, faz-se necessário uma maior 
integração nas condutas interdisciplinar. 

Conclusão

A organização das atividades e ações 
educacionais na assistência à saúde por meio 
de cada coordenador de especialidade, com o 
suporte do setor de Educação Permanente do 
HRO, estimulam e favorecem o crescimento e 
desenvolvimento profissional dos residentes e 
demais colaboradores da Instituição, uma vez 
que o conhecimento é lançado, ele também é 
disseminado entre os demais integrantes do 
processo ensino-serviço, colaborando na supe-
ração de dificuldades e limitações.

Descritores: Gestão da Segurança; Segu-
rança do Paciente; Qualidade da Assistência à 
Saúde; Educação Permanente em Saúde.

Financiamento
O Programa de Residência Médica do 

Hospital Regional do Oeste possui as suas bol-
sas mantidas pelo Ministério da Saúde e Minis-
tério da Educação.

Referências

1. HRO — Hospital Regional do Oeste. Portal 
da Transparência. Disponível em: http://www.
relatecc.com.br/hro/. Acesso em: 12/01/2021.
2. Unochapecó. Curso de Graduação em Me-
dicina. Dados Legais. Autorização: Resolução 
nº 095/CONSUN/2005, publicado em 15 de 
setembro de 2005; Reconhecimento: Decreto 
nº 711 — CEE, de 07 de dezembro de 2011.  Dis-
ponível em: https://www.unochapeco.edu.br/
medicina. Acesso em: 15/01/2021.
3. Brasil. Lei Federal N° 12.871, de 22 de outubro 
de 2013. Institui o Programa Mais Médicos, al-
tera as Leis n° 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 
e n° 6.932, de 7 de julho de 1981, e dá outras pro-
vidências. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12871.
htm. Acesso em: 18/01/2021.
4. Brasil. Resolução CNRM Nº 02 /2006, de 
17 de maio de 2006. Dispõe sobre requisitos 
mínimos dos Programas de Residência Mé-
dica e dá outras providências. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/reso-
lucao02_2006.pdf. Acesso em: 18/01/2021.
5. CNRM — Comissão Nacional de Residência 
Médica. Ministério da Educação. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/residencias-em-saude/
residencia-medica. Acesso em: 13/01/2021.

R
ESU

M
O

S



447

Introdução

A Educação permanente em saúde 
(EPS) pode ser uma estratégia de fortaleci-
mento das práticas cotidianas da enferma-
gem no ambiente destinado ao cuidado com 
o paciente hospitalizado1. Acontece por meio 
da relação dialógica e contínua entre os tra-
balhadores, que buscam o alcance da apren-
dizagem significativa. Esta aprendizagem 
se caracteriza pela interação cognitiva do 
conhecimento novo com os conhecimentos 
prévios dos trabalhadores, proporcionando o 
significado consciente do contexto no qual o 
educando, trabalhador de saúde, está inseri-
do2. Por isso acredita-se na contribuição das 
concepções de Paulo Freire, para compreen-
são da educação implementada nos serviços 
de saúde. O autor que caminhou na política 
e na educação, concebe numa perspectiva co-
letiva e libertadora a vivência dos homens no 
mundo do trabalho, considerando-os como 
sujeito de sua própria prática3. No trabalho 
da enfermagem percebe-se o desenvolvimento 
da EPS como atividade de cunho técnico-ge-
rencial que viabiliza a continuidade e a orga-
nização do trabalho1. Questionamo-nos como 
a educação permanente em saúde se desenvol-
ve no cotidiano do trabalho da enfermagem 
durante o cuidado ao paciente hospitalizado 
nos setores de internação, mas especificamen-
te as clínicas médicas masculinas e femininas 
de um hospital de infectologia?  

A EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 

NO ENFRENTAMENTO DAS SITUAÇÕES 

PROBLEMA NO CUIDADO AO PACIENTE

Valentina Barbosa da Silva

Sandra Cristina de 
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Objetivo

Analisar as estratégias de educação per-
manente em saúde realizadas durante o cotidia-
no do trabalho da enfermagem em um hospital 
de referência em doenças infectocontagiosas. 

Metodologia

Pesquisa qualitativa de natureza expli-
cativa fundamentada na perspectiva Freiriana 
sobre a educação. O estudo teve como cená-
rio o Centro de Medicina Tropical — CEME-
TRON, unidade hospitalar escolhida para o 
estudo. Este hospital é caracterizado como 
Unidade de Assistência de Alta Complexida-
de, localizada no município de Porto Velho, 
capital do Estado de Rondônia, região Norte 
do Brasil. O manejo dos usuários exige um cui-
dado e tratamento diferenciado, por envolver 
complexidades advindas da particularidade 
de cada indivíduo e comunidade que necessi-
tam do acesso deste serviço. No ano de 2020 
tornou-se também referência para os casos 
de Infecção Humana pelo novo Coronavírus 
(COVID-19). Participaram deste estudo os 
técnicos de enfermagem e os enfermeiros que 
atuavam no setor de clínica médica masculina 
e feminina, bem como no Núcleo de Educação 
Permanente do CEMETRON. A coleta dos da-
dos ocorreu no período de setembro de 2019 a 
junho de 2020, através da entrevista semi-es-
truturada. Para a organização, tratamento dos 
dados, utilizou-se o software IRAMUTEQ®, 
por meio da classificação hierárquica descen-
dente. Os dados apresentados são oriundos da 
tese de doutorado aprovada no Comitê de Éti-
ca em Pesquisa (CEP da EEAN/HESF/UFRJ), 
com CAAE 96065618.0.0000.5238. 

Resultados e Discussão

No que tange a caracterização dos 32 
participantes do estudo, identificou-se que a 
predominância do sexo feminino (87,5%), na 
faixa etária entre 30 a 49 anos (81,24%). Quan-
to a categoria profissional, o quantitativo de 
técnicos de enfermagem (37,50%) foi superior 
ao de enfermeiros (62,50%), proporção relacio-
nada a organização do processo de trabalho. 
Quanto a sua formação profissional, os partici-
pantes estão formados de 5 a 14 anos (65,63%), 
trabalham no hospital, local da pesquisa, en-
tre 5 a 9 anos (59,39%) e possuem dois vínculos 
empregatícios (62,5%). Para este estudo foram 
apresentados os resultados das entrevistas, 
relacionados às classes 3 e 4, que representa-
ram 37,54% do total de Segmentos de Texto 

(ST) do corpus textual. Estas foram intituladas 
respectivamente como “Situações problemas 
evidenciadas durante o cuidado ao paciente e 
“Desenvolvimento da educação permanente no 
cotidiano do trabalho da enfermagem”. A clas-
se3 obteve 13,34% de representatividade dentre 
todas as classes e 167 segmentos de textos de 
um total de 1.252. A classe 4 possuiu 24,2% do 
total de ST, 303 de aproveitamento de segmen-
tos de texto do total de 1.252. As primeiras pa-
lavras que compuseram a classe 3- medicação, 
paciente, administrar e cuidado — inicialmen-
te direcionaram um olhar sobre a medicação 
administrada ao paciente e o cuidado. Na clas-
se 4 também estiveram presentes as situações 
problema disparadoras da EPS e os temas que 
emergiram das conversas, contidas na classe 
3. Acreditamos que a classe 4 complementa o 
sentido da classe 3 quando acrescenta a forma 
como a EPS foi realizada no cotidiano do tra-
balho. Além das situações problematizadoras 
e dos temas que pertencem a classe 4, as falas 
dos profissionais revelaram como aconteceu os 
momentos de EPS, os principais locais onde 
aconteceram, o registro do cuidado prestado e 
a imersão nas situações problema do trabalho. 
Ao nos debruçamos nas recomendações me-
todológicas de Freire sobre as práticas de EPS 
no cotidiano do trabalho da enfermagem, coa-
dunamos com a orientação da educação como 
prática pedagógica crítica, na qual o homem 
não é descontextualizado do mundo em que 
vive, mas interage com ele, problematizando e 
produzindo criticidade sobre estas relações e 
como elas se constroem para a prática analítica 
e transformadora da realidade Contrapõem-se 
ao modelo tradicional de educação, autoritá-
rio, pautado apenas na transmissão de con-
teúdo, que não considera os valores e a tota-
lidade da dimensão humana4.  Na necessidade 
de ressignificar o trabalho, a metodologia da 
problematização tem se difundido nos serviços 
de saúde, para o desenvolvimento intelectual, 
profissional e coletivo. A autora Berbel, têm 
discutido a implementação da problematiza-
ção como metodologia pedagógica na área de 
saúde, que facilita tanto a compreensão dos 
problemas quanto a intervenção na realidade5. 
Dentre os problemas encontrados nos conteú-
dos das falas dos participantes da pesquisa, foi 
observado que a medicação foi o que mais se 
destacou. Nesse sentido, acreditamos ser im-
portante contextualizar a preocupação relacio-
nada com as medicações no cenário da pesqui-
sa, com suas peculiaridades, destacando dentre 
elas, as mais utilizadas pelos trabalhadores de 
enfermagem. Destacamos a importância des-
te problema no cuidado ao paciente hospita-
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lizado nas clínicas médicas do CEMETRON 
e os aspectos relacionados às internações de-
correntes da patologia manifestada por cada 
paciente. Os pacientes que frequentemente 
necessitam de internação no CEMETRON são 
especialmente aqueles com: reações hansêni-
cas; sequelas da turberculose; acidentes ofídi-
cos; complicações do HIV e aids; hepatites B, 
C e D; malária, leishmaniose tegumentar ame-
ricana e paracoccidioidomicose. Para o cuida-
do ao paciente acometido com esses agravos, é 
fundamental o conhecimento especifico sobre 
a doença, os sintomas, o tratamento e o ma-
nejo das medicações, a sua maneira correta de 
administração e as suas possíveis reações. 

Conclusão

Os trabalhadores de enfermagem desen-
volvem a educação permanente no durante o 
cotidiano do trabalho de diferentes formas.  
Através da análise compreende-se que as es-
tratégias de EPS estão principalmente rela-
cionadas ao cuidado ao usuário internado que 
necessita do uso de medicações, que neste am-
biente hospitalar, está relatado como de alta 
complexidade, por existir riscos desde o prepa-
ro até os momentos após a administração des-
tes fármacos. Entende-se que esta é a principal 
situação problema disparadora da EPS e tudo 
isto é problematizado, durante encontros con-
siderados informais, por meio de conversas, 
nas visitas leito a leito, durante a pausa para o 
descanso, são realizadas anotações sobre as si-
tuações.   Estes enfrentamentos acontecem no 
próprio ambiente de trabalho, utilizando-se da 
EPS, aprendendo e ensinando mutualmente.

Descritores: Educação Permanente; Práti-
ca Profissional; Trabalho; Enfermagem; Hospital.

Financiamento: O presente trabalho 
foi realizado com o apoio da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
— Brasil (CAPES).
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Introdução

Trata sobre a prevenção quaternária (P4), 
cujos 13 capítulos foram escritos por diferentes 
profissionais da área da saúde, que atuam na 
prática e na pesquisa no âmbito da APS, vão 
discutir essa temática que preocupa, pela exces-
siva demanda que tem gerado aos serviços de 
saúde. As pessoas procuram cada vez mais por 
medicalização, o que, por vezes, gera problemas, 
inclusive de ordem social e psicológica por tor-
ná-las dependentes de substâncias e com a ilu-
são de que todos os problemas da saúde apresen-
tam um tratamento medicamentoso.  Reduzir 
esse problema é o que chamamos de prevenção 
quaternária. O livro contribui sobretudo, ao 
trazer ao debate, profissionais de diferentes ca-
tegorias, sobretudo da enfermagem.

Editora: Moriá

PREVENÇÃO QUATERNÁRIA: PROPOSIÇÕES PARA 

A EDUCAÇÃO E PRÁTICA INTERPROFISSIONAL 

NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
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Introdução

A Obra “Cargas de Trabalho: um refe-
rencial para entender a relação entre trabalho 
e saúde” apresentada no I FIGEPS está divida 
em duas partes, a Parte I — Cargas de traba-
lho: reflexões e interfaces teórico conceituais 
e a Parte II — Cargas de trabalho em pesqui-
sas na saúde, Brasil e Portugal, as quais reú-
nem 16 capítulo. No conjunto os manuscritos 
apresentam-se como um referencial profícuo 
para estudos acerca do trabalho humano, em 
especial a complexa interface entre trabalho e 
a saúde de quem o realiza, tomando-se o pri-
meiro como ação transformadora para atender 
necessidades individuais ou sociais. Os pesqui-
sadores trazem diferentes reflexões, estudos 
e relatos que trabalham as cargas de trabalho 
e suas implicações em diferentes aspectos. O 
referencial teórico-metodológico das cargas de 
trabalho1, com suporte na teoria do processo de 
trabalho2, apresentado no livro, contribui para 
o entendimento do trabalho vivo, consideran-
do o contexto histórico, micro e macro social 
da determinação do processo saúde-doença 
dos trabalhadores que realizam o trabalho. A 
Obra também traz importantes aspectos no 
trabalho em saúde, para além da natureza do 
trabalho e da intensidade das cargas, assume 
relevância a diversos aspectos da organização e 
das condições de trabalho no setor, com capí-
tulos que problematizam a realidade brasileira 
e portuguesa. Assim, considera-se que o aporte 
teórico-metodológicos e resultados de pesquisa 

CARGAS DE TRABALHO: UM REFERENCIAL 

PARA ENTENDER A RELAÇÃO 

ENTRE TRABALHO E SAÚDE
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apresentados nesta Obra, constituem um ins-
trumental a ser utilizado e criticado.  
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Introdução

Trata-se do Volume 1 da Série Estu-
dos e Inovações em Enfermagem, idealizada 
pelos docentes do Mestrado profissional em 
Enfermagem na Atenção Primária à Saúde 
(MPEAPS) cujo objetivo é divulgar os produ-
tos científicos e tecnológicos produzidos no 
decorrer do Mestrado.

O volume 1 está dividido em três partes 
sendo: 

• ESTUDOS DESENVOLVIDOS COM 
RECURSOS DO EDITAL CAPES/COFEN nº 
27/2016 — Composta por três capítulos elabora-
dos pelas mestrandas contempladas pelo edital 
e seus orientadores, em que são apresentados e 
discutidos parte dos resultados e produtos de-
senvolvidos no MPEAPS, visando a implemen-
tação do Processo de Enfermagem.

• ESUDOS ENVOLVENDO CUIDA-
DO E TECNOLOGIAS EM SAÚDE — Tam-
bém formada por três capítulos que discutem 
temas, cujo eixo central é o cuidado de enfer-
magem e o desenvolvimento de tecnologias 
que podem subsidiá-lo.

• ESTUDOS ENVOLVENDO A GES-
TÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM 
SAÚDE, sessaõ em que são apresentados três 
capítulos cujo foco é o desenvolvimento de tec-
nologias, do tipo fluxograma, para a gestão de 
enfermagem, visando as melhores práticas em 
Enfermagem na Rede de Atenção à Saúde.

Editora: Editora UDESC
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Introdução

A obra “Práticas de Ensino em Enfer-
magem” conta com 14 capítulos e traz algumas 
experiências  exitosas no campo da Educação 
em Enfermagem, práticas  que podem enri-
quecer as atividades docentes, assim como de 
monitorias e preceptorias. Nesta coletânea de 
capítulos, trazemos diversos olhares sobre di-
ferentes temas, sob ao ótica de profissionais da 
área da Saúde e Educação. A obra destina-se a 
profissionais da Educação e Saúde, alunos de 
graduação e preceptores de acadêmicos. Mui-
tas das experiências já são aplicadas tanto em 
aulas práticas e teóricas como em monitorias, 
o que lhes confere aplicabilidade.

Editora: Appris Editora
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Introdução

Este livro tem como foco a ação deno-
minada “Grupo de De- senvolvimento Huma-
no” (GDH), a qual vem sendo desenvolvida na 
cidade de Chapecó, oeste do estado de Santa 
Catarina, desde 2012. Compreendemos que o 
GDH se caracteriza como uma tecnologia so-
cial, construída a partir da necessidade local 
de ajudar as pessoas a lidarem com situações 
que geram sofrimento psíquico.

Editora: Argos Editora
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O I FIGESPS nasceu com a expectativa 
de que fosse o primeiro, dentre muitos eventos 
com essa temática, organizados pelo Mestrado 
Profissional em Enfermagem na Atenção Pri-
mária à Saúde da UDESC. Não por acaso, as 
primeiras conversas sobre a necessidade de um 
evento com essa perspectiva aconteceram ainda 
no ano de 2020; um ano singular, que despon-
tou com importante significado para a Enfer-
magem. Além da celebração do bicentenário de 
nascimento de Florence Nightingale, precursora 
da Enfermagem e as iniciativas da Campanha 
Nursing Now, reconhecendo o protagonismo da 
profissão, o mundo foi surpreendido pela maior 
crise de saúde pública dos últimos tempos, pela 
emergência da Coronavírus Disease (COVID-19). 
A falta de uma estratégia de enfrentamento sóli-
da, defendida uniformemente pelas autoridades 
do Brasil, a restrita disponibilidade de Equipa-
mentos de Proteção individual (EPI), a baixa 
testagem e a inadequabilidade das políticas de 
proteção dos trabalhadores da área da saúde re-
sultou em milhares de mortes, inclusive de pro-
fissionais de saúde e de Enfermagem.

Foram esses elementos que nos provoca-
ram a refletir sobre a necessidade de insistir no 
diálogo sobre a dimensão da gestão, no trabalho 
da Enfermagem. Percebemos afinal, mais do que 
nunca, os impactos da contribuição de Florence 
Nightingale, pois, de certa forma, as condutas de 
gestão (e também de cuidado), necessárias para 
o controle da pandemia, foram muito semelhan-
tes aquelas do século XIX, por ela determinadas. 
Por outro lado, isso nos sinalizou para a fragi-

lidade da evolução da ciência e para a (pouca) 
participação da Enfermagem nesse âmbito. A 
educação permanente, como parte importante 
dessa dimensão da gestão, se evidencia nas ini-
ciativas da Enfermagem para o enfrentamento 
da COVID-19, o que reforça que a profissão, 
também nessa direção, exerce protagonismo.

As mesas e os trabalhos compartilhados, 
não por acaso, de forma virtual, neste evento, 
nos provocaram ........

A Atenção Primária à Saúde, mais do que 
nunca, ganha evidência como Política fundamen-
tal ao controle de situações pandêmicas e mesmo, 
para a prevenção de doenças e promoção da saú-
de das pessoas e das coletividades. Assistimos às 
dificuldades de países como os EUA, que, apesar 
........ se mostrou mais vulnerável.... Isso nos sinali-
za para a importância de valorizarmos e fortale-
cermos nossa APS e o SUS no Brasil! 

Como parte da equipe interdisciplinar, 
na atualidade, conforme discutido nas mesas, a 
importância para avançarmos para a interpro-
fissionalidade nos faz perceber que nosso saber 
é fundamental para aquilo que desempenha-
mos sozinhos ou com a equipe, principalmente 
porque estamos presentes e participativos em 
quase todos os cenários de produção da saúde. 
As trocas nos estimulam. Somos criativos, para 
além da nossa expertise e cientificidade.

Dra Carine Vendruscolo
Dra Letícia de Lima Trindade

Dra Rosana Amora Ascari
Comissão Organizadora do I FIGEPS
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